
DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
., 

fM .... ' I d ré e 

ANO LIII - N2 126 QUINTA-FEIRA, 15 DE OUTUBRO DE 1998 BRASíLIA-DF 
f· -- &Si· 

----------------------------_ ........ 



i. 

.1. 

I 

~- -:', 

~~ ; Presidente 
fI ftJl': 

~.Mto~ro:Ç,arJos Magalhães - PFL - B4 
.. I· 

~~,,~ ... - 12 Vice-Presidente 

o .• ~, '\ .... 
\ ~ \ L" ]!f Se<;retáno - "" ~ , 

''FlaviàDo Melo - PMDB - AC 

42 Secretário 
Geraldo Melo ~ PSDB .. RN Luddio PorteOa - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 2! Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

12 Secretário 
. Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

22 Secretário 
Carlos Patrodnio -.PFL - TO 

1-a Emília Femandes - Bloco - RS 

; Lúdio Coelho - PSDB - MS 

:P joel de HoOanda - PFL - PE 

~ Marluce Pinto - PMDB -RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
. Corregedor(l) 

Romeu Tums - PFL - SP 
CorregedoresSubatitutos(l) 
RRmez Tebet - PMDB - ~S 
fod de HoOBDdll - PFL - PE 
Lúcio AlcAntara. - PSDB - CE 

Uder 
Eleio A.Jvarea - PFL - ES 

Vice-Uderes 
J06é Robeno Arruds - PSDB - DF 

Vilson KJeinübing - PFL - SC 
RRmez Tebet - PMDB - MS 

Romeu Tumll - PFL -SP 

UDERANÇA DOPPL 

Uder 
fllder Barbalbo 

Vice-Uderes 
NsborJWúor 

Gftson CsmSttl 
CuJoslJn«nl 
Ney SUIl86UIJII 

FernBDdo Bezerrs 
GJJvan Borges 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
• Procuradores(2) 

NsborfWúM-P~DB.AC 
DjsJmll BeSSII • PFL • BA 

BmiJiIl FernBDdes • Bloco - RS 
J06é Igl1l1eió Fureira - PSDB - ES 

Lauro - Bloco - DF 

Udu 
Sergio ~lIchBdo 

Vice-Uderes 
OsmuDisll 

Jefferson Phes 
José Ignácio Ferreira 

Udu 
Hugo Nspoleão 

UDERANÇA DO BLOCO DE 
OPOSIÇÃO 

UDERANÇA DO PPB 
Udu 

Epitlleio Cafeteira 
Vice-Uderes 

Leomsr QuintsnDhB 
Esperidilo Amin 

Vice-Udues 
Edison Loblo 

FranceJino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romt:roJucã 
RomeuTuma 

JúDo Campos (3) 

Uder 
Edusrdo SupHcy 

Vice-Udues 
SebllstHo Rochll 

Antonio Carlos Vs/lldlUell 
Roberto Frrdm 

Edusrdo Durrs 

Pcdcral 

UDERANÇA DO PTB 
Udu 

Odscir SOIUt!S 

Atualizada em 2~98 

llsimundo Caneiro SihJr 
Sec:retário-Geral da Maa do Senado Fedenal 

Clsudionor MoutW Nuna Mtuf:Ís Mari_ Conn de ÁZen!do 

Dimor da Secretaria Especial de Editoraçlo e PublicaçGel Dimora da Subsecretaria de Ata 
Júlio Wemer Pedrou DenlM: Ortep de B __ 

Diretor da Subsecretaria Indueaial Diretora da Sublecretaria de Ta 
Impreao IOb • IeIIpnlMbilidade da Preeidencia do Senado Federal. (An. 48, fi!. jl, RlSF) 

II ',r ; i 4 ,~-.; (li. ; , ;114 , , .",11, ,." 



I 
I 
I 
I 
I 

SENADO FEDERAU 

1 - ATA DA 961 SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 14 DE OUTUBRO DE 1998 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunicação da Presidência 
Aprovação, pela Mesa do Senado, dos Re-

querimentos nºs 483, 496 e 498, de 1998, de au­
toria dos Senadores Ernandes Amorim e Eduar­
do Suplicy, solicitando informações a Ministros 
de Estado, em reunião realizada no dia 6 do cor­
rente (Anexação dos Requerimentos n2s 483 e 
498, de 1998, por versarem o mesmo tema) ....... . 

1.2.2 - Otrclos 
N2s 1.282, 1.284, 1.286, 1.290 e 1.294/98, 

de 13 do corrente, do Líder do PFL na Câmara 
dos Deputados, de substituição de membros nas 
Comissões Mistas destinadas a apreciar as Medi­
das Provisórias n!!s 1.712-1, 1.713-1, 1.714-1, 
1.716-1 e 1.718, de 1998, respectivamente .......... 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR CASILDO MALDANER - Refle­

xões sobre o papel e o desempenho das univer-
sidades brasileiras ................................................ . 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Ques­
tionamentos sobre a atuação dos institutos de 
pesql,lisas-nos pleitos eleitorais ............................ . 

SENADOR NEY SUASSUNA - Preocupa-
ções com a seca no Estado da Paraíba ............. .. 

SENADOR JEFFERSON PÉRES - Possí­
veis reduções nos incentivos concedidos à Zona 
Franca de Manaus, que advirão no bojo das medi­
das de ajuste econômico do Governo Federal ...... 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Congra­
tulações ao Professor Amartya Sen, laureado com 
o Prêmio Nobel de Economia deste ano .............. .. 

1.2.4 - Leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado n!! 164, de 1998, 

de autoria do Senador Odacir Soares, que acres­
centa parágrafo único ao art. 1!1, da Lei nll 8.184, 
de 10 de maio de 1991, que dispõe sobre a peri­
odicidade dos Censos Demográficos e dos Cen­
sos Econômicos, e dá outras providências. À Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
decisão terminativa ............................................... . 

,SUMÁRIO 
I 

13613 

13613 

13614 

13616 

13622 

13622 

13623 

13625 

Projeto de Lei d~ Senado n!l 165, de 1998, 
de autoria do Senador pdacir Soares, que dispõe 
sobre a argüição de descumprimento de preceito 
fundamental. À Comis$ão de Constituição, 'Justi-
ça e Cidadania, em de6isão terminativa ............. .. 

Projeto de Lei dO Senado nll 166, de 1998, 
de autoria da Senadorà Emilia Fernandes, que al­
tera a Lei nll 9.691, dé 22 de julho de 1998, que 
altera a Tabela de Valores da Taxa de Fiscaliza-

I 

ção da Instalação porr Estação, objeto do Anexo 
111 da Lei n!l 9.472, d~ 16 de julho de 1997, que 
"dispõe sobre a organização dos serviços de tele­
comunicações, a cri~ção e o funcionamento de 
um órgão regulador ~ outros aspectos institucio­
nais, nos termos da Erhenda Constitucional nll 8, de 
1995", e dispõe sobrEi as taxas de fiscalização de 
instalação e de funcio~amento de serviços de radio­
difusão de sons e imagens educativos. Às Comis-

I 

sões de Constituição, Justiça e Cidadania, As-
suntos Econômicos é Serviços de Infra-Estrutura, 
cabendo à última a d.~cisão terminativa ............... . 

1.3 - ORDEM 60 DIA 
I 

Item 1 • I 
Projeto de DEbeto Legislativo n2 170, de 

1995 (n!l 158/95, nk Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato ~ue renova a permissão ou­
torgada à FM Cida~e Ilhéus Ltda. para explorar 
serviço de radiodi~usão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Ilhéus, Estado da Ba­
hia. Aprovado. À Comissão Diretora para reda-
ção final. ................ .i .............................................. .. 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nll 170, de 1'995. Aprovada. À promulga-
- I 

çao· .. ·· .. ·· .. ·· .. ·· ...... ·f·· .. ···· .... ···· ...... ···· .... ·· .. ···· .... ·· .... 
Item 2 I 
Projeto de Decreto Legislativo n!! 29, de 

1996 (n!! 147/95,lna Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Empresa São Borjense de Comunicações 
Ltda. para explor~r serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência I modulada, na Cidade de São 
Borja, Estado do Rio Grande do Sul. Aprovado. 
À Comissão Diret~ra para redação final. ............ .. 

Redação fin.al do Projeto de Decreto Legisla-
tivo nll 29; de 19~. Aprovada. À promulgação ....... 

i 
I 
I 
I 

13626 

13629 

13641 

13643 

13643 

13645 



13612 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubrode 1998 

Item 3 
Projeto de Decreto Legislativo n2 82, de 

1997 (n2 404197, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão deferi­
da à Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda.· para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão) na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. Aprovado. À Comissão Diretora 
para redação final. .. .... .... ... ....... .... ... ........... .... .... ... 13645 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati-
vo rf 82, de 1997. Aprovada. À promulgação. ..... 13647 

Item 4 
Requerimento n2 365, de 1998, do Senador· 

Odacir Soares, solicitando, nos termos regimen­
tais, a tramitação conjunta da Proposta de Emen­
da à Constituição n2 19, de 1998, com a de n2 63, 
de 1995, por versarem sobre o Tribunal Superior 
do Trabalho - jufzes classistas. Votação adiada 
para o próximo dia 29............................................ 13647 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR CARLOS PATROC{NIO - A 

violência como fator de anti-negócio e a Educa-
ção como principal medida de diminuição da vio-
lência. .................................................................... 13647 

SENADOR EDISON LOBÃO - Comentá~ 
rios ao artigo publicado na revista Problemas 
brasileiros, editada pelos Conselhos Regionais 
do Sesc e Senac, intitulado "O Ocaso das Fron-
teiras". ...................... ............... ........ .............. ......... 13650 

SENADOR JONAS PINHEIRO - Comentá­
rios ao plano da safra agrfcola para o biênio 
98/99, recentemente lançado pelo Governo Fede-
ral. ........................... ;.............................................. 13653 

SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA -
Necessidade de instituição da fidelidade parti­
dária e de um amplo debate sobre a reforma 
polftica ..... ;............................................................. 13654 

1.3.2 - Projeto recebido da Câmara dos 
Deputados 

Projeto de Decreto Legislativo nl! 93, de 
1998 (nl! 710/98, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos dos Atos Finais da Confe­
rência de Plenipotenciários Adicional, da União 
Internacional de Telecomunicações - UIT, apro­
vados pelos pafses membros em Genebra, em 
22 de dezembro de 1992 e dos Atos Finais, da 
União Internacional de Telecomunicações - UIT, 
aprovados pelos pafses membros em Quioto, em 
13 de outubro de 1994. .. ........ .................... ........... 13659 

1.3.3 - Comunicação da Presidência' 
Inclusão do Projeto de Decreto Legislativo 

n2 93, de 1998, lido anteriormente, na pauta da 
sessão de amanhã, nos termos do art. 172, li, c, 
do Regimento Interno, e com a aquiescência da 
lideranças partidárias. ........................................... 14049 

\ 

1.3.4 - Discursos encaminhados à publi­
cação 

SENADOR ZANETE CARDINAL - Violên­
cia polftica que se constituiu na divisão dos Est8~ 
dos de Mato Grosso e Mato Grossõ-do Sul. Apelo 
às autoridades competentes para a conclusão do 
trecho Poconé-Corumbá, da rodovia Transpanta-
neira. ....... .................. ...... ............ .... ........ ........ ...... 14049 

SENADOR ODACIR SOARES - Necessi­
dade de uma reforma tributária que não penalize 
a arrecadação dos estados, e que simplifique a 
carga de tributos. Louvor ao artigo publicado re­
centemente pela Gazeta Mercantil, do Presiden­
te da FenaflSCo, Sr. Jeovalter Correia Santos, a 
respeito da reforma tributária. ................. .............. 14049 

SENADOR ELÓI PORTELA - Abaixo assi­
nado recebido dos servidores da Delegacia do 
PatrimÔnio da União no Piauf, anunciando a ex­
tinção daquele órgão no estado, e os prejufzos 
crescentes registrados como decorrência da re-
dução de arrecadação. .......................................... 14050 

SENADORA EMILlA FERNANDES - Co­
municação da nova data para as inscrições do 
Concurso Cinqüentenário de Ismel....................... 14051 

SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Neces­
sidade da duplicação da rodovia BR 232, consi­
derada a espinha dorsal do Estado de Pernam-
buco. ...................................................................... 14052 

1.3.5 - Comunicação da Presidência 
Antecipação da sessão deliberativa ordiná­

ria de amanhã, para às 10 horas, com Ordem do 
Dia designada. ....................................................... 14053 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - AGENDA CUMPRIDA PELOPRESI­
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
14-10-98 

3-EMENDA 
Oferecida à Medida Provisória nl! 1.718, de 

1998....................................................................... 14054 
4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N2 1.765, de 1998, referente aos servidores 

Antonio Marcos Mousinho Sousa, Heriberto Bra­
sileiro Ceolim, José Paulo Botelho Cobucci, Un­
doberto Nogueira Lyra, Ralph Campos Siqueira e 
Wagner Fraga Friaça. ............................................ 14055 

NI! 1.766, de 1998, referente aos servidores 
Francisco Franco Ribeiro Neto e Jorge Martins 
Villas. ..................................................................... 14056 

5 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 

6 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

7 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 



/ 

Outubro de i998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL ! Quinta-feira 15 13613 

Ata da 961 Sessão Deliberativa qrdinária 
. em 14 de outubro de 1998 

I 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Rona~do Cunha Lima, 

Ney Suassuna e Djalma Bessa I 
i 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Alcides Falcão - Antonio 
Carlos Magalhães - Arlindo Porto - Bello Parga -
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerrá -
Carlos Patrocinio - Casildo Maldaner - Djalma Bes­
sa - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares 
- Elói Portela - Emília Femandes - Epitácio Cafetei­
ra - Esperidião Amin - Flaviano Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Miranda - Jefferson Peres - João 
França - Joel de Hollanda - Jonas P.inheiro - Josap­
hat Marinho - José Agripino - José Eduardo Dutra -
José Roberto Arruda - José Saad - Juvêncio Dias -
Lauro pampos - Leonel Paiva - LLicídio Portella -
Lúcio/Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Silva - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Os­
mar Dias - Paulo Guerra - Pedro Piva - Ramez Te­
bet - Roberto Requião - Romeu Tuma - Ronaldo 
Cunha Lima - Sérgio Machado - Teotônio Vilela Fi-

~ ítío - Wellington Roberto - Zanete Cardinal. -

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa·o comparecimento de 51 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos._ 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que a Mesa do Sena­
do aprovou, em reunião realizada no dia 6 do corren­
te mês, os Requerimentos de nlls 483, 496 e 498, de 
-1998; de autoria dos Senadores Emandes Amorim e 
Eduardo Suplicy, de informações ao Ministro da Fa­
zenda e ao Ministro de Minas e Energia. 

O Requerimento nl! 498, de 1998, será anexa­
do ao de nl! 483, de 1998, por versarem o mesmo 
tema. 

As informações serão solicitadas aos Ministros 
de Estado referidos. 

O SR. PRESIDENTE (NeyiSuassuna) - Sobre 
a mesa, ofJcjos que serão lidos pelo Sr. 11! Secretá­
rio, em exercício, Senador Djalma Bessa. 

São lidos os seguintes: 

I 
oFfclO NI! 1.282-L-PFU98 

I Brasília, 13 de outubro de 1998 
. I . 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelên­

cia os nomes dos Qeputados do Partido da Frente Li­
berai que farão parte da Comissão Mista destinada a 
emitir parecer à Medida Provisória nº 1.712-1, de 24 de 
setembro de 1998, Ique nAutoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçament0 da Seguridade Social da União, 
em favor do Minist~rio do Planejamento e Orçamento, 
crédito extraordinário no valor de R$7.556.000,OO·, em 
substituição aos an~eriorrnente designados. 

Efetivos: ! 
Deputado Átila Lins 

I 

Deputado César Bandeira 
I 

Suplentes: I 
Deputado Raimundo Santos 
Deputado Antônio Jorge 

Atenciosam~nte, Deputado Inocêncio Ollvel-
• I 

ra, Uder do PFl. i 
OFfclO NI! 1.2841L-PFU98 . 

I 
I Brasnia, 13 de outubro de 1998 

Senhor pre~idente, 
I 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce-
lência os nomes i dos Deputados do Partido da Frente 
Liberal que farão/parte da Comissão Mista destinada a 
emitir parecer à Media-Provisória nº 1.713-1, de 11! de 
outubro de 1998,l que • Altera a redação do art. 34 da 
Lei nl! 6.368, de 21 de outubro de 1976, que dispõe s0-

bre medidas de ~revenção e repressão ao tráfico ilíci­
to e uso indevido de substâncias entorpecentes ou 

I 
que determine", dependência física ou psíquica", em 
substituição aos anteriormente desginados. 

Efetivos: I 
Deputado Aldlr Cabral 
Deputado Vilrnar Rocha 

I 

Suplentes: 
Deputado Jalrhe Martins 
Deputado Ro~son Tuma 

I 
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Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivel- te Liberal que farão parte da Comissão Mista desti-
ra, Líder do PFL. nada a emitir parecer à Medida Provisória n2 1.718, 
OFíCIO N21.286-L-PFU98 de 6 de outubro de 1998, que "Acresce parágrafo ao 

art. 411 da Lei nll 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, 
que dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e 
partes do corpo humano para fins de transplante e 
tratamento·, aos anteriormente designados. 

Brasília, 13 de outubro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Partido da Fren­
te Liberal que farão parte da Comissão Mista desti­
nada a emitir parecer à Medida Provisória n2 1.714-
1, de 1 li de outubro de 1998, que n Autoriza o Poder . 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em fa­
vor do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídri­
cos e da Amazônia Legal, crédito extraordinário no va­
lor de R$15.500.000,OO, para os fins que especifica", 
em substituição aos anteriormente designados. 

Efetivos: 
Deputado Rogério Silva 
Deputado Darcy Coelho 

Suplentes: 
Deputado Paudemey Avelino 
Deputado Oscar Andrade 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Líder do PFL. 

OFíCIO NII 1.290-L-PFU98 

Brasília, 13 de outubro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Partido da Fren­
te Liberal que farão parte da Comissão 'Mista desti­
nada a emitir parecer à Medida Provisória n2 1.716-
1, de 8 de outubro de 1998, que nAltera e acresce 
dispositivos à Lei nll 9.692, de 27 de julho de 1998, e 
dá outras providências·, em substituição aos ante­
riormente designados. 

Efetivos 
Deputado Paulo Gouvêa 
Deputado Sérgio Barcellos 

Suplentes 
Deputado Carlos Magno 
Deputado Talvane Albuquerque 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Líder do PFL. 

OFíCIO NII 1.294-L-PFU98 

Brasília, 13 de outubro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do Partido da Fren-

Efetivos: 
Deputado Urslclno Queiroz 
Deputado Euler Ribeiro 

Suplentes: 
Deputado Talvane Albuquerque 
Deputado Carlos Magno 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira 
Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Casildo 
Maldaner. S. Ex' dispõe de vinte minutos. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - se. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, entre tantos problemas evi­
dentes com que se deparam as universidades brasi­
leiras, como a falta de verbas para pesquisas e o 
baixo salário do corpo docente, poucos pensam em 
questionar o nível de motivação dos estudantes uni­
versitários como um importante fator para a eficácia 
do processo educacional. Esse tema, no entanto, 
aflorou de modo inesperado, a partir da publicação 
de um artigo de Gustavo loschpe na Folha de 
S.Paulo, em 20 de abril deste ano. Nele, o jovem co­
lunista relatava sua estranheza diante da falta de in­
teresse pela-educação-em si mesma: por parte dos 
estudantes da universidade norte-americana onde 
estuda. Segundo o próprio jomal, em matéria do dia 
1 li de junho, a -publicação do texto "foi o estopim 
para uma explosão de desabafos enviados via Inter­
net por alunos de universidade e faculdades de todo 
o Brasil·. 

De que se 'queixam nossos estudantes? Antes 
de tudo, do desinteresse de professores e alunos 
pela formação acadêmica. Os professores, em sua 
maioria, quando não são mal preparados, encon­
tram-se desmotivados para as atividades de ensino, 
seja pelos baixos salários e precárias condições de 
trabalho, seja por se preocuparem quase exclusiva­
mente coma pesquisa. A maior parte dos alunos, 
por sua vez, tem como único objetivo a aprovação 
nas matérias e a obtenção do diploma. Desse modo, 
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a vida acadêmica toma-se. um marasmo intelectual, cotejados com outros I dados relevantes, tais como a 
uma tediosa corrida de obstáculos onde os estudan- capacitação do corpo! docente, abrangência e quali-
tes devem desicumbir-se de' uma série de tarefas, dade dos currículos, condições dos laboratórios e das 
nas quais prevalece, freqüentemente, ri aspecto for- bibliotecas e infra-esttutura geral das instituições. 
mal ou burocrático. O provão, que ',Oi recentemente aplicado pela 

Não vamos imaginar qu~ os problemas dos es- terceira vez, tem lev~do a um saudável questiona-
tudantes brasileiros sejam os mesmos dos norte- mento da rotina de f~ncionamento dos cursos supe-
americanos. Nos Estados Unidos, o sistema educa- riores avaliados. Note-se que as diretrizes de sua 
cional, em geral, e o universitário, em particular, avaliação são as de Valorizar a aprendizagem de ha-
apresentam graus elevados de eficiência .. É tamanha bilidades intelectuais! fundamentais para o tipo espe-
a eficiência que os alunos cumprem o papel que lhes cífico de profissional e não a memorização de con-
foi predeterminado sem qualquer questionamento, teúdos. Distanciam-~e, assim, de um tipo de avalia-
abdicando da ·curiosidade intelectual e do prazer da ção que freqüentenlente é priorizado ao lorigo dos 
descoberta·, de acordo com o citado colunista. A cursos, bem como Ida tendência à facilitação dos 
educação fica reduzida, as~im, a um processo de exames para evitar problemas para os vários seg-
treinamento, no qual todo o interesse dos estudantes mentos .. Os resultados, aquém do esperado, vêm fa-
está voltado para a obtenção de bons resultados nas zendo com que várias universidades e faculdades 
provas. O pacto da mediocridade na educação, pelo estejam reexaminaMdo o conteúdo programático dos 

I ' 

que vemos, não é uma criação exclusivamente brasi- cursos e contratando professores de maior qualifica-
leira: tanto professores quanto alunos exigem o me- ção, entre outras rrledidas voltadas para a melhoria 
nos possível, para não serem, por sua vez, exigidos. do ensino. Essas ~edidaS, aliás, não têm sido moti-

Já no Brasil, os problemas com o ensino uni- vadas apenas pela necessidade de se melhorar a 
versitário, para nos restringirmos a ele, são muito imagem da escolaJ mas também por exigência das 
mais amplos, As universidades apresentam notáveis comissões do MEd, que verificaram in loco as con-
precariedades no que se refere a condições de infra- dições de ensino dbs cursos superiores com desem-
estrutura, bem como de organização dos cursos, no penho mais baixo. I O não cumprimento das exigên-
que diferem das norte-americanas. O sistema uni-· cias pode levar até mesmo ao descredenciamento 
versitário brasileiro não pode ser julgado eficiente. E dos cursos. I 
isso não impede que também nossos estudantes pa- Não temos dúvida de que o melhoramento do 
deçam do tédio ou da apatia acadêmica. nível dos cursos uhiversitários é a forma mais eficaz 

A. eficiência do sistema educacional é, sem a de se estimularerÍl os alunos a deles participarem , 
menor dúvida, uma meta a ser perseguida. Não po- com entl.},~!asmo .~ ,c;teterminação. Apesar de ser fun-
demos prescindir de um enfoque administrativo da damental a tomad,a de medidas como o aumento da 
questão: os recursos devem ser utilizados da manei- remuneração dos !professores, é necessário pensar-
rti. mais produtiva, os resultados devem ser avalia- mos na questão ge forma ainda mais ampla. O que 
dos em ampla escala, lima visão global do funciona- fazer para estimular em nossos jovens o espírito crí-
mento de todo o sistema deve orientar o planeja- tico, a inquietude I~a mente que busca novas respos-
mento, para que o ensino possa se tomar cada vez tas? Como· resgatar o sentido mais profundo do es-
melhor. pírito acadêmico,!qUe é a abertura ao questionamen-

Em vários sentidos, é extremamente louvável a to e ao diálogo? I 
iniciativa do Ministério da Educação e' do Desporto - Essa é um~ questão lançada para todos aque-
MEC em criar o Exame Nacional de Cursos, o pro- les que lidam com a educação dos jovens brasilei-
vão, quebrando uma série de tabus que envolvem a ros. Não há, certamente, uma fórmula pronta para 
avaliação do ensino universitário. Não há dúvida de respondê-Ia, como tampouco há uma única resposta 
que a avaliação de cursos de 4-anos em uma prova válida, mas vários caminhos ricos e estimulantes 
de 4 horas de duração é imperfeita e insuficiente. O Q15C! a partir dela/se abrem. Penso, srªs e Srs. Sena-
provão, no entanto, servindo como uma inferência dores, que a universidade não deve afastar-se da 
do nível de aprendizagem dos estudantes formandos realidade bras[~ira, mas aí procurar novos desafios 
como um todo, e não de cada um deles individual- e novas motiva;ções. Nossos unh(ersitários devem 
mente, permite a comparação entre os resultados do tomar consciência dos problemas reais de nosso 
ensino ministrado nos vários cursos universitários do povo"que não são poucos; haurindo de sua luta coti-
País. Os resultados .toma-se mais valiosos quando diana a energia para enfrentá-los, tanto no plano 

I 
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teórico como no prático, tendo como alvo a constru­
ção de uma sociedade melhor. 

O Brasil é um país jovem, onde muita coisa ou 
quase tudo está por fazer-se. A universidade e os 
estudantes universitários têm um papel fundamental 
a exercer na transfonnação de nossa economia, de 
nossa ciência e cuitura, de nossa sociedade, enfim. 
Se dennos condições adequadas para o funciona­
mento das universidades e faculdades, temos certe­
za de que a resposta de estudantes e professores 
será aitamente criativa e engajada na construção, 
nos mais diversos setores, de um novo Brasil. 

Era isso, Sr. Presidente e nobres Colegas, o 
que nesta tarde tinha que trazer à consideração de 
todos. Esta é uma análise de fundamental importân­
cia, embora simples e superficial. O automatismo, o 
formalismo e, como se diz vulgarmente, a "decore­
baR não levam a nada. 

Existindo um maior questionamento de mestres 
nas universidades, haverá, também, uma participa­
ção mais crítica dos estudantes e dos professores, 
além de um esforço mais concentrado por parte dos 
responsáveis na busca de melhores saídas para 
essa avaliação. Isso será fundamental para o surgi­
mento de soluções para o Brasil não só do futuro, 
mas também de hoje. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. S. 
Ex!! dispõe de vinte minutos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pró­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, serei breve, 
pois pretendo voltar a este tema com mais dados, 
que já estou coligindo e comparando. 

. Em todo processo eleitoral, além de se elege­
rem candidatos, elegem-se também vilões, respon­
sáveis pelo insucesso desse ou daquele candidato. 

É evidente que a disputa eleitoral é muito pe­
nosa. Aqui, no Brasil, ela exige um esforço físico e 
psicológico sobre-humano, pela própria natureza do 
nosso processo eleitoral, pelas áreas muito extensas 
que devem ser percorridas e por outros fatores. Mas 
o resultado das eleições têm apontado em manifes­
tações de diversas origens, principalmente de políti­
cos que disputaram ou não as eleições. Até o Presi­
dente do Tribunal Superior Eleitoral tem considerado 
que a fonna de se realizarem e sobretudo a maneira 
de se divulgarem as pesquisas eleitorais está contri­
buindo para deturpar o processo eleitoral. 

Como candidato, sempre fui usuário de pesqui­
sa, então, a rigor, não posso dizer - porque não teria 

sentido - que esse não seja um instrumento útil e 
adequado. Naturalmente, não podemos eleger a 
pesquisa como um deus ex machina, a razão do 
sucesso ou do fracasso das candidaturas, porque, 
de fato, é um instrumento com o qual estamos convi­
vendo cada vez mais intensamente e que, segura­
mente, deve ser melhorado em alguns aspectos. 

A minha primeira impressão é de que muitas 
das críticas foram precipitadas. Digo isso porque 
inauguramos agora, numa eleição ampla como essa, 
o voto eletrônico. Os primeiros resuitadas, nos dife­
rentes Estados da Federação, vieram justamente da 
votação eletrônica, em princípio nas capitais ou nas 
maiores cidades do interior dos Estados, salvo enga­
no, com mais de quarenta e cinco mil eleitores. 

É claro que essa amostra é parcial, não na 
quantidade, mas na própria condição do eleitor, que, 
evidentemente, é muito diferente do eleitor de um 
pequeno Município, daquilo que se convencionou 
pejorativamente chamar de grotão, como se alguém, 
por morar ali, pudesse, de alguma maneira, ser me­
nos cidadão do que outro que resida nas grandes 
metrópoles urbanas. É preciso - e esse é o dado 
que estou procurando levantar - comparar, realmen­
te, o resuitado final com as previsões. 

Mas o problema não pára por aí. Para mim, o 
grande problema é a divulgação, e não tenho remé­
dio para ela, a não ser que se fosseimpedi~la. 

No dia da eleição, um determinado -jomal pode 
dar uma manchete, como já vi, dizendo: "Fulano de 
tal despenca". Quando se vai conferir, o sujeito caiu 
um ponto ou dois pontos, mas a manchete é o que 
realmente chama à atenção. 

Houve um caso de se divulgar a pesquisa de 
boca de uma anteS de cinco horas da tarde e sabe­
mos que na cidade de São Paulo, por exemplo, as fi­
las se arrastaram até mais tarde. Então, haveria aí 
um fator indutor para o eleitor, se é que existe o cha­
mado voto útil, que poderia, de alguma maneira, in­
fluir no resuitado eleitoral. Na França, por exemplo, 
não se permite a publicação de pesquisa entre o pri­
meiro e o segundo tumo. Em Portugal, isso também 
é proibido, mas um jornal afrontou a lei e publicou. E 
·se deu mal", diz aqui o nosso eminente Senador 
Bernardo Cabral. 

Devemos encontrar algo que seja razoável e 
que possa também atender a esses princípios. Não 
sou constitucionalista, mas quando se fala em limitar 
a divulgação de pesquisa, há sempre o argumento 
de que isso implicaria uma restrição de inconstitucio­
nalidade. Mas, será que não poderíamos restringir a 
divulgação de pesquisa ele!t9ral nas 48 horas que 

'\ 
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antecedem ao pleito, já -que o mesmo ocorre com a do desvio padrão, ~ue é perfeitamente aceitável. 
campanha? Será que seria, de fato, inconstitucional? Mas, pelo menos nol meu Estado, Senador Lúcio AI-
Essa é urna questão para se discutir. Ou, como que- cântara, não sei porl que, se as pesquisas são rnal-
rem alguns, esses resultados seriam publicados no feitas, mesmo por institutos acreditados aqui, elas 
Paraguai: O que talvez se devesse fazer, seria uma têm um histórico de ferros. Na minha própria eleição, 
pesquisa desses institutos para saber qual o com- em 1994,· colocavam-me, sistematicamente, na últi-
portamento do eleitor em relação à pesquisa. A pes- ma pesquisa, às vésperas da eleição, em quarto lu-
quisa das pesquisas. Será que o eleitor se deixa le- gar. No entanto, fUi~/ o primeiro mais votado em Ma-
var? Qual é o grau de confiabilidade que ele dá à naus e o segundo em todo o Estado - o primeiro 
pesquisa? Ele é influenciável pela pesquisa, pelos mais votado foi o eu eminente Colega Bernardo 
seus resultados? Houve casos em que realmente é Cabral. É impossfv~1 que, na última semana, eu ti-
difícil se explicar como resultados tão expressivos vesse ultrapassadq os outros dois candidatos. Não 
passaram despercebidos a esses institutos. Em ho- aconteceu isto. Nurnca estive em quarto lugar, esta é 
menagem aos dois Senadores do Amazonas aqui que é a verdade. ~gora, nesta eleição, davam siste-
presentes, cito o caso de um Senador, o caso do maticamente o Go~emador Amazonino Mendes e o 

I 

próprio concorrente ao Govemo; no Pará, de uma seu companheiro de chapa para o Senado com 18 a 
Deputada do PT que concorreu ao Senado e que 20 pontos percentJais à frente do segundo colocado 
quase ganhou. E assim por diante. Será que não de- - isso ocorreu na I~ltima pesquisa, Senador Casildo 
tectaram isso? Foram movimentos da undécima Maldaner. Terminaram com 3 pontos percentuais 
hora que levaram a isso? De qualquer maneira, há apenas. É imposs;ível um erro como esse. Há algo 
uma lição a ser tirada, preliminarmente. Não pode- errado com os institutos de pesquisa, pelo menos no 
mos mais erigir esses institutos como instância máxi- meu Estado. Ma~, concordo com V. ExA. Também 
ma, suprema, para decidir quem vai ou não. Aliás, tenho sérias dúvidas se haveria amparo constitucio-

I 

isso já aconteceu nos Estados Unidos, onde temos o nal para se impedir a realização ou a divulgação de 
exemplo do Harry S. Truman, que foi dado como pesquisa. Fico cbm uma dúvida atroz. Por outro 
derrotado e ganhou a eleição. Tivemos, em Fortale- lado, Senador Lúdio Alcântara, proibir apenas nos úl-

I 

za, o caso da Prefeita Maria Luiza Fontenelle, do timos 15 dias ... Ocorre o seguinte: algumas pesqui-
Deputado Paes de Andrade, e assim por diante. Es- sas matam candiJaturas no nascedouro. 

I 

tamos meio submetidos a uma espécie de ditadura O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
da pesquisa que causa muitos males, inclusive no Exatamente. / 
ânimo do candidato e dos seus militantes, nofinan- I 
ciamento da campanha, porque, evidentemente, ali O Sr. Jefferson Pêres (PSDB - AM) - Até 
estão as diferentes corporações e o empresariado dentro dos partidl6s, dois meses antes, publicam que 
querendo um custo-benefício, não no sentido pejora- você está com cinco pontos percentuais. 
tivo, mas com um fim de lograr resultados com a O SR. LÚtlO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
eleição daqueles candidatos que melhor. repre- Sendo conside~do um candidato inviável. 
sentam o que ele pensa. Es$e efeito é indiscutível. O Sr. Jeff.rson Pêres (PSDB - AM) - Exata-
Já disputei eleição majoritária nessas condições e, mente! I . 
realmente, é muito difícil conseguir vencer esse de- O SR. LÚ/CIO ALCÂNTARA (PSOB - CE) _ 
sânimo, esse abatimento que surge nesses·momen-
tos. Mas esse é um fato com o qual temos .q .. ue con- Apesar de a história estar cheia de candidatos que 

viver. 

o Sr. Jefferson Pêres (PSDB - AM) - V. Ex" 
me permite um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Ouço o Senador Jefferson Péres, para concluir o 
meu pronunciamento. 

O Sr. Jefferson Pêres (PSDB - AM) - Sena­
dor. Lúcio Alcântara, é claro que uma pesquisa feita 
com a metodologia adequada reflete a realidade 
quase com perfeita exatidão. Há uma margem de 
erro, como V. ExA sabe, de 2 a 3%, que está dentro 

começaram corll2 ou 5% e venceram. 
I 

O Sr. Je~rson Pér.es (PSDB - AM) - exata­
mente isso. E~fim, Senador Lúcio Alcântara, não 
vejo como tomar medidas legais contra isso. Mas; no 
caso do Amazónas, estou gratificado. Penso que os 
institutos se a~opuniram, pois estão desmoraliza­
dos. As pesquisas, lá, nunca mais serão usadas -
se é que têm ~ido - para esmagar adversários com 
alguns meses ~e antecedência, porque simplesmen- / 
te caíram no descrédito. Hoje o povo acha graça de 
pesquisas no Amazonas. Aliás, isso já ocorria antes 
da eleição; agera virou piada. 

I 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Eduardo Dutra, para éncerramos, porque há outros 
Muito obrigado pelo aparte de V. Ex!!., Senador Jef- oradores., _ 
ferson Péres. O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Avalio 

O que de construtivo podemQs fazer é justa- muito importante as pesquisas para o 'Pa:ís. Even-
mente levantar esses dados e fazermos a compara- tuais çtistorções, às vezes, ocorrem por falta de com-
ção. Inclusive há uma margem de erro que o próprio petência ou por falta de idoneidade. Mas a pesquisa 
instituto reconhece. Quanto a disparidades, 'como bem elaborada é muito importante para uma avalia-
parece ter acontecido, elas nos deixam em uma si- ção do pensamento da população. A pesquisa levan-
tuação de vigilância, chegando mesmo a duvidar da ta o pensamento do pesquisado naquele momento, 
própria metodologia do instituto, no mínimo. não é na hora em que ele vai votar. Então, 48 horas 

O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC) - V. Ex!! antes do pleito, as pessoas, às vezes, modificam a 
, me permite um aparte? ' sua maneira de pensar. Por isso, sou favorável à 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - ampla liberdade de execução de pesquisas, como 
Com prazer, ouço V. Ex!!. Ocorre hoje; somente em determinado prazo antes 

O Sr. Casildo Maldaner (PSDB - SC) - En- da eleição é que não devem ser feitas pesquisas. 
tendo ser procedente os partidos políticos e as insti- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
tuições realizarem suas pesquisas internas com a fi- Muito obrigado, Senador Lúdio Ç~~lh~: 
nalidade de fazerem suas respectivas avaliações. Na verdade, como disse o Senador Jefferson 
Com relação à publicação dessas pesquisas, embo- Péres com muita propriedade, é difícil limitar isso. 
ra a Justiça Eleitoral exija um registro da metodolo- Constatamos, mista eleição, um grande número de 

, gia, talvez a idéia de quando se encerrar o período partidos e de candidatos. Já perdi eleição e sei que 
de propaganda nos meios de comunicação também o candidato sempre pensa que a culpa pelo insuces-
devesse vedar a sua divulgaçãó; para não influen- so eleitoral é de todos, menos dele; existe a tenta-
ciar diretamente as pessoas ou ,mesmo para que ela ção de atribuí-Ia a uma série de fatores. Isso é hu-
não seja distorcida. Ou, talvez, ao serem divulgadas mano. Estou dizendo isso, porque já passei por esse 
essas pesquisas, se se fornecesse qual entidade a processo também. 
pediu. . Porém, é preciso que· se encontrem fórmulas 
; O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - mais justas de se fazer essa divulgação ou, pelo me-

Isso é obrigatório por lei, assim como o depósito no nos, que cheguemos à conclusão 'de que os institu-
Tribunal Eleitoral. tos erraram. Então, vamos destituir o instituto' daque-

O Sr. Casildo Maldaner' (PMDB - SC) - E le pedestal em que se encontrava quase como um 
também os valores pagos. Deve-se informar à socie- imperador, a determinar comportamentos, a dizer, 
dade, além da Justiça Eleitoral, quem pediu a divul- com não sei quantos meses de antecedência, quem 
gação da pesquisa. Penso que os valores e os cus- vai ser vitorioso ou não. Pode haver também, na for-
tos da pesquisa ajudariam às pessoas a pensarem ma de se faze'r a pergunta, uma sutileza que pode 
um pouco mais. Portanto, há a necessidade de se induzir determinada resposta do eleitor. Esse é um 
discutir isso, até porque, em alguns lugares - não é mundo ainda meio hermético para nós, leigos; não 
só no Amazonas - uns ficaram com as pesquisas, e participamos dele, embora sejamos os mais atingi-
os candidatos, que foram prejudiCados, ficaram com dos, quando se trata de pesquisa eleitoral. 
o resultado da eleição, o que foi melhor. O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Permite-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - V. Ex!! me V. Ex!! um aparte? 
nos dá a idéia de a pesquisa ter esse complemento O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
de quem encomendou a pesquisa. Não sei quanto Ouço V. Ex!!, nobrá Senador Ney Suassuna. 
ao preço, mas os outros dados devem ser obrigato- O Sr. Ney Suassuna (PMDB - PB) - Senador 
riamente depositados no Tribunal Eleitoral; não sei o Lúcio Alcântara, quanto a esse problema da pesqui-
preço, mas quem contratou e toda metodologia de- sa, não acredito muito nele por uma razão simples: 
senvolvida, isso sem dúvida nenhuma. se a pesquisa realmente valesse, o dono de um ins-

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - V. Ex!! me tituto famoso como o Ibope seria Presidente da Re-
permite um aparte? pública. Era só divulgar as pesquisas a seu favor, e 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - estava resolvido 'o problema. Comecei com 3,8% 
Com prazer, ouço V. Ex!!, Sene.dor Lúdio Coelho. nessa campanha, e meu opositor, com 42%; no final, 
Depois, ouvirei os Senadores Ney Suassuna e José consegui ganhar.' Há um candidato a Senador no 

~~~~~~------------------------------~------------------------~ 
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meu' Estado que aparecia com 5%; no final, teve como elas são divul~adas na véspera de uma elei-
14% ou 16%. Portanto, os institutos podem errar, ção têm influência. No caso da eleição de São Pau-
mas não influenciam tanto; caso contrário, não have- lo, já se detectava o brescimento da candidata Marta 
ria todas essas distorções que estamos vendo: pes- Suplicy, mas uma adresentadora do Jornal Nacional, 
soas em quem o público votou maciçamente, apesar o informativo de mai6r audiência no Brasil, na véspe-

I 

de não aparecerem nas pesquisas. Alguns Colegas ra da eleição, sábadÇ> à noite, ao informar a pesquisa 
estavam com 55% e 60% e, no final, não ganharam do Ibope, disse literálmente o seguinte: "O candidato 
a campanha. Creio que o público olha as pesquisas, Paulo Maluf já está ho segundo turno. Há dúvida so-
mas não se influencia muito. No entanto~ penso que bre quem vai enfre~tá-Io: Francisco Rossi ou Mário 
isso merece uma discussão maior. Covas·. Ora, consi~erando-se que Paulo Maluf e 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Francisco Rossi sãd dois candidatos que têm um ín-
Estamos em um terreno um pouco subjetivo, porque dice de rejeição gr*nde em São Paulo, várias pes-
não temos elementos para ajuizar isso. Fica a minha soas, que até não I"otam no PT, manifestaram sua 
sugestão: fazer ·uma pesquisa das pesquisas", para mudança de voto, quer dizer, utilizaram o voto útil. 
saber qual é a relação do eleitor com o instituto; o Na sua campanha,1 o candidato Mário Covas - não 
que ele pensa; se ele admite mudar o voto. Sabe- discutirei se isso é correto ou não - o utilizou. O fato 
mos, também, que há um processo decisório, pelo é que uma parcela da população - é impossível 
menos aparentemente, que se dá com muitas pes- mensurá-Ia - que t~nderia a votar em Marta Suplicy, 
~oas nos dois últimos dias. O sujeito não está bem Ii- pensando que ela hão iria para o segundo turno, vo-
gado elTl eleição, está cuidando de sua vida, corren- tou em Mário cov~s. Além do funcionamento e do 
do da globalização e, dois dias antes das eleições, comportamento d~s institutos de pesquisas, é preci-
toma sua decisão. àuer dizer, isso também é um so regulamentar também a divulgação das pesqui-
fato a ser considerado. sas pelos meios d~ comunicação. Lendo-se o resul-

Enfim, o que quero levantar aqui é a idéia de tado de uma pesquisa do Ibope no jornal O Globo, 
fazermos uma análise racional do processo. Isso via-se que Marta Suplicy estava dois pontos atrás de 
não virá em nome de candidatos que tiveram insu- Francisco Rossi o~ Mário Covas, se não me engano, 
cesso e que estão querendo colocar o instituto de ou seja, dentro dà margem de erro. No entanto, o 
pesquisa como bode expiatório. O objetivo é colocar, que foi passado ~ara a população é que só Francis-
o instit,uto de pesquisa no seu devido lugar. Ele é um co Rossi e Mário ICovas tinham chance de ir para o 
instrumento importante, mas não é tudo para se de- segundo turno. Oi impressionante, já que sé está fa-
cidir a eleição. lando de lei das I probabilidades, é que sempre há 

Como disse o Senador Jefferson Péres, há que surpresas. Os crbscimentos abruptos que ocorrem 
se considerar até a escolha de candidato dentro do na época da eleiÇão são sempre dos candidatos que 
partido. Se o Senador Ney Suassuna já não fosse não estão alinhados ao poder nos Estados. É só pe-
Senador e aliado do Governador, poderia não ter gar todas as peàquisas para comprovar isso. Não 
sido candidato; alegariam que S. ExB, com 3,8%, houve nenhum e~emplo em que um candidato ligado 
não iria a lugar nenhum e colocariam alguém com 10 ao Governo estiresse atrás e, de repente, tivesse 
ou 15%. Então, esse processo antecede a campa- crescido. vejamJw, ExBs o caso do Amazonas, do Se-
nha eleitoral já na fase de escolha dos candidatos nadar do Pará o I de Goiás, onde o candidato, apesar 
dentro do partido. de ser do PSDB, durante muito tempo foi quase um 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT _ SE) _ "patinho feio" noi PSCB; ninguém lhe dava muita im-
V. f:x!! me permite um aparte? portância, porque o bloco dominante era em tomo do 

candidato lris R~zende. Isso é um indício importante. 
'O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Já que se está falando em pesquisas e em estatísti-

Ouço V. ExB, Senador José Eduardo Dutra. cas, era de se supor que também houvesse a prob-
O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - abilidade de' qué acontecessem crescimentos abrup-

Senador Lúcio Alcântara, é obvio que a pesquisa por tos com candidátos que defendem o establishment, 
si só não determina a vitória ou o insucesso em uma seja em nível nkcional ou estadual, mas isso nunca 
eleição, mas ela possibilita uma ampla margem de acontece. Portanto, há algo errado. Eu apresentarei 
manipulação, até porque a população não conhece - um projeto de léi estabelecendo a quarentena. 
nem precisa conhecer - conceitos como margem de I 
erro, intervalo de confiança ou algo do gênero. Ago- O SR. LlÍJCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
ra, não há dúvida de que as pesquisas e a forma Eu mencionei i~ aqui porque tinha ouvido de V. ExB. 

I 
I 
I 
I 
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O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - . O Sr. Roberto Requlão (PMDB - PR) - Permi-
Penso que deverá haver um debate - é óbvio - so- te-me V. E~ um aparte? 
bre a questão constitucional. A meu ver, há dois di- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
reitos individuais, neste momento, em confronto: o Concedo o aparte a V. E~. 
direito individual à inforf!lação que ca.da cidadã~ tem O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena-
- e~bora, nes.te caso, _eu até qu~st.lon~ s.e:é.mfar-:... dor Lúcio Alcântara; se queremos ser universais, 
maçao ou deslnformaçao - e o direito individuai do cantemos a nosSa aldeia. Esse é o conselho de Her-
cidadão de decidir seu voto sem o risco de manipu- bert Marshall MacLuhan. 
lação pelos in~titutos de pesquisa. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - O 

O S~. LUCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - É o rio mais importante é o rio da minha aldeia. 
que a Justiça quer com as 48 horas sem campanha. O Sr. Roberto R uião (PMDB _ PR) _ Mas 

O Sr. José Eduardo Dutra (BlocolPT - SE) - . . eq . _ . 
o , t bit tA it para que esta seja uma Intervençao construtiva e s palses que es a e ecem a quaren ena em mu o - d'd di' -

. d' - d 't à I'b rd d d . f - nao o resmungo do can I ato que per eu a e elçao, mais tra Iça0 e respel o I e a e e In ormaçao . , ,. ál' di' 
d B 'I t't . - t t quero IniCiar o meu aparte com uma an Ise a e el-o que o raSl, e suas cons I ulçoes garan em am- - . P á d f' I' G 
bé I'b d d d . f - N t t t b çao que ganhei no aran, quan o UI e elto over-

I
m a I er a e te In ormaçao

f
, o en an 0p' esrta aI~- nador. No dia 23 de novembro, o DataFolha publica-

ece-se a quaren ena em pa ses como o ug ,. 'f d 11 
F Á t' n' I'd d - é va a minha derrota por uma di erença e pontos 

ranç,a e us na" ~ sua cons I ~clona I a e nao percentuais, e o lbope, por uma 'diferença de oito 
questionada. O ~mlmo que se, eXige é que encontre- ontos. No dia 25 de novembro ganhei com uma di-
mos e~se mecanismo pa~ eVitarmos, que a vontade ferença de nove pontos percentuais. Portanto, o Da-
do eleitor venha a ser man~~ulada muitas vezes., taFolha errou por 20 pontos percentuais, e o lbope, 

O Sr. Roberto R~ulao (PMDB - PR) - Perml- por 17. Nesta ocasião recente, na eleição de outu-
te-me V. E~ uI!" aparte, bro, aconteceu o mesmo: o lbope e o DataFolha me 

.. 0 SR. LU~IO ALCÂNTARA (PSDB -:- CE) :- colocavam 18 pontos percentuais atrás. Não ganhei 
Solicito, Sr. PreSidente, que V. E~ me p~~ita ouvir a eleição. A diferença foi de um pouco mais de cinco 
o aparte do nobre Senador Roberto ReqUlao. pontos percentuais. Mas o lbope, naquele seu pro-

A partir deste nosso debate, não devemos co- cesso de fazer aproximação, publicou em todo o 
locar os institutos no descrédito, mas sim mostrar a re- Brasil a sua última pesquisa e não a publicou no Pa-
latividade da sua atuação e diminuir o número de er- raná, com o argumento de que não tinham concluído 
ros, fazendo com que eles não possam mais ditar, com os cálculos; fizeram a pesquisa naquele período em 
antecedência, os resultados das pesquisas. Esse seria que a sua divulgação era proibida. V. E~ pode dizer 
um ·grande ganho, se conseguíssemos abalar essa que, na primeira vez, fui prejudicado e ganhei a elei-
confiança cega de muitas pessoas nos institutos. ção; e que, -na segunda vez, fui prejudicado e não 

Quanto a essa questão da quarentena, publica- ganhei a eleição. As pesquisas do lbope e do Data-
se na Alemanha o resultado obtido na França, ou se Folha me prejudicaram sobremaneira pelo fato de eu 
publica na Espanha o resultado obtido em Portugal. ter um caixa muito estreito e de alguns compromis-
Usa-se um símbolo, como, por exemplo, o tucano ou a sos assumidos por amigos no sentido de colaborar 
estrela, que são símbolos de determinados partidos. no processo simplesmente não terem sido cumpri~ 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - dos quando o Ibope me posicionou 18 pontos per-
Mas, nesse caso, o público abrangido por esse tipo centuais atrás. V. E~ me perguntaria: por que isso 
de informação será muito menor. não ocorreu na primeira vez? Isso não ocorreu na 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - primeira vez, porque, embora eu tivesse sido desfa-
V. Ex!! abordou uma questão sobre a qual eu já ha- vorecido de forma brutal pelas pesquisas, eu era 
via falado, inclusive em nossa conversa. O problema candidato do Governo. A debandada dos prefeitos e 
é a forma de divulgação. Em Fortaleza,houve uma das lideranças do interior não Ocorreu, porque, de 
eleição para prefeito, em que o ex-Ministro Ciro Go- uma forma ou de outra, o Governo continuaria o seu 
mes participou da disputa. Um grande jornal do Cea- mandato até março, e eles sempre tinham expectati-
rá, O Povo, publicou a seguinte manchete: "Edson vas em relação ao Governo. Dessa forma, fui menos 
despenca e está com 10 pontos percentuais abaixo·. abandonado e ganhei a eleição. Nesta segunda vez, 
A eleição foi ganha por uma diferença mínima. Será os recursos se volatilizaram, e o ânimo da nossa 
que aquela manchete não influenciou quem a leu? A atropa de choqueft desapareceu quando fomos posi-
forma de divulgar é um problema sério. cio nados 18 pontos percentuais atrás do concorren-
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te. A única pesquisa que chegou mais ou menos ele alterou o númerq, colocando o Martinez dois ou 
perto da realidade foi a da Brasmarketing, que me três pontos percentuais na minha frente. Realmente, 

I 

posicionou com 4,7%. Mas essa pesquisa foi, ime- ganhei por uma diferença de nove pontos percen-
diatamente, esmagada pela Vox Populi, pelo Ibope tuais. Percebam que se trabalha com a desinforma-

I 

e pelo DataFolha. ção. Os resultados deS$as pesquisas são, rigorosa e 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - absolutamente, inadeitáveis, porque todos eles fo-

V. Ex!' realizava pesquisa própria? ram usados de forrha conjugada com os meios de 
O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sim. comunicação. A minha campanha foi arrasada com a 

Em Curitiba, por exemplo, realizei pesquisa por 12 diferença de 18% divulgada pelo lbope, quando,. na 
dias seguidos, por intermédio de um instituto impro- verdade, eu tinha o I sentimento de estar ganhando a 
visado, organizado pelo Partido. Durante esse perio- eleição. A campan~a se desestruturou. Quando se 
do, a pesquisa indicava que eu ganhava por uma di- está com 18% atráS nas pesquisas, cinco dias antes 
ferença de quatro pontos percentuais. Na cidade, da eleição, perde-s~ o entusiasmo dos prefeitos, os 
perdi a eleição de uma forma desastrosa. Para mim, cabos eleitorais do it,terior abandonam a campanha e, 
é rigorosamente inexplicável esse processo. Penso principalmente, aqu~las contribuições que chegam na 
que também a ordem dos nomes na urna prejudicou última hora, as cor'\tribuições programadas durante a 
muito a fidelidade do voto do eleitor. Os eleitores campanha - particiJ!x> da sua campanha com R$5 mil 
menos informados apertavam as teclas 4 e 5 no pri- por mês - desaparecem como que por um passe de 
meiro voto, porque imaginavam que, hierarquica- mágica. Portanto, ~ minha proposta é que se impeça' 
mente, o primeiro voto era referente ao Presidente definitivamente que esses institutos divulguem seus 
da República; o segundo, ao Governador de Estado; dados, primeiramerite porque esses dados não são in-

I 

e o terceiro, ao Senador. Dai essa magnífica votação formação, já que não têm nenhuma fidelidade científi-
do PSDB para a legenda em todos os Estados. Mas ca. A infidelidade IdOS dados com a realidade está 
chego à seguinte conclusão: penso que há uma vin- comprovada nesse processo eleitoral realizado no Pa-
culação direta entre as pesquisas e a contratação raná, em São paulb e em todo o Brasil. Senador Lúcio 
dos institutos pelos governos. Por exemplo, o Ibope Alcântara, observe Iv. Ex!' que a mentira continua. Num 
é um contratado do Governo Federal, e, no Brasil, o jornal de circulação nacional, foi publicado que o Presi-
segundo maior cliente do lbope é o Governo do Es- dente Femando H~nrique foi eleito com 52% dos vo-
tado d9 Paraná. Quero fornecer-lhe outro dado que tos dos brasileiroJ, o que é um ledo engano ou uma 
já mostrei numa reunião de uma Comissão do Sena- má-fé sórdida, pdrque, na verdade, Sua Excelência 
do~que tratava do Ibope. Na eleição anterior, embo- foi eleito com pou~ mais de 30% dos votos dos bra-
ra os dados me fossem extraordinariamente desfa- sileiros. A empulhação continua mesmo depois da 
voráveis, já que o Ibope apontava a minha derrota eleição, nessa a~sociação dos veículos de comuni-
por 17 pontos percentuais, no último momento em cação nacional . ~ dos institutos de opinião. Desse 
que se podia divulgar uma pesquisa, um cidadão modo, ou se acapa com a divulgação das pesquisas, 
chamado Montenegro me ligou. Eu não o conhecia. ou se libera essal divulgação de forma absoluta. Se o 
.!tle me disse: "Quem fala é o Montenegro, do Ibope. lbope pode divulgar um resultado se_lTlftc!~lidªde algl!-

< -Govemador, quero lhe dizer-que já informei ao Presi- -- ma, podemos cri*r também, para contrapor à mentira 
dente F~mando Collor que o senhor ganhou a elei- do lbope, o nlnstifuto Aurora". Refiro-me àquela Aurora 
ção no Paraná". Pedi o número do telefone dele e da música que di~: ·Oh! Oh! Oh! Aurora! Se você fosse 
retomei a sua ligação. Era o tal do Montenegro, que sincera .. .". Pode~s contrapor com desinformação a 
eu pessoalmente não conhecia. Ele me disse: ·0 se- desinformação dos grandes institutos. Para finalizar, 
nhor está nove pontos percentuais à frente do seu Senador Lúcio Alcântara, quero dizer que requeri ao 
adversário, o Martinez·. Eu lhe agradeci e, à noite, DataFolha as pesquisas e a base das pesquisas que 
assisti ao Jornal Nacional, que noticiava que o Marti- estavam sendo feitas no Paraná. Eles me responde-
nez estava na minha frente nas eleições. São coisas ram que não mel forneciam o local onde eram feitas as 
rigorosamente inexplicáveis. Pressionei o Montene- pesquisas, porq~e a lei não os obrigava a fazê~lo. En-
gro na reunião de uma-6omissão do Senado que tão, eles divulga~am o método, mas não as cidades, o 
tratava disso, e ele disse: "Não. Eu tinha feito uma que tomava rigdrosamente impossível fazer uma con-
projeção·. Ele não tinha feito projeção alguma. Ele ti- traprova. Por que não indicar as cidades onde as 
nha sofrido a pressão de quem lhe pagava naquele pesquisas era")! realizadas e o número de pessoas 
momento, que era o Governo Federal. Dessa forma, pesquisadas em cada cidade? 

I 
I 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o tema que 
Veja que o DataFolha não trabalha para governos, abordo é um tema recorrente, que já abordei algu-
nem para partidos políticos. mas vezes: a seca na Paraíba, que está pior que 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Mas, ao nunca, e no Nordeste em geral. 
mesmo tempo em que trabalha para ninguém, toma-se O que me traz a esta tribuna é o fato de que as 
absolutamente inexplicável a negativa de dizer onde foi frentes de trabalho de emergência acabam em de-
feita a pesquisa. Perdoe-me, mas ela trabalha para o zembro, quando, para todos os efeitos, a emergên-
Governo. O jomal Folha de S. Paulo aderiu franca- cia acaba; todavia, a seca não terá acabado. A seca 
mente ao Govemo Fernando Henrique do primeiro ao só terá fim no meu Estado, por exemplo, em feverei-
último cademo, da primeira à última manchete. V. Ex' ro ou março, quando a chuva chega. E a.primeira 
pode dizer que esse jomal não é remunerado pelo Go- chuva não será de maneira alguma como aquela da 
vemo, mas há uma adesão ideológica. Bíblia, que fez cair o maná. Vai ser necessário pIan-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - tar e esperar 90 dias para colher. Somente em abril, 
Sr. Presidente, espero que esse debate dê frutos maio, junho é que a população - hoje aflita com a 
concretos. O Senador Roberto Requião trouxe infor- falta de alimentos, já que toda a sua roça, todo o seu 
mações importantes. Não podemos perder de vista a plantio foi perdido - vai ter realmente condições de 
liberdade de comunicação, que é um direito constitu- ser abastecida pela plantação. 
cional, mas é claro que temos que fazer alguns ajustes. . Urge que os técnicos do Governo, que as auto-

A sigla IBOPE - Instituto Brasileiro de Opinião ridades de Brasília tomem uma providência para qué 
Pública e Estatística - já foi incorporada à língua: a emergência não seja finalizada em dezembro. 
"Não está dando Ibope"; "Fulano não dá Ibope"; E mais ainda, Sr. Presidente, a seca é cumula-
"Como está o Ibope de fulano?" É preciso realmente tiva. Se, no primeiro mês, tínhamos 100 pessoas afli-
fazer-se uma análise e ver o que é razoável e justo. tas; no quinto mês teremos 800 pessoas aflitas, já 
V EXª foi feliz porque distinguiu a sua condição de que os açudes vão se esvaziando, o gado vai mor-
candidato do Govemo do Paraná para fazer um exa- rendo, a roça vai acabando. É um processo gradati-
me tanto quanto possível isento, mas onde há o en- vo e cumulativo. E, lamentavelmente, não há planos 
volvimento nem sempre se tem a isenção desejada. para se aumentar a emergência. 
Esta é, contudo, uma matéria para meditarmos. Esse é um assunto sobre o qual temos que 

Não sei se conseguirei, mas estou tentando pensar. E estou falando hoje, dia 14 de outubro, na 
comparar os diversos números das pesquisas dos esperança de que isso se modifique antes do final 
institutos com os resultados efetivos, para que te- de dezembro. Espero que não cheguemos a essa 
nhamos, principalmente com relação às pesquisas data e milhões de pessoas nos Estados nordestinos, 
feitas nas vésperas e às pesquisas de boca de uma, que estão sob a crueza dessa seca, tenham a má 
a margem de erro e onde aconteceu. surpresa de ver que o ato criado por pessoas que 

Muito obrigado. não vivem na região não previu que as chuvas só 
Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân- vão chegar em fevereiro ou março e a colheita só 

tara, o Sr. Ney Suassuna deixa a cadeira da poderá ocorrer em maio ou junho. 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Rona/- Era essa a minha colocação, o meu alerta, Sr. 
do Cunha Lima, 19 Secretário. Presidente. Tendo em vista que o meu amigo Jeffer­

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 19 Secretá­
rio deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Sello Parga 

. (Pausa.) 
\ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -

son Péres quer usar a palavra antes da Ordem do 
Dia, faço esse registro, deixando para me aprofun­
dar sobre o assunto numa próxima oportunidade. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Senador 
Bernardo Cabral, na sessão de ontem, comentou as 
notícias veiculadas com insistência pela Imprensa, e 
citou especificamente O Estad.o de S.Paulo, a respei­
to de possíveis cortes nos incentivos da Zona Franca 
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que virão no conjunto de medidas de ajUstes fiscais pelo fato de não qu~rennos ser atingidos pelas me-
que o Governo anunciará até o dia 20 deste mês. didas de austeridade que o Govemo terá de tornar mes-

A Revista Veja desta semana, num box a res- mo; do contrário, o Pkfs vái ser engolfado por essa cri-
peito dessas medidas, informa: se em que está merg~lhado já o mundo todo. 

"Estuda-se ainda· a cobrança de imposto de Não, não sombs exceção. E por que, Senador 
quem produz na Zona Franca de Manaus e cortes Bernardo· Cabral? Pbrque, se houver aumento da alf-
nas verbas dadas a programas de desenvolvimento quota da CPMF p~ra 0,3%, seremos atingidos; se 
regional, como os da Sudene e Sudam.· houver ampliação ~o Fundo de Estabilização Fiscal 

Senador Bernardo Cabral, quem lê a notícia, de 20 para 30%, o Estado do Amazonas e seus Mu-
em primeiro lugar, fica pensando que não se paga nicípios serão atindidos; se houver redução dos in-
imposto em Manaus, que a Zona Franca é um paraf- centivos fiscais para o Nordeste e o Norte, Sudam e 
so fiscal, onde não há cobrança de tributos. Ora, o Sudene, seremos ~tingidos. Portanto, não se poderá 
que existe lá é apenas a isenção do IPI e redução do dizer que os amaionenses são exceção à regra e 
Imposto de Importação. No entanto, apesar disso, que s~ estão mant~ndo à margem das medidas du-
como V. EXª sabe muito bem, o parque industrial lá ras que o Governo I Federal terá de tomar. Não sei se 
existente gera uma receita tributária que correspo·n- isso é balão de en~io, se estão pensando que vamoS 
de a 51% da rec~ita total da Região Norte. Ou seja, aceitar calados eml nome de urna verdadeira chanta-
a receita arrecadada pela União em Manaus, apesar gem, porque se t~tará de chantagem, se quiserem, 
dos incentivos, é maior que a receita do Pará, do Senador Bemard0l Cabral, . que nós, amazonenses, 
Amapá, de Roraima, do Acre e de Rondônia juntas. não compareçam~ ao Supremo Tribunal Federal em 
Como se pode falar em inexistência de imposto na busca dos nossoS ~ireitos. É claro que vamos compa-
Zona Franca de Manaus? E isso é veiculado até a recer, seja qual for a crise em que estiver imergido o 
exaustão, a ponto de, ao que parece, até os buro- País, até porque, áe os incentivos da Zona Franca fo-
cratas do Governo acreditarem nisso. rem retirados ou nkJuzidos substancialmente, antes de 

~as que imposto vão cobrar na Zona Franca, se o Brasil afundar, afundamos nós. E não vamos come-
já cobram? Um novo imposto não é possível, porque a ter suicídio, não, ~stejam certos disso. 
Constituição não pennitiria. Tratar-se-á de aumento Vamos fazer os mesmos sacrifícios que todos 
das alíquotas dos tributos lá cobrados? Não pode. os brasileiros farãb. Mais do que isso, à custa do co-
Corno V. Exª já demonstrou ontem, à saciedade, os in- ' lapso econômico Ido meu Estado, tenho certeza que 
centivos da Zona Franca estão no art. 40 do ADCT _ o não, porque eu, Ó Senador Bernardo Cabral e todos 
Senador Bernardo Cabral não disse que foi ele o autor, ' os membros da rbpresentação do nosso Estado não 
apenas, como Constituinte. Lá está e, evidentemente, aceitaremos, po~ue estamos amparados pela Carta 

Maior do País. I não podem ser reduzidos por legislação infraconstitu-
cional. Se dúvidas havia até pouco tempo, o Supremo Era o que eul tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Tribunal Federal as desfez quando, este ano, por força O SR. PRE~IDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
de urna medida provisória que nos impunha restrições, - Senador Osm~r Dias, V. EXª deseja falar? 
o Governo do Amazonas teve que recorrer ao Supre- O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi-
mo Tribunal Federal. Durante muito terJllO não fizemos dente, declino da palavra. 
isso, Senador Bernardo Cabral, porque preferimos ne- O SR. PRE$IDENTE (Antonio Carlos Magalhães) -

t gociar com o Governo Federal; mas, afinal, nossa pa- Concedo a palavfci ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
ciência se esgotou e fomoS ao Supremo, que, em me- O SR. ED,UARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
dida liminar confirmada pelo Colegiado, por unanimida- Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
de, reconheceu que a Constituição em vigor recepcio- dor.) - Sr. Presidente,SrS. Senadores, no ano pas-
nou o Decreto-Lei nº 288 e, portanto, os incentivos da sado o Prêmio Nobel de Economia havia distinguido 
Zona Franca não Podem ser nem suprimidos nem re- , dois economistas americanos Robert Merton e My-
duzidos até o ano 2013. ron Scholes que tinham encontrado fórmulas mate-

Por que o Governo insiste, portanto, em reduzir máticas para a escolha de ações que pudessem ele-
os incentivos da ~ona Fran$? A menos que haja al- var o valor do Ipatrimônio de diversos fundos. Eles 
gumas outras medidas que t;lão sabemos quais são. haviam sido retonhecidos pelo valor de suas fórmu-

Por outro lado, SenadÓr Bernardo Cabral, pon- las matemátic~s com aplicações práticas, que pro-
do de lado a questão constitucional, muitos haverão porcionaram aumento significativo de patrimônio 
de perguntar se não seremos urna exceção no Pafs, para alguns aplicadores. Entretanto, não se sabe 

I 
I 
i 

I 
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exatamente se foi em função das recomendações de Não Passar Fome: The Right not to be hungry . 
que fizeram, mas um dos fundos que seguiram as Em 1992, novamente a desigualdade reexaminada: 
suas recomendações de longo prazo para a adminis- A Desigualdade, o Desemprego e a Europa Contem-
tração de capital acabou precisando de uma ajuda porânea êiiJ 1997. Em 1993, o seu texto A Economia 
da ordem U$3,6 bilhões recentemente. da Vida e da Morte. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, Senador Ah! Que boa notícia essa que a Academia de 
Lauro Campos, eminente Professor de Economia, Estocolmo tenha resolvido conferir o Prêmio Nobel a 
de Estocolmo hoje vem uma boa notícia. Foi laurea- Amartya Sen, que hoje leciona no Trinity College, de 
do com o Prêmio Nobel de Economia o Professor Cambridge, que já lécionou em' Harvard - ele é in-
Amartya Sen, de 64 anos, que dedicou a sua vida à diano - e que,' sobretudo, ,dedic()u a sua vida aos 
questão de cOmo acabar com a fome, miséria, de problemas da erradicação da fome e da miséria em 
como se pensar em meios - inclusive aqueles que Ii- países' como a rndia, Bangladesh e todos os países 
dam com a ciência econômica - de melhor distribuir do Terceiro Mundo. 
a renda, de como tratar da questão da ética, bem­
estar e da escolha entre altemativas possíveis, 'de 
uma forma realmente voltada para o bem comum e 
os valores maiores da humanidade. 

Se citarmos os trtulos das obras de Amartya 
Sen, já teremos uma idéia das suas preocupações 
principais: Em 1969, As Preferências dos Planejado­
res: a Optimalidade, a Distribuição e o Bl!m-Estar 
Social; em 1970, A Escolha Coletiva e o Bem-Estar 
Social; em 1970, The Impossibility of a Paretian; em 
1973, uma obra clássica sobre a desigualdade eco­
nômica On Economic Inequality a respeito da qual o 
Professor Philippe Van Parijs, ao receber o Profes­
sor Amartya Sen, que haviá sido laureado como 
Doutor Honorário da Faculdade de Economia, Ciên­
cias Políticas ,e Sociais da Universidade Católica de 
Louvain disse o seguinte: 

"Eu ainda era estudante quando pela 
primeira vez li alguns trabalhos de Amartya 
Seno Tinha pela primeira vez visto seu pe­
queno livro sobre desigualdade econômica, 
que logo li do começo ao fim. E foi como que 
em francês se costuma dizer coup de fou­
dre, um amor à primeira vista e pelo menos 
na primeira leitura". 

Nunca encontrou, disse ele, uma combinação 
de tal maneira compreensiva e lúcida em toda a lite­
ratura, numa revisão da literatura, uma forma efetiva 
e soberba de usar instrumentos econômicos, uma 
apresentação clara, deliciosa de resultados econô­
micos, uma preocupação de profundidade com as ví­
timas, das desigualdades econômicas, que o livro 
pensou em analisar. 

Outros títulos sobre a ignorância e a distribui­
ção de renda mais igual, a escolha, a moralidade ea 
ordem das coisas: Rawls versus Bentham: an axio­
matic examination of the pure distribuition problem. 
Cito outros, por exemplo, Os Direitos e as Capacida­
des; Os Direitos e os Objetivos. Em 1982, O Direito 

Amartya Sen é uma pessoa que se preocupa 
com aquele que, quase sem esp'erança, se vê na 
necessidade de mendigar; preocupa-se com traba­
lhadores sem terra, que sempre encontram precarie­
dade; ou com a dona de casa' 'dominada; ou com 
aquele desempregado, que já não tem mais espe­
ranÇa de encontrar um emprego; ou com aqtJeles 
exauridos cules, que em seu país tantas vezes mos­
traram o seu desespero. 

E por que é importante mostrar que os econo­
mistas no Govemo se vêem preocupados com a que­
da daS ações na BolSa de valores e não se vêem tão 
preocupados com o aumento tão dramático das taxas 
de cie~mpregO que oéorrem em nossa ecOnomia? 

A Comissão de' AsSuntos Econômicos eXaminou 
, hoje o requerimento mediante o qual estamos convo­

cando o Ministro Pedro Malan e o Presidente do Banco 
Central, Gustavo Franco, para discutirem no Senado 
Federal as medidas que estão sendo tomadas frente à 
turbulência da economia mundial e aos graves proble­
mas com que se defronta a economia brasileira, seu 
desequilíbrio' intemo e extemo. Ponderou, no entanto, 
o Presidente Pedro Piva que a convocação poderia ser 
transformada, e isso foi acordado, em um convite ao 
Ministro Pedro Malan. 'Reitero que, nesses 40 dias 
desde que apresentamos o requerimento, o Ministro 
Pedro Malan já comPareceu duas vezes a Washing­
ton, perante o Fundo'Mó,netário Intemacional, para ex­
plicar as medidas que estão sendo adotadas, mas ain­
da não veio ao Congresso Nacional. Como é extrema­
mente importante que S. Ext' aqui compareça, ficou 
acordado que isso se dará no dia 27 ou 28 próximo. 
Também ponderou o Senador Jefferson Péres que a 
convocação poderia ser transformada em convite des­
'de que houvesse a palavra do Ministro da Fazenda no 
sentido da' certeza do seu comparecimento, palavra 
essa ,que foi dada pelo Presidente Pedro Piva. 

Sendo assim, desde já gostaria de dizer ao Mi­
nistro Pe~ro Malan que estamos preocupados não 
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apenas corri a questão de como conseguir o equilíbrio 
externo e doméstico da economia, mas também com o 
equilíbrio exposto por Am8rtya Sen,que desenvolveu 
um índice de desigualdade, um índice de bem-estar, 
atribuindo maior valor a uma sociedade que caminha 
na direção de diminuir as desigualdades, de erradicar 
a pobreza e de acabar com a fome e a miséria. 
, É incompreensfvel que uma Nação que já ultra~ 

passou a faixa dos US$5,5 mil per capita, que tem 
US$800 bilhões de Produto Interno Bruto, ainda te­
nha praticamente 40% da população em condições 
de vida extremamente precárias. 

Ganhou as eleições, com menor vantagem do 
que em 1994, o Presidente Fernando Henrique Car­
doso. Mas esteja ciente, Presidente Fernando Henri­
que Cardoso, que a candidatura do PT, das Oposi­
ções, avançou. Lula teve mais de 21 milhões de vo­
tos, mais de 30% dos votos válidos. E a voz de Lula 
representa, bem como os 11 % dos ,votos obtidos por 
Ciro Gomes, a insatisfação da sociedade mediante a 
falta de pressa do Governo Fernando Henrique Car­
doso, cujas ações não condizem com aquilo que ele 
próprio expressou no seu último pronunciamento 
desta tribuna, ao se despedir do Senado em dezem­
bro de 1994: que o Brasil tinha pressa, pressa de al­
cançar justiça. Mas, srªs e Srs. Senadores, passa­
ram-se~quatro anos e ainda estamos muito longe de 
alcançar conceitos de justiça como os propugnados 
pelo novo Nobel de Economia, Amartya Seno 

Sr. Presidente, recomendo a todos os Srs. Se­
nadores a leitura em profundidade da obra do Eco­
nomista Seno 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que se­
rão lidos pelo Sr. 1 I! Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

São lidos os seguir:'ltes: 

PROJETO DE LEI DQ SENADO 
NII 164, DE 1998 

Acrescenta parágrafo único ao art. 
11, da lei nlI8.184, de 10 de maio de 1991, 
que "Dispõe sobre a periodicidade dos 
Censos Demográficos e dos Censos Eco­
nômicos, e dá outras providências. li 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 11! da Lei nl! 8.184, de 10 de maio 

de 1991, fica acrescentado do. parágrafo único se­
'guinte:' 

Art.1º .................................................. . 

Parágrafó único-A. O Poder Executivo 
fica autorizado a promover a realização de 
Censos Demdgráficos bianuais nas regiões 
pioneiros de gtande migração. 

Art. 21! Esta lei Jntra em vigor na data de sua 
publicação. i 

J~stlficação 

A Lei'nº 8.184, ~e 10 de maio de 1991, deter­
minou que o Poder ~ecutivo fixará a perioridicidade 
dos Censos Demogrãficos e dos Censos Econômi­
cos, não podendo exbeder a 10 (dez) anos e 5 (cin-

, I 

co) anos,respectiva'ilente. 
O objetivo da presente propositura, é a de per­

mitir que o Poder Ex;bcutivo possa promover a reali­
zação de Censos Demográficos bianuais, nas regiõ­
es pioneiras de gran~e migração. 

Nessas regiõesJ como todos sabem, o crescimen­
to populacional se P~ em ritmo muito diferenciado 
do estimado com base nos Censos Demográficos dece­
nais. E, em face do ~urnento da população e suas con­
seqüências ocorrererin muito rapidamente, esse acom­
panhamento deve ser realizado a pequenos intervalos 
dada a sua importâ~cia econômica, social e política. 

Assim, acreditamos que essa proposição vem 
de encontro ao objetivo básico do IBGE (Art. 21!, Lei 
nº 5.878/73), que é a de assegurar informações e 
estudos de natur~Za estatística, geográfica, carto­
gráfica e demográfica necessários ao conhecimento 
da realidade física! econômica e social do País, vi­
sando especialmerhte ao planejamento econômico e 
social e à seguran~ nacional. 

E, pelo elevaCto alcance, esperamos a acolhida 
dos meus nobres Pares. 

Sala das Se~sões, 14 de outubro de 1998. -
Senador Odacir Soares. 

LEb,SLAÇÁO CITADA 
I 

LEI NI!. 8.184, DE 10 DE MAIO DE 1991 

DiS~õe sobre a periodicidade dos 
Censos bemográficos e dos Censos eco..' 
nômlcoa1, e dá outras providências 

I 
O Presidente da República. 
Faço saber! que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a ~eguinte Lei: 
Art. 1 I! A p~riodicidade dos Censos Demográfi­

cos e dos Censos Econômicos, realizados pela Fun~ 
dação Instituto ~rasileiro de Geografia e Estatística­
IBGE será fixada por ato do Poder Executivo, não 
podendo exced~r a dez anos a dos Censos Demo­
gráficos e a cinco anos a dos Censos Econômicos. 
• ....................... .1 ......................................................... . 

I 
! 
I 
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~ 
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LEI N2 5.878, DE 11 DE MAIO DE 1973 gados do Brasil, em defesa de interesse próprio ou 

Dispõe sobre a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 12 A Fundação Instituto Brasileiro de Geo­

grafia e' Estatística - IBGE, instituída na forma do 
Decreto-Lei n2 161, de 13 de fevereiro de 1967, e 
sujeita à supervisão do Ministro de Estado do Plane­
jamento e Coordenação Geral nos termos do artigo 
32 do Decreto-Lei nl! 900, de 29 de setembro de 
1969, passa a reger-se pelo disposto nesta lei. 

Art. 22 Constitui objetivo básico. do IBGE,asse­
gurar informações e estudos de natureza estat1stica, 
geográfica, cartográfica e demográfica necessários 
ao conhecimento da realidade física, econômica e .. 
social do País, visando especialmente ao planeja­
mento econômico e social e à segurança nacional. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N!l165, DE 1998 

Dispõe sobre a argüição de descum­
primento de preceito fundamental. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A argüição de descumprimento de pre­

ceito fundamental será apreciada, originariamente, 
pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos desta lei. 

Parágrafo único. São ~receitos fundamentais, 
para fins de admissibilidade da argüição, os referentes 
aos seguintes tópicos ou os que deles decorrerem: 

I - forma federativa de Estado; 
11 - forma republicana; 
111 - sistema representativo; 
IV - regime democrático; 
V - soberania popular e suas formas de exercício; 
VI - separação dos Poderes; 
VII - direitos e garantias individuais e coletivos; 
VIII - direitos difusos; 
IX - direitos coletivos. 
Art: 22 Podem propor a argüição de que trata 

esta lei: 
I - pessoa física ou jurídica; 
II - entidade de classe de âmbito nacional ou 

organização sindical; 
111 - partido político representado no Congresso 

Nacional e o Conselho Federal da Ordem dos Advo-

de seus membros. 
§ 12 No caso do inciso I o argüidor deverá de­

monstrar a pertinência e o cabimento da argüição; 
no caso do inciso 11 a entidade argüidora deverá 
comprovar a relação entre as suas finalidades esta­
tutárias e o conteúdo do ato impugnado. 

§ 22 A argüição não admite desistência. 
§ 32 A intervenção de terceiros no feito, sob 

qualquer forma, dependerá da comprovação dos 
requisitos estabelecidos neste artigo. 

Art. 32 Constituem objeto da argüição: 
" .1::- ato comisSivo concreto de efeito lesivo direto 

a preceito fundamental, nos termos do art. 12 desta lei; 
, 11 - ato omissivo constitucionalmente relevante 

de, que resulte .comprometimento na aplicação de 
preceito fundamental, nos termos do art. 12 desta lei. 

Art. 42 O relator designado para a argüição pro­
ferirá seu voto sobre a admissibilidade dela e, em 
seguida, o submeterá à decisão da respectiva Turma. 

§ 12 Inadmitida a argüição, será ela arquivada. 
§ 22 Admitida a arqüição, será devolvida no 

prazo ao relator para manifestar-se sobre o mérito. 
§ 32 A existência de decisão do Tribunal sobre 

a matéria de direito prejudica a admissibilidade. 
I § 42 A existência, contra o autor, de coisa julga­

da não prejudica a impetração da argüição, mas os 
eff~itos jurídicos de eventual provimento são condi­
cionados à inexistência de decisão de mérito no pro­
cesso findo. 

Art. 52 Ao processamento e julgamento da ar­
qüição aplica-se, no que couberem, as prescrições 
legais e regimentais que regulam os feitos em geral. 

Art. 62 A decisão pelo provimento da argüição 
faz coisa julgada material e formal e aplica-se ao jul­
gamento dos feitos de competência do Supremo Tri­
bunal Federal. 

Parágrafo único. No caso de ato omissivo, a 
decisão fixará prazo razoável para sua supressão, 
findo o qual ficarão reconhecidos o direito e seu 
exercício ao autor, nos limites e condições estabele­
cidos pela decisão. 

Art. 72 A decisão pelo desprovimento da argüi­
ção reconhece o caráter não-lesivo do ato impugna­
do quanto ao direito reclamado, prejudicando novo 
debate sobre o mesmo tema de direito. 

Art. 82 As razões da decisão de mérito da ar­
güição transitam em julgado e fazem coisa julgada. 

Art. 92 O Supremo Tribunal Federal sumulará o 
entendimento adotado no julgamento de argüição. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor em 12 de janeiro 
de·1999. . 
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JustHi~ção 

A Constituição Federal vigente trouxe, no § 12 

do art. 102 - parágrafo único até 1993 -, dentre as 
competências do Supremo Tribunal Federal, a relati­
va ao processo e julgamento de uma novíssima 
ação, a argüição de descumprimento de preceito 
fundamental, nos seguintes termos: 

"A argüição de descumprimento de 
preceito fundamental, decorrente desta 
Constituição, será apreciada pelo Supremo 
Tribunal Federal, na forma da leL" 

Trata-se de figura processual trazida para o di­
reito brasileiro sob inspiração do Verfassungsbes­
chwerde do direito germânico, no qual ela constitui 
recurso constitucional. 

A transposição, pura e simples, daquele institu­
to para o sistema brasileiro é incabível. As profundas 
diferenças entre os dois sistemas constitucionais, 
mormente quanto ao controle de constitucionalidade, 
desautorizam essa implantação simplista, à vista das 
peculiaridades da construção jurídica brasileira para o 
tema, a partir da qual haveria, necessariamente, so­
breposição de institutos. Os âmbitos reconhecidos, ju­
risprudencial e doutrinariamente, ao recurso extraordi­
nário e às ações de controle concentrado de constitu­
cionalidade impugnam a utilidade processual do re­
curso constitucional alemão, como lá concebido. 

, A doutrina tateou um caminho. 
Para Vicente Grecco Filho, "nossa Constituição 

prevê as duas figuras, o mandato de injunção no art. 
52, LXXI, a ação de inconstitucionalidade por omissão 
no art. 103, § 22, e uma terceira medida, a argüição de 
descumprimento de preceito fundamental, decorrente 
da Constituição, no parágrafo único do art. 102, as 
quais deverão ser compatibilizadas pelo legislador e 
pelo intérprete". (Tutela Constitucional das Uberdades, 
Saraiva, São Paulo, 1989, p. 181), situado, assim, a 
nova aÇão no campo da supressão da omissão consti­
tucionalmente relevante, ou seja, a não normação de 
norma. constitucional de eficácia limitada, tanto de 
princípio institutivo quanto de princípio programático. 

Clemerson Merlin Cleve, por seu turno, prele-
ciona:· 

"Não tendo sido, ainda, regulamentado, 
tudo que se disser a seu (da argüição de des­
cumprimento de preceito fundamental) respei­
to não passará de especulação. A doutrina, 
porém, vem ensaiando delimitar os seus con­
tornos. A empreitada não é fácil, tendo em vis­
ta que o sistema brasileiro de fiscalização de 
constitucionalidade é, já, um dos mais comple-

tos (e complekos) do mundo. Alguma área 
residual para ~ figura, não obstante, há de 
ser encontradá." (A Fiscalização Abstrata de 
Constitucionalidade no Direito Brasileiro, Re­
vista dos' Trib~nais, p. 277). 

I . . t I -A dificuldade, efetivamente, eXls e, pe as razo-
es apontadas aCima,1 e pela inexistência de figura 
correspondente, entr~ n6s, com a exceção possível 
da superada argüiçãa de relevância de questão fe­
deral, admitida perante o Supremo Tribunal Federal 
no sistema passado. I 

Lançando algumas luzes sobre o sistema, 
apontava Paulo Robérto de Gouvêa Medina, a partir 
de lições de doutrinédores norte-americanos, como 
Stem e Gressaman~, sobre aquele sistema, a rele­
vância quando à qUi~tãO: 

"a) enyolver direitos indisponíveis' ou 
interesses coletivos; 

b) hou~er interesse em que o STF a 
decida, em face da extensão social do litígio; 

c) instituir objeto de súmulas de juris­
prudência ~redominante de tribunais, ou de 
interpreta~b normativa do STF, que a deci-
são recorrida haja contrariado; _ 
, d) ve~ar sobre direito intertemporal; 

e) dedorrer de lei complementar; 
f) for / como tal, considerada em ac6r-

'I 

dão do SrF." (Revista Forense, n2 272, 
1980, p. 1114)." 

Se é verdad~ que tais razões foram lançadas 
sobre a competêntia do Supremo TribunãrFederal, 
antes da-Constituição de 1988, também o é que pelo 
menos as duas pnrfleiras assertivas acomodam-se 

• I • 
bem ao que aquI se quer~ . 

Barbosa Morkira (In Revista Forense, n2 259, 
19n, p. 15) também traçava um perfil aproximado da 
questão relevante, la partir da compreensão do instituto 
da ·significação fundamentaI" (grundsãtzliche Bedeu­
tung). Seria, assi~, relevante ~ na) ques~o capaz de 
influir concretarne~e, de maneira g?~erahzada, numa 
grande quantidade de casos; b) declS80 capaz de ser­
vir à unidade e aol aperfeiçoamento do Direit? ou parti­
cularmente signifiGativa para seu desenvoMmento; c) 
decisão que tenHa imediata importância jurídica ou 
econômica para bírculo mais amplo de pessoas ou 
para mais extens6 território da vida pública; d) decisão 
que possa ter co~o conseqüência. a intervenção d? 
legislador no sef1tido de corrigir o ordenamento POSI-
tivo ou de lhe suprir lacunas.", .' 

Nesse papêl e com essa finalidade genérica, o 
Supremo Tribun~1 Federal estaria realizando u~a ~e 
suas relevantes /atribuições como Corte Constltuclo-

1 

I 
I 
I 



13628 Quinta-feira 15 oIÁRÍo'oo SENADO mnÉRAl 
nal pátria. O constitucionalista norte-americano Ber­
nard Schwartz assim se refere a essa missão: 

-A função da Corte Suprema é consi­
derada não como remédio pará o erro de um 
litigante em particular, . mas como o exame 
de casos cuja decisão envolva princípios 
cuja aplicação seja de amplo interesse go­
vemamf~ntal ou público e que deve ser auto­
rizadamente declarada pelo tribunal finaL" 
(Direito Constitucional Americano; 1!! ed., 
Rio de J~~eiro, Forense, 1965, p. 176-7). 

O emérito Ministro José Carios Moreira Alves, 
decano do Supremo Tribunal Federal, já afirmava, 
também na linha da relevância, que npode-se dizer 
que são relevantes as questões que, no âmbito fede­
ral, têm importância jurídica, social, econômica, polí­
tica" (In Revista do Instituto dos Advogados Brasilei­
ros, n2 56, 1979/1980, p. 56). 

Por esses apontamentos, decidimos, no início. 
do projeto que apresentamos, visando regular essa 
nova e, parece-nos, fundamental ação, pela formula­
ção dos princípios cuja inobservância seja condu­
cente à admissiío de processamento da argüição, a 
critério de uma das Turmas do Supremo Tribunal Fe­
deral. 

Também prevemos o próprio juízo de admissi­
bilidade, a partir da, análise de elementos objetivos e 
subjetivos. Esse juízo rende homenagem a lição me­
morável do direito norte-americano: 

BPortanto, é errôneo pensar que a Cor­
te Supn~ma Americana é apenas um tribunal 
de apelação final. O seu poder facultativo de 
determinar os casos em que ela própriá jul­
gar resultou no fato de que ela deixou de ser 
um órgüo jud1ciário comum. É um tribunal de' 
,recurso especial apenas para. a solução de 
questõEls " consideradas como envolvendo 
um interesse público substancial, e não os 
interesses exclusivos de algumas pessoas 

, privada:3.- (Bernard Schwartz,ob. cit.). 

Assim;, admitida a argüição, pela relevância da 
afronta a preceito fundamental assegurado na Cons­
tituição, será 'ela processada e julgada com apoio 
nas normas le{lais e regimentais de fundo proces­
sual, com as conseqüências referidas no projeto. 

. Vale adita.r, por pertinente, a necessidade de 
regulamentação dessa argüição, cuja falte. já é recla­
mada no próprio Supremo Tribunal Federal. Assim 
foi nó julgamento do Agravo Regimental em Agravo 
de Instrumento n2 145860-0/93, em que o voto do 
eminente Ministro Marco Aurélio, acolhido à unanimi-

dade, reconhecia que na previsão do parágrafo único 
do art. 1 p2 d,a. C9~stitui~0, Federal tem eficácia jun­
gidaa lei ·regulamentadora.A par deste aspecto, por 
si só suficieote a obstaculizar a respectiva observân-

, eia, não se: pOdepotencializar a argüição a ponto de 
colocar-se em plano secundário as regras alusivas 
ao próprio extraordinário. n 

A par dessa noHcia da constritora falta de nor­
maç.ão, foi reconhecido o descabimento da eventual 
movimentação, judiciária em busca dessa regula­
mentação. O ilustre Ministro Celso de Mello, julgan-

, ; do o Mandato de Injunção n2 383-1/92, reconhece 
,que: 

-A pretendida utilização do meio' pro­
cessual a que alude o parágrafo único' do 
art. 102 da Constituição Federal não justifica 
o ajuizamento da presente. ação injuncio~al, 
quer porque não é imputável aos órgão judi­
ciários impetrados a denunciada situação de 
inércia legiferante, quer porque a ausência 
da disciplina normativa da argüição de des­
cumprimento de preceito fundamental não 
inviabiliza o exercício dos direitos reclama­
dos pelo ora impetrante. 

Com efeito, a regulamentação, por lei, 
. do instrumento de tutela jurisdicional men­

cionado no parágrafo único do' art. 102 da 
Constituição Federal - não obstante impres­
cindível à sua efetiva ~tuação'icomo elemento 
de salvaguarda de preceitos fundamentais de­
correntes da Carta Política - constitui provi­
dência que não se insere na esfera de respon­
sabilidade jurídico-institucional do Poder Judi­
ciário, a quem não compete fazer instaurar, 
no delineamento' normativo, dessa matéria, o 

. processo legislativo correspondente.-
; '.1 ". • .'. "'. \ 

Diante da importância desse' instrumento de 
,defesa de preceitos fundamentais, ,ed~ necessidade 
de serem' erigidos, finalmente,' o 'perfiíà a aptidão 
dessa ação novíssima em nossa ordem jurídico­
constitucional, -é!lção própria e de finalidade específi­
ca, qualificando-se como forma processual autôno-

, ma de ativação da jurisdição const~ucion,al das liber­
dadesn (Ministro Celso 'de Menó, 'In 'AGRMS n2 

22.428-3,e AGRM~ ,~2 .~2;.42,7-~,,,ap:1bos de 1996), 
formulamos a presente proposição. que submete­
,mos à deliberação ,do, poder Legisbjl~ivO F,ederal. 

Saladas Sessões, 14 de outubro de 1998. -
Senador Odacir Soares. 

(A Comi;Sãóae Constituição, Justiça e 
Ciqad~n.ia':'" decisft.oterminativa.) 
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. PROJETO DE LEI DO SEN~DO 
N2166, DE 1998 

,I - ~". • 

Altera a Lei nO 9.691, de 24 de julho de 1998, 
que "altera a Tabela de Valores da TaXa ,de 
Fiscalização da Instalação por Estação. objeto 
do Anexo 111 da Lei nO 9.472. de 16 de julho ,de 

. 1997. que 'dispõe sobre. fz organização dos 
serviços de telecomunicações. a criação eo 
funcionamento de um órgã~ regulatjor e outros 
aspectos institucionais.·' nos! termos da Emenda 
Constitucional nO 8. de 199~ .... e dispõe sobre as 
taxas de fiscalização dJ instalação e de 
funcionamento de serviçosl de radiodifusão de 
sOns e inlagens educativa. 

o Congresso Nacional decreta.: 

Art. l° A Lei n° 9.691, de 22 de julho de 1998, passa a vigorar 

com o ac~éscimo dos seguintes dispositivos: 

" 

, .' ~·.·~~~~··~·~·~~~;~·~·~~·;~~·~·~·~~~~~~~l~·~~·~~'~~~~l~~~o e 

da Taxa de Fiscalização de Funcionamento por EstaJão de' serviços de 

radiodifusão de sons e imagens educativa são fixados Jm 20%pos valores 

estabelecidos para os serviços de radiodifusão de sons e f"gens comercmi.: 

Parágrafo único. Qualificam-se aos !efeitos deste artigo 

apenas as entidades prestadoras de serviços de radiodifusão. de sons' e 

imagens autorizadas pelo Poder Público a executar se~ço de radiodifus~o 
educativa, confonne condições estatui~ na legislação ]g~nte. .. _ '.. . 

. Art. 4°-B Para as estaçoes de radlOdlfusao educatIva mstaladas 

em municípioscoín população inferior a 250.000 habiJantes, ser~' concedido' 

... . ........ - ....... . I· 
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um desconto progressivo- sobre o valor apurado no art. 4~-A, da seguinte 

fonna: , 

,1 

; , 

',. ~ 

" ' 

. --, '" 
" 

I - 20% para as estações instaladas em municípios com 

população entre 150.001·e 250.000 habitantes; 

11 - 40% para as estações instaladas em municípios com 

p~pulação entre 100.001 e 150.000 habitantes; 

111 :... 60% par~ as estações instaladas em municípios com 

popul~ção entr~50.001 e 100.000 habitantes; 

IV - 80% para as estações instaladas em municípios com 

população de até 50.000 habitantes, ; <' (, 

•• ~ ~. ~. ~ •••••••• : •••••••• 1 •••••••••••••••••••• '. ~ ••••• : •• o"! •• : •••• ' ••• ! ... ~.: .................. . " 

Art. 2° EstaLei entra em vigor na da~ad~i~.ua publicação, 

I , ..... "1 

" JUSTIFICAÇÃO" .~.~ • i f l ~ -'i;r,f)'hl 

: r: ~ ... '~ . 1'1 : " ~1 !O", .' ",., 
I • 

A Lei Geral das Telecomunicações - Lei n° 9.472, de 16 de 
, . • - ... ' I ~ : • - : ~ t ~"",. C' .• ~ 

julho de .1997 -:-.pto~ficou o Fundo de Fiscali~ção das Telecomunicações -
.'. t - ' '. ~ .: '., _ i I,.~·· /," ·/~!1~'~~: 

FISTEL, criado pela Lei n° 5.070, de 1966, alterando-lhe as fontes 'de 
, • ' "." ,." " l , I, ,,' .,' ~.~:- ,.;.' ...... jL..:.. ·Ih·~t;·nj 

arrecadação e instituindo, novos valores para as taxas de fiscalização de 
. - ~'.Hft~. '''.'' ~ . 1< :,.: ...... ~ ~ , • ~ ~': .... ,.t ·t~ .. ) r. 'I I 'IJ~ ~." 

instalação e de funcionamento dos serviços 'de telecomunicações. Esses 

valores"discreparam substa:ntivamerít~ 'daqueles \1Ígéntes "àte a aprovação da 

referida lei, alcançaíido vanaçõe~ percentitius e~or~itaíites.~" . "i, ,,' I -: "r· 
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Com o intuito de corrigír os equívocos-cometidos, o Congresso 
I 
I 

Nacional aprovou a Lei n° 9.691, de 22 de julho de 1998,.' alterando a tabela 
I 

de valores das referidas taxas paraníveis~mais aceitáveis. Os novos valores 

foram obtidos a partir de estimativas. mais ,realistas sobt o faturamento 

esperado das prestadoras de, servtçosde : radio~são, fiuto da 

comercialização dos intervalos' de programação e calculado em função do . I 
tempo de pennanência no ar dos anúncios comerci~s. ' 

.' , ,'\ -, 
! , Entretanto, ao estabelecer os novos valo~es das taxas de 

,fiscalização de ins~alação e de funcionamento d~ ~e~ços de radiodifu~ão de .' . " ,I 
sons e imagens, a Lei n° 9.691/98 não introduziu critérios qiferenciados entre 

estações de radiodifusão de sons e imagens comercial e edJcativa, como seria 

'd d ~. d " ~ I '1' d " e se esperar em; ecorrencu~ os propnos parametr~s utl lza os- a 

; veiculação de propaganda comercial nosintervalos,deprdgramação .-, visto 

, que estas, ao contrário daquelas, não dispõem de .recursls prove~~nt;~ d~ 
publicidade ou patrocínio comercial, dos seus intervalos.: 

Com efeito, a legislação brasileira que /regula o setor de 

radiodifu~ão' de sons e imagens adota tratamento juridic~ diferenciado com 

réspeito ~ canais explorados com' fins comercÚús e aqueleJ utilizados pará fiÍis 

exclusivamenté . educ~tivos~ ao' detenninar 'que o~ servi~os' de fádiodifusão 

educativa não tê~ caráter co~ercial, sendo' vedada J prestâdoi'isdesse 

serviço a transmissão de' q~quer propaganda, dir~ta oJ' indiretamente, bem 

como o patrocínio dos programas transmitidos ,(Decreto-lei. nO 236, de 28 de 

fev~reiro de '1967, art. 13, p~ágrafo único). Deturld;, ~da, no art. 3° da 
- . ' ·1 ',' 4 

Portaria Intermir.risterial nO 162, de 20 de agosto. de 1982, como um serviço 
, . ' 

• L , ~ ~ 

destinado exclusivamente à diwlgação de programação de caráter educativo-
• .1 . ; 

cultural e sem finalidade lucrativa, a radiodifusão educativa presta-se, assim, à .. ,. , . 
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difusão de programação produzida segundo o interesse público e destinada ao 

desenvolvimento do indivíduo. 

Cometeu-se, ,assim, uma enorme injustiça para com as 

prestadoras do serviço de radiodifusão educativa, visto que a tabela aprovada 

na Lei nO 9.691/98 institui valores da taxa de fiscalização de instalação que se 

situam, entre R$ 12.200,00 e R$ 34.065,00, dependendo do tamanho da 

população na cidade' em que~está instalada a estação. Além disso, aquela lei 

determina um valor único - no caso, R$ 12.200,00 - para estações instaladas 

em cidades com população até 500.000 habitantes, dando, assim, aos 

pequenos municípios, o mesmo tratamento conferido a cidades de porte 

médio. 

Trata-se de valores com os quais as prestadoras do serviço de 

radiodifusão de sons e Imagens educativa estão absolutamente 

impossibilitadas de arcar, principalmente aquelas instaladas em pequenos 

municípios, haja vista o fato de não poderem captar recursos, com a 

veiculação de propaganda comercial. 

Com o intuito de corrigir as distorções apontadas vis-à-vis 

dessas prestadoras, o projeto de lei que apresentamos altera a Lei nO 9.691/98, 

acrescentando-lhe dispositivos que estabelecem um valor diferenciado para as 

taxas de fiscalização de instalação e de funcionamento das prestadoras de 

serviço de radiodifusão de sons e imagens educativa. 

Em primeiro lugar, adota-se o princípio geral de um redutor 

sobre os valores estabelecidos em lei para as taxas que incidem sobre as 

prestadoras comerciais. Esse redutor foi estabelecido em 20%, o que nos 

parece bastante razoável, tendo em vista a ausência das importantes fontes de 

recursos com que contam essas prestadoras. 
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Em segundo lugar, estabelece-se uma distin~ão entre pequenos 
I 

municípios e cidades de médio porte, haja vista .as significativas diferenças 

entre a realidade econômica de uns e de outras. I < 

.' I 
Para possibilitar uma melhor apreciação de nossa proposta, 

al ...' I d fi alo - d apresentamos os v ores que passanam a V1gtr para as taxas e sc lzaçao e 
. I 

. I . 

instalação das prestadoras do serviço de radiodifusão de sons 'e imagens 
. . I 

educativa (mais conhecidas como TVs educativas), caso Isejam adotados' os 
. . . , I 

critérios estabelecidos neste projeto de lei: I 
- R$ 488,00 para estações .situadas eml municípios de até 

, I 
50.000 habitantes; _. I . " . 
- R$ 976,00 para estaçoes situadas e~ muruclplos com 

. . I 
população entre 50.001 e 100.000 habitantfs; 

- - R$ 1.464,00 para estações situadas Jm municípios com 
I 

população entre 100.001 e 150.000 habitaÁtes; 
I 

- R$ 1.952,00 para estações situadas em municípios com 
I 

população entre 150.001 e 250.000 habitantes; 

- R$ 2.440,00 para estações situadas Ibm municípios com 

população entre 250.001 e 500.000 habit*tes; 

- R$ 2.880,00 para estaç,ões situadas lem municípios com 

população entre 500.001 e 1.000.000 habitantes; 

- R$ 3.720,00 para estações situadas I em municípios com 
I 

população entre 1.000.001 e 2.000.000 habitantes; 

- R$ 4.500,00 para estações situadas I em municípios com 

população entre 2.000.001 e 3.000.000 ~abitantes; 
I 
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"- R$ 5.400;00 para estações situadas em municípios com 

população entre 3.000.001 e. 4.000.000 habitantes~ 

- R$ 6.211,60 para -estações situadas em municípios com 

população entre 4 _ 000.001 e 5.000.000 habitantes; 

- R$' 6.813,00 para estaç'ões situadas em municípios com 

população aciina de 5.000.0ÔO habitantes.' 

Esses' seriam os valores da taxa de fiscalização de instalação. 

Cabe observar que essa taxa incide uma única vez na vida econômica da 

entidade prestadora, pois se refere a uI~a ação fiscalizadora que ocorre por 

ocasião da instalação da estação. Já a taxa de fiscalização de funcionamento é 

devida anualmente pelas prestadorà's, e tem seus valores estipulados em 
Cf ." • t 

metade daqueles instituídos para a taxa de fiscalização de instalação. 

Em face do expostó, e certos' de ser esta uma iniciativa de 

grande alcance social, esperamos contar 'com o apoio dos nobres Senadores 

para sua aprovação. 
'. 

. 
• 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 1998. 

'/lI . 
U~M 

Senadora EMILIA FERNANDES 
PDTIRS 

, . , 
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LEGISLAÇÃO CITADA: ' 
" . 

. J • lo .'Io. 

"... . .... I l ~ 

'~"'., ',ATOS DOPODERLEGISLATIVd 
.' , '1' . I 

, , . • """ \ ~ -.j 
~'."'. , -

\1.\: ~: i.,:!-~I N~.;,9.9~1,.D,E 22 DE JULHO 'DE 199'81 

.: • ~ . Altera·a Tabela de Valores da f' axa de 
1.1..> . r-. Fiscalização da Instalação por Estação, objeto 

< ~ .,::. "doANEXO 111 da Lei "º 9.472, Ide 16 de·julho de 
. ,'. 1997, que dispõe sobre a orga,hi~ação dos 

,_ ;serviços de telecomunicações) a criação e o 
l~ _ ... -'.__ :. I_.~ .funcionamento de um órgão regulador e outros 
.: J. '-" t aspectos institucionais, nos tetmos da .Emenda 
I;') .<, Constitucional rlQ 8, de 1995. I 
.. ,I" 

, (l"P R E 5 IDE N T E O A R E P Ú B l.. I C A 
"cJ 'L." : ' 

Faço ~ saber que· o . Congresso Nacional decreta e eu sanciono a· 
seguin~e Lei: t -. . 'i /. I····· ~ 

Art.~1Q A Tabela'de Valores da Taxa de Fiscalização por 8stação,objeto dó 
ANEXO 111 da tei nQ 9.472, de 16 de julho de ·1997, é alte~llada no's itens e 
valores relacionados nesta Lei. ,'. 

Art: 22 A data do vencimento da Taxa de Fiscalização de tuncionamento 
relativa ao exercício de 1998 dar-se-á, excepcionalmente,! trinta dias após'a 
publicação de~ta Lei. '. i . '" . 
Art: .3Q~ão canceladas as multas e encargos financeiros 8evidos pelo não, 
recolhimento até 31' de' março das' taxas de fiscalização ai que, se ref~r~ esta 
Lei, relativa~ a .. C? _e~erc~cio de 1998. /. .. . : 

- -. - . -I .. : -;, .:-
Art. 4Q As diferenças entre os valores pagos com base n~ tabela anterior e 
?5. de~erminados por esta Lei serão devolvidas,aos con~rill;>uinte~'pela União, 
ou compensadas na forma do inciso 11 do art. 156 da Lei nQ 5.172, de 25 de 
?utu_bro de'1966, com os débitos porventura eXist~ntes.:O/: fi ~ 'o, ,-, :/ 

Art. 5Q Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçãQ. . 
I I 

S'fãsília: 22 'de julho êfe '1998; '1 T1Q da Independência eJ 11 OQ da República. 
. ". I ' . 

• i " ':FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - . 
... - . • I 

~ Bolivar Barbosa Moura Rocha 

,~.uiz Carlos Mendonça de Barros 

" 
(, . 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO -

TABELA DE VALORES DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO 

DA INSTALAÇÃO POR ESTAÇÃO 

(Art. 1º da Lei nQ 9.691, de 22 de julho de 1998) 

SERViÇO VALOR DA 
TFI (R$) 

3. Serviço Radiotelefônico a) até 12 canais 26,83 
. Público 

b) acima de 12 até 60 cànais 134,08. 

c) acima de 60 até 300 268,16 
canais 402,24 
d) acima de 300 até 900 536,32 canais 

. e) acima de 900 canais 
5. Serviço Limitado Privado a) base 134,08 

b) repetidora '. ; 134,08 

c} fixa 26,83 

d) móvel 
.. 

26,83 / 

9. Serviço Limitado Privado de a) base 134,40 
R.adiochamada 

b) móvel 26.83 
12. Serviço Limitado Móvel a) costeira 134,08 
Marítimo 

b)portuária 134,08 

c) móvel 26.83 
19. Serviço. Especial de a) base 134,0-8 
Supervisão e Controle 

b)fixa 26,83 

c) móvel 26,83 
20. serviço Especial de 134,OB. 
Radioautocine 
22. Serviço Especial de TV por -Z.413JlO 
Assinatura 
26. Serviço Especial de 400~OO 
Repetição por Televisão 
27. Serviço Especial de 400,00 
Repetição de Sinais de TV via 
Satélite 
28. Serviço Especial de 500,00 
Retransmissão de Televisão 
29. Serviço Suportado por a). terminal de sistema de 26-;-Bj 
Meio de Satélite comunicação global por 

satélite 

b) estação terrena de 201.12 
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..... ' " 

." 
,,' 

"", " 
.' . 

, , ~. 

", ~ .. ,;~ 

.... 32. Serviço de Radiotáxi 
'/:.~' :L 
\~. ...~, ., ... 0. 

~ . ,"' 

:. 38. Radiodifusão Sonora em 
.. : Ol1qas Médias 

.. 
~ " ;. .. 

. 
.. .' I '; :."; '~ .. ' ." .• ~. ~ .... " ..... -, .' ... ~, 

-. ". ~.' '." 

: .. 

pequeno porte co'm . I 
capacidade de transmissãeD 
e diâmetro de antena i 
inferi.or a 2,4m, controlada I 
por estação central 

c) estação terrena central I 
controladora de aplicações 
de redes de dados e outras . I 
d) estação terrena de I 
grande porte com j 

.. capacidade de transmissao, 
utilizada 'para sinais de I 
áudio, vídeo, dados ou I 
telefoni,a e outras I 
aplicações, com diâmetrol 
de antena superior a 4,5m 

:(- ,.;. • I·· 
e) estaçao terrena movei I 
com capacidade de 
transmissão . I 
f) estação espacial I 
geoestacionária (por satélite) 

. I 

g) estação espacial I 
não-geoestacionária (po~ 
sistema) I 

a) potência de 0,25 a 1 'K-W 

b) potência acima de 1 Jté 5 
kVV I 
C): potência acima de 5 J-10 
kVV I " '.. I 
d) potência acima de 10 a 
25 kVV ! 
e) potência acima de 25 a 
50 kVV ' i • 
f) potência acima de 501 até 
100 kVV i 
g) potência acima de 1 ~O 
kVV I 
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402,24 

13.408,00 

3.352,00 

26.8Hi,00 

26.81 Ei,OO 

134"']8 

2H,83 
. '972,00 

1.25~r,00 

1.54:3.,00 

2.9113;00 

3.8813,00 

4.860,00 
" 

5.832,00 

," .. 

972,00 , 39. Serviço de Radi.odifusão, 
Sonora em Ondas Curtas" 
~------~~--------~-------------------+--~------.---
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ATDS DO PODER LEGISLATr.; J-

40. Serviço de Radiodifusão 972,00 
em Ondas Tropicais 
41. Serviço de Radiodifusão a) comunitária 200,00 
Sonora em Freqüência 

b) classe C 1.000,00 Modulada 
c) classe 82 1.500,00 

d) classe 81 2.000,00 

e) classe A4 2.600,00 

f) classe A3 3.800,00 

g) classe A2 4.600,00 

h) classe A1 5.800,00 

i) classe E3 7.800,00 

~) classe E2 9.800,00 

I) classe E1 12.000,00 
42. Serviço de Radiodifusão de a) estações instaladas nas 12.200,00 
Sons e Imagens cidades com população até 

500.000 habitantes 

b) estações instaladas nas 14.400,00 
cidades com população 
entre 500.001 e 1.000.000 
de habitante"s 18.600,00 

c) estações instaladas nas 
cidade~.çom população 22.500,00 
entre 1.000.001 e 2.000.000 
de habitantes 

fd) estações instaladas nas 27.000,00 
cidades com população 
entre 2.000.001 e 3.000.000 
de habitantes 31.058,00 

e) estações instaladas nas 
cidades com população 

34.065,00 entre 3.000.001 e 4.000.000 
de habitantes . 
f) estações instaladas nas 
cidades com população 
entre 4.000.001 e 5.000.000 
de habitantes 

g) estações instaladas nas 
cidades com população 
acima de 5.000.000 de . 
habitantes -

43. Serviço Auxiliar de Radiodifusão e Correlatos - Ligação para 

'. 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO-

Transmissão de Programas, Reportagem Externa, Comuniccação de 
Ordens, Telecomando, Telemando e outros. I 

l­

I 
43.1. Radiodifusão Sonora I 400,00 I 
43.2. Televisão I 1.000,00 
43.3. Televisão por Assinatura, I 1.000,00 
44. Serviço Telefônico Fixo $) até 200, terminais 740,00 
Comutado (STFC) , b} de 201 a 500 terminais 1.850,00 

" 

c} de 501 a 2.000 terminais 7.400,00 

d} de 2.001 a 4.000 I 14.748,00 
terminais 

22.123,00 
e} de 4.001 a 20.000 

29.497,00 terminais 

f} acima de 20.000 termiflais 
45. Serviço de Comunicação 
de Dados Comutado I 

29.497,00 

146. ~erviço de Comutação de 
I 

14.748,00 
Textos ' 
47. Serviço de Distribuição de a) base com capacidade/de 16.760,00 
Sinais de Televisão e de Áudio cobertura nacional 
por· Assinatura via Satélite 

b} estação terrena de / (DTH) 
grande porte com i 

, capacid~de para I 13.408,00 
transmissão de sinais de 
televisão ou de áudio, bem 
como de ambos I 

• , '-, '- - -- I 
NOTA DA DUOFINUNET: Já retificada nas assinaturas, confonne 
publicação no DOU, Seção 1, de 24/7/97, página 1. I 
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LEI NU 9.472. 0(16 DE JULHO DE 1997 

Dispõe sohre a organização dos serviços de telecomunicações. a criação e funcionamento de 
um órgão regulador c outros aspectos institucionais. nos termos da Em"e.!1daConstitucional n° 

S~ de 1995. , 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••• b •••••••••• ~ •••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

, . \ ........................................................................................................................... _ ............ . 

LEI N° 5.070, DE 7 DE JULHO DE 1966 

Cria o Fundo de Fiscalização das Telecomunicações e dá 
outras providências. I ' 

........................................................................................... 
•••••••••••••••••••• e.' ••••••••• ~.~ ••••••••••••••• , ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

DECRETO LEI N° 233, 
DE 28 DE FEVEREIRO DE 1962 

Complementa e modifica a Lei nO 4.117 
de 27 de agosto de 1962 . 

...................................................................................................... 
Art.. 13 _~ :clt:v~s.à!> e::l~ca .. ~ .... 1... ~e 

jê~Ü!l:;":'~ à di\'u.q~ção de p=-()';rraa!a~ 
e1~c:lci(!r.a~. !llt!:ha.:ltc a :.rá\:1.:Ll·~'3~~ 
c-= aula~, ccr~:'ercI1a,;i!...S. ~lê~U'~ t: C:~-
'., a-Co.; . 
J .~. 

PQ.:-~-rraf~) úr~~cc;, . .:\ T.e!e\~~u ~·"':.:l::a~ 
::';a l:.j~ t ~L'll c:ara L~: eccr.el·Cla~. ~~!). 
ac. \'e::1ac.~ . a t:.ir.s.."n~~~ C:L! ~'!Jf\.·:;·Llr;~ 
;!'''jJ:..:~ana~, d:rtl~ ou :n~ireL~:11\:~lli~, 
b;~') ~Oü'.o·o p.atro.~t:l:c Ei()~) JJTü~ ·~i~·J')J.3 
;.r~:r.;;>~'Jl~t.iaot, ,'n:'~5lIlO q~ Í1~_~ ·llr .. ::l 
~ror~anda seJ6.1. ,l'ei~ a:.ra ve.:» ilú.:i 

....................... " .. 

..... ....., ..... ....,*t# • 

.............................................................................................. 

(As Comissões de Constituição, Justiça e Cidadaoja de 
Assuntos Econômicos e de Serviços de Infra-Estrutura, cabendo a 
está última a decisão terminativa.) '; 

.. 
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O SR.. PR.ESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Não havendo q~em peça a palavra, encerro a 
- Os projetos serão publicados e remetidos às Comissõés discussão.' I 
competentes. Passa-se à votação pelo processo nominal. 

O SR.. PR.ESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Faço um apelo aos Srs.Senadores que se en-' 
_ Esgotado o tempo destinado ao Expediente. contram em outras d~pendências para que venham 

Passa-se à ao plenário, pois se trata de votação nominal. 

Item 1: 

ORDEM 100 DIA ,- '. A Mesa sOlicitai aos Srs. Senadores que ocu­
pem os seus lugares.i 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 170, DE 1995 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 170, de 1995 (nº 
158/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à FM Cidade Ilhéus Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade de Ilhéus, Estado 
da Bahia, tendo 

Parecer favorável, sob nº 395, de 
1998, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Djalma Bessa. 

Peço aos Srs. ~enadores que ainda não aper­
tem o botão, tendo ,m vista que o painel não está 
preparado. (Pausa.) I 

Os Srs. Senad9res já podem votar. (Pausa.) 

O SR.. EDUAR.DO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Sr. Presidente, peçQ a palavra para encaminhar a 
votação. I 

O SR.. PR.ESIDI1NTE (Antonio Carlos Magalhães) -
Concedo a palavra ao roore Senador Eduardo Suplq. 

O SR.. EDUAR.DO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) -
O Bloco libera a B~nCada. O Partido dos Trabalha­
dores se abstém em vista de ainda não ter sido colo­
cada em' prática a r~gulamentação da Comissão de 
Comunicação. I 

Em discussão o proj~to. (Pausa.) 

O SR.. PR.ESI9ENTE(Antonio Carlos Magalhães) 
- Peço aos Srs. Se?adores que estão em seus gabi­
netes ou em outra~ dependências que venham ao 
plenário para vota~o nominal. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL ...... 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°,170, DE 1995 
I 

, APROVA O ATO QUE RENOVA A PERMISSÃO OUTORGADA 
A FM CIDADE ILHÉUS L TOA, NA CIDADE DE ILHÉUS, BA 

, . 
N° Sessão: 1 N°VoL 1 ' - , 

Data Início: 14/10/1998 Hora Início: 15:50:09 .. 
Data Sessão: 14/10/1998 Data Fim: 14/10/1998 Hora Fim: 16:04:55 

" 

Partido UF Nome do Senador Volo Partido UF Nome do Senador Volo 

BLOCO PA ADEMIR ANDRADE - " SIM .. 
PMDB AL ALCIDES FALCAO SIM 

PTB MG ARUNDO PORTO SIM . 
PFL MA BELLOPARGA SIM 

PSDB CE BENIVERAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL . SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA ABST, 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM , 
PFL BA OJALMA BESSA SIM " 

PFL MA EDISON LOBAO SIM . 
BLOCO SP EDUARDO SUPLlCY ABST. 

PFL ES tLCIO ALVARES , SIM 

PPB PI ELOI PORTELA SIM 

BLOCO RS EMILIA FERNANDES SIM 

PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM 

PPB se ESPERIDIAO AMIN SIM 

PMDB AC FLAVlANO MELO SIM. 

PMOB ES GERSON CAMATA SIM ,. 
PSDB AM JEFFERSON PERES A85T, 

PPB RR JOAOFRANCA ", • SIM 

PFl PE JOEL DE HDLLANDA SIM 

PFl MT JONIAS PINHEIRO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

BLOCO SE IJOl!E EDUARDO OUTRA ABST. 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM 

PMDB PA JuveNCID DIAS SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST, 't--' 
PFL DF LEONEL PAJVA SIM 

PPB PI LUCIDIO PORTELLA SIM 

PSDB CE LUCIO ALcANTARA SIM 

PSBD MS LUDIO COELHO SIM 

BLOCO AC MARINA SILVA SIM 

PMDB AC NABOR JUNIOR SIM .- ... -
PMDB PB NEY SUASSUNA SIM 

PTB RO ODACIR SOARES SIM 

PSDB PR OSMAR DIAS SIM 

PMDB AP PAULO GUERRA SIM 

PSDB SP PEDRO PlVA SIM 

PMDB MS RAMEZ TEBET SIM 

PMDB PR ROBERTO REQUIAO SIM 

PFL SP ROMEU TUMA SIM 

PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

PFL MT ZANETE CARDINAL SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
Votos Sim: 38 1°Sec.: -, 

20 Sec.:· Votos Não: O Total: 43 
3° Soe,:' 

4° Sec.:· Votos Abst: 5 
Operad.: HÉLIO F, LIMA Emissão em: 14/10/98 • 16:05 
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O SR. PRESID~NTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 1 º É aprovadolo ato a que se refere a Por-
- Ence~rada ~ votaçao. taria nº 757, de 4 de optubro de 1994, que renova, 

Votaram SIM 38 Srs. Senadores. por dez anos, a partir qe 2 de setembro de 1991, a 
Não houve votos contrários. permissão outorgada à IFM Cidade Ilhéus Ltda. ·para 
Houve 05 abstenções. explorar, sem direito dei exclusividade, serviço de ra-

diodifusão sonora em f~eqüência modulada, na cida-
Total: 43 votos. de de Ilhéus, Estado d~ Bahia. 

Aprovado. Art. 2º Este DecrJto Legislativo entra em vigor 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- na data de pUblicação./ 

ção final. O SR. PRESIDENjrE (Antonio Carl~s Magalhães) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Em discussão a reda~ão final. (Pausa.) 

- Sobffi a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofeffi- Não havendo quem queira fazer uso da pala-
cendo a ffidação final, que será lido pelo Sr. 1º Secretá- vra, encerro a discussão. 
rio, Senador Ronaldo Cunha Lima. I 

É lido o seguinte: 

PARECER NS! 507, DE 1998 
(Da Comissã-o Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nS! 170, de 1995 (nl! 158, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 170, de 1995 (nº 
158, de 1995, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à FM Ci­
dade IIhéJs Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonoira em freqüência modulada na cidade de 
Ilhéus, E~tado da Bahia. 

Sala:de Reuniões da Comissão, 14 de outubro 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
_ Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocí­
nio - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 507, DE 1998 

. Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fe­
deral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
interno, promulgo o seguinte -

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1998 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à FM Cidade Ilhéus Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade 
~e Ilhéus, Estado da Bahia. 

o Congresso Nacional decreta: 

Em votação. I 
Os Srs. Senadores e as Sr-'s Senadoras que a 

aprovam queiram per~anecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. I 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDE~ (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 2: I 

/ 

PR<DJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 29, DE 1996 

!(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto ~egislativo nº 29, de 1996 (nº 
147/95, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato /que renova a permissão outor­
gada à Empresa São Bo~ense de Comuni­
cações Ltda.1 para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada, na 
Cidade de São Borja, Estado do Rio Grande 
do Sul, tend6 

I 
Parece~ favorável, sob nº 396, de 

I 

1998, da Comissão de Educação, Relatora: 
Senadora Erilia Fernandes. 

Em discussão d projeto, em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo ~uem peça a palavra, encerro a 
discussão. I 

P 
,I _ . I 

assa-se a votaçao nomlna . 
Solicito aos S~. Senadores e às Sr-'s Senado­

ras que se encontrám em outras dependências que 
venham ao plenário/para a votação nominal. 

-O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT -SP) -
O Bloco está liber~do, Sr. Presidente. O PT reco­
menda a abstençãd. 

(prOCbde-se à votação.) 
I 
I 
/ 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 29, DE 1996 

APROVA O ATO QUE RENOVA A PERMISSÃO OUTORGADA À EMPRESA 
SÃO BORJENSE DE COMUNICAÇÕES L TOA, NA CIDADE DE SÃO BORJA, RS 

Na Sessão: 1 N°VoL: 2 Data Início: 14/10/1998 Hora Início: 16:05:51 , , 

Data Sessão: 14/10/1998 Data Fim: 14/10/1998 Hora Fim: 16:10:27 

Partida UF Nome do Senador Valo Partido UF Nome do Senador Valo 

BLOCO PII' ADEMIR ANDRADE SIM 

PMDB AL ALCIDES FALCAD SIM 
tprn MG ARLINDO PORTO SIM __ 

PFL MA BELLOPARGA SIM 

PSOB CE BENIVERAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAl SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA A85T. 

PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PFL BA DJALMA BESSA SIM 

PFL MA EDISON LDBAo SIM 

BLOCO SP EDUARDO SUPLICY ABST. 

PFL ES I~LCIO ALVARES SIM 

PPB PI ELOI PORTELA SIM 

BLOCO RS EMILiA FERNANDES SIM 

PPB MA EPlTACIO CAFETEIRA SIM 

PPB se ESPERIDlAo AMIN SIM 

PMDB IIC FLAVlANO MELO SIM 

PMDB ES GERSON CAMATA SIM 

PSDB AM JEFFERSON PERES A85T. 

PPB RR JOAOFRANCA SIM 

PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM , 
PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA ABST. 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM . , 

PMDB PA JuvENCIO DIAS SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST. 

PFL DF LEONEL PAlVA SIM 

PPB PI LUC 010 PORTELLA SIM 

PSOB CE LUCIO ALCANTARA SIM 

PSBD MS LUDIO COELHO SIM 

BLOCO AC MARINA SILVA • . '! 1. ~~ ~ ~J" I185T . ' . ~ ....... 
PMOB AC NABOR JUNIOR SIM 

PMOB PB ~EY.SUASSUNA SIM 

PTB RO ODACIR SOARES SIM 

PSOB PR OSMAR DIAS SIM 

PMOB IIP PAULO GUERRA SIM 

PSOB SP PEDRO PlVA SIM 

PMOB MS RAMEZ TEBET SIM 

PMOB PR ROBERTO REaulAo SIM 

PFL SP ROMEU TUMA SIM 

PMOB PB RONALDO CUNHA liMA SIM 

PFL MT lANETE CARDINAL SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHAES 
. Votos Sim: 37 1° Sec.:· .' ~, 

2° Sec.:· Votos Não: O Total: 43 3°Sec.:-
.. 

4°Sec.: • Votos Abst: 6 
,'. 

Operad.: HELIO F. LIMA Emissão em: 14/10198 , '16:10 
, , , 
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O S~. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) I Art. 2º Este De~reto Legislativo entra em vigor 
- Encerrada a votação. tna data de sua public~ção. 

Vota'ram SIM 37 Srs. Senadores. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
I 

Não houve votos contrários. 
Houve 06 abstenções. 
Total: 43 votos. 
Aprovado. 

, O projeto vai à Comissão Diretora para a reda-
ção final. . ' 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º Secretá­
rio, Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 508, DE 1998 
, (Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 29, de 1996 (nll 147, de 
1995, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nº 29, de 1996 (nº 147, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a' permissão outorgada.à Empresa São Bo~ense 
de Comunicações Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
São Borja, Estado do Rio Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de outubro 
de 1998.\ - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaido Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocí­
nio - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 508, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e' eu, , Presidente do Senado 
Féderal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimen­
to Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1998 

. Aprova o ato que renova a permis­
, são outorgada à Empresa São Borjense 
. de Comunicações Ltda., para explorar 

. ; serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de São Bor­

t ja, Estado do Rio Grande do Sul. 

d Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria nll 102, de 22 de junho de 1992, que renova, 
por dez anos, a partir de 5 de março de 1992, a per­
missão outorgada à Empresa São Bo~ense de Co­
municações Ltda., para explorar, sem direito de ex­
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de São Borja, Estado 
do Rio Grande do Sul. . 

- Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendoqbem peça a palavra, encerro a 

discussão. I 
Em votação. 

I • 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentadok. (Pausa.) 

Aprovada. I 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

-Item 3: I 
P~OJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO Nº 82, DE 1997 
I (Votação nominal) 

Discusbão, em turno único, do Projeto 
de Decretol Legislativo nº 82, de 1997 (nº 
404/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão deferida 
à Rádio e televisão Bandeirantes Ltda. para 
explorar se~iço de radiodifusão de sons e 
imagens (t~levisão) na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, tendo parecer favorável 
sob nº 397,/ de 1998, da Comissão de Educa­
ção, Relator: Senador Romeu Tuma. 

Discussão, e~ turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que ainda não votaram 

peço que venham ~o plenário para fazê-lo. 
O SR. EDW~RDO SUPLlCY (BlocolPT -SP) -

Sr. Presidente, peço licença apenas para instruir a vo­
tação da Bancada ~o PT e do Bloco de Oposição, pelo 
fato de ainda não estar concretizada a regulamentação 
do art. 224 da ConJtituição Federal de 1988, que diz: 

Parai os efeitos do disposto neste capí­
tulo, o Cdngresso Nacional instituirá, como 
órgão au~iliar, o Conselho de Comunicação 
Social, nal forma da lei. . 

Sr. Presidente, a Bancada do PT se abstém. 
Sr. Presiderlte, aproveito a oportunidade para 

conclamar o Presidente do Congresso Nacional e do 
Senado, Senadot Antonio Carlos Magalhães para, 
antes do término Ide seu mandato concretizar o dis­
R-o..sto no art. 22t, colocando em funcionamento o 
Cons~lho de Corryunicação Social, na forma da lei. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Procurarei atendbr à solicitação de V. Exª. 

(pr~ede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 82, DE 1997 

APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DEFERIDA À RÀDIO E 
TELEVISÃO BANDEIRANTES L TOA. NA CIDADE DE SÃO PAULO. SP 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 3 Data Início: 14/10/1998 Hora Início: 16:11 :05 .. 
Data Sessão: 14/10/1998 Data Fim: 14/10/1998 Hora Fim: 16:t5:05' -

Partido IUFI Nome do Senador I Valo I Partido iUF Nome do Senador Valo . ". 

BLOCO I PA IADEMIR ANDRADE i SIM I 

PMDB I AL ALCIDES FALCAo SIM 

PTB \MG ARLINDO PORTO SIM 

PFL IMA BELLOPARGA SIM 

PSDB CE BENIVERAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL SIM 

PMDB MT CARLOS BEZERRA 
... ABST 

_. _ .. 

I PFL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

! 
PFL BA OJALMA BESSA SIM 

~ PFL MA EDISON LoBAO SIM 

, BLOCO SP EDUARDO SUPLICY SIM , 
i ·PFL ES ÉLCIO ALVARES SIM , 

PPB IPI ELOI PORTELA SIM 

~ BLOCO RS EMILlA FERNANDES SIM , 
PPB MA EPITACIO CAFETEIRA SIM , 

ESPERIDIÃO AMIN i PPB .lSC SIM . PMDB IAC FLAVIANO MELO SIM 
. . 

I PMDB ES GERSON CAMATA SIM , 
PSDB AM JEFFERSON PERES ABST 

PPB RR JoAOFRANCA SIM 

1 PFL PE JOEL DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 

PFL RN JOSE AGRIPINO SIM 

BLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA ABST 

PSDB DF JOSE ROBERTO ARRUDA SIM .. 
PMDB PA JUVENCIO DIAS SIM 

BLOCO DF LAURO CAMPOS ABST. 

PFL DF LEONEL PAIVA SIM . 
PPB PI LuclDIO PORTELLA SIM 

PSDB CE LUCIO ALCANTARA SIM 

PSBD MS LUDIO COELHO SIM 

BLOCO IAC MARINA SILVA \" .... !- ABST. 

PMDB AC NASOR JUNIOR SIM 

I PMDB PB NEY SUASSUNA SIM 

I PTB RO ODACIR SOARES SIM 

l PSDB PR OSMAR DIAS NÃO 

PMDB AP PAULO GUERRA SIM 

PSDB SP PEDRO PIVA SIM 

PMDB MS RAMEZ TEBET SIM 

PMDB PR ROBERTO REQUIÃO SIM 

PFL SP ROMEU TUMA SIM 

PMDB PB RONALDO CUNHA LIMA SIM 

PSDB CE SERGIO MACHADO SIM 

PSOB AL TEOTONIO VILELA FILHO SIM 

PFL MT ZANETE CARDINAL SIM 

I 

I 
I 

I , 
! 
I 

I 1 I Presid.: ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
1° Sec.:· Votos Sim: 

. 
39 

~ 2° Sec.:· Votos Não: 1 Total: 45 
: 3Q Sec.:· .. 
l 4° Sec.:· Votos Abst: 5 -

.! Operad.: HELIO F. LIMA 
-

Emissao em: 14/10198 • 16:15 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Encerrada a votação. 

Votaram Sim 39 Srs. Senadores; e Não 1 Sr. 
Senador. 

Houve 5 abstençÕes. 
Total: 45 votos. 
A matéria foi aprovada. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal. . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Coniissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 111 Se­
cretário, Sena~or Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER NII 509jDE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 82, de 1997 (nSl 404, de 
1997, na Cimara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 82, de 1997 (nll 

404, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão deferida à Rádio e 
Televisão Bandeirantes Ltda., pata eXplorar serviço 
de ,radiodifusão de sons e imagens (televisão) na ci­
dade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 14 de outubro 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocí-
nio - Lúdio Coelho. . 

ANEXO AO PARECER Nº 509, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu,! , Presidente do 
Senado Federal,' nos termos do art. 48, item 28, do 
Regim~nto Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NII ,DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são deferida à Rádio e Televisão Bandei­
rantes Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão de sons e Imagens (televisão) 
na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovado o ato a que se refere o De­

creto s/nº, de 1º de agosto de 1994, que renova, por 
quinze anos, a partir de 5 de outubro de 1992, a con­
cessão deferida à Rádio e Televisão Bandeirantes 
Ltda., para explorar, sem direito de' exclusividade, 

I 
serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi-
são) na cidade de sãd Paulo, Estado de São Paulo-. -

Art. 2º Este dedreto legislativo entra em vigor 
na data de sua pUblicAção. 

I 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo q~em peça a palavra, encerro a 

I 
discussão. . I . 

Em votação. 'I 
OS Srs. Sena~ores que a. aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. . I 
A matéria vai à Ipromulgação. 
O SR. PRESID~NTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O item 4 da pauta: completará, no próximo dia 29, 
vinte dias de adiarii~nfO, igual ao perfodó do primeiro 
requerimento que foi aprovado pelo Plenário. Portan­
to, fica adiado para Ó dia 29, a sua votação. 
, . É o seguinte o litem adiado: 

Item 4. I 
Vota~o, em turno úl'.lico, do Requeri­

mento nt 365, de 1998, do Senador Odacir 
Soares, solicitando, nos termos regimentais, 
a tramitaçãb conjunta da Proposta de Emen­
da à const1ltuiçãO 011 19, de 1998, com a de 
nº 63, de 1995, por versarem sobre o Tribu­
nal Superidr do Trabalho - juízes classistas. 

(Em Jirtude de adiamento - 211) 
I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotada a matéra constante da 9rdem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a ~alavra ao nobre Senador Ademir 

I Andrade. . I 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) 

- Declino da flala~ra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a pal~vra ao nobre Senador Edison Lo-
bão. . I .' _ . 

O SR. EDISON LOBAO (PFL- MA) - Tam-
! 

bém declino, Sr. ~resident~. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

I 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Pa-
trocínio. I 

O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) ,... Sr. Presid~nte, srªs e Srs. Senadores, nos úl-

. timos anos, o B~asil tem-se esforçado tenazmente 
para ingressar nJ restrito universo dos países adian­
tados. Na luta Pela modernização, a estabilização 
monetária e a atbertura econômica, entre outros pa­
râmetros de mo(jemidade, vêm resultando na melho-

I 

\ 



13648 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 1998 

ria da imagem do País e, automaticamente, no maior mento (PNUD), é identificar novas polfticas de com-
ingresso de capital estrangeiro, indispensável ao de- bate à violência, além da dependência dos sistemas 
senvolvimento da nossa economia. de segurança e justiça. 

Enfrentamos, porém, um tenaz adversário que, Embora não sejamos especialistas em sociolo-
como um câncer, tem-se alastrado de forma descon- gia ou desenvolvimento, a maioria de nós concorda 
trolada, combalindo a estrutura social do País, mi- que qualquer ação que vise ao progresso econômico 
nando as nossas mais preciosas reservas - a juven- e social, em nosso País, deve tomar como ponto de 
tu de - absorvendo ve~as que teriam destinação partida a I;ducação. 
mais nobre; em suma, assustando o capital externo. Há algum tempo, os economistas vêm alertan-

Refiro-me, ilustres Colegas, à violência. Essa do que a educação constitui matéria estratégica, in-
tragédia dos dias atuais que se origina de diversos sumo fundamental para o. desenvolvimento. É preci-
fatores: desigualdade social, desemprego,· falta de so que o trabalhador brasileiro possa ler e entender 
absorção do mercado de trabalho, impunidades, de- um manual de instruções, aprenda novas técnicas, 

__ cadência dos valores morais, insegurança, etc. esteja preparado para freqüentes atividades e cur-
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, segun- sos de reciclagem e atualização, desenvolva habili-

do o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a dades diferenciadas que lhe permitam maior capaci-
violência é verdadeiramente um anti negócio, porque dade de adaptação e respostas criativas. 
induz a gastos e entrava o crescimento de um país. Essas palavras, nos dias de hoje em que o de-

Afirma a revista Rumos, em sua edição de ju- semprego é uma constante ameaça a cada cidadão, 
lho de 1998, que, embora o Governo Federal e <?s parecem utópicas. Entretanto, desejo reforçá-Ias 
empresários discordem, estudo inédito do BID frisa com um dado indiscutível: atualmente, a força de tra-
que a violência reduz os investimentos e o desenvol- balho, no Canadá, Japão, Estados Unidos e países 
vimento na América Latina. A região despende 14% europeus mais desenvolvidos, tem, em média, de 
do seu PIB, cerca de 170 bilhões, em programas re- oito a doze anos de escolaridade; no Brasil, o índice 
lacionados ao problema, como atendimento médico é de menos de quatro anos, mais precisamente três 
às vítimas e aparato policial. São recursos que pode- anos e nove meses. 
riam estar gerando investi ":lentos produtivos. Sabemos que as sociedades capitalistas avan-

No caso do Brasil, este custo alcança a marca çadas têm sistemas de educação pública de qualida-
de 10,5% do PIB (US$85 bilhões por ano). de, não só no correspondente ao nosso ensino de 

Além disso, o custo gerado pela falta de segu- primeiro grau, de 1@ a 8@ série, mas em todos os ní-
rança é alto. Portanto, na hora de selecionar o local veis. Além disso, exercem rigoroso controle de quali-
para investimento, a violência é sempre um item de dade sobre o ensino particular. 
peso na avaliação. Explicitando melhor meu raciocínio de médico, 

Muitos empresários discordam de que a violên- Sr. Presidente, desejo estabelecer uma correlação 
cia afugente o capital estrangeiro; entretanto, a Con- simples e clara: da mesma forma que a medicina 
federação Nacional da Indústria divide os impactos preventiva impede os gastos e os sofrimentos da 
sobre as empresas em quatro blocos. O primeiro, si- medicina curativa, ÓS procedimentos preventivos im-
tua o risco para investimento patrimonial; o segundo, pedirão que a maiória dos nossos jovens descam-
as perdas em recursos humanos; o terceiro, os gas- bem para a marginalidade. Entre esses procedimen-
tos para gerar segurança; o quarto, os elevados cus- tos preventivos, considero a educação o mais impor-
tos com os materiais e equipamentos que entram e tante, em todos os sentidos. 
saem das empresas. Sr. Presidente, gostaria de frisar que, no Esta-

O Núcleo de Estudos da Violência! USP indica do do Tocantins, um Estado considerado periférico, 
que, no Brasil, o maior número de vítimas da violên- não existia, até pouco tempo, a violência qUEt se vê 
cia está abaixo da linha de pobreza, e os grupos nas grandes cidades. Esse quadro mudou: toda se-
mais atingidos pelo desemprego e mais marginaliza- mana ocorre um assalto em alguma agência bancá-
dos pelo sistema de educação concentram o maior ria. São quadrilhas organizadas, que"possuem um 
número de vrtimas da repressão arbitrária da polícia aparato bélico muito superior ao dos policiais encar-
e do crime comum. regados de fazer a segurança dessas agências ban-

Um dos objetivos dos pesquisadores da USP, cárias. Na Belém-BrasOia, semanalmente, dois ou 
do IPEA e da Universidade de Chicago, com o apoio três ônibus são assaltados. E, ulti~amente, temos 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi- assistido a mortes entre os passageiros que tendem 
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a reagir aos assaltos. É por isso que gostaria de rior, embora a Lei nl! 5.692 preconizasse uma termina-
chamar atenção do Plenário para essa questão da lidade profissionalizante,lnão tivéssemos corno tomá-Ia 
violência. Parece que o brasileiro já está acostuman- factível. A nossa expectativa é a de que mais vozes, 
do-se com a violência em nosso País. . corno a de V. E'J!!, ~m erguer-se e lutar para que 

É indiscutível que o investimento no ensino tenhamos na educação Inacional novos parâmetros: o 
fundamental e até a 811 série seja maior, visando, es- da oportunidade, mas, sbbretudo, o da qualidade, a fim 
sencialmente, à universalização do atendimento e à de que tenhamos men~ violência e mais auto-realiza-
elevaçao do nível de escolarização do nosso·· povo. ção da nossa juventudeJ Muito obrigado. 
Entretanto, não podemos relegar a plano secundário a O SR.-CARLOS !PATROCrNIO (PFl - TO) -
educação dos jovens, tanto no sentido de formar o in- Agradeço o aparte m~ito oportuno de V. E'J!!, emi-
divrduo produtor, quanto no de prepará-lo para o de- nente Senador Paulo I Guerra. Sei que, como emi-
sempenho dos demais papéis sociais que lhe compe- nente educador, V. EXII, conforme acaba de fazer, 
tem: o de consumidor, o de pai, o de vizinho, o de pro- corrobora as nossas p~eocupações. 
fissional, etc. Em outras palavras, o objetivo é fomecer '. V. E'J!! acaba de I dizer que nem a lei anterior à 
a cada jovem os conhecimentos e experiências que lei Darcy Ribeiro foi devidamente implementada no 
lhe permitam desenvolver as próprias potencialidades sentido de dar uma pr1bfissãO para os nossos jovens. 
mentais e sociais, de maneira que possa inserir-se cor- Vamos ver se, agora, temos condições de implantar 
retarriente fia comunidade em que vive. a lei do querido ex-Senador Darcy Ribeiro. 

Creio que a esse caso se aplica a célebre frase '. I 
de Jean Jacques Rousseau: ·0 homem é bom; a so- Agradeço o ap~rte de V. E'J!!. e concedo o 
ciedade é que o corrompe." E precisamos envidar to- aparte ao eminente S~nador Osmar Dias. 
dos os esforços para que a nossa juventude não seja ~ Sr. Osmar ~ias (PSDB - PR) - Senador 
corrompida por esse sistema cruel em que vivemos. Carlos Patrocínio, quero também cumprimentar V. E'J!! 

O Sr. Paulo Guerra (PMDB - AP) - Permite pela oportunidade do pronunciamento, sobretudo 
V. E'J!! um aparte? porque, no Paraná, / estamos convivendo com um 

O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL _ TO) _ problema muito grave: a violência. Em Curitiba, a 
Ouço V. E'J!!, nobre Senador Paulo Guerra. violência cresce assl~stadoramente, em especial na 

faixa de 15 a 20 anos. Apresentei - e o Senado o 
O Sr. Paulo Guerra (PMDB - AP) - Nobre Se- aprovou"':: um projeth de lei que gera o primeiro em-

nador Carlos Patrocínio, quero, em primeiro lugar, prego e trata da quJ
1 

stão da educação, que comple-
parabenizar V. E'J!! pelo tema que traz à considera- . d V E..a a menta, portanto, o ~ronunclamento e . A-. uero 
ção do Senado. Ressalto também, aliando-me à de- apenaI? dizer que ~ntei aqui com o apoio de todd~ 
fesa que V. E'J!! tão brilhantemente faz à educação, S S d J á I EI á Cá 
que ela é, indiscutivelmente, o caminho que poderá, os rs. ena ores para aprov - o. e est na -

mara, e seria muito Interessante se os Srs. Deputados 
se não extirpar, pelo menos minorar esse quadro de o aprovaSSem de fotma rápida. Senador Carlos Patro-
violência extremamente perigoso, que existe no cínio, aproveito este/aparte para pedir ao Sr. Presiden-
País. Creio que, traduzindo o mandamento constitu- . 
cional, a lei nl! 9.394, a nova lei do ensino, abre-nos te que faça consta~ em ata que o meu voto, na vota-

ção nominal ~nteri9r, é ·sim·; apertei o botão de for-
grandes perspectivas para a operacionalização, do ma equivocada, ~J o "não· apareceu no painel. O 
ponto de vista da expansão da oferta de oportunida- meu voto aprova a concessão da TV Bandeirantes. 
des educacionais, como também· vem ao encontro Muito obrigado, Pr~sidente. Agradeço-lhe a oportuni-
dessa aspiração de oferecer, qualitativamente; uma dade de aparteá-Io, Senador Carlos Patrocínio. 
melhor formação para os nossos jovens. De tal sorte O SR. PRESIDENTE (Ó1-alma Bessa) _ Senador 
que, hoje, quando V.' E'J!! trata da violência e, ao 
mesmo tempo, apresenta a educação como o cami- Osmar Dias, está rfgistrada a manifestação de V. E'J!!_ 
nho para a resolução desse problema,queremos O SR. CARLOS PATROCrNIO (PFL - TO) -
ajuntar às suas colocações outro aspecto muito im- Agradeço o apa*e do eminente Senador Osmar 

. portante. A nova Lei de Diretrizes e Bases da Edu- Dias, que ilustra ,8 nossa preocupação_ Não tenho 
cação, a lei Darcy Ribeiro, não só propicia ao aluno ouvido falar de vi~lência no Paraná, que nos parece 
de primeiro e segundo graus uma oportunidade de ser um Estado cOm boas condições de vida; mas, 
habilitação, como também, de forma muito mais con- conforme afirma Ó nobre Senador, já são alarmantes 
ereta, busca dar-lhe uma formação profissional pro- 0$ rrldices de-vio~ncia em Curitiba, o que o fez apre-
priamente dita. É lamentável que, em momento ante- sentar um proje~ de lei nesse sentido. 

'I? 
/t 
I: 



13650 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL : Outubro de 1998 

Portanto, Sr. Presidente, chamamos' a atenção 
para o problema que devemos enfrentar: a violência 
que está grassando solta no nosso País. E me parece 
que a educação ainda éo meio mais viável, ainda que 
a médio e longo prazos, para dirimir esta questão. . 

"' .~ .- .. _ .. _.-
Creio que se aplica a céletire frase de Jean 

Jacques RousSeau: ·0 homem é bom; a sociedade 
é que o corrompe.· E precisamos envidar todos os 
esforços para que a nossa juventude não seja cor­
rompida por este sistema cruel em que vivemos. ' 

Sabemos que a mão-de-obra nacional é consi­
derada de baixo nível. Este' é mais 'um fator que 
afasta os . investidores estllJ.ngeiros. É necessário, 
portanto, mesmo que com sacrifício, elevar o padrão 
do trabalhador brasileiro. 

Fundamentado nessas raZões, . conclam6 os 
nobres Colegas a estudarmos as alternativas que 
permitam o aporte de recursos aos Estados, para fi­
nanciar a expansão e a melhoria do Ensino Médio. 

Sr. Presidente, a propósito, este meu pronun­
ciamento é por ter recebido ufTla mensagem de vá­
rios Secretários de Educação de vários Estados da 
Federação, pedindo ao Congresso Nacional que pro­
cure restabelecer os reCursos que são reti.rados das 
Secretarias do Estado por intermédio do FEF :- Fun­
do de 'Estabilização Fiscal; porque os Estados estão 
se sentindo sem condições ·de· enfrentar esse grave 
problema da demanda por ensino,demanda essa 
muito salutar. Temos visto que, as crianças e os jo­
vens estão procurando mais as escolas, más as Se­
cretarias Estaduais de Educação estão com dificul­
dades para atender a essas demandas, 

Durante o período de'campanhas eleitorais, mui­
tos candidatos empunharam a bandeira da construção 
e ampliação de estabelecimentos prisionais; como so­
lução para o problema da violência. Esse é o exemplo 
claro da dolorosa medicina social curativa: esperar que 
o mal ocorra, para extirpar o membro doente. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, nós, que aqui 
decidimos os destinos do Brasil, devemos ver mais 
longe. Devemos nos lembrar da sabedoria (io povo, 
que ensina que prevenir é sempre melhor de que re­
mediar. Devemos descortinar um futuro próximo, em 
que o mapa de cada Estado apresente-se pontilhado 
de escolas de 1 º e 2º graus. Sem dúvida, ,a implanta­
ção dessas escolas trará um futúro muito mais feliz 
para a Nação brasileira do que a construção de de­
zenas ou centenas de presídios e de centros de cor-
reção de menores. ' , 

Srs. Senadores, nas correspondências recebi­
das das Secretarias de Educàção dos Estados, iden­
tificamos o acentuado aumento da demanda por va-, 

gas no Ensino Médio e a forte pressão que sofrem 
os sistemas' estaduais de ensino para expandirem 
suas redes. Os Estados reivindicam compensação 
proporcional ao valor deduzido das respectivas cotas 
do salário-educação pela inéidência do FEF. 

Conhecemos as dificuldades que as finanças 
estaduais atravessam e que praticamente impedem 
o cumprimento dessas novas responsabilidades 
educativas. 

Se alguma dúvida, ainda resta, permitam-me 
lançar uma pergunta para reflexão. O que cada um de 
nós preferiria ter nas vizinhanças de sua residência: 
um centro de ensino ou um estabelecimento prisional? 

Diante do exposto, Sr. Presidente, registramos 
nosso temor, nossa preocupação de que as medidas 
para a contenção do déficit público recaiam sobre a 
educação, num momento.em que, ao lado do aumen­
to da violência no País, ocorre o incremento da de­
manda' por vagas nas escolas. Tenho certeza de que o 
Senado e o Congresso Nacional haverão de mostrar 
aos dirigentes da Pátria que o melhor caminho para se 
extirpar a violência do seio de nossa sociedade é in­
vestir maciçamente em educação, principalmente na 
educação básica, na educação fundamental. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Patro­
c{nio, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
,sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupapa pelo Sr., Djalm,a ~sSa. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) ~ Com a 
palavra'oSenador Ademir Andrade. (Pausa) . 

Com ii palavra o Senador Edison Lobão. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 

o seguinte' discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores,. em, todo o mundo muito se fala, e ainda 
muito se falará; sobre o novo modismo da globaliza­
ção, essa explosiVa conseqüência dos, tempos mo­
dernos movidos pela tecnologia. Ainda não se abor­
dou devidamente, porém, um aspecto da globaliza­
ção dos mais 'peculiare$: os limites geográficos es­
tão sendo ultrapassados por seus avanços incontro­
láveis, com reflexos econômicos e potrticos. 

Em agósto \ passado, a Revista Problemas 
Brasileiros, editada em São Paulo pelos Conselhos 
Regionais do ~sc e do Senac, envolveu-se nessa 
temática, oferecendo um material jornalístico muito 
interessante em tomo do assunto. Demonstrou a re­
portagem, intitulada O Ocaso das Fronteiras, que os 
limites geográficos do Brasil, como de resto do todo 
o mundo, sofrem hoje o'assédio da globalização. Ci­
tou o pensamento 'dó' Professor René Dreifuss, da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, acerca das 
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fronteiras chamadas çlássicas, que estão sendo ul- Veja-se que, da nossa parte - como repre-
I 

trapassadas pelas novas estruturas tecnológicas, sentantes do povo brasileiro -, há bons motivos para 
polítiCas, econômicas e culturais: "Não há condições preocup~ões. Se d~ssa globalização resultassem a 
de 'estabelecer uma fronteira nas telecomunicações fartura de empregosl_e -a melhoria da qualidade de 
ou na' informática" - disse o Professor -, pois estas vida para todos os brasileiros, e não somente para 
penetram, sem pedir vistos ou licença, em todos os parcelas minoritáriaJ da população, não teríamos 
territórios das mais diferentes bandeiras. qualquer motivo de desconfiança em relação à glo-

, No ~smo contexto, há outra reportagem muito balização. Iríamos a~laudir de pé a modemidade, re-
bem elaborada, demonstrando que as fronteiras políti- cebendo-a como u~a bênção dos Céus, enaltecen-
c8s não resistem à expansão dos mercados globais. do a genialidade de leconomistas e de empreendedo-
As' multinacionais expandem-se no Brasil, mas tam- res que a acionam em todas as partes do Universo. 
bém empresas brasileiras expandem-se no exterior. ,Nada obstantJ os justos motivos de descon-

fiança - e aqui volt6 a buscar os dados oferecidos 
: - : '. Praticamente detalhando o que recentemente eu pela revista Problerhas Brasileiros _, há, porém, o 
disse desta tribuna, registra a matéria jomalística que outro lado da moedk, com as pinceladas de otimis-
400 das 500 maiores empreSas transnacionais estão . I 

instaladas em nosso território, o que demonstra "a que mo: as companhias Ibrasileiras também estão ingres-
grau deintemacionalização chegou aeconornia'brasi- sando no mercado global. Ingressariam ainda mais 
leira" - informou à revista o economista Octávio de se, conforme já di~emos em discursos anteriores; 
Barros, Diretor Técnico da Sociedade Brasileira de Es- nosso Govemo exigisse dos demais Estados estran-

geiros que estabelecessem, em benefício das nos-
tudos de Empresas Transnacionaise da Globalização sas multinacionais, I, as mesmas regras que benefi-
Econômica. Disse o que havíamos enfatizado: o deta-
ihà de que o Brasil só é superado pela China na absor- ciam as suas emp~esas que aqui aportam. Ou, en-
ção de investimentos diretos estrangeiros. tão, que, pelo princípio da reciprocidade, impusesse, 

•. Basta notar, Srls. e Srs. Senadores, que, em 
1993, os investimentos diretos estrangeiros no Brasil 
chegaram a US$2 bilhões. No ano passado, 1997, 
atingiram US$17 bilhões. Tais investimentos, portan­
to, já se vão constituindo em parcela significativa do 
nosso Produto Intemo Bruto. 

A 18 de agosto passado, a Agência Estado, 
na Internet, divulgou estudo da Cepal, mostrando 
que as .vendas anuais das companhias latino-ameri­
canas aumentaram, em média, 38,5% entre 1990 e 
1996, passando de US$ 827 milhões para US$1,345 
~ilhão. Em contrapartida, as vendas das subsidiárias 
de grupos estrangeiros tiveram um incremento maior 
(42,7%), passando, em média, de US$1,075 bilhão 
p~!a US$1 ,879 bilhão no mesmo período. 

.. (. Em suma, as multinacionais vendem mais que 
as firmas locais. As vendas anuais das 100 maiores 
empresas industriais latino-americanas cresceram 
mais lentamente, nesta década, do que as das sub­
sidiárias dos maiores -conglomerados estrangeiros 
que operam na região. 

As aparências indicam, portanto, que o Brasil 
tem sido a opção para uma segunda pátria das mul­
tinacionais. 

As fusões e aquisições - aqui e alhures - de 
empreSas nacionais por rivais estrangeiras são epi­
sódios que estão ingressando na rotina do dia-a-dia 

• de nosso País. 

às que para aqui ~migram capitais e interesses, as 
duras normas que exigem das nossas no exterior. 

Segundo recente relatório da Conferência das 
Nações Unidas par-k o Comércio e o Desenvolvimen­
to (Unctad), citado Ipela revista Problemas Brasilei­
ros, as operaçõesl com bandeira brasileira - asso­
ciação em parcerias intemacionais ou montagem de 
fábricas' e escritóriOs em mercados externos - estão 
acontecendo a um lritmo de dez por mês. 

O Mercosul muito tem contribuído para isso. 
Empresas brasileih!s estão conquistando espaços 
nos países sóciosl e associados do Mercosul - Ar­
gentina, Uruguai, Paraguai, Chile e Bolívia. Cita-se, 
entre outros, o exbmplo da Arisco Industrial Ltda. -
importante empreJndimento no setor de alimentos -, 
que se expande n~ América Latina 

Cita-se a Sa~ia - maior fabricante nacional de 
carnes industrialiiadas e alimentos processados -, 

I 

que já se intemac!onalizou e busca atualmente asso-
ciações com empresas americanas, francesas, italia-
nas e portuguesaJ. . 

A Petrobras I é a companhia nacional que mais 
investe no exteriçr. Mantém importantes operações 
em Angola, Líbial Golfo do México, Austrália e No­
ruega. Já é umélt das grandes fomecedoras para 
postos de distribJição nos Estados Unidos, Europa e 
América Latina. I 

A Embraer ... Empresa Brasileira de Aeronáuti­
ca - disputa comi êxHo o mercado mundial de aviões 

I 
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para transporte regional. Tem em carteira pedidos, Também a 18 de agosto, li na Agência Estado 
especialmente de empresas americanas, que supe- a informação do secretário de Polftica Econômica do 
ram a marca de bilhões de dólares. Ministério da Fazenda, Amaury Bier, prevendo que a 

A Odebrecht, no ramo da construção, tem in­
vestimentos e operações em vários continentes. Ga­
nhou a concorrência, por exemplo, para a importan­
tíssima construção do trem-bala que ligará Miami a 
Ortando, nos Estados Unidos. 

A Renner, na área química, expandiu suas fá­
bricas para a Venezuela e Chile. 

Não se pode deixar de citar a Rede Globo, que 
vem conquistando espaços intemacionais na mais 
rentável indústria cultural. Suas produções, vencen­
do a dificuldade do idioma português, restrito a re­
giões pobres do mundo, são vistas, aplaudidas e 
premiadas nos pontos mais díspares e distantes do 
mundo: Pequim, Havana, Londres, Lisboa e Roma. 

Os nossos principais bancos estão presentes 
em vários centros.metropolitanos internacionais, em­
bora, como também me referi em um de meus dis­
cursos anteriores, sofram, em alguns países, as res­
trições que os estrangeiros não sofrem entre nós. 

O nosso guaraná é bebido na China e os chur­
rascos do ·PorcãoD

, que já são servidos em Tóquio e 
em Miami, preparam-se para ingressar em Londres, 
sempre obtendo o maio~ sucesso, pois eles ofere­
cem o tempero e a fartura da hospitalidade brasilei­
ra, que geralmente surpreendem os estrangeiros. 

Nossas expectativas otimistas, contudo, sofrem 
forte impacto frente ao conceito da competitividade, 
fator fundamental para vencer os rivais e dar conti­
nuidade ao sucesso de qualquer empreendimento. É 
o que não está ocorrendo entre nós. 

O Fórum Econômico Mundial, instituto de pes­
quisa internacional com sede na Suíça, coloca o 
Brasil, em um universo de 52 países, em situação de 
competitividade superior somente à da Colômbia, 
Polônia, rndia, Zimbábue, Rússia e Ucrânia. 

Essa lamentável 461! posição acontece espe­
cialmente em virtude das sabidas carências brasilei­
ras na educação e na reciclagem profissional da 
mão-de-obra. Esta a análise - sem muita novidade, 
tal a obviedade do fato tantas vezes denunciado das 
nossas tribunas partamentares - do conhecido eco­
nomista norte-americano Lester Thurow. Ele tam­
bém prenuncia - e esperamos que erre nos seus 
cálculos - que o Brasil, para atingir o status econô­
mico das nações ricas, de onde se originam as 
maiores multinacionais, terá de crescer a taxas 
anuais de 10% durante um século! 

E vejam como estamos longe disso. 

taxa de crescimento da economia brasileira nopri­
meiro semestre deste ano deve ficar entre O (zero) e 
0,5% do PIB. O secretário disse que já era esperada 
uma taxa de crescimento nestes níveis para o pri­
meiro semestre. Esclareceu mais que esse baixo 
crescimento não prejudicaria a expectativa do gover~ 
no, de que o ano feche com urna táxa dê cresCimen­
to de até 2% do PIB. "Não tem porque rever de for­
ma drástica a -expectativa", disse. Segundo essa alta 
autoridade do Ministério da Fazenda, o que se espe­
ra é que no segundo semestre se chegue a um nfvel 
de crescimento de 4% do PIB. 

Essas previsões, infelizmente, foram feitas an­
tes dos acontecimentos que tumultuaram a econo­
mia mundial e agravaram ainda mais um quadro que 
desejamos carregado de esperanças. Vê-se, pois, 
que estamos longe das estimativas - que-augura­
mos estarem eivadas de erros -, dada a despropor­
ção entre a realidade nacional e o perfodo secular 
de crescimento de mais de um dígito por ano. 

As empresás bra~ileiras, no entanto, superam 
obstáculos e esforçam-se para conquistar espaços 
na economia global. 

Hoje, o Brasil tem o primeiro lugar entre as na­
ções emergentes. que sediam multinacionais. Cerca 
de mil companhias de capital predominantemente 
brasileiro têm filiais espalhadas pelo mundo. 

Esse fato, em meio aos tormentos de urna glo­
balização de éfeitosainda não previstos porintei­
ro, é naturalmente auspicioso. Mas está indicando 
que, se logramos vencer obstáculos burocráticos, 
alfandegários, políticos e culturais para pegar nes­
gas do mercado internacional, mais esforços exI­
ge-se do governo brasileiro para investir pesada­
mente e imediatamente nos setores da educação 
e da profissionalização técnica dos nossos jovens 
ou -seja tornar capazes a geração presente e as 
vindouras de vencerem, de igual para igual; os 
contemporâneos -de outras nações e os desafios 
não só do futuro, mas igualmente os do presente. 
E exigir, no concerto internacional, a igualdade 
das normas e das regras que possibilitem aos nacio­
nais as mesmas oportunidades que usufruem os que 
se propõem a competir com os produtos, as ações e 
os serviços brasileiros. 

Esta a minha esperança, tantas vezes manifes­
tada em oportunidades anteriores, .queconsidero 
possivel de materializar-se, dada a sua evidénte via­
bilidade, por meio de ações executivas e proposições 
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legislativas que contariam com o mais total apoio do BAN, projetam uma n:ktução no volume das liberações 
Congresso Nacional. para crédito rural lastrbadas com recursos dos depósi-

----- I 
Concluindo meu discurso, Sr. Presidente, con- tos à vista de cerca de R$1,2 bilhão em relação à safra 

g-ratulo-mé com a revista Problemas Brasileiros, anterior. Essa forte retração decorre, segundo a Febra-
em'especiál com o seu dil:etor - jomalista lsaac Jar- ban, por conta da qJeda no volume dos depósitos à 
dãnovski-, pela seriedade das suas matérias, levan- vista em todos os bancos privados e, pril'lCipalmente, 
téndó informações e 'emitindo conceitos de grande por causa da dificuldáde em formar um fundo com ju-
interesse para os que se preocupam com os proble- ros atrativos para o Prfdutor rural. 
mas' nacionais e intemacionais. No caso específico do Banco do Brasil, o princi-

, ,iEra 6 que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. pai agente financeirolpara a agricultura, a redução de-
,"'Muito obrigado. corre não-somente P9r causa da, queda dos depósitos 

: ",:,0 SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Conce- à vista, mas também pela recente elevação das taxas 
do ~, palavra' ao Senador Jonas Pinheiro. 'de juros no mercadd e as dificuldades alegadas pelo 

, O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Pronun- Tesouro Nacional ~ra subsidiar a diferença entre os 
cia 'o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S'-s. e juros cobrados nos I financiamentos concedidos aos 
Srs., Senadores, recentemente, o Govemo Federal produtores rurais e os custos de captação do dinheiro, 
anunciou o Plano de Safra 1998/1999, com as novas que recentemente fiparam mais elevados. 
regras -para o financiamento à produção e à comer- Há ainda a redução das disponibilidades de re-
cial!zação da safra agrícola. cursos vinculados à ~ntiga Resolução 2.14á, a chama-

O,Plano de Safra 1998/1999 anunciado incor~ da "63 caipira-.lsto Porque o Governo Federal, no final 
porpu importantes ajustes e medidas complementa- do mês de agosto, rio bojo das medidas para conter a 
res em relação ao do ano anterior: a redução dos saída de dMsas do/1país, autorizou que 100% desses 
encargos financeiros eos incentivos aos pequenos recursos captados no exterior seja direcionados à 
prôd~tores amparados pelo PRONAF, àos produtos compra de títulos cambiais. Como anteriormente 50% 
estratégicos do ponto de vista do abastecimento in- desses recursos déveriam ser aplicados obrigatoria-
temo e da exportação, à geração de emprego e ren- mente em empréstilnos agricolas, neste momento de 
da:rural, à correção e recuperação do solo e aos no- turbulência do mertado financeiro e com os títulos 
vos instrumentos de comercialização: cambiais sendo n1ais atrativos, perdeu-se, assim, ' 

" Assim, o Governo Federal, ao anunciar o Plano uma importante foryte de recursos para financiamen~ 
de Safra para o próximo ano agrícola, acenou com a to da agricultura. Esperava-se que os recursos cap-
liberação de recursos de crédito de custeio, investi- tados no exterior pudessem atingir cerca de R$2,5 
mento e comercialização da ordem de R$11 ,6 bilhões, bilhões para aplicaÇão no setor agrícola. 
o'que representa um acréscimo de cerca de 50% em Em Mato Grbsso, importante Estado produtor 
relação :ao aplicado na safra anterior. agrícola, a deman~a por novos recursos para os fi-

, Dessa maneira, o lançamento do Plano de Sa- nanciamentos agrrbolas somente no Banco do Brasil 
fra 1998/1999, em meados do corrente ano, teve é atualmente da o~em de R$150 milhões. Até a pre-
uma favorável repercussão junto aos produtores ru- sente data, aquele agente financeiro aplicou cerca 
rais, , que, com base nos parâmetros anunciados, to- de R$225 milhõe~, bem inferior aos R$350 milhões 
maram; com a antecedência devida, as suas decisõ- aplicados na safrJ anterior. Vale destacar que com 
es para a próxima safra agricola eas providências e os recursos de origem extema, por meio da "63 cai-
as iniciativas preliminares necessárias. piraR

, foram apli~dos na safra anterior em tomo de 
,.' , Entretanto, Sr. Presidente, SrAs. e Srs. Sena- R$150 milhões e, hesta safra, apenas R$32 milhões. 
dores, ,estamos constatando que os recursos anun- Isto é grave, no ~omento em que se verifica uma 
ciados; mais uma vez, não estão sendo disponibili- tendência na expansão da área plantada, especifica-
'zados para 0$ produtores rurais, já que as agências mente com a cu~ura de algodão, uma lavoura que, 
bancánas, não somente do sistema financeiro priva- pelas suas caract~rrsticas, tem um alto custo de pro-
(jo'," mas' também do Banco do Brasil e de outros dução por hectarJ cultivado. 
agentes financeiros oficiais, vêm alegando, não dis- Sr. Presiderlte, S'-s e Srs. Senadores, essa re-
pórde 'dotações suficientes para assegurar as con- dução nos recu~os para financiamentos agrícolas, 
,tr'ataÇões dos financiamentos .solicitados. no momento em I que se prepara para o plantio da 
" " Os bancos privados, segundo informações da nova safra de ve~o, é extremamente preocupante e 

:FeCleração das Associações de Bancos - FEBRA- profundamente grave, pois rompe um compromisso 
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do Governo Federal e frusta os produtores rurais, as suas sementes, nem os adubos e demais insu-
que criaram expectativas e assumiram compromis- mos. Muitos produtores que encomendaram seus in-
sos, confiantes na efetividade das dotações ampla- sumos não têm como pagá-los, gerando um quadro 
mente anunciadas. de inadimplência, num processo que vem contami-

Além disso, Sr. Presidente, essa redução nos nando todos os segmentos vinculados e depend-. 
financiamentos agrícolas irá, seguramente, compro- entes da agricultura. 
meter o desempenho da próxima safra, provocando a Nessas visitas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
redução na área plantada, com menor compra de insu- pude constatar bem de perto a gravidade da situa-
mos e conseqüente diminuição de produtividade, de ção e a grande frustração dos produtores rurais e, 
produção, de exportação de produtos agrícolas e ele- lamentavelmente, a enonne decepção que sentem 
vação na das importações desses produtos. Isso pro- com o Governo Federal. 
vocará, evidentemente, uma retração nas atividades Temos aqui nesta Casa Senadoras e Senado-
econômicas vinculadas ao setor agrícola, nos níveis de res que também têm tido a oportunidade de estar em 
emprego notadamente nas regiões produtoras. contato com as regiões de produção agrícola de 

As recentes previsões efetuadas por diversas seus Estados e podem bem atestar a veracidade do 
entidades já sinalizaram para uma redução na pro- que ora exponho. 
dução de grãos na presente safra em relação à safra Sr. Presidente, como Parlamentar comprometi-
anterior. A Fundação IBGE, ao concluir, em agosto do do com a agricultura e com os agricultores, apesar 
corrente ano, o seu Levantamento Sistemático da Pro- de integrar a base política de sustentação do Gover-
dução Agrícola, previu uma redução de 1,65% na sa- no Federal, não posso me calar diante desse grave 
fra. Com isso, a produção total de cereais, legumino- e preocupante fato. 
sas e oleaginosas poderá alcançar apenas 76 milhões Assim, ao trazer essas preocupações e fazer 
de toneladas, um volume que parece incompatível essa denúncia da tribuna do Senado Federal, apelo 
com as potencialidades e necessidades brasileiras. ao Sr. Ministro da Fazenda e ao Sr. Ministro da Agri-

Por outro lado, as estimativas realizadas apon- cultura e do Abastecimento e ao próprio Presidente 
tam para uma redução, na próxima safra, da área da República para que assegurem aos produtores 
plantada com soja, da ordem de 10% de sua produ- rurais os recursos para o crédito rural nos montantes 
ção em 1999. Tal previsão, se concretizada, poderá anunciados, para que não se comprometa a próxima 
representar uma perda de US$600 milhões em re- safra agrícola. 
ceita cambial, por tratar-se de uma cultura de expor- Entendo, Sr. Presidente, Sr!!s. e Srs. Senado-
tação. Teme-se que essa tendência de queda de res, que é dever do Governo Federal corrigir essas 
área plantada e de produção possa também verifi- distorções a tempo, para que não prejudique a sua 
car-se com outros produtos agrícolas, o que seria própria imagem, não desgaste a classe política que 
comprometedor para o nosso País. vem apoiando o Governo Federal e não jogue por 

Aliás, essas tendências já podem ser clara- terra as decantadas intenções de dar prioridade à 
mente sentidas nas regiões produtoras, em que mui- agricultura e ~e apoiar os agricultores brasileiros. 
tos produtores rurais estão sem condições de assu- Muito obrigado. 
mir os compromissos decorrentes de compras de se- O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Conce-
rnentes e outros insumos, bem como de máquinas e do a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 
implementos agrícolas. Acresce-se ainda o fato de O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (B1oc:oIPT - SE. 
muitos desses produtores estarem endividados e te- Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
rem parcelas de pagamentos de financiamentos an- dor.) - Sr. Presidente, Sr!!s. e Srs. Senadores, ao tér-
teriormente contraídos em fase de vencimento, mino do período eleitoral vem à baila, em nosso País, 
como, por exemplo, aqueles que tiveram as suas dí- a famosa discussão sobre reforma política e a conse-
vidas alongadas por meio da securitização. qüente necessidade de aperfeiçoamento de nossas 

Ainda recentemente, estive em visita a várias instituições e das regras do processo democrático. 
regiões produtoras de Mato Grosso e pude constatar Há.no Senado uma Comissão Especial criada 
o desespero dos produtores, que não vêem como para discutir a reforma política, presidida pelo saudo-
viabilizar o plantio de suas lavouras, no momento em so Senador Humberto .Lucena, a qual praticamente 
que inicia o período chuvoso e torna-se inadiável a concluiu seus trabalhos. 
preparação do sOl,o e as demais operações agríco- O relatório do Senador Sérgio Machado foi vo-
las. Muitos produtores não puderam ainda adquirir tado e aprovado em cerca de 95%, mas não foi con-



Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL· Quinta-feira 15 13655 

cluído, motivo por que a matéria ainda não f~i à Co- ao programa do partido, le o Parlamentar votar favo-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, para 'se ravelmente ao programa e contrariamente à defini-

I 

transformar em matéria legislativa formal. ção dó seu Líder? Esse parlamentar está ameaçado 
Entendemos, sim, que é necessária uma refor- de perder o seu voto? temos casos concretos que 

ma política em nosso País; mas, uma vez mais, es- até já foram objeto de votação nesta Casa. O pro-
tamos vendo, em função dos interesses imediatos grama do PMDB e o prpgrama do PSDB incluem a 
do Governo Federal, que um tema que poderia ser defesa do monopólio es~atal do petróleo; no entanto, 
amplamente debatido na Casa, um tema que pode- as Lideranças desses Partidos, quando da votação 
ria obter, pelo menos em vários de seus aspectos, o dessa matéria, tanto'?a Câmara dos Deputados, 
consenso da Casa, com o voto da Oposição, esse quanto no Senado, encaminharam favoravelmente à 
tema está sendo agora pinçado, apenas uma parte quebra do monopólio. Se existisse esse instrumento, 
dele, para atender aos interesses imediatos do Gover- esse conceito draconiaho de fidelidade que se está 
no. Estão acenando, como urgência para ser votada querendo introduzir no/Brasil, como ficariam esses 
pelo Congresso Nacional, com a questão da fidelidade Deputados que porventura se dispusessem a respei-
partidária. Somos favoráveis à fidelidade partidária. Por tar o programa do pa~ido pelo qual se elegeram e 
meio de vários pronunciamentos, Parlamentares do desrespeitar· a orienta~o do Líder da sua Bancada? 
nosso. Partido e da Oposição já explicitaram isso. O Eles poderiam ser exp~lso$? . , 
problema é o que se er;1tende por fidelidade partidária. Na verdade, ess~ tema sobre, o qual é muito 
Nós queremos a fideli~ade partidária para evitar a fa- importante que o co~gresso Nacional se debruce 
mosa:dança das cadeirasn

, para evitar o que vem sobre ele: está sendo desvirtuado em função de um 
ocorrendo na atual legislatura, em que 'Deputados, ao interesse imediato do, ovemo, que - tàlvez preocu-
longo de quatro anos, pertenceram a- quatro partidos pado pOrque já viu que a sua Bancada de apoio dimi-

I 

distintos; para evitar que o Parlamentar seja diplomado nuiu a partir das ele~ deste ano - já começa a pro-
I 

por um partido e o troque por outro antes de tomar curar casuísmos para: Itentar garantir maioria a ferro e 
posse, ou no dia seguinte à posse; para evitar o que fogo. Se vierem com esse conceito de fidelidade parti-
aconteceu também nesta legislatura em que mais de dária, não terão o ~ apoio. E nós, inclusive, os de-
cem Parlamentares trocaram de partido. nunciaremos por tentativa de cercear a vontade dos 

Agora o Governo, ou pelo menos o que se apre­
senta pela imprensa corno interesse do Governo, quer 
desvirtuar totalmente o conceito de fidelidade partidá­
ria. Essa chamada fidelidade partidária que deve ser 
votada com urgência, até para facilitar a aprovação de 
outras matérias de interesse do Governo, na verdade, 
trata-se de uma cassação das prerrogativas dos Parta­
mentares. Quer se colocar uma verdadeira coleira em 
todos os Partamentares sob o manto da fidelidade par­
tidária; quer definir-se que um Partamentar poderá até 
perder o seu mandato caso vote em desacordo com a 
orientação do Líderl do seu partido. , 

Ora, se for para se estabelecer esse princípio 
de fidelidade partidária, vamos então instituir o Con­
gresso Nacional composto' apenas pelos Líderes, 
pelo colégio de Líderes: dispensa-se a presença dos 
demais Deputados i9 Senadores, porque o resultado 
final da votação será sempre a soma aritmética da 
compoSição das Bancadas. Isso em um País em 
que os programas partidários são extremamente fal­
sos. Nós nos perguntamos como ficaria a situação 
do Parlamentar de um partido da base governista -
cujo programa, muitas vezes, inclui posições diame­
tralmente opostas àquela que o partido agora está 
defendendo -, se o Líder decidir pelo voto contrário 

Parlamentares e de inibir o debate nesta Casa. 

Se vamos dis~utir o conceito de fidelidade 
I 

constante. do relatÓ?o original do Senador Sérgio 
Machado, temos grandes condições de marcharmos 
juntos, de votarmos f~voravelmente a essa tese, por­
que concordamos qJe realmente não podernos con­
tinuar com uma legiélação que permite a cooptação 
fisiológica pelos partidos do Govemo em relação aos 
parlamentares de oJtras legendas; isso faz com que 
o retrato, o desenho! da Câmara dos Deputados e do 
próprio Senado Federal ao final de uma legislatura 
seja completamenté diferente daquele do início da 
legislatura, em "Jm jflagrante desrespeito à vontade 
do conjunto do eleitorado. Se se desejar caminhar 
na direção desse cdnceito terá o nosso apoio. . 

Mas existem butras coisas muito mais impor­
tantes do que o corlceito de fidelidade partidária - ou 
pelO menos tão importantes quanto. Uma delas é a 
questão'do financiamento público. Lembro-me que 
na discussão da Léi Eleitoral, que iria orientar a elei­
ção de 1998, várids Senadores e Deputados disse­
ram textualmente que eram a favor do financiamento 
público mas que hão seria possível votá-'Io naquela 
ocasião porque o' ~ssunto não estava suficientemen­
te amadurecido. Mas se comprometeram a votá-lo já I . 

I 
I 
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para as próximas eleições. Então está na hora de se nha, da quantia de que cada partido ou cada candi­
votar o financiamento público. 'dato disporia. A distribuição desse fundo natural-

Essa é uma fonna de pelo menos diminuir um mente seria feito de acordo com o número de parta-
ponto abordado aqui quando do discurso do SenadOr rnentares que o partido elegeu ou com o número de 
Lúcio Alcântara sobre pesquisas, particularmente, em votos que o partido recebeu na eleição anterior. Ha-
aparte do Senador Roberto Requião, que ressaJta\Pcf'a veria transparência Uma vez proibida a contribuição 
grande influência das pesquisas não só na indução do da pessoa jurídica, seria muito mais fácil aferir se a 
voto do eleitor, mas também junto às contribuições de campanha do candidato estava ou não de acordo 
call1>8flha: aqueles candidatos que tinham índices mais com os recursos públicos que lhe foram destinados. 
baixos de pesquisa recebiam menos contribuição. Gostaria de comentar um terceiro aspecto que 

Defendemos que, a partir da próxima eleição, o considero importante para a discussão da reforma 
financiamento da campanha eleitoral seja feito exclusi- política. Trata-se de uma avaliação pessoal, pois 
vamente com recursos públicos e recursos de contri- meu Partido ainda não decidiu sobre essa questão. 
buições de pessOas físicas. Defendemos ,que se acabe De modo geral, o PT e a Esquerda fazem muita res-
com essa contribuição de pessoas jurídICas, de gran- trição ao chamado voto distrital misto. Particularmen-
des empresas, em primeiro lugar, porque sabemos te, estou convencido de que temos de caminhar nes-
que as empresas não gastam fortunas financiarldo se sentido. Estamos vendo atualmente, nas eleições 
candidatos apenas por seus belos olhos, mas porque para deputados estaduais e federais, que o candida-
estão certas que, no futuro, os parlamentares, gover- to de um partido não disputa o eleitor com o candi-
nadores, prefeitos ou presidentes virão a propiciar, por dato de outro partido; a disputa ocorre dentro das 
meio dos seus votos, de suas decisões, o retomo des- bancadas entre os candidatos do próprio partido. É 
se investimento que fizeram durante a campanha elei- óbvio. É mais fácil roubar o voto de um candidato do 
toral. Somos radicalmente contrários à contribuição de próprio partido, com o qual se tem maior afinidade polí-
pessoa jurídica não só porque ela permite esse incen- tico-ideológica, do que disputar o voto de um eleitor 
tivo à corrupção, mas também porque estabelece que se dispõe a votar em um candidato de outro parti-
uma profunda desigualdade na campanha eleitoral. do. Isso está estabelecendo uma inversão da disputa 

A democracia pressupõe, sim, liberdade de in- política em nosso País. A disputa deve ocorrer entre 
formação; a democracia pressupõe, sim, a existên- projetos. A disputa deve ocorrer entre partidos. A dis-
cia de partidos livres; a democracia pressupõe, sim, puta deve ocorrer entre diferentes visões de mundo e 
o debate político; mas a democracia pressupõe, prin- de país. Como o sistema atual é proporcional - ele-
cipalmente, mínima igualdade na competição. A últi- ge-se os mais votados de cada partido - , a tendên-
ma campanha eleitoral mostrou isso de forma ainda cia cada vez maior é essa disputa fratricida. Isso 
mais flagrante, particularmente a campanha presi- está ocorrendo em todos os partidos. 
dencial. É inadmissível que um candidato tenha to- O fato de que o voto está sendo cada vez mais 
dos os recursos possíveis para fazer sua campanha "distritalizado" em prejuízo dos centros mais urbani-
enquanto outros não disponham de nenhum. zados também ajuda a me convencer da necessida-

Entendemos que o financiamento público de cam- de de adotar o voto distrital. Hoje, em algumas cida-
panha e a proibição da contnbuição de pessoas jurídicas des menores, o ,voto fica restrito aos candidatos da-
vão dar à Justiça Eleitoral instrumentos mais eficaies quele município, mas, nas grandes cidades, o eleito-
pará fISCalizai" se a lei está sendo cumprida ou, não. rado é mais solto. Isso faz com que alguns Municí-

Hoje as chamadas' prestações de contas dos pios maiores não tenham representação proporcio-
candidatos constituem peças de ficção. É risível a nal à dos Municípios menores. E volto a dizer: essa 
prestação de algumas contas~ Muitos candidatos di- "distritalização" está ocorrendo em prejuízo do voto 
zem que gastaram apenas 15, 20, 25 mil reais, mas mais consciente, do voto mais urbanizado. 
todos viram a suntuosidade das campanhas. É necessário que se instituam algumas precau-

Hoje a Justiça Eleitoral não dispõe de instrumen- ções. Se vamos copiar o sistema misto, que é classi-
tos eficazes para fiscalizar, punir e cassar os candida- camente definido como sistema alemão, é preciso 
tos por abuso de poder econômico ou por desrespeito à que copiá-lo de forma completa. É necessário esta-
lei. Mas, repito, a introdução do financiamento público de belecer que a distribuição das cadeiras no Congres-
C8I1l>8flha e a proibição da contribuição de pessoa jurf- so leve em consideração a proporcionalidade dos 
dica dariam à Justiça E~oral tais instrumentos, porque votos que cada partido obtiver. À partir daí, comple-
a ~~e tomaria cOnhecimento, no início da campa- tam-se as cadeiras com as votações majoritárias, ou 

"",= 
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seja, a "parte que não é proporcional. Se aquele par- democratiza, identifica mais o eleitor com o candida-
tido completar o número de cadeiras a que teria di- to e possibilita à pépulação melhor aprendizado poli-
reito na proporcionalidade da lista partidária, encer- ticO. O votq proporbonal, como ocorre hoje - e a ob-
ra-se o,processo; caso contrário, entram os candida- seIVação que vou! fazer associa-se à questão da fi-
tos da lista partidária. Essa é uma forma de garantia delidade partidári~, que- o Presidente Fernando Hen-
para os partidos com mais ideologia ou que tenham rique está cobrando -, proporciona o que vemos 
mais dificuldade inclusive para competir em eleições acontecer: um pr~tenso candidato a Deputado fede-
majoritárias, pois sabemos que a parte majoritária da ral fazer um acerto com um prefeito. Este apresenta 
eleição será uma disputa para a prefeitura ou para o o nome do candidato à população sem que esta co-
Governo do Estado, em que a própria influência polí- nheça a sua histÔria, o seu Partido, ou as causas 
tica tera um peso maior. Isso pode acabar causando que defendeu. P~rcebemos que a maioria dos parla-
distorções na composição da Câmara dos Deputa- mentares que são eleitos hoje o são pelo esquema 
dos. Assim, algumas representações ou correntes da máquina oficiál, do poder do Governo, do poder 
políticas que teriam, vamos supor, 5% ou 10% dos de quem dirige u1ma prefeitura ou é Governador de 
votos, se o voto fosse proporcional, teriam repre- Estado, ou até dJ quem é Presidente da República le 
sentação, mas, em virtude da parcela majoritária, a comanda MinistéHos. Ou seja, um cidadão consegue 
representação desses partidos fica diminuída ou im- uma verba em ~m Ministério como o da Reforma 
pedida. Esses são instrumentos eficazes que deram Agrária, do Plahejamento' ou da Educação, por 
certo em outros países e que contribuiriam para exemplo, para déterminado prefeito, que se compro~ 
aperfeiçoarmos a nossa democracia. mete em elegê-Ic!>. Depois esse Parlamentar vem vo-

Com relação ao percentual de votos da parte tar no Congressb contra os interesses do população 
majoritária e da parte proporcional, ou a parte majoritá- de seu Estado. ~ assim que funciona. Por isso, en-
ria com a parte político-partldária, gostaria de dizer que tendo ser o votd distrital mais identificado e politiza-
não concordo com o projeto de autoria, se não me do do que o pr~porcional. A Esquerda tem perdido 
engano, do Senador José Serra, em andamento na muito com o voto proporcional, ao contrário do que 
Comissão de Gonstituição, Justiça e Cidadania, que defendem alguis companheiros do PC do B, do 
estabelece que 70% das cadeiras seriam definidas PPS e do próprio PT. É muito importante avançar-
no voto majoritário e apenas 30% no voto proporcio- mos neste procésso de discussão. Com relação à fi-
nal. Penso que isso aumentaria, ainda mais, a distor- delidade parti~ria, o Governo Fernando Henrique 
ção em favor das grandes representações. dá uma demonstração clara, neste momento, de que 

Volto a dizer que o modelo clássico preconiza está cansado d6 fisiologismo. Ele confessa o seu fi-
o preenchimento de 50% das cadeiras pelo voto ma- siologismo, quahdo, a cada votação que pretende fa-
joritário e 50% pelo voto proporcional. Se é para co- vorável no Conbresso Nacional - e, normalmente" ,o 
piar, vamos fazê-lo de forma completa~ que se defende são interesses que atendem ao ca­

pital internaciohal, ao processo de globalização, à 
ascensão do pbder econômico no mundo; Fernando 
Henrique está Icontribuindo com isso -, tem de ne­
gociar com caCia parlamentar individualmente, tem 
de dar empreclo, fazer a nomeação do parente, do 
amigo, do afilhado ou tem de ceder determinada 
verba para o émigo de algum deputado, ou tem de 
financiar algurl, empresário ligado àquele parlamen-

o Sr. Ademir Andrade (BIocoIPSB - PA) - V. Exª 
me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIoco/PT - SE) 
- Concedo, com muito prazer, o aparte a V. Ex!!. 

. O Sr. Ademir Andrade (BlocoIPSB - PA) -
Senador José Eduardo Dutra, em primeiro lugar, 
quero dizer da minha alegria de ver V. Ex!! adotar 
essa posição com relação ao voto distrital misto. A 
Esquerda como um todo sempre foi radicalmente 
contrária ao voto distrital. Tenho vivido neste Con­
gresso Nacional há alguns anos. Desde :1982 estou 
no Parlamento, e sempre que se falou a respeito do 
tema as posições adotadas pelo PT, pelo PC do B e 
pelo PCB foram radicalmente contrárias à posição 
do voto distrital. Particularmente, sempre fui favorá­
vel a ele. Entendo até que poderia ser total, porque, 
ao contrário do que pregam alguns, penso que ele 

I 

tar, ou tem dei legalizar uma propriedade rural de al-
gum empresário, ou perdoar, ou liberar alguma dívi­
da. O PresidJnte, ao invés de denunciar esse tipo 
de atitude, eS$a cobrança desonesta de grande par­
te dos parla1entares do Congresso Nacional, qUê 
todos sabemCf existe, Sua Excelência cede; aliás tem 
cedido seguidamente a esse tipo de pressão e tém 
conquistado Ós votos na base do fisiologismo, do 
"torna-lá-dá-c4", da troca mais aética que se possa 
imaginar no processo político. Esse desejo de que a fi-I' '. 

I 

I 
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delidade partidária exista, da fonna como Sua Exce- nessas regiões, nessa definição daquele município 
lência pretende que ela exista, fará com que o parta- no qual o prefeito apóia e investe num candidato, 
mentar tenha de votar como o seu Líder determinar, como já disse 0: Senador Ademir Andrade, o que faz 
ou corno, meia dúzia de partamentares que cornan- com que hoje isso'já se verifique na realidade. 
dam o partido concluir que determinada matéria seja Volto a registrar: 'o voto está-se "distritalizan-
tratada. Assim, todos terão de ficar absolutamente do·, em prejuízo dos maiores centros urbanos. Por 
calados. Isto, a meu ver, não é mais que uma confis- isso continuo entendendo que o voto distrital misto 
são clara, transparente de que Sua Excelência está seria um meio termo tanto no sentido de garantir 
cansado do fisiologismo que tem praticado ao longo essa representação mais direta do eleito com o elei-
dos seus anos de Governo, almejando agora impor a tor, como de ser umaforina de gãrantir 'que parla-
ditadura das direções partidárias aos parlamentares, mentares sem essa Vinculação geográfica com seus 
de uma maneira geral. Quero parabenizar V. Ex! por Estados, e que são importantes para o debate poUti-
trazer à baila temas de tamanha importância Exponho co nesta Casa, sejam eleitos, bem como para a ne-
aqui o meu ponto de vista acercs-o' • -''n "l')me (~em:;id8r!i' d· "'S pessoas passarem a votar nos par-
do meu Partido, o Partido Soei,' ,,, . jY', . A meu sentir. o fato Á nllll> C::II>m~~ ~:1 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) diZ que a democracia é construída com partidos, e 
- Muito obrigado, Senador Ademir Andrade. que sem partidos fortes não há democracia forte; to-

Com relação a esse modelo de fidelidade parti- davia, a história da democracia brasileira sempre foi 
dária que, ao que parece, o Governo vai propor - e, provocada por traumas, que não deram sequer tem-
evidentemente, não de forma exaustiva -, fiz uma po de os partidos se consolidarem, e, também, os 
pesquisa superficial a fim de averiguar se há algum instrumentos legislativos não facilitam ou não contri-
país onde se adote esse critério. Pude constatar que buem para essa consolidação . 
apenas o Peru o adota - país este que não dá real- De 1946 a 1964, tivemos pelo menos dois ou três 
mente um bom exemplo de democracia. Partidos que já estavam se consolidando no conjunto-

Houve, recentemente, um caso emblemático ou até no subcoi1sciente - do eleitorado: o PSD, a 
no Congresso norte-americano, quando em votação UDN e o PTB, mas que foram dissolvidos à força. 
um assunto grave que interessava fundamentalmen- Agora, estamos mais, uma vez ten~ndo a conso-
te ao Partido Democrata, a saber: a autorização para lidação desSes partidos. Entretanto, é necessário que 
abertura do processo delmpeachment do Presiden- haja instrumentos para se garantir o fortalecimento dos 
te BiII Clinton. Na ocasião, mais _ de 30 Deputados partidos, para fazer com que o mandato passe a ser 
votaram contrariamente ao interesse do partido, a fa- efetivamente do partido e para fazer com que a dis-
vor da abertura do processo. puta seja entre correntes partidárias, entre partidos, 

No tocante à questão do voto distrital, o argu- e não entre pessoas, como estamos ven~o hoje. 
mento principal que a Esquerda sempre apresentou Avalio que, se o Congresso não se dispuser a fa-
contra a implementação do sistema é o de que have- zer essa refonna política com uma maior abrangência 
ria um risco de o Congresso Nacional se transformar até meados do ano que vem, a refónna política vai, mais 
numa grande Câmara de Vereadores, onde os parla- uma vez, ser um tema que sempre surge após uma elei-
mentares discutiriam apenas os interesses específi- ção, mas que depois acaba caindo no esquecimento. 
cos das suas paróquias, ficando os grandes temas Em segundo lugar, é inadmissível que o Gover-
nacionais relegados a segundo plano. Este argu- no queira tentar pinçar um ponto da reforma política 
mento é correto em parte; e, exatamente por enten- - e um ponto que está sendo, inclusive, no interesse 
der que nele há uma parte de verdade, defendo a casuístico do Governo, profundamente do Governo 
existência do voto distrital misto, porque a metade -, considerando-o o mais importante para a reforma 
proporcional permitiria que esses candidatos parla- em questão e para <> nosso País. 
mentares, que não têm uma base geográfica defini- Sr. Presidente, SrDs e Srs. Senadores, eram 
da em seus Estados - e -podemos citar çte .São Pau- essas as contribuições que gostaria de trazer ao de-
lo o caso de José Genoíno, Delfim.Nefto e Ulysses bate ,no dia de hoje. 
Guimarães -, tivessem chances de se eleger, sem o Muito obrigado. 
que, não há dúvida, rebaixar-se-ia bastante o debate O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Não há 
político nesta Casa. Todavia, o fato é que, hoje, já mais oradores inscrito~;; .' 
existe uma grande parcela - e talvez mais da meta- Sobre a mesa, projefo'recebido da Câmara dos 
de - de parlamentares que são eleitos con. base Deputados, que passo a ler. 
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. I 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 93,-DE 1998 I 
(nU 710/98, ná Câinara dos Deputadbs) 

Aprova os textos dos Atos Finais da 
Conferência de Plen~potenciários Adi­
cional, I da· . União Internacional de 
Telecomunicações UIT, aprovados 
pelos paises membrQs em Genebra, em 
22 de dezembro de 11992 e dos· "Atos 
Finais . da Conferêndia de Plenipoten­
ciários" , . da União I Inter"nacional de 
Telecomunicações -I UIT, aprovados 
pelos paises mernbro~ em Quioto, em 13 
de outubro de 1994.1 

I 

o CONGRESSO NACIONAL 'decreta: . .l 

Art. l° Ficam aprovados os textos/dos Atos Finais da 

Conferência Adicional de Plenipotenciátios de Genebra, 
: • .l.": ... 

ocorrida em 1992 e da Conferência de Plenipotenciários de 

União I Internacional 

.1 
Quioto, ocorrida em 1994, . da de 

Ficam SUjeitJs à aprovação do 
I • 

Telecomunicaçôes - UIT. 

Parágrafo único. 
'I ., 

Congresso Nacional quaisquer atos que altérem os referidos 

protocolos, assim como quaisquer ajustes, /'co~Plementares que, 

nos termos do inciso I do art. 49 da cbnstituiÇãO Federal, 
: I 

acarretem encargos ou compromissos" gravosos ao patrimônio 

nacional. 

Art. 2° Este Decreto LeqiSlat~lo'e'!tra em vigor na 

data de sua publicação. 
I 



13660 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATOS FIN~rs DA CONFERÊNCIA DE 

PLENIPOTENCIÁRIOS 

ADICIONAL 

(Genebra, 1992) 

UIT 

Constituição e Convenção da União Internacional de Telecomunicações 
. . . 

Preâmbulo 

.) 

Art. l. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 

7. 
8. 

9. 

10. 

11. 

Protocolo Facultativo 

Resoluções 
,Recomendação 

ÍNDICE 

CONSTITUIÇÃO DA 
". , 

UNIÃO INTERNACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

Pdgina 

3 

CAPíTULO I 

Disposições Básicas 

Objeto da União.......... .......... ................................. ....... 4 
Composição da União ............................................. :... 6 
Direitos e Obrigações ~os Membros ........................ ;... 7 
Instrumentos da·União ................................................... 7 
Definições .............................. ..................................... 8 

Execução dos instrumentôs da União .................... : .... : 8 
EstrUtura da União ................ ~..................................... 9 
A Conferência de Plenipotenciários.............................. 10 
Princípios aplicáveis às eleições 
e assuntos conexos ....................... ~ .............. : ................ -11 
O Conselho ~ ............................................................. ;... .12 
A Secretaria-Geral ....................................................... 13 

Outubró de' 1998 . 



Outubro de 1998 

Art. 12. 
13. 

14. 

15. 

16. 

Art. 17 
18. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

CAPÍTULO II 

o Setor de Radiocomunicações 

FW1ções e estrutura ........................................... . ........... 14 
As Conferências de Radiocomunicações 
e as Assembléias 'de Radiocomunicações: ..................... 15 

A Junta de Regulamentação I 
das Radiocomunicações .......................................... 16 

As Comissões de Estudo 
de Radiocomunicações .................................. ............. 17 

O Escritório de Radiocomunicações . ........................... 17 

CAPÍTULO III 

o Setor de Normalização das Telecomunicações 

Página 

Funcões e estrutura........ ..... ... ........... .............. .............. 18 

As C~nfe~ências., M~diai.s ~ de' . /' 
Normahzaçao dasTelecomurucaçoes ,............. ................ 19 

19. As Comissões de Estudo de 

20. 

Art 21 
22. 

23. 

24. 

Normalização das Telecomunicações ............................. 19 

O Escritório de Normalização 
das Telecomunicações .......................... ! ............... 20 

. I 

CAPírULOIV 

o Setor d, Desenvolvimento das Telecomunicações 

FWIÇlIes e estrutura ....................................... I: .............. 21 

As Conferências de Desenvolvimento ' I 
das Telecomunicações .................................................. 23 

As Comissões de Estudo de I 
Desenvolvimento das Telecomunicações ..................... 24 

~e~:::~:c!:~:~.~~~~~~~~.~~.~.~ ......... J. .............. 24' 

Quint~-feira l~ 13661, 



13662 Quinta-feira 15 

Art. 2S. 

26. 
27. 

28. 

29. 
30. 
31. 

32. 

Art. 33. 

34. 
35. 
36. 
37. 
38. 

39. 
40. 

41. 

42. 
43. 

Art. 44. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

CAPíTULO V· 

Outras disposições sobre o funcionamento da União , . 

As Conferências Mundiais de 
Telecomunicações Internacionais ................................. 2S 

O Comitê de Coordenação................... ..... .................... 2S 

Funcionários nomeados 
e pessoal da União ............................................... 26 

Fin~ças da União . .......... ....... ............................... ..... 27 

Idiomas ............................... : .............. ;;;' .... i .... :~ ........... 29 

Sede da União ............................................. .' ............. : 29 

Capacidade jurídica da União ................ : ..... ~ ........... : .. 29 
Regulamento interno das conferências 

e de outras reuniões.... ....... .............. ..... 30 

DlsposiçGes gerais relativas às telecomunicações 

Direito do público de utilizar 
o serviço internacional de 
tel~comunicações ......................................................... 31 
Retenção de telecomunicações ...... .............................. 3 1 
Suspendo do serviço ................................................... 32 
R b'l'da .. ~ ,. . esponsa I I de ... :.................................................... 32 
S delas I' '.." cgre o te ecomurucações .............. : ................... : .. 32 
Estabelecimento, exploração ' 
e proteção dos ·canais e· 

instalações & telecomunicações................................... 33 
Notificação das contravenções ................ : ..................... 33 
Prioridade das. telecomunicações 
relativas à segurança da vida humana....... .............. ...... 34 
Prioridade das telecomunicações 
de Estado...................................................................... 34 
Acordos particulares ......................................... , ........... 34 
Conferências, acordos e organizações 
regionais ........................................................................ 3S 

CAPÍTULO VII 

Disposições especiais relativas às radiocomunicações , :, 

Utilização do .. espectro . de 
. freqüências radioelétricas e da órbita. 
dos satélites geoestacionários .............. ............... .......... 36 

Outubro de J 998 t 



\. ' 

Outubro dé 1998 

',' '.',' '-'I' 

' ... C',"',· 

,"' .. 

·D~.c}RIODO SENADO FEDERAL 

4S;· ÍIlterferências prejudidais............................................. 36 
46. Chamadas' e mensagens de SOCOlTo·.......... ............... 37 
4 7 Sinais de socorro,' urgênCia. segurança 

ou identificàçi9 falsos ou enganosos ......... , .... , ........... 37 

48. Ihs~lações dos Se~ços de Defesa "1 

NacIonal ........................................ ,............................... 38 

" ';. 
, .,., . 

',', ' 

,".' - .. ;, ',1" ' :", .~ 

, . Relaç6es 'com as Nações Unida~ 
outras organizações internacionais e Estados ~ió Membros 

• J " 

. Art. 49 

50. 
Relações com as Nações Unidas ................................ :. 39 .'1/ 

~laçõe~ co~outras organizações .1 

SI. 

·An.52. 
53. 
S4. 

mtemaClonalS ................... ~ ... ; ............ :.......................... 39 
Relações com Estados não Membros ............ J... ........... 39 

'. : .. 
. .' 

• 1 

. ' ", .,' CAPíTULO IX 
. . '1' " ,~ .' , <, 

;,.:' .. ;: .•.... ; .•. ,· ... :: .. ;.·\\·,~D.i~POS.iÇÕêS ti.nais. I' 
:' .. ' I. ,'I'" ",1',. ',',' ' 

Ràtifi~Ção.:~ceitaçio·ou aprovação· ............................. 40 
", .' . I 

Ade~ ; .•.. : ... : ... :: ... ;; ... ; .. ; ........... ;:~ ........... ; ....... 'j" .............. 41 
Re8J1lamentos Adritinistrativos ..................................... 41 ", .. ' . " " . , I 

$S.Em~n~.à·prese~te Constituição .................... : ............. 43 
S6. Soluçã() de ê~~trovérsias .. , .................. : ........ L ............... 44 
57. . Denúncia·dá presente Constituição I 

.. e . ~a "Convenção .................. : ................. :'( ................ 4S 
S8. Entrada em vigor e assuntos conexos..................... ....... 45 . . , ':1, 

Fórmula final ................................................................... 
i 
................... 46 

Assinituras ........................ : ... , ................................ , ............................. 47 

ANEXO. bermiçlo de alguns termos empregados na " • 
presente Constituição, na Convenção e nos 
Regulamentos Administrativos da União . , 
Internacional de'·. TelecomwucaçÕes ....... ; ............. :: .. ~~ 

. ,,:', 

) 

Quinta-feira 15 13663 

-. 



13664 Quinta-feinÍ'ÍS 

'. 
. ' 

SESSÃO J 

Art. I. 
2. 
3. 

SESSÃO 2 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Convençãodâ~ UniÃo ,1 • 

IlJ1ternacional de TelecomunicaçÕes 
, ~, ,~ .. lo 

'. 

Funcionamento da União 

, ' 

A Conferência de Plenipotenci_ários,,', ..... , ...................... 69 
EleiçÕes e as'suhtos conexos ~: .. :.: ........................ : ........... 70 
Outras conferên'cias ............ " ............. : .............................. 73 

4. O Conselho ........................................... : ......... : ............... 7S 

SESSÃO 3 

S. A Secretaria·Geral .......................................................... 79 

SESSÃO 4 

6. O Comitê de Coordenação ............................................. 82 

~ ~~ ~ y • ~,#- J r~' ;" " 

SESSÃO j. O Selor de Radioconl/lnicações . . - . 
" ' 

" 7. As Conferências Mundiais de , -~" :! 
Radiocomunicações .............................. ,.· .. :.:: .... : .............. 83 

.' "., } - 'r - I ;, 

8. As Assembléias de Radiocomunicações ........................ 8S 

9. As Conferências Regionais de 'f •• '. -

. Radiocomtinicações ......................................................... 86 

lO. A Juhtade Regulamentação das \ 

·u Radiocomunicações· ............................................. ; ..... : ..... 86 

11. As Comissões de Estudo' de 
Radiocomunicações ........................................................ 88 

12. O Escritório de Radiocomunicações ............................... 90 

SESSÃO 6 -O Selorde Nor,,!alização das 
Telecomunicações, ' . " 

Art. 13. 
... - a.. 1... .. ...... ~:... ", f - ... 1-.~ 

As Conferências Mundiais de Normalizaç~~·:·.,; I 
das Telecomunicações .................................................... 93 

Outubro de'1998 



Outubro de 1 ?98 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

I 
14. 

15. 

Comissões de Esrodo de normalização das I 
telecomunicações ........................................................... 94 

Escritóri,o ~e Nonnaliza.ção das ," , I 
TelecomunIcações .......................................................... 95 • I 

, 
,~ SESSÃO 7 - O Selor de Desenvolvimento das 

I 
I 

telecomunicações 

16. As Cónferêricias de Desenvolviménto d~s I 
Telecõm~cações .............. : ...... : ................... ! ................ 97 
As Comissõ~s de Estudo d~ des;nvolvimento/ 
das telecomunicações ..................................................... 98 

Escritórió e Junta Assessora de I 

17. 

18. 

Desenvolvimento das Telecomunicações ... : . ..I ................. 99 
. ',,; '. . I 

'SESSÃO 8 - Disposições comuns aos três Setores 

19. Participação de' entidades e 

, organizações distintas das' , I 

• administrações nas atividàdes da :,' ,,' "'. I i . 

União ......................................................... ; ................... 101 

I' 

20. Gestão dos assuntos nas Comissões de I ',' .",:' , I 
Estudo .......................................................... , .................. 103 

21 ~:~:~~~~~~.~:. .~~ .. :~ .,~~~~:~,~.~.~~~. ~ .................. .1. ................. 105 

22. Relações entre os Setores e com as organizações I 
• . -.'" ". i :' '105 mternaclonats ......................................................................... . 

, I 

, .' : I 

',' CAPiTUL~ ~ " "1' 

Disposições gerais relativas às conferências 

Art. 23. Convite às Conferências de 1 

24. 

Art. 25. 

Plenipotenciários e ,admissão .~s 

mesmas quando houver Governo anfitnao ..................... 106 
Convite às Conferências de ,,1 
Radiocomunicações e admissão às, 
mesmas quando houver Governo anfitrião .. I .................... 107 

·1 
, Convite às . Assembléias I de 
I Radiocomunicações, às. Conferênbas 
~ N I' da TI' ~: ue' onna tzação s e ecomurucaçoes e 
de Desenvolvimento das Telecomunica~ões 

I 

I 
I 
I 

Quinta-feira 15 13665 



13666 Quinta-feira 15 

./ 

'. 

. - '".' , 
,', 

, ,1 

mARIo Do" SENADo FEDERAL 

e admissão às mesmas quando .houver Governo 
anfitrião ...... :; .. : .................... :.: ........... · ...... ,. ...............• _ ...... 108 

26. Procedimentos para a . convoc~ção ou 
cancelamento de Conferências: Mundiaisóu ' 
de Assembléias.. de Radiocomunicâçõ~s à 
pedido de Membros da.União ou por propOS18 
do Conselho ........ : .. : ....... ; ........ ; .......... ~ .•. ; ............ , ........... 109 

. '. ~ , .' .. : }., .: 

27. Procedimentos para a conv~çio ,de: .. 
Conferências. Region~s a. pedido' dos 
Membros da Uniã.o'oupor.propo.sta do. '; 

. Conselho ............................ ; ....................................... ; ...... 111 
28. ' Disposições relativas às conferências q~e 

se reúnam sem Governo anfitrião ...................... 112 . . 

29. Mudança de datas ou de local de. urna 
conferência .................. : ... : .... ;.: •.... ;; .. :.:.:: ...•. : ................. 112 

30. Prazos e modalidades para aa:presentaç~o' 
de propostas e relatórios às ' 
conferências ~ ........................ ~:; ... : .. ; .. :Lx ..... · .................... 113 

31. Credenciais para as conferênçias .................................... 114 
",' ..... . 

.. ,', '. 

CAPÍTutonÍ . : ", . 

Art. 32 Regulamento'Interno dasconferê~cias ~" 
de outras reuniões ............... ;.: .. :·: .. ,·.:;.l.:: .. ~ .. ; .................... 117 

1. Ordem de disposição ... : ......... :;.: .. : .... ~.~ .. :;.:' ... ; .......... , ........ 117 
2. Abertura da conferênêia ..... : ....... : ....... :;~:; ... ; ................... 117 , . 

3. Atribuições do Presidente da." ',< ' , 

conferência .................. : ..... , .. :.; ..... : ..... :.: ........ ; .......... : ...... ; .. 118 
4. Constituição de comiss~es .. , 

4.1. Comissão de Direção .................... , ............................ 119 
4.2. Comissão de Credenciai~.; ..... ;.:~.:: .. : ......................... 119 
4.3. Comissão de Redação .......... , ...... : ............... : ........ , .... ; 120 

4.4. Comissão de Controle. do Orçamento ....................... 120 

S. Composição das colTÚssões .............. ;~ ............................ 121 
5.1. Conferências de Plenipotenciários.,' ......................... 121 
5.2. Conferências de Radiocomunicações' 

e Conferências MUndiais. ' .\, de .. . . 
; Telecomunicaçõe~IJ1t~níaci~nai$· ;: ..... : .. : .......... ~.:.~ .. ~: .. ~21;:> .', 

5.3. Assembléias de Radioco~~cà9ões.~ .\' ," 
Conferências de Normalização das 
Tele c o m u n.ic !l ç P e s e !ie 

I' 

Outubro de 1998 

\ 

'\ 
" i. 



Outubro de 1998 

, , 
.! . 

6. 

7. 
8. 

9. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

I 
I 
I 
I 

, D e s e n v o Iv i m e n todas· i 
Tele c o m uni c a ç õ e s .............. , ..................... 121 

Presidentes e Vice-Presidentes das, ' . I 
subco~ssões ...................................................... i ......... 122 

Convocação das sessões ................................................... 122 
Propostas apresentacias antes . I 
da abertura da conferência .............................................. 122 
Propostas ou em~nd~ apresentadas . I 
durante a conferencia ...................................................... i 22 

10. Requisitos para a discussão, I 
decisão ou votação acerca das I 
propostas ou emendas ......................................... ) ........... 123 

11. Propos~s ou emendas omitidas ou i 
prorrogadas .................................................................... 123 

, I 

12. Normas para as deliberações em , I 
sessão plenária ........................................ ' ............ I ............ 123 
12.1 Quorum ......................... ; ........................ J.. .......... 123 
12.2 Ordem das deliberações ....... : ................. J... ......... 124 
12.3 Moções e questões de ordem ................ ) ............ 124 

12.4 Prioridade das moções e I 
questões de ordem .................................. J... .......... 124 

12.5 Moção de suspensão ou ,I 
cancelamento das sessões ...................... !" ............ 125 

12.6 Moção de convocação do I 
debate .................................................. J .............. 125 

I 
12.7 Moçãodee~:~~~~ntodo I 

debate ......... :.: ........... : ......................... "/' .............. 125 
12.8 Limitação das intervenções ................................. 125 

12.9 Encerramento da lista de I 
oradores .............................................. i ••••••••••••..• 126 

12.10 Questões de competência .................... /._ ............. 126 

12.11 Retirada e reposição I 
das moções ........................................ 1 ................ 126 

13. Direito de voto .. , ... : .... : .... : ............................... :r ............... 126 
14. Votação .............. :.:.~.:~ ..................................... . i ... ··· ........ ··· 127 

14.1 ' befiniçãodamaioria ............................................ 127 

'i'4.2 Falta de participação em uma I 
votação ...... ~ ...................................... + ................. 127 

14.3 Maioria,especial ...... ~ ......................... l ................. 128 
I 

14.4 Abstenções de mais de cinqüenta I 
por cento ........................................... I .................. 128 

14.5 Procedimentos de votação ................................... 128 

14.6 =':::i:=~:~~~~ ....... L ........... 129 

I 
I 

Quinta-feira 15 136(i7 



' .. 
13668 Quinta-feira 15 

... ".~.~., 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . 

14. 7 Fundamentos do voto .......................................... 129 

14.8 Votação por partes de uma 

proposta .............................................................. 129 

14.9 Ordem de votação sobre 

propostas concorrentes ........................................ 129 

14.10 Emendas ............................................................. 130 

14.11 Votação de emendas ............................................ 130 

14.12 Repetição de Úlna votação ................................... 130 

lS. Normas para as deliberações e 

procedimentos de votação nas 

comissões e subcomissões ............................................. 13}'· . . . 
16. Reservas .......................................... ; ............................ 13J 

17. Atas d.assessõesplenanas .............................................. I32 

18. Resumos dos debateS e relatórios 

das comissões e subcomissões ....................................... 132 . 

19. Aprovação das atas, resumo dos 

debates e relatórios ................................................ ; ....... 133. 

20. Numeração .................................................................... 134 

21. Aprovação defmitiva ...................................................... ·134 

22. Assinatura ...................................................................... ~ 134 

23. Relações com a imprensa e o 

público ........................................................................ ; 134 

24. Franquia ... · ....... ·· .................................... n ••••••• • ............. ; 13S 

CAPÍTULO IV 

Disposições diversas 

Art. 33. Finanças .......................................................................... 136 

Art. 

34. Responsabilidades fmanceiras das conferências ............... 139 

3S·. Idiomas ................................................... ~ ........ ; ............... 139 . 

CAPÍTULO V 

Disposições diversas sobre a exploração 
dos serviços de telecomunicações 

36. Taxas e franquia ............................................................... 141 

37. Administração e liquidação de contas .............................. 141 

38. Unidade monetária .......................................................... 142 

39. Intercomunicação ............................................................ 142 

40. Linguagem secreta ........................................................... 143 

Outubro de 1998 



Outubro de 1998 
, .; .• ti'. 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

CAPÍTULO VI 

. 
Arbitragem e emenda 

Art. 41. Arbitragem: Procedimento................................... ............. 144 
42. Emendas à presente Convenção ........................... J ........... 145 

. '/ 
ANEXO- Definição de alguns termos empregados' na presente 

Convenção e nos Regulamentos Administrativos da União 
Internacional de Telecomunicações ..................... l ........... 148 

./. 

DECLARAÇÕES E RESERVAS .......................... :...................... ..... lS1 

Afeganistão (Estado Islâmico do) - <6, 63> 
Alemanha (República Federal da)· <42, 73> 
Arábia Saudita (Reino da) • <63, 64> 
Argélia (República Argelina Democrática e Popular)· <63> 
Argentina (República da) - <49> 
Austrália • <66, 73> 
Áustria • <16, 17, 73> 
Bahrein (Estado do) • <63, 64> 
Belarus (República de) -.<37> 
Bélgica • <16, 17, 73> 
Benin (Republica do) ,. <59> 
Brunei Danussalam • <23> 

Bulgária (Republica da) • <43, 73> 
Burkina Fasso - <10> 

. Burundi (República do) • < 19> 

CaJileroun (República do)· <41> , 
Canadá <73:>-
Chile • <22> 
China (República Popular da) • <77> 
Chipre (República do)· <31> 
Colômbia (Republica da)· <48> 
Coréia (República da) -. <4> 
Côte d'lvoire (República da) - <18> 
Cuba· <60> 
Dinamarca • <46, 73> 
Emiratos Árabes Unidos· <63,64> 
Eslovênia (República da) • <1> 
Espanha. • <32,33> 

\. , 

Quinta-feira 15 13669 



13670 Quinta:feira 15 DIÁRIO rio ~ÊNAbo FEDERAL 

Estônia (República da) - <46> 
Estados Unidos da América - <68, 73, 82> 
Etiópia - <58> .. 
Fiji (República de) - <11> 

. , Filipinas (República das) - <44> 
Finlândia - <46, 73> 
França - <56,57, 73> 

"t Gabão (República Gabonesa) - <2> 
·é1ÍDa ' . -<65> ' 

Grécia .. <50, 73> 

Guiné (República da) - <12> 
Hungria (República da) - <34> 
índia (República da) - <62> 
Indonésia (República da) - <47> 

, ' 

Irã (República Islâmica do) - <15,63> 
Irlanda - <71, 73> 
Islândia - <46> 
Israel (Estado do) - <75> 
Itália - <73, 81> . , 
Japão - <73, 79> 

, . 

Jordânia (Reino Hachemita da) - <63> 
Quênia (República do) - <53> 
Kuaite (Estado do) - <63, 64> 
Lesoto (Reino do) - <13> 
Letônia (República da) - <46> 
Llbano - <63> 
Liechtenstein (Principado de)· <21, 73> 
Lituânia (República da) - <46> 
Luxemburgo - <16, 17, 73> 
Malásia - <30> 
Malâui - <7> 
Malta - <69, 73, 76> 
Marrocos (Reino do) - <63> 
Mauritânia (República Islâmica da) - <63, 72> 

México - <55, 74> 
Mônaco - <73> 
Mongólia - <51> 
Myanmar (União de) - <52> 
Niger (República do) - <40> 
Nigéria (República Federal da) • <25> 
Noruega - <46, 73> 
Nova Zelândia - <29, 73> 
Ornan (Sultanato de) - <63, 64> 
Paquistão (República Islâmica do) • <63> 

Outubro de 1998 

" . 

, ' 

, 1 



Outubroide 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Panamá (República do) - <61> 
Papua Nova Guiné -<39> 

Países Baixos (Reino do) - 67, 73> 
Portugal • <70, 73> 
Catar (Estado de) • <63, 64> 

Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda doNorte - <26, 73, 80> 
República Democrática da Coréia· <3> 
Romênia • <73, 78> 

. Rússia (Federação da) - <37> 

Senegal (República do) • <8> 
C~gapura (República de) • <28> 
Sri Lanka (República Socialista DePiocrática do) • <35> 
Sudão (República do)· <45,63> 
Suécia. • <46, 73> 
Suíça (Confederação) -.<21, 73> 

. Suriname (República do) - <14> 
Suazilândia (Reino da) • <9> 
Tailândia ·<24> 
Tunísia 
Turquia 

• <63> 
• <54, 73> 

Ucrânia • <37> 
Uruguai (República Oriental do) - <20> 
Venezuela (Rp"".hlir'.> A.,\ - <1~> 

Zâmbia (República da) • <5> 

... - - , .. '" 

PROTOCOLO FACULTATIVO .................................................... 190 

RESOLUÇÕES 

- 1. Aplicação provisória de certas partes da Constituição e da 

Convenção da União InternaCiO?all de 

Quinta-feira 15 13671 

Telecomunicações (Genebra, 1992) ............. ,(, .. 1 .......................... 196 

2. Divisão do trabalho entre o Setor de Radiocó'm~cações 
e o Setor de Normalização das Tele~omuAicações .............. 199 

3. Criação de Grupos Assessores dos 

Setores de Radiocomunicações e de I' 
Normalização das Telecomunicações ............................................ 203 



13672 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

4. Participação de entidades e organizações 
distintas das administrações nas atividades 
da União ........................................................................................ 205 

5. Gestão da União ............................................................................ 207 

6. Tarefas prioritárias do Escritóri~ de 
Desenvolvimento das Teleconiunicações (SOT) ...................... 209 

7. Atuação imediata do Escritório de Desenvolvimento 
das Telecomunicações (SOT) ........................................................ 211 

8. Grupo Voluntário de Peritos para o exame da 
atribuição e utilização mais eficaz do espectro 
de freqüências radioelétricas e simplificação 
do Regulamento de Radiocomunicações .. ~ ..................................... 213 

9. Conferência Mundial de Radiocomunicações de 
1993 ... , ................................................................ ' .......................... 215 

10. Aprovação de recomendações ............................... , ................ ; ... : .. 218 

11. Duração das Conferências de Plenipotenciários 
\ 

da União ...... , ... """." ... " .. "" ............................. : ..... : ...................... 220 

12. Regulamento interno das conferências e reuniões 
da União Internacional' de Telecomunicações ............................ : ... 221 

13., Melhoriàs da utilização de meios técnicos, 
de armazenamento e difusão de dados do Escritório de 

Radi 
. i' ' 

~ ocomwucações .............................................................. : .... : ... 223 
14. Acesso eletrônico a documentos e publicações 

da União ... \ .................................................................................... 225 

15. Exame da necessidade de se criar um foro para a discussão 
óe estratégias e políticas no ambiente em 
transformação das telecomunicações .......... 7 .................. 226 

16. Intensificação das relações com as organizações 
regionais de telecomunicações ....................................................... 228 

RECOMENDAÇÃO 

1. Depósito de· instrumentos e entrada em vigor 
da Constituição e da Convenção da União Internacional 
de Telecomunicações (Genebra, 1992) ........................................... 231' 

Tabela Analitlca ....... """""'"'''' ..... ",""'"'''''''''''' .................... : ........... 233 

Outubro de 1998 

" 



Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATOS FINAIS DA 1 
' CONFERtNCIA DE PLENIPOTENCIÁRI I S 

ADICIONAL 

(Genebra, 1992) 
, I 

CONSTITUIÇÃO E CONVENÇÃO DA UNIÃO 

INTERNACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

Protocolo Facultativo 

, Resoluções 

Recomendaçio 

CONSTITUIÇÃO 

DA 

UNIÃO INTERNACIONAL 

DE TELECOMUNICAÇÕES 

CONSTITUIÇÃO DA UNIÃO 

INTERNACIONAL 

DE TELECOMUNICAÇÕES 

Preimbulo 

I. Reconhecendo, em toda sua plenitude, o direito soberano de cada Estado de 

regulamentar suas telecomunicações e tendo em conta a imponância crescente 

das telecomunicações para a salvaguarda da paz e do djbsenvolvimento 

econômico e social de todos os Estados, os Estados Partes na presente 

Constituição, instrumento fundarnfntal da União Intemhcional de 

Telecomunicações e na Convenção' da União I Internacional' . 

de Telecomunicações (doravante denominada "a ConvenÇão") que a 

complementa, com a fmalidade de facilitar as rel~ões pacífiJs, a cooperação 

internacional entre os povos e o desenvolvimento econômico e ~ocial, por meio 

do bom funcionamento das telecomunicações, acordaram o seguinte: 
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CAPiTULO I 

Disposições básicas 

ARTIGO 1 

Objeto da Uniiio 

:1 1. A União terá por objeto: 

3 a)' manter e ampliar a cooperação internacional entre todos os Membros 

da União para o aperfeiçoamento e emprego racional de todas as 

categorias de telecomwticações. 

4 b) promover e prestar assistência técnica aos países em desenvolvimento 

no campo das telecomunicações e promover, do mesmo modo, a 

mobilização dos recursos materiais e financeiros necessários para sua 

execução; 

5 c) estimular o desenvolvimento dos meios técnicos e sua exploração 

mais eficaz, a fun de auméntar a eficiência dos serviços de 

telecomwticações, expandir seu emprego e generalizar, o mais 

possível, sua utilização pelo público; 

6 d) promover a extensilo dos beneficios das novas tecnologias de 

telecomwticações a todos os habitanies do Planeta; 

7 e) promover a utilização dos serviços de te1ccomwticações, ,-,om o funde 

facilitar as relações pacíficas; 

8, f) harmonizar os esforços dos Membros para a obtenção destes fins; 

9 g) promover, a nível internacional, a adoção de um enfoque mais amplo 

das questões das telecomwticações, com vistas à wtiversa1ização da 

economia e à socialização da informação, cooperando, para tal fim, 

com outras organizações intergovernamentais mundiais e regionais e 

com as organizações não governamentais interessadas nas 

telecomwticações. 

10 2. 'Para tal efeito, e em particular, a União: 

II a) efetuará a atribuiç19·das bar$&'; de freqüências do espectro 

radiOelétrico e a adjudicação de freqüências radioelétricas, lavrará o 

registro das atribuições de 'freqiiencl8S e as posições orbitais 

associadas à órbita. Ms satélites. geOSt8cionários, a fim de evitar toda 

interferêncià. prejudicial ~tre as estaçÕes de rádiQComwticãções dos 

diferentes países~. 

12b) eoordenárá os esforços para elimiílar as int~Cl8$ prejudiciais 

entre "as estações de radiocomunicações 'dos',.d,if~entes paises e 

otimizar a utilização 'do espectro de- freqüências· radioelétricas 'da 
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13 c) 

14 d) 

15 e) 

16 t) 

17 g) 

18 h) 

19 i) 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

I 
I 
I 
I 

órbi d 'I' . ,. I I. de ta os sate Ites geoestaclonanos pe os servtços 

di 
. I 

ra ocomurucações; I 

facilitará a nonnalização mundial das telecomunicaçõés com unta 

qualidade de serviço satisfatória. I 
I 

fomentará a .cooperação internacional no fornecimento de assistência 

técnica aos países em desenvolvimento, assim como la criação, o 

desenVQlvimento ~ o aperfeiçoamento das instalações Idas redes de 

telecomunicações nos países em desenvolvimento, por tddos os -meios 
I 

de que disponha e, em particular, por meio de sua pat,ncipação nos 

programas adequados das Nações Unidas e do uso de Ilseus próprios 

recursos, quando for o caso; I 
coordenará, do mesmo modo, os esforços para harmonizar o 

desenvolvimento dos meios de telecomunicações, espbcialmente os 

que utilizam técnicas espaciais, a fim de aproveitar, aolmáximo, suas 

possibilidades. I 
fomentará a colaboração entre os Membros com o f1II\ de adotar, no 

estabelecimento de tarifas, o nível mínimo compatível c6m um serviço 

de boa qualidade e com uma gestão fmailceira das tel~comunicações 
si e independente; I 
promoverá a adoção de medidas destinadas a garantir la segurança da 

vida humana, mediante proteção dos serviços de telecomunicações; 

empreenderá estudos, estabelecerá regulamentos, adoiará resoluções, 

fonnulará recomendações e petições, reunirá e public~á infonnações 

sobre as telecomunicações; I 
promoverá, junto aos organismos financeiros e de desenvolvimento 

I 

internacionais, o estabelecimento de linhas de crédito preferenciais e 
(. * ~' , .;- ..". "-'1 

favoráveis, com vistas ao desenvolvimento de projetos sociais 

orientados, entre outros ftns, para estender Js serviços de 

telecomunicações às áreas mais isoladas dos paises. I 

ARTIGO 2 

Composiçio da Uniio 

20. A União Internacional de Telecomunicações, devido ao princípio da 

universalidade e do interesse na participação universal da União, será constituída 
I por: I _ 

21 a) todo Estado que tenha sido Membro da União por h~ver sido Parte em 

uma Convenção Internacional de Telecomunicaçõe~, antes da entrada 

em,Vigor da presente Constituição e da Convenção; I 
22 b) qualquer outro Estado Membro das Nações uJdas, que aderir à 

I 
presente Constituição e à Convenção, de conformidade com o disposto 

no artigo 53 da presente Constituição-e da Conven~ão; 
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23 c) qualquer outro Estado que, n;;o sendo Membro das Nações Unidas, .'. 

solicite sua admissão como Membro da União e que, após prévia . 

aprovação de seu pedido por dois terços dos Membros da União, ácllià 

à presente Constituição e à Convenção, de conformidáde com ó 

disposto no artigo 53 da presente Constituição. Se tal pedido for 

apresentado no período compreendido entre duas ,Conferências de 

Plenipotenciários, o .Secretário-Geral consultará os Membros da 

União. Considerar-se-á abstento, todo o Membro que não tenlta', 

respondido, no prazo de quatro meses, a contar da d~ta e~ qü~.tenha. 

sido consultado. 

ARTIGO 3 

Direitos e obrigações dos Membros 

24 I. Os Membros da União terão direitos e estarão sujeitos às obrigações 
previstas na presente Constituição e na Convenção. 

25 2. Os Membros da União terão, no que diz respeito à sua pálticipação. 
nas conferências, reuniões ou consultas, os seguintes direitos: '. 

26 a) participar das conferências, ser elegíveis para o Conselho e apresentar 
candidatos para a nomeação de funcionários da União e dos membros 
da Junta de Regulamentação das Radiocomunicações; 

27 b) cada Membro, sem prejuizo do disposto nosnúmeros 169 a 210 da 
presente Constituição, terá direito a wn voto nas Conferências de 
Plenipotenciários, nas Conferências Mundiais, nas Assembléias de' 
Radiocomunicações, nas reuniões das Comissões de Estudo e, se fizer 
parte do Conselho, nas reuniões deste. Nas Conferências Regionais, 
somente terão direito de voto os Membros da Região interessada; 

28 c) cada Membro, sem prejuízo do disposto nos números 169 e 210 da 
presente Constituição, terá igualmente direito a wn voto nas consultas 

efetuadas por correspondência. No caso de consultas referentes a 
Conferências Regionais, apenas terão direito de voto os membros da 
Região interessada; 

ARTIGO 4 

Instrumentos da União 

29 1. Os instrwnentos da União são: 

A presente Constituição da União Internacional de Telecomunicações, 

A Convenção da União Internacional de Telecomunicações, e 

Os Regulamentos Administrativos. 

30 2. A presente Constituição, cujas disposições se complementam com as 

da Convenção, é o instrwnento fundamental da União. 
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31 3. As disposições da presente Constituição e da C6nvenção se 

complementam. ademais, com as dos Regulamentos Administrati~os seguintes, 

que regulam o uso das telecomunicações e terão caráter vinculativo para-todos os 

Membros: 

Regulamento das Telecomunicações Internacionais, 

Regulamento de Radiocomunicações. 

32 4. No ~caso de divergência entre uma diSPOSiÇãO/ da presente 

Constituição e uma disposição da Convenção ou dos Regulamentos 

Administrativos, prevalecerá a primeira. No caso de divergência entre uma 

disposição da Convenção e uma disposição de um Regulamento Administrativo, 

prevalecerá a Convenção .. 

33 

34 

35 

36 

ARTIGOS 

Definições 

A menos que, do contexto, se depreenda outro sentido: : I 
a) os tennos utilizados na presente Constituição e d~tinidos no seu 

Anexo, que fonnam parte integrante da mesma, terão o significado 

que a eles se atribui; I 
b) os tennos diferentes dos definidos no Anexo à presente Constituição, 

utilizados na Convenção e definidos no seu Anexo, qhe fonnam parte 

integrante da mesma, terão o significado que a eles se lunbui; 
, I 

c) os demais tennos defmidos nos Regulamentos Administrativos terão o 

significado que a eles se atribui. 

ARTIGO 6 

Execução dos instrumentos da União I 
I 

37 1. Os Membros estarão obrigados a aterem-se às dispoJições da presente 

Constituição, da Convenção e dos Regulamentos Adminis~los, em todos os 

escritórios e estações de telecomunicações por eles instalados e
l 
explorados e que 

prestem serviços internacionais ou que possam causar interferências prejudiciais 

. aos serviços de radiocomunicações de outros paises, exceto nJ que concerne ao 

serviço nio sujeito a estas disposições, de confonnidade colo o artigo 48 da 

~ presente Constituição. '1. 
·38 2.' Além disso, os Membros deverão adotar as medidas necessárias para 

iinpor a observância das disposições da presente ConstituiçãJ, da Convenção e 

dos Regulamentos Administrativos às empresas de exJloração por eles 

autorizadas. a estabelecer .. e explorar telecomunicações, . quJ prestem serviços 

internacionais ou explorem estações que possam caJsar interferências 

prejudiciais aos serviços de radiocomunicações de outros PaíJs. 
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ARTIGO 7 

Estrutura da UniAo 

3" A UniAo compreenderá: 

4'. a) a Conferência de Plenipotenciários, órgão supremo da União; 

41 b) o Conselho, que atua como mandatário da. Conferência de 

Plenipotenciários; 

4.! c) as Conferências Mundiais de Telecomunicações Intemacio~ais; 

4J d) O Setor de Radiocomunicações, incluídas as ConferênCias Mundiais e 

Regionais de Radiocomunicações, as Assembléias de 

Radiocomunicações e a Junta de Regulamentação das 

Radiocomunicações; 

4' e) o Setor de Normalização das Telecomunicações, incluídas as 

Conferências Mundiais de Normalização das Telecomunicações; 

4S f) o Setor. do Desenvolvimento das Telecomunicações, incluídas as 

Conferências Mundiais e Regionais de Desenvolvimento das 

Telecomunicações; 

45 g) a Secretaria-Geral. 

ARTIGOS 

A Conferência de Plenipotenciários 

47 1. A Conferência de Plenipotenciários será constituída por delegações 

que reprt.;entem os Membros e será convocada a cada quatro anos. 

48 2. . a Conferência de Plenipotenciários: 

49 a) determinará os principios gerais aplicáveis pàra atingir o objeto da 

União anunciado no artigo I da presente Constituíção; 

50 b) wna vez examinados os relatórios do Conselho 'aCerca ~" ~tividades 
da União desde a última C~nferência de Plenipotenciários "e ~1!re a 

política e planificação estratégicas recomendadas pela União, adotará 

as decisões que julgue adequadas; 

51 c) fixará as bases do orçamento da União e, de conformidade com as 

decisões adotadas, em função dos relatórios a que se faz referêricia no 

número 50 anterior, determinará o limite máximo de seus gastos até a 

Conferência de Plenipotenciários subseqüente, ~pós considel'll! todos 

os aspectos pertinentes das atividades da União dlirante tal, periodo; 

52 d) elaborará as instruções gerais relacionadas com o quadro de pessoal da 

União e, se for necessário, fixará os salários, assim como ,a tabela de 

vencimentos e pensões para todos os funcionários da União;' 
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.S3e) 

54 t) 

55 g) 

56 h) 

- 57 -i) 

" 5& .j) 

", i-

59 k)' 
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examinará e, neste c~o, aprovará definitivamente as c~ntas da 'União; 

elegerá os Membros da Uniã~ que consti~o o Consblho; . 

elegerá o Secretário-Geral, o Vice-Sectetário-Geral é bs Diretores dos 

Escritórios dos Setores, na condição de funcionàrioJ nomeados pela 

UniIo; I . 
elegerá os membros . da Junta. de Regulamentação. das 

Radiocomunicações; , I 
examinará e, neste caso, aprovará as emendas proJostas à presente 

Constituição e à Convenção, de conformidade, respedtivamente, com o 
. I. 

artigo 55 da presente Constituição e as disposições aplicáveis da 

C~nven;çio; . '. .' I . 
. n~ociará e, caso a caso, revisará os acordos entrei a União e outras 

'orpnizações internacionais, examinará os acordos ,provisórios 

~rdados com essas organizações peio Conselho, eht nome da União, 

e decidiril Sobre eles o que estime oportuno; , I . 
tratará de quantos assuntos de telecomunicações jUlJue necessários. 

ARTIGO 9 

~ ... 
Principios aplicáveis às eJeiçõe8 e assuntos co exos 

. " 1./. 

60 I. Nas eleições a que se referem os números 54 a 56 da. presente 

c~ • C_ .... do PI .... potenci""" ..,....;n;.r. do q"". " 

61 a) Os Membros do Conselho sejam eleitos tendo eml conta a necessidade 

de uma distribuição eqüitativa dos postos entre as regiões do mundo; 

62 b) O Secretário-Geral, o vice-seCretário-Geral,! o~. Diretores dos 

Escritórios e os membros da Junta de Regulamentação das 

Radiocomunicações sejam nacionais de Membro~ diferentes e de que, 
I 

ao proceder à sua eleição, se tenha em conta uma distribuição 

geográfica eqüitativa entre as diversas regiões dh mundo; no tocante 

. aos funcionàrios nomeados, que também se.ltenha em conta os 

~cipios expostos no número 154 da presente CrnstituiçãO;, 

63 c) os membros da Junta de Regulamentação daS Radiocomunicações 

sejam eleitos, a titulo individual, dentre os candiltatos propostos pelos 

Membros da União; cada Membro somentJ poderá Propor um 

candidato, que deverá ser um de seus nacionais. ! 
64 2. A Conferência de Plenipotenciàrios estabelecerá os procedimentos da 

eleição. A Convenção contém disposições sobre vagasJ tomada de posse e 

, reelegibilidade. 
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ARTIGO 10 

o Conselho 

65 I. (I) O Conselho será constituído por Membros da União, eleitos pela 

Conferência de Plenipotenciluios, de conformidade com o disposto no número 61 

da presente Constihl:ição. 

66. (2) Cada Membro do Conselho designará wna·pessoa para atuar no 

mesmo, a qual poderá ser auxiliada por wn ou mais assessores. 

67 2. O Conselho estabeleceni seu próprio Regulamento interno. 

68 3. No intervalo entre 'Conferências de Plenipotenciluios, o Conselho 

atuará, enquanto órgão de governo da União, como mandatário da Conferência de 

Plenipotenciluios, dentro dos limites das faculdades que esta lhe delegar; 

69 4. (I) O Conselho adotará as medidas necessluias para facilitar a 

aplicação pelos Membros das disposições.desta Constituição, da Convenção, dos 

Regulamentos Administrativos, das decisões da Conferência de PI~nipotenciluiÇls ' 

e, quando for o caso, das decisões de outras conferências e reuniões da Uruão. 

Realizará, ademais, as tarefas a ele encomendadas pela Conferência de 

Plenipotenciluios. 

70 (2) Examinará as grandes questões da política de telecomunicações, 

seguindo as diretrizes gerais da Conferência de Plenipotenciluios, a fun de que a 

política e a estratégia da União respondam plenamente à contínua evolução das 

telecomunicações. 
" 71 (3) Coordenará eficazmente as atividades da União, e exercerá wn 

controle financeiro efetivo sobre a Secretaria-Geral e os três Setores. 

71 (4) Contribuirá, de conformidade com o objeto da União, para o 

desenvolvimento dâs telecomunicações nos países em desenvolvi~elito;' por 

todos os meios de que disponha, inclusive pela participação da União nos 

programas apropriados das Nações Unidas. 

ARTIGO 11 

A Secretaria-Geral 

73 l. (I) A Secretaria-Geral será dirigida por ,wn Secretário-Geral, 

assessorado por wn Vice-Secretário-Geral. . 

74 . (2) O Secretário-Geral, com à ajuda do Comitê de' Coordenação, 

preparará as políticas e os planos estratégicos da União e coordenará as 

atividades desta. 

75 (3) O Secretário-Geral tomará as medidas necessluias para garantir a 

utilização econômica dos recursos da União e responderá peninte' o Conselh~ por 

todos os aspectosiadDriiústrati~os"e fuianceiros daS atividades'da União, . i 

76 (4) O Secretário-Geral atuará como representante legal da Uôião .. 
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I 
I 

I 
I 

77 2. O Vice-Secretário-Geral será responsável perante o secre+o-Geral; 

auxiliuá o Secretáiio.Getal no desempenho de suas funções e assumirá as que 
. I 

especificamente lhe forem confiadas. Desempenhará as funções do ~ecretário-

Geral. em sua ausência. I 

CAPiTULOU 

O Setor de Radiocomunicaç6es 

ARTIGO 12 

Funções e estrutura 

,) 

) 

I 
I 
I 

I 

78 l. (1) O Setor de Radiocomunicações terá como função la realização 

dos objetivos da União, em matéria de radiocomunicações, enunciados no artigo 

I da presente Constituição. I 
.' garantindo a utilização racional, eqüitativa, eficaz e ebonômica do 

espectro de freqüências radioelétricas para todos os I serviços de 

radiocomunicações, incluídos os que se utilizam da órbiJ dos satélites 

geoestacionários, sem prejuízo do disposto no artigo # da presente 

. Constituição, e ) 

realizando estudos sem limitação de gamas de freqiiênc~as e adotando 
I 

recomendações sobre radiocomunicações. I 
79 (2). As funções precisas dos Setores de Radiocomutucações e de 

Normalização das Telecomunicações estarão sujeitas a um exanie permanente. 
. . I' 

em estreita colaboração entre ambos, nos assuntos de intere~s.e. mútuo, ~e 

conformidade cOm as disposições aplicáveis da Convenção. Os Setores de 

Radiocomunicações, Normalização das Telecomunicações e Dbsenvolvimento 

das Tel~municações manterão..uma estreita coordenação. I 
80 2. O Setor de Radiocomunicações cumprirá suas funções. por 

intermédio: 

81 a) 

82 b) 

83 c) 

84 d) 

85 e) 

863. 

87 a) 

88 b) 

das Conferências Mundiais e Regionais de Radiocomunicações; 

da Junta de Regulamentação das Radiocomunicações; I 
das Assembléias de Radiocomunicações. associadas J Conferências 

Mundiais de Radiocomunicações; I 
das Comissões de Estudo; 

do Escritório de Radiocomunicações dirigido por um/Diretor eleito. 

Serão membros do Setor de Radiocomunicaç6es: ) 

por direito próprio. as Administrações dos MembroS1da Uniio; . 

as. entidades e organizações autorizadils. de conformidade. com as 

disposições pertinentes da Convenção. !. 
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'ARTlGOt3 

As Conferênciu deibdiocomunicações e as Assembléias de 
Radiocomunicações . 

89 1. As Conferências Mundiais de Radiocomunicações pOderio revisar 

parcialmente ou, em casos excepcionais, totalmente, o Regulamento de . . , ... 
Radiocomunicações e tratar de qualquer outra questão, de caráter mundial, que 

seja de sua competência e tenha relação com sua ordem do dia; suas demais . . : .. 
funções estão especificadas na Convenção . 

. 90 2. As Conferências Mundiais de Radiocomunicações serão convocadas 

normalmente a cada dois anos; todavia, ao amparo das disposições pertinentes da 

Convenção, é, possível não' convocar uma conferência desta categoria ou 

convocar uma conferência adicional. 

91 3. As Assembléias de Radiocomunicações serão' convocadas 

normalmente também, a cada dois anos, e serão coordenadas, com referên,cia a 

datas e locais, com as Conferências Mundiais de Radiocomunicações, com o fun 

_ de melhorar a eficácia e a produtividade do Setor de Radiocomunicações. As 

Assembléias de Radiocomunicações proporcionarão as bases técnicas necessárias 

para os trabalhos das Conferências. Mundiais de Radioeomunicações e darão 

imdamento às petições das Conferências Mundiais de RadiOcomunicações. As 

funções das Assembléias de Radiocomunicações estão especificadas na 

Convenção. 

92 4 As decisões das Conferências Mundiais de Radiocomunicações, das 

Assembléias de Radiocomunicaçõe5 e das Conferêticias Regionais de 
Radiocomunicações deverão ajustar-se, em todos os casos, à presente 
Constituição' e à Convenção. As, decisões das Assembléias de 

Radiocomunicações ,ou das Conferências Regionais de Radiocomunicações-se 

- ajustarão também, em todos os casos, ao Regulamento de Radiocomunicaçõe5. 
Ao adotar resoluções e decisões, as conferências terão em conta as repercusSões 

financeiras previsíveis e deveriam evitar a adoção daquelas que possam trazer 
consigo a extrapolação dos limites -máximos dos recursos fIXados pela 

Conferência de Plenipotenciários. 

ARTIGO 14 

A Junta de Regulamentação das Radiocomunicaçõe5 

. 
93 1. A Junta -de Regulamentação das RadiocomuniC8Ções será integrada 

por membros eleitos, perfeitamente capacitados· no âmbito das 
radiocomuniC8Ções e com experiêticia prática em matéria de concessão e 

utilização de freqüêticias. Cada membro deverá conJÍeeer ,as condições 
geográficas, econômicas e demográficas de uma região particular do globo. 0" 
membros da Juntá exercerão suas funções, a serviço da União, de ma:-· 

independente e em regime de dedicação não exclusiva. 
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I 
I 
I 
I 

94 2. As funções da Junta de Regulamentação das RadiOComunibações serio 
; I 

as seguintes: , , 

~ (a) a aprovação de regras de procedimento, que incluam critéhos técnicos, 

'- conforme o R~gulamento de Radiocomunicaçõe5 e as Idecisõe5 das 

\ Conferências. de\ Radiocomunicações competentes. O ,Diretor e o 

Escritório utilizarão estas regras de procedimento na !aPlicação do 

Regulamento de ttidiocomunicações para a inscrição d8s concessões 

de freqüências atrib~das pelos Membros. As administclções poderão 

formular reservas a essas regras e, em cas,? de desacordo! persistente, o 

assunto será submetido à uma próxima Conferência Mundial de 

I Radiocomunicações; 

96 b) o estudo de qualquer outra questão que não possa I ser resolvida 

mediante aplicação das mencionadas regras de procedinlento; 

97 c) o cumprimento das demais funções complementares, rel~cionadas com 

- ) 

.. 

I 
a concessão e utilização das freqüências, conforme indicado no 

número 78 da presente Constituição e de ~rdo com os 

procedimentos previstos no Regulamento de RadiJcomunicações, 

prescritas por uma conferência competente ou pelo Cbnselho, com o 

consentimento da maioria dos Membros da União, pJa a preparação 
I 

de conferências desta natureza ou em cumprimento das decisões das 

~esmas. I 
. , I 

98 ,3. . (1) - No desempenho de suas funções, os membros da Junta de 

Regul~entação das Radiocomunicações não atuarão em repres,bntação de seus 
I 

respectivos Estados Membros nem de uma região determinada, e sim como 
I 

depositários da fé pública internacional. Em particular, os membros da Junta se 

absterão de intervir em decisões diretamente relacionadas c~m sua própria 

A~mistração. , I 
99. (2) No exercício de suas funções\ os membros da Junta não 

solicitarão ne~ receberão instruções de Governo al'gum, de nerhtum funcionário 
- ! 

. de Governo nem de nenhuma organização ou pessoa pública ou privada. Abster-

se-ão, do mesmo modo, de todo ato ou participação, em qual~uer decisão que 
I 

seja incompatível com sua condição definida no número 98 antenor. 

100 (3) Os Membros respeitarão o caráter exclusivambnte internacional 

das funções dos membros da Junta e se absterão de influir sobrJ eles no exercício 
I 

das mesmas. I 

101 4. Os métodos de trabalho da Junta de Re~amentação (ias 
I 

Radiocomunicações estão definidas na Convenção. I 
ARTIGO IS I 

I 
As Comissões de Estudo de Radiocomunicaçães 

í02 As funções das Comissões de Estudo de RadioJmunicações estão 

especificadas na Convenção. I 
I 
I 
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ARTIGO 16. 

o Escritório de Radiocomunicaç6es 

103 As funções do Diretor· do Escritório de RadiocomUrrlcaç6es estio 

especificadas na Convenção. 

CAPiTULO 111 

O Setor de Normalização das Telecomunicaç6es . 

ARTIGO 17 

Funções e estrutura 

104 1. (1) O Setor de Normalização das. Telecomunicações teri como 

funções a realização dos objetivos da União, em matéria de liormalizaçlo~ 

telecomunicações, enunciados no artigo 1 da presente Constituição, estudando 
para isto, as quéstões técnicas, de exploração e tarifação i'eiaciOhàdascom u 
telecomunicações e adotando recomendações, a respeito; para a nonQatizaclo" 

telecomunicações, em escala mundial. 

lOS (2) As funções precisas dos Setores de Normalimçlo ..• 

. TelecomuniCações e de Radiocomunicações estarão sujeitas. a um eume 
" .,' 

permanente, em estreita colaboração entre ambos, nos asSuntos de interesse 
mútuo; de conformidade com as disposições aplicáveis da' ConvenÇao. 

Estabelecer-se-á uma· estreita coordenação entre os SetóreS de 
RadioçoUtunicações, Normalimção das Teleéomwricações e Desoovolvi~eÓto 
das Telecomunicações. 

106 2. O Setor de Normalização das Telecomunicações cumprirá.suis 

funções por intermédio: 

107 a) 

108 b) 

109 c) 

das Conferências Mundiais de Normalimçlo das telecomunicaç6es; 

das Comissões de Estudo de Normalimção das Telecomunicaç6es; 

-do Escritório de Normalimção 'das-Teleéomunicaçôes, dirigido por um 

Diretor nomeado. 

110 3. Serão membros do Setor de Normalização das Telecomunicaç6es: 

111 a) por direito próprio, as Administrações dos Membros da UniIo; 

112 b) as entidadés e órganizações autorizadas, de conformidade com u 
disposições aplicáveis da Convenção. 
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ARTIGO 18 

As Conferências Mundiais de Normalização das Telecomunicações 

", ,113:"1.. As funções das Conferências Mundiais de NLmalização das 

Telecomunicações estão especificadas na Convenção. I·. 
114 2. As Conferências Mundiais de Nonnalização das telecomunicações 

serãó realizadas a cada quatro anos; não obstante, poderá Jer realizada uma 

conferência adicional, de conformidade com as disPoSiçõJs pertinentes da 

Convenção. , i ' 

, 115 3. As decisões das Conferências Mundiais de ~ormalização. das 

Telecomunicações deverão ajustar-se, em todos os casos, à presente Constituição, 

à Convenção e aos Regulamentos, Administrativos. Ao adbtar resoluções e 

decisões, as conferências terão em conta,suas previsíveis reperJussõesfinanceiras 
, ", . [ , 

e deveriam evitar a adoção daquelas que possam trazer conSigo a extrapolação 

dos limites máximos dos recursos fixados pela Coitferência de ~lenipotenciários. 
, I 

ARTIGO 19 I 

. ' , As Comis~ões de Estudo de Normalização das TelecJmunicações 
, , "".' ' " , I' 

. ~~ .. .:.' - , 

116 
I· 

As funções das Comissões de Estudo de Normalização das 

Telecomunicações estio especificadas na Convenção. 

" ARTIGO 10 

: ....• 
O Escritório de Normalização das Telecomunicações 

, ,'tI!"" 

I" 

'-117: As funções do Diretor do Escritório de Normalização das 

Telecomunicações estão especificadas na Convenção. 

CAPÍTULO IV 

, Ó Setor de Desenvolvimento das Telecomu~iLções 
ARTIGO li 

Funções e estrutura 

118 }'" (1) As funções do Setor de Desenvolvimento das Telecomunicações 

consistirão em cumprir o objeto da União enunciado no artigo 1 da presente 
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Constituição e desempenhar, no âmbito de sua esfera de competência especifica. 

o duplo encargo da União como organismo especializado das Nações Unidas e 

como organismo executor de projetos de desenvolvimento do sistema das Nações 

Unidas e de outras iniciativas de financiamento, com o fim de facilitar e 

potenciar o desenvolvimento das telecomunicações. oferecendo, organizando e 

coordenando atividades de cooperação e assistência técnica. 

119 (2) As atividades dos Setores de Desenvolvimento, 

Radiocomunicações e Normalização das Telecomunicações· serio alvo de uma 

estreita cooperação em assuntos relacionados com o desenvolvimento. de 

conformidade com as disposições pertinentes da presente ConstituiçAo. 

120 2. Nesse contexto, o Setor de Desenvolvimento das Telecomuni~ 

terá as seguintes funções: 

121 a) criar'uma maior éonsciência nos responsáveis pelas decisões acerCa do 

importante papel que desempenham as telecomunicações nos 

programas nacionais de desenvolvimento econômico e social e 

facilitar o acesso a informações e assessoramento sobre possiveis 

opções de política e estrutura; 

122 b) promover o desenvolvimento, a expansão e a exploração das redes de 

serviços de telecomunicações, particularmente nos paises em 

desenvolvimento, tendo em conta as atividades de outros órglos 

interessados e reforçando a capacidade de revalorização de recursos 

humanos, de planificação. gestão e mobilizaç4o de recursos, de 

pesquisa e desenvolvimento; 

123 c) potenciar o crescimento das telecomunicações, mediante a cooper8ÇIo 

com organizações regionais de telecomunicações e com instituições 

mundiais e regionais de financiamento do desenvolvimento. 

acompanhando a evolução dos projetos mantidos no seu programa de 

desenvolvimento, a fun de zelar por sua correta execução; 

124 d) ativar a mobilização de recursos para prestar assistência, em matéria 

de telecomunicações, aos países em desenvolvimento. promovendo a 

abertura de linhas de crédito preferenciais e favoráveis e cooperando 

com as organizações financeiras e de desenvolvimento intemacionlÚs e 

regionais; 

125 e) promover e coordenar programas que acelerem a transferência de 

tecnologias apropriadas aos países em desenvolvimento, levando em 
consideração a evolução e as mudanças que se produzam nas redes 
dos países mais avançados; 

126 t) incrementar a participação da indústria no desenvolvimen~ das 
telecomunicações nos países em desenvolvim~to e oferecer 
assessoramento para escolha e transferência da tccnrlogia apropriada; 

127 g) oferecer assessoramento e realiZar ou patrocinar, conforme o caso, os 

estudos necessários sobre questões técnicas, econômicas, financeiras. 
administrativas, regulamentares e de política geral, incluindo o estudo 
de projetos concretos no campo das telecomunicações; 
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128 h) colaborar com outros: Setores, a Secretaria-Geral el L tros. órgLos 

interessados na preparação de um planejamento gejal 'e redes de 

telecomunicações internacionais e regionais, com o fun (. : facilita" o • .. I 
desenvolvimento coordenado das mesmas para oferecer serviços de 

telecomunicações;' I " 
129 i) prestar atenção especial, no desempenho das funçges descritas, às 

necess~dades dos PaiSés.menos desenvolvidos.. I .. 
130 3. O Setor de Desenvolvunento das Telecomurucações cumpnra suas 

::)-:' Co~ Mun~, e Re;"';' do J.1vim~to 'w 
Telecomunicações;, I 

il2 ti) ~ das Comissões de Estudo de Deseitvol~eilto das Te~eJomunicaç&s; , . I '," 'I!" 

1,33 c) do Escritório de Desenvolvimento das Telecomunicações, dirigido ;lor 

um Diretor nomeado. l 
134, 4. Serão membros do Setor de De~~nvolvimento das Te ecomunicaçõe~: 

• por direito próprio, as Administrações dos Membroslda U~ãO; .,35 a) 

136 b) as entidades e organizações autorizadas, de coJormidade com as 
I disposições aplicáveis da Convenção. , 

"\1'1' ~ ~ .... -(~ •• 

. 
ARTlG022 

As Conferências de Desenvolvimento das Telecomunicações 

137 1. As Conferências de Desenvolvimento das TelecoJunicações servirão 

~ foro para deliberação e exame de aspectos, projetos e pro~amas relaciona los 

com o desenvolvimento das telecomunicações; nelas ~erão estabeleci ias 

orientações para uso do Escritório'de Des~nvolvim~nto das TJlecomunicações 

138 2. As Conferências de Desenvolvimento das I Telecomunicaç les 

compreenderão: I 
139 a) As Conferências Mundiais de DesenvolvimentoJas 

Telecomunicações. J 
14& b) As Conferências Regionais de Des nvolvimento·Jas 

Telecomunicações. I, 
14~ 3. Entre d~ Conferências de Plenipotenc~ários, haverá' uma 

Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunic~ções e. dependendo 
, I 

dos recursos e prioridades, Conferências Regionais de Desenvolvimento 1as 

Telecomunicações. J 
142 4. Nas Conferências de Desenvolvimento das T lecomunicações não 

seria elaborados Atos Finais. Suas conclusões adotarão a Iforma de reso!uçê'es, 

decisões, recomendações ou relatórios, e em todos os caso~ deveria ajustar·~e à 

presente ConstituiçÀo, à Convenção e aos Regulamentos I Administrativos. Ao 

1" adOtai' resoluções é decisões, as Conferências terão em, conta suas previsheis 

~Q-r~ e do_ MW' ~oo ~l q~ ~,~ m= 
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consigo a extrapolação dos limites máximos dos recursos fixados pela 

Conferência de Plenipc;tenciários. 

143 S. As funções das Conferências de Desenvolvimento das 

Telecomunicações estio especificadas na Convenção. 

ARllG023 

As Comiss6es de Estudo dê Desenvolvimento das Telecomunicaçiies 

144 As funções das Comissões de Estudo do Desenvolvimento das 

Telecomunicações estio especificadas na Convenção. 

AllTlG024 

o Escrit6rio de Desenvolvimento das TelecomuniCllç6es 

145 As funções do Diretor do Escritório de Desenvolvimento das 

Telecomunicações estio especificadas na Convenção. 

CAPITuLo V'. 

Outras disposições sobre o funcionamento da União 

ARllG025 

As Conferências Mundiais de Telecomunicaçies Internacionais 

146 I. As Conferências Mundiais de Telecomunicações Internacionais 

poderão rever parcialmente ou, em casos excepcionais, totalmente; o 

Regulamento das Telecomunicações Internacionais e tratar de qualquer outra 

questlo de caráter mundial que seja de sua competência e esteja relacionada com 

sua ordem do dia. 

147 2. As decisões das Conferências Mundiais de Telecomunicações 

Internacionais se ajustarlo, em todos !)S casos, à presente Constituição e à 

Convenção. Ao adotar resoluções e decisões, as conferê!,cias terão em conta suaS"· 

repercussões financeiras previsiveis e deveriam evitar a .adoção daquelas que 

possam trazer consigo a extrapolação dos limites máximos dos créditos fixados 

pela Conferência de Plenipotenciários. 
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ARTIGO 26 

o Comitê de Coordenação. 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

148 I. O Comitê de Coordenação será constituído pelo Secre~o~Geral, o 

Vice-Secretário-Geral e os Diretores dos três Escritórios. Seu Presiaente será o 

Secretário-Geral e, em sua ausência, o Vice-Secretário-Geral. I 
149 2. O Comitê de Coordenação, que atuará como uma equipe de gestão 

interna, assessorará e auxiliará o Secretário-Geral em todos los assuntos 

administrativos, fmanceiros, de cooperação técnica e de sistemas dd informação, 

que não sejam da competência exclusiva de um Setor ou da Sec~etaria-Geral, 
assim como no que diz respeito às relações externas e à informaçãol pública. Nas 

suas deliberações, o Comitê de Coordenação se ajustará totalmente ás disposições 

da presente Constituíção e da Convenção, às decisões do Cohselho e aos 

interesses globais da União. I 

. ARTIGO 27 

r 

I 
I 

F . ., d I d U·- I . unClOnarlOS nomea os e pessoa a Dlao I 

150 1. (1) No desempenho de suas funções, os funCionárioJ nomeados e o 

pessoal da União não:solicitarão nem aceitarão instruções de Govdrno algum nem 

de nenhuma autoridade alheia à União. Abster-se-ão, do mesmol modo, de todo 

ato incompatível com a sua condição de funcionários internacionais. 

151 (2) Cada Membro respeitará o caráter exclusivameJte internacional 

inerente ao cargo dos funcionários nomeados e do pessoal da UJião e se absterá 

de influir sobre eles no exercício de suas funções, i 
152 (3) Fora do desempenho de suas funções, os funcionários nomeados 

e o pessoal da União não tomarão parte nem terão interesse~ fmanceiros, de 

nh ,. nh di' _I N -ne uma especle, em ne uma empresa e te ecomurucaçoes. a expressa0 

"interesses financeiros" não se inclui a manutenção do pagkento de cotas 

destinadas à constituição de uma pensão de aposentadoria Jesultante de um 

emprego ou de serviços anteriores. i 
153 (4) Com a fmalidade de garantir o funcionamento eficaz da União, 

todo Membro, cujo nacional tenha sido eleito paraSecret~o-Geral, Vice­

Secretário-Geral ou .Diretor de um Escritório, se absterá, na mbdida do possível, 

de retirá-lo do. exercício dessas funções durante as J Conferências de 

Plenipotenciários. 

154 . 2. O critériopredommante para a contratação do pess al e especIficação 

das condições de trabalho será a necessidade de garantir à U~ão os serviços de 

pessoas da maior eficiência, competência' e integridade. bar-se-á a deVida 

importância à contratação do pessoal com base numa diStribrlnÇão geogtáfica, a 

mais ampla possíveL' I 
I 
I 

I 
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ARTIGO 28 

Finanças da Uniio 

155 l. Os gastos da Uniio compreenderão os efetuados: 

156 a). pelo Conselho 

157 b) pela Secretaria-Geral e os Setores da União; 

158 c) pelas Conferências de Plenipotenciários e as Conferências Mundiais 

de Telecomunicações Internacionais. 

159 2. Os gastos da União serão cobertos com as contribuições. dos 

Membros, d.as entidades e organizações 3'ltOrizadas a partici.par das atividades da 

União, de conf.:m:.·it . ., disposiçik, I :ineme"$ ;;,. ~onvenção, medi~te 

rateio do numero OI: wlloaües corresponuemes a classe conmbutiva escolhida por 

cada Membro e por cada entidade ou organização autorizada, segundo. o 

estabelecido nas disposições pertinentes da Convenção. 

160 3. (I) Os Membros escolherão livremente a classe em que desejam 

contribuir para o pagamento dos gastos da União. 

161 (2) Esta escolha será feita no prazo de seis meses, a partir da data de 

encerramento da Conferência de Plenipotenciários, de conformidade com a escala 

de classes contributivas que figura na Convenção. 

162 (3) Se a Conferência de Plenipotenciários apro~ uma emenda à 

escala de classes contributivas constante da Convenção, o SecretáriO-Geral 

notificará cada Membro da data de entrada em vigor da emenda. No prazo de 

seis meses, a partir da data desta comunicação, cada Membro ·comunicará. ao 

Secretário-Geral a classe contributiva que tenha escolhido dentro da nova escala. 

163 (4) A classe contributiva escolhida por cada Membro, 'de 

. conformidade com os números 161 ou 162 anteriores, será aplicável a partir de 1 

de janeiro seguinte, durante o periodo de um ano, a contar da expiração.4g prazo 

de seis meses, a que se faz referência 110S números 161 ou 162 anteriores. 

164 4. Os Membros que não tenham manifestado sua decisão, dentro do 

prazo previsto nos número~161 e 162 anteriores, permanecerão na classe 

contributiva que tenham escolhido anteriormente. 

165 5. A classe contributiva, escolhida por um Membro, somente poderá' ser 

reduzida, de conformidade com os números 161, 162 e 163 anteriores. Não 

obstante, em circunstancias excepcionais, como catástrofes naturais, que exijam o 

lançamento de programas de ajuda internacional, o Conselho poderá aprovar uma 

redução da classe contributiva, quando um Membro o solicitar e demonstrar que 

não tem condições de continuar mantendo sua contribuição na classe 

originariamente escolhida, 

166 6. Igualmente, os Membros poderão, com aprovação do Conselho, 

. escolher uma classe contributiva inferior à que tenham escolhido anteriormente, 

de conformidade com o número 161 anterior, se suas posições relativas de 

contribuição, a partir da data estabelecida no número 163 anterior para um novo 

,'.' 
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periodo de contribuições. se revelarem, sensivelmente. mais desfavorávJis do que 

suas .lltimas posições antenores. I 
167 7. Os gastos decorrentes das conferências regionais. a que faz referência 

o número 43 da presente Constituição. serio custe.ados pelos Membros da Região 

considerada, de acordo com sua classe contributiva e. neste caso, na mesma 

proporção. pelos Membros de outras regiões que participem de tais coJ-erências. 
I 

168 8. Os Membros. entidades e organizações, a que se faz referência no 
. I 

número 159 anterior, garantirão. antecipadamente, sua contribuição anual, 
I 

calculada com base no orçamento bienal aprovado pelo Conselho e nos reajustes 
I 

que o Conselho possa introduzir. I 
169 9. Os Membros em atraso com seus pagamentos à União !perderio o 

direito de voto estipulado nos números 27 e 28 da presente Constitui~ão, quando 

a importância de seus atrasos for igual ou superior à de suas ~ntribuições 
correspondentes aos dois anos ~terlores. I 
170 10. Da Convenção constam disposições específicas, llativas às 

contribuições fmanceiras das entidades e organizações, a que se faz Jeferência no 

número 159"""'",. ,de .-............. .......u..,.;,. i 
ARTIGO 19 I 

Idiomas. I 
171 l. (1) Os idiomas oficiais e de trabalho da União são: o~, o chinês. ' 
o espanhol, o francês, o inglês e o russo. I' 
171 . (2) Estes idiomas serio utilizados. de conformidade co\n as decisões' 
pertinentes da Conferência de Plenipotenciários, para a redação e p~blicaçãO dos' 

documentos e textos da União, em versões equivalentes. na sua forJna e conteúdo 
I 

e para tradução simultânea durante as conferências e reuniões da l1nião. 

173 (3) No caso de divergência ou controvérsia, o texto em francês terá 

a I 
114 2. Quando todos os participantes em uma Conferência ou/reunião. assim 
o decidirem, poderio ser utilizados nos debates um número menor de idiomas 
que o mencionado anteriormente. 

ARTIGO 30 

Sede da União 

175 A União terá sua sede em Genebra. 

ARTlG031 

Capacidade jurídica da União 

176. A União gozará, no território de cada um de seus Membrot da capacidade 
I 

juridica necessária para o exercício de suas funções e rea1ização de seus 
propósitos. I 

I 
I 
I 
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ARTIGO 32 

Regulamento interno das conferências e de outras reuniões 

177 1. Para organizaçio de' seus trabalhos e debates. as conferências e 
reuniões da União aplicario o Regulamento interno mencionado na Convenção.· 

178 2. As conferências e·o.Conselho poderão adotai as regras que julgarem 

indispensáveis para completar as do Regimento interno. Todavia, essas regras 

deverio ser compatíveis com as disposições da presente Constituiçãc;>e da 

. Convenção; aquelas adotadas. pelas conferências serio publ~cadas como 

documentos das mesmas. 

CAPfTULOVI 

Disposições gerais relativas às telecomunicações 

ARTIGO 33 

Direito do público de utilizar o serviço Internacional de telecomunicações 

179 O~ Membros reconhecem ao público o direito de comunicar-se por meio do . 

seiviço internacional de correspondência pública,. Os serviços, as tuas e as 

garantias serio as mesmos, em cada categoria de correspondência, para todos os . 

usuários, sem prioridade nem preferência alguma. 

ARTIGO 34 

Retenção de téleeomunicaçÕe5 

180 1. .Os .Membrp$. se reserv!Yllodireito de reter a transmissãQ de todo 

telegrama privado que possa parecer perigosO para a segurança do Estado ou 

contrário às suas leis, à ordem pública ou aos bons costumes, com a condição de 
notificar imediatamente 'o Escritóri'o deórigem' da retenção do telegrama ou da 
parte do mesmo; a não 'ser que tal notificação se julgUe perigosa para a segurança 
do Estado . 

. 181 2~Os Membros se '.reservam· também. o direito de interromp.eLoutras 

.telecomunicações.privadas·que.possamparecer perigosas para a. segurança do 

. Estado oU.contráriasàs suas leis, à ordem pública ou aos bons costumes • 

. ARnG03S . 

Suspendo do serviço 

182 Os Membros se reservàm o cliiêito de suspender «> serviço internacional ele 
telecomunicações, na sua totalid8de, ou somentéP;U; certas transmissões e 
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detenninadas categorias de ~dências de salda, chegada oJ em trànsito, 

com a obrigaçio de' comunicar esta providência, imediatamente, .,br intmnédio , 
do Secretário-Geral, aos demais Membros. 

ARTIGO 36 

Responsabilidade 

183· Os· Membros nio aceitam responsabilidade a1gwna em relaçit aos usuários 

dos . serviços 'internacionais de telecomunicações, especialment~ no que diz 

respeito às reclamações pot danos e prejuízos. I 

ARTIGO 37 

Segredo da telecomunicaç6es 

184 l. Os Membros se comprometem a adotar todas 8s medidas que 

permitam ao sistema de telecomunicaçÕes utilizado pua garanJ. o segredo da 
correspcmdência internacional. - • • I . . 
18S 2. Todavia, se reservam o direito de tnmsmitir esta correspondência às , 
autoridades competentes. com a finalidade de garantir a aplicaçio de sua 

legislação nacional ou o cumprimento das convenções intenJcionais de que 

façam parte. 

ARTIGO 38 

. Estabelecimento, esploraçic. e proteçio dOi caaals e Instalaç6es de 
telecomunicaç6el. 

186 I.. Os Membros adotario as medidas adequadas pua o eStabelecimento 

das melhores co~dições técnicas. dos canais e instalações ~os pua o 

intercâmbio rápido e inintemapto das telecomunicações int~ionais. 
187 2.. Na medida do possivel, estes canais e instal.~ devério ser 

explorados, de acordo com os melhores métodos e ~tos baseados na 

prática da exploração e ser mantidos em bom estado de funciJnamento, ao nivel 

dos progressos científicos e técnicos. I 
188 3. Os Membros garantirio a ptoteçAo destes canais e instalações dentro 

de suas respectivas jurisdições. ./ .. 

189 4. Salvo acordos particulares que fixem outras condiÇões, cada Membro 

adoW'á as medidas necessárias pua a manuteaçlo das ~. dos circuitos 

internacionais de telecomuDicaçÕes subm~dos a seu controle~ 
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ARTIGO 39 

Notificação das contravenç6es 

190 Com a fmalidade de facilitar a aplicação do artigo 6 da presente 

Constituição. os Membros se comprometem a informar-se. mutuamente. das 

contravenções às disposições da presente Constituição. da Convenção. e dos 

Regulamentos Administrativos. 

ARTIGO 40 

Prioridade das telecomunicações relatlvas'à segurança da vida humana 

191 Os serviços internacionais de telecomunicação deverio dar prioridade 

absoluta a todas as telecomunicações relativas à segurança da vida humana no 

mar. na terra, no ar e no espaço extraterrestre. assim como às telecomunicações 

·epidemiológic,~. de urgência excepcional, da Organização Mundial da Saúde. 
~"~(""'\. . ~ . 

ARTIGO 41 

Prioridade das telecomunicações de Estado 

192 Ressalvado o disposto nos artigos 40 e 46 da presente Constituição, as 

telecomunicações de Estado (veja o Anexo à presente Constituição, número 

1014) terão prioridade sobre as demais telecomunicações, na medid8 do possivel 

e a pedido expresso do interessado. 

ARTIGO 42 

Acordos Particulares 

193 Os Membros reservam para si, para as empresas de exploração por eles 

reconhecidas e para as demais devidamente autorizadas para tal fim, a faculdade 

de firmar acordos particulares. sobre questões relativas a telecomunicações, que 

não sejam do interesse da maioria dos Membros. Todavia, esses acordos não 

poderão estar em contradição com as disposições da presente Constituição, da 

ConvençãO e do~ Regulamentos Administrativos, no que. ,se. refere às 

interferências prejudiciais que. suas aplicações po~~ ocasioruu:. aos, serviços'1le 
'. . .. 

radiocomunicações.de. ollltros Membrl>s, c.em geral, no que se ~ereao prejuizo . . 

. técnico que estas. 4PJi~ções possam causar ~ e~loração de o~~· serviços de 
telecomunicações de outros Membros. 

f, . & 1, 
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ARTIGO 43 

Conferências, acordos e orpnlzaçles regionais 

194 Os Mem~ se reservam o direito de realizar conCerênçias ~onais, fumar 
aéotclos tegionais e criar organizaç6es regionais, com o fim de~ problemaS 

de telec:omwtiçaç6es que "possam ser tratidos num plano regioJaI. Os a~rdos 
di c , ··ão tegionais não deverio estar em contra çlo com a presente onstltwç e a 

Convenção: 

CAPinlLo VIl I 

Disposiç6es especiais relativas às radioc:omunlcaç6es 

I 
ARTIGO 44 

;1;,/",·1 

Utiliza~o do espectro de freqilêneias radioelêtric:as e da 6rbita d~~ satélites 
geoestacionários 1 

195 I. Os Membros procurario limitar as freqÜ~Cias e o es ctro utilizado, 

ao mínimo indispensável, para obter o funcionamento satisfat6~0 dos serviços 
I 

necessários. Para tal fim, esforç&rose-io em aplicar, com a maior brevidade, os 

ú1tim~s avanços tecnológi~s.. I 
196 2. Na utilizaçio dé bandas de freqüências para as radiocomunica,.ões, os 

M~bros terão em conta que as freqüências e a órbiJ dos satélites 

geoestac:ionários são recursos naturais limitados que devem se~ utilizados, ae 

fonna racional, eficaz e econômica, de confonnidade com o bstabelecido no 

Regulamento de Radiocomunic:ações.; para pennitir o acesso e4üitativo a esta 

órbita e a essas freqüências aos diferentes paises ou grupos de p~ses, tendo em 

conta as nece~sidades especiais dos paises em desenvolvimen~o e a situação 

geográfica de determinados paises. 

ARTIGO 45 

Interferfnclal prejudiciais 

197 I: TOdas·u estaç6cS, qualquer que seja sua tin8Iidade, deverão ser 

in~~. e· explo~ de .. ta1 man~ que. do ~ cauSf inierfefências 
prejudietll' U connuucaçaes ou semços radioel~ços de outros Membros, diS 

empresas" ··de· explOllçfú' récónheciclaS ou daquelaS' outrJ devidamente 

autorizàdai para reaIiZai'.um serviço de· radiocomunicaçlo e cteJm funcionar de 

confonnidadecom as disposiç6es do Regulamento de RádiocomJucações. 
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198 2. Cada Membro se comfromete a exigir das empresas de exploraçio, 

por ele reconhecidas, e das demlus devidamente llutorizadas para esse fim, o 

cumprimento do disposto no número anterior. 

199 3. Os Membros reconhecem, do mesmo modo, a necessidade dea:ootar, 

quantas medidas sejam possíveis, para impedir que o funcionamento das 

instalações e aparelhos elétricos, de qualquer tipo, causem interferências 

prejudiciais às comunicações ou serviços radioelétricos, a que se refere o número 

197 anterior . 

ARTIGO 46 

Chamadas e mensagens de socorro 

200 As estações de radiocomunicações estão obrigadas a aceitar, com prioridade 

absoluta, as chamadas e mensagens de socorro, qualquer que seja sua origem, e a 

responder da mesma fonna a essas mensagens, dando-lhes imediatamente o 

andamento devidq. 

ARTIGO 47 

Sinais de socorro, urgência, segurança ou identificação falsos ou enganosos 

201 Os Membros se comprometem a adotar as medidas necessárias para impedir 

a transmissão ou cÍlrculação de- sinais de socorro, urgência, segurança ou 

identificação que sejam falsos ou enganosos. assim como a colaborar para a 

localização e identificação das estações situadas sob sua jurisdição que emitam 

esses sinais. 

ARTIGO 48 

Instalações dos serviços de Defesa Nacional 

202 1. Os Membros conservarão sua inteira liberdade com relação às 

instalações radioelétricas militares. 

203 2. Todavia, estas instalações se ajustario, dentro do possível, às 

disposições regulamentares relativas ao auxilio. em casos de perigo. às medidaS 

para impedir as interferências prejudiciais e as prescrições dos Regulamentos 

Adnúnistrativos referentes aos tipos de emissão e as freqüências que devam ser 

utilizadas. segundo a natureza do s~rviço. 

204 3. Além disso, quando estas instalações forem utilizadas no serviço de 

correspondência pública ou nos demais serviçóS regidos pelos Regulamentos 

Administrativos deverio, em geral, ajustar-se às disposições regulamentares 

aplicáveis a esses serViços. 
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CAPiTULO VIII 

ReJa.~ tom a. Na~Unidas,outras organizaç6esintemacionals e Estados 
. . . .' nlo Membros I 

ARTIGO 49 

Relaç6es com as Nações Unldàs 

lOS As relações entre as Nações Unidas e a União Interbacional de 

Telecomunicações 510 definidas no acordo firmado entre ambas as JrganiZAÇÕes. 

ARTIGOSO 

Relaç6es com outras organizaç6es internacionais I 

"06Afimd .. . I, 
~ e contnbwr para uma completa coordenação internacional. em 

matéria,' de telecomunicações. a União colaborará com as 6rganizações 
I 

i 

internacionais que tenham interesses e atividades conexas. 

ARTIGO SI 

Relaç6es com Estados não Membros 

107 Os Membros reservam para si e para as empresas de exploração 
I 

• reconhecidas a faculdade de fixar as condições de admissio das 

telecomunicações que tenham de passar por um Estado que Dio sejJ Membro da 

União. Toda telecomunicação procedente de tal Estado. aceita por b Membro. 

deverá ser transmitida e ser-Ihe-á aplicada as disposições obrigatóriak da presente 

Constituição. da Convenção e dos Regulamentos administrativos. Jssim com as 
I taxas normais. na medida em que utilize canais de um Membro. 

CAPiTULO IX 

Dlsposiç6es finais 

ARTlGOSl 

Ratiftca~o. aceltaçio ou aprovaçio 

I 

I 

. 208 I. A presente Constituição e a Convenção serio ratificadJ. aceitas ou 

aprovadas, simultaneamente. em um só instrumento. pelos Membro~ signatários. 

I 
l-

I 
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de confonnidade com suas normas constitucionais. Tal instrumento será 

depositado, no mais breve . prazo possível, junto ao Secretário-Geral, que 

transmitirá a notificação pertinente aos Membros. 

109 2. (1) Durante um periodo de dois anos, a partir da data de entrada em 

vigor da presente Constituição e da Convenção, os Membros signatários q\lC 

ainda. não tenham depositado o instrumento de ratificação, aceitação ou 

aprovação, de acordo com o disposto no número· 208, gozarão dos mesmos 

direitos que conferem aos Membros da União os números 25 a 28 da presente 

Constituição. 

110 (2) Findo o período de dois anos, a partir da data de entrada em 

vigor da presente Constituição e da Convenção, os Me~brossignatários que Dio 

tenham. depositado o instrumento de ratificação, aceitação ou 'aprovação, de 

acordo com o disposto no número 208 anterior, não terão direito de votar em 

nenhuma conferência da União, reunião do Conselho, reunião dos Setores, ou 

consulta efetuada por' correspondência, em decorrência das disposições da 

presente Constituição e da Convenção, até que tenham depositado. tal 

instrumento. Salvo o direito de voto, não serão afetados seus demais direitos. 

111 3. A partir da entrada em vigor dá presente Constituição e da Convénção, 

prevista no artigo 58 da presente Constituição, o instrumento de ratificação, 

aceitação ou aprovação produzirá efeito, a partir da data de seu depósito junto ao 

Secretário-Geral. 

ARTIGO 53 

Adesão 

111 1. Todo Membro que não tenha assinado a presente Constituição nem a 

Convenção e, em obediência ao dispos~o no artigo 2 da presente Constituição, 

todos os demais Estados mencionados no referido artigo, poderão a elas aderir­

se, a qualquer momento. A adesão será formalizada, s.taneamente, em um 

único instrumento, que inclua a presente Constituição e a Convenção. 

113 2. O instrumento de adesão será depositado junto ao Secretário-Geral, 

que notificará imediatamente os Membros acerca do depósito de tal instrumento e 

enviará a cada um. deles cópia autenticada do mesmo. 

114 3. Após a entrada em vigor da presente Constituição e da Convenção, de 

confonnidade com o dispo~to no artigo' S8 da presente Constituição, a adesão 

produzirá efeito, a partir da data em que o Secretário-Geral receber o instnunento 

correspondente, a menOil que nde seja especificado o contrário. 

ARTlG054 

Regulamentos Administrativos 

115 l. Os Regulamentos Adnrinistrativos mencionados no artigo 4 da 

presente Constituição são instrumentos internacionais obrigat6rios e estarão 

sujeitos às disposições desta última e da Convenção. 
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216 2. A ratificação, aceitação ou aprovação da. presente CO~Stituição 'e da 

Convenção ou a adesão às mesmas, em razão dos artigos 52 e 53 da presente 

Constituição, inclui também o consentimento de obrigar-se pelos i Re~amentos 
Administrativos, adotados pelas Conferências Mundiais comp~tbntes antes da 

-datá da assinatura da presente Constituição e da Convenção. Tal/consentimento 

se entende como suj~ição a toda reserva manifestada no momentp da assinatura 

dos citados Regulamentos ou a qualquer revisão posterior dos mesmos, sempre e 

quando ele se mantenha no momento de depositar o con-esponde~te instrumento 

de ratificação, de aceitação, de aprovação ou de adesão. I 

.., I. . . 
217 3. As revisões dos Regulamentos Administrativos, parcl81s ou to~s, 

adotados depois da data mencionada anteriormente, sebo aplicadas, 
, . I • 
provisoriamente, na medida em que assim o permita sua legislaçãb nacional, com 

relação a todos os Membros que tenham assinado estas revisões) Esta aplicação 

provisória será efetiva, a partir da data ou datas especificaruJ nas mesmas e 

estará sujeita às reservas que possam ter sido efetuadas no momeJto da assinatura 

dessas revisões. 

218 4. Esta a!)licação provisória continuará em vigor até: 

219 a) que o Membro notifique o Secretário-Geral do seu co~sentimento em 

obrigar-se pela referida revisão e indique, neste casol à qual medida 

mantém qualquer reserva feita à determinada revisão Ino momento da 

assinatura da mesma; ou , 

220 b) sessenta dias depois da recepção pelo Secretário-GenU da notificação 

. do Membro inform~.~~-I~e de que não aceita lObrigar-Se pela 
mencionada revisão. . . 

I 

I 
221 5. Se o Secretàrio-Geral não receber nenhuma notificação, a propósito 

dos números 219 ou 220 anteriores, de um Membro que tenha ~ssinàdo a citada 

revisão . antes do término de trinta e seis meses, a partir d~ data ou datas 

especificadas na mesma para o início da aplicação provisória, cohsiderar-se-á que 

esse Membro aceitou obrigar-se por tal revisão, sujeito a qual~uer reserva que 

possa ter feito à referida revisão no momento de sua assinatura. I 

222' 6. O Membro da União que não tenha assinado a mencilnada revisão dos 

Regulamentos Administrativos, parcial ou total, adotada após a data estipulada no 

número 216 anterior, tratará de notificar imediatamente o Secreàno-GeraI de seu 

consentimento de obrigar-se pela mesma. Se antes da exJiração do prazo 

indicado no número anterior, o Secretàrio-Geral não houver Jcebido nenhuma 

• notificação do referido Membro, considerar-se-á que este aceiiou obrigar-se por 
essa revisão. . I 
223 7. O Secretàrio-Geral informará aos Membros, em seJda. a respeito de 

toda notificação recebida, em cumprimento ao disposto neste ~go. 
I 
I 
I 
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ARTIGO 55 

Emendas à presente Constituição 

114 1. Os Membros da União poderão propor emendas à presente 

Constituição. A fim de permitir o seu encaminhamento oportuno aos Membros 

da União e seu exame pelos mesmos, as propostas de emenda deverão estar em 

poder"do Secretário-Geral, com o mínimo de oito meses de antecedência da data 

fixada para a abertUra da Conferência de Plenipotenciários. O Secretário-Geral 

enviará, o quanto antes possível, com o mínimo de seis meses de antecedência da 

referida data, essas propostas de emendas a todos os Membros da União. 

115 2. Não obstante, os Membros da União ou suas delegações à Conferência 

de Plenipotenciários poderão propor, a qualquer momento, modificaçõeS às 

propostas de emenda apresentadas em conformidade com o número 224 anterior. 

116 3. Para o exame das emendas propostas à presente Constituiçã9.0U das 

modificaçõCs das mesmas, em sessão plenária da Conferência de 

Plenipotenciários, o quorum será constituído por mais da metade das delegações 

acreditadas junto à Conferência. 

117 4. Para ser adotada, toda modificação proposta à uma emenda assim 

como a proposta no seu conjunto, modificada ou não, deverá ser aprovada em 

sessão plenária por, pelo menos, dois terços das delegações acreditadas junto à 

Conferência de Plenipotenciários e que tenham direito de voto. 

118 5. Nos casos não previstos nos parágrafos precedentes do presente artigo, 

serão aplicadas, em substituíção, as disposições gerais relativas às conferências e 

ao regulamento interno das conferências e de outras reuniões contidas na 

Convenção. 

119 6. As emendas à presente Constituição adotadas por uma Conferência de 

Plenipotenciários entrarão em vigor, na sua totalidade e na forma de um único 

instrumento de emenda, na data fixada pela Conferência, entre os Membros que 

tenham depositado, antes desta data, o instrumento de ratificação, aceitaçio ou 

aprovação da presente Constituição, dos instrumentos de emenda ou de adesIo 

aos mesmos. Fica excluída a ratificação, aceitação ou aprovação parcial do 

referido instrumento de emenda ou a adesão parcial ao mesmo. 

130 7. O Secretário-Geral notificará todos os Membros do depósito de cada 

instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

231 8. Após a entrada em vigor do referido instrumento de emc:nda, a 

ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, de conformidade com os artigos 52 e 

53 da presente Constituição, aplicar-se-á ao novo texto modificado da 

Constituição. 

132· 9" Após a entJrada em vigor do refe~do instrumento de emenda, 1t' 

Secretário-Geral o registrará na Secretaria das Nações Unidas. de acordo com o 

artigo 102 da Carta das. Nações Unidas. O número 241 da presente Constituiçlo 

será aplicado também ao mencionado instrumento de emenda. 
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ARTIGOS6 

Solução de Controvérsias 

i 
233, 1. Os Membros Poderão resolver suas controvérsias s6bre qqestões 

- relativas à interpretação ou aplicação ~a presenteConstituição,~ Ibonvençãoou 

dos Regulamentos Administrativos, pornegociàção, por via dip~omática, pelo 

procedimento estabelecido nos tratados bilaterais ou multilaterais que tenham 

: f1rmIldo para a solução das controvérsias internacionais ou por' ~ualquer outro 

método que decidam adotar, de comwn acordo. I 
234 2. Quando não for adotado nenhum dos métodos acima citados, todo 

Membro que faça parte de uma controvérsia poderá recorrer à bitragem, de 

'conformidade com o procedimento fixado na Convenção. I ' 
235 3. O Protocolo Facultativo sobre a solução obrigatória d controvérsias 

relacionadas com a presente Constituição, a Convenção e os I Regulamentos 

Ádrninistrativos será aplicável entre os Membros Partes nesse Protbcolo. 
, I 

ARTIGOS7 

Denúncia da presente Constituição e da Convenção, 

236 1. Todo Membro que tenha ratificado, aceitado ou aprovado a presente 
• I' 

Constituição e a Convenção, ou a elas aderido, terá direito de denuhciá-tas:- N~sse 
csso, a' presente Constituição e a Convenção serão I denunciadas, 

simultaneamente, na forma de wn único instrumento, mediante notificação 

. dirigida ao Secretário-Geral. Recebida a notificação, ,o seclilletário-Geral a 

comunicará, imediatamente, aos demais Membros. • 

237 2. A denúncia produzirá efeito transcorrido um ano, a partir da data em 

que o Secretário-Geral receber a notificação. 

ARTIGOS! 

Entrada em vigor e assuntos conexos 

.~ . 

I t 

238 1. A presente Constituição e a Convenção entrarão em rgor;,~"I.de. 

julho de 1994, entre os Membros que tenham depositado, antes 'Itles,s;a da~ ~~u' , , 
instrumento de ratificação, aprovação ou adesão. 

239 2. Na data de entrada em vigor especificada no número anterior, a 

presente Constituição e a Convenção revogarão e substituirão, na~ relaçÕes entre 

as Parte~, a Convenção Internacional de Telecomunicações de NaJ.obi (1982).' 'o. , 
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240 3. O Sec:retário-Geral da União registrará a presente Constituição e a 

Convenção na Secrei8ria das Nações Unidas. confonne as disposiÇÕC5 do artigo 

102 da Carta das Nações Unidas. 

241 4. O original da presente Constituição e da Convenção, redigido em 

~be, chinês, espanhol, francês, inglês e russo será depositado nos' arquivos da-' .­

União. O Secretário-Geral enviará cópia autenticada do mesmo, nos idiomas' " 

solicitados, a cada um dos Membros signa~os. 

242 S. Em caso de divergência entre as diferentes versões da presente ',' , 

Constituição e da Convenção, o texto em idioma francês terá fé. 

EM TESTEMUNHO DO QUAL, os Plenipotenciários respectivos ass~ o '. 

original da presente Constituição da União Intemacional de Telecomunicações e' , ." . 

o original da Convenção da União Internacional de Telecomunicações. 

Genebra, em 22 de dezembro de 1992. 

Pelo Estado Islimlco do Afeganlsdo: Pela República da Argentina: 

MOHAMMAD AKRAM ALBERTO JESUS GABRIELLI 

Outubro de 1998 

MIR AZMUDDIN 

ABDUL BAQI AZIZI 

MAXIMILIANO MARTIN VON KESSELSTAlT 

ARMANDO FRANCISCO GARCIA 

KHOW AJA AQA SHARAR 

MIR AZIZULLAH BURHANI 

MAULAWI SHlREEN MOHAMMAD 

Pela República da Albin\a: 

BEKTESHI HASAN 

QESTERI EMIL 

Pela República Argelina Democlitlca e Popular: 

O~J~DINE 

F ARAOUN BOUALEM 

Pela República Federal da Alemanha: 

ULRICHMOHR 

EBERHAD GEORGE 

~ !I'~ 

Pelo Reino da Arábiá Saudita: 
, ," ~ 

SAMI S. AL-BASHEER 

ANTONIO ERMETE CRISTIANI 

MAURICIO CARLO BOSSA 

Pela Austr6l1a: 

R.N. SMITH 

C.L.OLIVER 

Pela Áustria: 

JOSEFBAYER 

GERD LETTNER 

Pela Comunidade das Bahamas: 

LEANDER A. BETHEL 

Pelo Estado de Bahrein: 

RASHEED J. ASHOOR 

Por Barbados: 

PHllJP M. GREA VES 

EDWARD A. LA YNE, 

, . , 
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'. Pela 'República de Selarus: 

IVAN M. GRITSUK 

ANATOLY I. BOUDAI 

4" .... ' 

, Pela Bélgica: ' 
-, • J' ~ 

ALEXREYN 

MICHELGONY 

JEAN-PAUL LAMBOTTE 

MARC V AN CRAEN 

Pela República do Beniri: 
I ' 

GOUNDE DESIRE ADADJA 
HONORE VIGNON 

NICOLAS URBAIN ZODEHOUGAN 

Pelo Reino do ButAo: 

PALJOR J. DORJI 

Pela República do Botsuana: 

OLEBILE M. GABORONE 

ALMIR FRANCO DE SÁ BARBUDA 

ROBERTO BLOIS " 

SA VIO PINHEIRO 

Por 8runei Darussalam: 

SAIFULBAHRI BIN DATO PADUKA HAJUA YA 

DEREK TET LEONG WONG 

HJ. ALI BIN ABD. HAMID 

Pela República da Bulgária: 

MIRSKI K. 

Por Burkina FalO: 
'" 

SANOU BRAHlMA 

BONKOUNGOU ZOULI 

Pela República do Borundi: 

NDA YIZEYE APOLLINAIRE 

000 

I 
Pela República de <eameroun: 

I 
DAKOLE DAIS SALA 

I 
BISSECK HE~VE GUILLAUME 

MAGARICHfD 

T ALLAH WIlJLIAM 

NDENINGO I ' 
KAMDEM KAMGA EMMANt:JEL 

DJOUAKA HéNRI 
I 

W ANMI FRANÇOIS 

Pelo Canadá 

R.W.JONES 

Pela República de abo Verde: 

ANTONIO pJDRO DE SOUSA LOBO 
I 

Pela República cetro-afriCana: 

VICENTE S~GA 
I 

JEAN-MARIE SAKlLA 
I 

EUGENE NZENGOU 

. .; Chile: 

ROBERTO PLISCOFF VASQUEZ 

..... R'Pú_lI ... i,a, da Chl~" 
ZHUGAOF~NG 
ZHAO XINTbNG . .,", ";, 

Pela ...".."", J Chl .... , 

KRITIOTIS .+nAM . 
CHRISTODOULIDES KYRIAKOS Z. I ' ,,', , .. '. 

Pelo Estado da Cidade do Vaticano: 

EUGENIO ~TIS S.J, 

Pela República da Colômbia: 

EDUARDO MESTRE SARMIENTO'" 

.d. 1Io.0_U", .1 ... , Wi."", .... C ...... " 
I 

DAHALANI SAID ABASSE 

CHAIBATI ~TÕlRI 

I 

' , -, 

I" , 
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Pela Repú~ica da Coriia: 

PARK YOUNG IHL 

LEE KYO-YOUNG 

LEE DONG-HYUNG 

YOOHAE-SOO 

LEEWON-JA 

Pela República de Côte d'lvoire: 

AKA BONNY LEON 

TIEMELE KOUANDE CHARLES 

KONAN KOUADIO ETlENNE 

KOFFI KOUMAN ALEXIS 

JEAN-BAPTISTE AHOU JOSEPH 

YAO KOUAKOU JEAN-BAPTISTE 

N'TAKPE N'CHO ATTE 

Pela República ela Croácia: 

DOMINIK FlLlPOVlC 

Por Cuba: 

CARLOS MARTINEZ ALBUERNE 

Pelo Reino da Dinamarca: 

ERIK MOLLMANN 

JORN JENSBY 

METTE J. KONNER 

HANS ERIKSEN 

OLETOFT 

Pela República de Djibuti: 

FARAH MOUMIN YABET 

Pela República Árabe do Egito: 

MOHAMED SELIM 

Pela República de EI Salvador: 

BRADLEY P. HOLMES 

Pelos Emirados Árabes Unidos: 

ABDULLA K. ALMEHREZI 

MOHAMMED RAFl ALMULLA 

Pela Espanha: 

JUAN N. SANCHEZ VALLE 

VICENTE RUBlO CARRETON 

CARLOS L. CRESPO MARTINEZ 

JOSE RAMON CAMBLOR-FERNANDEZ 

Pela República da Estônl,,· 

JURIJOEMA 

Pelos Estados Unidos da América: 

BRADLEY P. HOLMES 

Pela Etiópia: 

BEKELE Y ADETT A ' 

MELAKU BELA Y 

GELANEH TA YE 

Pela República de Fiji: 

KALlOPA TE TAVOLA 

Pela Finlindia: 

REUO SVENSSON 

Pel. França: 

MlYET BERNARD 

MAIN DE BOISSIERE JEAN-BAPTlSTE 

Pela República Gabonesa: 

BANGUEBE JEAN-PIÊRRE 

MBENG-EROGHA FABIEN 

LEGNONGO JULES 

Pela República da Gimbia: 

ELIMAN M. CHAM 

MOMODOU M. CHAM 

Por Gana 

KOJO AMOO-GOTTFRIED 

Pela' Grécia: 

GEORGES ANTONIOU 

ANASTASE NODAROS 

Z. PROTOPSAL TI', 

V.G. CASSAPOGLOU 

-----------------------~-------------------
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Por Granada: 

DEORAJ RAMNARINE 

Pela República da;~uiíié: 

DIALLO ALPHkiBRAHIMA 

SOW MAMADOtJOIOULDE 

CONDE LANCEY'" 

DIALLO MAMADOV MALAL 

i Pela República de H~nd~ràs: 
MARIO ALBERTOrORTIN MIDENCE 

I Pela República dà R~ngrià: 

SANOOR GYURKOVICS 
I " 

Pela República da Índia: ' , ',' 

,H.P. WAGLE 

A.M. JOSHI 

R.N. AGARWAL 

S.K. TRIPATHI 

Pela República da Indôn'esia: 

DJAKARIA PURAwIDIAJA 

SOEMADIBROTOD~GRAT 

U.S.M. T AMPUBOLON 

DEWIE PEUTAWATI 

P.SARTONO 
INGRIO R. PANDIA!TAN 

TYASNO NURHADI" 

N. HASSAN WIRAJUDA 

FERRY ADAMHJ.\R' 

Pela República Islimica;do,Iri: 

HOSSEIN MAHY AR 

Pela Irlanda: 

M.GRANT 

T.A. DEMPSEY 

N. O'DONNCHU 

Pela Islindia: 

TH.JONSSON 

, 
'l,.> 

I 
Pelo Estado de Israel: 

MOSSF~JNT 
I 

IONATHAN URI SHEINK . 

Pela Itália: ' I 
'da ::õ:PEITANGEU 

LEANDER A.rBETHEL 

Pelo Japio:, .. 

HIDETOSHI UKA WA 

, , , Pelo Reino HaCheJita da Jordinia: 

AHMAD S. ~AWAWI 
I 

Pela República do Quênia: , I 
D.D.C. DONNANJIRA 

I 
SAMSON K. CHEMAI , 

'NY AMODl dcHIENG-NY AMOGO 
I ' 

REUBEN M.J. SHINGIRAH 
I 

MURIUKI MUREITHI 

DANIEL K. ~ITHUA . I 
Pelo Estado do Kuaite: 

ADEL AL-IJRAHIM 

I ' 
Pelo Reino do LeSoto: 

MPA TLISJG RAMAEMA 

TAELO~ELE 
MAMOSEJI PHOLO 

. , I 
'I 

Pela República da Letônia: 
I 

IERKENS ANSIS 
I 

Pelo Libano: ! 
GHAZAL MAURICE-HABm 

.... _bIka L LI""'" 
I ' 

ROOSEVELT GASOLIN IA YIA Y' I " , 
G. TI:I0MfS M. DUDE 

G. ALFRED TOW, Sr 
, I 

HENRYI!). WILLIAMSON 
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Pelo Principado de Liechtenstein: 

RIEHL FREDERIC 

Pela República da Lituâni.: 

ZINTELIS GINT AUT AS 

Por Luxemburgo: 

PAULSCHUH 

Pela República Democrática de Madagascar: 

. RAPIERA CLAUDE 

Pela Malásia: 

MOHAMED ALI YUS0FF 

: Pelo Maláui: 

S.J.F.S. MiJIGA 

M.M:MAKAWA 

Pela República do Malí: 

MAMADOUBOU 

Pela República de Malta: 

BARTOLO JO.SEPH F. 

SPITERI GEORGE J. 

Pelo Reino do Marrocos: 

EL GHALI BENHIMA 

Pela República Islâmica da Mauritânia: 

CHEIKHNA AHMED A1DARA 

Pelo México: 

JOSÉ ANTÔNIO P ADILLA LONGORlA 

, ROSA MARIA RAMIREZ DE ARELLANO HARO 

LUIS MANUEL BROWN HERNANDEZI. 
\ 
v 

Pela República da Moldávia: 

IONESCU CANTEMIR 

,I 

~,. : 

, . .... -:..,. 

.:' .' . .-

, 
.. , J 

I,.' 

, . 

Outubro de 1998 

, . 

" 



Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Pelo Manaco: 

ETIENNE FRANZI 

Pela Mongólia: 

SHlRCHINJA vvN YUMJAV 

Pela União de Myanmar: 

UTIN KYAW HLAING 

Pelo Nepal: 

B.K. GACHHEDAR 

B.K. CHAUDHARY 

V.B. BAJRACHARYA 

B.P. LACOUL 

Pela República do Niger: 

A. TINNI 

Pela República Federal da Nigéria: 

ABDULT ALm S. UMAR 

SOLOMON DANASABE MA T ANKARI 

TONYE OSAKWE 

ANTHONY OLUMUYIW A ONABANJO 

SEGUN SOLOMON 

Pela Noruega: 

KJELL JOHNSEN 

THORMODBOE 

ELISABETH CHRISTENSEN 

EUGEN LANDEIOE 

ANNE LISE LILLEBO 

EINARUTVIK 

Pela Nova Zelândia: 

lAN R. HUTCHINGS 

ROGER P. PERKINS 

ALAN C. J. HAMILTON 

Pelo Sultana to de Omã: 

ABDULLA BIN SAIO BIN ABDULLA AL-BALUSHI 
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Pela República Islâmica do Paquistão: 

NAZIRAHMAD 

Pela República do Panamá: 

ALFREDO DE SOUZA FRANCESCHI 

Pela Papua Nova Guiné: 

MARTIN P. THOMPSON 

LINDSA Y LAlLAl 

JOHN K. KAMBLIJAMBI 

ANNESLEY DE SOYZA 

Pelo Reino dos Países Baixos: 

IRENE ALBERS 

\ 

Pela República das Filipinas: 

JOSEFINA T. LICHAUCO 

KA THLEEN G. HECETA 

Pela República da Polônia: 

TOMASZ DEPCZYNSKI 

Por Portugal: 

ANTÔNIO MANUEL ROBALO DE ALMEIDA 

LUIZ M. P. GARCIA PEREIRA 

FERNANDO J. P. GALHARDO 

LUIS BARROS 

Pelo Estado do Catar: 

HASHEM A. AL-HASHEMI 

ABDULWAHEDFAKHROO 

Pela República Popular Democrática da Coréia: 

KIMRYEHYON 

Pela Romênia: 

IONESCU CANTEMIR 

Pelo Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda do Norte: 

NEIL MCMILLAN 

MICHAEL GODDARD 

DAVID ANTHONY HENDON 

.' .~ I."" 

./ 1~ i'.( ,,::1" 

, " 
,.;., .. <: .... ,.,.0;: /'.. 

:' '-~; \. 

f ti ;-

'.,', 

...... ) .. 
~ # , 

~ • . i .... , ' 

'",. '"'" . 

.' .:.1:.",: • . ~ 

. -' " ; 

·,,".1' 
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Péla Federaçio da Rússia: 

VLADIMIR BOULGAK 

Pela República de São Marinho: 

IVO GRANDONI 

MICHELE GIRI 

Pela República do Senegal: 

CHEIKH TlDlANE MBA YE 

CHEIKH TIDIANE NDIONGUE 

ALIOUNE SENE 

SOULEYMANE MBA YE 

Pela República de Cingapura: 

UM CHOON SAI 

VALERIE D'COSTA 

Pela República da Eslovênia: 

JOZE VUGRINEC 

Pela República do Sudio: 

MUST AF A IBRAHIM MOHAMED 

ABDELW AHAB GAMAL 

ABDALLA MOHAMED ELAW AO 

Pela República Socialista Democrática do Sri Lanka: 

ARUNACHALAM MANICCAVASAGAR 

Pela Suécia: 

KRISTER BJORNSJO 

JOHAN MARTIN-LOF 

Pela Confederaçio Suiça: 

RlEHL FREDERIC 

OBERSON RAFHAEL 

DUPUIS GILBERT 

Pela República do Suriname: 

ROYG.AOAMA 

IRIS MARIE STRUIKEN-WYDENBOSCH 
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Pelo Reino da Suazilândia: 

ALBERTHESHANENHLANHLASHABANGU 

RICHARD MGInMANE SHABALADA 

IEBOGO FRUHWIRTH 

BASILO FANUKWENTE MANANA 

Peh República Unida da Tanzânia: 

ALPHONCE S. NDAKlDEMI 

ADOLAR B. MAPUNDA 

Peh República do Chade: 

MYARO BERAMGOTO 

Pela República Federal Checa e Eslovaca: 

ATTILA MATAS 

Pela Tailândia: 

YUPHOKlm 

Pela Tunísia: 

CHKIRRAOUF 

MILLI MOHAMED 

BELHASSEN IF AOUZI 

Pela Turquia: 

BETTEMIR VELI 

GULER HUSEYIN 

Pel a Ucrânia: 

O. PROGlV ALSKII 

Pela República Oriental do Uruguai: 

JUAN DE LA CRUZ SILVEIRA ZAV ALA 

LUIZ M. PELUFFO CANEPA 

NELSON CHABEN 

Pela República da Venezuela: 

ADELA VIVAS ARlZALET A 

Outubro de 1998 
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Pela ~ública SoCialista do VietRA: 

MAl LIEM TRUC 

Pela República do Yemen: . 

ABDULMALAK SAAD YESER AHMED 

Pela República da 21mbia: 

ANGEL ALFRED MWENDA 

CHARLES S~VUMBI NDANDULA 

ROBERT CHILANOO CHlSHlMBA 

JULIUS MTOMBO KATAPA 

Pela República do ZimbAbue: 

MAZWI FANI DANDATO 

DZIMBANHETE FREDSON MA TA VIRE 

FRANK KANEUNYENYE 

ANEXO· 

I 
I 

Deftniçlo de alguns termos empregados na presente 'onstituiçio, na 
Convençlo e nos Regulamentos Administrativos da Uniio Internacional de 

, T~unlcaç6ea , I 

1001 Para os efeitos dos instrwnentos da União mencioDados em epigrafe, 

os termos seguin~s têm o sentido que lhes são atribuídos pelasl definições que os 

acompanham., I. 
1001 AdmlnlstrtlçiJo: 1odo' departamento ou serviço governamental 

I 

responsável pelo cumprimento das obrigações' derivadas dla Constituição da 

Uniio Internacional ele Telecomunicações, da Convenção da ~nião Internacional 

ele Telecomunicações e de seus Regulamentos Administrativoil. ' 

l0031ntetferência prejudicial: Interferência que I comprometa o 

funcionamento de um serviço de radionavegação ou de 10utros serviços de 

seguraJÍÇa, ou que degrade gravemente, interrompe repenti.llftente ou impeça o 

funcionamento de um serviço de radiocomunicaçio explorado de acordo com o 

, Regulamento ele Radiocomunicações. I 
1004 Correspondência pública: Toda telecomunicação que devam aceitar, 

, I 
para sua transmissão, os escritórios e estaÇões pelo simples fato de encontrar-se à 

disposiçiÓ do público. ' .1 
1005 DelegaçiJo: O conjunto de delegados e, neste caso, de representantes, 

, I 
assessores, adidos ou intérpretes, enviados por um mesmo Membro. 

Quinta-feira 15 13711 
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Cada Membro terá a liberdade de compor sua delegação da foni;J '~~e 
desejar. Em particular, poderão nela incluir, na qualidade de deí~gãdÓs, 
assessores ou adidos, pessoas pertencentes a toda entidade ou organiz8~o 

autorizada, de conformidade com as disposições aplicáveis da Convenção~.,~:_r. 1 

1006 Delegado: Pessoa enviada pelo Governo de um Membro da:VriíAo a 

uma Conferência, de Plenipotenciários ou pessoa que represente o Governo'ou a 

Administração de um Membro da União em uma conferência ou reunião da 

União. 
1007 Empresa de exploração: Todo particular, sociedade, empresa ou toda 

instituição governamental, que explore uma empresa de telecomunicações 

destinada a oferecer um serviço de telecomunicações internacional ou que pôssa 

causar interferências prejudiciais a esse serviço. 

1008 Empresa de exploração reconheCida: Toda empresa de exploraçã~ que 

corresponda à definição precedente e que explore um serviço de correspond~Jlcia 
1 I ",. ~J 

pública ou de radiodifusão, e à qual sejam impostas as obrigações previstas no 

artigo 6 da presente Constituição pelo Membro, em cujo território se enC9ntra ai 
• > , 

sede social desta empresa, ou pelo Membro que a tenha autorizado a estabêlecer 
I 

e explorar um serviço de telecomunicações em seu território, 
1009 Radiocomunicação: Toda telecomunicação transmitida por ondas 

radioelétricas. 

1010 Serviço de radiodifosão: Serviço de radiocomunicação cujas emissões 

se destinam a ser recebidas diretamente pelo público em geral. Tal serviço 

engloba emissões sonoras, de televisão ou de outro gênero. 

1011 ' Serviço internacional de telecomunicações: Prestação de serviços de 

telecomunicações entre escritórios ou estações de telecomunicação, de quafqiier 

natureza, situados em países diferentes ou pertencentes a países distintos. 

1012 Telecomunicação: Toda transmissão, emissão ou recepção de sinais, . . 

textos escritos, imagens, sons ou informações de qualquer nature~ por fio, 

radioeletricidade, meios óticos ou outros sistemas eletromagnéticos. 

1013, Telegrama: Texto escrito, destinado a ser transmitido, por telegrafia. 

para entrega a seu destinatário. Este termo compreende também o 

radiotelegrama. salvo especificação em contrário. 

1014 Telecomunicações de Estado: Telecomunicação procedente: 

de um Chefe de Estado; 

de um Chefe de Governo ou dos membros de um GOVeplO; 

de um Comandante-em-Chefe das forças armadas, terrestres, 

navais ou aéreas; 

de Agentes diplomáticos e consulares; 

do Secretário-GeraJ das Nações Unidas ou dos (;hefes dos 

principais órgãos das Nações Unidas; 

da Corte Internacional de Justiça; 

e as respostas às citadas telecomunicações de Estado. 

Outubro de 1998 
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I 
1015 Telegramas privados: Os telegramas que não sejam de serviço nem do . '.' . . I 
E~. .1 

1016. Telegràfia: Fonna de telecomwticação na qual, las informações 

transmitidas estão destinadas a ser registradas, à chegada, na fonna de 

documento gráfico; estas informações podem ser reproduzidas, bn certos casos, 

de outra forma, ou armazenadas para utilização PO,sterior. I 

• < Nota: [)ocumento gráfico é todo suporte de informaçLs no qual se 

registra; de forma: permanente, um texto escrito ou impresso lou uma imagem 

fixa, ,o~qual é oOssível classificar e consultar. I 

1011' . TelefonIa: Forma de telecomwticação destinada ptmcipaImente ao 

in~biO de !nformações por meio da palavra, . i 

Ç~'NVENÇÃO DA UNIÃO INTERNAClpNAL DE 

TELECOMUNICAÇÕES 'I 

J 

CONVENÇÃO DA UNIÁo I. 
INTERNACIONAL DE TELECOMUNICAÇOES 

CAPÍTULO I 

Funcionamento da União 

SEÇÃO 1 

ARTIGO 1 

I 
, 

,I 

I 

I 

A C ........... d. PI ......... ciárioo I 
1. (1) A Conferência de Plenipotenciários se reunirá, de conformidade 

com as disposições pertinentes do artigo 8 da Cons~tuição da União 
1 

.lnternacional de Telecomwticações (doravante denominada "a Constituição"). 

1 . (2) Se possível as datas exatas e o local ~ Conferência serão 

fixádos pela Conferência de Plenipotenciários anterior; em outro caSo. serão 

determinadas pelo Conselho, de acordo com a maioria dos MJnbros da União .. 

3 2~ (1) As datas ex~tas e o local da Conferência ~b Plenipotenciários 

poderão ser modificados: ". I.' 
4 a) à pedido da quarta parte, pelo menos, dos Membro~ da Vniio, dirigido 

individualmente ao Secretário-Geral; I 

I 
I 
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5 b) por proposta do Conselho. 

6 (2) Qualquer dessas modificações necessitará do acordo da maioria 
. I 

dos Membros da União. . 
~ .:' r;, r'" 

ARTIGO 2 

Eleições e assuntos conexos 

o Conselho 

7 I. Salvo no caso das vagas que ocorram nas condições especificà~rios 
números lO a 12 seguintes, os Membros da União, eleitos para o Conselho, 

desempenhàrão seu mandato até a eleição de um novo Conselho; e··'serão 

reelegíveis .. 

8 2. (I) Se entre duas Conferências' de Plenipotenciários ocorrer uma 

vaga no Conselho, competirá preenchê-Ia, por direito próprio, o Membro· da 

União que na última eleição houver obtido o maior número de votoseritre os 
\ 

Membros pertencentes à mesma Regíão, sem ter sido eleito. 

9 (2) No caso de, por qualquer motivo, o lugar vago nãó' púa~r ser 

preenchido de acordo com o procedimento do número 8 anterior, o Presidente do 

Conselho convidará os demais Membros da correspondente Régião a 

apresentarem sua candidatura no prazo de um mês, a partir do éitVio do 

mencionado convite. Transcorrido o referido prazo, o Presidente dó Cónselho 

convidará os Membros da União a escolherem um riovo Membro. A 'referida 

eleição será realizada mediante . votação secreta, por correspondência, 

requerendo-se a mesma maioria indicada no parágrafo anterior. O novo Membro 

desempenhará suas funções até que a próxima Conferência de Plenipotenciários 

competente eleja o novo Conselho. 

10 3. Considerar-se-á que tenha ocorrido uma vaga no Conselho: 

11 a) quando um Membro do Conselho não estiver representado em duas 

reuniões ordinárias consecutivas; 

12 b) quando um Membro da União desistir de ser Membro do Conselho. 

Funcionários eleitos' 

13 I. O Secretário-Geral, o Vice-Secretário-Gera1 e os Diretores dos 

Escritórios tomarão posse em seus cargos, nas datas determinadas, no momento 

de sua eleição, pela Conferência de Plenipotenciários. Nonna1rnent~, 

permanecerão nessas funções até a data determinada pela Conferência de 

Plenipotenciários subseqüente e somente serão reelegíveis uma. só vez. 

14 2. Se ficar vago o cargo de Secretário-Gera1, ele será ocupado pelo Vice­

Secretário-Gera1, o qual o conservará até a data determinada pela Conferência de 

Plenipotenciários subseqüente. Quando, nestas condições; o Vice Secretário­

Geral ocupar o cargo do Secretário-Geral, considerar-se-á vago o cargo de Vice-

Outubro de 1998 
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I 
Secretário-Geral, na mesma data, e. serão aplicadas as disposições do número 15 

seguinte. . ! 

15 '3.' Se ficar vago o cargo de Vice-Secretário-Geral, por mai~ de 180 dias 
I 

antes da data fixada para o início da próxima Conferência de Plenipotenciários, o 

Conselho nomeará um sucessor para o restante do mandato. I 
16 4. Ficando vagos, simultaneamente, os cargos de Secretário-Geral e de 

I 

Vice-Secretário-Geral, o Diretor de maior antigüidade no cargo I assumirá as 

funções de Secretário-Geral durante um periodo não superior a 90 dias. O 

Conselho nomcará um Secretário-Geral, e no caso de ocorrerem essk vagas mais 
I 

dé~ 180 dias antes da data fixada para o início da próxima Cónferencia de 

Pleni~~~iários, um Vice-Secretário-Geral. Os funcionários nJmeados pelo 
.• I 

Conselho. continuarão nestas funções durante o resto do mandato para o qual 
I 

haviam sido eleitos seus predecessores. I 
17 5 ... , Quando ficar vago o cargo de Diretor, por circunstâncias imprevistas, 

o Secretário-Geral tomará as providências necessárias para que se ~ as funções 

do DireIDr, aIé que o ComeIho designe um novo Diietor, na reunião orc4ária seguinte, 

após a ocorrência dessa vaga. O novo Diretor permanecerá em suJ funções até à 

data d~CfIIlinada pela Conferência de Plenipotenciários sUbseqüenl~e .. 
18 6.,,' Nas situações previstas no presente artigo,'e de acordo Jom o disposto 

no artigo 27 da Constituição, o Conselho preencherá as vagas de S~cretário-Geral 
ou de Vice-Secretário-Geral durante uma reunião ordinária, se' ~ vaga ocorrer 

dentro d~s 90 dias anteriores à reunião ou durante uma reunião ~onvocada por 

seu ~siden~e, dentro dos períodos ftxado~ nestas disposições. I 
19 7. Todo periodo de serviço cumprido num posto, por nomeação, naS 

condições previstas nos números 14 a 18 anteriores, não impedJá a eleição ou 

reeleição para este cargo. I 

Membros da Junta de Regulamentação das RadiocomunicaçõJ 

. I 
lO 1. Os membros da Junta de Regulamentação das Radtocomunicações 

tomarão posse em seus cargos nas datas fixadas, no momentodb suas eleições, 

pela Conferência de Plenipotenciários. Permanecerão em suas· rurlções, até a data 

determinada pela Conferência de Plenipotenciários subseqbente e serão 

reclegíveis por uma só vez. I 
:21 2. .Sc no período compreendido entre duas Conferências de 

Plcnipoten~iários um membro da Junta se demitir ou sJ encontrar na 

impossibilidade de desempenhar . sua,s funções, o Secre~o-Geral, em 

coordenação com o Diretor do Escritório Geral de Radiocomunicações, convidará 

os Membros da União da Região considerada a proporem cJndidatos para a 
I 

eleição de um substituto na reunião do Conselho seguinte. ToCIavia, se a vaga 

ocorrer mais de ~ dias antes de uma reunião do Conselho ou abós a reunião do 
. I 

Conselho que anteceda à próxima Conferência de Plenipotenciários, o Membro 

. ! 

I 
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da União interessada designará, o mais breve possível. e dentro de um prazo de 

90 dias. outro de seus nacionais como substituto. o qual pennanecerá nesIU 
funções até a tomada de posse do novo membro eleito pelo Conselho ou, se for o . 

caso, até a tomada de posse dos novos membros da Junta eleitos pela Conferência 

de Plenipotenciários seguinte. O substituto poderá ser candidato à eleiçlo pelo 

Conselho ou pela Conferência de Plenipotenciários. conforme o caso. 

22 3. Considerar-se-á que um membro da Junta de Regulamentaçio das 
Radiocomunicações se encontra na impossibilidade de, desempenhar SUIS 

funções. no caso de faltas reiteradas e consecutivas às reuniões da Junta. O 

Secretário-Geral, após efetuar consultas com o Presidente da Junta, com o 
membro da Junta e com o Membro da União interessados, declarará quê' ocorreu 
uma vaga na Junta e atuará de acordo com o estipulado no número 21 anterior. 

ARTIGO 3 

Outras conferências 

23 I. De conformidade com as disposições pertinentes da Constituiçlo. no . 
interva10 entre duas Conferências de PI~potenciários, se convoc:arlo 

normalmente as s~guintes Conferências Mundiais da União: . , 

24 a) duas Conferências Mundiais de Radiocomunicaçõe5; .. 
2S b) uma Conferência Mundial de Normalização das Telecomunicaçõés; 

26 c) uma Conferência Mundial de Desenvolvimento das 
Telecomunicações; 

27 d) duas Assembléias de Radiocomunicações, coordénadas no tocaate a 

datas e local. com as correspondentes Conferências Mundiais. de . 

Radiocomtpticações. 

28 2. Excepcionalmente. no intervalo entre duas Conferências de 

Plenipotenciários: 

29 -

30 -

poderá ser cancelada a segunda Conferencia" Mundial de 

Radiocomunicações, junto com sua Assembléia de 

Radiocomunicações associada, ou poderá ser cancelada qualquerwna 

delas ainda que a outra seja convocada; ou 

poderá ser convocada uma Conferência de Normalização ,de 

Telecomunicações adicional. 

31 3. Estas disposições poderão ser adotadas: 

32 a) 

33 b) 

34' c) 

por decisão da Conferência de Plenipotenciários; 

por recomendação da Conferência Mundial anterior do Setor 

interessado. aprovada pelo Conselho; 

quando Uma quarta parte, pelo menos. dos Membros da UniJo as 

tenham proposto. individualmente. ao Secretário-Geràl. 

3S d) por proposta do Conselho. 
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36 ,4. Será convocada wna Conferência Regional de RadiocomJcações: 
:':)~;':'::,~F~: .' ,I 

37\~)H ~por decisão da Conferência de Plenipotenciários; I 
38 .. \») 'i" por recomendação de wna Conferência MWldial ou Regional de 

,~~6'~:~.~diocomunicações anterior, aprovada pelo ~onselho; .~ I. 
39 ~) <.i! quando wn quarta parte dos Membros da Uruão da Regtao mteressada 

a tenha proposto, individualmente, ao SecretárioeGeral; 
~ , \ 

40dY'~',\por proposta do Conselho. 

415: ':.1(1) As datas exatas e o local das Conferências Mundiais ou 

Regioriiri~,lou das Assembléias de Radiocomunicações serão de~ididos pela 

Confér~~~i~,de Plenipotenciários. I 
'".'. ~" I ' 

42, ,,2)' Na ausência de tal decisão, o Conselho determinará as datas' 

exataslj~·,·ó local de c~da Conferência Mundial ou AsJembléia de 

Radiocomunicações, com a aprovação da maioria dos Membros da União, e de' , 
I 

cada Conferência Regional, com a aprovação da maioria dos Mem~ros da União 

pertencentes à região interessada; em ambos os casos se aplicarão Js disposições 

do núm~ro 47 seguinte. I 
43 6.' (1) As datas exatas e o local de wna Conferência ou Assembléia 

poderão;s~r!modificados: '1 
44 a) ,\,·tratando7se de wna Conferência Mundial ou de uma rsembléia, a 

pedido de, pelo menos, da quarta parte dos Membros da União, e 

tratando-se de wna Conferência Regional, da quaÁa parte dos 

,Membros da região interessada. Os pedidos deverão I ser dirigidos, 

. individualmente, ao Secretário-Geral, o qual os submeterá à aprovação 
", 
do Conselho; 

45 b) por proposta do Conselho. 

46 .,q), Nos casos a que se referem os números 44 e 45/ anteriores, as 

modificações propostas somente serão definitivamente adotadas com a 

concordância da maioria dos Membros da União, tratandQmse de ~a Conferência 
, ' I , 

Mundial ou de ilma Assembléia, ou com o da maioria dos Membros da União da 
I 

região interessada, quando se tratar de wna Conferência Regional, sem prejuízo 

do estabeleC~dó no número 47 seguinte. ' l 
47 7.' Nas consultas previstas nos números 42, 46, 118, 123, 138, 302, 

304, 305, 3'07 e 312 da presente Convenção, considerÍlr~se-á qué , s Membros da 
União que não se tenham manifestado dentro do prazo fixado Ipelo Conselho, 

não participarão da consulta e, em conseqüência, não serão leJados em cOlita 

para o cálculo da maioria. Se o número de respostas não excecik ~ metade dos 

Membros consultados, se procederá à outra consulta, cujo resultado será 

decisivo, independentemente do número de votos computados. 

48 8. (1) As Conferências Mundiais de Telecomunicações Internacionais ~ , 

serão\realizadas por,decisão da Conferência de Plenipotenciários. L 
49 \ (2)' ; ,As disposições refererm:s à conwcação e adoção, da, do dia ,das 

~ Mundiais de Radioconnmicaçiíes. assim como as refererm:sl à paI1icipaçílo das 
. \ 

\ 
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mesmas, se aplicariio também, nes11: ~ às Ca!fe:rêncW Mundiais de TeIecmuinicaÇaes 
Irdanaciooais. . , 

SEÇÃO 2 

ARTIGO 4 

O Conselho 

50 O Conselho será constituído por quarenta e três Membros da Uniio. 

eleitos pela Conferência de Plenipotenciários. 

51 2. (I) O Conselho realizará anualmente uma remo ordinária na Sede 

da União. 

52 2. (1) Durante esta reunião. poderá ser decidida a realização. em 
caráter excepcional. de uma reunião extraordinária. 

53 (2) No intervalo entre duas reuniões ordinárias, o Conselho poderá 

ser convocado, a pedido da maioria de seus Membros, em principio, na Sede da 

União por seu Presidente, ou por sua iniciativa, nas condições previstas no 

número 18 da presente Convenção. 

54 3. O Conselho tomará decisões somente quando se encontrar reunido. 

Excepcionalmente, o Conselho poderá decidir. em uma de suas reuniões, que um 
assunto concreto seja decidido por correspondência. 

55 4. Ao inicio de cada reuniio ordinária, o Conselho elegerá o Presidente e 

Vice-Presidente entre os representantes de seus Membros; para tal fim. se terá 

em conta o princípio de rotatividade entre as Regiões. Os escolhidos 
desempenharão seus cargos até à próxima remo ordinária e nio serio 

reelegíveis. O Vice-Presidente substituirá o Presidente, na sua ausência. 

56 . S. Na medida do possivel, a pessoa designada por um Membro do 

Conselho para nele atuar, será um funcionário de sua própria admioistraçIo de 

telecomunicações, diretamente responsável por esta administração ou por ela 

credenciado, e deverá estar qualificado por sua experiência nos serviços de 

telecomunicações. 

57 6. Somente correrão por conta da União os gastos de viagem. as diárias e 

os seguros do representante de cada um dos Membros do Co~lho, relàcionados 

com o desempenho de S\W funções durante as reuniões do Conselho. 

58 7. O representante de cada um dos Membros do Conselho poderá assistir. 

como obseryador, a todas as reuniões dos Setores da Unilo. 

59 8. O Secretário-Oeral exercerá as funções de Secretúio do Couselho. 

60 9: O Secretário-GeraI, o Vice-Secretário-Geral e os Diretores dos 

Escritórios participario, por direito próprio, nas deliberações do Cooselho. porém­

não tomario paite nas votações. Nio obstante, o Conselho poderá realizar 

sessões limitadas exclusiyamente aos representante de seus Membros. 

/ 
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61 ,10.' O Conselho examinará, anualmente, o Relatório preparaho pelo'; 

Secre~o~eralsobre a política e a planificação estratégicas recomenda!tas para 

a União, cte conformidade com as diretrizes . gerais da Conferehcia de' 

Plerrlpoten.ciários e tomad as medidas o~o~as a ~~peito. ' I 
61 '11,' O Conselho supernsionará, 110 intervalo 'entre aS Conferêhcíàs de 

Plenipotenciários, a administração e ; gestão gerais da Uniio e, em partiJular: • ," 

63 (I) aprovará e revisará o R~~í:unento do p~s'soal e o Re~ament()o • . , I 
Financeiro da União e os Regulamentos que considere pertinentes, dê acordo , I' , 'I 

com a prática adotada pelas Nações Unidas e pelos org~smos espedal~dos .. " 

que aplic,8ID, o sistema comum de s~ário~~ ~~c~entos e p~ões; 1,1 ." ' '~ 
64 (2) reajustará, caso necessário:.\ ' ./ 

65 (a),': ,as tabelas de salários-base do pessoal das categorias pro Vssional ~ 

superior, com exclusão dos salários correspondentes aos ~argos por .1 

,nomeação, para adaptá-las às dos salários-base adotados pelas Nações 

U 'das ' d'd ' I ru para as categonas correspon entes o sistema comum; 

66 b) "ãs tabelas de salários-base do pessoal da categoria de sem~os gerais, 

para adaptá-las, na Sede da União, às dos salários pratic~dos pelas " 

.i'Nações Unidas e organismos especializados;' " l ., 
67 c) as correções, em função do local de trabalho, correspo dentes à,;' 

categorias profissional e superior, incluídos os cargos por nomeação. 

'de acordo com as decisões das Nações Unidas aplicáveis à Sede da" 

" União; 'I. 1. 

68 d) 'os vencimentos para todo o pessoal da União; de acomo com a i 

mudanças adotadas no sistema comum das Nações Unidas; I ; : .-' 
69 ,r: (3) tomará as decisões necessárias para lograr uma' Illistribuiçãll 

geográfiCá eqüitativa do pessoal da União e fiscalizará seu cumprimento; 

70 (4) deciclliá sobre as 'propostas de mudanças imp~rtantes M 

organiza~o da: Secretaria-Geral,' dos Escritórios dos' Setores r da União, 

compatíveis com a Constituição e a presente Convenção e que sejam submetidai" 

ao Secretário-Geral, após exame pelo Comitê de Coordenação; I, 
71' ,. (5) examinará e aprovará planosplurianúais referentesl aos cargos,"'" , 

ao quadio de pessoal e programas de desenvolvimento dos recursos I humanos da 

União e 'estaiielecerá diretrizes para o mencionado quadro de Pessdat. inCluídos ~ 
seu 'nível e estrutura, tendo em conta as difetrizes gerais da Co~ferência de ' 

Plenipotenci~os e o disposto no artigo 27 da Constituição; ,: I 
71 (6) ajustará, caso necessário. as contribuições pagas pela União I! ' 

pelo seu pessoal à CaiXa Comum de 'Pensões do Pessoal das Naçõ~s Unidas, dI! , 

acordo coin 'os Estatutos eo Regulamento da Caixa, segundo a pktica adotadá ~_ 
úl"-' 'I' fi' I, d ', ... por esta mil&; assim como os auxllos mancetros, ,por carestta.- e ',V1W1, 

" I 

~"(;=:=:::::~;~~~=r~~w<"" -
o orçamento provisório para' o 'biênio, seguinte, tendo em conta as ,decisões d~· 
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Conferência de Plenipotenciários em relaçio ao número 50 da Constituição e o 

limite máximo de gastos estábelecido por essa Conferência, de confonnidade 

com o nÍDDero 51 da Constituição, fazendo a máxima economia, porém tendo 

presente a obrigação da União de alcançar resultados satisfatórios, com a maior 

rapidez possível; da mesma forma, se baseará nas opiniões do Comitê de 

Coordenação contidas no Relatório do Secretário-Geral, mencionado no número 

86 da presente Convenção e no Relatório de gestão financeira, mencionado .no 

nÍDDero 101 da presente Convençio; ._ , I 

74 (8) disporá do necessário para a auditoria anual das ~ontas da' União 

apresentadas pelo Secretário-Geral, e as aprovará, caso exatas, para sub~etê-las à 

Conferência de Plenipotenciários subseqüente; 
• ..J 

7S (9) adotará as disposições necessárias para convocar as coru:erê~~ias 

da União e, proporcionmrá, com o acordo da maioria dos Membros da União; 
. . .. ,,' 

quando se tratar de uma Conferência Mundial, ou da maioria dos Membros da 
. ' "li 

União ·da região interesSada, quando se tratar de uma Conferência ,Regional, 

diretrizes oportunas à Secretaria-Geral e aos Setores da União, relacionádas com . , 
assistência técni~ ou de outra natureza, para a preparação e organização das 

conferências; 

76 (I~) tomará decisões com relação ao número 28 ~ .. presente 
Convenção; 

77 . (11) decidirá sobre a aplicação das decisões de conferên~ias 'que 

tenham repercussões financeiras; . 

78 (12) na medida em que o pennita a Constituição. a presente 

Convenção e os Regulamentos Administrativos, adotará quantas disposições 

sejam consideradas necessárias para o bom funcionamento da União; 

79 (13) após prévio acordo com a maioria dos Membros da União • 
.. 

tomará as medidas necessárias para solucionar. em caráter provisório. os casos 

não previstos na Constituição, na presente Convenção, nos Reg';d,amentos 

Administrativos e seus anexos e para cuja solução Dio seja possivel aguardar até 

a próxima conferência competente; 

80 (14) efetuará a coordenação com todas as organizações internacionais, 

a que se referem os artigos 49 e 50 da Constituição e, para tal fim, fmnará, em 

nome da União, acordos provisórios com as organizações internacion~s~ a que se 

refere o artigo 50 da Constituição, e com as Nações Unidas, em cumprimento do 

acordo entre esta última e a União Internacional de Telecomunicações; esses 

acordos provisórios serio. submetidos à Conferência de Plenipotenciários I 
seguinte, de conformidade com o artigo 8 da Constituição; . 

81 (15) após cada reunião, enviará o máis breve possível, aos Membros 

da União, relatórios resumidos sobre as atividades do Conselho e quaisquer 

documentos que julgar convenientes; 

8% (16) submeterá à Conferência de Plenipotenciários um Relatório 

sobre as atividades da União desde a última Conferência de Plenipotenciários. 

bem como as recomendações que considerar pertinentes. 

/ 
I 
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SEÇÃO 3 

ARTIGOS 

A Secretaria-Geral I 
1 

1: ::':/0 Secretário-Geral: I . 
a) responderá pela gestão global dos recursos da União; poderá delegar a 

'.li, '~estão parcial de tais recursos ao Vice-Secretário-G~ral e aos 

.' "Diretores dos Escri~órios, após prévia consulta, neste casoJ ao Comitê 

de Coordenação; 1 

bf' ":cOordenará as atividades da Secretaria-Geral é dos Setore~ da União, 

. f, ,.1 tindo em conta a opinião do Comitê de' Coordenação, com la finalidade .' 

'.'daê'utilizar, com a mesma eficácia e economia. os recursos da União; 
"": 'I 

c) ~.após previa consulta ao Comitê de Coordenação e tendo ekn conta sua 
; ."lí. I .; " I 

opinião, preparará e submeterá ao Conselho um Relatóri0l anual sobre 

'" (~ evolução do setor das telecomunicações, que conterá, ademais, as 

medidas recomendadas no que diz respeito a estratégia e políticas 

~wfuturas da União, como estipulado no número 61 ~a presente 

Constituição, acompanhadas de suas conseqüências fmanceiras; 

d) 'organizará o trabalho da Secretaria-Geral e nomeará J pessoal da 

mesma, de conformidade com as diretrizes fixadas pelai Conferência 

, de Plenipotenciários e com os regulamentos estabelecidos pelo 

. Conselho; I 
e) adotará as medidas administrativas relativas ao estabelJ~imento dos 

E~critórios dos Setores da União e nomeará seu pess~al, mediante 

'prévia seleção e por indicação do Diretor do Escritórib interessado, 

. ainda que a decisão definitiva, no que diz respeito ~ nomeação e 
~ , 

'~ssão do pessoal, corresponderá ao Secretário-Gerall 
, I 

f) informará o Conselho das decisões adotadas pelas Na9ões Unidas e 

g) 

h) 

i) 

'pelos o~ganismos especializados que afetam as condiçÕes de serviço, 
';. I 

. ~encirnentos e pensões do siste~a comum; . I 
zelará pela aplicação dos regulamentos adotados pelo Conselho; 
, i' I 
proporcionará assessoramento júridico à União; 1 

terá, a seu cargo, a supervisão administrativa do pessoal da União, . . I 
com o fim de obter o melhor aproveitamento do referido pessoal e a 

aplicação das condições de trabalho dosistenià co~ ao pessoal da 
'."'. . I· .. 

União, O pessoal designado paill colaborar diretamente com os 

Diretores do Escritório dep,enderá, administrativanientd,do Secretário~ 
Geral e trabalhará, diretamerite;sob as ordens I dos Diretores 

inkressados, porém de acordo com as diretrizesa~strativas gerais 

do Conselho; 

1/ 
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93 j) no interesse da União e em coordenação com os Diretores dos 

Escritórios, poderá transferir, temporariamente, caso necessário,os 

funcionários para funções distintas daquelas para as quais tenham sido 

nomeados, com o intuito de gerenciar às flutuações de trabalho ria 

sede; 

94 k). de acordo com o Diretor do Escritório interessado, tomará as medidas 

administrativas e fmanceiras necessárias para as conferências " e 
reuniões de cada Setor; 

95 I) tendo em conta as responsabilidades dos Setores, proporcionará os 

adequados serviços de secretariado, anteriores e posteriores, p~ as 

conferências da União; 

96 m) preparará f!"~om{'''.',:, j.:S para a primeira reunião dos chefes de 
I (êl 

dC:~5:'~::''::; ___ .... _.: ..... _ ... ~_ .. uJ ... :....u ......... :::: ~_ i-",..,..tr .. Hh'; ":'Jllveuçao, lendo 

em conta os resultados de qualquer consulta regional; 

97 n) fornecerá, em cooperação, caso necessário, com o Governo anfitrião, o 

secretariado para conferências da União e, em colaboração, neste' caso, 

com o Diretor interessado, dispensará os serviços necessários para as 

reuniões da União, recorrendo ao pessoal da União, quando assim o 

julgar necessário, de conformidade com o número 93 anterior.' Poderá 

também, após prévia solicitação e mediante contrato, fornecer os 

serviços de secretariado para outras reuniões relativas às 

telecomunicações; 

98 a) tomará as medidas necessárias para publicação e distribuição oportuna 

de documentos de serviço, boletins de informações e de outros 

documentos e relatórios preparados pela Secretaria-Geral. e pelos 

Setores, comunicados à União, ou cuja publicação tenha sido 

solicitada por conferências ou pelo Conselho; a relação de 

documentos a serem publicados será atualizada pelo Conselho, após . . 

prévia consulta à conferência interessada, no tocante aos documentos 

de serviço e outros documentos cuja publicação seja solicitada pela 

conferência; 

99 p) publicará, periodicamente, um boletim de informações e de 

documentação geral sobre as telecomunicações, com as informações 

que possa reunir ou cujo acesso lhe seja facilitado e as que possa 

obter de outras organizações internacionais; 

100 q) após consulta ao Comitê de Coordenação e haver realizado todas as 

economias possíveis. preparará e submeterá ao Conselho um projeto 

de orçamento bienal que cubra 9S gastos da União, dentro dos limites 

fixados pela Conferência de Plenipotenciários. Este' projeto 

compreenderá um orçamento consolidado, incluídos os orçamentos 

dos três Setores, baseados nos custos, preparado em conformidade 

com as diretrizes orçamentárias emanadas do Secretárió-GeraI e 

compreenderá duas variantes. Uma corresponderá a um crescimento 
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I 
I 

I 
I 
I 

nwoda unidade contributiva, e a outra, a um. crescimento inferio; ou , 
igual ao limite fixado pela Conferência de Plenipotenciários, após furta 
póssíV,el depreciação da conta de provisão. Uma vez aprovada belo 

l Conselho, a resolução sob~e o orçamento será enviada ~ara 
conhe~imento de todos os Membros da União; I . 
~m a 'assistência do Comitê de Coordenação, preparará um Relatório 

'.1 ' , ~ ; I 
8I!ual de gestão fmanceira, de acordo com o Regulamento Finan~eiro, 

que submeterá ao Conselho. Serão preparados e submetidos à pr~)uma 

Conferência de Plenipotenciários, para exame e aprovação defulitiva, 

mit, ~Iatório de gestão financeira e um demonstrativo SintétiC? das 

contas;""dC "dC d ~ . RI/" 
com a asslstencla o otrute e oor enaçao, preparara um e atono 

anuaÍ sobre as atividades da União o qual, após ser aprovadJ pelo 

Conselho, será enviado a todos os Membros; 

des,empenhará as demais funções de secretariado da União; 

I 
I 
I 104 u) cumprirá quantas funções possa encomendar-lhe o Conselho. 

105 2. O· Secretátio-Geral e o Vice-Secretário-Geral poderão assisJr, em 

carãter cortsultivo, às conferências da União. O Secretário-Gdat, ou . , I 
seu, repres~tante. poderá participar, em caráter consultijo. das // 

demais reuniões da União. I ' 

SEÇÃO 4 

ARTIGO 6 

o Comitê de Coordenação 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

106 L (1), O Comitê de Coordenação assistirá e assessorará o Secretário-
I 

Geral em todos os assuntos citados no artigo 26 da Constituição e nos artigos 
. I 

pertinentes da presente Convenção. I 
107 (2) O Comitê será responsável pela coordenação de Itodas as 

organizações internacionais mencionadas nos artigos 49 e SO da ConstitUição, no 
f 

que se refere à representação da União nas conferências dessas organizações. 
I 

(3) O Comitê examinará os progressos dos trabalhos da União e 
I 

108 

auxiliará o Secretário-Geral na preparação, para apresentação ao Conselho, do ____ 

Relatório a Que se faz referência no número 86 da presente Convenção. I ,.' ,-<' 

109 2. O Comitê procurará adotar suas conclusões por unanimidade. Caso 

não obtenha o apoio da maioria do Comitê, seu Presidente poderá tomk decisões 

sob sua própria responsabilidade, em casos excepcionais, se considckar que a 

decisão sobre os assuntos tratados é urgente e não pode esperar até !à próxima 

reunião do Conselho. Em tais casos, informará, de imediato e por 'escrito, aos , I 
Membros do Conselho, expondo as razões que o norteiam, bem como qualquer 

opinião que seja apresentada, por escrito, por outros membros do f0mitê. Se 

I 
I 
I 
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, . 
nesses casos, os assuntos não forem urgentes, porém importantes,' serão 

submetidos à consideração da próxima reunião do Conselho. 

110 3. O Presidente convocará o Comitê, no mínimo, uma vez por mê~; caso 

necessário, o Comitê poderá reunir-se também, a pedido de dois de' seus 

membros. 

111 4.' Será elaborado um relatório das atividades do c~rfJ.tê de 

Coordenação, que será encaminhado aos Membros do Conselho, apedido dos 

mesmos. 

SEÇÃOS 

o Setor de Radiocomunicações 

ARTIGO 7 

As Conferências Mundiais de Radiocomunicações 

tl2 1. De conformidade com o número 90 da Constituição, serão convocadas 

Conferências Mundiais de Radiocomunicações para examinar:' ~uestões 
específicas de radiocomunicações. As Conferências Mundiáis de 

Radiocomunicações tratarão dos pontos incluídos na sua ordem do dia adotada de 

conformidade com as disposições pertinentes deste artigo. 

113 2. (1) Na ordem do dia das Conferências Mundiais de 

Radiocomunicações poderão incluir-~e: 

114 a) a revisão parcial ou, excepcionalmente, total, do Regulamento das 

Radiocomunicações mencionado no artigo 4 da Constituição; 

l1S b) qualquer outra questão, de caráter mundial, que seja da competência 

da conferência; 

116 c) um. ponto sobre instruções à Junta 4e Regulamentação das 

Radiocomunicações e ao Escritório de Radiocomunicações no que diz 

respeito às suas atividades e ao exame destes últimos; 

117 d) a adoção das questões que tenha de estudar a Ass~bléia de 

Radiocomunicações, assim como os assuntos que esta deva examinar 

. em relação às futUras Conferências de Radiocomunicações. 

118(2)' o âmbito geral da referida ordem do dia deveria ser estabelecido, 

com quatro anos de antecedência . ea . ordem do' dia· definitiva será fixada pelo 

Conselho, preferenci~te, dois anos antes da Conferência, com o acordo da 

maioria dos Membros da União, sem prejuízo do estabelecido no número 47 da 

presente Convenção. 

1 i9 ..... (3) . Da ordem do dia,. constará todo oassunto,cuja inclusão t~ 

sido decidido pela Conferência de Plenipotenciários. 

120 3. (l) Esta ordem <lo dia poderá ser modificada: 
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I 
121 a) a pedido da quarta parte, pelo menos, dos Membros da União. As 

I 
solicitações deverão ser dirigidas, individualmente, ao Secretário-

Geral, o qual as submeterá à aprovação do Conselho; J . 
122 b) por proposta do Conselho. 

123 (2) As modificações propostas á ordem do dia de Conferência 

Mundial de Radiocomunicações somente serio defmitivamente a~otadas, após 

prévio acordo da maioria dos Membros da União, sem prejuizo dJ estabelecido 

no número 47 da presente Convenção. j 
124 4. Do mesmo modo, a Conferencia: 

125 (1) examinará e aprovará o relatório do Diretor do E critório ;obre 

u atividades do Setor desde a última Conf~cia; , I ' 
126 (2) recomendará ao Conselho a inclusão, na ordcln do dia da 

'próxima Conferência, dos pontos que considere oportUnos; e~ sua opiÍliiO 

sobre as ordens do dia de wn ciclo de Conferências de Radi~unicações de 

quatro anos e fará wna estimativa de suas conseqüêrÍci'as fmance~; 

127 (3) incluirá em suas decisões, segundO' o caso: linstruÇões ou 

requerimentos ao Secretário-Gera1 e aos Setores da União, I 
128 5. O Presidente e os Vice-Presidentes da Assembléia de RadiOcomunicações 

ou da ACO~Ssio ~u Comis~s de, Estudo ~entes poderio II participar da 
Confei'enClll Mundial de Radiocomurucações asSOCIada. , 

: . \ 
ARTIGO 8 

As Assembléias de Radiocomunicaçiies 

129 1. As Assembléias de Radiocomunicaçôes estudarão e fonitulario 
-, I 

recomendações sobre as questões que tenham adotado, observando seus próprios 

procedimentos ou aqueles que lhes tenham sido recomendados ~Ia Coriferêitcia 

de Plenipotenciários, por qualquer outra conferência, pelo cJnselho ou Pela 

Junta de Regulamentação das Radiocomunicações. - I " ' 

130 2. Quanto ao número 129 anterior, as A~sembléias de 

Radiocomunicações: I 
131 (1) examinaria os relatórios das Comissões de Estudo, preparados 

de conformidade com o número 157 seguinte e aprovario:j1modifiCariO ou 
recusario os projetos de recomendações constantes dos mesmos; 

132 (2) tendo em conta a necessidade de reduzir,: ao ~o, as 

obrigações financeiras que pressionam os recursos da Uni o, aprovario o 

programa de trabalho resultante do exame das questões existenJs e determinario 

a prioridade" a urgência, as, conseqüências' fmanceiras previsív~is e a data para 
I 

conclusão de seu estudo; "I' 
133 (3) à luz do programa de trabalho aprovado, a que se faz referência , 

no número 132 anterior, decidirio quanto à necessidade de se criar, manter ou 

I 
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suPrimir Comissões de Estudo e atribuirão, a cada uma delas, as. questões 

correspondentes; 

134 {4) na medida do possível, agruparão as questões de interesse para 

os paises em desenvolvimento, com o fim de facilitar a participação desseS países 

no estudo das referidas questões; 
't t" , 

13S (5) prestarão assessOramento sobre assuntos de sua competência, em 

resposta às solicitações formuladas por uma Conferência' 'M~dial de 

Radiocomunicações; 

136 (6) infonnarão à Conferência Mundial de Radiocomuiú'~ções, à ... 
qual estão associadas, a natureza dos assuntos que possam ser incluídos' na ordem 

do dia de futuras conferências de radiocomunicações. 

137 3. A Assembléia de Radiocomunicações será presidida por uma 

personalidade designada pelo Governo do pais, onde será realizada~~feunião ou, 

se esta for realizada na Sede da União, por uma pessoa eleita pela própria 

Assembléia. O Presidente será assistido por Vice-Presidentes eleitos pela 

Assembléia. 

ARTIGO 9 
, ... ? 

As Conferências Regionais de Radiocomunicações 

138 A ordem do dia das Conferências Regionais de Radiocomunicaçõ soincme poderá 

00IIIcr pontos relativos a questões específicas de radiocomunicaçôes, de c:aráII:r regiooaI, 

incluindo instruções à JunIa de Regu\amenIação das Radiocomunicaçõ e ao Fs::ritório de 

Radiocomunicaçôes, relacionadas COO\ suas atividades refi:rentI:s à Região c:onsiderada. 
sempre que es..s instruções não sejam oouflilaidts COO\ os interesses de ouIras ~ 

Estas conferências se limitarão, estritamente, a tratar dos assuntos que constem 

de sua ordem do dia. As disposições dos números 118 a 123' anteriores se 

aplicarão às Conferências Regionais de Radiocomunicações, porém a}ienas no 

que se refere aos Membros da Região interessada. 

ARTIGO 10 

A Junta de Regulamentação das Radiocomunicaç6es 

139 1. A Junta será composta por nove membros eleitos pela Çonferência de 

Plenipotenciários. 

140 2. Além das funções especificadas no. artigo 14. da Constituição, a JlDlta 

examinará também os relatórios do Diretor do Escritório de Radiocomunicações 

relativos. aos. estudos realizados, a pedido de. uma .ou várias das administrações 

interessadas,. sobre.' os casos de interferência .prejudiciale. formulará as 

recomendações procedentes. 
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141" 3,.." Os membros da Junta terio a obrigação de partici~. em caráter 

consultivo. das Conferências de Radiocomunicações e das Jsembléias de 

Radiocomunicaçaes. O Presidente e o Vice-Presidente da Junta oh os membros 

da Junta que os representem deverio participar. em caráter 4nSUltivo. ,das 

Conferências de Plenipotenciários. Em todos estes casos., os membros nos quais 

recaiam esta obrigaçlo nIo participarão destas conferências com~ membros de 
". ! 

suas delegações nacionais. . . I 
142 4. Somente correria por conta da Unilo os gastos de viagem, diárias e os 

seguros dos membros da Junta, relacionados com o desempenho db suas funções 
. I 

para a União.. I 
143 S. Os métodos de trabalho da Junta seria os seguintes: , 

144 ,. ,( I) Os membros da Junta escolherio. entre eles. um Presidente e um 

Vice~PJ:esid~te. que permanecerloncssas funções por um ano. T~Scorrido este 

prazo. o Vice-Presidente sucederá ao Presidente e será escolhido Iun novo Vice-" ", I 
Presidente. Na ausência do Presidente e do Vice Presidente. a ~unta escolherá 

para s~bstituí-Ios. entre os membros. um Presidente Interino. I 
145 (2) A Junta se reunirá, normalmente. nlo mais do que quatro vezes 

ao ano. em geral na Sede da União. com o quorum mínimo de dOi~ terços de seus 

membros e poderá desempenhar suas funções mediante uso dos modernos meios 

de comunicações. I 
146 (3) A Junta procurará adotar suas decisões por unàliimidade. Caso 

nio seja»Ossível. somente serio válidas as decisões tomadas co~ o voto a favor 

de dois t~ços dos membros da Junt&, no mínimo. Cada membro da Junta terá 

direito a ~ voto: MO se admitirá o voto por delegaçio. I 

147 (4) A Junta poderá adotar as disposições internas Ique considerar 

necessárias. conforme a Constifuiçio. a presente Convençio e o iegulamento de 

Radiocomunicações. Estas disposições seria publicadas Js Regras de 
I procedimentos da Junta. 

ARTIGO 11 
I 

I 
As Comissies de Estudo de Radioeomunicaç, 

I 
148 l. As Comissões de Estudo de Radiocomunicações serio estabelecidas 

pelas Assembléias de Radiocomunicações. ! 

149 2. (1) As Comissões de Estudo de Radiocomunic~s estudario 

questões e redigiria projetos de recomendações sobre os as~untos que lhes 

tenham sido submetidos., de conformidade com as diSPosiçÕeS! do artigo 7 da 

presente· Convençilo. Estes projetos serio submetidos. para ~~wçIo. à uma 

Assembléia de Radiocomunicações ou, no' interwlo entre duas IÁssembléias, às 

Administrações. por cofrespondência. de conformidade com. io procedimento 

adotado pela Assembléia. As recomendações aprovadasterio a mesma 
f I • 

importância que as aprovadas pela Assembléia. I 
, 
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150 (2) Sem prejuízo do disposto no número 158 seguinte, o éstudo das 

citadas questões se centrará no seguinte: ., '." 

151 a) 

152 b) 

153 c) 

154 d) 

utilização do espectro de freqüências radioelétrlcáS' nas 
) . 

radiocomunicações terrestres e espaciais (e a utilização da órbíta dos 
I. I 

satélites geoestacionários); 

as características e a qualidade de funcionamento dos sistemaS . 
I' 

radioelétricos; 

a exploração das estações de radiocomunicações; 

os aspectos das radiocorriunicações relacionados com o socorro e a 

segurança. 

155 (3) Estes estudos não versarão, no geral, sobre questões econômicas, 

porém, caso contemplem a comparação de soluções técnicas alternativas; pooerio 

ser levados em consideração os fatores econômicos. 

i56 3. As Comissões de Estudo de Radiocomunicações realizarão também 

estudos preparatórios e formularão relatórios sobre as questões técnicas, de 

exploração ou de procedimento, que tenham de ser examinados pelas 

Conferências Mundiais e Regionais de Radiocomunicações, de conformidade 
com, o" programa de trabalho adotado a respeito por uma Assembléia de 

Radiocomunicações ou segundo instruções do Conselho. 

157 4. Cada Comissão de Estudo preparará para a Assembléia de 

Radiocomunicações um relatório no qual sejam indicados os progressos 

realizados, as recomendações adotadas de acordo com o procedimento de 

consulta do número 149 e os projetos de recomendações, novos ou revistos, para 

exame da Assembléia. 

'l58 5. Tendo, em conta o número 79 da Constituição, os Setores de 

Radiocomunicações e de Normalização das Telecomunicações deverio submeter, 

a um exame permanente, as tarefas enunciadas nos números 151 a 154 anteriores 

e no número 193 seguinte, relacionadas com o Setor de Normalização das 

Telecomunicações, a fim de ser alcançado um acordo comum sobre possíveis 

mudanças na distribuição das matérias em estudo. Os dois Setores cooperario, 

estreitamente, e adotarão procedimentos para realizar esse exame e lograr 

acordos oportunos e eficazes. Caso não seja alcançado um acordo, o assunto 

poderá ser submetido, por intermédio do Conselho, à decisão da' Conferência de 

Plenipotenciários. 

159 6. No cumprimento de sua missão, as Comissões de Estudo de 

Radiocomunicações prestarão a devida atenção ao estudo dos problemas e à 
elaboração de recomendações diretamente relacionadas com o estabelecimentot 

o desenvolvimento e o aperfeiçoamento das telecomunicações nos países em 
desenvolvimento. nos planos regional e internacional. Executario seu trabalho. 

levando devidamente em consideração os trabalhos das organizações nacionais. 

regionais e internacionais que se ocupem de radiocomunicações. com as quais 
cooperarão. tendo presente a necessidade da União conservar sua posição 

proeminente no campo das telecomunicações. 
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160, 7. Com o fun de facilitar' o exame das atividades nJsetor de 

Radiocomunicações, aconselha-se tomar medidas para fomentar a c!x,peração e 
I 

a coordenação com outras organizações, que se ocupem de radiocomunicações e 

com os' Setores de Normalização das Telecomunicações e do Desehvolvimento 

~ Tel~comunicações. As ftmções concretas, a forma de participaçã& e as regras 
I 

de aplicação destas medidas serio determinadas por uma Assembléia de 
I 

RaditXiorituÍticações. I 
I 

ARTIGO 12 I 
! 

O Escritório de Radiocomunicações I 
161 L' '0 Diretor do Escritório de Radiocomunicações Jrganizará e 

I 
coordenará as atividades do Setor de Radiocomunicações. As I ftmções do 

Escritório se completam com as especificadas no Regqlamento de 

Radiocomunicações. I 
161 2:' Em particular, o Diretor, I 
163 '. (1) em relação às Conferências de Radiocomunicações: 

164 a) coordenará os trabalhos preparatórios das Comissões dl Estudo e do 

Escritório, comunicará aos Membros os resultados de~tes trabalhos, 
. I 
. 'receberá seus comentários e apresentará um relatórib completo à 

I 
'Conferência, que poderá incluir propostas de natureza regulamentar; 

165 b) participará, por direito próprio, porém em caracter ebnsultivo, das 

deliberações da Assembléia de Radiocomunicações e lIas Comissões 

de Estudo de Radiocomunicações. Adotará todaJ as' medidas 

necessanas para a preparação das Conferências de 

Radiocomunicações e das reuniões do Setor de RadiJcomunicações, 

em coordenação com a Secretaria-Geral, de confodnidade com o 

. número 94 da presente Convenção e, quando for J caso, com os 

demais Setores da União, levando-se devidament~ em conta as 

diretrizes do Conselho na realização desses preparativ~s; 

166 c) prestará assistência aos paises em desenvolvim~to nos seus 

preparativos para a Conferência de Radiocomunicaçõe~; 
• I 

167 (2) em relação à Junta de Regulamentação das Radidcomunicações: 

168 a) preparará e submeterá projetos de regras de p~ocedimentos à 

aprovação da Junta de Regulamentação das RadiocoJunicações: estas 
I 

regras incluirio, entre outras coisas, os métodos de cálculo e os dados 
I 

necessários para a aplicação das disposições do Regulamento de 

Radi 
. I 

ocomurucações; ! 

169 b) distribuirá aos Membros da União as regras de proce~ento da Junta 
'berá " das dmi' b I e rece os comentános a rustrações so re as mesmas; 

I 
170 c) tramitará a informação recebida das administrações,! em cumprimento 

das disposições pertinentes do Regulamento de Radiocômunicações e 
I 

I 
! 
I 
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dos acordos regionais e a preparará, na forma'''adequada, para sua 

publicação; 
", ,'! 

171-d) aplicará as regras de procedimento aprovadas pela Junta, preparárá e 

publicará conclusões com base nestas regras e submeterá à Junta toda 

revis~o de conclusão sólicitada por uma administração, que tenha 

encontrado dificuldades para aplicação dessas regras de 

procedimento; 
, -

172 e) de acordo com as disposições pertinentes do Regulahíé:~to - de 

Radiocomunicações, efetuará a inscrição e <> registro metodicos das 

concessões de freqüências e, se for o caso, das s~s características 

orbitais associadas; manterá em dia o Registro, Intemadol18I 4e 

Freqüências; revisará as inscrições constantes do Registro, com o fim 

de modificar ou suprimir, conforme o caso, as que _ não reflitam a 

utilização real do espectro de freqüências, de acordd' :com a 

Administração interessada; 

173 f) ajudará a resolver os casos de interferência prejudicial, a pedido de 

uma ou várias das administrações interessadas e, quando for 

necessário, efetuará pesquisas e preparará, para' exame da Junta, um 

relatório com projetos de recomendações relativas às administrações 

interessadas; 

174 g) . atwri como secretário-executivo da'Junta; 

.175 (3) o Diretor coordenará os trabalhos das Comissões de Estudo de 

Radiocomunicações e será responsável pela organização desse trabalho; , 

176 (4)' do mesmo modo, o Diretor: 

177 a) realizará estudos, com a finalidade de assessorar os Membros na 

exploração do maior número -possível de canais radioelétricos nas 

regiões do espectro de freqüências em que possam produzir-se 

interferências prejudiciais e na utilização eqüitativa,' eficaz e 

econômica da órbita dos satélites geoestacionários, tendo ém conta as 

.necessidades dos Membros que requerem assistência, as necessidades 

específicas dos países em desenvolvimento, assim como a situação 

geográfica especial de determinados países; 

178 b) permutará dados, com os l1)embros, em forma automaticamente 

legível, 'e em outras formas; preparará e manterá em dia a 

documentação e o banco de dados do Setor de Radiocomunicações e 

organizará, 'junto com o Secretário-Geral, sua publicação nos idiomas 

de trabalho da União, de confonnidade com o disposto no número 172 

da Constituição; 

179 c) manterá em dia os registros necessários; 

180 d)· submeterá à Conferência Mundial de Radiocomunicações um relatório 

sobre as atividades do Setor de R8~~omurucações desde a última 

'conferência; se não ~stiverprevista nhmuma Conferência Mundial de 

Radiocomunicações, o relatório refefente aos dois anos subseqüentés á 

. ! ; . 
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ultima Conferência será apresentado ao Conselho e los Membros da ) ... \~ 
Uniio; . I 

18~ e~, preparará uma estimativa orçamentária das necessidades do Setor de 

Radiocomunicações, baseada nos custos, e a transmiJ. ao Secretário-'.' r. . I 

,',;', Geral para exame do Comitê de Coordenação e de I'sua inclusão no 
, _', orçamento da União. 

182 3'. O Diretor selecionará o pessoal técnico e administratiro do Escritório, 

adequan~o-se ao orçamento aprovado pelo Conselho. A nomeação deste pessoal 

técnico, e administrativo será efetuada pelo Secretário-Geral, de acordo com o 

Diret~r:, Corresponderá ao Secretário-Geral decidir, em última I instância, sobre 

sua n~tp"~ação ou destituição. I .> 

183 4. O Diretor prestará a assistência técnica necessária ao Setor de 

Des~v.olvimento das Telecomunicações, no âmbito das I disposições da 
Constituição e da presente Convenção. . . 

SEÇÃO 6 

, .. o Setor de Normalização das Telecomunicações 

, ! I 
ARTIGO 13 I 

As Conferências Mundiais de Normalização das Telecomunicações 
I 

184 1. De conformidade com o número 104 da coJStituiÇão, serão 
I 

convocadas Conferências Mundiais de Normalização das Telecomunicações para 

examinar matérias relacionadas com a normalizaçio das telecomhrucações. 
, I 

185 2. As Conferências Mundiais de Normalização das "I1elecomunicações 

estu~o, e form~~o recomen~ções sobre as questões que /tenham adota~o, 
segumd() seus propnos procedimentos ou sobre as que Uies tenham SIdo 

recome~dadas pela Conferência de Plenipotenciários, por I qualquer outra 

conferência ou pelo ConseUto, I 

186 3. De conformidade com o número 104 da Constituição,' a Conferência: 

187 a) examinará os relatórios das Comissões de Estudol preparados em 

conformidade com o número 194 da presente ConvJnção e aprovará, 

,modificará ou recusará os projetos de recorrlendaçõ~s constantes dos 
, , 

mesmos; I 

188 b) tendo em conta a necessidade de reduzir-se, ao mínimo, a pressão 
I 

sobre os recursos da União, aprovará o pro~a de trabalho 

resultante do exame das questões existentes e no~ e determinará a 
I 

prioridade, a urgência, as conseqüências fmancei~ previsíveis e a 

data para a conclusão de seu estudo; ,I 

189 c) à luz do programa de trabalho aprovado, a que se Ifaz referência no 

número 188 anterior, decidirá quanto à necessidade de criar, manter 

ou suprimir Comissões de Estudo e de atribuir, a c~da uma delas, as 
I 

I 

questões correspondentes; 

/ 
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190 d) na medida do possível. agrupará questões de interesse para os países 

em desenvolvimento, com o fun de facilitar a participação dos mesmos 

no estudo dessas questões; ','\. .1;' 

~ ~., 

191 e) examinará e aprovará o relatório do Diretor sobre as atividades' do 

Setor desde a última Conferência. 
',- , 

ARTIGO 14 

Comissões de Estudo de normalização das telecomunicações. 

192 1. (1) As Comissões de Estudo de normalização das telecomÚIÍicações 

estudarão questões e redigirão projetos de recomendações sobre assuntos que 

lhes tenham sido submetidos, de conformidade com as disposições do 'artigo 13 

da presente Convenção. Estes projetos serão submetidos, para aprovaçãó;' à. uma 

Conferência Mundial de Normalização das Telecomunicações. ou no intervalo 

entre duas conferências, às administrações, por correspondênci~ em 

conformidade com p procedimento adotado pela Conferência. As recomendações 

assim aprovadas terão a mesma importância que as aprovadas pela Conferência. 

193 (2) Sem prejuízo do disposto no número 195 seguinte, estudarão 

questões técnicas. de exploração e de tarifação e formularão recomendaçôes 

sobre as mesmas, com vistas à. normalização das telecomunicações no plano 

mundial, incluídas as recomendações 'sobre interconexões de sistemas 

radioelétricos em redes públicas de telecomunicações e sobre a qualidade de 

furicionamento exigida para essas interconexões. As questões técnicas '=.J!e 
exploração relacionadas concretamente com as radiocomunicações' e indicadas 

nos números 151 a 154 da presente Convenção, serão da competência do Setor de 

Radiocomunicações. 

194 (3) Cada Comissão de Estudo preparará para as Conferências de 

Normalização das Telecomunicações um relatório no qual sejam indicados os 

progressos realizados, as recomendações adotadas de acordo com o procedimento 

de consulta previsto no número 192 anterior e os projetos de recomendações 

novas ou revisadas, para exame da conferência. 

195 2. Tendo em conta o número 105 da Constituição, os Setores de 

Normalização das Telecomunicações de Radiocomunicaçães deverão submeter, a 

um exame permanente, a distribuição das tarefas enunciadas no número 193 

anterior e. as indicadas nos números 151 a 154 da presente Convenção, em 

relação ao Setor de Radiocomunicações, a fim de ser alcançado um acordo 

comum sobre possíveis mudanças na distribuição das matérias em estudo. Os 

dois Setores cooperarão, estreitamente, e adotarão procedimentos para realizar 

esse exame e lograr acordos oportunos e eficazes. Caso não seja alcançado um 

. acordo, ô assunto poderá ser submetido, por intermédio do Conselho, à decisão 

da Conferência de Plenipotenciários. 

196 3. No cumprimento de sua missão, as Comissões de Estudo de 

normalização das telecomunicações prestarão a devida atenção ao estudo dos 
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problemas e à elaboração das recomendações diretamente relacioJadas com a 

cria~:.d:esenvolvimento e aperfeiçoamento das telecomunicações ~ts paises'em 

desenvolvimento. nos planos regional e internacional. Executarão seu trabalho. 

levando d~vidamente em consideração os ttabalhos, das organizaçaJs nacionais, 

regio~àis" ~ internacionais de normalização, com as quais coope~arão, tendo 

'presente a necessidade da União conservar sua posição proeminent~ no Setor da 

Norm~ização Mundial das Telec~~unicações. '. . ,/ 

197 4. Com o fun de facIlitar o exame das ahVldades no Setor de 

Normalização das Telecomunicações. aconsellia-se tomar medidas ~ara fomentai 
, -[ 

a cooperação e a coordenação com outras organizações, que se ocupem de 

normalização e com os Setores de Radiocomunicações e de Des~nvolvimento 
das Te~~omunicações. As funções concretas, a forma de ParticiPaçfo e as regras 

de apliCllÇio destas medidas serio determinadas por uma Conferência Mundial 

de Normal!zaçio das Telecomunicações. . I 
. " ~ ~ 

ARTIGO IS 
I \', 

.' Escritório de Normalizaçio das Telecomunicações 

198 L ·,~ .. ,O Diretor do Escritório de Normalização das TelJcomunicações 

organizará e coordenará a atividade do Setor de NoJalizaÇão das 

Telecom~~~ções. l. ' -, 
199 2. Em particular, o Diretor: 

200 a) atualizará, anuahnente, após consultar os Presidentes Comissões 

de Estudo de Normalização das Telecomunicações, ~ programa de 

trabalho aprovado pela Conferência Mundial de NohnalizaÇão das 

Telecomunicações; / 

201 b) participará, por direito próprio. porém em caráter consultiyo. das 

,deliberações das Conferências Mundiais de Norhtalização das 

Telecomunicações e das Comissões de Estudo de ndrmalização das 

telecomunicações. Adot:a"rá todas as medidas necJssárias par~ a 

. preparação das conferências e reuniões do Setor de Nbrmalizaçã~ das 

Telecomunicações, em coordenação com a se4taria-GeraI, de 

cónformidade com o número 94 da presente Conven~o, e quando for 

<> caso, com os outros Setores da União, tendo deviwlmenteem conta 

as cfu.etnzes do Conselho na realização desses prepararvos; , 

202 c) tramitará a informação recebida das administrações. em cumprimento 

das disposições pertinentes do Regulamento das Tblecomunicações 

~t~acionais ou de decisões das ConferênciJ Mundiais de 

Normalização das Telecomunicações, e a prepJmm. na forma 

adequada, para sua publicação; 

203, d),,' permutará dados. com os membros. em forma automaticamente 

legivel. e em outras formas, e manterá em dia a dbcumentação e o 
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banco de dados do Setor de Nonnalização das TelecomunicaÇões e 

organizari, junto com o Secretário Geral, sua publicação nos', idiomas 

de trabalho da União. de confonnidade com o disposto no nwnero 172 

da Constituição; ,':",' 

204 e) submeterá à Conferência Mundial de Nonnali~ç~o das 
~ " .. 

Telecomunicações um' .:elatório sobre as atividades do SCtó~' desde a 

última Conferência; do mesmo modo, submeterá ao C~n~u..o e' aos 
'Ii'~ .. ~ 

Membros da Uniio um relatório referente aos dois anos subs.eqüentes 
\,.1, '.' 

à última Conferência, a menos que se tenha convocado ~~ ,segunda 

Conferência; " , 
.", \.1 

205 f) preparará uma estimativa orçamentária das necessidades lÍo'Setor de 

Nonnalizaçilo daS Telecomunicações, baseada nos é~ios, e a 
transmitirá ao Secretário-GeraI, para exame do ' Cómitê de 

• : ...... 1 

Coordenação e sua inc1usilo no orçamento da Uniilo. 

206 3. O Diretor selecionará o pessoal técnico e administrativo ,do, ~scritório 

de Nonna1ização das Telecomunicações adequando-se ao orçamento aprovado 

pelo Conselho. O Secretário-GeraI, de acordo com o Diretor;, 'procederá à 

nomeaçlo deste pessoal técnico e administrativo: Corresponderé'8(,'Secretário­

Geral decidir, em última instância, acerca de sua nomeaçio ou destitiliçio. 
. '. . 

207 4. O Diretor prestará a assistência técnica necessária, ao, Setor de 
. -.''! 

Desenvolvimento das Telecomunicações, no âmbito das disposições da 

Constituição e da presente Convençio. 

, " 
-' ,", 

SEçAo7 

o Setor de Desenvolvimento das Telecomunicações 

ARTIGO 16 

As Conferências de Desenvolvimento das Telecomunicaç6es 

208 I. De confonnidade com o número 118 da Constituiçio, ,as funções das 
.. 

Conferências de Desenvolvimento das Telecomunicações serão as seguintes: 

209 a) As Conferências Mundiais de Desenvolvimento das Telecomunicações 

estabelecerio programas de trabalho e diretrizes para a definiçio das 

questões e das prioridades de desenvolvimento das telecomunicações e 

proporcionario orientações e diretrizes para o programa de trabalho do 

Setor de Desenvolvimento das Telecomunicações. Poderio estabelecer 

aS Comissões de Estudo que considerem necessárias; 
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110 b) .... i.~.Conferênci~s Regionais de Desenvolvimento das Telecomunicações 

..• :"p~derão assessorar o Escritório de Desenvolvimedto das 

,. -Jelecomunicaçóes no tocante às necessidades e carac~eristicas 
específicas das celecomunicações da Região considerada e poderão, do 

~esmo modo, submeter recomendações às Conferências Mu1tdiais de 

"'IkSenvolvimebto das Telecomunicações;' I 
111 c) .', ~'~onferênciás de Desenvolvimento daS Telecomunicações beveri~ 

~. ob.ierlvos e estratégias para o desenvolvimento equíli~rado das 

. -. ~l~~municaç~s m~diais e r~gionais, dispensando I. especial 

'consideração a expansao e moderruzação das redes e seMços dos 

países em dc:senvolvimento, assim como à mobilização doJ recursos 

: n~ssários para esse fun. Servirão de foro para o estudo daJ questões 

d~ política, organização, exploração,' regulamentações . t~cnicas e 

"fi~'~nceiras e dos aspectos conexos, ilicluindo a identificaç~J de novas 

. -' iórÍtes de fllUlllciamento e sua implantação;' I 
111 d) dentro do âmbito de sua competência, as Conferências Mundiais de 

't)éstnvolvimento c.. <; Telecomunicações examinarão os relátbrios que -

. lhes .sejam ap~esenta!1os e avaliarão as atividades do Setor; ~o mesmo 

mo~o,. podemo copsiderar aspectos do desenvolvimi~nto -das .... 

telel=omunicações rela_cionados com as atividades de outros Setores da 

- União. J 
113 2. ~. Dire~or do Escritório de Desenvolvimento das Teleco unicações 

preparará ó projeto da otdem do aia das Conferências de Desenvolvilnento das 

Tek('''·''',m;'''';'-:~''·- . ação do !Conselho, 

(m"-Iso de uma Conferência 

Mundial ou. da malOoa aos Memoros aa União pertencentes -I à Região 

considerada, no caso de uma Conferê~:cia Regional, sem prejuízo do disposto no 

número 47 da presente Convenção. 

ARTIGO 17 

As Comlss6es de Estudo de desenvolvimento das telecomunicações 

114 1. As Comissões de Estudo de desenvolvimento das telecomunicações se 

ocuparão de questões específicas de telecomunicações de interesse gleraJ para os 

países em desenvolvimento, incluídas as indicadas no número 211 Ida presente 

. Convenção. O número e o período de atividade destas Comissões serão Iímitados 

em funçio dos recursos disponíveis e seu mandato se concentrará eui questões e 

temas prioritários para os países em desenvolvimento e será ori~ntado para 

tarefas práticas. .' I 
115 2. Tendo em conta o disposto no número 119 da Constituição, os 

. I 
assuntos estudados. nos Setores de Radiocomunicações, Normalização das 

"~Ie~ 'lunicaçôes e Desenvolvimento das Telecomunicações serãb objeto de 
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exame pennanente pelos Setores para se chegar a um acordo sobre á' distribuição 

do trabalho, evitar duplicidade de esforços e melhorar a coordenaçã(,~ b:s ,Setores 

adotario os procedimentos necessários para efetuar esses exames' e. :álcançar 

acordos de um modo oportuno e eficaz, 

ARTIGO 18 

Escritório e Junta Assessora de Desenvolvimento das Telecomunicações 

216 l. O Diretor do Escritório de Desenvolvimento das Telecomunicações 

organizará e coordenará os trabalhos do Setor de Desenvolvimento das 

Telecomunicações, 

217 2. Em particular, o Diretor: 

218 a) participará, por direito próprio, porém em caráter consultivo. das 

deliberações das Conferências de Desenvolvimento das 

Telecomunicações e das Comissões de Estudo de deserivdlvimento das 

telecomunicações. Adotará todas as medidas necessárias para a 

preparação das conferências e reuniões do Setor de Desepvolvimento 

das Telecomunicações, em coordenação com o Secretário-Geral, em 

conformidade com o número 94 da presente Convenção 'e" quando for 

o caso, com os outrós Setores da União, tendo devidilmeilte em conta 

as diretrizes fonnuladas pelo Conselho' para a 'realização desses 

219 b) 

220 c) 

trabalhos preparatórios; 

tramitará a infonnaçio recebida das administraçÕés;em cwriprimento 

das resoluções e decisões pertinentes da Conferência de 
Plenipotenciários e das Conferencias de Desenvolvimento das 

Telecomunicações, e a preparará, na fonna adequada, para sua 

publicação; 

pennutará dados, com os membros, em fonna automaticamente 

legível, e em outras fonnas; preparará e' manterá em dia os 

documentação e o banco de dados do Setor de Desenvolvimento das 

Telecomunicações e organizará, junto com o Secretário-Geral, sua 

publicação nos idiomas de trabalho da União, de confonnidade com o 

disposto no número 172 da Constituição; 

221 d) reunirá e preparará, para sUa publicação, em Colaboração coma 

Secretaria-Geral e os demais Setores da União, as infonnaçÕés de 

caráter técnico ou administrativo, que possam ser de especial utilidade 

para os países em desenvolvimento, com o fim de ajudá-los ... 

aperfeiçoar suas redes de telecomunicações; chamará a atenção desses 

países para as. possibilidades !lue oferecem os programas 

internacionais patrocinados pelas Nações Unidas; 
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. " 222 e) submeterá à, Conferência Mundi~ld~, Óesenvolvi~Jto das 

Telecomunicações um relatório sobre as atividades do Seto~ desde a 
. .... I 

última Conferência; do mesmo' modo, ,submeterá ao Co~l~o e aos 

Membros da União um relatório referente aos dQis an,os subseqüentes 

, , à úl~ Conferência; " " ' , ' , , ' "1 " 

, ' ':: ' 223 f) preparará uma estimativa orçamentária para as nece~idades Ido Setor 

de Desenvolvimento ~ TelecomunicaÇões, baseada nos crios, e, a 

remeterá ao Secretário-GeraI, para exame do Comitê de Coordenaçio 

e SQ8 inclusão no orçamento daU~~ãO. , ' ,[, ' 

224 3. O Diretor trabalhará, de forma colegiada, com outros funcionários 

nomeados, a fim de reforçar o papel ati~ador da União no que diz re~peito ao 

" estimulo do desenvolvimento das telecomwrlcaçõe5 e tomará as I medidas 

, :' ~ , necessàrias, em coordenação com o rnmo~ do EScritório ~pondenk, para a 
, "., I 
" convocação de reuniões de informações sobre as atividades do Setor ~e que se 

trate. I , 

22S 4. A pedido dos Membros interessados, o Í>iretor, ~ com a" ~juda dos 

, .' , Diretores dos outros Escritórios e, quando for o caso, do Se~o-Geral, 

'" estudará e assessorará às questões relativas, às telecomunic:açõe5 ~~; 
• . quando esse estudo implicai- a comparação de variantes técnicas. pod~ ter-se 
, • ' I 

, em conta os fatores econôlD1cos. , .' ' ' I ' 

2%6 5. O Diretor selecionará o pessoal técniCo e administritivo do I Escritório 
de f?esenvolvimento das Telecomunicações, :adequando-se ao' ~ento 

. . aprovado pelo Conselho. A nomeação deste pessoal técnico e adminisJ..tivo será ' 

efetuada pelo Secretário-Geral, de acordo com o Di~. C~derá ao 
" Secretário-Geral decidir, em último caso, acerca de s~ riom~ ou ciJstituição. 

" ' , ,I 

227 6. O Diretor constituirá uma Junta Assessora de Desenvolvitnento das 

Telecomunicações e designará os seus membros, em coOnten~çlO com o 

Secretário-GeraI. A Junta será composta por pessoas que representeJll, ~a amplá 

e eqüitativa distribuição de interesses e conhecimentos no desenvolvi~ento das 

telecomunicações e escolherá o s~ Presidente entre seus mem~~. A Junta 

assessorará o Diretor, que participará de suas reuniões, sobie as pri~ridades e 

estratégias das atividades da União em matéria de desenvolviJ.entodas 
telecomunicações; entre outras coisas, formulará recomen"'~~A- so~ a atuação , ~~ I ' ' 
orientada para promovera cooperação e coordenação com outras organizaç6es 

, interessadas no desenvolviinento das telecomunicaçõe~. ' " ,I 

SEÇÃO 8 I 
Disposições.comun! aos três Setor~ ,,' 

ARTIGO 19 ,I, ' 
~ I 

Participação de entidades e organizações distintas das administrações nas 
atividades da Vniio ' . I 

,I 
228, ',I. O, Secretário-GeráI e os Diretores dos Escritórios incenb~o uma , I 

maior participação nas àtividades da União das seguintes .iZBções e 
I 

entidades: 
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229 a) . as empresas de exploração reconhecidas, os organismos científicos ou 

indu~triais e as instituições de ,financiamento ou de desenvolvimento 

. autorizadas pelo Membro interessado; 

230 b)outras entidades que se ocupem de questões de telecomunicações, 

autorizadas pelp Membro interessado; 

231 ' c) as· organizações regionais e outras organizações internacionais de 

telecomunicações., de normalização. de financiamento ou de 

desenvolvimento: , 

232 2. Os Diretores dos Escritórios manterão estreitas relações de trabalho 
- ( : - .; . 

'côm as entidades e organizações autorizadas a participar das atividades de um ou 
f I" \ • 

vários Setores da União. 
~ -

233 3. Toda solicitação de participação de qualquer das entidades. a que se . .' 
fai "referência no número 229 anterior nos trabalhos de um Setor, de 

~ « '.~ .. 

confonDidade 'co~ as disposições aplicáveis da Constituição' e da pres~nt,e 
Convenção, aprovada pelo Membro correspondente, será por este encaminhada 

ao Secretário-'Gerai. 

234. 4. Toda solicitação de qualquer das entidades, a que se faz referência no 

número 230 ~terior. apresentada pelo Membro correspondente, será tramitada de 

conformidade com o procedimento que o Conselho estabeleça para esse fim. Esta 

solicitação será examinada pelo Conselho, para certificar-se de sua 

co~"s~ndência com o procediment~ anterior. 

235 5. Toda solicitação de participação nos trabalhos do Setor. formulada por 

. qualquer ~ase!ltidades ou organizações indicadas no número 231 anterior. com 

exceção das mencionadas nos números 260 e 261 seguintes, deverá ser enviada 

ao Secretário-GeraI e transmitida de acordo com os procedimentos estabelecidos 

pelo Conselho. r 

236 6. Toda solicitação de participação de qualquer das organizações, a que 

.se faz referência nos números 260 a 262 da presente Convenção, nos trabalhos de 

um Setor, . será enviada. ao Secretário-GeraI e a organização correspondente será 

incluída nas listas a' que se faz referência no núniero 237 seguinte. " 

137.7. ,O Secretário-GeraI preparará, e manterá listas atualizadas das entidades 

e organizações. a que se faz referê~cia nos números 229 a 231 a~im como nos 

números 260 a 262 da presente Convenção, que foram autorizadas a participar 

dos trabalhos anteriores dos Setores, e, em intervalos apropriados, publicará e 

distribuirá essas listas a todos os Membros e ao Diretor do Escritório do Setor , .. 
interessado, o qual comunicará às entidlldes e organizações interessadas o 

andamento dado a seu pedido. 

238 ,8. ,As organizações e entidades constantes das listas. a que se faz 
- .. . _. ~ 

referência no número 237, serão consideradas também "membros" desses Setores 

, da União; as condições de sua participação nesses Setores são especificadas no 

Pfe.sente artigo" no artigo 33 e em outras l disposições pertinentes da presente 

Convenção. As disposições do artigo 3 da Constituição não se aplicam a estes . , . , . '. " - - - ~ 

"membros". 
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239 9.' Toda empresa de exploração reconhecida poderá atuar emlnome do 

Membro que a tenha reconhecido, sempre que esse Membro comunique ao 

Diretor do Escritório do Setor interessado a correspondente autorização.1 

24Õ 10. Toda entidade ou organização autorizada a participar dos trJbalhos de 

um Setor terá direito a denunciar sua participação no. mesmo, I mediante 

riotificação dirigida ao Secrétário-Geral. Esta participação poderá ser também , 
de~unciada, se ~or o caso, pelo ~embro. interessado. _ A denún~ia Iproduzirá 

efeIto, transcorndo um ano, a partir do dIa da recepçao da nOhficação pelo 

Secretário-Geral. ! 
241 11. O Secretário-Geral eliminará da lista de entidades e otianizações 

aquelas que já não estejam autorizadas a participar dos trabalhos de unj Setor, de 

confonnidade com os critérios e procedimentos determinados pelo CoJselho. 
I 

. I 

ARTIGO 20 

Gestão dos assuntos nas Comissões de Estudo 

I, 
I 
! 

242 I. A Assembléia de Radiocomunicações, a Conferência Jundial de 

. Normalização das Telecomunicações e as Conferências' MJdiais de 

Desenvolvimento das Telecomunicações nomearão um presidente para cada 

Comissão de Estudo e, normalmente, um vice-presidente. Para a nOfueação de 
'd t d"d _. ui I preSI en es e e Vlce-presl entes, ter-se-ao partlc armente em, conta, a 

competência, pessoal e uma distribuição geográfica eqüitativa, assuh como a 

necessidade de incrementar uma participação mais ~ficaz dos, baíses e~ 
desenvolvimento. " I 

'143 2. Se o volume de trabalho de uma Comissão de Estudo o requerer, a 
I 

Assembléia e as Conferências nomearão os vice-presidentes q,e julguem 

necessários, via de regra, não mais do que dois, no total. I 
244 3. Se no intervalo entre duas assembléias ou conferências do Setor 

, correspondente, o presidente de uma Comissão de Estudo ver-se imppssibilitado 

. de exercer suas funções e somente houver sido nomeado um vice-pré~idente, este 
• I 

o substituirá no cargo. Se para essa Comissão de Estudo houver si~o nomeado 

mais de um vice-presi-dente, a Comissão, na sua reunião seguinte, elegerá entre 

, eles, um'novo presidente e, se for necessário, um novo vice-president~ entre seus 

membros:'né igual modo, se durante esse período, um dos vice presid~ntes ver-se 

impossibilitado de exercer suas funções, será eleito outro. I 

'245 4. . Os àsslÚltos confiados às Comissões de Estudo serão traJdos, dentro 

do possível~ por correspondência, utilizando-se os meios de comun,icação mais 

modemos. I 
246 5. O Diretor do Escritório de cada Setor, com base nas ~ecisões da 

Conferência ou Assembléia competente, após prévia consulta ao Secíetário-Geral 

e observância ,da coordenação prescrita na Constituição e na IConvenção, 

estabelecerá o.plano geral das reuniões das Comissões de Estudo. I 
I 

,247 6. As Comissões de Estudos poderão adotar medidas para obter a 
I 

aprovação pelos Membros das recomendações elaboradas entre duasl assembléias 

- i 

I 
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ou: conferências. Para obter tal aprovação, aplicar-se-ão os procedimentos 

,apr~vados pela Assembléia ou Conferência competente. As recomendações. 

, assim aprovadas. terão a mesma importância que as aprovadas pelapropria 

conferência; 

248 7. Caso necessário, poder-se-ão constituir grupos de trabalho mistos para 

estudar as questões que requeiram a participação de peritos de várias Comissões 

de Estudo, 

249 8, O Diretor do Escritório interessado enviará os relatórios finais das 

Comissões de Estudo às administrações, às organizações e às empresas 

participantes do Setor, Neles se incluirá uma relação das recomendações, 

aprovadas de conformidade com o número 247 anterior. Estes relatórios sCrIo' 

enviados, tão logo seja possível e, em todo o caso, com tempo suficiente para 

qúecheguem ao seu destino. um mês antes. pelo menos, da data de abCrlura da 

conferência a que se referem. 

; ,.' ARTIGO 11 

Recomendações de uma conferência a outra 

150 1. Toda conferência poderá submeter à outra conferência da Uniao 

';i'" recomendações derivadas de seu âmbito de competência. 

151 2. Estas recomendações serão dirigidas. em seu devido tempo, ao 

,', Sec~tário-Geral. a fim de que possam' ser agrupadas. coordenadas e 
comunicadas, nas condições previstas no número 320 da 'presente Convenção. 

ARTIGO 22 

Relações entre os Setores e com as organizações internacionais 

': 252 J. Os Diretores dos Escritórios poderão acordar. após 'as consultas e a 

coordenação prescritas pelas Constituição e Convenção e as decisões das 
• ,. t 

éórÍférêncilis ou assembléias competentes. a organização de reuniões mistas de 
• ',. r.. . t . ~ . '. • , 

'Comissões de Estudo pertencentes a dois ou três Setores. com o objetivo de 

estudár questões de interesse comum e a preparação de projetos de 

. ," recomendações sobre as mesmas. Estes projetos de recomendações serio 

. 'subniétidos às;conferênciás ou assembléias competentes dos Setores interessados. 

, , 2532. Poderão assistir. em caráter consultivo, às conferências ou reun'iões de 

Um Setor. o Secretário-Geral. o Vice-Secretário-Geral. os Diretores . dos 

Escritórios dos' outros Setores ou seus representantes e os membros da Junta de 

. 'Regulamentação das Radiocomunicações. Caso necessário. as mencionadas 

conferências ou reuniões poderão convidar a Secretaria-Geral oít'qualquer outro 

'Setor. que não tenha considerado necessário estar nelas representado.· para que 
enviem observadores às suas reuniões, também em caráter consultivo. 
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254·' 3. Quando se convida um dos Setores a partiCipar de lUIlalreunião de uma 
organização internacional, o Diretor do mesmo' poderá tomar as decisões 

necessárias, observado o núinero 107 da presente Convenção ~ a designaçlo 

de um representante, em caráter consultivo. 

CAPÍTULO 11 

Disf:»osições gerais relativas às conferências 

ARTIGO 23 I' 
Convite à~ Co~ferências de Plenipotenciários e a~missio às mesmas qUa~dO 

houver Governo anfitrião I 

255 I. As datas exatas e o local da Conferência serio fixados de 

conformidade com as disposições do artigo I da presente Co~vençio e após 

prévia consulta ao Governo anfitrião. ' I . 
256 2. ( I ) Um ano antes da data de abertura da Conferência, o Go~rno 

anfitrião enviará o convite ao Governo de cada Membro da Uniãol 
I 

257 (2) Os referidos convites poderão ser enviados diretamente. por 

intermédio do Secretário-Geral ou de outro Governo. . I 
258 3. O Secretário-Geral convidará as seguintes organiJções para que 

I enviem observadores: 

as Nações Unidas; 259 a) 

260 b) as organizações regionais de telecomunicações mencionadas no artigo 

43 da Constituição; , I . 
261 c) as organizações intergovernamentais que exploretp sistemas de 

satélites; I 

262 d) os organismos especializados das Nações Unidas ,e o Organismo 
, . 'I' , 

Internacional de Energia Atômica. . . I ' 

263 4. (I) As respostas dos Membros da União deverio estar em poder do 

Governo ~trião, pelo menos, um mês antes da data de abertura ~ ConferiRei .. 

e neias se 'farã constar, se possível, a composição da delegação. : I 
264 _ (2) As respostas mencionadas poderio ser enviadas ao Governo 

anfitrião, diretamente, por intermédio do Secretário-Geral ou de rutro Governo. 

265 . (3) . As respostas dos organismos e organizações,1 a que se fu 

.' referência . nos números 259 a 262. anteriores, deverão es, em poder do 

Secretário-Geral um mês antes da data de abertura da Conferência. 
" . ·1 

. 2665. A Secretaria-GeraI e os três Escritórios da União estario representados 

na Conferência, ,em caráter consultivo. . I 

267 6.' . Admitir-se-ão nas Conferências de Plenipotenciários: 

268 a) as delegações; 
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26" b) os observadores das organizações e dos organismos convidados, em 

conformidade com os números 259 a 262 anteriores. 

ARTIGO 24 
, ~'-',' 

, . , 
Convite às Conferênciás de RadioconiunicaçõeS e admissão às mesmas 

quando houver Governo anfitrião ' . 

270 I. As datas exatas e o local da Conferência serão fixados, em 

confornlidade com as disposições do artigo 3 da presente Convenção, após prévia 

consulta ao Governo anfitrião. 

271 2: .(1) O disposto nos números 256 a 265 da presente Convenção se 

aplicará às Conferências de Radiocomunicações. 

272 (2) Os Membros da União deveriam informar às empresas, de 

explofaçã~ reconhecidas s~bre o convite que receberam para participar de runa 

C! 'nferência" de Radiocomunicações. . , , ~ 

27J J (I) O Governo anfitrião, de acordo com o Conselho,'o~,por proposta 

• de ;te. poderá enviar uma notificação às organizações iritern~~ionais não ,previs~~s 
nOi números 259 a 262 da presente Convenção, Que possam ter interesse na 

'pa 1iéipação de sé'us observadores, em caráter consulti;o, dos' trabalhos da 

co lferência. 

27 ~ (2) As organizações internacionais interessadas, a que se refere o 

nú ,nero 273 anterior, dirigirão ao Governo anfitrião um pedido de admissão 

de ltro dos dois meses subseqüentes à data da notificação. 

27:; (3) O Governo anfitrião agrupará os pedidos: caberá.* Çonferência 

de,:idir sobre a admissão. 

27<5 4. Admitir-se-ão nas Conferências de Radiocomunicações: 
. " .. ~ :: .. 

27"7 a) as delegações; 

2HO d) 

2:11 e) 

2:12 f) 

os 'observadores das organizações e organismos, a Que se faz 

referência tioS números 259 a 262 da presenteConvenção;'-
. . I oS obserVadores das organizações internacionais' que tenham' sido 
. . 

admitidos, segundo o disposto nos números 273 a 275 anteriores; , 

os observadores que representem aS empresas de 'eXploração 

. reconhecidas, admitidas de conformidade com o artigo 19 da presente 

. Convenção, a participarem das Co~issões de. Estudo' de 

radiocomunicações e que tenham sido autorizad~s' pe~~' Membro 

interessado; 

em caráter consultivo, os funcionários nomeados;" quando a 

Conferência tratar de assuntos de sua competência e os membros da 

Juntá de Regul~entação das Radiocomuni~açõ~s;' ,.' , 

os observadores dos Membros da União que, se~ di~éitó de voto, 

participem da Conferência Regional de Radiocomunicações de uma 

Região diferente da Qual pertençam. 
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ARTlG02S' 

Convite à '~bléia de Radlocomunlcaç6es. às Conf~rências de 
Nor'lllallzaçlo "d .. :1'eIeeomunicaç6es e de DeSenvolVilnento da 
T--'uniéa. e'admlsslo às mesma quando houver Gov~m~'anfitrlio 

, . , ", ,"," " ' ,I 

213 I. As daias exatas ,e o local de cada Assembléia ou Conferência seria 

fixadas. ele conformidade com as disposições do artig~3 da Present~ Convençio, 
após ~. Cônsulta ào Governo anfitrilo." ,', , ' I, 
214 2. Um ano ,iates da data de abertura da Assembléia ou da CbnfCrência. 'o 

Sec~o{JerJI. 'após' ~Viaconsulta ao Diretor' do Escritório I, interessado, :-mn_ ... · ... 1···. 
215 .), ' • administraçio de cada Membro da União: 'I' ' 
286 b) is'entidades e organizações autOri~ de conf~tmidadei com o artigo 

19'. Presente Convençio, a participarem das atividàHes do Sek,t 

interasado;' , ",I, ' 
287 c) .. orpniz.açaes regionais de telecomunicação mencionalfas no artigo 

, 43 da Constituiçio; , " I 
, , 

211 d) as ~ intergovernam~tais que eXPlo:m [' sistemas de 

_I~; 'I 

289 e) 'quaIquer,outra organização regioJll!l ou internaciOnal, q~e s~ ocupe de 
, ,~ 

matáias'de interesse pua a ~bléia ou pua a ~Onferfncia. 
'. , I 

: : 

290~. ~ meiJno, o Secretári~ çonviefará as, ~guintdl"o~ 
pua que envieiD obseMclores: , 

. I " 

2'1 a) .. Naç6es Unidas; " I 
292 ,b) ,os _amos especiaiizados ~ Nações Uni~: eo OrganisniOi 

IntemIcionai de Energia Atômica. J' , 
~~"4. Ai:rapostIS deverÍo estar em poder do Secre~" ,',pelO m~os, 
~"aates da data de abertura da Assembléia ou da COnferehcia e çonter, 

dentro do ~ve~ ,~, e.cie de mronnação sobre,a composiçaJ da delegação 

:~:~:,;~; " ,'" 'I" 
.' " " '".;., .. ' : 

2945. .A ~a..Qeral e os funcionários nomeados pela tIniAo estarlo 
.' ....!", 'r . ':' , -. . ~ I 

~nit ASseInbléia ou na Conf~cia, em càráter consultivo. 

2956~ ÀctDútir~~ ná Assembléia ou COnferência: " f 
• \F .i". . 

296 a) asdel~:, 
, .. ~' 

297 b)' os obserVacIores ,das organizaçÕes conVidadas, ~ confonnidade com 
'os ~úmeros287 a289, 291 e 292 anteriores; , " ·1'· , 

2~ c) os repreo;entantes das entidades e organizações, a que se faz referência 

~ ~6m~ 2,86 anterior. ' , , ' , .. .,1,·" " 
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ARnG026 

Procedimentos para a convocação ou cancelamento de Conferências 
Mundiais ou de Assembléiás de Radiocomunicaçiies. a pedido de Membros da 

União e por proposta do Conselho . 

2~ 1.. Nas disposições seguintes, se descreve o procedimento aplicável para 

.~e convocar uma segunda Conferê~cia Mundial de N~aliZação das 
Telecomunicações, no intervalo entre duas Conferências dê . Plenipotenciários 

sucessivas, para determinar suas .datas exatas e seu local ,e para,se cancelara 
segunda Conferência Mundial de Radioco.municâçÕes ou'~' segunda 'Assembléi~ 
de RadiocomunicaÇÔtls. . '.' 

o • 

300 2. (I) Os Membros da União que desejarem a convocação de uma 

segunda Conferência Mundial de Normalização. das Tele~omunicações 
comunicario esta intenção a~ Secretário-Geral, indicando asdaÍas e o local 
propostos para a Conferência. 

I . 

301 (2) Se o Secretário-Geral receber pedidos favoráveis dà quarta parte, 

pelo menos, dos Membros da União, informará' imediatamente a todos os 

Membros, pelos meios de telecomunicações mais adequados, aos qwiis solicitará 

que lhe indiquem, no prazo de seis semanas, se aceitam ou não a proposta 

formulada, 

302 (3) Se a maioria dos Membros, determinada de acordo com o 

estabelecido no número 47 da presente Convenção, se ,pronunciar a favor do 

conjunto da proposta, isto é, se aceitar, ao mesmo tempo, as datas e o local 

propostos, o Secretário-Geral comunicará imediatamente esta decisão a todos os 

Membros da União, pelos meios mais adequados de telecomunicações. 

303 (4) Se a proposta aceita se referir à reuniiodaConferência em local 

dif~te da Sede da União, o Secretário-Geral, com o consentimento do GoVC!fto 

interessado, adotará as medidas necessárias para se convocar a conferência. 

304 (5) Se a proposta não for aceita na sua totalidade, (datas e lugar) 

pela maioria dos Membros,' determinada de acordo com ó estábelecido no número 

47 da presente Convenção, o Secretário-Geral comunicará as respostas recebidas 

aos Membros da União e os Convidará a ' se pronunciarem, definitivamente. 

dentro das seis semanas subseqüentes à data de recepção dessa comunicação. 

sobre o ponto ou pontos em litigio. 
3- , 

365 (6) . Serio' considerados Coino o adota~os os referidos pontos. <lliando 

receberem a aprovação da maioria dos Membros.· deteiminada de acordo com o 

estabelecido no número 47 da presente Convenção. 

306 3. (1) Qualquer Membro da União que desejar o cancelamento da 

s"egunda Conferência Mundial de Radi~m~cações ou dà'.da Àssembléiá 

de Radiocomunicações, informará, Por conseguinte. ao Secretário-Geral. Seo. 

Seéretário-Geral receber pedidos favoráveis da quarta partê. peloriienos. dos 

Membros. comunicSrá imediatamentê esta decisão a todos'os 'Metitbros. pelos 
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. I 
meios de telecomUJiicaçôes mais adequados. aos quais solicitará: que lhe 

iDdiquem, no prazo de seis semanas, se aceitam ou não a proposta form~ada .. 
I 

307 (2) Se a maioria dos Membros, determinada de acordo com o 

estabelecido no niunero 47 da presente Convenção, se pronunciar J favor da 

pI'oposta,o Secretário-GeraI comUJiicará imediatamente esta decisão k todos os 

MCinbros. ~Ios meios de telecomUJiicações mais adequados e será c~celada' a 

Conferência o~ á Assembléia., . ". I . 
I 

308 .4.. O procedimento descrito nos lliuneros 301 a 307 anteriores, com' 

ex~çio do niunero 306, se aplicará também quando a proposta de contocação de . 

uma segunda Conferência Mundial de Normalização das TelecomwJcaçôes,de 

cancelamento de Uma segunda Conferência Mundial de Radiocomwrlcações ou 

de uma ~e8unda Assembléia de RadiocomUJiicações proceder do cons1lho. 

3áO S.' Qwd_ Membro da UoriIo que desej" a convooaçio! ~ .... ,. 
Conferência Mundial de TelecomUJiicações Internacionais, proporá sua· 

realização à Conferência de Plenipotenciários; a ordem do dia, as dauls e o lOcal 

dessa Conferência serão determinadas, de conformidade com o diSpo;~o no artigo 

3 da presente Convenção. I 

ARTIGO 27 I 
.' , . • I "1 

proeedlmentos~ara a convocação de Conferências Regionais, a ~edido de 
. Membros da União ou por proposta do Conselho I 

. I 
310 No caso das'Conferências Regionais. o procedimento previsto'dos niuneros 

300 a 30S da pre~e Convenção 'se aplicará somente aos' Membrof da Região 

interessada. Quando a convocação for feita por iniciativa dos l\1embros da 

Região. competirá ao Sectetário-Geral receber pedidos favoráveis da I~uarta parte; 

dos Membros da mesma. O procedimento, descrito nos niuneros 3Ól a 30S~da 

preSente. Convenção, se apiicará também quando a proposta para ~ea1izar uma • 

Conferência Regional proceder do Conselho. 

• I ARTIGO 28 

I 

~I 
I I· 

I 
Dbposiçles relativas às confe .. ências que se reúnam sem Góven/o anfitrião r. 

.. '.' 11· .. 
311 Quando uma Conferência tiver de ser realizada sem Go~o anfitrião. 
aplicar-se-io as disposições dos' artigos 23, 24 e 2S da presente 9onvençlo. O 

Secretário-Gerai I!,dotará as disposições necessárias para a cOnvocação e 

o~çIo da cOnferência na Sede da União. de acordo com 01 Governo da 

Confederação ~uiça. . 
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ARTIGO 29 

.~ ,,' 

,Mudança de datas ou de local de uma conferência ' 
".' .,', -". '-. 

312 I. As disp~sições dos artigos 26 e 27 da presenteConvençã~ relátivas à 

conv()cação ,de ulná Cotd'erência se \ aplicario, por" ~o~a, a' pedido dos 

Membros' daUóião oú por propostado\Consélho, quando seteiicionat ait~ aS 
datas ou o local' de realização de uma conferencia, Todavi~ essas mudaliças 

\ poderão eietuar~se, apenas, se a rriaioriá dos Membros interessados; detennin~da"­
de ilco~do'com o' estabeleéid~ no 'núm~r'o 47 dapi-esente Co~venção, tiver se .' 
pronunciado a favor,. ' ' , ' , 

313 2, Todo Membro que propoÍlha .Iterar as datas ou o local 'de reali~çiô -
de uma conferênCia deverá obter o apoio do número requeridó de Membros: 

,f,f • 

314 3, O Secretário-Geral dará conhecimento, quando ,for o caso, na 

comunicação prevista pelo número 30 I da presente ConvençÂo, dás repercussões 

financeiras que possam acarretar a alteração daS datas àú, dol~á{.,ot exemplo, 

q~do já tiverem sidOi efetUadas despesa$' para a prq;à{8ção; dAcolÍfetência no­
local previ~to inicialme~~e, " " " ,!", ::; ,-.. :", ' 

~ ." lo!; • 

:' .~ '. " :,',' 

, , 

AR'Í'lG030 
'.' .. ' 

," 

Prazos e mod*lidad~ para a àpresentação de propoita" e reÍatcSrlos às 
, ' , 'conferências '(: .. '", "', , ,. 

315 1. ,As disposições do present~ artigo apliCar.~"ão. à Conferência de 

PI~poteDçiários; àS Conferências,Mundiais e Regionais deRadi~unicaçõts~ 
'", . ',1': . '.' 

e às Conferênciú Mundiais de Telecomunicações Intemaéió,~s" ~ ,', ' . ~ ,~ .. 

316 2. EnVi.s os, conVites, o,Sçc:retário-Geral soHci. ~ed:iatamente aós 

Membros que lhe remetam. '~Io menos, com, quatro ~eses antes dó inicio da" 
confefência, as propoStas re~ativas aos trabalhos da meSma: '. -', 'I, " 

317 3. .. Toda,Pfllpos~ de emenda áo textodaConstjtuiÇio~:daCoriVençio ou 

de revisão ~ dos ,Regulamentos Administrativos, deverácon~ ~ '-referência aos ' 

números do texto ,que devam ser objeto de emenda ourevisio. A ,proposta irá 

acompanháda de uma exposição concisa dos motivos que a ,PastifiquCrri, " 

318 4. ,O Seerttmo-Geral indicai'á" em Cada proposta recebidA de um' 
Membro da União, a origem da mesma, mediante a aposição de"um sfmbolo 

estabelecidó pela União para este Membro. Se a proposta for -patrocinada Por 
mais de um Membro, irá acompanhada, na medida do ~ssi~1; dó simbolo 
correspondente a cada Membro patrocinador. " ~ 

. . . . ... , 
319 5. O, Secretário-Qeral enviará as Propostas ,a todos,os~~embros; na 

medidA em que as receba. r: 
. . ). :' 

320 6. 'O Secretário-<,Jeral reunirá e coórdenará ,aS propostas recebidas 'dos 

Membros e:,asenviaiãaos deinais Membr:os,à medida que 8s reC:eba,maS em 
todos os casos,' pelo menos, com 'dóis meses de antecedêricia. do iniciô' da 
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conferência. Os funcionários nomeados e demais funcio~os da IUniãO, os 

observadores e representantes que possam assistir à conferência, em 

conformidade com as disposições pertinentes da presente Convenção.! não serão 
• ..' • . I 

~red~ciados para ~presentar propostas. I 

~11 7., O Secretário-Gera1 reunirá, também, os relatórios recebidos dos 
, , 

Membros, do Co~elho e dos Setores da União, as recomend;ações das 

conferências e os enviará aos demais Membros, junto com um eventu8l relatório 

pessoal, pelo menos, com quatro meses antes do início da conferênciJ. 

322 ,8." 'O Secretário-Geral enviará a todos os Membros, o qJanto arite~ 
póssível, as propostas recebilias após o prazo especificado nonfunero' 316 

anterior. I· , ' 
323 9. As disposições do presente artigo serão aplicadas se~ prejuízo 
• ,I 

daquelas que, em relação às emendas, estejam relacionadas no attigo 55 dá 
• , f 

Constituição e no artigo 42 da presente Convenção, .1 

ARTIGO 31 

Credenciais para as conferências 

, I 
'I 
I 

324 1. As delegações enviadas pelos Membros da União a uma Iconferência 

de Plenipotenciários, a uma Conferência de RadiocomunicaçõeJ ou 'a uma 

Conferência Mundial de Telecomunicações InternacionaisdJverão e~ 
deVidamente credenciadas, em conformidade com o disposto nos nt1meros 325 'i 

, .. I . • 

331 segúintes. ' I ' 

325 2. ( 1) As' cred~nciais das delegações enviadas às Conrerências' dê 

Plenipotenciários serão assinadas pelo Chefe de Estado, Chefe dei Governo ou 
I ' 

Ministro das Relações Exteriores. " I " 
3~6 '(~)' As credenci~is das _deleg~ções enviadas às demais' r0nferênCias 

Citadas no numero 324 anten~r, serao assmadas pelo Chefe de Esta~o, Chefe de 

Governo, Ministre das Relações Exteriores ou Ministro da àrea. I ' . 
327', (3) No impedimento de qualquer uma das autoridades mencionadas 

nos números 325,ou 326 anteriores, desde que comunicado antes Ida assinatura 

dos Atos finais, as delegações poderão ser credenciadas, provisortamente,.pelo 

Chefe' da, Missão diplomática' do Membro interessado acrediJdo junto ao 

Governo do país em que se realize a conferência. Quando I~e realizar a 

conferência. na, Confederação Suíça, as delegações poderão I ser também 

'credenciadas, provisoriamente, pelo Chefe da Delegação Permanente do Membro 
I 

interessado acreditado junto ao Escritório das Nações, Unidas, em Genebra. , " I 
328 3. As credenciais serão aceitas se estiverem assinadas I por· uma . das 

autoridades competentes mencionadas nos números 325 a 321 anteriores I e 

corresponderem a um dos critérios seguintes: , I" 
329 - conflram plenos poderes à delegação; . 
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330 - autorizem à delegação representar seu Governo, sem restrições; 

331 - outorguem à delegação, ou a a1~s de seus membros, poderes 

necessários para assinar os Atos Finais. 

332 4. (I) As delegações cujas credenciais sejam reconhecidas, de' regra. 

pela sessio plenária, poderão exercer o direito de voto do Membro interessado,· 

sem prejuízo do disposto nos números 169 e 210 da Constituição e assinar os 

, Atos Finais. 

333 (2) As delegações cujas credenciais não sejam reconhecidas, ~de 

regra. pela sessio plenária, perderão o direito de voto e o direito de assinar os 

Atos Finais até que a situação tenha sido regularizada. 

334 S. As credenciais serão depositadas, o quanto antes possíve~ na 

secretária da conferência. A Comissão, prevista rio número 361 da presente 

Convenção, verificará as credenciais de cada Delegação e apresentarâ suas 

conclusões, em sessio plenária, no prazo por esta especificado. Toda delegação 

. tm direito de partiçipar dos trabalhos e de exercer o direito de voto, enquanto a 

sessio plenária da conferência não se pronunciar sobre a validade de suas 

credenciais. 

335 6. Como regra geral, os Membros da União deverão esforçar-se para 
enviar suas próprias delegações às conferências da União. Entretanto, se por 

razões excepcionais, um Membro não puder enviar sua própria delegação, poder6 

outOtgar à delegação de um outro Membro da União poderes para votar e assinar 

em seu nome. Estes poderes deverão ser conferidos por credenciais assinadas por 
uma das autoridades mencionadas nos números 325 ou 326 anteriores. 

336 7. Uma delegação, com direito de voto, poderá outorgar à outra 

delegação, com direito de voto, poderes para que vote em seu nome em uma ou 

mais sessões às quais não possa assistir. Em tal caso, informar4, oportunamente e 

por escrito, ao Presidente da conferência a respeito. 

337 8. Nenhuma delegação poderá exercer o direito de mais de um voto, por 
poder. 

338 9. Não serão aceitas as credenciais nem as delegações de poderes 

DOâficadas por telegrama, mas serão aceitas as respostas telegráficas às consultas 

efetuadas pelo Presidente ou pela secretaria da conferênga para comprovar a 

iutenticidade das credenciais. 

339 10. Um Membro, uma entidade ou organização autorizada, que deseje 

enviar uma delegação ou representante a uma Conferência de Norma1ização das 

Telecomunicações, a uma Conferência de Desenvolvimento das 

Telecomunicações ou a uma Assembléia de Radiocomunicações; comunicará esta 

intenção ao Diretor do Escritório do Setor interessado, indicando o nome ou a 

função dos membros da delegação ou dos representantes. 

Outubro de 1998 

J 



\ 

OUtubro de 1998' DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

CAPiTULO III 

Regulamento interno 

ARTIGO 32 

Regulamento interno das conferências e de 
outras reuniões 

I 
,. I f 

.' I 

""; 

340 O Regulamento interno será aplicado, sem prejuízo das disposiç es relativas 

às emendas relacionadas no artigo SS da Constituição e no artigo 42 Ida presente 

Convenção. ' ', .. ; 

, I 

" I 1. Ordem de disposição 
" f' 

341 Nas sessões das conferências, as delegações serão diSPostas,lpe~~ ~~ 
alfabética dos nomes, em francês, dos Membros representados.' '1 

: I 

2. Abertura da Conferência 

~42 l.. (I) Preéederá à sessão de abertura da conferência, uma I reunião dos 

chefes de delegações, no decorrer da qual será preparada a ord~ do dia, da 

primeira sessão plenária e serão formuladas proposições sobre a or8Juúzação e a 

designação do Presidente e dos Vice-Presidentes da conferênciJ e de s~ 
comissões. observando-se os princípios da rotatividade •. da I distribUiçãO' 

geográfica, da competência necessária e das disposições do número 3r6 seguinie. . 

343· (2) O Presidente da reunião de chefes de delegações sera designado, 

em conformidade com o ~sp.osto nos números 344 e 34S se~tes. ,lo ,,', .. 
344 2.·'· (I) A conferenCia será aberta por uma personalidade de Ignada pelo 

.Governo anfitrião. ' I 

345 .... '(2) Caso ~ãO haja Governo anfitrião, presidirá a aberJa o chefe de, 

delegaçlo mais idoso:. I ..' : 
346 3. (I) Na primeira sessão plenária, proceder-se-á à eleição do Presidente. 

cuja indicação recairá, geralmente, numa personalidade designada Jelo Governo 
I 

anfitrião. I 
347, (2) . Se não houver Governo anfitrião, o Presidente será eleito, c~ 
base . na proposta feita pelos Chefes de delegações no deco~t da reunião 

mencionada no número 342 anterior. I 

348 . 4: 'Na 'primeira sessão plenária, p~oceder-se-á do mesmo moko: 

349 a) para a eleiçã6 dos Vice-Presidentes da conferência; : I 
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350 b) para a constituição das comissões da conferência e eleição dos 

Presidente e Vice-Presidentes respectivos; 

351 c) para a designação da secretaria da conferência, de confonnidade com 

o número 97 da presente Convenção. A secretaria poderá ser 

reforçada, caso necessário. pelo pessoal da administraçio do Governo 

anfitrião. 

3. Atribuiç6es do Presidente da conferência 

352 I. O Presidente. além das atribuições que lhe confere o presente 

Regulamento. abrirá e encerrará as sessões plenárias, presidirá suas deliberaç6es, 

zelará pela aplicação do Regulamento interno. concederá a palavra, submeterá à 

votação as questões que sejam propostas e diwlgará as decisões adotadas. 

353 2. Assumirá a direção geral dos trabalhos da conferência e zelará pela 

manutenção da ordem durante as sessões plenárias. Resolverá as moções e 

questões de ordem e. em particular. terá a faculdade de propor a convocação ou o 

cancelamento do debate. a suspensão ou o encerramento de uma sessão. Do 

mesmo modo. poderá adiar a convocação de uma sessão plenária, quando assim 

considerar necessário. 

354 3. Protegerá o direito das delegações de expressar, livre e plenamente, 

sua opinião sobre a matéria em debate. 

355 4. Zelará para que .os debates se limitem ao assunto em discussão e 
poderá interromper todo o orador. que se afaste do tema, para recomendar-lhe 

que se restrinja à matéria tratada. 

4. Constituição de comiss6es 

356 I. . A sessão plenária poderá constituir comissões para' examinar os 

assuntos'submetidos à consideração da conferência. Tais comissões poderão, por 
sua vez, estabelecer subcomissões. As comissões e subcomissões· poderão. do 

mesmo modo. formar grupos de trabalho. 

357 2. Estabelecer-se-ão subcomissões e grupos de trabalho quando for 

necessário. 

358 3. Sem prejuízo do disposto nos números 356 e 357 anteriores, seria 

constituidas as seguintes comissões: 

4.1 Comissão de Direção \ " 

359 a) Será constituida, normalmente. pelo Presidente da ~nferência o~ da 

reunião' que a presidirá, pelos' Vice-Presidentes da conferência e 

Presidentes e Vice-Presidentes das comissões. 

I 
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360 b) .A Comissão de Direçã~ coordenará toda questão relativa I ao bom 

desenvolvimento dos trabàlhos e programará' a ordem e o número de 

- sessões, evitando, sempre que possível, a simultaneidade das imesmas. 

em atençio ao reduzido número de membros de algumas dele~ações. 

4.2 Comissão de Credenciais" ,. 

• 'f ~ 1": , , t 

361' A Conferência de Plenipotenciários, a Conferência de RadiocomUnicações 

ou a Conferência Mundial de Telecomunicações Internacionais 1l0~Jarãuma 
Comissão de Credenciais, cujo mandato consistirá em verificar as credeJciais das 

delegações nestas conferências. Esta comissão apresentará suas' r.~n~lbsões na 

sessão plenária, no prazo por da especificado. , . .1' "I " 

4.3 Comissão de Redação 

.... : ,I 

362 a) Os textos que as diversas comissões redigiriõ; Da medida' do possivbl, 1.. rI t 

~ ~. I ..• ., ,. , 

na fonna definitiva, levando em conta,' para tal fim, as opini~'" ; 

emitidas, serio submetidas à Comissão de Redação, a qual, sem alterar 

o sentido,' encarregar-s~-á de aperfeiçoar· sua forma e, caso bportuno, • 

de adequar sua correta articulação com .~ textospreeXistebtes, que 

não tenham sido alterados. 

363 b) 
I ,,\j"'-' .., ~ r."" t • '~~I 11', .. "!:~ .. 

A Comissão de Redação submeterá os referidos textos à sessio 
• 1 t. t"1 , ~., .' ~ .. , i . , .. ,". -, .• ~ 1\ ... 

plenária, a qual decidirá sobre sua aprovação ou restituição, para novo 
exame, à comissão competente. . "" .. ' 'I"'" . ';\ .. _\ 

' ... . . 
4.4 Comissão de Controle do Orçamento 

364 a) 

365 b) 

I 

A sessão plenária designará, na abertura de' uma conferêrlcia, uJna '. ,It t 

Comissão de Controle do Orçamento, encárregada de Idefuili à' ~ '~ ~I 
organização e ~s meios que devam ser colocados à dispo~içãO do! . • ., 

f. " I' " delegados, de eXaminar e aprovar' as contas dos gastos réaliZadO! - , 
durante.~taI· conferÇDcia~ Tomario"paite nesta ComissãO,~ ~ém <ido! . -~. 
membros· das delegações que' desejem neta inscrevef-se, . um' 'I" r 
representante do Secretário-Geral, um representante do duetor de 

Escritório interessado e, quando houver Governo anfithão, í. um 
representante do mesmo. . . I 

Antes que sejam consumidos os recudos previstos no orçamente, 
• .." ... ~~ ~ ..,! • _t ~ '.... C r ~ I .. t"!' : .~ , 

aprovado pelo Conselho para a conferênc;'1 considerada, a tomissãG' 
. ~" r I • .,. . ~ \( J. 

de iControle do Orçamento, em colaboração com a sect'etária da 

conferência, preparará um relatório provisório dQs gastos, p,6 que 8 

sessão plenária, mediante exame do meSmo, possa decidir se (­

desenvolvimento dos trabalhos justifica wiia prorroJaçãO di 
• coid'erêÍlcia após a data em que tenham sido esgotados os .:ebu-sos do.' 

orÇamento. .' • .,.;,~ , 
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366 c)' A Comisslo' de Controle do Orçamento apresentará à sessão plenária, 

aó final da' colrúerência, um relatório onde serio indicados, o mais 
eJtato possfvel, os gástOs estimados da conferência, bem como uma 

estimativa dos gastos resUltantes do cumprimento das decisões desta 

conferência, 

367 d) Uma vez examinado e aprovado este relatório pela sessão plenária, o 

mesmo seri traltsmitido ao Secretário-Geral, com as observações 

daquela, a fim de ser apresentado ao Conselho na sua próxima reunião 

ordinária. 

5. Composição das comissões 

5.1 Conferências de Plenipotenciários 

368 'As comissões serio constituídas por delegados dos Membros e pelos 

observadores, previstos no número 269 da presente Convenção, que as solicitem " 

ou sejam designadas pela sessão plenária, 

~.2 CoTiferências de Radiocomunicaç{Jes e Conferências Mundiais 
Telecomunicaç{Jes Internacionais 

de 

369 As comissões serio constituídas por delegados dos Membros, observadores 

e representantes. previstos no número 278, 279 e 280 da presente Convenção, 
que as solicitem ou séjam designadas pela sesslo plenária. 

5.3 Assembléias de RadiocomunicaçlJes e Conferências de Normalização 
dos Telecomunicações e Desenvolvimento dos Telecomunicações 

370 Além ,dos ~el~gados dos Membros e dos observadores indicados nos, 
números 259' a 262 da presente Convenção, poderio assistir às Assembléias de 

RadiocomUlÚC8Çôes e às comissões das Conferências de Normalização das 
Telecomunicações, e ,do Desenvolvimento das, Telecomunicações os 
representantes de" q~quer entidade, ou organização, que constem da lista 
~dente mencionada no número 237 da presente Convenção. 

6. Preiidentei e Vice-Presidentes élas subcomiss6es 

371 O Presidente de cada comisslo proporá a esta a designação dos Presidentes 
e Vice-Presidentes das, subcomissões que se constituam. 

'. 7. Convocação das sessGes 

372 As Sessões pleDáiias e as sessões das comissões, subcomissões e grupos de 
trabalho seria anunciados, com a devida antecedência, no local da conferência . 

! 
I 
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. I 
8. Propostas apresentadas antes da abertura da conferêbcia 

373 A seSsão plenária distribuirá as propostas apresentadas antes j abertura da 

Conf~~ia, entre as comissões competentes que sejam constitu1Js. de acordo 

com o estipulado na sessão 4 do pres~te Re~ariiento interno. kntretanto. a 

sessão plenária poderá tratar diretamente de qualquer proposta. I ' 
I 

, ' ,I 
' .•• p .......... , ..................... d ....... conTcia 

374 l. As propostas ou emendas, apresentadas após a abertura, serão 

remetidas ao presidente da conferência, ao presidente da comissão bompetente ou 
, I 

à secretaria da conferência, para publicação e distribuição como documentos da 

i mesma. 

375 2. Não poderá ser apresentada nenhuma proposta ou eme~,~a escrita, sem 

assinatura do chefe da delegação interessada ou de quem o substink. 
• • ,I ~ 

376 3.' O Presidente da conferência de uma comissão. de uma ~ubcomissão ou . , I 
de um grupo de trabalho poderá apresentar. em qualquer momjento, proPostas 

para acelerar o curso dos debates. I 
377 4 .. , Toda proposta, ou emenda conterá, em termos precisos e concretos, o 

texto qu~ deva ser conSideradO.) 

378 S. (1) O Presidente da conferência ou da comissão, tubCOmiSsão ou 

grupo de trabalho competente decidirá, em cada caso. se as propostas ou emendas 

apresentadas em ~ssão poderão ser feitas, verbalmente. ou entre~es. por escrito, 

para a publicação e distribuição das mesmas, nas condições prem

l
l . stas no número 

374 anterior. 
, I 

379 - (2) Em gerai. o texto de toda proposta importante que deva ser 

submetida à votação, deverá ser distribuído nos idiomas I de trabalho de 

conferênci~ com suficiente antecedência, para facilitar seu I estudo ante~ da 

discussão. I 
380 (3) Além disso, o Presidente da conferência, ao rebeber as propostas 

ou· emendas' aludidas no número 374 anterior, as enC~ará à comi'ssão 

competente ou à sessão plenária, conforme o caso. ' I 
381 6. Toda pessoa autorizada poderá ler. ou solicitar ~ue seja lido. em 

sessão plenária, qualquer proposta ou emenda que tenha sido' Jpresentada durante 

a conferência e expor os motivos que a fundamenta. I ' 
la Requisitos para a discussão. decisão Ou votaç~o 

acerca das propostas óu emendas. I 
I 

, . I 
382 1. Não poderá ser colocada em discussão nenhuma proposta ou emenda, 

se no momento de sua apreciação não se conslga, pelo merios, o apoio de outra 
delegação. ' 
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383 2. Toda proposta ou'emenda, devidamente apoiada, deverá ser submetida 

à discussão e, depois, à decisão, se for necessário, mediante uma votação. 

11. Propostas ou emendas omitidas ou prorrogadas 

384 Quando for omitido ou prorrogado o exame de uma proposta ou emenda, 

serà da incumbência da delegação proponente zelar para que seja ,efetuado tal 

exame. 

12. Normas para as deliberações em sessão plenária' 

/2./ Quomm 

385 As, votações em sessão plenária somente serão válidas quando se 

encontrarem presllntes ou nelas representadas, mais da metade das delegações, 

com direito de voto, acreditadas junto à conferência. 

/2.2 Ordem das deliberações 

386 ( I) As pessoas que desejarem fazer uso da palavra, necessitarão, 

para esse ftm, da autorização do Presidente. Como regra geral, começarão por 

indicar o cargo que exercem. 

387 (2) Todo orador deverá expressar-se, com lentidão e clareza,' 

distinguindo bem as palavras e intercalando as pausas necessárias. para facilitar a 

compreensão do seu pensamento, 

/2.3 Moções e questões de ordem 

388 (I) Durante as deliberações, qualquer delegação poderá formular', 

uma moção de ordem e propor uma questão de ordem. quando o considerar 

oportuno, que será resolvida de imediato pelo Presidente, de conformi~de com 

este Regulamento interno. Toda delegação terá direito de apelar contra a decisão, 

presidencial, porém esta será mantida, em todos seus termos, a menos que a 

maioria das delegações presentes e votantes se oponha. 

389 (2) A delegação que apresentar uma moção de ordem se absterá, em 

sua intervenção. de falar sobre o conteúdo do assunto em debate. 

/2..1 Prioridade das moções e questões de ordem 

390 A prioridade que deverá ser atribuída às moções e questões de ordem, de 

que trata o número 388 anterior, será a seguinte: 

ôHtübro de 1998' 
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'1 

391 a) toda questão de ordem relativa -à aplicação do present~ Regulamento 

interno, compreendidos os procedimentos de votação; I 
392 ,b) suspensão da sessão; I 
393'r.....-...o .. , ...... , ., .!' "', 
394 ti) conv~ do 4Cba~e ~br~ ~ t~ em discussiõ; .1 . -',,~, . '" ' 
395 e) 

396 j), 

encerramento do debate ~obr~ ~_ tema em discussão; ~: I _ ~, _ ' 
qualquer outra moção ou questão de ordem que possa ,Ser apresentada, 

. c~ja prioridade relativa será fixada ~lo p,residente. -. I ',' .. 
, I i.· .. 

12.5 Moção de suspensão ou cancelamento das sessões I 
I 

397 No decorrer de um debate, toda delegação poderá propor ~ suspensão ou o 

cancelamento da sessão, indicando. as razões elll"que se fundaIrienta tal proposta. 
I 

Se a moção for apoiada, será concedida a palavra a dois oradoref que se oponham 

a tal moção, para referirem-se exclusivamente a ela, após o que a moção será 
- - -', '., I " " ' 

submetida à votação. I' ... 'o . I - ,,' . :. 

12.6 Moção de convoca~ão do debate 

" " ;/ : \ 
398 Durante as deliberações, qualquer delegação poderá propor a convocação 
do . ckbate, ~r' um tempo dete~ado. F~~ul~da ~'Imoção:' o 'debatê 
.. •. '." i '" f ~ ~., ~ ~ ~' , 

conseqüente, caso ocorra, limitar-se-á a três oradores, no máximo, um a favor e 
dois contra, al~ do autor da'm~ção, 'após o que a' moçãJ ~rá' silbmetida' à 
votação. ' I 

I 
1 
I 

12.7 Moção de encerramento do debate I 
'.. . ,I, :', ' 
399 Qualquer delegação poderá propor, a qualquer momento, o encerramento do 

d~bat~ sobre o tema' em discussão. Em tal caso, poderá ser)concedida ~'u~oda 
" . ..," I. 

p8lavra somente a dois oradores que se oponham à moção, após o que esta será' 
I , , 

submetida à votação. Caso seja acei~ o Presidente colocará imediatamente em 

votação o tema cujo debate foi objeto da moção de encerrambnto. 
I, ! 

. , ,I, 
12.8 Limitação das intervenções • . ." 

";..,.,~ .' l - ~ , • ~ I , 
- ,. -I. _ . .' -•. " , 

'400 (I) A sessão plenária poderá estabelecer, eventualiriente, o numero e a 
duraÇão das intervenções de uma me~ma delegação sobre ~a deteniu~ado. 
-~OI '(2) 'Entretanto, ~ questões de procedimento, o' Je~id~~ lmrltri'cada 
, -".' , r' 'I" _ ;1-

intervenção a cinco minutos, no máximo. I -,. ;' 
.~ (3), Quando um orador exceder o tempo concedido, o presidente o fará 

, '1 -' , 
notar à assembléia e ordenará ao orador que conclua brevemente sua exposir.ão. , I . . 

I 
I 
I 
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- 11.9 Encerramento da lista de oradores 

, 403 (1) No transcorrer de um debate. o Pre$idente poderá determinar 

que seja feita a leitura dos oradores inscritos; incluirá nela os que' manifestarem 

iDtaesse em ,intervir e com o consentimento dos presentes, poderá declará-la 

en~ Não obstante, o Presidente, quando o considerar oportuno, 'podefá 

pennitir, como exceção, que séja contestada qualquer exposiçJo Mierior, mesmo 

depois de ter sido encerrada a lista de oradores. 

404 (2) Fincla' a' lista de oradores sobre o' tema em discussAo.' o 

, Presidente deC1aràii encerrado o debate:-

./2./0 QuestOes de competência 

40S As questões' de éompetência, que possam ser suscitadas, serio resolvidaS 

lides da votaçJo sobre o assunto em debate. 

/1.// Retirada e reposição das moções 

406 O autor de qualquer moção poderá retirá-Ia antes ~'VotaÇio. Toda mOção. 

emendada o~ não, que_ seja retirada do debate, poderá ser apresentada novamente 

pela delepção autora da mesma ou por qualquer outra delegação. 

13. Direito de voto 

407 1. A del~gação de todo Membro da União, por es~ devidamen~ 

acreditada para tomar parte, nos trabalhos da conferência, terá direito a um ~to 
em todas as sessões realizadas. de, conformidade com o disposto no artigo 3 .~ 

Constituição. 
" 

_ 2. A delegação de todo Membro da União exercerá Seu direito de' voto 

aIS condições determinadas pelo artigo 31 da presente Convenção. 

_ 3. Quando um Menibro da União não se fizer representado por uma 

AdIiúni~ em' unia AssClmbléii ciC- RadiocomuniCações. em uma Confetincia 
M1mdi~ ele Normalização 'das TelecomUnicações ou étn' uma'Conferência de 

Desenvolvimento das TelecomlllílC8ções, os representantes das empresas de 
dpioraçío reconhecid8s-por tal 'Membro,' qualquer que seja seu número, t~o 
direito a um só voto. sem prejuizo do-disPosto no número 239 da presente 

Con~. '·~aplicáveis às, referidas ~nferências, as' disposições dõs 
n6merôs33's a 338 da presente Convenção relativas. delegação de poderes. 
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14. Votaçio 

14.1 Definição da maioria 

410. (I) Entender-se-ápor .maioria mais.da metade das delegações 

presentes e votantes. , . I 
411 (2) A_. delegações que se abstenham de votar nlo

l
' serio levadàs êbt 

consideraçlo para o cômputo da maioria.' .,'. ,": 

411 (3) Em caso de empate; toda proposta ou emenda'será considerada 

rec:usada. '" I,:·; " 
413 (4) Para os efeitos deste Regulamento, se cons~derará "delegação 

presente' e votante" a que vote a favor ou contra wna proposta. 

14.2 Falta de participação em uma votaçao 

414 As delegações presentes que Dio puticiparem de wna votaçio determinacla 

ou decl~, explicitamente, nIo desejar dela partibipar, '010 ~' 
consideradas c~o ausentes para a deterininação do quoru~, no contexto do 

número 385 da presente Convenção, nem como abstidas, dJ ponto de vista da 

aplica~ das disposições do número 416 posterior. 

-14.3 Maioria especial 

415 Para a admissio de novos Membros da Uniio, prevaI 

pelo utigo 2 da conStituição. 

"",' < 

a maioria fixada 

14.4 AbstençiJes de mais de cinqfienta por cento I 

416 Quand~ o número de abstenções exêeder a metade dJ votos registrados (ir 
favôr, éóntrae abstençiJes), o exame do assunto em diSCUS~ ficará prorrogado 
até uma sessio posterior, na qual nio seria computadas as abstenções. " ' 

14.5 Procedimentos de votaçdo 

417 (1) 

418 a) 

410 

Os procedimentos de yotaçio sio os seguintes: 
'-".5 

como regra geral, por mio levantada, caso nio tenha sido solici~ a 

votação nominal, por ordem alti, ilbética, segund, 0tPrevisto no item," ~):, 
ou a votação secreta, segundo o previsto no iJem c); . 

. . . _ • I , • ~ '.o, • 

nominal, por ordem alf~ca, dos nomes, em • dos M~bn,)~ 

presen~ ~ com direito de voto: I' ',' 
1: se assim o solicitarem, pelo menos duaS, delc:g&Ç4ks presentes 

com direito de voto, ant~ de. ser ini,ciada g votaçio· e se Dio f!ve" 
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sido solicitada uma votação secreta; segundo o previsto no item 
c), ou 

421 2. se o procedimento previsto no item a) não der lugar a uma clara 

maioria expressiva; 

422 c) por votação secreta, se assim o solicitarem, antes do início da votação, 

pelo menos cinco das delegações presentes com direito de voto. 

423 (2)' Ante~ de' iníciar a VotaÇão, o Presidente verificllfá se há alguma 

solicitação no tocante à forma em que devà ser realiza,da a votação; ein seguida, 

declarará formalmente o procedimento de votação a ser aplicado, o assunto que ' 

será submetido à votação e o' ihício 'da mesma. Uma vez concluída a votaÇão, ' 

divulgará seus resultados. ' 

424 (3) No caso de votação secreta, a secretaria adotará,' de 'imediato, as 

medidas necessárias para garantir o segredo do sufrágio. 

425 (4) A votação poderá efetuar-se por um sistema eletrônico,' caso se 

disponha de um sistema adequado e se a conferência assim o detenninar. 

14.6 Proibição de interromper uma votação iniciada. 

; .i" 
,"., 

426 Neilhimía delegação (Jodéra interromper uma votaÇãôinic'iaaa: ex'éeto~ se se 

tratar de uma questão de oidem "sobre á forma em que aquela se desenvolvà. A' 

questão de ordem não podérá' incluir a modificação da votação em curso ou uma ' 

mudança do conteúdo do assunto' sUbmeÍido'à votação. A votaçãocomeçará'com 

a declaração do presidente de queainesma fói iruciada: 'e teiriüDará com a . 

divulgação, pelo presidente, de seus result~dos . 
.. f 

/4. 7 Fundamentos do voto 

427 Terminada a votação, o presidente concederá a palavra às delegações que 

desejarem explicar seu voto. 
I 

14.8 Votação por partes de uma proposta 

428 (1)' Tod_a propostl!poderá ser subdividida e colocada em votação, por 

partes, a pedido de seu autor, se, o plenário assim o julgar ,oportuno, ,ou. por 

proposta do presidente, com a aprovação do autor, As partes da proposta.que ' 

forem aprovadas serão, de imedil!to, subme~das à nova votação, e~ conjunto., : 

429 (2) . se forem recusadas, tod!lS as' partes de' uma ,proposta, será, 

considerada como recusada a proposta na sua totalidade, 
. ~ .i 

/4.9 Ordem de votação sobre propostas concorrentes 

430 (1) Quando existir duas ou mais propóstas sobre um mesmo ass1Blto, 

a votação .. será ' reali,zada de, acordo com a 'ordem em, que tenham sido 

apresentadas, exéeto se o plenárió resolver adotar outro procedimento distinto, 

'., . \. 
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• " ' •• '''' •• " • > j. . 
431 .' .. (2).CODÇlufcllt.cada,~, o,p~~o decidir' &evoca Ou nIO.a 

"';-~:,:,';i,<,' ,'"I"",," 
. 14.10";'; EmendtÍI L '-: " .,: ," . '" ' 

l , 

t "'~.' .:, " ,,', 
.. . .'. '.. . !., 

43~." (~)~~~~~·por.~da:~.'~elel~caçio ~ue 
somente ten~ a SUJXimir' ~~,;~~,~ ~ parte ,da r0fisinal. : 
433 . ,(2) r~. 'emenda, ICeita ,pela, elelegaçio que tenha apresentado .• 
propÓsr8.orisiM,i:saa,~:~~~.iuesmá. ··~·1 '. " ':' 
434' . ~ (:j)N~'"i~~'an~das.as ~ ele modificaçio 

que o pIenáriOj~ ~~;"~ ia proposta originat . ·1· . 

,U/l ""v':";'de.;..,12, ' ,'I ' 
. :/;.:'. "":':,, . :.". ~ ,,::'. .".: '" " .~ i . , 

435 . . (I) . Quando Wll8prOposta for objeto ele em~ esta últinia será 

vOtada em ~e~~i8."· ,',.,:..' . .... f. ,', . 
436 (2) QuaítdO'WII8propô~ for objeto de duas ou rrus emendas, será. 

c:oloc:ada em vota~. em JirimeirÓ 19. a CÍDencla que mais se distancie do texto' 

original; se esta emenda ralo o~ a aptovaçlo cIa'Juori~ o mesmo .' .. .., . . I . 
procectiDÍentoserá Id~ emrel8çio Aquelaemencla, que :entn: as restantes. .' '. ". . . . I . . 
também se distancie,' em mílioi grau. da prOpOsta 'coosiclCrada e este mesmo 
proc:cdimento será ~~; .sucessivamente, até q";uma lemencla' obtenha a . 
aprovaçlo' da maioria;'Uina':~ ~iz.ado o exame de: foclas iSem~ 
apresentadas. se nenhuma tiver obtido a maioria, será ColoCada em votàÇaóa 
proposta originaL' . - : .. '. ' ":·1 . , 
437 '(3) 'Quando (orem adOtIdas uma ~u víriuemendas. sed submetida, 
segUickmeme. à votaçio, _pioposta assim· mÓdificada. . . I . 

.' ,.' .. ,- . : 0-, 

.. ,,' '. ,.r., .> 

; " .~' ~ ", ~. ".,. . 
: U.12. ' •. ·.flepetiçlJode iI"u, votaçllo 

'.,' ", 

43i ":' "Ú)' Nas ~'subcómiis6cse grupos di: Irabalho de umi '. , . - ," .... , I' .'" 
c:oiIf~ia 'ou reuniIo •. do poderá' sér submetida IlOVIIIlCnte •. votaçIo. deDttO 

de umà.nléssU camw.o. s~~ sruPo de tribaIhÔ. uma patte ~~ 
proposta ou uma mOdifi~J' deCidida .. ~uüa~'j Este principio séri 
aplicado~·do~de'~~lbicIo. . .' .'.-

439 '. (2) Nu~ pl~DIo~ subriletidaJ;,a~te • votaçIO 
, .... ,," . • , ' ...' .. ," ,.,', :, "',.' - '. I " • 

uma parte de UDia prOposta eMa enáeIlcIa. à menos que sejam observadas as duas . 
condi~ seímntei:, '.,.' ':';, '. ,." 1" , .. 

_ a). áIIi~ dós:M~: COm dim~ &: voto o soU ite; e . 
'. :.' :.; ,:.' . .:'''~' . . .11-". '." \ .'1' .: ~-'t "',' • ,'. ,r';.. . - i _ . 

441 b) i,.Se~peJO~. ~ ~,entn: a VOIIÇIoirealizada co pédiclo 

:',de,~,~,~;~,,:; "., . ri,.", 
. ·,i ),. :"- ..... .t 

, , 

, ~; ":', ~.'::' ",<; ~ ~ I ~." 
.. ; ", .,;..,-" d.. ,'I ',:, , . . .. ~; 
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15. Normas para delibe,rações e procedimentos de 

votação nas comissões e subcomissões. 

442 1. O Presidente de uma comissão ou subcomissão terá atribuições 

similares às da seção 3, que o presente Regulamento interno concede ao 

presidente da conferência. 

443,2 .. ' As, normas de, deliberação, . previstas na seção 12 do' presente 

Regulamento interno para as sessões plenárias, serão aplicáveis aos debates das . 

comissões e subcomissões, salvo as que regulem o quorum. 
I" .. , . • • 

444 3. As normas previstas na seção 14 do presente Regulamento interno, 

serió aplicáveis igualmente às votações que sejam efetuadas nas comissões ou' 
, - . ,~ 

subcomissões. 

16. Reservas , ' ,. ".') 

445 ,1. I Em - gerai. toda delegação cujos pontos de vista não sejam, 
+, • ., \-

compartilhados pelas demais delegações, procurará, na medida do possivel, 

aderir-se à opinião da maioria. '. 

446 2. Entretanto, quando uma delegação considerar qu~ -uma, decisão _ 

qualquer é.de tal natureza que impeça seu Governo de consentirem obrigar-se 

pelas, .em~':l~s A. Consti~ç~o" ou à presente Convenção ou pela revisão dos 

Regulamentos' Administrativos, _ tal delegação poderá; formular reservas 

provisórias .ou. defu.utivas sobre aquela decisão. Do mesmo modo, qualquer 

delegação.~er(formularas reservas mencionadas, em nome de um Membro 

que não participe da conferência e que, de acordo com as disposições do artigo 

_ 31 da presente Convenção, tenha outorgado àquela poderes para assinar os Atos 

Finais. 

'o. 

17. Atas das sessões plenárias 

447 I. As atas das sessões plenárias serão redigidas pela secretaria da 

conferência, a qual cuidará de -que sua distribuição entre as delegações se realize 

o quanto àntes possível e, em todo ocaso, dentro de cinco, dias úteis, após cada 
~- ~ ... . 

sessão. 
. , 

, " 
t, 

448 2.. Uma vez ~stribuídas ,~ atas, li!' delegações ~erão ,apresentar; por .• 

escrito, à secretaria~da. conferência, ,dentro do mais breve prazo possível, as 

correções que conside!em p~nentes, sem prejuízo de seu direito de apresentá­

las, oralmente, durante a sessão em que sejam analisadas as referidas atas. . ~ .... , . . 

44!.,3 , (I),. Como regra geral, as atas conterão as propostas e conclusões, 

com os seus respectivos fundamentos, redigidos com a maior concisão possível. 

450 (2) Não obstante, toda delegação terá direito de solicitar que conste 

em ata, de forma s~a ou integral, qualquer declaração por ela formulada 

durante o debate. Neste caso, como regra geral, anunciará esta pretensão no 
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I 
I 
I 
I 

I 
início de sua exposição, para facilitar ã tarefa dos relatores. O te~to respectivo 

será entregue à secretaria da conferência, dentro das duas horas su~seqüentes ao 

ténnino da sessão. • ,") " 

4S1 .. 4. A fàculdade' concedida rio núnlero 450 anterior sobre a inserção de 

declaiàções, deverá serusadll com descrição,em todos os casos-o 

I 
18. Resumo dos debates e relatórios das I 

comissões e subcomiss~es I 
451 I. (1) Os debates de cada sessão das comissões e subcbmissões serio 

rewúdos em resumos preparados pela secretaria dá confJncia e serio 

distribuídos às delegações,' dentro de cinco dias úteis, após c!da sessão: Os 

feSuníos refletirão os pontos essenciais de cada discussão, aS difJrentes opiniÕes 

que seja conveniente assinalar, assim como as proposições ou :conclusões que 

derivem do conjunto. I 
453 (2) Não obstante, toda delegação também terá direito de proceder, 

nestes casos, conforme a faculdade que lhe confere o numero 4501 anterior. 

454 (3) A faculdade concedida no numero 453 anteriór! também deverá 

ser usada, com discrição, em todos os casos.· i " 
455 2. As comissões e subcomissões poderão redigir oS'l'elatórios parciais 

I 

que' julgar necessários e, eventualmente, ao fmalizar seus ~balhos; poderio 
I 

apresentar um relatório fmal, no qual recapitularão, de forma concisa, as 
I 

proposições e conclusões res,ultantes dos.çstudos que lhes tenh~ sido confiados. 

I 
19. Aprovação das atas, resumos dos debates e relatórios 

- I 
456 I. (I) Como regra geral, ao início de cada sessão pl~nária, sessão dI' 

cõmissão ou de subcomissão, ~ Presidente perguntará s~ ~ delegações tê~ 
• • , "I • 

alguma observação a fazer no tocante à ata ou, no caso dei ~om~ssão ou de 

subcomissão, ao resumo dos debates da sessão anterior; estes <locWÍlentos serio 

considerados, como aprovados, se não forem apresentadaJ as correções à 
• 1"-' 

secretaria ou manifestada nenhuma oposição verbal. Em caso contrário, serio 

introduzidas as retificações que tiverem lugar. ,'J ,~' '" . 
457 (2) Todo relatório parcial' ou 'final deverá ser aprovado pela 

comissão ou subcomissão interessada. I 
-458 2. ( I) As atas das ultimas sessÕe~ plenárias se~o examinadas e 

aprovadas pelo presidente da conferência ou rewúão, I 
459 '. (2) Os resumos dos debates das ultimas sessões 'dJ cada comissão ou 

subcomissão serio examinados e aprovados por seus respectivbs Presidentes. . 
t ~ I 1 

lO. Numeração • ",I: '" .. o -'I" 
460, I Até sua primeira leitura em sessão plenária, - serio mantidos'; (\5 

números dos capitulos, artigos e itens dos textos a ser revisadbs; Próvisoria 
I 
I 
I 
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".' 

\:.' " : .',. 

serão atribUtdos aos textos " mesmo número:do itetD '9I1undo 4c;téxtcÚniJPitivo, 
. . I . 

·seguido de " A" ,."0" , etc.. ",. 

461. 2 A' numeraçio definitiva ~os c8pf~os,~gQs;e itens: ..,6s sua 
aprovação emprimeira'leitUrâ, será c:oidiacia -n~aImeftte, à c~inissão de 
redaça;" ainck que, por decisãó adc:itada~. seS.~leliárià,·~ssâ ~ delePctà 
~ SecretáriO'-Geral. " ". '. .: :;',.:,,;.;,:,:' > ' >'. .' .' .' 

,,',. ' 

'1'. ~provaçJo d~n,IÍiv. 
, " ': ",'. ",-

, 'i', ." ' ."" ; .... '~t •. _ ~,;::'\ ~ 'j-' :l,':',~ ";'-,"'" . _ 

461. Os textos dos Atos .. F:ÍJiiU~ :das.. coiieiê~_~j~~ '~4e::'p'lenipot~,I)~icários, das 

CóÍúerênciaS de ~di~~lIIiicià~s :ci~~'das .' C~m~fê~~las MUndiais de 
Telecomwri~Ões Inte~io~s ~eriO ;:c~~slderad~s . d~tivós.·~· vez 
apro~os, em sCSunda leitura, ~m se'ssAo,P,;.;tIl', '. .' . '. . '. 

• • ,~ .' ~ " • • " ',< " ", ~ .1 ~: :~~ .' • 

;.\ < 
" ... '. ~, 

. ~':, . 
, .' 

.' .. , .. ~ 

463. Os. textos dos A~sFmais;aFo~ó~;p~las' c~nf~tênd~ '~endónak no 
~umero '462 anterior se\to subinetidos à~s~~riua d~. dej~gados q~' teiJIuliÍl 'os 

" . .' ':'. \ . . ,. .. '" >, .... ". .... . -' .' .: •. 
pod,eres, definidos ·no artigo 31 da presentê, Converiçic:;;' para éujoefeito se 

, . . ,.. ,: - . . . " . . \'.' ' '. ,. ~ .,: . 

observará . à ordem .alfabética dos ri~~és, . em f!ancês. dos Menibros 

.representados. ". . . .' 
.,' 

l', .' .... 

13. Relações com a impr~nsa e o público 
" , • I~ , 

", 

., 
464 1. ~Io se poderiO ser ~açul~s"imprensa com~cados oficiais ,sobre 
os trabalh0.s da éom~cia, sem a prévia aÚtorização de' Sê~ Pres.den~~ . 

465 2 . A impren~ e o púbIl~ pod~;:namédi~. 1Ío. possível, estar 
presentes nás. comerências, conforme as 'djretrizesaprovada Pela reunião dos 

chefes de delegações Íl)encionada no RUDíetQ342'uteriore as disPosições 
práticaS ~0n1adaS pelo sCcretário:-Gefal. A p~ça da~p~e do pÍlblico nio 
al~ de modo algum, o andamento n~ :dos '~inios Cht reunião. 

466 3. As demais reWriaes da iJi1iiÓ"niO ~statiO abettas à imprensa e·ao 
público, a menos que á própria ~uni~ deeidaem cOntdnô .. ,' ' 

~ " . . ' :'.~ " ~ ", :' •• :' ~. <', ' •• '" " , 

14. Franquia 

.. ", .,:~,.;';'~~ .. .-•.. .:., .. ' ' .. :'.: .. ~~': ... ,', ' 

467 Durante a coDrerência,: os membro~das', 4ele~~~,os: re~Sen~tes d~s 
Mem~ .do· 'Co~o.~;· ni~bros; '!dâ::J~iá, :de .'.'~~~ . das 
Riidiocomuni~õe~, os alto~ fWtcionários ai'Se(:~t8ri~~enlI 'e d~s'Setôres: da 

União, que participem da conferêlÍ~ia, e o ~so8Ida'~~Ílcbt União enviado 
. à mesma, terlo direito a franqUiápÓstali t~l~tà.. tei~faniéa '.e: de telex. que o 
Governo anfitrião tenha concedido. de coinUni.aceid" COín'.os démais Governos e .: ,,~ " , " ., '. , 

uempresas de exploraçio ~nheci!las ,ÍJi~~~:"-:' j .' :", l;:', . ' 
. . ' t,: .'. ,\ I.

r 
, ,,' 

. ~ ~ ';. , ) ,,',o 

~\ ," 

:;" 
" I' "', t 
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CAPITULOIV >, . 

Disposições diversas' -- " ' 

ARTIGO 33 -,; 

Finanças 

I 
I 
I 

I 
i 
I 

r 
I 

.... 

1 
468 1. (1) A escala da qual cada Membro escolherá sua classe contributiva, 

de confonnidade ~oin o estipÚlado no artigo is da 'C~nstituição, s~rá a se~te: ' 
. ' , ' . '.', I ' 

Classe de 40 unidades 
Classe de 3S unidades 
Classe de 30 unidades 
Classe de 28 unidades 
Classe de 2S unidades 
Classe de 23 unidades 
Classe de 20 unidades 
Classe de 18 unidades 
Classe de IS unidades 
Classe de 13 unidades 
Classe de 10 unidades 
Classe de 8 uru<lades 

Classe de S unidades 

._0,., 

, I. 
Classe de 41unidades 
Classe de 31 unidades 
Classe de 2 unidades 
Classe de 11 'h unidades 
Classe de ~ unidade 
Classe de ~ unidade 

~ , Classe de' Y4 unidade 
ylo~.;~ ~', Classe de' t/8 unidade 

Classe de 1/16 unidade· 
- . J 
(. No caso l\ws palses ~ 
desenvolvidils enumerados 

I 
pelas NaQê!es UlÚdaS e no de 

I 
outros Membros determinados 

I 
pelo Conselho) 

I 
o .~ • • ~ I • 

, . , , .. ,',. _. I' 

469 (2) Além das classes contributivas mencionadas' no número 468 

anterior, qUalquer meDlbro poderá'es~lher uma classe contribJtiva superior a 40 
unidades. . ./ 

470 (3) O Secretário-Gera1 notificará todos os Membros da União da 
" I 

decisão de cada Membro acerca da classe contributiva escolhida. 

471 (4) Os Membros poderio escolher, 'em qualqu~r momento, uma 

classe contributiva superior à que tenhiJn adotado anteriormen~e. 
, , !" 

47% 2. (I) Os novos Membros se comprometerão a pagar, no ano de sua 

adesão, uma contribuição calculada a, p811Í:f "do primeiro dia do mês de" s~ 
.. I 

anuência I 
473 (2) Em caso de denúncia da Constituição ou da presente Convenção 

I , 

por um Membro, a contribuição é devida até o último dia db mês em que surta " , ' I 
efeito a denúncia I' 
474 .3. Assomas devidas estarão sujeitas .~ juros desde o inici~ de cada 

exercício econômico da União. Para estes juros, é fixado o P<lrcentual de 3% (três 

, por cento) ao ano, durante os seis primeiros meses, e de 6~ (seis por cento) ao 

ano, a partir do inicio do sétimo mês. 

I 
i 
I 
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475 4~" Aplicar-se-ão as disposições seguintes às contribuições' ,daS 
organizações indicadas nos números 259 a 262 e das entidades autorizadas a 

participar 'das atividades da União, conforme as disposições· do artigo 19 da 

presente Convenção. 

476 5. As organizações indicadas nos números 259 a 262 da· presente 

Convenção e outras organizações internacionais que participem de, uma 

Conferência de Plenipotenciários, de um Setor da União ou de uma Conferência 

Mundial de Telecomunicações Internacionais contribuirão para os gastos dessa 

conferência· ou desse Setor"de conformidade com os números 479 a 481 

seguintes, conforme ocaso, salvo se forem isentas pelo Conselho, em regime de 

reciptocidade. 

477 6. As entidades e o~zações relacionadas nas listas m~~cion. no 
,.'.l:.: ;'0'" ,1 .'. r: " 

numero 237 da presente Convenção, contribuirão para o pagamento dos gastos do 

Set~i, 'de'~nfonitidade com os Ílúmeros 479 e 480 seguintes. 

478 . 7. As entidades e organizações relacionadas nas listas ritención. no 

número '237 da presente Convenção, que participem de uma Conferência de 

RaéliOcoinuriicações~" de' uma Conferência Mundial das TelecomuDicações 

internaciOnais ou de uma conferência ou assembléia de um Seto~,: d~ qual não 

sejam membros, cOntribuirió para o pagamento dos gastos deSsa conferência ou 

li5sembléia, de'confoimidade com os números 479 e 481 seguifites. 

479 8. As contribuições mencionadas nos números 476,477 e 478 «se 

basearão na livre escolha de uma classe contributiva da escalá que consta do 

número 468 anterior, com a exclusão das classes <k 1/4, 1/8 de 1/16 da unidade, 
reservadas aos Membros da União (esta excl~ não ,se aplica ao Setor de 

Desenvolvimento das Telecomunicações); a classe escolhida será comunicada ao 

Secretário-Gera1; a entidade ou organização interessada poderá, a qualquer 

momento, escolher uma classe contributiva superior à adotada anteriormente. 

480"9. 'A importância da unidade contributiva para 'os gastos de cada SetOr 

mtertsSàdoserá fixado em 1/5 da unidade contributiva dos Membros da ~União. 
Esw ~ntribuições sedo consideradas como receitas da União e acarretarão 

.' " 

juro~, conforme o disposto no número 474 anterior. 
~. .~ . 

, , ,., .'-,,!,", 

481 10. A importância da unidade contributiva para os, gastos ,de, ,.1IDlll 
conferência ou assembléia é fixada, dividindo o montante total do orçamento da 

conferência ou assembléia considerada, pelo número total de unidades pagas 

pelos Membros no contexto de sua contribuição para os gastos da União. As 

contribuições sedo consideradas como receitas da União e acarretarão juros nos 

percentuais fixados no número 474 anterior, a partir do sexagésimo dia 

subseqüente ao envio das faturas correspondentes. 

"'2 11. Só poderá ser concedida uma redução da classe contributiva, de 

conformidade com os princípios estipulados no artigo 28 da Constituição. .". 

483 12. Nó caso de denúncia da participação nos trabalhos do Setor ou da 

conclusão dessa participação (veja o número 240 da presente Convenção), é 

~'â~' . 
. v.upibio ,'de 1998 
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devida a contribuição até àoúltimo dia do mês em ,que surta efeito a denúnc,ia ou 

'ocorra a conclUslo da mencionada participação. 

484' 13. O Secretário-Geral fi~ o preço das publicações. fazendoCOlll que 

os Pstos de reprodução e distribwção fiquem cóbertos. em geraI. com • vencia 
das mesmas. . ' ; I ' , , 
485 -14. A União mlUlterá uma conta de provisão, a fim de ,dispor de capital de 

JÍfO para cobrir os 'gastos essen~iaise de suficiente liquictb para' evitar. na 
. medida do possivel, ter de reco~r a emptéstimos.,O saldo ~ co~tade provido 

serifixado anUalmente pelo Co~lho, com base nas necessidades previstas .. Ao 

final' de cada periodo orçamentári~ bienal, todos os recursos brçamentários. RIo 
utilizados ou comprometidos. darlo entrada na conta de pro~sio. Esta Cemtà é 

descrita. detalhadamente. no:Regulamento Financeiro. I, , : ' .. 
., IS. (I) O Secretário-Geral, de acordo com o Comi~ de CoontenaJo. 

" , , ' , 
poder6 aceitar contribuições voluntárias:em efetivo ou em es,*ie, sempre que as 

~ç6es dessas ~tribuições sejlun compativeis. em' cada lo. com o fim ~; os 
. " '1-

prosramas da União e com os ,programas aprovados ,porl' uma conferhcia. 
conforme o Regulamento Financeiro, ~'qual conterá'disposiÇões especiais ~ 
lCeitaçio e uso dessas contribuições. I, ' 
..., (2) Essas contribuições serão notificadas pelo Secretário-Geral ao 

Ccmselho no, Relatório de gestão financeira" assim Comol num resumo que 

indique, para cada caso, a origem, a utilização proposta e ~ medidas adotadas 

referentes a cada contribuição. 

ARTIGO 34 

Responsabilidades financeiras das conferênlias 

I " .! : - J. 

_ I. . Antes de adotar propostas ou de tomar de<:isôes que tenham 
repercussões financeiras, as conferências da União terãd presente tOdas as 
plevisões orÇamentárias da União para ~ficar-se de que bão foram efetuados 
gastos superiores aos recursos que o Conselho está facultado ~ autorizar. ' 

489 2. Não será cumprida nenhuma decisão de uma conf~cia que implique 
num aumento direto ou indireto de gastos superiores aos recJrsos que o Conselho 
está facultado a autorizar. ' ' 

" ARTIGO 35 

Idiomas 

.s, . • j 

'4901. (I) Nas c,onferências e reuniões ,da União pOderio ser Utilizados 
outros idiomas distintos daqueles mencionados no artigo 29 ~ Constituição:' ;'" 

"'1 a) . quando for solicitado ao SecretáriO-oerai'e
l 

aos Diretores dos 
EsCritórios interessados que tomem as medidas ~quadas para o 010, 
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'" ' oral ou esCrito, de' úm ou niaiS idiomas ~cionaiS, '$enijft que os 
gastos correspondentes sejam custeados pelos Membros que tenham 
fonnulado ou apoiado o pedido; , . c. I' , ' 

492 b) quando uma delegaçlo custear a traduçlo oral de seu própri~ idiom"a 
para um dos idiomas indicados no artigo 29 \da Constituiçlo. 

493' , (2) No éaso previsto no número 491 anterior, o Secretário-Geral e o 
Diretor do Escritórios interessado acatario o pedido, na medida' do possivel. na 
condiçlo de ·que os .. Membros interessados .. se comprometam. previamente, a 

reembolsar à Unilo o montante dos gasÍQs ef~os. , , . • .~,",:,,.j., 

. 494 (3) ',No caso previsto no número 492 ulterior" a delegaçlo," que 
desejar \pocIeni, ademais. assqurar, por. sua ~conta, a \, traduçIo oral para .. seu 
próprio :idioma de um dos idiomas ~~cados na êIi~içlo' perM.~k. do'" artigo 
29 da Constituiçlo. ' '..... . 

,... ) '.... , .... ... ~. .'" , r . ~ 
495 2.. Todos os documentos Diencionados no 3' o ~9 da çons~~çIo 
poderio ser publicados" em um idioma dif~ dos, . ulados, Da condiÇão de 

qÚe os MembrÓs que o solicitém se cOInpromet&m a ' ' a tota1id8de Ck,s Pstós 
.. que ~ a traduçlo e publicaçIÓ dos mesmos. 

'f r .~ •. ~ • 

' .... r 

CAPtruLOV 

r. " \\ 

Dlaposiç6es diversas sobre a eltploraçlo d" serviços ~. I· ~; .. ~ 

,de.~~mani~ç6es •. " , ~, .l •• ·.-1" ";,:'<!.l • 

. ~~ , .," -,' .... ;.' ','., •.. ~'~:-..... :J .• :~." 

ARTIGO 36 

Taus e franquia 

496 Os Regulamentos Administrativos contém as disposições relativas às taxas 

das telecomunicaçlles e aos diversos casos em que se concede a frànquia. • 

r~.... e r, .. " 

.. Administraçlo e liquidaçlo de contas , , 

497 I. A liquidaçlo de contas internacionais será considerada COJ'!l~ ,uma 
~ , .: 

transaçlo corrente e estará sujeita às .. obrigações internacionais o~as' dos 

Membros interessados, cujos Governos tenham finnado ,acordos sobre esta 

matéria. Na ausência de acordos deste gênero ou de acordos ~çuiares 

assumidos nas condições previstas no artigo 42 da Constituição, estas liquidações 

de contas serio efetlllldJ confonneos Regulamentos Administrativos. !' r ;. 

498 2. ' As .. administrações dos Membros" e as empresas de --exploração 

feconhecidas, que explorem serviços internacionais de teleéomunicaçõCs; 'eVCrio 

acordar entre si o gerenciamento de seus respectivos débitos e ~tos. 
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~99- 3. -As cODtas correspondentes aos débitos e ~réditos,J que se refere o 

número 498 anterior, serão administradas de acordo com as I dispo~ições dos 

Regulamentos Administrativos, a menos que tenham sido fumados &cordos 

particulares entre as partes interessadas. _I 

" ; 

- ARTIGO 38 

Unidade monetária 

, ,/I. " 

500 A menos que existam acordos particulares entre os Membros, a unidade 

monetária utilizada para a compÓsição das t~as de distrib~ÇãO dos serviços 

internacionais de -telecomunicações e para a adminisnkção -das contas 
. I 

internacionais será: -I 

- a unidade monetária do Fundo Monetário Internacio1naJ, ou 

o franco oUro; 

entendendo-se ambos como assim são definidos nos Regulamentos 

Administrativos. As disposições para sua aplicação são I estabelecidas no 

Apêndice 1 do Regulamento das Telecomunicações Internacionais. 

ARTIGO 39 

Intercomunicaçãl.' 

SOl 1. As estações de radiocomunicações do serviço móvel estarão sujeitas, 

dentro dos limites de sua' utilização normal, aol intercâmbio de 

radiocomuniC8ções, sem disnnção do sistema radloelétnco uut1Z8do. 

-... fim d- . I. 'fi 
i3V6 2. Entretanto, a e não retardar os progressos Clentl COS, as 

dispo~ições do número 501 anterior não serão obstáculo p~J a utilização de um 

sistema radioelétrico incapaz de comunicar com outros sisteJas, s~mpre que esta 

iDcapaCidade for devida à n~tureza específica de tal sistemJ e não resululdo de 

disPoSitivos adotados com o único objetivo de impedir a interbomunicação. 

SOl 3, Nio obstante o disposto no número 501 anterior, uma estação podm 

ser destinada a um serviço internacional restrito de telecomunicações; 

determinado para a _ -finalidade deste serviço ou por _ dutras circunstâncias 
• I 

indepéndentes cio sistema utilizado. 
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ARTIGO 40 

.. 
Linguagem Secreta 

S04 I. Os telegramas de Estado, assim como os de serviço, poderio ser 

redigidos em linguagem secreta em todas as comunicações. 

505 2. Os telegramas privados, em linguagem secreta, poderio também ser 

admitidos entre os Membros, com' exceção daqueles que previamente tenham 

declarado, por intermédio do Secn:tário-GeraI, que Dio admitem esta linguagem 

para determinada categoria de correspondência. 

506 3. Os Membros que Dioadmitam os telegramas privados, em linguagem 

secreta, procedentes de seu próprio território ou ao mesmo destinados, deverio 

aceitá-los em ttânsito, salvo no caso da sllspensão do serviço previsto no 'artigo 

35 da Constituição. 

CAPtruLOVI 

Arbitragem e emenda 

ARTIOO41 

Arbitragem: Procedimento 

, (vejll o artigo 56 da Constituição) 

507 I. A Parte que desejar recorrer à arbitragem iniciará o pro,cedimento 

enviando à outra Parte unia notificação para tal efeito. 

508 2. As Partes decidirio, de comum acordo, se a arbitragem será confiada a 

pessoas, administraÇÔC5 ou Governos. Se no prazo de um mês, a partir da data da 

referida notificação, as Partes nlo entrarem em acordo sobre este JlOr,tto, a 
arbitragem será confiada a Governos. 

509 3. Quando a arbitragem for confiada a pessoas, os árbitros nio poderio 

ser nacionais de um Estado Parte na controvérsia, ter seu domicilio em um dos 

Estados interessados nem estar a serviço de algum deles. 

S10 4. Quando a arbitragem for confiada a Governos ou á administrações de 

Governos, estes serio escolhidos entre os Membros que nlo estejam implicados 
, . . . ~ 

na controvérsia, mas que sejam Partes no acordo cuja aplicação a, tenha 
provocado. ". 

511 5. Cada uma das Partes em controm:sia designará um árbitro no p~ de 

ris meses, a partir da data de recepçIo da notificaçlo do propósito de recorrer-se 
à arbitragem. '. ; . . 

'Oiitúbro de,I998 



Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

511 6. Quando na c~ntrovérsia se encontrarem imPlicaJs mais de duas 

Partes, cada um dos grupos das Partos que tenham intenisses comuns na 

controvérsia, designará um árbitro, confonne o procedim~to previsto nos 

números 510 e 511 anteriores.. I. 
513 7. Os dois árbitros, assim designados, ajustarão entre Isi a nomeaçio de 

. um terceiro, o qual, no caso dos dois primeiros serem pessoas f não govemos ou 

.administrações, terá de atender às condições indicadas no .. nÚlnero 509 anterior e 

deverá ser, ademais, de nacionalidade diferente daqueles. Se o~ dois árbitros não 
I 

<;hegarem a um acordo sobre a escolha do terceiro, cada um ideles proporá um 

t~rceiro árbitro que não tenha interesse na controvérsia. O S~o-Geral da 

União realizará, em tal caso, um sorteio PIlOl designar o terce1 árbitro. 

·514 8. As Partes em desacordo poderão entrar em entendimento, com a 

finalidade de resolver sua controvérsia, por meio de um único lárbitro, aesignado 

de comum acordo; também poderão designar um árbitro, cada Fa, e solicitar ao 

.S.ecretário-Geral que designe por sorteio, entre elas, o árbitro vencedor. 

515 9 O árbitro, ou os árbitros, decidirão livremente o loJal e as nonnas de 
, 

.. ~edimento a ~ apli~~à ~itragem. ... .1. 
516 10. A decIsão do árbItro UDlcoserá definitiva e obngara às Partes em 

controvérsia. Se a arbitragem for confiada a .vários árbitros, f· decisão adotada 

, por maioria de votos dos árbitros será definitiva e sujeitará as ~artes . 

. 517 11. Cada Parte custeará os gastos em que tenha Jtcorrido devido à 

.instrução e apresentação da arbitragem. Os gastos de arbitragJm que não tenham 

. ·sido efetuados pelas Partes serão divididos, por igual, entre estk. .. . 

·.518 12. A União facilitará o acesso a quantos relatórios r~lacionados com a 

.. controvérsia o árbitro ou os árbitros possam necessitar.jse as Partes em 

controvérsia assim o decidirem, a decisão do árbitro o~ árbitr s será comOOicada 

ao Secretário-Geral, para fins de referência no futuro. I 

ARTIGO 42 

Emendas à presente Convençio 

I 

I 

I 
519 1. Ô; Membros da União poderão propor Jendas à presente 

I 
Convenção. Com vistas à sua transmissão oportuna aos Membros da União e seu 

exame pelos mesmos, as propostas de emenda deverão Iser recebidas pelo 

Secretário-Geral, com uma antecedência mínima de oito mbses, antes da data 

fixada para a abertura da Conferência de Plenipotenciários. I O Secretário-Geral 

enviará, o quanto antes possível, no mínimo, seis meses antes daquela data, essas 

propostas de emenda a todos os Membros da União. I 
520 2. Não obstante, os Membros da União ou suas delegações à Conferência 

\ I 
de Plenipotenciários poderão 'propor, a qualquer momen~o, modificações às 

propostas de emendas apresentadas de conformidade com o ~Úlnero 519 anterior. 

I 
I 

/ 
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521 .3. Para exame das emendas propostas à presente Convenção ou das 

modificações das mesmas, em sessão plenária da Conferência de 

Plenipotenciários, o quorum será ,constituído por mais da metade das d~legações 

acreditadas junto à Conferência de Plenipotenciários. 

522 4. Para ser adotada, toda modificação proposta à uma emenda, assim 

como a propostà, no seu conjunto, alterada ou não, deverá ser aprovada, em 

sessão plenária, por mais da metade das delegações acreditadas junto à .. , 
Conferência de Plenipotenciários que tenham direito de voto. , 
523 5. Nos C8S,?S previstos nos parágrafos anteriores do presente artigo, serão 

aplicadas ~sposições gerais relativas às conf~rências e ao Regulamento interno 

das conferências e de outras reuniões relacionadas na presente Convenção. 

524 6. As emendas à presente Convenção, adotadas, por uma Conferência de 

Plenipotenciários, entrarão em vigor, na sua totalidade e na forma de um único . , 

instrumento de emenda, na data fixada pela Conferência, entre os Membros que 

tenham depositado, antes desta data, o instrumento de ratificação, aceitação ou 

aprovação da presente Convenção e dos instrumentos de emenda ou de adesão 

aos mesmos. Fica excluída a ratificação, aceitação ou aprovação parcial do 

referido instrumento de emenda ou a adesão parcial ao mesmo. 

525 ,7. Sem prejuízo do 'disposto no número 524 anterior, a Conferência ~~ 
. 1 - , , 

Plerupotenciários poderá decidir que, para a correta aplicação de uma emenda à 

Constituição, será necessário emendar a presente Convenção. Nesse caso, a 

emenda à presente Convenção não entrará em vigor antes da emenda à 

Constituição. 

526 8. . O Secretário-Geral notificará todos os Membros acerca do depósit,o de 
cada instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão. 

527 9. Depois da entrada em vigor do mencionado instrumento de emenda"a 

ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, em conformidade com os artigos 52 

e53 da Constituição se aplicarão ao novo te~o modificado da Conv;~~ão.' .',.' 

528 10. Após a entrada. em vigor do referido instrumento de emenda, o 

Secretário-Geral o registrará na Secretaria das Nações Unidas, em conformidade 

com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas. O número 241 da Constituição se 

aplicará também ao referido instrumento de emenda. 

ANEXO 

Definição de., alguns termos empregados na presente Convenção e nos 
Regulamentos Administrativos da União Internacional de Telecomunicações 

Para efeito dos instrumentos da União mencionados em epígrafe, os termos 

segu~tes têm o significado que lhes são atribuídos pelas defmiç~es que os 
acompanham.' . ' 

1001 Perito: Pessoa enviada: 

a) pelo Governo ou Administração de seu país, 

b) por uma entidade ou organização autorizada de conf0fI!Üdade 

com o artigo 19 da presente Conyenção, ou . 
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1002 

1003 

! 
I 
I 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL I 
) '. -' . I I c por uma orgaruzaçao mternaclOna I 

para participar em tarefas da União relacionadas com su/t 

especialidade profissional. I 
i Observador: Pessoa enviada: 

pelas Nações Unidas. por um organismo espJcialiZado das 
i 

Nações Unidas, pelo Organismo Internacional de Energia 

Atômica, por uma organização regional de teleco~unicações ou 
I 

uma organização intergovernamental que explore sistemas de 

satélites para participar. em caráter conJultivo, da 

Conferência.de Plenipotenciários, de uma conferêJcia ou de 

uma reunião de um Setor; I 
por uma organização internacional, para particiJar, em caráter 

I 

consultivo, de uma conftrência ou de uma reunião de um Setor; 

pelo Governo de um Membro da União para ~articipar, sem 

direito de voto, de uma Conferência Regional; i 

d nfi 'dad d" õ 1... 1 da e co orrru e com as lSpOSlÇ es ap lcavelS presente 

I , Convenção. 

Serviço móvel: Serviço de radiocomunicações entre . ~stações móveis 

e estações terrestres ou entre estações móveis. ,I 
I. 

1~ Organismos científicos ou industriais: Toda or~çãO, distinta de 

um organismo ou entidade governamental. que se dedique do estudo dos 
. . , I 
problemas das telecomunicações, ao desenho ou fabricação de equipamentos 

destinados aos serviços de telecomunicações. I 
. d Toda I . - I. 'da das ,1005 Ra iocomunicação: te ecomunlcaçao trans~b por on 

radioelétricas. ,., I 
Nota 1: As ondas radioelétricas são ondas ele~omagnéticas cuja 

freqüência é fixada, convencionalmente, I abaixo de 3000 

Ghz e que se propagam pelo espaço sem gui~ artificial. 

Nota 2: Em relação aos números 149 a 154 da presebte Convenção, a 
I 

palavra "radiocomunicação" compreeqde também as 

telecomunicações transmitidas por Jeio de ondas 
I 

eletromagnéticas cuja freqüência seja supenor aos 3000 Ghz 
I 

e que se propaguem no espaço sem guia ahlficial. 

1006 Telecomunicação de serviço: Telecomunicação rel~tiva 
telecomunicações públicas internacionais, veiculada en~e todas e cada 

I 
as Administrações. I 
as empresas de exploração reconhecidas, I 

às 

uma das entidades e pessoas seguintes: 

o Presidente do Conselho, o Secretário-Geral[ o Vice-Secretário-
, I 

Geral, os Diretores de Escritórios, os membros da Junta 

de Regulamentação das Radiocomunicaçcles e qualquer outro I . 
I 
I 
I 
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representante ou funcionário autorizado_ da_ União, incluídos 

os . que se OCUP8m de assuntos oficiais fora da sede da União. 

DECLARAÇÓES E RESERVAS 
• Y .,~ 

DECLARAÇÓES E RESERVAS 

feitas ao tinal da Conferência de Plenipotenciários Adicional da União 
Internacional de Telecomunicações 

(Genebra, 1992)· 

" 'h~.' 

No ato de proceder à assinatura deste docwnento, que é parte integrante dosAiós~ c 

Finais da Çonferência de Plenipotenciários Adicional (GENEBRA, 1992), '05'"',( 
\ • ' • H, .. 

Plenipotenciários, que a subscrevem, confmnam ter tomado nota das seguirites'''' 

declarações e reservas feitas no final da referida Conferência: 

1 

Da República da Eslovênia: Original: inglês 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários Adicional-" 

(GENEBRA, 1992), sujeitas à ratificação oficial, a Delegação da República da Eslovêtüà'·;" 

reserva a seu governo o direito de tomar todas as medidas que considere necessáriàS~: 

para proteger seus interesses no caso de outros Membros não cumprirem s~' " 

obrigações financeiras com a União ou deixarem de cumprir, de outra forma, 'aS'" 
disposições da Constituição e da Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (GENEBRA, 1992), de seus anexos ou Protocolos ou se as reservas 

formuladas por outros Membros comprometerem o funcionamento de seus serviços de 

telecomunicações. 

• Nota da Secretaria-Geral: Os textos das declarações e reservas ~o 
apresentadas, por ordem cronológica, de seu depósito. ' 

No Índice, estilo classificadas, por ordem alfabética, os nomes dos Membros . 
que as formularam, 
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1 l-

o. Ri,oMko GoIion= 'r"'" ftono! •. 

A Deiegaçlo da República Gabonesa reserva a seu gov~J o di~eito de: . 
I _ -

I. adotar todas as medidas necessárias para proteger Seus interesses no 

caIO de outros Membros nlo cumprirem as disposições da Constituiçãb e da Convenção 

ela UniIo Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) o~ se as reservas 

formuladas por outros Membros puderem comprometer o funciobamento de seus 

serviços de telecomunicações; I 
2. aceitar ou recusar as conseqüências financeiras que possam advir 

dessas reservas. 

3 

, I 

Original: inglêS, 

/)Q República Popular Democrática da Coréia: 

A Delegação da República Popular D~ocrática da cJéia reserva a seu 
-- I 

Governo o direito de tomar todas as medicbs que considere necessárias para proteger 

~ interesses, caso outros Membros deixem de cumprir as disposi~es da Constiw'içã~ 
e da Co~enção da Uniilo Internacional de Telecomunicações (Genebk 1992), de seus 

I --
anc:xos ou ,,"otoool05 adjumos a esses instrumemos ou se as reservas fonnuladas por 

~ países comprometerem seus serviços dé telecomunicações. 

4 

, -
/)Q República da Coréia: Original: inglês 

A Delegação da República da Coréia reserva a seu -ck,t~'o o direito de 

tomar -todas as medidas que considere necessárias para proteger Jus interesses, caso 
I I 

outros países Membros nilo participem do pagamemo dos gastos da Unilo ou deixem de 

cumprir as disposições da Constituição e da Convenção da urJo Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), de seus anexos, Protooolo~ ou Regulamentos 

adjuntos e se as reservas fonnuladas por outros países comprometerb seus serviços de 

telecomunicações .. 

5 

o.lWpi6IkadD Zôm'iD, I _'ing/i' A_ .. _da.-..C,"' ....... ~_ 
Adicional da UniIo Internacional de Telecomunicações (Genebra,I992) reserva a seu 

Governo o direito de tomar todas as medidas que considere nec:Js.nas para proteger 

~ i~ caso o~~os Membros deixem de cumprir, ~e Iqualquer ~onna, _~_ 
dispoSições' da Constttwção ou da Convenção da UlUlO internaciOnal de 

TeleComunicações (Genebra, 1992) ou se as reservas desseS Memb~os comprometerem. 
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dileta ou indiretamente, o bom funcionamento de seus serviços de telecomunicações ou 

infringirem, direta ou indiretamente, sua soberania. 

A Delegação da República da Zâmbia reserva, do mesmo modo, a seU 
(k,verno, o direito de formular as reservas que considere oportunas até o momento da 

ratificação pela República da Zâmbia da Constituição e da Convenção da União 

Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992). .'! 

.... ':; 
.,( ... ' 

6 

Do Estado Islâmico do Afeganistão: Original: inglls 

~~! ,:t 

A Delegação do Estado Islâmico do Afeganistão à Conferência de 

PI .. :nipotenciàrios Adicional da União Internacional de TelecOmunicaÇÕC5(Genebra,' 

1992) reserva a seu Governo o direito de: 

I. tomar todas as medidas que considerar necessàrias para proteger ~ 

mleresses, caso outros países Membros não cumpram as disposições da ConstitÚição'e 

da Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra 1992), Ide seus 

anexos ou Protocolos adjuntos à mesma e se as reservas formuladas por oUtros paí~ . 
atc:ntarem contra seus interesses e, em especial, contra o bom funcioiwnento Cfe seus . ~ ,~, ~. 

SClviços de telecomunicações; 

2. não aceitar nenhuma medida financeira que acarrete um aumento .de 

sua contribuição nos gastos da União; 

3. formular reservas ou declarações até que o Governo do Estado 
.J 

Islâmico do Afeganistão tenha ratificado a Constituição e a Convenção 'da União 

Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992); 

4. não reconhecer nenhuma reivindicação da extensão da soberania 'dns 

Estados a segmentos da órbita geoestacionària, por ser contràrias ao regime 

internacional geralmente aceito do espaço extraterrestre. 

7 

Do Maláui: Original: inglês 

Ao assinar os Atos Finaís, a Delegação do Ma1àui à Conferência de 

Plf!nipotenciàrios Adicional da União Internacional de Telecomunicações '(Genebra, 

1992) reserva a seu Governo o direito de tomar todas as medidaS que consi~ere 

necessàrias para proteger seus interesses, no caso de outros países Meinbros deixarem de 
, .' 

cumprir, de qualquer forma, as disposições da presente Constituição e da Cortvénçãó ou 
'. 

se as reservas formuladas por outros Membros da . União comprometereni o 

funcionamento de 'seus serviços de telecomunicações. 
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8 I 

DtJ Replibllco do Sentgal: joriginal: francês 

Ao assirw: os Atos Finais da Conferência de Plenipot , ciários Adicional, 

realizada em GenebrI em dezembro de 1992, a Delegação da Rq\ública do Senegal 

declara, em nome de seu Governo, que nio aceita nenhum ato, decdrrente das reservas 

fonnuIadas por outros Governos. que tenha como conseqüência o aU~ento de sua parte 

contributiva nos gastos da UniIo. 1 
Além disso, a República do Senegal se reserva o direit, de tomar quantas 

medidas considere necessárias para proteger seus interesses, ~ outros Membros 

deixem de cumprir as disposições da Constituição e da Convenção, de seus anexos ou do 

Protocolo Facultativo sobre a solução obrigatória de controv~as adotadas pela 

Confer&icia ou caso as reservas formuladas por outros países ci,inPrometam o bom 

6mÍ:i0lllDlel\t0 de seus serviços de telecomunicações. 

9 

Do Reino da Suazildndia: 1 Original: inglês 

A Delegaçio do Reino da Suazi1ândia reserva a seu verno o direito de 

. tOÍDir todas as ~das que considere necessárias' para 'proteger j s1rus interesses, caso 

: oUtrOi países Membros deixem de cumprir, de qualquer fonJ. as disposições' da 

Constituiçlo e' da Convençlo da UniIo Internacional de TelecoJunicações (Genebra, 

'.1991), seus anexos ou Regulamentos adjuntos à mesma ou se as rJ:rvas formuladas por 
I 

outros países CODlplometerem os serviços de telecomunicações da ~uazilândia. 
,,' 

10 
"'UU.,·,f(,:'1 .~...,. , .... 

"' De BurldnaPaso: Original: francês 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários Adicional 

(Genebra, 1992), a Delegação de Burkina Faso reserva a seu GovJno o direito de tomar 

todas as medidas que julgue necessárias para proteger os interesses de Burkina Faso: 

I. Se um Membro nio cumprir, de qualquer man~ra, as disposições da 

Constituiçlo e da Convenção da União Internacional de Telecpbunicações (Genebra, 

1992) ou de seus anexos respectivos; _ .1, 
2. se outros Membros nio participarem do pagl\lllento dos gastos da 

UniIo; I ' 
3. se as reservas formuladas por outros Membros comprometerem o bom 

funcionamento e a exploração técnica ou comercial adequada dos serviços de 

telecomuniC8ÇÕeSdeBwtmaFaso. I 
A Delegação da Burkina Faso reserva, do mesmo mbdo, a seu Governo, o 

direito de, formular qualquer declaração ou reserva no mom~to da ratificação da 

Constituição' e da Convenção da União Internacional de TeleJmunicações (Genebra, 
, ' I 

1992). 

Quinta-feira 15 13775 



13776 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

11 

Da República de Fiji: Original: "inglês 

A Delegação da República de Fiji reserva a seU Governo o direito de adotar 

'as medidas que considere necessárias para proteger seus interesses, cliso outros 

Membros não cumpram as obrigações resultantes da Constituição, da Convenção da 

União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), de seus anexos e Protocolos 

ou se as reservas formuladas por outros países comprometerem os serviços de 
telecomunicações de Fiji ou acarretarem um aumento contributivo para, _ pagamento dos 

gastos da União. 

12 

Da República da Guiné: Original: francês 

A Delegação da República da Guiné à Conferência de Plenipotenciàrios 

Adicional da União Iniernacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) reserva a seu 

governo o direito de tomar todas as medidas que considere necessàrias para pr~teger 

seus interesses, caso outros países Membros deiY.em de cumprir, de qualquer forma, as 

disposições da Constituição e da Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992) se as reservas formuladas por outros países 

comprometerem o bom funcionamento de seus serviços de telecomunicações ou 

acarretarem um aumento de sua parte contributiva nos gastos'da União. 

13 

Do Reino do Lesoto: Original: inglês 

A Delegação do Reino do Lesoto declara, em nome do Governo do Lesoto: 

I. que não aceitará conseqüência alguma resultante das reservas 

formuladas por qualquer país e que se reserva o direito de tomar as medidas que 

considere apropriadas; 

2, que se reserva o direito de tomar as medidas que considere necessàrias 

p~ proteger seus interesses, caso outro país não cumpra as disposições da 

Constituição, da Convenção e dos Regulamentos administrativos da União Internacional 

de Telecomunicações, (Genebra, 1992), seus anexos ou Protocolos adjuntos ou se as 

reservas formuladas por outros países prejudicarem seus serviços de telecomunicações" 

14 

Da República do Suriname: Original: i'!K.lês 

A Delegação da República do Suriname declara, em nome de seu Governo, 

que se reserva odiieito de adotar as medidas que considere necessárias para proteger 

seusintei'esses, caso outros Membros não cumpram as disposições da Constituição e da 
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·Convençlo Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), de ~s anexos ou 
I 

Protocolos à meSma, se as reservas formuladas por outros países ou o ~o cumprimento 

da Constituição e da Convenção comprometerem o bom funcionamento de seus serviços 

de telecomunicações. I 

15 

Da República Islâmica do Irã: 

Em nome de Deus clemente e misericordioso. 

I 
I 
I 
I 

,l..._ 
I 
I 

Ao assinar a presente Constituição e a Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), a Delegação da República IslâmiJ do Irã reserva a 

seu Governo o direito de: c I 
I. tomar todas as medidas que considere necessárias p~a proteger seus 

direitos e interesses, caso outros países Membros deixem de cumprir, dJ alguma maneira, 
I 

as disposiç~s da presente Constituição e da Convenção da Uniãol Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), seus anexos, o Protocolo à mesma ou os 

Regulamentos anexos; I 
2. proteger seus interesses, caso alguns países Membros não participem 

do pagamento dos gastos da União ou se as reservas formuladas po~ outros Membros 

comprometerem os serviços de telecomunicações da República do Irã: I 
3. não sentir-se obrigad~ por nenhuma disposição d~ ronstituição e da 

Convenção da União de Telecomunicações (Genebra, 1992), inter alia, as disposições 

dos números 222 e 229 da Constituição e ao número 524 da convJnção, que possam 

afetar, direta ou indiretamente, sua soberania e estar em contradição Jm a Constituição, 

as leis e os regulamentos da República Islâmica do Irã; I 
4. formular outras reservas ou declarações até o mombto da ratificação 

I 
da Constituição e da Convenção da União Internacional de Telecomurucações (Genebra, 

I 
1992). i 

16 

i 
I 
I 

I Dngi""" /rond' 

As Delegações destes países declaram oficialmente, eml relação àó artigo 4 
I 

Da AUSlTia, Bélgica e Luxemburgo: 

da Constituição da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), que 

mantêm a reserva formulada em nome de suas respectivas Adaininistra';ões quando 

assinaram os Regulamentos mencionados no artigo 4. I 
I 
I 
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17 

Da .4ustria, Bélgica e Luxemburgo: Original: frances 

As delegações destes países reservam a seus Governos o direito de tomar 

quantas medidas julguem necessárias para protegerem seus interesses, caso certos países 

nlo contribuam para o pagamento dos gastos da Unilo ou nlo cumpram, de' qualquer 

forma, as disposições da Constituição e da Convenção da União Intern~cional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), de seus anexos ou Protocolos, se as reservas' 

formuladas por outros países puderem ter como conseqüência um ~umento de sua 

contribuição para o pagamento dos gastos da União ou, por último, quando as reservas 

de outros países comprometerem o bom funcionamento de seus serviços de 

telecomunicações, 

18 

Da República de Cole d'/voire: Original: /rances 

de: 

A Delegação da República de Côte d'lvoire reserva a seu Governo o direito 

a) tomar todas as medidas que considere necessárias para proteger seus 

interesses, c8so outros Membros deixem de cumprir as disposições da 

Constituição e da Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992); 

b) recusar as conseqüências decorrentes das reservas formuladas à 

Constituição e à Convenção da UIT (GenebrB. '1992) por outros 

Governos, que possam acarretar um aumento de sua contribuição' para 

os gastos da União ou que possam com~rometer, seus serviços de 

telecomunicaÇões: 

c) recusar toda disposição da Constituição e ~ Convenção ou formular 

as reservas que julgue necessárias a respeito dos textos da CO,nstituição 

, ou da Convenção (Genebra, 1992) que possam comprometer o bom 

funcionamento de seus serviços de telecomunicações ou afetar, direta 

ou indiretamente, sua so~a, 

19 

Da República do Burundi: Original: frances 

A Delegação da República do Burundi reserva a seu Governo o direito de: 

1. adotar todas as medidas que julgue necessárias Plra proteger seus 

interesses, caso outros Membros não cumpram, de qualquer maneira, as disposições da . 

Constituição e da Convenção da Unilo Internacional de Telecomunicações (Genebra, 
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1992); -de seus anexos e -Protocolos, ou se as reservas fonnuladas por outros paises 

comprometerem o bom funcionamento de seus serviços de telecomuniJções; 

, , , 2 ' nI od ed'd I d 
_~_,oo 0,1 .m ' ......... ~""1 ...... 0 .... 

,-o 
10 

Da República Orientál do Uruguai: 

I 
I 

Original: espanhol 
I 

, ~ A Delegação da República Oriental do Uruguai decJ em nome de seu 

,GOverno, que reserva o direito de adotar as medidas que ~nsidJe necessárias para 

proteger seus interesses, caso outros Membros. não cumpram las disposiçÕes da 

Constituição e da Convenção da UniãO internacional das Teleco~Jnicações (Genebra, 
, I 

1992), do Protocolo Facultativo ou quando as reservas fonnuladaspor outros Membros 

co,~prometerem o bom funcionamento de seus serviços de telecomu~cações, 

11 

Original: jrmlcês 

Da Confederação SI/iça e Principado de Liechtenstein: 

I. As Delegações dos países acima mencionadJs reservam a seus 

, respectivos Governos o direito de adotarem as medidas necessánas para protegerem 

seus interesses, caso as reservas depositadas ou outras medida~ adotadas causarem 

, prejuízo ao bom funcionamento de seus serviços de telecomunicÁções ou provocarem 

, um aumento de suas contribuições para o pagamento dos gastos dalUnião, 

;'L " 2, no que diz respeito aos artigos 4 e 54 da cbnstituiÇãO da União 
". ... : 

Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), as Delegações dos países 

mencionados declaram, fonnalmente, que mantêm as reservas forkuladas, em nome de 
I 

suas Administrações, ao assinar os Regulamentos citados nos referidos artigos, 

I 
I 
I 

Do Chile: I Original: espanhol 

A Delegação de Chile à Conferência Adicional de Ple~potenciàrios ~a União 

. Internacion~ de Telecomunicações (Genebra, 1992), ao prodeder à assinatura da 

.ConstituiçãO e da Convenção da União, declara, em nome de seu/Governo, que deixa a 

. salvo seu direito soberano de fonnular as reservas que estime ou considere necessárias 

,p~ úteis, com a finalidade de proteger ou salvaguardar seus interJsses nacionaís, caso os 

Estados Membros da União não respeitem, de alguma maneira, ou deixem de cumprir as 

dispo~ições da' pre~ente Constituição e Convenção, anexos, Proiocolos e regulamentos 
, I 

-----------------~----
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adjuntos às mesmas, que afetem, direta ou indir~amente, o funcionamento de seus 

serviços de telecomunicações ou sua soberania. 

Do mesmo modo. se reserva o direito de proteger seus interesses,·Casou 

reservas formuladas por outras Partes contratantes possam incidir em aumento da 

contribuição que lhe corresponderá para custear os gastos da União. 

De Bninei Darussalam: Original: illg"! 

A Delegação de Brunei Darussalam reserva a seu Governo o direito de tomar 

todas medidas que considere necessàrlas para proteger seus interesses, caso algum pais 

não cumpra as disposições da Constituição e da Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra 1992), seus anexos ou Protocolos; se as reservas 

formuladas por outros paises prejudicarem os interesses de Brunei DlIf1:Issalam ou 

acarretarem um aumento de sua contribuição para custear os gastos da União. 

A Delegação de Brunei Darussalam reserva, do mesmo modo, a seu 

Governo, o direito de formular as reservas adicionais que estime necessárias até o 

momento da ratificação por Brunei Darussalam da Constituição e da CÓnvençlo da 

União Internacional de Telecomunicações (Genebra 1992). 

24 

Da Tailândia: Origem: ingli! 

A Delegação da Tailândia reserva a seu Governo o direito de adotar toda 

as medidas que considere necessárias para salvaguardar seus interesses, caso outros 

Membros não cumpram. de qualquer maneira, as disposições da Constituição e da 

Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), seus anexos e 

Protocolos, se 'as reservas formuladas por outros paises Membros prejudicarem seus 

serviços de telecomunicações ou acarretarem um aumento de sua contribuição para 
custear os gastos da União. . • 

25 

Da República Federal da Nigéria: Original: inglls 

A Delegação da República Federal da Nigéria à Conferência de 

Plenipotenciários Adicional da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 

1992) declara que reserva a seu Governo o direito de: 

1. iomar todas as medidas que considere necessãrias para proteger seus 

interesses, caso outros países Membros não participem do pagamento dos 'gaROS da 

União ou deixem de cumprir, de qualquer forma, as disposições da Constituição e da 

Convenção da União Internacional das' Telecomunicações (Genebra, 1992):seusanexol 

ou Protocolos à mesma ou se as reservas formulados por outros países co~promet-' 
de alguma forma, os serviços de teleComunicações da República Federal da Nigéria. 
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I 
;:""', 2. formular declarações ou reservas, em qualquer . "nomento, ate a 

'I· , 
ratificação da Constituição e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações 

(.;, 
(Genebra, 1992). 

26 

Original: inglês 

'6, po Rei/lo Unido da Grã BretOllha e IrlOllda do Norte: 

\':Ifi". . A Delegação do Reino Unido de Grã Bretanha e Irlanda lia Norte reserva a 

.:, ... .$CU .Governo o direito de tomar todas as medidas que consider~ necessárias para 
;'-'" ". I 

i .. proteger seus interesses, caso outros paises Membros deixem de .(;\Imprir, de alguma 

:.:.jorma,as disposições da Constituição e da Convenção da Unilh Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), seus anexos ou no caso das reseJvas formuladas por 

lt' ~'utros países comprcimet~rem seus interesses. , I 

o ~~" ' 
, Da República Socialista de Vietnã: 

.:, " 

27 ' ' 

Origi/lal: inglês 

Ao analisar os Atos Finais da Conferência de Plenipotertciários Adicional da 

União internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), a Del~o da República 

Socialista de Vietnã declara, em nome de seu Governo, que inantém as rese~as 
formuladas na Conferência de Plenipotenciários de Nairobi (1982) ~ na Conferência de 

'",' Plenipotenciários de Nice (1989) da União Internacional de Teleco~unicações., 
I 

~';;:'Da República de Cingapura: Original: inglês 
.1 

A Delegação da República de Cingapura reserva a sJ Governo o direito de 
I 

'. ", tomar quantas medidas considere necessárias para proteger seus interesses, caso outros 

;.:~" Membros da União não cumpram, de qualquer maneira. as diSPOSi~S da Constituição e 

da Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), seus 

anexos ou Protocolos adjuntos à mesma, se as reservas formuladJs por outros Membros 

da União comprometerem seus serviços de telecomunicações, areJarem sua soberania ou 

a~~etarem um aum~nto de sua parte contributiva nos gastos da Jnião . 

. ' . . A Delegação da República de Cingapura reserva, adJnws, a seu Governo o 

direito de fazer quaisquer reservas adicionais que considere n~as até .0 momento 

da ratificação, inclusive pela República de Cingapura. ~a ConstiliçãO e da Convenção 

da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992). 

29 

Da Nova ZelândIa: i I Origlna/ inglês 

, A Dd,8'Çio da N~ """"" ""'" • ~ o..L o ",,"o de t_ 1 

quant~s medidas considere necessárias para proteger seus interbsses, caso outro paises 
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membros não participem dos gastos da União ou deixem de cumprir, de alguma forma. 

!lS disposiÇões da Convenção Internacional de Telecomunicações (Nairobi, 1982), seus 

anexos ou Protocolos à mesma, deixem de cumprir, de alguma forma. os insuumentos da 

União enumerados na Constituição (Genebra, 1992) ou quando as reservas formuladas 

por outros países comprometerem os serviços de telecomunicações da Nova ZeIindia. 

Ademais, a Nova Zelândia se reserva o direito de formulir as reservas e 

declarações apropriadas antes da ratificação da Constituição e da Convençlo (Genebra, 

1992). 

Da Ma/ásia: Original: inglês 

Ao assinar a presente Constituição e I Convenção, a Delegação da MaIisia: 

I. reserva a seu Governo o direito de tomar todas as medidas que 

considere necessárias para proteger seus interesses, caso outros países Membros nIO 

participem do pagamento dos gastos da União, deixem de cumprir, de qualquer forma, as 

~sposições da Constituição e da Convenção da Unilo Intencional de Telecomunicações 

(Genebra 1992), seus anexos ou Protocolos à mesma ou se as reservas formuladas por 

outros Membros comprometerem seus serviços de telecomunicações; 

2. declara que a assinatura e possivel ratificação subseqüente pelo 

Governo da Malàsia.da Constituição e da Convenção não é vá1ida com reIaçIo ao 

Membro que figura com o nome de Israel e não implica, de modo algum, o seu 

reconhecimento. 

31 

Da República do Chipre: Original: inglês 

A Delegação do Chipre reserva a seu Governo o direito de adotar todas as 

medidas que considere necessàrias para proteger Seus interesses, caso outros Membros 

da União não contribuam para o pagamento dos gastos da União ou não cumpram. de 

outra maneira, as disposições da Constituição e da Convenção da Unilo Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), seus anexos ou os Protocolos à mesma ou se as 

reservas formuladas por outros países puderem acarretar um aumento de sua pane 

coíÍtributiva nos gastos da Unilo, comprometerem seus serviços de telecomuni~ ou 
/ 

quando qualquer outra medida tomada, ou que possa ser tomada, por qualquer pessoa 

fisica ou jurídica, afetar, direta ou indiretamente, sua soberaniL 

A Delegação do Chipre reserva.. ademais. a seu Governo, o direito" 

formular qualquer outra declaração ou reserva.. até o momento em que a presente 

Cónstituição e a Convenção'da União Intemacioila.l de Telecomunicações (Genebra, 

1992) sejim ratificadas pela República do Chipre. 
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L"",. ,,,,,..Jro1 
I 

32 

Da Espanha: 

A Delegação da Espanha declara, em nome de seu boverno, que toda 

referencia a «paíS» na Constituição e na Convenção (Genebra, 199i), enqu'anto sujeito 

a direitos e obrigações, somente será entendida quando este constirulr-se em um Estado 

Soberano. 

33 

Da Espanha: Origi1lal: espa1lh. ,I 

A Delegação de Espanha declara, em nome de seu Governo, que não ace,ta 
I 

nenhuma das reservas formuladas por outros Governos que impliquem num aumento !e 

suas obrigações financeiras com a União, I 

34 

Da República, da Hungria: Original: inglJs 

'. A Delegação da' República da Hungria r~rva a seu loverno o direito de 

não aceitar nenhuma medida financeira que possa supor aumentos I injustificados de sua 

contribuição para pagamento dos gastos da União e o direito de to~ todas as medidas 

que considere necessárias para proteger seus interesses, caso outro~ Membros deixem de 

cumprir as disposições da Constituição e da Convenção da urko Internacional de 

Telecomunicações, (Genebra, 1992) e de seus Regulamentos ou 6ue comprometam o 

devido funcionamento de seus serviços de telecomunicações, assi~ como o direito de 
, I 

formular reservas e declarações concretas antes da ratificação da Constituição e da 

Convenção da UIT. : I 

35 

Original: inglê5 

Da República Socialista Democrática do Sri Lanka: 

'A ~~egaçãO República Socialista D~OCrática do ~ril ~a ~r:v~ a Sl!\l : ' 

Governo o dlretto de tornar todas as medidas que conSidere necessanas para 
+ ! I .. ' 

salvagUardar e proteger seus interesses, caso outros Membros não cumpram as 

disposições daCoilstituição e da Convenção da' UniJ 'Internacional de 

TelecomuniCaçõeS' (Genebra, 1992), se as reservas formulaJs por outros países 

comprometerem os serviços de telecomunicações do Sri LankJou acarretarem um 

aumento de sua parte contributiva nos gastos da União. 
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36 

Da RepúbliCQ do Yemen: Original: inglês' 

A Delegaçlo da República do Yemen declara que reserva a seu Governo o 

direito de tomar as medidas que considere necessárias para proteger seus interesses, casd' ','::, 
outros Membros deixem de cumprir, de qualquer forma, as disposições da Constituição e) .. ,ti 

da Convenção da Unilo Internacional de Telecomunicações (Genebra 1992), se :s-.;, 'll' 

reservas formuladas por outros Membros comprometerem seus serviços' de' .,~ : 

telecomunicações ou acarretarem um aumento da parte contributiva do Yemen not ~', 
gastos da UniIo. " , ' 

37 

Original: russo 

Da RepúbliCQ de Belorus, do Federação do Rússia e do Ucránia: 

As Delegações dos mencionados países reservam a ~ respectivos 

Governos o direito de fazerem qualquer declaraçlo ou reserva ao ratificar a Constituição • ' 

e a Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), bem como' 

o direito de tomar todas as medidas que considerem necessárias para proteger seus 

interesses, caso outros Membros da Unilo deixem de cumprir, de qualquer forma, as 

disposições de Constituição e da . Convenção da Unilo Internacional de 
Telecomunicações (Genebra, 1992), se as reservas formuladas por outros Membros 

comprometerem o funcionamento dos serviços de telecomunicaÇões dos mencionados 

países ou acarretarem um aumento de sua contribuição anual para custear os gastos da 

UniIo. 

38 

Da RepúbliCQ do Venezuela: Original: espanhol 

À Delegaçlo da República da Venemela reserva a seu Governo o direito de 

adotar as medidas que considere necessárias para proteger seus interesses, caso outros 

Membros, atuais ou futuros, não cumpram as disposições da Constituição e da 

Convenção .Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), de seus anexos ou 

Protocolos adjuntos ou quando as reservas fomw1adas por outros Membros causarem 

prejuízo ao funcionamento eficaz de seus serviços de telecomunicações. 

Do inesmo modo, fonnu1a AI8S reservas com respeito aos artigos da 

Constituição e da Convenção Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) 

referentes' arbitragem, como meio de solução de controvérsias, emcónformidade com a 

politica internacional do Governo da Venezuela nesta matéria,' 
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Da Papua Nova Guiné:. ong;LngIi' 
I 

39 

A Delegação da Papua Nova Guiné reserva a seu Governo o direitl de tomas 

quantas medidas considere necessárias para proteger seus interesses. cJso outros 
I 

Membros não contribuam para O pagamento dos gastos da União ou deixem de cumprir. 
• I 

de q~quer outra forma, as disposições da Constituição e da Convençãol da Uniã~ 
Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), de seus anexos ou Protocolos a 

~ I . 
mesma ou se as observações formuladas por outros paises comprometerem lOS serviçoS 

de telecomunieações de Papua Nova Guiné. . 

I 
40 

Do Refl,Ública do Níger: Original: francês 

A Delegação do Níger à Conferência de Plenipotenciários LiciOnal da 

Unila Internacional de Telecomunicações (Genebra, dezembro de 1992) Jeserva a seu 

Governo o direito: I 
I. de tomar as medidas que considere necessárias. caso out~os Membros 

nIo cumpram., de qualquer' maneira, os instrumentos da União IntJrnacional de 

Telecomunicações adotados em Genebra (dezembro de 1992) ou sd as reservas 

formuladas por outros Membros comprometerem o bom funcionamento dei seus serviços 

de telecomunicações. I 
2. não aceitar nenhuma conseqüência resultante das reserl-as que possa 

I 
acarretar um aumento de sua.parte contributiva nos gastos da União. I 

41 I 
I 

Do República do Camerou,,: Original: fra"cês 

I 
I 

A Delegação da República do Cameroun à Conferência de Plenipotenciários 
. I 

Adicional da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992~. ao assinar os 

Atos Finais da presente Conferência, reserva a seu Governo o direito: I 
de tomar todos as medidas apropriadas para proteger seus legítimos 

interesses. caso sejam prejudicados pelo não cumprim~nto. por outros 

Membros. de certas disposições da Constituição e J Convenção ou 

dos anexos e Protocolos à mesma; I 
de formular reservas sobre as' disposições da CodstituiçãO ou da 

.' 

Convenção contrárias às suas leis fundamentais. 

42 

Do República Federal dD Alema1lha: Original: i1lglês 

1. A Delegação d!l República Federal da A1emanhareseia a.seuGoverno 

direito de tomar todas as medidas que considere necessárias pal-a proteger seus . 
I 

I 
i 

I 

Quinta-feira 15 13785 

.. 



13'786 Quinta-feira 15 

. -

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

interesses, caso outros Membros não panicipem do pagamento dos gastos da União ou 

deixem de cumprir, de qualquer fonna, as disposições da Constituição e da ConveÍl~o 
da União Internacional de Telecomunicaçães (Genebra 1992), de seus anexos ou 

Protocolos adjuntos à mesma, se as reservas fonnuladas por outros paises originarem 

um aumento de sua contribuição para os gastos da União ou comprometerem 'seus 

serviços de telecomunicações, 

2, A Delegação da República Federal da Alemanha declara, com re1açio 

ao anigo 4 da Constituição da União Internacional de Telec~municações (Gená;~ 
• 0,.,.,1;" 

1992), que mantém as reservas fonnuladas em nome da República Federal da Alemanha 

ao assinar os Regulamentos mencionados no Artigo 4, 

3. A República Federal da Alemanha declara que aplicará as emendas, 

adotadas em confonnidade com o anigo 5S da Constituição da União Internacional de 

Telecomunicay3e~ : ::{c: '9'\::) e com ü :l,~igo 4.:: ';" C>mvençào da União 

Internacional di: ~~ __ .:.... . .. :,<~ , . ...:.h.~ {fi·enC";hrr. lC.Q7'l H'.r<~~P .. 1; ...... I .• l",:,:-=:-~ :~.U._ •. :~y~ U:.>. 

requisitos constitucionais da República Federal de Alemanha para sua aplicação . 

'\ 

43 

Do República da Bulgária: Original: inglês 

A Delegação da República da Bulgária à Conferência de Plenipotenciários 

Adicional e da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), reserva a seu 

Governo o direito de: 

I . tomar todas as medidas que considere necessárias para proteger seus 

interesses, caso outros Membros da União não cumpram as dispOsições da Co~i~Çao 
e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) ou se as 

conseqüências das reservas fonnuladas por outros paises comprometerem os serviços de 

telecomunicações de Bulgária; 

2. não apoiar nenhuma medida financeira que possa originar um aumento 

injustificado de sua pane contributiva nos gastO& da União; 

3, fazer qualquer declaração ou reserva no momento de ratificar a' 

Constituição e a Convenção da VIT (Genebra, 1992). 

44 

Do República das Filipi1las: , Original: inglês 

A Delegação da República das Filipinas reserva a seu Governo o direito de 

tomar todas as medidas que considere necessárias e suficientes, de confonnidade Com as 
leis constJtuclOIl8.lS de seu pais, para proteger seus interesses se as reservas fonnuladas 

por representantes de outros Estados comprometerem o funcionamento de seus seryiços 

de telecomunicações ou forem prejudiciais a seus direitos, como pais soberano. 

A Delegação das Filipinas reserva a seu Governo o direito de submeter 

declarações ou reservas, até ao momento de depositar o instrumento de ratifieáçioda 

Constituição e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, , 
1992). 

OuWbro de 1998" 
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4S 

0t~ 
~ República do Sudiio: 

I 
I 

Orig;nal: inglls 

I 
~:"~ '. A Delegação da República do Sudão reserva a seu Governo p direito de 

tomar todas as medidas que julgue necessárias para proteger seus interesses; no caso de 

outros Membros não cumprirem as disposições da Constituição e da cJnvenção da 

Ü~.1o Intenmcioll(ll de Telecomunicações (Genebra, 1992), se as /observações. 

formuladas· por outros Membros comprometerem seus serviços de telecomunicações ou 

~ um aumento da parte contributiva do Sudão nos gastos da Uni~. 
I 

I 
OriJnal: inglls 

. , .,. 

"".:l.;'" 

i 
De Dinamarca, Estônia, Finlândia, Islândia, Letônia, Lituânia. Noruega e Suécia: 

No momento de assinar os Atos Finais da Conferencia de PIJpotenCiáriOS 
I 

de Genebra: I 
I. As Delegações dos países mencionados declaram, formAlmente, com 

relação ao artigo 54 da Constituição da União Internacional de TelJomunicações 

(Genebra , 1992), que mantêm as reservas que fizeram, em notne de suas 
I 

Administrações, quando. assinaram os Regulamentos mencionados no artigo 54. 

2. As Delegações dos países mencionados declaram, em· Jome de seus 

Goveinos respectivos, que não aceitam as conseqüências de nenhuma reserva que 

acarrete um aumento de suas contribuições para o pagamento dos gastos J União 

3. As Delegações dos países mencionados reservam a seu~ Governos o 

direito d~ adotar as medidas que julguem necessárias para proteger seus irlteresses, caso 

outrc;~ Membros da União não contribuam para custear os gastos da bnião ou não 

cumpram as disposições da Constituição e da Convenção da U~ão Iniemacional de 

TelecoÓrunicações (Genebra 1992), seus anexos ou Protocolos adjuntos ã mesma ou se 
as reservas formulados por outros países comprometerem seus I serviços de 

telecoDumicações. I 

47 

Da República da Indonésia: 

/ 

I 
Jrigina/: Inglls 

Em nome da República da Indonésia, a Delegação da RepúbliCa da Indonésia 

à Conferência de Plenipotenciários Adicional da União InJernacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992): 

I. reserva a seu Governo o direito de adotar todas as medidas que 

considere necessárias para 'proteger seus interesses nacionais, no cJo de quaisquer 

disposições da Constituição, da Convenção e das Resoluções, bem co~o de quaisquer 

decisões da Conferência de Plenipotenciários Adicional da União internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992) afetarem, direta ou indiretarnente( sua soberania, 

contrariarem a Constituição, a legislação e os Regulamentos da República da Indonésia, 

bem como os direitos da República da Indonésia existentes como farte em outros 
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tnitados e Convenções e aqueles que possam resultar de quaisquer princípios d~·~t~ito 
interÍlacional; 

. , • I$,v,: 

2, réserva a seu Governo o direito de adotar quaisquer 'm'edidas ~ue 
"::~~') 

considere ilecessárias para proteger seus interesses nacionais. caso outroS 'Mem~ros 
'",-r:,.~" 

deixem de cumprir as disposições da Constituição e da Convenção dá UniãO 

Internacional de Telecomunicações (Genebra; 1992), se as conseqüências das resc:!;Vas 
• • ,::",lljn:) 

formuladas por outros Membros comprometerem seus servJços de telecomurucações ou 
.. i r !!"t"'J'~ 

aCarretarem um aumento de sua contribuição para custear os gastos dá União,' " ., 
-r' ~'\.,:? i 

48 

Da República do Colômbia: Original: espanhol 
';' reti. 

AD assinar os Atos Finais da Confe~ência de Plenipotenciários Adicional da 

União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), a Delegação da !tepública da 
Colômbia: ,: ;~", ;;:., 

1. manifesta que reserva a seu Governo o direito de: 

a) adotar todas as medidas que estime necessárias,. co~dHn"ett"lSeu 
ordenamento juridico interno e o Direito Internacional, para proteger 

seUs interesses nacionais, caso outros Membros não. c~ptâffi' as 

disposições da Constituição e d~ Convenção da União Inte~cióíüü de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), de seus ProtocoIOS""dêll~eus 
anexos, de outros documentos e dos Atos Finais da mencioiláda'l:Jruão, 

dos Regulamentos e também quando as reservas formulaoáli"'ílOr 

representantes de outros Estados afetarem os serviços de 

telecomunicações da República da Colômbia ou a plenitude de seus 
direitos soberanos; 

b) aceitar ou não, total ou parcialmente, as emendas que sejam 

introduzidas na Constituição, Convenção (Genebra 1992) ou os demais 

instrumentos internacionais da União Internacional :n',\ de 
Telecomunicações; 

c) formular reservas à Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados 

de 1969 e aos Atos Finais da Conferência de Plenipotenciàrios 

Ãdicional (Genebra 1992), em todo momento que julgue oportuno, 

entre a data da assinatura e a data da eventual ratificação dos 

instrumentos internacionais que confirmem a mencionada Ata Final. 

Para tanto, . não se obriga pelas norinas qUEl limitem o exercício 

, soberano de apresentar reservas aperlas~o momento de assinar os Atos 

Finais dúConferênéiase outras reuniõésdli União; 

~ "ratifica. na sua essência, as reservas números 40 e 79 efetuadas na 

Conferência Administrativa Mundial ·de Radiocomunicações (Genebra, 1979), em 

especial, , a .respeito das. novas disposiçOes que integram.a Constituição, a Convenção 

(~ePra, 19(2) e demais:documentos dOJ ~sFinais;. 

3. dec:lar:a. -que a República da' Colômbi" somente se pactua com os 

insuumentosda UniiQ Inten1acional'de .TelecomuniCações, compreendidos como a 

Constituição;.' a Convenção;. os· Protocolos, os Regulamentos Acbninistrativos, as 
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Emendas' oumodific:ações a estes. quando manifestar, de forma expreJa e inequívoca. 

Seu consentUDento em obrigar-se por cada um dos citados instrumento~ internacionais, 

mediante prévio cumprimento dos procedimentos constitucionais correkpondentes. Em 

conseqOênci!l, não aceita manifestação presumida ou tácita do co~o em 

obripr-se I 
,4. , declara. em conformidade com suas normas constituCionais. que seu 

Governo niopoderá aplicar, de forma provisóri!l. os instrumentos internaciOnaiS ,que 

constituem os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciirios Adiçio~ (Genebr!l, 

1992) e demais instrumentos da Unilo, devido ao conteúdo e natureza dbs mesmos. 

I 

49 

: I 
I i 

Do IWpública da Argentina O,J;ginal: espanhol 

I 
Ao assinar a presente Constituição e Convenção, a Delega~o da República 

da Argentina declar!l, em nome de seu Governo, o seguinte: I 
I. que reitera seus direitos soberanos sobre as ilhaS Malvinas, ilhas 

Geórgia do Sul e Sandwich do Sul, parte integrante db seu território naciOnal; 

2. que reserva o direito de adotar todas as medid~ que considere 

necessárias' para proteger seu interesses, no caso de não cumprim~to, por parte de 

outros Membros, das disposições da Constituição e da ConvJnçãO da Uniio 

Internacional'de Telecomunicação (Genebr!l, 1992), de seus anexos, bmo também no 

caso das reservas formuladas por outros Membros comproJeterem o bom 

funcionamento de seus serviços de telecomunicações. ! 

I 
Do Grécia: riginaJ: francês 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciirios Adicional da 

Uniio Internacional de Telecomunicações (Genebr!l, 1992), a DéI~gação da Grécia 

declara:. " 'I ' :: 
1. 

a) 

b) 

que reserva a seu Governo o direito de: j' . 
tomar todas as medidas, conforme seu direito interno e o direito 

I 
internacional, que possa julgar ou considerar necess8rias ou úteis para 

I . 
proteger e salvaguardar seus interesses soberanos e inalienáveis e seus 

I 
interesses legítimos, no caso de outros Estados ~embros da União 

Internacional de Telecomunicações deixarem de res~ ou aplicar, de 

qualquer form!l, as disposições dos presentes Atoi Finais e de seus 

anexos, bem como os Regulamentos Adminibativos que as 

completam ou quando os atos de outras enti~es ou terceiros 

puderem afetar sua soberania nacional ou atentar co~ ela; 
I 

formular, em decorrência da Convenção de Viena Sobre o Direito dos 

Tratados de 1969, reservas aos referidos Atos FIous. em qualquer 
I 

momento que julgue oportuno, entre as datas de sua assinatura e as 

datas de sua ratificação, bem como à qualquer ouJo instrumento que 
I 

emane de outras conferências pertinentes da urr. ainda nlo ratificado. 

I 
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não se considerando obrigada por nenhuma disposição, dos 

mencionados instrumentos que limitem seu direito, soberano , ~e 

formular reservas; ,.;:"t 

c) não aceitar nenhuma conseqüência de quBisquer reservasfonnuladás 

por outras Partes contratantes que, entre outIU coisas, " possam . 

acarretar um aumento de sua própria parte Contributiva nos gastos da 

União, gerarem outras conseqüências financeiras ou quando essas 

reservas comprometerem o bom e eficaz funcionamento dos serviços 

de telecomunicações da República de Grécia: 

2. que fica perfeitamente entendido que o termo «paíS» utilizado. ~. 

disposições dos presentes Atos Finais, bem como em todo instrumento ou Ata da União. 
" '."\.. 

Internacional de Telecomunicações - com relação a seus Membros a seqs direitos e 

obrigações - é considerado, para os devidos fins, como sinônimo do termo "Estado 

Soberano", constituído legalmente e reconhecido internacionalmente. 

51 

-, . 
Da Mongólia: Original: Inglês' 

A Delegação da Mongólia declara que reserva a seu Governo o' direito de 

formular quaisquer declarações ou reservas, ao ratificar a Constituição e a Convençã~ ~ 

União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992). 

52 

Da UI/ião de Myanmar: Original: inglês 

A Delegação da União de Myanmar reserva a seu Governo o ~ireito de: 

I. proteger seus interesses, caso as reservas formuladas' por outros' 

Membros acarretem um aumento de sua parte contributiva para custear os gastos. da . 

União; 

2. tomar todas as medidas que considere necessárias para proteger seus 

serviços de telecomunicações. caso outros Membros deixem de cumprir as disposições 

da Constituição, da Convenção e dos anexos.adjuntos à mesma da União Internacional 

de Telecomunicações (Genebra, 1992); 

3. fazer quantas reservas considere apropriadas em relação a todo o texto 

da Constituição, da Convenção e dos anexos adjuntos à mesma da União Internacional 

de Telecomunicações (Genebra; 1992) que possam afetar, direta ou indiretamente, sua 

soberania e seus in~eresses. 

Da Repúblico do Quênia: Original: inglês 

A Delegação da República do Quênia reserva. a seu Governo o direito de 

tomar todas as medidas que considere necessàrias ou apropriadas para salvaguardar e 

• ~~ ~ ";'# V.:.,.I , , 
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p~t~er seus interesses, caso outros Membros deixem de cumprir as disJsições da 

C~,~ção e da Convenção' da Unilo Internacional de Telecomunicações! (Genebra, 

1992) e de quaisquer outros instrumentos a elas associados, A Delegação afirma que o 

,Governo da RepúbliCa do Quênia nIo aceita responsabilidade a1~ma pelas 

cofi'Seijúências que possam advir de qualquer reserva formulada por outros Membros da 
U~:'" ' , 

D 

A Delegação da República do Quênia recorda a reserva número 90 da 

Coti'ven'ção de Nairobi de 1982 e reafirma, em nome de seu Governo, o Jnteúdo e o 
" " , 

espírito da mesma, 

54 

Da Turquia: , ~ or~g1I'nal: inglês 

A ' A F" d C -~ • . d PI' ..: Ad" na1 o assmar os tos III81S a OluerenCla e empotenClanos IClO 
, ,',I 

(Genebra, 1992) da Unilo Internacional de Telecomunicações, a Delegação da República 

da T~::quia reserva a seu Governo o direito de tomar todas as medidas q~e considere 

necessárias para proteger seus interesses, caso 'outros Membros deixem d~1 cumprir, de 

qualquer forma, as disposições da Constituiçlo e da Convenção da Unilo Jnternacional 

de TelêComunicações, (Genebra, 1992), seus anexos ou Protocolos à mesrrul ou quando 
I ' , 

as reservas formuladas por outros Membros comprometerem o bom funcionamento de 

seus serviços de telecomunicações ou acarretarem um aumento de sua partd contributiva 
nos gastos da Unilo, 

55 

Do Mérico: Original: espanhol 

I 
I 

O Governo de M6xico, preocupado com alguns resultados da (j:onferência de 

PlenÍpotenciàrios Adicional (Genebra, 1992). formula as seguintes reservas!: 

reserva seu direito de tomar as medidas que estime pertinentes, no caso 
de qualquer aplicação das disposições da Constituição e Ida Convenção 

adotadas afetar, adversamente. as facilidades de uso dÓs recursos da 
órbita de satélite geoestacionàrio/espectro radioelétrico. I que se destina 
ou se pretende destinar a seus serviços de telecomunicaÇões, dificultar 

• I 
ou retardar os procedimentos de notificação. coordenação ou registros 

respectivos; I 
reserva seu direito de nIo aceitar nenhuma conseqüência financeira 

resultante das modificações funcionais e estruturai~ adotadas na 

presente Conferência; I' , 
reserva seu direito de aplicar as medidllS que considcie necessárias, se 
outros membros deixarem de cumprir; de qualJuer forma, a 

Constituição, a Convenção, os Regulamentos, rdministrativos, 
Protocolos ou anexos aos referidos instrumentos, a partir de sua 

-~-I 
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Da França: Original: francês 

A Delegação francesa declara, fonnalmente, no que diz respeito ao anigo 4 

da Constituição da União Internacional de TeleoorlllllÍcaQÕe (Galellra, 1992), quemanlérna 

reservas furrruIadas. tm nome de!ll8 AdminisIração, ao assinar os ReguIame:ntos citados no 8J1igo 4, 

57 

Da França: Original: francês 

A Delegação francesa reserva a seu Governo o direito de tomar todas as 

medidas que considere necessárias para proteger seus interesses, caso outros Membros 

não contribuam para o pagamento dos gastos da União ou deixem de cumprir, de 

qualquer outro modo, as disposições da Constituição e da Convenção da União 

Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), assim como os Regulamentos 

Administrativos que as completam ou quando as reservas fonnuladas por outros países 

comprometerem o bom funcionamento de seus serviços de telecomunicações ou 

acarretarem um aumento de sua pane contributiva nos gastos da União, 

58 

Da Etiópia: Original: inglês 

Ao assinar a Constituição e a Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992) a Delegação do Governo Provisório da Etiópia 

reserva a seu Governo o direito de tomar todas as medidas que considere necessárias 

para proteger seus interesses, caso outros Membros não cumpram esses instrumentos ou 

cujas reservas comprometam seus serviços de telecomunicações, 

S9 

Da República do Benin: Original: francês 

A Delegação da República do Benin à Conferência de Plenipotenciàrios 

Adicional da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) reserva a seu 
Governo o direito de tomar todas as medidas que considere necessárias para proteger 

seus interesses, caso outros Membros deixem de cumprir as disposições da Constituição 

e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), se as 

reservas fonnuladas por outros Membros comprometerem o bom funcionamento de seus 

serviços de telecomunicações ou acarretarem um aumento de sua contribuição nos 

gastos da União, 

. 
Outubro de 1998 



Outubro de 1998 

.DeCuba: 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

60 
I 

I 
Originai: espanhol 

I 
I 

A_' A F" da C nti • . d PI.I " . nAI assmar os tos mlls presente o erenCla e erupotenclanos 

Adicional (Genebta, 1992), a Dele8açio da República de Cuba expressa: I 

- Sua preocupaçãO pelo trabalho da Junta de RegulambntaçãO das 

RadiocomuniC8ÇÕes, durante o período de transiçiO até Qwoto 1994, 

em que novamente nossa AdministraçiO abordará estJ tema. Ela 

advém da maneita prematura com que foram adouutaJ, durante a 

Conferência, imoortantes decisões sobre o caracter não p~rmanente da 
~.. I 
O direito de seu Governo de formular toda declaração oul reselVa, que 

possa resultar necessária, até que se proceda à ratf1icaçio dos 

instrumentos fundamentais da UIT. I 
NIa aceitar o Protocolo Facultativo sobre a solUçio0lbrigatória de 

controvérsias, relacié(lnadas com a presente Constituição, la Convençio 

e os Regulamentos Administrativos. I 
Reserva o direito a seu Governo de tomar as medidas que considere 

I 
necessáriai para proteger sua soberania, direitos e interesses nacionais, 

I 
caso os Estados Membros da Unila não respeitem, de alguma maneira, 

I 
ou não cumpram as disposições da presente Constituição ou da 

I 
Convenção e de seus Regulamentos Administrativos !lu quando as 

reservas formuladas Por outros Membros ou Ádministrações 
I 

prejud~carem ouervi:~ de telecomunicações de Cuba, i tanto técnico-

operativo como econonuco. I 

61 I 
I 

Da República do Panamá: OriJ"al: espanhol 

I 
A DelegaçiO do Panamá à Conferência de PleniPotenciárids Adicional da 

UniIo Internacional de Telecomunicações, Genebra, dezembro de 1~2, declara que 

reserva, em nome de seu Governo, o direito de formular as reserhs que julgue 

necessárias para proteger e salvaguardar seus direitos e interesses ruukonais, caso os 

Es~os M~bros da UniIo nla respeitem, de alguma maneira, deixeth de cumprir as 

disWsições da presente Constituiçio e Convençio, seus anexoJ Protocolos e 

Reginamentos adjuntos ás mesmas ou afetarem, direta ou iJdiretamente, o 

funcionament,o de seus serviços de telecomunicações ou sua soberania. I 
I 
i 

Do mesmo modo, se reserva o direito de proteger seus linteresses, se as 

reservas formuladas por outras Partes contratantes comprombterem o bom 
! 

funcionamento de seus serviços de telecomunicações. I 
I 
I 
I 
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62 

Da República da Índia: Original: inglês 

I. Ao assinar os Atos Finais da Conferência de PlenipOtenclâriós 

Adicional da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), a Delegáçl()'da 

República da índia não aceita nenhuma das repercUssões financeiras, para 'seu Go'v~o, 
-'" {'" 

que possam derivar das reservas que formulem os Membros no tocante às finanÇas"da 
União; ,,', ',;<' 

2. A Delegação da República da Índia reserva, do mesmo modo, a Seu 

Governo, o direito de tomar todas as medidas que' considere necessárias para proteger , 
seus interesses, caso outros países Membros deixem de cumprir, de alguma maneira, uma 

ou mais disposi~es da Constituição e da Convenção da União' Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), ou dos Regulamentos Administrativos. 

63 

Original: ing/~s 

Da República da Afeganistão, da República Argelina Democrática e Popular,.da 

Reino da Arábia Saudita, do Estado de Bahrein. dos Emirados- Arabes 

Unidos, da República Islâmica do Irã. do Reino Hachemita da Jordânia. do 

Estado do Kuaite, do L/bano, da República Islâmica da Mauritânia, do 

Reino do Marrocos, do Sultanoto de Omã, da República Islâmica do 

Paquistão. do Estado do Catar. da República do Sudão. da Tun/sia. da 

República do Yemen: 

As Delegações dos países mencionados à Conferência de PlenipOte~éiàrios 
Adicional da União .Internacional dI;) Telecomunicações (Genebra, 1992) declaram que a 

assinatura e a possível ratificação por séus respectivos Governos da Constituição e da 

Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) carecem de 

validade em relação à entidade sionista que figura na presente Convenção com o sUpOsto 

nome de "Israel" e não implica, de modo algum, seu reconhecimento. 

64 

Origindl: inglês 

Do Reino da Arábia Saudita, do,Estado de Bahrein. dos Emirados Arabes Unidos. do 

Estado do Kuaite, do Sultanato de Omã e do Estado do Catar: 

Estas Delegações à Conferencia de PlenipOtenciàrios Adicional (Genebra, 

1992) declaram que reservam, a seus Governos, o direito de tomarem todas as medidas 

que considerem necessàrias para proteger seus interesses, caso outros Membros nio 

participem do pagamento dos gastos da União ou deixem de cumprir, de qualquer foaoa, 

as diSpOsições da Constituição e da Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), seus anexos, Protocolos ou Resoluções adjuntas à 

mesma, ou se as reservas formuladas pOr outros Membros comprometerem seus serviços 

de telecomunicações, 
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65 I 

De .Gana: rginal: inglês 

... ' :' , A Delegação de Gana à Conferência de Plenipotenciários Adi~Onal da Unilo 

Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) reseIva a seu Gov~o o direito de 

t~mar todas as medidas necessárias para proteger seus interesses, caso a .lia ~a 
.~ ~~nstituição, da Convenção da Unilolnternacional de TelecomunicaçÁes, dos anexos 

~ P.rotocolos adjuntos a esses insuumentos, ou as reservas a eles fonnuJJutas por outros 

M~ros da U~o, comprometam seus serviços de telecomunicações. I . 

65 
, . 

Da Austrália: (})rlginal: inglês 

I 
A Delegação da Austrália reserva a seu Governo o direito dd tomar todas as 

medidas que considere necessàrias para proteger seus interesses, caso dutros Membros 
• i·· . 

nIo cumpram os requisitos da Constituiçlo e da Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra 1992), seus anexos adjuntos à mesma ou ~ as reservas de 

outrOs países comprometerem seus interesses. ! 

,. 
67 

Da Reino dos Palses Bairos: 1000gilfQl:;nglêS. 

1. 
,.I 

A Delegação dos Países Baixos reserva a seu Governo o: direito de to~ 
todas as medidas que considere necessárias para proteger seus interesses, caso outros ' 

Membros nIo participem dos gastos da UniIo ou deixem de cumprir, ~e alguma forma, 

as disposições da Constituiçlo e da Convençlo da União IlnternaCiOnal de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), seus anexos ou o Protocolo Facultativo à mesma. se 

as reservas formuladas por outros países puderem acarretar um I aumento de sua 

contribuição nos gastos da União ou comprometerem seus serviços de telecomunicações. 
! 

I 

I 
A Delegação dos Países Baixos declara, oficialmente. q~~ com relaçio ao 

artigo 54 da Constituição da União Internacional de Telecomunicaçõe~ (Genebra. 1992). 

mântém as reservas formuladas. em nome de seu Governo, por ~d da assinatura dos 

RegUlamentos administrativos mencionados no artigo 4. I 
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Dos Estados UI/idos do América: " Origi,lIii: Ingli; . 

Os ~os Unidos da América reiteram e ínçorporam, mediante·refertncia, . " 
todas as reservas e declarações fonnuladas nas conferencias administrativas mundiais. 

Pelo fato da assinatura ou eventual ratificação posterior à Constituiçlo e. '. ; 

Convençio da UniAolnternacionaJ de Telecomunicações (Genebra, 1992), os Estados.,. 

Unidos da América não se consideram vinculados aos Regulamentos Idministrativos 

aprovados anteS da data da assinatura dos presentes Atos Finais. Do mesmo modo, os 

Estados Unidos da América não se consideram obrigados pelas revisões, quer parciais OQ 

totais, dos Regulamentos administrativos, aprovados posterionnente à datá da assinatura 
. ,'. 

dos presentes Atos Finais, de não interpor notificação expressa à UniAo Internacional de. 

Telecomunicações pelos .Estados Unidos da América de seu consentimento em obri ..... 

se. 

Por último, os Estados Unidos da América se refere ao artigo 32, ponto 16, 

da Convenção e declaram que, ao examinar a Constituição e a Convenção, poderio 

considerar necessàr:lo fonnular novas reservas. Em conseqüência, os Estados Unidos da 

América se reservaín o direito de fonnular outÍ'as reservas no' momento de depositar seu 

instrumento de ratificação da Constituição e da ConVenção. 

69 

De Malta: Original: Inglis 

Ao assinar o presente documento, a Delegação de Malta reserva a seu 

Governo o direito de tomar todas as medidas que considere necessárias para proteger 

seus interesses, caso outros países Membros não participem do pagamento dos gastos da 

UniAo ou deixem de cumprir, de alguma fotlna, as disposições da Constituição e da 

Convenção da UniAo Internacional de Telecomunicações, (Genebra, 1992), seus anexos 
. ou Protocolos à mesma ou se as reservas formuladas por outros países comproritelerem 

seus serviços de telecomunicações. 

70 

De Portugal: Original: .frtmcIs 

A Delegação portuguesa declara, em nome de seu Governo, que não aceita 
nenhuma conseqüência resultante das reservas formuladas por outros Governos que. 

possam acarretar um aumento de sua contribuição nos gastos da UniAo. 

Declara também que reserva a seu Governo o direito de adotar todas· as 

medidas que estime necessàrias para proteger seus interesses, caso outros Membros do 

paguem sua contribu\ção para os gastos da UniAo, deixem de cumprir. de outra Comia, 
as disposições da ConstitUição e da Convenção da UniAo Internacional ele 

telecomunicações (Genebra, 1992), de seus anexos e Protocolos adjuntos à mesma ou se 

as reservas fonnuladas por outros paises comprometerem <> ·bom funcionamento ele .... 

serviços de telecomunicações. 
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71 

. '"~r'~' 
Tendo'em conta as reservas formulados por certos Membros e registradas no 

Docurrl~i~ 19S da Conferência de Plenipotenciários Adicional (Genebr~ 1992), a' 

Delegação da Irlanda reserva a seu Governo o direito de adotar todas as mbdidas que 

consid~e'riecessárias para proteger seus interesses, caso outros Me~6ros nio 
·,..,;""1' I 

contribuam para o pagamento dos gastos da União ou deixem de cumprir, de qualquer 

outro J\&i~; âs disposições da Constituição e da Convenção da União Intenlacional de 

Telecoful'1nlc!âções (Genebra, 1992), dos Regulamentos administrativoJ que. ,as 

completíün!~quando as reservas formuladas por outros países causarem prejuJos ao bom' 
.!""nt:f:'f I' .' 

funcionâriiérito de seus serviços de telecomunicações ou acarretarem um aumento de sua 

contribÚfçÍc; para pagamento dos gastos da União., I 
. ·:~,:l:Ádemaís, a Delegação da Irlanda reserva a seu Governo o !direito de 

formular reservas e declarações antes da ratificação da Constituição e da Convenção 

(G<n::7l 
. n I 

',"< «.' , origi"L francês 

Do "pó'''''' J_ica do Maui"""'" I 

~ .. Ao tomar nota do Documento 19S, relativo às declarações e reservas e ao 

assinar o~"A~os Finais da Conferência de Plenipotenciários Adicional (Genebh, 1992), a 

Delegação da República Islâmica da Mauritânia declara que seu GovemoJ reserva o 

direito: ';!, : I ' 

.:.;;< r de tomar quantas medidas considere necessárias para proteger seus 
.~ -1h .~:.'" '. '. I I 

interesses, caso outros Membros deixem de cumprir, de qualquer forma, as disposições 
'~.\ t: t" t. I 

da Constituição e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 
' .. :'/.', " , I 

1992) ou se as reservas formuladas por outros Membros comprometerem o bom 

funcion~~~ de seus serviços de telecomunicações; I ' " 
2. de aceitar, ou não, as conseqüências financeiras que pos~ derivar 

dos Atos Finaís ou das reservas formuladas pelos Membros da União, 

, \', 'À.' Deleg~o declara, igualmente, que a Constituição e a Convenção <la 

União Internacional de Teteco~unicações (Genebra, 1992) estão sujeitas J ratificação 

Pelas inStituiçõ~ nacionaí~ competentes. 

73 

OriJnal: inglês 
" ' I 

Da AustráÍia, da ...fustria, da Bélgica, da República da Bulgária. 'tio' Canadá. da 

. Dinamarca. do República Federal do Alemanha. da Finlândia.lda Fr~a. , 

~ Grécia, da Irlanda. da Itália. do Japão. do Principado de Liechtenstein. 

~ Luxemburgo. de Malta, de Mônaco, do Reina dos paísesl Baixos~ ~ 
-'da N<wu z,/óndia. " _! da RDminia. da S"',! da s.~ 

I 
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do Turquia, do Reino. Unido de OriJ Bretanha e Irlanda do Norte e dos 
. ,'l"l,":; 

Estados Unidos de Américd: 

As Delegações mencionadas se referem às declarações feitas pela República 

do Quênia (número 53) e da República da Colômbia (número 48) e consid~.'q~~ na 
.. '.'.> 

medida em que estas declarações e todas declarações similares se referem à ~ec!~çIo 

de Bogotà de 03 de dezembro de 1976, feita pelos países equatoriais às rei"VfudiCaçaes 

desses paises de exercer diteito soberano sobre segmentos da órbita dos ~lites 

geoestacionàrios. estas reivindicações Rio podem ser reconhecidas peh(':~~e 
Conferência. Além disso, as Delegações acima mencionadas desejam ~, ~j ~erar, 

. as declarações que fizeram, a esse respeito, em nome de certo número das 'méiitidiwtas 
Administrações, quando assinaram os Atos Finais da, Conferência Àctrnmisirativa 

Mundial de Radiocomunicações (Genebra, 1979), da Conferência Administrativa Mundial 

sobre a utilização da órbita dos satélites geoestacionàrios e a planificaçio dos serviços 

espaciais que a utilizam (Primeira e Segunda Reuniões, Genebra, 1985-1988), a· 

Conferência de Plenipotenciàrios da Uniio lntern(lCional de Telecomunicações (Nice, 

1989) e o Protocolo Final da Convenção Internacional de Telecomunicações (Nairob~ 

1982), como se as referidas declaraÇões se repetissem aq~ por extenso. 

As Delegações mencionadas desejam, também, declarar que a referência ao 

artigo 44 da Constituiçlo e à "situaçIo geográfica de determinados países" Rio implica 

no reconhecimento de nenhum direito preferencial à órbita dos satélites geoestacionàrios . 

74 

Do Mhico: 

• • l • ., . 

Original: espanhol 

o Governo do México, coilsiderando algumas reservas apresenúldas por 

outros palses. ratifica as reservas formuladas nos Atos Finais da Conferência 

Administrativas Mundiais de Radiocomunicações e da Conferência Administrativa 

Mundial Telefõnica e Telegráfica. 

7S 

Do Estado de Israel: original: inglês 

I. Dado que a Declaração número 63 feita por certas delegações nos 

Atos Finais se encontra em flagrante contradiçlo com os principios e fins da Uniio 

Internacional de Telecomunicações e carece, ponanto, de toda vá)idade jurídica, o 

Governo de Israel deseja fazer constar que rec:haça. totalmente, tais declarações e dá por 

reconhecido que nio poderio ter validade alguma no que diz respeito a~s direitos e 

obrigações de nenhum Estado Membro da Unilo Internacional de Telecomunicações. 

Além disso, considerando que Israel e os Estados Árabes se· encontram, 

atualmente, em plenas negociações, com o fim de chegarem a uma soluçA0 pacifica' cio 

conflito entre os Paises Árabes e Israel, a Delegaçlo do Estado de Israel bonsidera que 
. I 

tais declarações são contraproducentes e atuam em detrimento da cauSa da paz no 

Oriente Médio. 
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Face ao conteúdo do assunto, o Governo do Estado de IsraJI adotará uma 
, . I. 

atitude de total reciprocidade frente aos Membros cujas delegações tenham feito as 

mencionadas declarações, I 
• Do mesmo modo, a Delegação do Estado de Israel observa que a Declaração 

''nifulero 63 nIo se refere ao Estado de Israel, por seu nome correto e cJmpleto. Isto é , 

'tóiaí;nente inadmissível e deve ser repudiado como uma violação das regrJs reconhecidas 

, 'd~ '~nduta internacional . 
. " . ~ .... , 

2. Ademais, após tomar nota das diversas declarações ja depositadas, a .- ", ~ 

DêlePÇio do Estado de Israel, reserva a seu Governo o direito de tomar quantas 
" :- .. \" .~ - , 

medidas considere nec-.essárias para proteger seus interesses e 'salvaguardar o 

, '~ci~namento de seus serviços de telecomunicações, caso sejam afetadds pela decisões 
,'."" f 

~~ Çonferência ou pelas reservas formuladas por outras delegações. 

'.',' 

., ;' 

: .~. 76 I 

LMI, ... a, 
I ' , . 

DeoMa/ta: 

. . ,. A Delegação de Malta, tendo em conta as declarações formJladas por certas 

delegações reservando o direito a seus Governos de formularem reserva~ entre a data da 

assinatura e da ratificação das Atas Finais, Genebra, 1992, assim comd á qualquer dos 
il1strumento~ "," "~~r"" •. · . . " ..- . . não teJam sido ainda 

I 

.. ular reservas adicionais até o 
I 

"'\J, .. ~ .. ,,, cu. 'i~- ~._,~ ~V""""''I'"'' " " •• " \..onvenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), tenham sido ratificadas pelo Governb de Malta. 
" I 

", , I 

77 

Da República Popular da China: Original: inglês 

Após examinar as declarações que constam do Ddcumento 195, a 

DeI~o ~ República Popular da China: 

I. . Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários 

Adicional· da Unilo Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) deClara, em 

nome 'de seu Governo, que reitera as reservas formuladas ~~ Conferência de 
I 

Plenipotenciários de Nilirobi (1982) e na Conferência de Plenipotenciários de Nice (1989) 

da Unilo Internacional de Telecomunicações. ./ 

_ •. 2. A Delegação da República Popular de China reservaj do mesmo modo. 

a seu Governo o direito' de formular reservas adicionais antes de p~lter ao dePósito do 

instrumento de ratificação da Constituição e da Convenção da Uniãb Internacional de 

Telecomuni~ (Genebra, 1992). .' '1 
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71 

Da Romênia: Original.' inglês. 

Após examinar as declarações e reservas do Documento 195 da Conferên~a, 
a Delegação da Romênia, ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários 
Adicional (~ebra, 1992), reserva a seu Governo o direito de adotattodas as medidas 

que considere necessárias para salvaguardar seus interesses, caso as reservas formuladas 
por outros países ponham em perigo seus serviços de telecomunicações ou acarretem,um 
aumento de sua parte contributiva nos gastos ~ UniAo. 

79 

Do Japão: OrigiRa(.:, !~/ês 

Após analisar as declarações contidas no Documento 195, a Delegaçlo do 
Japão reserva a seu Governo o direito de tomar quantas medidas considere· n~as 
para proteger seus interesses, caso qualquer Membro deixe de cumprir as disposições da 

Constituiçlo e da Convençlo da Uni~ Internacional de Telecomunicações (~ebra, 
1992), seus anexos, ou se as reservas formuladas por outros países prejudicarem. de 
qualquer maneira, seus interesses. 

10 

Origil1Q~:!nglês 

Do Reino UI/ido da Grd Bretanha e Irlanda do Norte: 

Com refereneia à declaraçlo Nr. 49 da Delegaçlo da República da Argentina 

sobre as nhas Malvinas e as ilhas South Georgia e South Sandwich, a Delegaçlo do 

Reino Unido deseja declarar que o Governo de Sua Majestade do Reino Unido da Grã 

Bretanha e Irlanda do Norte não tem dúvidas quanto à soberania do Reino Unido sobre 

as Ilhas Malvinas e as Ilhas South Georgia e South Sandwich. 

11 

Dallá/ia: Original: francês 

Após tomar conhecimento das declarações contidas no DOcumento 195, a 

Delegaçlo da ltàlia reserva a seu Governo o direito de tomar quantas medidas julgue 

necessárias para proteger seus direitos, caso certos Membros nio contribuam para o 

pagamento dos gastos da União ou não observem, de alguma maneira, as disposições da 

Constituiçlo e da Convax:io da UniAo Internacional de Telecomunicações (Genebra, 

1992), seus anexos ou Protocolos facu1tativos,. se as reservas formuladas por outros 

países fizerem aumentar sua parte contributiva. nos gastos da Uniao ou quando as 
reservas formUladas por outros paises comprometerem o corret~ funcionamento de seus' 

serviços de telecomunicações. 

No que respeita ao artigo 54 da Constituiçlo da UniIo Internacional de 
Telecomunicações (Genebra, 1992), a Delegação da 1tá1ia'declara, oficialmente, que 
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mantém as 'reservas fonnu1adas, em nome de seu Goyemo. ao proceder à lnatura dos 
Regwameritos''Administrativos mencionados no artigo 4, 

82 

Dos EstàdOs' Unidos 'da América ,Original: inglls 

C ... <doçIo" ""-fomwl.w "" ........ ~ ~..;....,; 
se reservam o drrelto de tomar as medidas que considerem necéssanas para proteger seus 
interesses; eni, resPosta às reservas de' outros países que atU~ em' detrimbto de seuS 
interesses;'à'iiplicaÇão das disposições da Constituição e da' Conv~nçio (oJnebra, 1992). 

" "I que afetem seus:interesses e à falta de pagamento de outros Membros para custear os , 

gastos daUruio. 'Os Estados Unidos da América se reserv~:o direito de tl,mar quantas 
I ' 
I 

A ', .., " ' _.11- ' C _.... 'çiIo I s asS",alllros 'que seguem ;x,w as mesmas tanto para a 0".,,,1111 como para a 
Convençilo.' ' 

PROTOCOLO FACULTATIVO 

sobre a soluçio obrigatórIa de controvérsias relacio adas com a 
Constituição da União Internacional de Telecomunicaç6és:e a Çbnvenção da 
União Internacional de Telecomunicações e os Regulamentos Ad.binistrativos 

! 

No àto de proceder à assinatura da Constituição da União 
• • , I 

IntemacionaLde Telecomunicações eda Convenção' da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992). os Plenipotenciários. queJ subs~revem. 
~sinaram o' presente Protocolo Facultativo sobre a solução ~brigatória de 
controvérsias:, ' 

0s Membros da União. Partes no presente Protocolo Facultativo. 

expressando o desejo de recorrer. naquilo que lhes. diz respeito. à 

arbitragem obrigatória para resolver todas suas controvérsi~ relativas à 

inte~r~taçã~ ou aplicação da Constituiçã<i!da Convenção ou dos /Regulamentos 
AdministrabvospreVistos no artigo 4 da Constituição. 

acordarilm o seguinte: 

ARTIGO I 

Salvo seja escolhida, de comum acordo. uma das fo~asde solução 

citadas no artigo 'S6da Constituição. as controvérsias relativas à Jterpretação ou 
aplicação da Constituição. da,Convenção ou dos Regulamento~ Abnustrativos. 
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previstos no artigo 4 da Constituição, . serio submetidas, por solicitação de uma 

das partes, à uma arbitragem obrigatória. O procedimento. será o do artigo 41 da 

Convenção, cujo ponto 5 (número 511) será ampliado com a seguinte redação: 

«5. Cada uma das Partes na controvérsia designará um arbitro no 

prazo de três meses, a partir da data do recebimento da notificação do pedido da 

arbitragem. Transcorrido este prazo, se uma das Partes não tiver desi8nado o 
• . . ' l 

árbitro, esta designação será feita, a pedido da outra Parte, pelo Secretário-Geral. 
que procederá de conformidade com o disposto nos números 509 e '510 da 

Convenção» . 

ARTIGO 2· 

O presente Protocolo ficará aberto à assinatura de todos' as 'Mémbros 

no momento da assinatura da Constituição e da Convenção. Será~tificado, 
aceito ou aprovado, pelos Membros signatários, de acordo com' sUas' riormas 
constitúcionais. Poderão a ele aderir-se os Membros que sejam' Partes da 

Cot\stituição e da' Convenção e os Estados que se convertam em Meiribros da 

União. O instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão será 

depositado em poder do Secretário-Geral. 

ARTIGO 3 

O presente Protocolo entrará em vigor para as Partes, mesmo que o 

tenham ratificado, aceito, aprovado ou a ele aderido, na mesma data da 

Constituição e da Convenção, desde que nessa data tenham sido depositados, 
pelo menos, dois instrumentos de ratificação, aceitação, aprovaçãó' ou adesão. 

Caso contrário, O' presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo' dia após o 
depósito do segundo instrumento de ratificação, aceitação, aprovàção ou adesão. 

ARTIGO 4 

O presente Protocolo poderá ser emendado pelas Partes durante umâ 
Conferência de Plenipotenciários da União. 

ARTIGO 5 

Todo Membro, parte no presente Protocolo, poderá denunciá-lo 

mediante notificação dirigida ao Secretário-Geral; tal denúncia produzirá efeito 

um ano após a data do recebimento da referida notificação pelo Secretário-G~. 

Outubro de 1998 



Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ARTIGO 6 I 
I 
I , .' O Secretário-Geral notificará todos os Membros: 

.. ' I 
.' . àj' das assinaturas do pn:sente Protocolo e' do depósito de cada um 
.,...... . . I 

.. ~~~ instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou a~esão; 

b) . da data de entrada em\vigor do presente Protocolo; 1 

c) da data de entrada em vigor de cada emenda' relativa ao 
mesmo; 

d) da data em que produzirá efeito cada denúncia. 

EM TESTEMUNHO 00 QUAL, 0' P1 ......... ciãri'" ~ri"" 
assinam ~ .pt:e~c:nte Protocolo, em cada lum dos idiomas, árabe, chinês, espanhol, 

francês, inglês. e russo, no enten~ento dI! que, em caso de i dúvida ou 

discrepância,.p texto em francês terá fé: este exemplar ficará depositado nos 

arquivos da. União Internacional de Telecomunicações, a qual remetdrá cópia do 

mesmo a ca~ um dos signatários. I 

Genebra, em 22 de dezembro de 1992. 

Nota da Secretaria-Geral: 

I 
I 

Este Protocolo Facultativo foi assinado pelas delegações ;enumeradas 
a seguir: 

. .' . I 
Estado Islâmico do Afeganistão, República da Albânia, Reino da 

Ar~bia Saudita, Austrália, Áustria, Comunidade das BahAmas, Estado 
'. '. I 

de Bahrein, Barbados, República de Belarus, Bélgica, lf.epública do 

Ben;~, Reino do Butão, República do Botsuana, Repúbli~a Federativa 

do Brasil, Brunei Darrusalam, República da Bulgária, ~urkina Faso, 

República do Burundi, República de Cameroun, Canadá, República 

de Cabo Verde, República Centro-Africana, Chile, hepública do 

Chipre, República da Colômbia, República Federal rslâmica das 

Comoras, República da Coréia, República de Côte d'Ivoire, Cuba, 

Dinamarca, República de DjibUli, República Árab~ do Egito, 

Emiraaos Árabes Unidos, República da Estônia, Etió)ia, República 
I 

de Fiji, Finlândia, República Gabonesa, República da G,âmbia, Gana, 

Grécia. Granada, República da Guiné, República ae Honduras, 

República da Hungria, República da Índia, República Ida Indonésia, 

República Islâmica do Irã, Irlanda, Islândia, Estado d~ Israel, Itália, 

Jamaica, Japão, Reino Hachemita da Jordânia, Repúbl)ca do Quênia. 

Estado do Kuaite, Reino do Lesoto, República da Letônia, Líbano, 
I 

República da Libéria, Principado de Liechtenstein, I República da 

Lituânia, Luxemburgo, República Democrática de: Madagascar. 

Maláui, República de Malí, Malta, República Islâmica ~a Mauritânia, 
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México, Mônaco, Nepal, República do Nlger, República Federal da 

Nigéria, Noruega, Novq Zelândia, Sultanato de Omil, Repiíblica 

Islâmica do Paquistão, República do Panamá, Papua Nova Guiné, 

Reino dos Países Baixos, República das Filipinas, Repúbliça.. da 

Polônia, Portugal, Estado do Catar, República Popular Democ.r~tica 

da Coréia, Reino Unidp de Grã Bret~nha e Irlanda do Norte, 

Cingapura, República da Eslovenia, República do Sudão, República 

Socialista Democrática do Sri Lanka, Suécia, Confederação Sulça, 

República do Suriname. Reino da Suazilândia, República Unida da 

Tanzânia, República do Cfwde, República Federal Checa e Eslovaca, 

Tailândia, Tunlsia, Turquia, República Oriental do Uruguai, . 

República Socialista do Vietnã, República do Yemen, RefJÚ.bli~~ ~ 

Zâmbia, República do Zimbábue. . 
• ! 

o", 

o, 

RESOLUÇÕES 

RESOLUÇÃO I 

Aplicação provisória de certas partes da Constituição e da Convenção da 
União Internacional de Telecomunicações 

(Genebra, 1992) 

A Conferência de Plenipotenciários Adicional da União Internacional 

de Telecomunicações (Genebra, 1992), 

após considerar 

a) o Relatório "A UIT do amanhã: Os desafios da mudança" do 

Comitê de Alto Nível (CAN), encarregado de examinar a esttutura e o 

funcionamento da União Internacional de Telecomunicações, incluída a 

formulação de propostas com vistas a melhorar a eficácia e a capacidade de 

resposta de todas as atividades da União: 

b) os textos da Constituição e da Convenção da União Internacional 

de Telecomunicações (Genebra, 1992) por ela aprovados depois de examinado 

este Relatório, 
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desracando: 1 

\ .' . d U'ã' l das 
" a necessidade de manter a supremacia a Dl o n9 campo 

telecomunicações, adaptando sua estrutura orgânica aos desafios 1~ contínuas 

mudanças' no âmbito mundial das telecomunicações, com a müuma demora 

possível, , 
.' . 
observando 

" 

á) . , que a Constituição e a Convenção (Genebra, 1992) entrarão em 

vigor em oi 'de julho de 1994 entre as Partes; .1 

b) que a presente Conferência previu uma nova estrutura e métodos 

de trabalho mais eficazes para a União e que é fundamental e co~rente com as 

mudanças adotadas introduzi-los, o mais cedo possível, 

reconhecendo 

a utilidade constante que têm para a União os conhecuJentos técnicos 

e os serviços dos Diretores do CCIR e do CCITT, assim co~o dos atuais 

membros da IFRB, I 

resolve 

I. que as disposições da Constituição e da Convenção (Genebra, 
- -. I 

1992), _ relacionadas com a nova estrutura e os métodos de trabalho da União, 

sejam aplicad8s, provisoriamente, a partir de 10 de março de 1993; I 

_. , 2, que o Diretor da BDT, eleito pela presente ConfJrência, assuma 

suas funções, o mais tardar, em 10 de fevereiro de 1993; , I -., 
I 

3. que, até a data a ser especificada pela próxima Conferência de 

Plenipotenciários (Quioto, 1994) para o Diretor do Escritório ciJ Normalização 

das Telecomunicações assumir suas funções, o atual Diretor do tCITT cumpra 

suas funções de Diretor do Escritório de Normalização das Telecokunicações; 

4. que, até a data a ser especificada pela próxima ItonferênCia de 

Plenipotenciários (Quioto, 1994) para o Diretor do jEscritório de 

Radiocomunicação assumir seu cargo, o atual Diretor do C<i:IR cumpra as 

fuDções de D~tor do Escritório de Radiocomunicações; . I 
; , S. que os Diretores dos Escritórios de Nola.ização das 

Tele~omunicações e de Radiocomunicaçães colaborem para assegurar-se de que 

a transição para a nova estrutura se realize devidamente; I· 
6. que, até a data a ser especifica!la pela próxima I Conferência de 

Plenipotenciários (Quioto, 1994) para os novos membros eleitos pela Junta de 

Regulamentação das Radiocomunicações assumirem seus cargos,! os membros da 
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JlDlta Intemacionalde Registro de Freqüências cwnpram as funções da JWlta de 

Regulamentação das Radiocomunicações. Caso ocorra uma vaga entre os 

membros atuais da Junta, ela não será preenchida até às eleições dá Conferência . 

de Plenipotenciários (Quioto, 1994); , , 

7. que todas as demais condições de lotação dos funcionários 

nomeados, a que se faz referência nos pontos 3, 4 e 6, se mantenham sem. 

qualquer alteração. 

8. que o pessoal atual das Secretarias especializadas do CCIIT, do 

CCIR e da IFRB seja transferido, o mais cedo possível, para os novos Escrltórios, 

pelo Secretário-Geral,' em coordenação com os Diretores dos referidos 

Escritórios; 

9. que para a aplicação do número 13 da Convenção: 

. a) no que respeita ao Diretor da BDT, sua escolhll 'por esta 

Conferência não contará como primeira eleição para esse cargo; 

b) no que respeita aos Diretores do CCIIT e do CCIR. suas 

nomeações pela Conferência de Plenipotenciários de Nice, 1989, 

contarão como primeira eleição para o cargo de Diretor do 

Escritório de Normalização e de Rad.j.oco~unicações, 

respectivamente; 

,I .', 

",;'.' 

encarrega os membros da atual JunJa Internacional de Registro de' , 

Freqüênciar 

a) de prestarem assistência às atividades de .simplificação do 

Regulamento de Radiocomunicações em curso e efetuarem qúalquer tarefa 

especial que o Secretário-Geral possa encomendar-lhes; ( .' 

b) de comunicarem à próxima Conferência õ., Mundial de 

Radiocomunicações toda dificuldade que possa suscitar a aplicaçã9 dos Atos 

Finais das conferências administrativas mundiais e regionais; 

encarrega o Secretário-Geral 

L de tomar as medidas necessárias para implementação da nova 

estrutura e aplicação dos novos métodos de trabalho, de confJtmid8de com as 

disposições pertinentes da Constituição e da Convenção revisadas, adotadas por 

esta Conferência, e com os termos e as condições da presente Resolução . 

. 2. de submeter wn relatório de atividades ao Conselho em soas 
duas próximas reuniões ordinárias (1993 e 1994); .. i .. ' 

3. de distribuir esses relatórios, junto com as opiniões e conclusões 

':lo Conselho, a todos os Membros da União, 
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, .' r. encarrega o Conse/Iu. 

, . .' . de ~ os relatórios de atividades do Secretári~ e tomar as 
,deci~ n~as para dar pleno cumprimento à presente Resoluçilo. 

I 
. , " RESOLUÇÃO 2 i I 

. ~o do tnlbaiho entre o Setor de Radioeomunica~ l o Setor de 

'. N ...... ' .......... T ......... õ_ 'I 
, A Conferência de Plenipotenciários Adicional da U~~ Internacional 
" ", , I 

de Tel~unicações (Genebra. 1992), 'I 
I 

considerando 

. a) " a necessidade de que esta Conferência de ~Ienipotenciários, 

AdiciOJlal proporcione principios e orientações gerais aprOPriadOSI aos. Setores;, 

b) os objetivos gerais dos trabalhos dos Setores ~enclonados nos 

artigos 12 e 17 da Constituiçilo, onde silo especificad8s as funções do Setor de 

RadiocomunicaÇÕC5 e do Setor de Normalizaçilo das Teleco~unicações e os 

artigos II e 14 da Convençilo, onde silo indicadas, com mais detJ.n.e, as normas 

para a divisA0 dos trabalhos e a futura coordenaçilo entre os Set0rs; 

c) a divisilo inicial do trabalho entre os Setores de 

Radiocomuni. e de Normalizaçilo das Telecomunica~s, recomendada , 
pelo Comi~ de Alto Nivel sobre a estrutura e o funcionamento da Uniilo em sua 

·1 
~daçIo 37 e a recomendaçilo 38, onde se propõe que seja examinado, em 

caracter penn8Ilente, a divisilo do trabalho entre os dois Setores; 

d) as recomendações 49 e S I do Comitê de Alto Nivel de que se 

lÜ1Jde os paises em desenvolvimento a participarem dos trabalhos dos Setores de 

Radiocomunicaçaes e de NomlaIizaçilo das Telecomunicaç~s, mediante a 

seleçilo e asrupamento dos teinas em estudo, que possam revesJ-se de particular 

interesse para ~ paises e a promoçio dessa participaçilo; .1 

, e) a necessidade de melhorar a eficácia e a sensibilidade dos 
Setores' de Radiocomunicações e de Normalizaçilo das TblecomunicaçÕes, 

mantendo a flexibilidade na divisilo dos trabalhos, graças â wJ exame continuo 

da disbibuiçilo de atividades entre as Comissões de Estudo de Jmbos os Setores, 

para se ter em conta a evoluçilo das circunstâncias; e I 
f), que sejam criados grupos assessores ' nos Setores de 

Radiocomunicaçõese ~ Normalizações das Telecomunicações,lpara examinar as 
prioridades, as estratégias e os progressos realizados em cada Setor e incrementar 
a c:ooperaçilo e a coordenaçilo. entre esses Setores e osorganiJmos regionais de 
normalizaçilo, 
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tomando noto do 

_ a) ttabalho dos Diretores do CCIR e do CCITT, que prepararam 

urna lista indicativa inicial de Questões, com base na recomendaçãô 37 do 

Comitê de Alto Nível e no Relatório dos Diretores à Conferência de 

Plenipotenciários Adicional; 

. b) o ttabalho realizado pelos Grupos ad hoc, criados em 

decorrência da Resolução \06 do CC IR e da Resolução 18 do CCITT, e em 

particular, os princípios acordados na reunião do Grupo ad"hoc do CCIR, em 

junho de 1992, sobre a detalhada divisão do ttabalho e a gestão permanente das 

relações entre os dois Setores da União; e 

c) as propostas dos Diretores do CCIR e do ccm de realizar, em 

janeiro de 1993, uma reunião conjunta dos Grupos, criados em decorrência da 

Resolução 106 do CCIR e da Resolução 18 do CCITT, 

resolve 

fazer suas as recomendações 37,38,49 e 51 do Comitê de Alto Nível 

no que se refere ao mandato geral dos Setores d~ Radiocomunicações e da 

Normalização das Telecomunicações e à promoção'da participação dos países em. 

desenvolvimento nos ttabalhos dos Setores, 

encarrego 

os Diretores dos Escritórios de Radiocomunicações e de Normalização 

das Teleéomunicações de prepararem, em conjunto, propostas para a divisão 

inicial do ttabalho entre os Setores, garantindo que: 

se reduza, ao núnimo, alterações no trabalho pemianente dos 

Setores; 
I , 

que o agrupamento de tarefas ofereça a máxima opo~dade de 

participação eficaz a peritos de todos os países; 

a duplicidade de tarefas entre as Comissões de Estudo 

resp~tivas dos Setores seja núnima, 

e que informem sobre a divisão inicial proposta à primeira Assembléia 

Mundial de Radiocomunicações e à primeira Conferência - Mundial de 

NOfl!lalização das Telecomunicações, 

resolve ademais 

l. que a Assembléia de Radiocomunicações e a Conferência 

Mundial de Normalização das Telecomunicações confirmem a divisão detalhada 

do trabalho; 

2, que sejam realizadas reuniões conjuntas dos grupos assess·ores 

dos Setores de Radiocomunicações e de Normalização das Telecomunicàções, 
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I 
para dar continuidade ao exame das tarefas novas e das já existentes, e sua 

distribuição entre os Setores, sujeitas à aprovação pelos Membros; I 
I 

3. que, com a ajuda dos Diretores e dos grupos Ílssessores 
• , . I 

pertinentes, a Assembléia de Radiocomunicações e a Conferência ~undial de 

Normalização das Telecomunicações estabeleçam procedimentos parJ o exame 

continuo e: conforme o caso, de uma nova divisão do trabalho .qJe permita 

alcançar os objetivos. de eficácia que persegue a União, teJldo em con~ que, em 

confomucblcte com o espírito do Relatório do Comitê de Pu" . Nível, alfinalidade 

é: 

I 
reduzir, ao mínimo, a duplicidade de tarefas entre os Setores; 

I 
agrupar as atividades de normalização, com o objetivo de 

incrementar a cooperação e a coordenação do trabalhb do Setor 

de Normalização das Teleco11!unicações com os J
1

, rganismos 

regionais de normaIiz&ção; 

4. que os Diretores dos Escritórios de RadiocomuniJções e de 

Normalização das Telecomunicações informem sobre os principaisl resultados 

desse processo de exame e divisão' do trabalho à ConfJrência de 

Plenipotenciários de Quioto (1994), I 

convida os Membros da União. 

I 

I 

I 
a) a garantirem que o exame é objetivo e leva em con~ideração a 

I 

rápida evolução das necessidades da comunidade internacional, mediante envio 

de uma repre~entação ampla, competente e de alto nível para I os grupos 

assessores dos Setores; . I 
b) a estudarem os procedimentos do exame permanente e da nova 

divisão dos trabalhos e a contribuírem. para sua discussão, na reunião conjunta 

que realizario, em janeiro de 1993, os Grupos criados em decbrrência da 

Resolução 106 do CClR e da Resolução 18 do CCITT; - I 
c) a terem em conta, nos preparativos da Assembléia de 

I 
Radiocomunicações' e da Conferência Mundial .de Normalização das 

I 
Telecomunicações, o relatório dos Diretores sobre a divisão do trabalho entre os 

I 
Setores, com vistas a formularem uma recomendação conjunta pata aplicação 

inicial por essas Conferências, I 

encarrega o Secretário-Geral I 
I 

de encaminhar, à atenção do Conselho, o relatório dos Ó~tofes sobre 
I 

a aplicação da presente Resolução. I 
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RESOLUÇÃO 3 

Criação de Grupos Assessores dos Setores de RadioeOinunicaçóe5 e de 
, Normalização das Telecomunicações 

A Conferência de Plenipotenciários Adicional daUnião Internacional 

de Teleéomunicações (Genebra, 1992), 

".' ' 

considerando 

a) a necessidade de tomar medidas para o estudo das prioridades e . 

estratégias que tenham de ser aplicadas no âmbito das atividades da ~nião, em 

matéria de radiocomunicações e de nonnalização das telecomunicações e de 

assessorar os Diretores dos Escritórios de Radiocomunicações e de Nonnalização 

das Telecomunicações; 

b) a conveniência de aplicar tais medidas, o quanto antes possivel; 

c) as disposições pertinentes da Convenção, que entrará em vigor 

em OI de julho de 1994, 

reconhecerzdo 

a) que as telecomunicações evoluem continuamente; 

b) que as atividades dos Setores deveriam ser objeto de um exame 

pennanente; 

c) a importância das atividades já iniciadas, em relação ao 

aperfeiçoamento dos métodos de trabalho do ccrrr e do CC~ por seus grupos 

ad hoc, criados de acordo com suas Resoluções 18 e 106, respectivamente, e a 

conveniência de que se prossigam tais trabalhos, 

resolve 

que sejam criados grupos assessores nos Setores de 

Radiocomunicações e de Nonnalização das Telecomunicações para: 

estudar as prioridades e as estratégias das atividades respectivas 

de ambos os Setores da União; 

examinar os progressos realizados na execução dos respectivos 

p~gramas de trabalho de ambos os Setores; 

orientar os trabalhos das Comissões de Estudo; 

recomendar medidas destinadas, entre outras coisás. a estimular a 

cooperação e a coordenação, com outras organizações de 

nonnalização, assim como com o Setor de Desenvolvimento, 

dentro de ambos os Setores e entre eles e com a Unidade de 

Planificação Estratégica da Secretaria-Geral. 
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encarrega I 
I 
I 

,1. os Diretores dos Escritórios de Radiocomunic1~ões e de 

Nonnalização das Telecomunicações de organizarem seus respecrvos grupos 

assessores, os quais serão integrados por representantes, das adminit~ções, das 

entidades e das organizações reconhecidas, de c~nfonrudade com I disposto no 

artigo 19 da Convenção e representantes das Corrussões de Estudo; I 

2. a Conferência Mundial de Normalização das Teledomunicações 

(Helsinque, 1993) e a Assembléia de Radiocomunicações (Genebra, 11993); 
. . I 

2.,1 de cnarem um Grupo Assessor em cada: Setor para 

examinar as prioridades, as estratégias e o ~rogresso dos' 
I 

trabalhos, assim como para orientar os trabalhos de cada 

Setor e a cooperação com outras entidades e I que defmam' 

os mandatos e procedimentos de trabalho de~s Grupos; 

2.2 de zelarem para que os respectivos Grupo~ Assessores 

continuem os trabalhos já iniciados pelos cJupos ad hoc' 
criados pelo CClrr e o CClR, em confonnicfude com suas 

Resoluções 18 e 106, r~spectivamente, e ! 

encarrega ademais 

I 
I 

os Diretores dos Escritórios de Radiocomunicações e de Normalização 

das Telecomunicações de informarem, anualmente, aos mJmbros de seus 
I 

respetivos Setores e ao Conselho, os resultados dos trabalhos reBlizados por seus 
I 

Grupos Assessores. I 

I 

I 
I RESOLUÇÃO 4 

.. ,,"' ..... de ... Id.d" e ..... , ... õeo "" .... , du admL, .......... 
atividades da União I 

I 
A Conferência de Plenipotenciários Adicional da União Internacional 

de Telecomunicações (Genebra, 1992), I 

considerando 

I 
I 
I 
1 

as recomendações 2, 3, 5, 6, 15, 23, 48, 54, 58, 68 e 169 do Comitê de 

Alto Nível, referente à ampliação da participação nas atividades da União e dõs 
I 

laços entre a União e outras organizações, 
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reconhecendo 

a) que os Membros têm a exclusiva responsabilidade de representar 

seus direitos soberanos na União, da forma que considerem conveniente, e que . 
exercem esses direitos por intermédio da administração que designem; e 

b) a importância de motivar um número maior de participantes a 
contribuírem, com direitos e obrigações correspondentes para o êxito da União, 

advertindo 

a) que já foram estabelecidos critérios e procedimentos relativos à 
participação nas atividades da União das empresas de exploração reconhecidas, 

dos organismos cientificos ou industriais e de outras organizações mencionadaS 
na Convenção; 

b) a necessidade particular de serem estabelecidos critérios e 
procedimentos para responder às solicitações das entidades especificadas nos 

números 230 e 231 da Convenção, que desejem participar das atividades da 
União; 

c) que dentro da gama de participantes, definida no artigo 19 da 
Convenção, possa ser oportuno estabelecer diferentes categorias; 

d) que os procedimentos e condições de participação e os direitos e 
obrigações dos participantes possam variar, segundo a categoria de cada 
participante, 

resolve 

que o Secretário-Geral e os Diretores dos Escritórios apliquem, o 
quanto antes,. a título provisório, e na medida do possível, as disposições do 
artigo 19 da Convenção, 

encarrega o Conselho 

I. de estudar, preparar e recomendar, o quanto antes possível, os 

critérios e procedimentos aplicáveis à participação nas atividades da União das 

entidades e organizações especificadas nos números 230 e 231 da Convenção; 

2. de comunicar suaS recomendações aos Membros para que façam 
observações; 

3. de comunicar suas recomendações à Conferência de 

Plenipotenciários de Quioto (1994), 

encarrega o Secretário-Geral 

de prestar assisténcia ao Conselho no tocante à pesquisa que este 

deverá realizar, preparando um relatório sobre questões pertinentes, que 

contenha recomendações e qualquer outro dado que o Conselho possa requerer. 
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RESOLUÇÃO 5 

Gestão da União 

_. A Conferência de Plenipotenciários Adicional da União Internacional 

de Teleco~unicações (Genebra, 1992), I· . 

considerando 

.~!'), as recomen!1ações 8, 16, 17 e 18, do Comitê 4e Alto Nível, 

relativas à planificação estratégica e ao funcionamento do Conselh6; : 

.b) a necessidade de que o Conselho centralize sl atenção nas 

questões de política, de uma forma ampla, com um enfoque estrat~gico e informe 

"" M .... """ ",bre '" ".uI"d,,, ""';'''' "'" Im_o, da umao

1 
, advertindo 

. sobre as funções atribUídas à ColÍferência de Plenipptenciários, ao 

Conselho, ao Secretário-Geral e ao' Comitê de Coordenação, b matéria de 

gestão e planificação estratégica' do~ trabalhos da União, confoJe os artigos 8, 
, I 

10 e 11 da Constitriíção e os artigos 4, 5 e 6 da Convenção, I 

enéarrega o Secretário-Geral 

I 
a) de preparar e propor ao Conselho políticas e plJnos estratégicos 

para a União; ; I 

b) de elaborar um orçamento bienal, para exam~ do Conselho, 

baseando-se nos planos quadrienais da União estabelecidos pela Conferência de 

Plenipotenciários, '. ' I 

. e,!carrega o Secretário-Geral e o Conselho 

de aplicarem as práticas atuais de' gestão melhorada, recomendadas 

pelo Comitê de Alto Nível, especialmente as relativas à bnsparênci~ de 

atribuições de custos e do controle orçamentário, 

encarrega o Conselho 

1. de institWr um orçamento bienal, no âmbito
t 

da planificação 

estratégica geral, com vistas a: ,i 
i) determinar e documentar os objetivos e re~u1tados previstos 

pelas atividades da União, e I 

I 
I 
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ii) determinar os recursos necessários ~~sas atividades; 

2. de apresentar à Conferência de Plenipoténciários (Quioto, 1994) 

um projeto de plano estratégico que compreenda os objétivos e programas de 

trabalhos preparados pelos Setores; e 

3. de prever a criação de comissões de que necessite para ajudá-lo a 

desempenhar sua função de supervisão e a examinar outros aspectos da gestão da 

União, 

resolve 

que o Conselho examine os projetos de orçamento do Secretário­

GeraI, neles introduzindo todas as modificações necessárias para atribuir 
recursos, de acordo com os planos estratégicos, os objetivos da Uniio, as 

atividades e os programas de trabalho dos três Setores. 

Tarefas prioritárias do Escritório de Desenvolvimento das Telecomunicaç6el 
(BDT) 

A Conferência de Plenipotenciários· Adicional da União Internacional 

de Telecomunicações (Genebra, 1992), 

consciente 

de que as telecomunicações representam um meio fundamental para o 

desenvolvimento econômico e social dos países, 

considerando 

a) que aprovou uma nova estrutura para a União, que inclui um 

Setor de Desenvolvimento das Telecomunicações, com o fim, entre outros, de 

atenuar o desequilibro existente entre o Norte e o Sul, em matéria de 

telecomunicações; 

b) que redetiniu as funções das conferências mundiaís e regionais 

de desenvolvimento das telecomunicações nas disposi~ pertinenteS da 

Constituição e da Convenção; 

c) que estas decisões refletem a vontade da comunidade 

internacional de dotar a União de um instrumento indispensivel ~ rcf"tÇar a 

cooperaçio e a associação em favor dos países em desenvolvimento: 

d) que a adoção da ordem do dia de uma conferência de 

• desenvolvimento deverá· ser truto de amplas consUltas entre os Membros da 

União, 

I 
I 
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enca"ega o Conselho 

I. de convocar, o quanto antes possível, a primeik Conferência 
. I 

Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações antes da Conferência de 

Plenipotetlciários de Quioto de 1994; , I " ' 
2.. de adotar, na sua reunião de 1993, a ordem I do dia desta 

Conferência, com base no Relatório do Diretor da BDT e nas o~servações dos 

Membros da União, de confonnidade com o número 213 da Convebção, 

. ! 

encomenda ao Secrelário-Gera/ 

que realize amplas c,. :.saltas com os :'/~embros .ia União acerca dos 

pontos que serão tratados na Conferência Mundial de Desen{olvimento dàs 
Telecomunicações, com especial ~efei-ência, entre outros, aos seJntes: 

- apoio aos países em desenvolvimento para I aumentar sua 

participação eficaz nas atividades dos diferentes Setores da 
União; I-

, i 
fonnação de recursos humanos, no campo de pl~ficação, gestão 

de ~des, gestão financeira e comercialização I' d~ produtos' e 

semços; 
" , 

medidas orientadas para a promoção de wna política de 

industrialização no setor de telecomunicações IdOS países em 

desenvolvimento, em coordenação com os organismos bilaterais 
. I 

e multilaterais competentes; I 

promoção da mobilização dos recursos necessários para pôr em 

prática as medidas mencionadas, sobretudo o fiJanciam~rlto dos 

projetos relacionados nos planos de desenvolvimbtto; 

reforço da presença regional da União, mediJte delegação de 

meios adequados aos programas regionais e hbonização' das 

• atividades da Sede com as das estruturas descenJmizadas, a nível 
, I .. 

regional e de área; . I 
apoio aos países menos desenvolvidos para incrementar o 

desenvolvimento de suas redes de telecomunicações. 
I 

RESOLUÇÃO 7 

Atuaçio imediata do Escritório de Desenvolvi~lnto . . I 

das Telecomunicações (BDT) I 
.1 

~ A Conferência de Plenipotenciários Adicionai da U~iãO Internacional 

de Telecomunicações (Genebra, 1992), I 

I 
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tendo adotado 

com base no Relatório do Comitê de Alto Nível, wna nova estrutura 

da União, alicerçada num Setor de Radiocomunicações, num Setor de 

Normalização das Telecomunicações e num Setor de Desenvolvimento das 

Telecomunicações, 

considerando 

a) que o futuro da União dependerá da eficácia com que os três 

Setores cumpram suas respectivas funções e que a participação ativa do maior 

número possível de Membros, nas atividades destes Setores, é condição 

indispensável para o êxito dos mesmos; 

b) que a participação ativa dos países em desenvolvimento, nas 

atividades dos Setores de Radiocomunicações e de Normalizações das 

Telecomunicações ~xige recursos humanos e financeiros desproporcionais em 

relação às suas possibilidades; 

c) que foram efetuadas, com êxito limitado, numerosas tentativas 

para incrementar a participação dos países em desenvolvimento nas atividades do 

CCIR e do ccm; 
d) que no número 224 da Convenção, adotado pela Cometêitcia, foi 

atribuída ao Diretor do BDT a tarefa de organizar, com a ajuda dos' ólÍtros dois 

Setores, reuniões destinadas a informar os paises em desenvolvimento' acerca das 

atividades desses Setores: 

e) que, de acordo com a recomendação SO do Comitê de Alto NíveL 

as atividades dos GAS serio transferidas do CCIR e do ccm parào.. BDT; 

f) que os países em desenvolvimento podem oferecer contribuições 

às atividades. dos Setores de Radiocomunicações e de Nonnalização das 
. I' ',' ;. '.,~ . 

Telecomunicações, assim como delas extrair beneficios, graças a wna 

colaboração estreita entre os Escritórios dos três Setores na organização de 

reuniões periódicas de informação, em prosseguimento às atividades do GAS, 

considerando assim mesmo 

que na próxima Conferência Mundial de Desenvolvimento será 

adotado o programa de trabalho da BDT e que essa Conferência não será 

convocada, provavelmente, antes de 1994, 

f'!!solve encan-egar 

1. o Diretor da BDT 

1.1 de. instituir, no âmbito de seu Escritório, tio logo seja 

possível, um serviço' encarregado de iniciar: a preparaÇão, 

I , 
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I 
I 

I 
I 
i 
I 

em coordenação com os outros Escritórios, das questões 

relativas à planificação e organização das teuniões de 

informação, previstas no número 224 da Convenção; 

1.2 de, co~ a ajuda dos Diretores dos Escritórios I dos Setores 

1.3 

de Radiocomunicações e Normal~ção das 

Telecomunicações, identificar mec~ismos i~ôneos para­

facilitar a participação dos países em desenvolvimento nas 

atividades dos referidos Setores; . , I 
de preparar, para exame da próxima Conferência Mundial 

de Desenvolvimento, um pr~grama con~olidado de 
I 

atividades relacionados com os itens l.l e 1.2 acima citados; 

d alizar · D" d I d . e re ,Junto com os rretores os I outros OIS 

Escritórios e o primeiro Presidente, en~arregado de 

coordenar as atividades dos GAS (estabelecidos na IX 
I 

Assembléia Plenária do ccm, Melbourde, 1988), um 

estudo sobre de que maneira as atividades ~estes últimos 

deverio continuar no âmbito da BDT e d~ preparar um 

relatório sobre o assunto, para exame I na próxima 

Conferência Mundial de Desenvol~~nto. I 
2. os Diretores dos Escritórios de Radiocomwücações e de 

Normalização das Telecomunicações de, em conformidade com oJ números 183 e 

207 da C~n~enção, colaborarem com o Diretor da BDT, para proporcionar-lhe a 

assistência.necessária com relação ao disposto no resolve 1 acima mencionado. 
. . I 

IU:SOLUÇÃO 8 . 

Grupo ~ol~ntário de Peritos para o exame da atribuição e u~ilização mais 
eficaz do espectro de freqüências radioelétricas e simplifirlcação do 

RegUlamento de Radiocomunicações . 

I 
. A Conl'erência· de Plenipotenciários Adicional da UJãO Internacional 

de Telecomunicações (Genebra, 1992), 

,',' 

recordando 

./ 

a) que a Conferência de Plenipotenciários de NicJ (1989) instituiu, 

pela sua Resolução 8, um Grupo Voluntário de Peritos (GVE)! encarregado, em 

particular, de simplificar o Regulamento de Radiocomunicações; 

b). . que na referida Resolução está previsto q~e o GVE deve 

submeter seus Relatórios e suas recomendações à Reunião do crnselho de 1993; 

I 

I 
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c) que na mesma se convida, de igual maneira, o Conselho a 

examinar e transmitir às administrações os Relatórios "e as recomendações 

citados, junto co~ suas próprias conclusões, antes de ()\ de janeiro de 1994, 

tendo decidido 

a) reunir as atividades da União no campo das radiocomunicações 

em um único Setor; 

''', b) substituir a Junta Internacional de Registro ~ Freqüê!icias, de 

caráter permanente, por uma Junta de Regulamentação das RadiocomuniC8Ções, 

de caráter não pennanente; 

c) adotar um ciclo de Conferências Mwuliais de 

Radiocomlmica(,,~~." ~;',;\ ",- ," , .;eidc'1.de ~)i;':;{~~"'~' 
" 

reconhecendo 

a) que nos documentos submetidos à presente Conferência se 

salienta a importância de simplificar, o quanto antes possível. o atual 

Regulamento de Radiocomunicações; 

b) que o GVE prossegue sua àtividade satisfatoriamente,' ainda" que, 

devido a complexidade da mesma, necessitará de "mais tempo pata preparar seu 

Relatório Final e suas recomendações; 

c) que, por conseguinte, não podem dispor do Relatório Final e das 

recomendações do GVE até meados de 1994; 

d) que as administrações necessitarão de um prazo suficiente para 

examinar o Relatório e preparar a Conferência Mundial de Radiocomunicações 

competente, pata deliberar e opinar sobre o mesmo; 

e) que o exame" do Relatório e das recomendações do GVE e a 

adoção consecutiva do Regulamento de Radiocomunicações revisado constituirio 

" importantes tarefas para uma conferência competente, 

ressaltando 

a urgênc~a e a importância da simplificação do atual Regulamento de 

Radiocomunicações para a futura gestão internacional dos recutsos naturais 

limitados, que constituem o espectro radioelétrico e a órbita dos satélites 

geoestacionários, 

resolve convidar o Conselho 

I. a proporcionar o apoio necessário ao GVE, a fim de que este 

possa concluir seus trabalhos, no primeiro trimestre de 1994, o mais tardar; 

2. a organizar, no transcorrer do ano de 1994, reuniões 'de 

informações, nas diversas regiões do mundo, com o f!Dl de explicar as 

recomendações do GVE; 

. , 
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I 
i 
I 
! , 
! 

" 3. a projetar a realização de uma Conferêncial Mundial de 

Radiocomunicaçôes, no segundo semestre de 1995, que inclua eml sua ordem do 
I 

dia, o exam.e do Relatório Final e das recomendações do GVE, I 
' , 

solicita 
I 
I 

,. I, à Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994)! que tome as 

providências necessárias para a convocação de uma Conferência Mundial de 

Radi~p~~cações, no segundo semestre de 1995. j/ 
" 

-'-

RESOLUçAo9 

I 
I 
I 
I 

Conferência Mundial de Radiocomunicações de Ir3 

I 

, 'A Conferência de Plenipotenciários Adicional da UJão Internacional 

de Tel~c.()municações (Genebra, 1992), I 
observando I 

I 
I 

a) que está previsto a realização de uma Conferência Mundial de 

Normalização das Telecomunicações, em Helsinque, em'I993; I 

'f b) que as atividades do Setor de RadiOComunicaçLs serio dirigidas 

pela Conferência Mundial de Radiocomunicações e pel~ Assembléia de 

RadioconÍunicações; 'I 
, ; c) que o Conselho de Administração previu nl orçamento e no 

programa de reuniões da União a realização de uma pnineira Conferência 
I 

Mundial de Radiocomunicações, em 1993; , I 
d) que o Artigo 13 da Constituição e os N'tigos 7 e 11 da 

Convenção de Genebra contêm as disposições pertinentes para a convocação de , 
Conferências Mundiais de Radiocomunicações; I 

. considerando 
I 
I 
I 

a) as recomendações 57, 58 e 59 do Comitê de Ali to Nível, referente 

às Conferencias Mundiais de Radiocomunicações; 

b) que a Constituição e a Convenção (GenebJ 1992) entrario em 

vigor em O 1 de julho de 1994; I 
c)' a conveniência de uma transição ordenada elde um I-ápido início 

das atividades do Setor de Radiocomunicações; I 
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d) que se dispõe de pouco tempo para se preparar uma Conferência 

Mundial de Radiocomunicações, em 1993; 

e) a Resolução 523 da Conferência Administrativa Mundial de 

Radiocomunicações de 1992 (CAMR-92), 

resolve 

convocar uma Conferência Mundial· de Radiocomunicações em 
Genebra, em 1993, a fim de: 

a) formular recomendações ao Conselho, acerca da ordem do dia da 

Conferência Mundial de Radiocomunicações de 1995, incluída a revisão do 

Regulamento de Radiocomunicações, com base no relatório do GVE e nas 

diretrizes sobre medidas destinadas· a facilitar a utilização das bandaà· de 

freqüências atribuídas ao serviço móvel por satélite, recomendando a inclusão 

destes temas na ordem do dia da Conferência Mundial de Radiocomimicações de 
1995; . 

b) formular recomendações sobre a ordem do dia preliminar da 

Conferência Mundial de Radiocomunicações de 1997; 

solicita à Assembléia de Radiocomunicações associada à Conferência 

Mundial de Radiocomunicações de 1993: 

., 

a) que exàmine as recomendações dos. Grupos Consultivos, 

estabelecidos de conformidade com as Resoluções 106 e 107 do CCIR, acerca da 

revisão, planificação estratégicas e restrutUração das Comissões de Estudo; 

b) que estabeleça o programa de trabalho e as Comissões' de 

Estudos do novo Setor de Radiocomunicações, com inclusão dos trabalhos 

futuros sobre a radiodifusão por ondas decamétricas. tendo em conta todo 

relatório do IFRB sobre aplicação da Resolução 523 da CAMR-92; 

c) que examine os relatórios e, conforme "o caso, os projetos de 

Recomendações oriundos daS atividades das Comissões de Estudos do CC IR, que 

não tenham sido adotados por correspondência; 

d) que examine a oportunidade de revisar a Resolução 97 do CCIR, 

em conformidade com a Resolução 12 da presente Cónferência, 

encarrega o Conselho 

de adotar as medidas "adequadas para aconvocaçãci desta Conferência 

e de incluir em sua ordem do dia os pontos mencionados no resolve da presente 

Resolução. 
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encarrega o Secretári~eral e o Diretor do Escritório dJ 
RadiocomunicaçiJes ' I 

'" . . ":) 
de prOporcionarem o apoio necessário aos trabalhos da Gonferência e 

às atividades posteriores das Comissões de Estudo de Radiocomunic~ções. 

RESOLUÇÃO 10 

Aprovaçao de reeomenda~ 

'I 
I 

~ C~nferência de Plenipotenciários ~~cional da União I Internacional 

de Telecomunicações (Genebra, 1992), ,I' I . . . 

tendo em conta I, 
,I 
I 

, a) que se prevê a realização em Helsinque, em ~993, de wna 

Conferência Mundial de Normalização das Telecomunicações; I 
, b) que o Conselho da Administração previu no o~çamento e na 

programação de reuniões da União a real~ção, em 1993, d~ wna primeira 
. . I 

Conferência Mundial de Radiocomunicações e de sua +ssembléia de 

Radiocom~cações associada, I 
, I 

advertindo 

I 
a) que a União promoverá, a nivel ~temacional, ~ adoção de wn 

enfoque mais amplo das questões de telecomunicações na econotrua e sociedade 
mundiais; .. . ," I 

b) que é indispensável, na função de nonnaliza~, uma maior 
. , 

partiCipação dospaises Membros, a fim de que a adoção das recomendações 

sobre radiocomunicBÇões e normalização se encontre devidamJte legitimada ao 

ser aprovadas por uma maioria qualificada, I 

considerando I 

'I 

a) as afirmações do Comitê de Alto Nfvel, no sentido de que é 

«importantíssimo que a função de normalização seja mais acessfvel aos paises em 
desenvolvimento», de que <(8 coordenação multilateral do uJ, das necessidades . ,,' I . 
em matéria de Radiocomunicaçôes deve ser tr"lInSparente !'l garantir o acesso justo 

e eqüitativo ao espectro e à órbita» e de que «8 interven~o dos países em 
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desenvolvimento deve ser muito maior. De outro modo, aumentarão as 

disparidades tecnológicas»; 

b) que, como o processo de elaboração e adoção. de normas 

constitui a chave para o desenvolvimento das telecomunicações, deverá ser 

facili~ uma maior intervenção dos países em desenvolvimento no mesmo; 

c) que se toma indispensável resolver problemas, de ordem prática, 

para maior participação dos países em desenvolvimento no processo de 

elaboração e adoção de recomendações sobre Normalização e 

Radiocomunicações, com a intenção de avaliar os resultados das recomendações 

49,50,51,52 e 53 do Comitê de Alto Nível, 

resolve 

L que a primeira Conferência Mundial de Normalização das 

Telecomunicações (Helsinque, 1993) e a Primeira Assembléia de 

Radiocomunicações (Genebra, 1993) revisem, respectivamente, as Resoluções 2 

do CCITT e 97 do CCIR, a fim de modificarem o Regulamento interno com a 

finalidade de: 

l.l que as recomendações, aprovadas por ·correspondência. 

sejam por uma maioria determinada de respostas 

favoráveis; 

1.2 que se estabeleça um procedimento segundo o qual um 

Membro, que se sinta desfavoravelmente afetado por uma 
recomendação, possa expor o caso ao Diretor do Escritório 

competente para que o assunto se resolva rapidamente; 

2. que cada Diretor informe à próxima Conferência competente de 

todos esses casos que lhe tenham sido encaminhados, 

enca"ega o Diretor da BDr 

de explorar todas as possibilidades que oferecem as Recomendações 

50, 51 , 52 e 53 do Comitê de Alto Nível, com o objetivo de promover e aumentar 

a participação dos países em desenvolvimento nos procedimentos de elaboração e 

aprovação de recomendações sobre normalização e radiocomunicações. 

RESOLUÇÃO 11 

Duraçio das Conferências de Plenipotenciários 
da Uniio 

. A Conferência de . Plenipotenciários Adicional da União Internacional 

de Telecomunicações (Genel:lf8,1992), 
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. ·advertindo 

:;a): que a recomendação 14 do Comitê de Alto NiVe sugere a 

conveniência de que as Conferencias de Plenipotenciários da (]~ão sejam 

realizadas ~'intervalos fixos de quatro anos, o que penni,tirá que, no tturo,' estas 

ConferenCias durent menos e se centrem em questões de política. a longo prazo; 

b) ~ as exigênciaS crescentes a que estio submetidos los recurs~s 
da União,' as administrações e os delegados que participam das donferências 

internacionais sobre telecomunicações, " I 

';.es~iVe I 

t,': que as ~ de ~os .. J. que .. 

realizará em Quioto em 1994 tenham uma duraçlomáxima de qua~o semanas, 

salvo se, por n~ssidades urgentes, seja deterrnin&do de outra formJ 
o " . " o,." , .1' 

2:' que o Secretário-Geral tome medidas o~rtunas para permitir o 

máximo aproveitamento do tempo fixado para essas Conferências; ! 

3.' . que as Conferências de Plenipotenciários se cenJ em questões 
• I 

de politica. de' mais longo prazo, e a este respeito, examinem e tomem decisões 

sobre o projetO do Plano estratégico submetido pelo Conselho; I no qual são 

definidos os objetivos, programas de trabalho e resultados ~os da 

Secretaria-Geral e dos 1Ià Setores da União. aÍé à próxima dnferência de 

Plenipotenciários. , .1 

I 

RESOLUÇÃO 12 

. . I 
Regulamento"iatemo das conferências e reunities da Uniio Internacional de 

Telecomunica~ 

A Conferência de Plenipotenciários Adicional da Uni~ Internacional 

de TelecomunicaçlJes (Ocnebra, 1992), 

recordando 

: I 
as ResoIuç6es 41 e 62 da Conferência de PlenipOtenciários de Málaga 

I 

G Torremolinos (1973) e de Nairobi, 1982, mpectiwmente, I 
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considerando 

que a partir dJ. Conferência de Plenipotenciários' (Nice 1989), o 

objetivo que se perseguia desde a Convenção Internacional de Tele~omunicações 

(Nairobi 1982) de consolidar as disposições de caracter fundam~tal em um 

corpo constitucional e as cÍemais outras disposições em outro convencional, já 

está concretizado, 

advertindo 

que na Conv~ção existem disposições de caracter. instrumental 

relativas às conferências e reuniões, que poderiam ter necessidade de revisão, a 

intervalos mais freqüentes do que o resto das nonnas integrantes da referida 
Convenção, 

reconhecendo 

a conveniência de se evitar emendas freqüentes à Convenção, o que 

poderia ser alcançado mediante a transferência de certas nonnas a outro corpo, 

para uso interno das conferências e reun!ões da União, que se preste mais 

facilmente à revisão, 

consciente 

de que seria dificil para a presente Comerência opinar sobre este 

particulf, pela pesquisa que teria de ser realizada para coDhecer' as práticas dos 

organisrttbS especializados das Nações Unidas e outras organizações 

intergovemamentais, a respeito, 

encarrega o Conselho 

1. de examinar esse assunto e, caso seja requerida, na sua 4r 

reunião, com base numa representação geográfica eqüitativa, a criação de um 

Grupo de Peritos designados pelos Membros da União, a titulo voluntário, de 

auxiliá-lo na execução desta Resolução, com o seguinte mandato: 

1.1 preparar os projetos de Regulamento interno para as conferências 

e reuniões da União, tomando como base, para os textos, as 

normas sobre o assunto contidas na Convenção, sem excluir a 

possibilidade de acrescentar disposições consideradas 

necessárias ou úteis; 

1.2 preparar os projetos de alteração da Convenção e, eventualmente, 

da Constituiç1o, que sejam necessários como conseqüência do 

item anterior; 
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1.3 submeter ao Conselho, na sua 49" reunião, in Relatório 

provisório, junto com toda documentação preparaJ; 

2. de submeter um Relatório a respeito. li próxima dmferência de 
, I 

Plenipotenciários (Quioto, 1994) para que esta o examine e distribua instruções e 
diretrizes Sobre a continuação dos trabalhos; . I 

3. de assegurar~se de que a União apenas custek os gastos 

relativos à preparação. tradução. publicação e distribuição dos doc1Umentos. bem 

como à tradução nas eventuais reuniões do Grupo, a que se faz! referência no 

ponto I anterior. Subentende-se que, com a finalidade de se reduzir. ao mínimo, 

todos os gastos. o Grupo deve trabalhar, na medida do Ipossível, por 
I 

I 
correspondência, 

I 

encarrega o Secretário-Gera/; I 

I 
de prestar assistência ao Conselho e ao Grupo de Peritos na aplicação 

I 
desta Resolução. I 

RESOLUÇÁO 13 

Melhorias da utilização dos meios técnicos, de armazenamentJ e difusio de 
. dádos do. Escritório de Radiocomunicações I 

a) o trabalho constante de melhoria da gestão das funções 
associadas às atividades do Escritório durante os últimos anos' I 

. I 

I 

"\, .. 
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b) a pesada e constante carga de trabalho que deve enfrentar o 

Escritório; 

c) as múltiplas atividades que deve efetuar o Escritório para 
processar uma grande: variedade de inscrições e os recursos necessários para 

atender aos diversos tipos de tarefas relacionadas com o exame técnico dessas , '. ~ ,. 

inscrições, ' . . '.. ~ ~.', .. 

resolve 

que se empreenda um estudo sobre os custos associados ao exame 

técnico das notificações de assinaturas para as diversas categoriaS de 'estações 

radioelétricas, redes de satélites e similares, incluindo" os 'custos do 

armazenamento eletrônico de dados, 

, ....... 1 ,,\ ;', " .. ;.~ . 

encarrega o Secretário-Geral 

de fazer esse estudo e apresentar um relatório sobre seus resultados, 

incluída a possibilidade de reduzir, ao mínimo, os referidos custos" ' 

convida a Conferência de Plenipotenciários de Quioto de1994 

a estudar este assunto à luz do mencionado relatório -;do Secretário-

Geral. 

RESOLUçAol4 '. t j... ,'~.'" 

Acesso eletrônico a documentos e publicações da Un~io 

A Conferência de Plenipotenciários Adicional da União Internacional 

de Telecomunicações (Genebra, 1992), 

considerando 

a) a recomendação 46 do Comitê de Alto Nível "A UIr do amanhã: 

os desafios da mudança". Genebra, abril de 1991; 

b) a necessidade de facilitar o intercâmbio e a distribuição de 

documentos e publicações da União; ..... 

c) a evolução do tratamento eletrônico da inform~ção; 
d) a conveniência de cooperar com os organismos que se dedicam à 

elaboração de normas pertinentes;:' 
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e) as disposições relativas aos direitos do autor da União com 
I 

respeito à suas publicações; 
I 

f) 

publicações; 

a necessidade de manter as receitas derivadas da venda de 
I 

g) a necessidade de estabelecer um processo 

eficaz de normalização, 

mundiJl rápido e 
I 

resolve 

I 
I 

1. que qualquer Membro da União ou membro de um I Setor possa 

acessar, ~r. meios eletrônicos, todos os documentos da União ~ue estejam 

disponíveis, em, forma eletrônica e destinados a facilitar a rápida el;aboração de 

recomendações da União; i 
2. que se possa acessar, por meio~ eletrônicos, todas as publicações 

oficiais disponíveis nos bancos' de dados da União para sua! distribuição 

eletrônica, incluídas as recomendações da União apresentadas, em forma de 

publicações, pelo Setor de Normalização das Telecomunicações ou ~elo Setor de 

Radiocomunicações, com as instruções oportunas para o pagament6 à União da 
I 

publicação solicitada. A solicitação dessa publicação condiciona ó Icomprador a 

não reproduzi-la, para sua distribuição ou venda, fora de sua própria, organização. 

Essas publicações poderão ser utilizadas pela organização que as! receba, caso 

necessário, para dar continuidade ao trabalho da União ou de qualJuer órgão de 

normalização' que' elabore normas conexas, para orientar o desen,~olvimento e 

utilização de produtos e serviços ou servir de documentação b~ica para um 
produto ou um serviço; 

3. que nada do exposto nos parágrafos anteriores I possa 'ir em 

detrimento dos direitos de autor da União, pelo que toda entidade que deseje 

reproduzir as publicações da União, para revenda, deverá obte~ uma prévia 
autorização para esta fmalidade, 

encarrega o Secretário-Geral 

r 

.1 

I 
I, de tomar as medidas necessárias para facilitar a ~plicação desta 

Resolução; I 
2. de criar condições para que as publicações. em papel. sejam 

colocadas à disposição dos interessados, tão logo seja possível,l'a fim de não 
I 

privar o acesso às mesmas aos Membros que não possuam meios eletrônicos. 

RESOLUÇÃO 15 

I 
Exame da necessidade de se criar um foro para a discussão dé estratégias e 

politicas no ambiente em transformação das telecomun1lcações 

A Conferência de Plenipotenciários Adicional da Utuão Internacional 
, I ' 

de Telecomunicações (Genebra, 1992), I 

I 
I 
i 

Quinta-feira 15 13827 

-. 



13828 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

considerando 

que, confonne se estipula na Constituição e na Convenção (Genebra, 

1992), a União deverá promover, a nivel internacional, a adoção de um enfoque 

mais geral das questões de telecomunicaçõesrelaciónadas com a economia 

mundial e a sociedade mundial da infonnação, cooperando, para tal ruo. com 

outraS organizações intergovernamentais mundiais e regionais, 

reconhecendo 

a) que o Secretário-Geral preparará, com a ajuda do. Comitê de 

Coordena~ão, a política e planificação estratégicas da União e coOr~enará as 

atividades desta, isto é, que' preparará e submeterá ao Conselho um Relatório 

anual sobre a evolução do setor das telecomunicações, que coríied. ademais, 

todas as medidas recomendadas no tocante à estratégia e pollticãS futuras da 

União; ! • 

, 
b) qu~ o Conselho considerará as questões de, ,política das 

telecomunicações, no seu sentido amplo, a fim de que a política e a estratégia da 
r r ~ • 

União respondam plenamente à continua evolução das telecomunicações, quer . 

dize;, que' examinará, cada ano, o Relatório preparado pelo Sec'retário-GeraI 

sobre a política e a planificação estratégicas recomendadas para a União e tomará 

as medidas óportunas, a respeito; 

c) que as administrações, conscientes da necessidade de ter de 

examinar, constantemente, suas próprias políticas e a legislação de 

telecomunicações e de coordená-las com outros Membros, a nivel internacional, 

'no ~etor das telecomunicações em rápida evolução, deveriam poder debater, 

permanente e amplamente, 'suas próprias estratégias e políticas e as da União; 

d) que é necessário que a União, como organização internacional 

que desempenha uma função proeminente no campo' das telec'omunicações, 

organize um Foro, onde se acelere a coordenação política entre os Membros e se 

estabeleça a estratégia da União, 

resolve 

I. que, com base num Relatório do Secretário-Geral, o Conselho 

examine em sua reunião ordinária de 1994 a necessidade de se criar um foro, 

onde as administrações possam discutir suas estratégias e politicas de 

telecomunicações. O Conselho submeterá à próxima Conferência de 

Plenipotenciários as recomendações apropriadas, como resultado do referido' 

exame; 

2. que a próxima Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994) 

tome as medidas necessárias, a respeito. 
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RESOLUçAo 16 

Intensificação das relações com as organizações 
regionais de telecomunicações 

, I 

. i . , 
I 

, I 
: I 
I 
i 

I 

A Co~rência de Plenipotenciários Adicional da União ~Jternacional 
de Telecomunicações (Genebra, 1992), , : I ' 

considerando 
I 
I 

'i 
~ '.~) que é neCessário que a União coopere, estrei+ente com 

organizaÇões. regionais de telecomunicações, em virtude' da imp~rtância que 

adq~: ;~entemente, as organizações regionais interessadas: ~as questões 

essenciais de iélecom.ricações; I 
.. .' ,,' ~ 1 I 

b) que a União e essas organizações regionais têrJt propósitos 

comuns na realização de atividades regionais, isto é, que a execuçãb de projetos 
regionais . '~oniuntos estimulará, efetivamente, o desenvol~ento das 

~ ; I telecomuiriêações regionais, 

, . ~ : 

encarrega o Secretário-Geral 

i I 
, '1·1 

,i.. de consultar as organizações regionais de telecomunicações 

sobre as po~sibilidades de cooperação; . " i 

2.' , • de submeter um Relatóno sobre os resultados da consulta ao , • I 
Conselho para .que este o examine, .. I 

J I 
, . 

encarrega o Conselho 

, c' I . 
I. de examinar o Relatório submetido ao SecretáJ;io-Geral e de 

adotar as medidas apropriadas; I 
2. de informar sobre os resultados obtidos à próxinia Conferência 

de Plenipotenciários (Quioto, 1994). I 
RECOMENDAÇAo i 

RECOMENDAÇAo I , I 
Depósito de instrumentos e entrada em vigor ~a Constituição ,e! da Convenção 

da Unlio Internacional de TelecomuDlcações (Genebr~.1992) 

. ./ 
A Conferência de Plenipotenciàrios Adicional da Unifo Internacional 

de Telecomunicações, (Genebra, 1992), , r 
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tendo em conta 

O desejo expresso no Relatório do Comitê de Alto NiveI:de que a 

Uniio possa adaptar-se rapidamente ao meio transfonnador das 

Radiocomunicaçôes, . . ...... ' . 
. , 

as disposições do artigo 58 da Constituição, que prevêem a entrada em 

vigor dos mencionados instrumentos da Uniio, em 01 de julho de 1994, entre os 

Membros que tenham depositado, antes dessa data, seu instrumento de 

ratificaçio, aceitaçio, aprovaçAo ou adesão, 

que é do interesse da Uniio que a Constituição e a Convel}çip,entrem 
•• i_ \' • 

em vigor, em O 1 de julho de 1994, entre o maior número de Mem~.s. Po.s~íyel, 

que ji úIo é necessúio que os Membros da Uniiõ' iÍliciem seus 

procedimentos nacionais respectivos de ratificação, aceitação: àproVaÇAo ou 

adesão da CODstituição e da CODvenção da Uniio Internacional de 

Telecomunicações (Nice, 1989), que até agora Dio entraram em vigor;) , 

convida 

',:'.', ' 

todos os Membros da União a acelerarem seus' procedimentos 

nacionais de ratificaçio, aceitaçio ou apro~. (veja o' Artigo 52 da 

Constituição) ou de adedo (veja o .. 53 da~) à,C~n,s~tuição e à 
Convenção da UniIo Internacional de Telecomunicações. (Gene~ 1992) e a 

depositarem seus respectivos instrumentos junto ao Secretúi~ o quanto 

antes possivel, de preferência antes de 01 de julho de 1994:.:. 

encarrega o Secretário-Geral . 

de encaminhar imediatamente a presente Recomen~~, à atenção de 
todos os Membros da União, por carta circular, e que periQdiç~ente recorde 
seu conteúdo, quando julgar oportuno, aos Membros da Unjio;.que, até esse 

momento, nio tenham depositado o correspondente instrumento ... '. ' 
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TABELA ANALÍTICA I 
dos Atos Finais I 

,'da Conferência.de Plenipotenciários Adicional 
1 

(Genebra, 1992) I 
Constituição da União Internacional da União de Telecomunicações 

, ' . I 
Convenção da União Internacional de TelecomunicaçõeS 

I 
Protocolo Facultativo sobre a solução obrigatória de contro1érsias 

relacionadas com a Constituição da União internacional de 

Telecomunicações, a Convenção da União Internacional de Teleedmunicações 
."' . e Regulamentos Administrativos 

Resoluções 

Recomendação 

Coastituição . 
+ seu AIIesli Termos .) (A) 

A 

Abtteuç6a (~a VótaçIo) 

AceItaçIo (Veja'Raii1ic:açi!o. aceitaçAo e aprovação) 

AtosFlaaJI 

aprovaçlo definitiva 

assinatura ' 

numeraçlo,: .'.'. ' 

Acordos, iniciativas 

de finaDciamel!~ 118 

enue a UniIo e ~ NaçOes Unidas 205 
_ .. _' .... __ ._~-" ...... -~,. --_ ... ---,-

......... ~- ~ U~;'! ... ~ -

paltlCUlare5 sobre tClccumurucaçoes 193 

provisórias com outras organizaç&.s internacionais S8 

regionais ' ' 194 

Adello " " 

ConstiruiçAo, CoitVeitçao, um único instrumento 22.212 

instrumento de emenda 229 

Protocolo Facultativo 

Regulamentos Adminisuativos 216 

AdmiDiltraçlo AlOO2 

Admiulo (veja Membros) 

Anems 34. Anexo 

Aplicaçlo prnvil6riá de' certas parta da 

CODstituiçlo e da CÓDftDçlo 

Aprovaçlo (veja RatifiCaÇao, aceitaçAo. 

aprovaçAo: \'Cja também 

Rcco~ e Regulamentos 

Administiativos) 

i 

i 
Coavençi!o Ver 

' , . + seu A!neso Nota 
(Al , 

i 
I 

! 
462 i 
463 i 
460 i 

i 

, I 
i 

! 
I 
l 
I 
I 

I 
524 ! 

1 

I PF 
I 

I 
! , 
I 

Anexo; 

I 
I Res I I 
I 

i 
I 
I 

*) Caso um lermo seja utilizado em vários números consecutivos. em principio, só é Indicado o primeiro 

deles. Estes números são os que figuram à margem dos textos e não os númeh,s dos Artigos ou 
parágrafos. ' I 

i 
Nota· Protocolo Facultativo (PF) : ResoluçAo (Res); Recomendação (Rcc), .1 

I 
I 
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Termos .. ) Constituiçio ' ',Convençio Ver 
+ seu Anexo ." ,+ seu Anexo Nota 

(A) (A) 
Arbitragem (veja também SoluçãO de controvérsias) 234 507 

AsSembléia de Radiocomunicaç6es 83 129' 

cancelamento da segunda ássembléia 29;,299 

convocação 91 27 -
funções 129 

Convites e admissão 284.295 

presidência ' in 

Assessoramento juridico ' , 91 

Assistência técnica (veja Cooperação, 

e assistência técnica) 

Atraso!! 169 

Auditoria das contas (veja Finanças 

da União) 

B' 

Boletim de inrormaçloe documentação 

geral sobre as telecomunicaçcles 99 

C 

Canais de telecomunicaçõcs 

estabelecimento, elploração e proteção 186 

Capacidade juridica da Unilo 176 

Classes de contribuiçõcs (veja Contribuições) 

Comis.s 

composição 368 

constituição ,350.356 

controle do orçamento 364 

credenciais 33~. 361 

direção 359 

normas para as deliberaçõcs e 

procedimento de votação 442 

redação 362 

resumo dos debates e relatórios 452 

subcomissões e grupos de uabalho 356 

- presidentes e vice-presidentes 371 

Nota - Protocolo facultativo (PF) : Resolução (Res); Recomendação (Rec) 

" 
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. , I 

Tennos *) Constituiçio ConvençAo Ver 
! 

+ seu Anexo 
. I 

Nota + seu Anexo 
.i 

(A) ,I (A) 

Comissõe~ de Estudo 

214' I desenvolvimento das tclecomunicações 132. 144 , 
- funções 144 214

1 , .. 

gestão'dos assuntos 242
1 

normalização das tclccom!!nicaçàcs 108.116 ' i 
funçôcs 116 192

1 -
radiocomunicaçôcs 84. 102 

1
148

1 

• funçõcs' 102 149! 
.. 

! 
reuniões mistas 252/ 

Comitê de· Coordenação 74 '106
1 

composição . 148 I 
I 

funçôcs 149. 106' 
' . 

I 
Composição da União (vcja também ' , I, 

Mcmbros) 20 ,I 
Comunicados de ImlJrCn~a 464

1 

ConferênCias I 
Atos Finais ( vcja Atos Finais) , I 

I 
troca de local ou de data 29~. 312 

encerramento da lista de oradores 403 
I 

comissões (\'eja também Comissões) 351. 356 

Conferência·dc Plenipotenciários 
1 

(vcja Confcrência de Plcnipotcnciários) 
1 

confcrência~ de radiocomunicaçõcs (veja 
I 

Confcrências'dc Radiocomunicaçàcs 

co",:ocaç.lo, 75
1 , 

convocação cL'ls sessões 372 
i 

credenciais (vcja também Credenciais) 32r 
qucstõcs dc competência 405 

I 
questões de'ordem (veja também 

3,J8 . Moções e questôcs de ordem) , 
, I 

delegação de poderes (veja Votação) 26 

direito dos Mcmbros no que 

conceme à sua participação 

dircito de \'oto ( veja também Votação) 27 407 
, 

I " 

, " 

Nota· ProtOColo facultati,'o (PF) : Rcsolúçào (Rcs): Rccoincndação(Rcc) 
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Termos") .. Constituição Convençio' Ver 
+ seu Anuo + seu Anexo Nota 

(A) (A) 
assinatura dos te~1os definitivos ( veja " , 

também Atos Finais) 463 '. , 
franquia 467 

. , 

, . 

idiomas (veja também Idiomas) 172 490 
.... 
., I, 

, . -
abertura 342 " , 

Chefes de delegações. reunião 96.H2 

limitação das intervenÇÕC5 400 , 

medidas administrativas e financeiras 94 ' . 

. , . 
moções de ordem (veja também 

Moções e q'!estõcs de ordem ... 388 

normas para as deliberações em sessào 

plenária 385 ' . 

ordem 

- de disposição 341 . 

- das deliberações 386 
, , , , 

organização de seus trabalhos 177 

presidente e \ice-presidentes 

- atribuiçõcs 
1

352 .. 

---,--' '-'-' ----- "'_.'_h_~ 

- nomeação 346 -
propostas (veja Propostas) . , 

-quorum 385 
.. , 

regulamento interno (veja também 

Regulamento) 340 a 467 .. 
repercussões financeiras 92. 115. 142. 147 

reservas l veja Reservas ) 

responsabilidades financeiras 488 

resumo dos debates. atas e relatórios 447. 452 

- aprovação 456 

reunião sem governo anfitrião 311 

secretaria . , 
, 

- das conferências 95.97 

- de todas as reuniões relativas 
" 

às telecomunicações 97 

\'oto l veja VotaçãO) 

Nota - Protocolo faCultativo (PF) : Resolução (Res): Recomendação (Ree) 
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.. 
Termos .) Constituição 

I 
Con"enção Ver 

+ seu Anexo + seu Anexo Nota 
(A) I (A) 

Conferências de Plenipotenciários 40,47 I I 
admissão I 267 

. - I 

comissões (veja Comissõcs) I 
convoCação 47 I 75 

duração I Res 

11 

financiamento 158 

convite [ 256 

local c datas : 2 

Conferências de Radiocomunicaçães 43.81. 89 I 

i 

cancelamento da segunda conferência I 29. 299 

conferência mundiaJ de 1993 
I 

Res 9 

conv~ção 90 I 24 
I 

decisõcs 92 I 
I 

funções 89 I 112.138 I 

I 
convites e admissões 

I 
271. 276 

- . 
ordem do dia i 1I3 

regionais 43 I 138 
I 

Conferêocias Mundiais de NormaJização 107. 113 

! das Telecomuoicações 

adicional 114 T 30 . 299 

convoCação 114 I 25. 75 

decisões 115 I 
funções 113 i 184 

Conferêocias Muodiais de Telecomuoica- 42.146 
I 

ções Internacionais I 
convocação I 48 

I 

decisões 147 I 
I 

funções 146 
I 

ordem do dia . participação I 49 
I 

Conferências Muodiais e Regiooais de I 

I Deseo"olvimeoto das Telecomuoicações 45,131. 137 . I 
conclusões 142 I 
convocação I 26. 75 

: 

Nota - Protocolo facultativo (PF) : Resolu~o (Res); Recomendação (Rec) 
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Termos .) Conlilituiçào Com'ençAo Ver 
+ !!CU Ancxo . + ,lICU Ancxo Nota 

(A) CA) 
funçõcs 137 208 ,. , 

, , 

ordem do dia 213 ' . 

Conferências regionais 1904 ,', 

Conselho 041 - -
acordos provisórios HO 

atribuições 69 61 

casos não prcvisto\ na Constituição. na . 
Convenção c nos Regulamentos .. 
Administrativos 79 . , . ' . 

I 

composição. Membros 65 50 ... .. 
- assessores 66 

- qualificaçõcs 56 

- distribuição eqüitativa dos cargos 61 

- eleição 504.61 7 -
- elegibilidade. rcelegibilidade " 7 . , -
- gastos de viagem. diárias e seguros - 57 

.-
- vagas 8 

controle financciro da Secretaria-Geral 

e dos Setores 71 

convocação das conferências 75 

coordenação com as organizaçõcs internacionais 80 .. 

decisões tornadas por correspondência 504 

exame das decisões tornadas pelo Secretário-Geral 

sem o apoio do Comitê de Coordenação 109 

firianças 156 ., 
relatórios Ide suas atividades 81 

presidente e vice-presidente 55 

regulamento interno 67 

reunião 

- extraordinária 52 . 

- ordinária 51 

secretário 59 

Constituição, Convenção . , 

adesão (veja também Adesão) 22 

Nota - Protocolo facultativo (PF) : Resolução (Res): Recomendação (Rec) 
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I 

Termos .) Constituição 

I 

Convenção Ver 
, + seu Anexo + seu Anexo Nota 

. (Al (Al 
anexos 34. Anexo Anexo 

aplicação provisória de certas partes I Rês 1 

casos MO previstos 79 

contraVenções 190 I 
~pias autenticadas. originais 241 I -
definições 33 ' I 
denúncia (veja também Denúncia) 236 I 
derrogação da Convenção anterior 238 I 
disposiçõcs finais 208 I 
divergências entre as diferentes versões 32. 242 I 

I 
divergências lingüísticas 173.242 I 

. 
execução dos insuument'os 37.69 -.I 
emendas (veja também Emenda) 224 I 519 

entrada em vigor 238 I 
I 

Rcé I 

ratifica~o. açeita~o e apro\'a~o 

(veja Ratifica~o. aceitação. aprova~o) 

registro 240 I , 
i 

regulamentos administrativos (veja I 

Regulamentos Administrativos) . 
Consultas 28 

I 
admissão de novos Membros 23 I 
casos MO previstos na Constituição e I 
na Convenção 79 I 

I 
conferências. local e data . ordem do dia 28 41. 46. 118 

123. 138. 302. 

• 304.305.307.312 . 

Contrnenções. notificações 190 

Contribuições 159 ! 
aplicabilidade 163 I 

I 

- novos Membros da União I 472 

atrasos 169 ., 
I 

aumento, escol~ de wna classe contributiva 
I superior . . 
I 471 

escolha da classe contributiva 160 I 
entidades e organizações 159.168.170 ! 475 

Nota - Protocolo facultativo (PF) : Resolução (Res): Recomendação (Rec) I 

I 
I 
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Termos .) 

esc: la de c asses contributivas 

-eu en~ 

gas:)S das -:onferências 

paÜ!li men 

redl ção da 

- eu:idades 

- M :mbros 

uni.:ade co 

os desenvolvidos 

classe contributiva 

e organizações 

Iltributiva 

voh ntário· .' 
Conl ro\'érs 'as (Veja Solução de Controvérsias) 

Con' enção 

COOI eraçã( 

tele<: Imuni, 

COOI eraçà( 

(vej I tamt 

obj. (O da l 

Set· rde D 

COr! espon( 

Cree enciai 

con iss.'lo ( 

dei< gaÇ<\o 

(Veja Constituição. Convenção) 

internacional no campo das 

ações 

e assistência Técnica 

érn Países em desenvolvimento) 

'nião 

:senvohimento das Telecomunicaçõcs 

ência pública 

e \crificação _. 
le poderes 

"tes de entidades e organizações rep eseuta! 

Crée ito. lin has de crédito preferenciais 

Con' as (Ve. 

Con as Int( 

liqui Jaçào 

la FinanÇ<ls da União) 

macionais. administração e 

Quetõcs d .: ordem ( \'cja Moçõcs e 

que>tõcs d ,~ordem ) 

o 
Oefe~a nac 

Oefi lições 

Oel~ ~ação 

tonal, instalações dos seniços de 

ConstituiçAo 
+ seu Anexo 

(A) 

162 

165 

165 

3 

.. ; n-

3.4, U. 19 

118 

A 1004 

..•. - ._.~ 

19 

202 

33. Anexo 

47. A1OO5 

Not: - Prot<.lColo facultativo (PF) : Resolução (Res); Recomendação (Rec) 

Outubro de 1998 

ConvençAo Ver 
+ seu Anexo Nota 

(A) 
468 

'. 

I '.t 

476,478.481,' _ , 

468 .. 
! . 

482 . 
. • I 

468 .. 
486 

. 
. , 

208 

324 

334.361 

335 

339 

497 

Anexo 

268.277,296. 

324 
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Termos·) Coastituiçio· 

I 
Convençio Ver 

+ seu Anexo +seu'Aae~o Nota 
(A) ~A) 

C~enciais ( veja rambém Credenciais) /324 

o~ .de colocaçio 
1

34l 
-

Delegaç10 de poderes (veja Cn:dcnciais e Votaçao) 
, 

I 
Deie2ado A 1006 I 

Dcilúncia 

da Qonstituiçao e do Convenção pelos Membros 236 

da participaçao nos trabalhos pelos 

kmembros" dos Selores 240 

repercussões financeiras 4"73 . .483 

Direito de Voto <"eja Votação) 

Direito do público de utilizar Oll !lCn;çoll 

internacionais de telecomunicaç6es 179 . 
I 

Direito soberano , . I 

Dirci!o e obnga~clesdosMembros 

I (veja também Membros)' 24 

Derrogaçl0 e substituiçio da Convcaçio autenor 239 I 
Dctençl0 de telecomunicaç6es 180 I 
Diretores 

distribuição geográfica eqüitatí\'3 62 

eleição 55.62 I 13 

Escritório de Nonnalização das Telecomunicações 133 I 
I 

- funções 145 
/ 

216 

Escritório de Normalização das Telecomunicações 109 I 
- funçàcs 117 I 198 

I 
Escrllório de Radiocomunicaç&.-s 85 ,I -
- funções 103 

i I 161 

panicipaçào ., 
I 

- assembléias de radiocomunicações I 294 
i 

- conferências de dcsen"ohimento I 294 I 
I 

- conferências de nonnalil.ação 
i 

294. 

- Confcrencias dc Plenipotenciários i 266 

- conferências de radiocomunicaÇÕC5 
/ 

281 

- deliberaçàcs do ConSelho 
I 

-60 

- trabalhos dc outros Setores 
I 

253 

I, 
I 

Nota - Protocolo facultativo (PF) : Resolução (Rcs); Rceomcndaç.io (Rcc) 

I 



---
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Tetmos·) ConstituiçAo ConvençAo Ver 
- + seu Anexo + seu Anexo Nota 

(A) (A) 
posse de seus cargos e duração 13 

-

reelegibilidade 13 

vagas 64 17 

Disposições básicas 2 

Distribuiçlo geográfica eqOitativa 62.154 69 

Documentos e publicações 
> • 

-
acesso eletrônico Res 

'14 

idiomas 172 495 

preço das publicações vendidas 484 

publicações d.1 Sccretaria-Geral 98 

E 

Eleições 

principios e assuntos conexos 60 7 , 

Empresa de uploração AlOO7 229 

reconhecida A 1008 

Emenda 224 519 

adoção. maioria requerida 227 522 

definição 432 

exame e adoção 57 

instrumento único de emenda 229 524 

- entrada em vigor 229 524 

- ratificação. aceitação. aprovação ou adesão 229 524 

- registro 232 528 

omitidas ou prorrogadas 384 

prazos e modalidades para a apresentação de 224 519 

propostas 

apresentadas durante a conferência 374 

quorum 226 521 

requisitos para a discussão. dccisão ou votação 382 

voto 435 

Entidades e organizações 

contribuições financeiras 159.168.170 475 

listas de "membros" 237 . 

Nota - Protocolo facultati,·o (PF) : ReSolução (Res): Recomendação (Rec) 
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Termos .) Constituição Convenção Ver 
+ seu Anexo + seu Anexo Nota 

(A) JA) 
participação nas atividades dos Setores 228 

Entrada em vigor ( veja também Aplicação 

provisória de certas panes da Constituição 

da Convenção) 

Constituição. Convenção 
238 

Instrumento de emenda ( veja Emenda ) , i 
, 

Protocolo FacuJtativo I PF 
I 
I 

Espectro de freqüências radioelétricas i 

(veja Freqüência do espectro radioelétrico) 
I 
I 

Estabelecimento. exploração e proteção dos I 
canais e instalações de telecomunicações 186 I 
Estado 1,21 I 
composição da União 20 , 

I 

relaçõcs com os' Estados Membros 207 ! 
telecomunicaçõcs de Estado 192. AlO14 I 

Estrutura da UniAo 39 I 
Perito 

, 

AIOOI I 
F 

Data de entrada em \igor dos instrumentos 

da U niAo ( veja Entrada em vigor) ·'9_ 

Finanças da União 155 I 468 

atrasos 169 
i 

auditoria das contas I 74 
1 

contribuições ( veja-se também Contribuições) 159 , 
I 

conta de provisão I 485 
I 

contas I 
- aprovação pela Conferência de 53 ! 74 

Plenipotenciários' 
, 

1 
- auditoria anual e aprovação pelo Conselho i 74 

i 
denúncia (\'eja-se Denúncia) ! 

I 

gastos 155 1 
- da Secretaria-Geral e dos Setores 157 I 
- do Conselho 156 I 
- ocasionados pelas conferências 158 I 476 

Nota - Protocolo facuJtativo (PF) ; ReSOlução (Res); Recomendação (Rec) 



-
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Tennos·)' Constituição Conv~nçio Ver 
+ seu Anclo +scu Anelo Nota 

(A) (A) 

- regionais 167 ,-

- rep<:rcussõcs financeiras das 92.115.142 

decisõcs adotadas pelas Conferêneias 147 

- limite dos gastos 51 

juros da somas devidas 474 

orç...1mento 51 

- base. limite dos ga~os' 51 

- bienal 16R 73. !OO ' 

- estimativa para os Sett~res 181. 20S. 223 
.. 

- preparação pelo Secretário-Geral 100 

- pro\'isória 73 

responsabilidades financeiras das conferências 488 

Assinatura dos textos definith'amentc 

aprO\'ado~ pelas conferências 

(veja Atos Finais) 

Fundo Monetário Intcrnacional 500 

Franquia 467 

Freqüências do espectro radioelétrico 11. 195 177 

atribuição. adjudicação. registro e , 
inscrição de atribuiçõcs 11. 95 172 

Grupo Voluntário de Peritos para o exame 
.-

da atribuição e utilização mais eficaz do espectro . -
de freqüências radioelétricas e a simplificação .. 
do Regulamento ,de Radiocomunicaçõcs - I Res 8 

Registro lincrnacional de Freqüências 172 -

Funcionários nomeados 55.150 

direito dos Membros de apresentar candidatos 26 

Diretor (veja Diretores) 

distribuição geográfica eqüitativa 62.154 

nomeaçõcs 55 13 

estatuto e conduta 150 

proibição de apresentação d~ propostas 320 

Secretário-Geral . Vice-Secretário-Geral 

(veja Secretário-Geral. Vice-Secretário-Geral) 

Nota - Protocolo facultatlvo (PF) : Resolução (Res): Recomendação (Rec) 
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Termos lO) ConstituiçAo I Corivençl0 Ver 
+ !leU Anelo 

I 
+ seu AnelO Nota 

(A) I (A) 

G I 
Gastos (veja Finanças da União 

GcstAo da UniAo 84 Res 5 

Grupo Voluntário de Peritos (veja 
I 

Freqüência do espectro radioelétrico) 
I 

Grupos Assessores dos Setores de' : Res 3 

RadiocomunicaçAo e de Normalização I, 

das 1,"elecomunicações 

I 171 

Idiomas 

documentos e textos da união 172 

o te:\10 em francês terá fé 173 

tradução simultânea 172 

limitaçõcs na utilização dos idiomas 174 I 
I 

oficiais e de trabalho 171 I 
original dos 'Ínstrurnentos 241 I 

outros idiomas distintos dos idiomas I 490 

oficiais e de trabalho I 
I 
I 

I 

I Relatórios 

de gestão financeira 
I 

73. 101. 487 

da assembléia de radiocomunicações 
I 

136 

das conferências mundiais e regionais 
I 

212 

de desenvol\'ímento i 
evolução do setor das telecomunicações I 86. 108 

I 
finais das Comissões de Estudo I 13U57.I94.249 

prazos e modalidades de apresentação às conferências i 321 

sobre as atividades da União. política e 50 

I 
61. 82. 86. 102 

planificação estratégicas 
I 

sobre as ati\idades dos Setores. I 125. 180. 204. 

relatórios dos Diretores dos Escritórios 222 

sobre as atividades do C orriítê. de III 
CoordenaçãO 

Iniciativas ( veja Acordos. iniciativas) 
, 

I 

Nota - Protocolo facultativo (PF) : Resolução (Res): Recomendação (Rec) 
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Termos .) COD.~ituição Convenção Ver 
+5CU Anexo +scu Anexo Nota 

(A) lAl 
Instrumento fundamental da União 1. 30 

Instrumentos da União 29 

execução 37 .69 

Intercomunicação 501 

Interferências prejudiciais 197. AIOU3 . 
execução. c observância das di~siçõcs 37 

dos instrumentos 

eliminação 12 

desculpas lI. 193. 197 177 

exame pela Junta I~O 

relatório do Diretor do Escritório 173 

de . RadiocomUJÚcações 

Tradução simultânea ( veja Idiomas)· 

J 

Junta Asscssora de Descn\'oh'imento das 

Telecomunicações 227 

Junta de Regulamentação das 43.82 139 

Radiocomunicaçõcs 

composição 93 139 

Eleições e assuntos conexos 56.62.63 20 

funções 94 140 

gastos de viagem. diárias e seguros 142 

métodos de trabalho 101 143 

panicipação 
<', ( 

- Conferências de Plcnipotcnciarios - I~I 

- conferências de radiocomunicaçõcs e ._,. 
assembléias de radiocomUJÚcações 141.281 

sccretario-cxccutivo 174 

vagas 21 

L 50~ 

I Linguagem secreta 

Liquidação de contas internacionais 497 I 

Cbamadas e mensagens de socorro 200 I 

M 

Maioria i 

Nota - Protocolo facultativo (PF) : Resolução (Res): Recomendação (Rcc) 
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, . Termos .) Constituiçio 
+ seu AnelO 

(A) 
admissão de novos Membros. maioria especial 23 

votação em coiúerencias. definição 

Membros 20 

Membros da U~o 

- admissão de novos Membros 23 

- maioria cspecial 

• composição da Uniào 20 

- direitos c obrigaçõcs 24. 209 I 
-responsabilidadc em rclação com os usuários 183 

"membros" dos Setorcs ( veja também Setores) 86. 110. 134 I 
Moções e questõCs de ordem I 

I 

convocação do debate 
I 

encerramcnto da lista de oradores I 
I 

encerramento do debate I 
questõcs de compçtência 

! I 
limitação de intcr\'cnções I 
prioridadc 

I 
retirada e reposição I 

I 
suspensão ou cancelamento de sessão I 

N I 

Nações Unidas I 
I 

Acordo com a Uniào 205 i 
adesão dos Membros das Nações 22 I 

Unidas à Constituição e à Convenção I 
i , 

convite e admissão às conferencias da ' , 

União 

programas internacionais dos registros dos 14.72 
. instrumentos pelo SeCretário-Geral das 

Nações Unidas 232.240 

relações com a União 205 I 
sistema comum 

Normalização das telecomunicações 

I ( veja também Telecomunicações) I3 

Notificação das contravenções 190 I 
, I 

Nota - Protocolo facultativo (PF) : Resolução (Rés): Recomendação (Rec) 
1 

I 

Quinta-feira 15 13845 

I Convenção Ver 

I + seu AnelO Nota 
, (A) 
I 415 
I 
I 410 

, 415 -
I , 

415 I 

238 

388 

398 

403 

399 

405 

400 

390 

406 

397 

259.278.291 

221 

528 

63,89.92 
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Termos *) Constituiçio Con\'cnçio Ver 
+ seu AncJ.o' + seu AncJ.o Nota 

(A) IAl 
O 2.49.78.104. 

Objeto da Uoiio 118 

Obrigações dos Membros 24 

Observador AlOO2 

assembléias de radi<?C0municaçóes. conferências 

de normalização e conferências de desenvolvimento 290.297 

Conferências de Plenipotenciarios 258.269 

conferências de radiocomunicaçôcs 273.278.282 

Escritório de Desen\'ohimcDto das 133. 1-15 216 

Telecomunicações 

atuação imediata do Escritório Res7 

Diretor ( vcja também Diretorcs) 55. 133. 1-15 

funÇÕC5 do Diretor 145 216 

Junta Assessora 
, 

227 

pessoal técnico e administrativo 226 

tarefas prioriurias Res6 

Escritório de Normalização das 109. 117 198 

Telecomunicações 

Diretor ( veja também Diretores) 55. 109 

funções do Diretor 117 198 

pessoal técnico e administrativo 206 

Escritório dc Radiocomunicaçõcs 8S 161 

dados Res 

13 

, Diretor t veja também Diretores) 55. 85 

funçôcs do Diretor 103 161 

- conferências de radiocomunicaçõcs 163 

- Junta de regulamentação das radiocomunicaçõcs 167 

pessoal técnico e administrativo 182 

O 

Órbita dos satélites geoestacionários \l.I96 177 

O~ani!lmo Internacional de Energia 262.292. 

Atômica ( veja também Obsen'ador) I AlOO2 

O~anismo científico ou industrial I 229. A 1004 

Nota - Protocolo facultativo (PF) : Resolução (Res): Recomendação (Rec) 
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I ' 
, 

Termos .) Constituiçlo 
! 

Convellção Ver 
Nota + seu Aoeso + seu Aoeso 

(A) (Al 
Organismos fiaaoceiros e- de 19. 123 229 

desenvolvimento Iotemadonais 
, , 

Orgaoizaç~ Iotemadonais 

acordos celebrados pelo Conselho 80 
--contribuição para pagamento dos gastos I 

( veja Contribuições) 
I 

participação nos trabalhos dos Setores I 228 
--relaÇões com a União 206 I '. 

Organizações regionais 194 1 
Organizações regionais de I 

-
I Telecomunicações 123 

. 
I 

intensificação das relações .com a Uniilo I Res 

I 16 

P 

I 
Paises em desenvolvimento 

(veja também Cooperação e assistência técnica) 

assistência técnica 4 . ! 
desenvolvimento das instalações e redes , I 
de telecomunicações 14 I 
Escritório de desenvol\·imento das . 
Telecomunicações ( veja Setor de 

Desenvolvimento das Telecomunicações) 

países menos adiantados (veja-se Contribuição) 

Paiticípaçlo 

I 
228 

de entidades e organizações nas atividadeS da União 
--

Res4 

em conferências 267.276. Z95 Res4' 
--

financeira ( veja Contribuições) I --Pensões, 52 

I 

72. 89 

Caixa Comum de Pensões 72' 

Pessoal da União 150 
,I 

atribuições 52 I 67.72.89 

Caixa de Seg1.ll'Os do Pessoal da União 
I 

72 

qualificações 154 i 
caracter internacional das funções 151 , 

I 
condições de serviço , . I 89 

I 

Nota - Protocolo facultativo (PF) ; Resolução (Res); Recomendação (Ree) 
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Termos·) : COllltituiçio CODveaçio Ver 
- '+.uADei.o +.euAauo Nota 

CAl lAl .. 

distribuição geográfica eqüilativa 154 69 "'1 .. ~. ~ ~ I I 
efetivos S2 ~ 

fwtcionários nomeados 

, (veja Funcionários nomeados) 
H' 'J}-

...... 

interesses financeiros 1S2 
"",. 

pensões (veja também Pensões) S2 

pessoal técnico e administrativo dos 182. 206. 226 
-~ 

Escritórios .- • · ... fl' 

~ ~---

planos plurianuais 71 -', . ~ '.'", 

Regulamento do Pessoal 63 

sistema comwn 63.89.92 ,-. 

" 
salários. tabelas de salários-base 52 65 -- ," 

supenisão administrativa de pessoal 92 
__ 'o 

transferências temporárias 93 
" 

Plaaificaçl10 estratégica. política e 50 61. 86. 108 Res 

ImpreDsa, público ,464 15 
" 

OrçameDto ( veja lambém Fiaanças da 51 ,- ' 

União) 

Prioridade das telecomuDicações 

de Estado 192 " 

epidemiológicas da OMS 191 

chamadas e mensagens de socorro 200 

relatÍ\'as à segurança da \'i,da humana 191 

Propostas 
,-. 

emendas ( veja Emenda) 

omitidas ou prorrogadas 384 

ordem de votação sobre propostas 

concorrentes 430 , 

prazos e modalidades para a apresentação 315 

apresentadas com antecipação , , 

à cOnferência 373 ,-

apresentadas durante a Conferência 374 

requisitos para a disCussão. decisão ou 382 

votação 

:votação por panes, 428 

Nota ~ Protocol~ facultativo (PF) : ResoluÇão (Res): Recomendação (Rec) 
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.. ~,' .; 

Termos .) Constituiçio ! Convénçio : Ver 
.' t~ +seuAnem I + seu Anexo, Nota 

(A) i (A) 
Protocolo FaCultativo sobre a soluçio I i 

PF 
'obrigatória de eootrovérsias reladoaadas 

, 
'í 

com a CODJtituiçlo. a CoaveDçlo e os 235 
Rtgulamentos AdmiDistrativos 

projetos ~iais 19 
, I , 

Publicaç6es , Res 
acesSo eletrônico i 14 

banco de dados dos Setores 1178. 203. 220 

'bóletim de informaç~s e documemação I 99 
'geral sobre telecomunicações 1 
-documentos de serviço, boletins de ! 

informações I 98 

Público. direito de 'utilizar O seniç,o 5,179 - I , 

In~emac:ional de telecomunicações , 

Público. imprensa : 464 
" I 

Q I 
i 

~onam (veja também Emenda) 1 385 

R 
1 

Radiocomunicações A 1009 I AlO05 

disposições especiais' 195 I 
I 

"interferências prejudiciais (vcja também 197. AlOO3 I 
I'.'terferências prejudiciais 

I 
Regulamento de, Radiocomunicações I 

(veja Regulamento de RadiocomunicaÇÕ<:s) 
I 
! 

Setor de Radiocomunicaçõcs I (\'eja Setor de Radiocomunicaçõcs) i 
Ratificaçio. aceitaçlo. apro\'ação I Constituição. Convcnção. um linico 208,231 
instrumento I 
Instrumento de emenda 229 I 

I 
Protocolo Facultativo ! PF , 
Regulamentos Administrativos 216 I 

Recomendações I 250 

de uma conferência a outra 

sobre normalização de telecomunicações 104 i 
Nota - Protocolo facultativo (PF) : Resolução (Res): Recomendação (RI:c) , I 

: I 

-------------__ ~ I 
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" , Termos *) Constituiçlo Convençlo. Ver 
+ seu Anexo + seu Anexo Nota 

(A) lA) . ~ " 

- aprovaÇ<1o 192.247,249' .. Res 

10 

sobre radiocomunicaÇÕC5 78 "i ". -
-aprovação 149; 247. 249" -

~.' 
Res 

\ 
, 

"'ti' 
10 

Rlegistro da Coostituiçio e da Conveaçio 240 " 
\ 

Regulamento (5) " \ 
adnÜnisuativos ( veja Rt: :.:: '):fl;lltC~ . ; .1,. ~ .;.i..: 

\ ' 

Adminisuati\'os) 
.- , 

<'>""t1. 

adotados pelo Conselho 90 '1" 

financeiro 63, l~l. 485 

interno. regras de procedimento 

- da Junta de Regulamentação ~ 147, 

Radiocomunicações , 1:;:\.' . 

- das conferências e outras reuniões 177 340 a 467 ~l Res 
. 12 " ,t , t I , 

- do Conselho 67 .... 
/ 

- regras complementares 178 '. \ 

Regulamento das Telecomunicações . , . ,. 
Internacionais ( veja também '. .' 

Regulamentos Administrativos) 3.1 . ~ ~!' 

Regulamento de Radiocomunieaç~ - - , '-
(veja também Regulamentos Adminisuativos) 31 .. ,\~ " 

Regulamentação do Pessoal 6,3 

Regulamentos Administrati,'os 29. 21~ 

casos não previstos 79 

consentimento em obrigar-se 216 
'i 

contravenções 190 

definições dos tennos . 36 . 
execução 37, 69 " 

revisões 

- aplicação provisória 217 
, 

- parciais ou totais 89,146 114 

- prazos e modalidades de apresentação . 
de propostas às conferências 317 

Nota - Protocolo facultativo (PF) ; Resolução (Res): Recomendação (Rec) 
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Termos .) Constituiçlo I Convtaçlo Ver 
+ leU Aaeso +seuAaeso Nota 

(A) (A) 

Rtlaçlles esteriores 149 

Reservas 
i -

Atos Finais 1445 
I 

Regulamentos Administrativos 216 I 

Responsabilidade dos Membros em 

relaçl0 aos usuários 183 

Responsabilidades ,",aneeiras -
1 

(veja Conferências) I 
I 

Reuniões (veja Comissões de Estudo. 

Conferências. Setores. Setor de 

Descnvohimento das Telecomunicaçõcs. 

Setor de Normal ização das T elecomwticaçõe5. I 
Setor de RadiocomunieaÇÔe5) 

i 
S 

Satélites (veja Órbita dos satélites 

geocstacionários) 
1 

Secretaria 
, 

das conferências e reuniões da União I 95.97 
1 

de outras rewtiões relativas às lelecomwticaçóes I 97 I 
Secretaria·Geral ( veja também I 
Secretário-Geral. Vice-Secretário-Geral) 46.73 I 83 

Secretáriu.Geral, Vic~Secretáriu.Geral) I ( veja também Funcionários nomeados) 73 I 83 

depositáriG 208.211. 213. 

I 216.229 

distribuição geogràfica eqüitativa 62 I 

I 
*. 

eleição 55.62 i 13 

funções I 
- do Secretário-Geral 

, 
74 59.83 

- do Vice-Secretário-Geral 77 i , 
participação 

I 
, 

• assembléias de radiocomunicaçõcs 
I 294 

- conferencias de desenvolvimento ! 29~ 

- conferências de normaJização I 294 

- Conferencias de Plenipotenciários i 266 

Nota - Protocolo facultativo (PF) ; Resolução (Res): Recomendação (~) 
I 

I 
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Termos") Constituiçlo ConvençÃó Ver 
+ seu Anexo + seu Anexo Nota 

(A) (A) 

- Conferências de radiocomunicaçõts 281 ':,';., 

- conferências e reuniões de um Setor 105, 253 ," '~;'-" 
" 

- deliberações do Conselho 60 ':::,~~. y 

~ ,posse de seus cargos . , 13 ',,~I.'i " 

reelegibilidade 64 lJ"- , " "~'!~'~I: J 

representante legal da União 76 '.~' ~ ~ ~ , 
_ . ..,... . 

responsabilidade 75 , 
,." 

vagas 64 14 " ..... ~ o;. \: ': "':: t' 1 

.. , _ .... 
Segredo das telecomunicaçcles 184 

.. 
• , --'l'~" ~ >~'" 

" 

,Setor de Desenvolvimento das Telecomunicaçcles 45.118 ' 208 '" " " 
• ,1 ~ " " ... ~ ' ... 

assistência técnica aos Diretores de ,r "" 

". .~ .J r h~'" 
, 

• . '. 
outros Escritórios 183.207 

.< . :.;: 
~ ~ . . .- ./ -.... 

comissões de estudo :"i.~~" 

'(veja também comissões de Estudo) 132. 144 214 ;~ 1.1':", 

".", 

conferências mundiais e regionais de '",'. . ; i:. ~ 

. , ... .. • 
desenvolvimento ( veja também _ ~ i ~--! ~!.' ~ 

Conferências MundIais e Regionais de ' 
.' ~ ..... - -.. I.~ (I{'H .. i.~" 

Desenvolvimento das Telecomunicações) " " , ........ ---...... - -
13k . 208 .:~4'.,:,~ 

Diretor do Escritório ( veja também Diretores) 133. . . ' ,. i; ·I(~.I' ~ 

'estimativa orçamentaria , 223 .,' '''H"!<. !I' ~ 

funcionamento 130 ' " 
I ~ 'I 'u' f,'!,:'!, 

" 

funções e estrutura 118 A .' '::.! ~''j 

-_.-' 

,"membros" 134 ,-'I,f I ~ .. : r·~t':):~·! 

. , .. 
Escritório de Desem'olvimento , ' :r,~" , 

( veja também Escritório ,de Desenvolvimento - . 
das Telecomunicações) 133 216 : ~r ,-

Setor de NormaJizaçio das ·~~."'.K"", 

Telecomunicações 44, 104 184 ' . 
comissões de estudo de normalização 108. 116 , 192 .~. ~-t..:,",>' ". 

(veja-se. também Comissões de Estudo) . . ' , .",.~ .. 
- !,. ~ .. 

, ,oonferências mundiais de normalização , 
.r~.:. i 

( veja também Conferências Mundiais . ,~ .. • •• ~.: > 

de Normalização das Telecomunicações) 107; 113 184 - -" 
~.~ ... )" ... 

Diretor do Escritório ( véja também Diretores) 109 " ~. .. ""'t. '!"( •. ~, 

estimati\Cl orçamentaria ' ~ 205 - ,-

, I " -

Nota - Protocolo facultativo (PF) ; Resolução (Res); Recomendação (Rec) 
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Tenno, .) Con~tituiçlo 

+ !leU Ane10 
(A) 

funcionamcnto 106 

funçôcs e estru~ra lW 

grupos asscssores 

"membros" 110 

Escritório de Nonnalil.açàO 

( "cja também Escritório dc Nonnalil.açào 

das Tclccomunicaçõc~ 109 

Setor de R<adioco~unicllçÕC!i -B. 78 

asscmbléia dc radlocolllunicaçõcs 

( vcja também AsSembléia dc Radiocomunicaçõcsl 8:l 

comissões de cstudo 

( "cja também Comissões de Estudo) 84. 102 

conferências mundiais c rcgionais 81 

( veja também Conferências de R..,diocomunicaçõcs) 

Diretor do Escritório l veja também Diretores) 85 

estimativa orçamentaria 

funcionamento 80 

funçõcs e cstrutura 78 

grupos asscssores 

Junta de Regulamentação das Radiocomunicações 

( veja também Junta dc Regulamentação 

das Radiocomuni~s) 82 
J 

"membros " 86 
l 

Escritório de Radiocomunicações ,I 

( veja também Escritório de Radiocomunicaçôcsl 85. 103 I 
Seto~s I 
cooperação. coordcnação entrc 79, 105. 119 I os Setores 

disposições comuns aos três Setores J 
distribuição de trabalho entre os Setores. I 

revisão 79, 105. 119 I 
gastos 157 I 
"membros" 86. 110, 134 i 
-denúncia I 

. . . . . I' . 
Nota - Protocolofacultati,·o cPF) : Resolução (Res); ReComendação (ReC) 

I 
I 
I 
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I Convençlo Ver 

I +8e~~nC10 Nota 

I 
I 
I Rcs 3 i 
I 
i .-
! 

198 

112 

I 
I 
i 148 

I 112. 138 

I 
, 
I 181 i 
I 
i 
I 

Res3 

, 

161 

158.160.195 

197.215. 

228 

158. 195.215 Res2 \ 
477,480 

238 

240.483 

/ 
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... 

, Termos .) Constituição Con\'éóção Ver 
+ seu Anexo +,seu Anexo Nota 

-- (A) (A) 
- entidades que se ocupam de., telecomunicações 230 Res4 

- admissão 234 Res4 

- ER. OS!. instituições de financiamento 

ou desenvolvimento 229 Res4 

- admissão 233 Res4 

- listas de "membros" 237 
~ 

- organismos especializados das Nações Unidas 

e Organismo Internacional de Energia Atômica 236.262 

- organil.açõcs intergo\'ernamentais 

que e:-.:ploram sistemas de satélite 236.261 Res4 

- organil~lçõcS regionais de telecomunicaçôcs 236.60 Res4 

- organizações regionais e outras -
,,' 

organizaçõcs internacionais 
, 

" 

de telecomunicaçõcs. normalização. ,. 

financiamento ou desen .... olvimento 
231 Res4 

- admissão .~ 235 Res4 

panicipação do representante de um 58 

Membro do Conselho nas reuniôcs 

dos Setores 

relações entre os Setores e com as , 

organizações internacionais 252.254 

Sede da União 175 -
Sinais de socorro, urgência. segurança ou . 

identificação falsas ou enganosas 201 

Se~'iço de radiodifusão AHJlO 

Se~iço internacional de telecomunicações AlOll 
" 

direito do público de utilizar o ser,iço 179 

suspensão 182 -
Se~;ço móvel AIOO3 w,, __ 

Sistema comum das Nações Unidas 63.89.92 

Socorro . 
chamadas e mensagens 200 . 
sinais falsos ou enganosos - " 

201 

SOlução decontnn'érsias 233 

, ., 
Nota - Protocolo facultativo (PF) ; Resoluçãó (Res); ReComendação (Rec} 
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! TenDOl ~) Constituiçlo I Convenção Ver 
+ seu Anexo. I +maAnew Nota 

(A) (A) i 
arbitragem 234 ~7 
negociaÇllo via diplomática 233 I 
notificação de contravcnçacs 190 ., I 

, 
, 

obrigatória 23S I 

,. 

Protocolo F acullativo 235 , I PF 

SalA rios e indenizaç6es ( ,'cr Pessoal) I , 
Montantes de\'idos. juros "7" 

I Suspensão do !lCniço de tel«omunicaç6es 182 
I 

T . 
Tarefa., prioritária." 

j 

do [lICritório de 

; OcllCn,'oh'imcnto da.'! Tel«omunicaç6es Res6 

Tuas. tarifas 16.104., ~ I 193.496 -
I 

Tel«omunicaç6es A 1012 
" I 

l:an:1lS e instalaçócs, cst.1bclcclJllcnto. - .. 
e,xplora~:\o e prol\.'I;:\o das conl:1s . 186 
internacionais "97 

de Estado. prioridade 192. AIOI" _ 

de scf\'iço AIU06 

dctenção. suspensão 180. 182 I 
disposiçdcs gerais relati,'as às 179 

I· estaçõcs 37 
· 

infont\.1ção 18 I · 
; intcrcoinunicação I 501 I · 

normali,.1ç.;o mundial 13. 10" ' I 
I · 

R\!gul:III1CIllO das T cll,:conlllnicaç(k.'S · · 
Intemaçionais (\'cja Rcgulamento 

das TclccomuniC:lçõcs Internacionais) -, 
r\!!!ulamentos IH I 

I 
resoluçõcs. decisócs. recomendações. ./ 
pedidos 18.1-'2 I 185.192 

responsabilidade dos Membros 183 I 
segredo IM I 
:;cgurança da "ida humana _ 191 I 
tarifas 16.104 I 193.496 

I 

I 
: 

Nota" Protocolo fácultati\"o (PF) : Resolução (Rcs): Recomendação (Ree) 
I 

; ! 

I 
I 
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Termos .. ) Constituiçlo Convençlo Ver 
+ seu Anexo + seu Anexo Nota 

o (A) lA) 
Telefonia AIOl7 

Telegrafia AlO16 

Telegramas ,AI013 

privados AlO15 

Tennos. Definições 34, Anexo Anexo 

U 

Unidade Contributiva (nja-!ie Contribuiçõcs) 

Unidade Monetária 50() 

Univenálidade 20 

V 

" 
Vagu ( vcja EleiÇÕC5) 

Více-Scerctário-GcraJ ( vcja também 

Secretário-Geral. Vice-Secret.írio-Gcral) 73.77 

Votaçào 

abstcnçócs 411.416 

comissões e subcomissões 444 
• 

direito de \'oto n 407 

- cmpresa de cxploração reconhecida 401} 

- perda de direitos 169.2\0 

fundamentos do voto 427 

interrupção 426 

maioria 410 

ausência de participaç:io 414 

por poderes 3,,5 

procedimentos "'17 

'. propostas concorrcntes. ordem de \'o!.1ç.io, 4]0 

quorum. em sessão plenaria 3115 

repetição 4:1X 

requisitos para a votação 382 

votação de emendas 435 

votação por partes de uma proposta 428 

Nota - Prolocolofacu1tativo (PF) ; Resolução (Res); Recomendação (R,ce) 
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I aAPIA • JTENTICA 
J4INI~itRIO bA.s RELAÇOE r:<TEmORES 
_radra. b de _de 19~ . 

. '\ 
CiIofI'" .... _ 

ATOS FINAIS\{A CO FERÊNCIA DE 

PLENIPOTENCIÁRIOS 

DA UNIÃO INTERNACIONAL 

DE TELECOMUNICAÇÕES 

(Quioto, 1994) 

UIT 

Instrumento de emenda à Constituição da 
União Internacional de Telecomunicações 

(Genebra. 1992) 

Instrumento de emenda à Convenção da 
União Internacional de Telecomunicações 

(Genebra. 1992) 

Declarações e reservas 

Decisões 

Resoluções 

. Recomendações 'I 

I 
I 
I 

,I 

I 

Genebl. 1995 
I 

NOTA EXPLICATIVA DAS ANOT AÇÕES I 
À MARGEM DOS ATOS FINAIS "/ 

As anotações. à margem. explicam as alterações introduzidas com 

relação .aos textos da Constitu~ção e da Convenção de Genebrac!i992), de acordo 
com os seguintes símbolos: 

ADD = 
MOD = 

(MOD) = 

NOC = 

disposição adicionada 

disposição modificada 

disposição que foi objeto de modificação apenas na 

fonna 

disposição não modificada 

Quinta-feira 15 13857 

-, 
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Estes símbolos vão seguidos do número da disposição atual. Quando se 

trate de adicionar wna nova disposição (símbolo ADD). ela será inserida no seu 

local correspondente. recebendo o número éa letra seguintes. 

UIT 1995 
J 

É propriedade. Nenhuma parte desta publicação pode ser reproduzida ou utilizada, 
de nenhwna forma nem por nenhum meio. seja este eletrônico ou mecânico. de 
fotocópia ou de microfilmagem. sem prévia autorização. por escrito. da UIr. 

Parte I 

Art. 8 

Art. 9 

Art. 28 

Parte II 

-i- . 

ÍNDICE 

instrumento de emenda 

à Constituiçio da União Internacional 

de Telecomunicações (Genebra, 1992) 

Emendas adotadas pela Conferência de Plenipotenciários 

(Quioto, 1994) 

Página 

Prefácio.. ......................................................................... 2 

A Conferencia de Plenipotenciários ................................ 2 

Principios apli~áveis às eleições 

e assuntos conexos ..................................... 3 

Finanças da União .......................................................... 4 

Data de entrada em vigor................................ ................ 4 

Fórmula Final ............... ' ............ :...................................................... 5 

Assinaturas...................................................................................... 6 

Outubro de 1998 
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Parte I 

Art. 4 

Art. 7 

Art. 19 

Art. 23 

Art. 24 

Art. 32 

Art. 33 

ANEXO -

I 
I 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

-ii-

Instrumento de emenda 

I 
I 

i 

I 
à Convenção da União Internacional 

de Telecomunicações (Genebra, 1992) 'I 
;. ~ ~ 

(Emendas adotadas pela Conferência de Plenipotenciário~l 
(Quioto, 1994) 

I , , 

. ~ágjna 

Prefácio ............................................................................. [.26 
! 

O Conselho ..................................... : ...................... : .......... 1 .. 26 . H 

As Conferências Mundiais de I 
Radiocomunicações ........................................................ r.27 
Participação de entidades e 
organizações distintas das administrações I 
nas atividades da União ..................................................... : ... 27 

Convite às Conferências de 
Plenipotenciários e admissão às mesmas 

. , 
quando houver Governo anfitrião ............... ,: .. .' ....... } .... 28 

Convite às Conferências· de . I 

Radiocomunicações e admissão às mesmas . I 
q .... do houve< Governo "'fitri.O .................. / ..... " 

::~:e::ii~~;::~ .. ~.~.~ .~.~~~~.~~~~~~~. ~ ......................... 1. 28 

. . . , '. ! 
Fmanças .......................................................... : ........... , .. ,.. 29 

-iii-
Página 

Definição de alguns termos empregados na 
presente Convenção e nos Regulamentos" I'" 

Administrativos da União Internacional 
de Telecomunicações.................... ............................. 32 , I' 

I· 
Parte 11 Data de entrada em vigor .................................. : ....... .1. .. . 33 

Fórmula Final .................................................................. ." ....... ::.: . .1 ..... . 33 : 

Assinaturas .................................................................................. 1 ...... 33 

r 

I 
I 
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-iv-

DECLARAÇÕES E RESERVAS .......................................... , ....... 35 

Alemanha (República Federal da - (74, 92, 93, 94) 

Angola (República de) - (51) 

Arábia Saudita (Reino da) - (26. 65. 80) 

Argélia (República Argelina Democrática e Popular - (15. 26, 80) 

Austrália - (92,95) 

Áustria - (48. 92) 

Bahamas (Comunidade das) - (29, 80) 

Bahrein (Estado do) - (26. 65, 80) 

Bangladesh (República Popular de) - (91) 

Barbados - (34, 80) 

Belarus (República de) - (70) 

Bélgica - (48,92.94) 

Benin (República do) - (35) 
Bulio (Reino do) - (8) 

Brunei Darussalam - (14) 

Bulgária (República da) - (60) 

Burkina Faso - (19) 

Burundi (República do - (3) 

Cabo Verde (República do) - (50) 

Camboja (Reino do) - (39) 

Cameroun (República do) - (2.80) 

Canadá - (61,92) 

Chade (República do) - (16) 

China (República Popular da) - (23) 

Chipre (República de) - (86,92,94) 

Colômbia (República da) - (37) 

Comores (República Federal Islâmica das) - (26) 

Coréia (República da) - (43) 

Costa Rica - (I) 

Côte d'Ivoire (República de) - (59, 80) 

Cuba - (40) 

~.-(68,92,94) 

Djibouti (República de) - (26) 

Equador - (4) 

Egito (República Árabe do) - (88) 

Emirados Árabes Unidos - (26, 65. 80) 

Espanha - (13) 

-v-

Estados Unidos da América - (84, 92, 97, 98) 

Outubro de 1998 
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Estônia (República da) - (68,92,94) 

Etiópia - (20) 

Fijf(Republíca de) - (62) 

Filipinas (República das) - (64) • 

Finlândia - (68,92,93,94) .' 

França - (85, 92, 93, 94) 

" \ ~_' , I 

Gabão (República Gabonesa) - (9) 

Gana - (101). 

Grécia - (73, 92, 94) 

Guiné.(República da) - (27) 

Guiana - (36, 80) 

Hungria (Replíblica da) - (66,92) 

, . 

lndia (República da) - (78, 80) • ,~/ 

Indonésia (República da) - (11) 

Iri (República Islâmica do) - (5,26,80) 

Irlanda - (89, 92, 94) 

Islândia - (68, 93, 94) 

Israel (Estado de) - (90. 92) 

Itália - (63,92,93,94) 

Japão - (82, 92) 

Jordânia (Reino Hachemita da) - (80) 

Quênia (República do) - (72,80) 

Kuaite (Estado do) - (26, 65, 80) 

-vi-

A ex-República Yugoslava da Macedônia '- (100) 

Laos (República Democrática Popular do) - (67) 

Letônia (República da) - (68, 92, 93, 94) 

Libano - (26, 80) 

i., 

, " 

." 

Libia (República Árabe Popular e SOcialista da) - (96) 

Liechtenstein (Principado de) - (49, 92,94) 

Luxemburgo - (48, 92,94) 

Malásia - (12) 

Maláui - (21) 

Malí (República do) - (30) 

Malta - (92) 

Marrocos (Reino do) - (80) 

Mauritânia (República Islâmica da) - (26, 38) 
México - (42) 

Mônaco (Principado do) - (58,92,93,94) 
Mongólia - (70) 

Namíbia (República da) - (76) 

Niger (República do) - (45) 

Nigéria (República Federal da) - (83) 

Quinta-feira 15 13861 
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Noruega - (68,92.94) 

Nova Zelândia (79, 92) 

Omi (Sultanato de) - (26, 65, 80) 

Paises Baixos (Reino dos) - (87,92,93,94) 

Paquistão (República Islimica do) - (26,31,80) 

Papua Nova Guiné - (57,80) 
Peru (46) 

-vll­
Polônia (República da) - (54, 92, 94) 
portugal- (81.92) 

Catar (Estado do) - (26, 65, 80) 

Reino Unido da Gri Bretanha e Irlanda do Nonc - (69, 92, 93, 94) 
República Árabe Siria - (26, 32, 80) 

República Tcheca - (55) 

República Eslovaca - (56) 

Romênia - (93,.94) 

Rússia (Federação da) - (70) 

SIo MariDho (República de) - (28) 

Slo Vicente e GnlDadinas - (33, 80) 

Senegal (República do) - (47,80) 

Cingapura (República de) - (52) 
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Sudio (República do) - (18, 26) 
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Tonga (Reino de) - (99) 

Tunísia - (26, 75) 
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Uganda - (24) 

Uruguai (República Oriental do) - (22) 
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Vietni (República Socialista do) - (41) 
Yemen (República do) - (26) 
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Zimbábue (República do) - (7,80) 
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UNIÃO INTERNACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

ATOS FINAIS DA 

CONFERÊNCIA DE PLENIPOTENCIÁRIOS 

DA UNIÃO INTERNACIONAL 

DE TELECOMUNICAÇÕES 

(Quioto,1994) 

Instrumento de emenda à Constituição da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebr~, 1992) 

Instrumento de emenda à Convenção da União Internacional de 

. Telecomunicações (Genebra, 1992)· 

Declarações e reservas 

Decisões 

Resoluções 

Recomendações 

. Genebra, 1995 

INSTRUMENTO DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
DA UNIÃO INTERNACIONAJL 

DE TELECOMUNICAÇÕES (GENEBlRA.1992) 

(Emendas adotadas pela Conferência de Plenipotenciários (Quioto,1994» 

PARTE 1- Prefácio 

Ein decorrência e aplicação das disposições da Constituição, da t:1nião 

Internacional de TelecomUnicações (Genebra., 1992) e, em particular, de seu artigo' 

55, a Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de Telecomunicações 

adotou as seguintes emendas à referida Constituição: 
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ARTIGO 8 (CS) 

A ConferênCia de Plenipotenciários 

examinará os Relatórios do Conselho sobre as atividades da 

União desde a última Conferência de Plenipotenciários e sobre 

a política e planificação estratégicas da Uniãol 

, ..... ., ... '.''''' =. .",."", " ... 1.. pmpo'''' ; I 

presente Constituição e à Convenção, formuladas pelos 
- ,- I, -.' 

Membros da União, de confonnidade, respectivamente, com o 

. 'artigo 55 da presente Constituição e as disphsições aplicávei~ 
da Convenção; 

No intervalo entre duas Conferências de Plenipotenciários 

ordinárias, poderá ser convocada. excepcionalmente, uma Conferência 

de Plenipotenciários extraordinária, com 'wna ordem do dia restrita para 
I 

tratar de temas concretos: 

ADD598 a) 

ADD59C'b) " 
r- .. '.. .~'.l 

ADD 59D c) 

MOD62 b) 

por decisão da Conferência de Plenipotenciários ordinária 

precedente; I 

.pemdo. fonnul""' • .,d;";duaJmmre. "...1 ... M"",,"" 
da União e dirigido ao Secretário-Geral; , 

por proposta do Conselho. com aprovação de. pelo menos, 2/3 

dos Membros da União, 

ARTIGO 9 (CS) 

Princípios aplicáveis às eleições 
e assuntos conexos 

O Secretário-Geral, o Vice-Secretário-Ger8.l, os Diretores dos 

Escritórios e os membros da Junta de ~eguIamentação das 

Radiocomunicações sejam eleitos entre os Jandidatos propostos 
I 

pelos Membros, quer sejam seus nacionais,' quer sejam 
. I 

nacionais de Membros diferentes e de que'iao se proceder à sua 

eleição, se tenha - em conta iuna distribuição geográfica 
. . d' 'õ d I d ,eqüitatIva entre as Iversas regt es o mun o; no tocante aos 

, funcionários nomeados, que também sei tenha em conta os 

princípios expostos no número 154 da prekente Constituição; 
I 

Quinta-feira 15 '13869 



13870 Quinta-feira 15 

MOD63 c) 

MOD 163 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . 

os membros da Junta de Regulamentação das 

Radioeomunicações sejam eleitos, a título individual, e de que 

cada Membro possa propor um único candidato. 

ARTIGO 28 (CS) 

Finanças da União 

(4) A classe contributiva escolhida por cada Membro, em 

conformida~e com os números 161 e 162 anteriores, será aplioável ao 

primeiro orçamento bienal, a contar do prazo de expiração de seis 

meses, a que se faz referência nos números 161 e 162 anteriores. 

PARTE 11. Data de entrada em vigor 

As emendas constantes do presente instrumento entrarão em vigor, 

c~njwltamente, e na forma de um único instrumento, em 10 de janeiro de 1996, entre 

os Membros que sejam parte na Constituição e na Convenção da União Internacional 

de Te1.ecomunicações (Genebra, 1992) e que tenham depositado, antes dessa data, 

seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação do presente instrumento ou 
de adt são ao mesmo. 

EM TESTEMUNHO' DO QUAL, os Plenipotenciários respectivos 

asSinl1l11 o original do presente instrumento de emenda à Constituição da União 

Interracional de Telecomunicações (Genebra, 1992). 

Quioto, em 14 de outubro de 1994. 
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Pela República de Fiji: 
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I 
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MAKSIM ·ANGELEVSKI 

Pelo Libano: 

SAMIR CHAMMA 

MAURICE qH~AL 

" 

~ela República Árabe Popular ~ Socialista da Libia: 

flODA BUKHARI 

GHERWI ALI MOHAMED 

ZAKARIA EL-HAMMALI 

AMER SALEM OUN 

EL-MAHJOUB AMMAR 

Pel, Principado de Liechtenstein: 

~DERIC RIEHL 

Por Luxemburgo:. 

PAULSCHUH 

CHARLES DONDELINGER 

Pela República de Madagascar: 

ANDRlAMANJATO NY HASINA 

Pela Malásia: 

HODPARMAN 

ZAKARIA CHE NOOR 

Pelo Maláui: . 

STEVEN Jll.ES FOSTER SMlTH MIJIGA 

MANSON MIKE MAKAWA 

EWEN SANGSTER HIW A 

....... ~ 

.' 
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, Pela'República das Maldivas: 
, .", t ... 

HUSSAIN SHAREEF 

Pela República do MaU: 

IDRISSA SAMAKE 

Por Malta: 

JOSEPH BARTOLO 

GEORGE 1. SPITERI 

RONALD AZZOPARDI CAFF ARI 

Pelo Reino do Marrocos: 

WAKRJM MOHAMED 

Pela República de Maurício: 

RAMESH C. GOPEE 

Pela República Islâmica da Mauritânia: 
.' ·t," ,., ... . 

SIDI OULD'MOHAMED LEMINE 

Pelo México: 

LUIS MANUEL BROWN HERNANDEZ 
- , 

Pela República da Moldávia:, 

IONCASIAN ... 

ION COSHULEANU 

Pelo Principado de Môn~co:. 

E. FRANZI 

Pela Mongólia: 

TSERENDASH DAMIRAN 

Pela República de Moçambique: 

RUI JORGE GOMES LOUSA 

RUI JORGE LOURENÇO FERNANDES 

JOÃO JORGE 

, . 
'H 

Pela República da Namíbia: : 

MARCO MUKOSO HAUSIKU 

SACY AMUNYELA 
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Pelo Reino do Nepal:i 

PURUSHOTT AM Li.. SHRESTHA 

I 
I 

Pela República do Niger: 

MALIIa AMADOU I 

TINNIATE I 
SADOU MOUSS. I 

I 

Pela República FedJral de Nigéria:. 

TITOLOLA ADEW ÁLE ODEGBILE 
I 

I 
E. B. OJEBA 

Pela Noruega: 

JENSC.KOCH 

Pela Nova Zelindia~ 
IAN R. HUTCHIN9S 

MARK E. HOLMAN 

ALAN C. 1. HAMI~~ON 

I 
Pelo Sultanato de Omã: 

NOOR BIN MO~ED ABDUL REHMAN 

I 
Pela República de Uganda: 

I 
FRANCIS PATRICK MASAMBU 

, 

WILSON OTONYO W ANY AMA 
! 

I 
Pela República do Uzbequistlio: 

I 

RAKHIMOV K. Rf 

Pela República ISllmica do Paquistlio: 

NAZIR AHMED I 

i 
Pela Papua-Nova ~uiné: 

AIWAOLMI I' 

DAVID KARIKO 

ROBERT TOVI I 
, 

ANNESLEY DE SpYZA 

Pela República dJ Paraguai: , 

FEDERICO M: MANDELBURGER 
I 
I 

I 
I 
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Pelo Reino dos Paises Baixos: 

A. DE RtnTER 

Pelo Peru: 

CHIAN CHONG CARLOS 

Pela República das Filipinas: 

JOSEFINA T. LlCHAUCO 

KA THLEEN G. HECET A 

Pela República da Polônia: 

WOJCIECH MARIAN HALKA 

Por Portugal: 

FERNANDO ABÍLlO RODRIGUES MENDES 

Luís M. P. GARCIA PEREIRA 

LUCIANO S. PEREIRA DA COSTA 

PAULO 1. PONTES T. DE OLIVEIRA 

JOSÉ A. SILVA GOMES 

CARLOS ALBERTO ROLDAO LOPES 

Pelo Estado do Catar: 

HASHEM A. AL-HASHEMI 

ABDULWAHEDFAKHROO 

Pela República Árabe da Siria: 

SULIMAN MANDO 

Pela República Quirguisia: 

BEKTENOVE. 

Pela República Eslovaca: 

V ANEK ST ANISLA V 

Pela República Tcheca: 

MARCELA GURLICHOVA 

Pela Romênia: 

ruRlCU ADRIAN 

. Pelo Reino Unido da Gri Bretanba e Irlanda do Norte: 

MICHAEL GODDARD 

NEIL MCMILLAN 

MALCOLM JOHNSON 

SUSAN BISHOP 

Pela Federaçio da Rússia: 

VLADIMIR BOULGAK. 

.Pela República de Sio Marinbo:' 

LUCIANO CAPICCHIONl 

IVO GRANOONI 

MICHELE GIRI 

Por Sio Vicente e Granadinas: 

JEREM~ C. SCOIT 

. ... 

Pelo Estado Independente da Sam .. Ocidental: " 

SAPA'U RUPERAK.E PETAIA 

Pela Repúbli~ do Senegal: . . • 

ABOOULA YE ELIMANE KANE 

ALADJI AMAOOU THIAM 
CHEIKH A. TIDIANE NDIONGUE 

SOULEYMANE MBA YE 

Pela República de Cingapiara: 

UM CHOON SAI 

LOOHUISU 

VALERIE D'COSTA 

Pela República da Eslovênia: 

ERlH-JANEZ GRIL ., 

Pela República do 'Sudlo: 

, .. 

MUST AF A IBRAHIM MOHAMED 

ABDEL W AHAB GAMAL MOHAMED 

Pela República Sul AfriCana: 

PALLO JORDAN , -. 

., . 
. ' 

.. 
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Pel~ ~u~~a: 

CURT ANDERSSON . 

Pela Confederação Suíça: 

FREDERIC RIEHL 

Pela República do Suriname: 

L c.JOHANNS 

R.G.ADAMA 

REGEMI F. CH.FRASER ., .. 

M. ERWIN EMANUELS 

Pelo Reino da Suazilândia: 

EPHRAIM S. F. MAGAGULA MA 

BUEKILANGUAS. MALINGA 

ALFRED SIPHO DLAMINI 

BASILIO F ANUKWENTE MANANA 

.' "f ~ J 

Pela República do.Tadjiquistão: 

RAKHIMOV K. R. 

Pela República Unida da Tanzânia: 

ADOLARBARNABASMAPUNDA 

EMMANUEL NAT~IEL OLEKAM BAlNEI 

.. ~ . ~ 

Pela República do Chade: 

HADJARO BARKA YE 

DJASSffiE TINGABA YE " 

HAROUN MAHAMAT 

Pela Tailândia: 

ASWIN SAOV AROS 

KIITIYUPHO 

. Pela República Togolesa: 

A YIKOE PAVL KOSSM 

ABLY -BIDAMON OÊDERIWE 

Pelo Reino de Tolga: 

SIONEKITE 

Pela Tunísia: 

RIDHA AZAIEZ 

Pelo Turcomenis io: 

V ALASHCHUK ~ ASIL 

Pel~ Turquia: 1 
VELI BEITEMI 

·CENGIZ ANIK i I ' 
I 

Pela Ucrânia: 'I 
KLIKICH ANA~OL Y 

RESHETNY AK rLODYMYR 

Pela República' Oriental do Uruguai: • ' I 
JUAN DE LA CRUZ SILVEIRA ZAV ALA 

JUAN JOSÉ CJrnLO ABECEIRA 

I I " 
Pela República Cfa Venezuela: 

I 
JOSE ANTONI(j) RODRIGUEZ RODRIGUEZ 

I , ' . 
Pela República Socialista do Vietni: , I 
MAl LIEM TRUC 

d 
Pela República IdO Yemen: 

, ABDELGADER A. mRAHIM 
, .' 

'Pela República da Zâmbia: 

SYAMUNTU MUKULI MARTIN 
I 

Pela RepÚbliJ do Zimbábue: 
, I 

LAMECH T. 9' MARUME 

JOSHUA CHIDEME 

DZIMBANHEh: FREDS6~ MATA VIRE 
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INSTRUMENTO DE EMENDA À CONVENÇÃO DA UNIÃO 
INTERNACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES (GENEBRA. 1991) 

(Emendas adotadas pela Conferência de 
Plenipotenciários (Quioto, 1994)) 

PARTE I. Prefácio 

Em decorrência e aplicação das disposições da Convenção da União 
Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) e. em particular. de seu artigo 
42. a Conferencia de Plenipotenciários da União Internacional de Telecomunicações 

adotou as seguintes emendas à referida Convenção: 

ARTIGO 4 (CV) 

O Conselho 

MOD 50 1. O número de Membros do Conselho será determinado pela 

Conferência de Plenipotenciários. que se reunirá a cada quatro anos. -

ADD SOA 2. Este número não poderá exceder 25% do número total de 

MODSO 

Membros da União . 

. 
(14) efetuarà a coordenação com as organizações 

internacionais. a que se referem os artigos 49 e 50 da Constituição e. 
para tal fun. fInDará, em nome da Uniio. acordos provisórios com as 
organizações internacionais. a que se referem o artigo 50 da 
Constituição e os números 260 e 261 daConvençio e com as Nações 
Unidas. em aplicação do acordo entre esta última e a União 

Internacional de Telecomunicações; esses acordos provisórios serio 
submetidos à Conferência de Plenipotenciários seguinte. de 
conformidade com o artigo 8 da Constituição; 

ARTIGO 7 (CV) 

As Conferências Mundiais de Radlocomunlcaç6el 

MOD 118 (2) O âmbito geral da referida ordem do dia deveria ser 
estabelecido com quatro anos de antcc:ed&lcia e a ordem do dia 
definitiva será fixada pelo Conselho. preferencialmente. dois anos 
antes da Conferência, com o acordo da maioria dos Membros da 
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União, sem prejuízo do estabelecido' no número 47 J pre sente 

. Convenção. Ambas as versões da ordem do dia serão est~belecidas 
com base nas recomendações da Conferência MJndia de 

Radiocomunicações, de' acordo com o nfunero 126 dJ ore sente 

Convenção. I 

ARTIGO 19 (CV) 

Participação de entidades e organizações distintas das administrações nas 
atividades da União 

MOD 239 9. As entidades ou organizações citadas nos números 229 ou 230 

anteriores poderão atuar em nome do Membro que· as tenhal aprovado, 

. sempre que esse Membro comurrlque ao Diretor do EscritóJo do Setor 

interessado a correspondente autorização. - .1 

.MOD258 

ADD262A 
" 

ARTIGO 23 (CV) 
" 

Convite às Conferências de Plenipotenciários e admissão 
às mesmas quando houver Governo anfitrião I 

O secretário-G~raJ convidará, na qualidade ~e obseLadOles: 3. 

e) 

• I 

as enôdad.. e _ m ... donada, no n ... ~ 229 do,,. 
Convenção e as organizações de cáráter intemafional, que 

'representem essas entidades e orgaruzações. 

(MOD)269 b) os observadores das organizações e dos organismos 

convidados, em confonnidade com os números 259 a 262A. 

' .. " 
ARTIGO 24 (CV)' 

'Có~~te às C~nferêni:ias de RadiocomunicaÇÕe5 e admisSAo às mesmas quando 
, .' houver Governo anfitrião . i 

!\IOD 271 2. (I) Ó disposto nos números 256 a 26S,da presente Iconve-lção. 
, I 

com exceção dó número 262A, se aplicará às Conferência, de 

Radiocomunicaçôes. 

• Quinta-feira 15 13879 
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ARTIGO 32 (CV) 

Regula~ento interno das conferências e d~' outras reuniões 

(2) O texto de toda proposta importante, que deva ser submetida a 

votação, deverá ser distribuida nos idiomas de ,trabalho da 

conferência, com suficiente antecedência, para facilitar seu 'estudo 

antes da discussão. 

ARTIGO 33 (CV)* 

Finanças 

NOC 475 4. Aplicar-se-ão as disposições seguintes às contribuições das 

organizações indicadas nos números 259 a 262 e das entidades 

autorizadas a participar das atividades da União, confonne as 

disposições do artigo 19 da presente Convenção. 

(MOD) 476 (1) As orgaruzações indicadas nos números 259 a 262 da presente 

Convenção e outras organizações internacionais, que participem de uma 

Conferência de Plenipotenciários, de um Setor da União ou de uma 

Conferência Mundial das Telecomunicações Internacionais, contribuirão 

para os gastos dessa conferência ou desse Setor, de conformidade com 
os números 479 a 481 seguintes, confonne o caso, salvo se forem 

isentas pelo Conselho, em regime de reciprocidade. 

(MOD) 477 (2) As entidades e organizações relacionadas nas listas 

mencionadas no número 237 da presente Convenção contribuirão para o 

pagam~to dos gastos do Setor~ de conformidade com ~i números 479 e 

480 seguintes. 

(MOD) 478 (3) As entidades e organizações relacionadas nas listas 

mencionadas nos números 237 da presente Convenção, que participem 

de uma Conferência de Radiocomunicações, de uma Conferência 

MWldial das Telecomunicações Internacionais ou de uma conferência 

ou assembléia de um Setor, do qual não sejam membros, contribuirio 

para o pagamento dos gastos dessa conferência ou assembléia, de 

conformidade com os números 479 e 481 seguintes. 

(MOD) 479 (4) As contribuições mencionadas nos números 476, 477 e 478 se 

basearão na livre escolha' de uma classe contributiva da escala que 
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consta· d<1 nlimero 468 anterior, com a exclusão das classes dJ 1/4, de 
. ,I 

1/8 e de 1/16 da urúdade. reservadas aos Membros da União (esta 

exclusão não se aplica ao Setor de -Desenvolvimehto das 

Telecomunicações); a classe escolhida será comunicada ao S~cretário­
GeraI; a entidade ou organização interessada poderá, a .I qualquer 

momento, escolher uma classe contributiva superior à! adotada 

auteriormente. . I 
* Foi modificada apenas a mlmeração dos parágrafos dos números 4761486 da 

Convenção. I 
(MOD) 480 (5) A importância da unidade contributiva para os gasJos de cada 

Setor interessado é fixada em 1/5 da unidade contributiva dos Membros 

da União. Estas contribuições serão consideradas como ~eceitas da 
I 

União e acarretarão juros, conforme o disposto no número 4y4. 

(MOD) 481 (6) A importância da unidade contributiva para os gJtos de uma 

conferência ou assembléia é fixada, "dividindo o montaÁte total do . I . 

orçamento da conferência ou assembléia considerada, pelo húmero total 

de unidades pagas pelos Membros no contexto de sua con~buiçãO para 

os gastos da União. As contribuições serão consideradas domo receitas 

da União e acarretarão juros nos percentuais fixados nolnúmero 474 
I 

anterior, a partir do sexagésimo dia subseqüente ao envio das faturas 

correspondentes. r 

(MOD) 482 (7) Só poderá ser concedida uma redução da classe I contributiva, 

de conformidade com os princípios estipulados no artigo 28 da 

Constituição. I 
(MOD) 48J (8) No caso de denúncia da participação nos lrabalh~S do Setor ou 

da conclusão da referida participação (veja o número 240 da presente 

Convenção), é devida a contribuição até ao último dia d~ mês em que 

surta efeito a denúncia ou ocorra a conclusão cJ mencionada 
r 

participação. . 

(MOD) 484 5. O Secretário-Geral fixará o preço das pUblidações, fazendo 
I 

com que os gastos da reprodução e distribuição fiqueht cobertos. em 

geral. com a venda das mesmas. I 
I 

(MOD) 485 6. A União manterá uma conta de provisão a fun de dispor de 

capital de giro para cobrir os gastos essenciais e Janter suficiente 

liquidez para evitar, na medida do possível. terl de recorrera 

empréstimos. O saldo da conta de provisão será fixadi anualmente pelo 

I 
I 
I 
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Conselho, com base nas necessidades previstas. Ao final de cada 

período orçainentário bienal, todos os recursos orçamentários, não 

utilizados ou comprometidos, darão entrada na conta de provisão. Esta . 

conta é descrita, detalhadamente, no R.egulamento Financeiro. 

(MOD) 486 7. (1) O Secretário-Geral, de acordo com o Comitê de 

Coordenação, poderá-aceitar contribuições voluntárias, em efetivo ou 

em espécie, sempre que as condições dessas contribuições sejam 

compativeis, em cada caso, com o objeto, os programas da. União e os 

programas aprovados por uma conferência, confoÍme o RCguiamento 

Financeiro, que conterá disposições especiais para aceitação e uso 

desSa~;;()iltrj '". '~':' ;~e 

(NOC) 487 (l) essas contnbwçôes serao nonucadas pejo SecretáriO-

MOD J002 

Geral ao Conselho no Relatório de gestão fmanceira. assim como num 

resumo que indique, para cada caso, a origem, a utilização proposta e as 

medidas adotadas referentes a cada contribuição. 

ANEXO(CV) 

Observador: Pessoa enviada: 

pelas Nações Unidas, por um 'organismo 

especializado das Nações Unidas, pelo Organismo 

Internacional de Energia Atômica, por uma o~ganização regional 

de telecomunicações ou uma organização intergovernarnentaJ 

que explore sistemas de satélites para, participar, em caráter 

consultivo, da Conferência de Plenipotenciários, de uma 

conferência ou de uma reunião de um Setor; 

por uma organização internacional para participar, em caráter 

consultivo, de uma conferência ou de uma reunião de um Setor; 

pelo Governo de um Membro da União para participar, sem 

direito de voto, de uma Conferência Regional; 

por uma entidade ou organização das mencionadas no' número 

229 da Convenção ou por uma organização, de caráter 

internacional, que represente estas entidades ou organizações. 

de conformidade com as disposições aplicáveis da presente Convenção. 

PARTE 11 - Data de entrada em vigor 

As emendas contidas no presente instrumento entrarão em vigor, 

conjuntamente, e na forma de um único instrumento, em O 1 de janeiro de 1996," entre 
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! 

i 
I 

os Membros que sejam partes na Constituição e na Convenção da tlniio 
Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) e que tenham depositado, ~tes 

. I 

dessa data. seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação do preknte 

instrumento, ou de adesão ao mesmo.· I 

i 

EM TESTEMUNHO DO QUAL, os Plenipotenciários resjctiVOS 
I 

assinam o original do presente instrumento de emenda à Convenção da iUniãO 

Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992). 

Quioto, em 14 de outubro de 1994/ 

(Seguem as assinaturas) 

I 
(As assinaturas que seguem após o Instrumento de emenda à Corrvenção (/991) são 
'" "",ma""e"donad"",,, pá,,,,,,, 6 ° 25) i 

DECLARAÇÓES E RESERVAS 

DECLARAÇOES E RESERVAS" 

formuladas no tinal da Conferência 

de Plenipotenciários da Uniio Internacional 

de Telecomunicações 

(Quioto, 1994) 

No ato de proceder à assinatura deste Documento que forma parte dos Atos 

Finais da Conferência de Plenipotenciàrios (Quioto. 1994), os Plenipoten~iàrios que o 

subscrevem, confirmam ter tomado nota das seguintes declarações e reservas Ifeitas ao final 

dessa Conferência. 
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Da COSIa Rica: Original: espanhol 

A Delegação da Costa Rica à Conferência de Plenipotenciários da União 
Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994): 

" 

I. manifesta que reserva a seu Governo o' direito de: 

a) adotar as medidas que considere n~ssárias para proteger seus interesses 

nacionais e seus serviços de telecomunicações, no caso de outros 

membros não cumprirem as disposições dos~tos Finais desta Conferência 
(Quioto, 1994); 

b) formular as reservas que considere necessárias,âté o momento de 

ratificação dos Atos Finais desta Conferência (Quioto, 1994), em relação 

às disposições das mesmas que contrariem a Constituição da Costa Rica; 

2) declara que a Costa Rica somente se vincula aos instrumentos da União 

Internacional ~e Telecomunicações compreendidos como a Constituição, a Convenção, os 

Regulamentos Administrativos, suas emendas ou modificações, quando manifestar, de 

forma expressa, o seu consentimento em obrigar-se a respeito de cada um dos citados 

instrumentos e 

correspondentes. 

após prévio cumprimento dos procedimentos constitucionais 

• NOIa do Secrelaria-Gera/: . Os textos das declarações e reservas são apresentados 
por ordem cronológica de seu depósito. 

No índice eSllio classificDdos, por ordem alfabélica, os nomes dos Membros que as 
formularam. . 

2 

Da República de Camerollll: Original: francês 

I. A Delegação da República de Cameroun à, Conferência de Plenipotenciários 

da UIT (Quioto, 1994) reserva a seu Governo o direito de tomar todas as m~idas que 

julgue necessárias para proteger seus legítimos interesses, caso um Membro da União não 

observe as disposições destes Atos Finais,. dos anexos e Protocolos adjuntos ou se outros 

paisesfizerem reservas que comprometam o bom funcionamento de seus serviços de 

telecomunicações. 

2.. A Delegação da República de Cameroun reserva a seu Governo o direito de 

efetuar outrasreseiVas aos Atos Finais presentes, nos casos em que considerar necessárias. 

3 . 

Da República do Burundi: Original:fral/cês 

A Delegação da República do Burundi reserva a seu Governo o direito de: 

I: . adotar todás as medidaS quejulSúe necessáriasDara proteger seus interesses, 

caso outros Membros não cumpram as disposições daConstittiição e da 'Convenção da 
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Unilo Internacional de Telecomunicações (Quioto. 1994), de ~s~os epr010c0los ou 

se as reservas fonnuladas por outros países comprometerem o bom funcionamento de seus 

serviços de telecomunicações. I 
2. acertar.' • ou não. toda medida que possa acarretar um aumento .d1b sua parte 

contributiva. 

4 I 

Do E""."." Ori .. L.-
A __ do "'''''''' ............ AIos ...... da L do 

Plenipotenciários, Quioto, 1994, reserva a seu Governo o direito de adotar aslmedidas que 

considere necessárias, confonne seu Direito Soberano, seu ordenamento jurichco interno e 

o Direito Internacional, no caso de seus interesses serem prejudicados, de qujuquer forma, 

por qualquer ato de outros países. I 
5 

Da República lsldmica do lri1: O~ginal: lllglls 

. 'Em nome de Deus clemente e misericordioso. I 

. AlJ assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários (Qhioto, 1994), a 

Delegação da República Islâmica do Iri reserva a seu Governo o direito de: I 
1. tomar todas as medidas que considere neussárias, ~ proteger seus 

direitos e interesses. caso outros países Membros deixem de cumprir, de alsiuna maneira. as 

disposições dos instrumentos de emenda à Constituiçio e à ConvJçio da UniIo 

Internacional de Telecomunicações (Genebra 1992), adotadas pela ItOnferência de 

Plenipotenciários (Quioto, 1994), seus anexos e o Protocolo à mesma ou os Regulamentos 

anexos; I . 
2. proteger seus interesses, no caso de que alsuns países Membros nio 

participarem do pagamento dos gastos da Unilo ou se as reservas fonnJww por outros 

Membros comprometerem os serViços de telecomunicações da República IJwruca do lei; 

. 3. nio sentir-se obrigado por nenhuma disposição da cJnstituiçio ou da 

Convenção da Unila Internacional de Telecomunicações (Genebra. '1
1

992), nem pelos 

instrumentos de emenda adotados pela Conferência de Plenipotenciàrio~ (Quioto, 1994), 

que possam afetar, direta ou indiretamente, sua soberania e estar em dontradiçio com' a 

Constituiçio, as leis e Regulamentos da República Islâmica do lrI; JI . 
4. fonnu1ar outras reservas ou declarações, até o momen da ratificaçio da 

Constituiçio, da Convençio da UniIo Intemacional de Telecomunic:açOes (Genebra. 1992) e 

de suas emendas. 

6 
Da Venezuela: rigillal: espanhol 

A"""""" da _ti" da V_ ....... • .... J ....... _ .... 
adotar as medidas que considere. necessàrias para proteger seus interr.caso outros 

I 
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Membros, atuais ou futuros, não cumpram as disposições da Constituição, da Convenção 

InternaciOJial de Telecomunicações (Quioto, 1994), de seus anexos ou Protocolos adjuntos 

ou quando as reservas formuladas por outros Membros causarem prejuizo ao funcionamento 

eficaz de seus serviços de telecomunicações. 

Também formula reservas, no caso de qualquer aplicação, por parte de outros 
Membros, das disposições da Constituição e da Convenção Internacional de 
Telecomunicações (Quioto. 1994) afetar negativamente a utilização da órbita de satélite 
geoestacionário e do espectro radioelétrico para transmissão de seus serviços de 
telecomunicações, dificultar ou atrasar os procedimentos de notificação, coordenação e 
registro. 

Do mesmo modo, formula suas reservas a respeito dos artigos da Constituição 
e da Convenção Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994), referentes à arbitragem 
como' meio de solução de controvérsias, tudo isso, de conformidade com a política 

internacional do Governo da Venezuela nesta matéria. 

7 

Da República do Zimbáhue: Original: inglês 

.. Ao· assinar os Atos Finais da Conferencia de Plenipotenciários da União 
.Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994), a Delegação da República do Zimbábue 
declara que reserva a seu Governo o direito de tomar todas as medidas que considere 
necessárias para proteger seus interesses, caso algum Membro não cumpra as disposições da 
Constituição, dá Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994) 

os Protocolos, anexos ou "Regulamentos adjuntos à mesma ou se as reservas formuladas por' 
outros países afetarem seu setor de telecomunicações. 

8 

Do Reino do Butão: Original: inglês 

A Delegação do Reino do Butão à Conferencia de Plenipotenciários (Quipto, 
1994) reserva a seu Governo o direito de tomar todas as medidas que considere necessárias 
para salvagu.ardar seus interesses, caso outros Membros não cumpram, de qualquer man~ 
as disposições da Constituição, da Convenção da União Internacional de Telecomunicações 
(Genebra, 1992),' seus anexos ou Protocolos adjuntos ou se as reservas formuladas por 
outros Membros prejudicarem o funcionamento adequado de seus serviços de 
telecomunicações. 

Da República Gabonesa: Original: francês 

A Delegação da República Glibonesa reserva a seu Governo o direito de: 

I. adotar todas as medidas necessárias para proteger seus interesses, no ~ 

de' outros Membros não cumprirem as disposições da Constituição e da ConvellÇio rli .:, 
União Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994) ou se as reservas formuladas por 

outros Membros' 'pUderem comprometer o· funcionamento'de· seus serviços de 
telecomunicações; 
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2. aceitar ou Rljeitar as conseqüências financeiras que possarnJdvir destas - . I -reservas, 

10 
.' I 

Da RepúbllCtl da Zllmbia: OriJID/: ing/b 

I 
A DelegaçIo da República da Zimbia à Conferência de Plenipotbnciários da 

Unila Internacional de Telecomunicações {Qüioto, 1994), reserva a seu Govehao o direito 
de tomar todas as medidas que considere necessárias para proteger seus ~ caso 

outros Membros deixem de c:umprir, de qualquer forma, as disposições dos msirumentos de 

emenda da Constituiçlo e da ConvençIo da UniIo Internacional de TelJomunicações 

(Genebra. 1992), adotados pela Con&rinc:ia de Plenipotenciários (Quioto, ~994), se as 
• I 

reservas desses Membros comprometerem, direta ou indiretamente. o bom funcionamento 
I 

de seus serviços de telecomunicaçGes ou infiingirem,direta ou indiretamente. ~ soberania. 

A Delegaçio da República da Zimbia reserva, do mesmo modo. J seu Governo, 
o direito de formular as reservas que considere oportUnas, até o momento da rktificação pela 
República da Zimbia das-emendas à Constituiçlo e à Convenção adotadas pela Conferência 
de Plenipotenciários (Quioto. 1994). ' I 

11 

Da República da Indonésia: 

I 
I 

Tg;nal: ;nglês 

Em nome da República da Indonésia, a Delegação da Indonésia à Conferência 
I 

de Plenipotenc:iàrios da Uniio Internacional de Telecomunicações (Quioto. Ir4): 

1. reserva a seu Governo o direito de adotar todas as medidas que considere 

necessárias para' proteger seus interesses nacionais. caso qualqU~ disposição da 

Constituição, da Convençioe das Resoluções, assim como quaisqu1er decisões da 

Conferência de Plenipotenciários da Unilo Internacional de Telec:omwli~ (Quioto, 

1994), afetem. direta ou indiretamente, sua soberania ou contrariem ai Constituição. a 

iegisJaçio e os' regulamentos da República da Indonésia, como Parte em Jutros tratados e 

convenções e aqueles que possam resultar de quaisquer principios do direitd internacional; 
I 

2. reserva, ademais. ao seu Governo o direito de adotar quaJ,quer medida que 

considere nec:essária para proteger seus interesses nacionais. caso ouJs Membros nIo 

c:umpram, de qualquer maneira, as disposições dos instrumentos de emendJ à Constituição e , 
à Convenção da UniIo Internacional de TeIecol1lUl1ic:açaes (Genebra, 1992) adotados pela 

Conferência de ~potenciários (Quioto, 1994), se as conseqüeJias das reservas 
- I 

formubidas por outros Membros comprometerem seus serviços de telcfomuniC8ÇÕeS ou 

ac:arretamn um aumento de sua contribuiçlo para custear os gastos da UniIo. 

. 'I 
12 

Do Ma/ásia: Original: ;"g/ê.ç 

.AbaSsinar os Atos Ymais da Conferência de Plenipot ciários da Unilo 
Internacional de TeIec:omunie&çaes (Quioto. 1994). a Delegação da Malàsia reserva a seu 

- I 

I 
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Governo o direito de tomar todas as medidas que considere riécessárias 'Para proteger seus 
interesses, caso outros países Membros não panicipem do pagamento dos gastos da União 
ou deixem de cumprir, de qualquer fonoa, as disposições da Constituição e da Convenção 
da União Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994), seus anexos adjuntos à mesma 
ou se as observações formuladas por outros Membros comprometerem seus serviços de 
telecomunicações. 

13 

DaEsponha: Original: espallJwI 

A Delegação espanhola, em virtude do disposto na Convenção de Viena sobre o 
Direito dos Tratados, de 23 de maío de 1969, reserva ao Reino da Espanha o direito de 
formular reservas aos Atos Finaís adotadas pela presente Conferência, até ao momento do 
depósito do oportuno instrumento de ratificação. 

14 

De Brunei Darussalam: Original: inglês 

A Delegação de Brunei Darussalam reserva a seu Governo o direito de adotar 
todas as medidas que considere necessàrias para proteger seus interesses, caso algum país 
não cumpra, de qualquer maneira, as disposições da Constituição e da Convenção da União 
Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), com as modificações que constam dos 
Atos Finaís da Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994), dos seus anexos ou 
Protocolos ou se as reservas formuladas por outros países prejudicarem os interesses de 
Brunei Darussalam ou acarretarem um aumento de sua contribuição para custear os gastos 
da União. 

A Delegação de Brunei Darussalam reserva, do mesmo modo, a seu Governo o 

direito de formular as reservas adicionaís que julgar oportunas, até o momento da ratificação 

pelo Brunei Darussalam da Constituição e da Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992) e de suas emendas (Quioto, 1994). 

15 

Original: francês 

Da República Argelinà Democrática e ropular: 

A Delegação da República Argelina Democrática e Popular á Conferência de 

Plenipotenciários da União Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994) reserva a seu 

Governo o direito de tomar todas as medidas que considere necessárias para proteger seus 

interesses, caso outros países Membros deixem de cumprir as disposições da Constituição 

e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Q.Doto. 1994~ se as n:sII'VIW 

funmIadas por 00Ir0S Marilros OOiilpollleteat'J1l seus serviços de teIecorrunicaçõ ou 8C8ITt'WIm um 

aumento de!lJll pane 00IIIIiUiva nos gastos da UniIo. 

Outubro de 1998 



Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

16 

I 
I 
I 
r 

I 
I 
I 

Da República do Chade: Original: jr'ancês 
I 

Ao assinar os instrumentos de emendas à Constituição e à Convenção (cJnebra, 

1992), a Delegação da República do Chade à Conferência de Plenipotenciários (Quioto,. 

1994) reserva a seu Governo o direito de tomar todas as medidas que julgue necessáril~s: 
1. se um Membro 010 cumprir, de qualquer maneira, as disposições da 

Constituição e da Convenção (Quioto, 1994) ou seus anexos respectivos; I 
2. se as reservas formuJadas por outros Membros puderem comprorheter o 

bom funcionamento e a exploração técnica adequada dos serviços de telecomuni~s da 

República do Chade. I 
Do mesmo modo, a Delegação da República do Chade reserva, a seu qoverno, 

o direito de fonnu1ar qualquer declaração ou reserva, no momento da ratifi~ da' 
I 

Constituição e da Convenção da União Internacional de T elecomunicaç3es. 

17 

Do Reino da Suazilândia; Origi,,)1/; i"glês 
I 

Ao assinar os Atos Finais, a Delegação do Reino da Suazilândia rJrva a seu 

Governo o direito de tomar todas as medidas que considere necessárias para proleger seus 

interesses, no caso de outros países Membros deixarem de cumprir, de qualquerifonna, as 

disposições da Constituição ou da Convenção da União Internacional de Teleco~cações 
(Genebra, 1992), seus anexos ou Regulamentos adjuntos à mesma ou se ak reservas 

fonnuladas por outros países comprometerem os serviços de telecomunibações da 
I Suazilândia. 

18 

Da República do Sudiio: 

I 

I 
Ori~1lal: i1lglês 

I 

A Delegação da República do Sudão reserva a seu Governo o direi~o de tomar 

todas as medidas que considere necessárias para proteger seus interesses, ~ outros 

Membros não cumpram as disposições da Constituição e da Convenção da União 
I 

Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) com as emendas efetuadas pela 

Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994), se as reservas fonnulada~ por outros 

Membros comprometerem seus serviços de telecomunicações ou acarretarem rum aumento 

da parte contributiva do Sudão nos gastos da União. I 
I 

orJ"al: francês 

I 

19 

De Burkina Foso: 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários (QUioto, 1994), a 
Delegação de Burkina Faso reserva a seu Governo o direito de tomar as mediaas que julgue 
necessárias para proteger os interesses de Burkina Faso. I 

I 
I 
I 
i 
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I. se um Membro não cumprir, de qualquer maneira, as disposições dos Atos' 
Finais da Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994) ou seus anexos respectivos; 

2. se outros Membros não participarem do pagamento dos gastos da União; 

3. se as reservas formuladas por outros Membros puderem comprometer o 
bom funcionamento e a exploração técnica ou comercial adequada dos' serviços de 
telecomunicações de Burkina Faso. 

A Delegação de Burkina Faso reserva, do mesmo modo, a seu Governo o direito 
de formular qualquer declaração ou reserva, no momento da ratificação dos Atos Finais da 
Conferência de Plenipotenciários (Quioto, I 994). 

lO 

Da Etiópia: Original:ingles 

Ao assinar O,S Atos Finais da Constituição e a Convenção da União Internacional 
de Telecomunicações (Quioto, I 994), a Delegação de Etiópia reserva a seu Governo o 
direito de: 

I. formular as reservas que considere apropriadas com relação a qualquer 
texto, Resolução, Recomendação e Petição da Constituição e da Convenção da União 
Internacional de Telecomunicações (Quioto, I 994), que possam afetar, direta ou 
indiretamente, seus interesses e o funcionamento de seus serviços de telecomunicações. 

2. tomar todas as medidas que considere necessárias para proteger seus 
interesses, caso outros paises Membros deixem de cumprir as disposições da Constituição e 

. . 
da Convenção; 

3. formular out~as' dec1ll!'ações ou reservas, até o momento em que ratifique 
estas Constituição e Convenção. . 

li 

do Maláui: Original: inglês 

A Delegação de Maláui á Conferência de Plenipotenciários da União 
Internacional de Telecomunicações (Quioto, I 994), reserva a seu Governo o direito de 
tomar todas as medidas que considere necessárias para proteger seus interesses, caso outros 
paises Membros deixem de cumprir, de qualquer forma, as disposições da presente 
Constituição e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), 
os anexos ou Protocolos adjuntos ou se as reservas formuladas por outros paises Membros 
da União comprometerem o funcionamento de seus serviços de telecomunicações. 

II 
Original: espanhol 

Da República Oriental do Uroguai: 

A Delegação da República Oriental do Uruguai declára, em nome de seu 
Governo, que reserva o direito de adotar as medidas que considere necessárias para proteger 
seus interesses, caso outros Membros não cumpram as disposiçõeS. da Constituição e da 
Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), do Protocolo 
Facultativo ou quando as réservas formuladas por outros Membros comprometerem o bom 
funcionamento de seus serviços dé telecomunicações. 
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23 

Da República Popular da Chilla: Original: illglês 
I 

Ao assinar os Atos Finais. a Delegação da República Popular Ja China declara 
que reserva a seu Governo o direito de tomar quantas medidas julgue hecessárias para 

, proteger ~eus interesses. caso algum Membro· não cumpra, de algu/na maneira. as 
disposições da Cons~tuição e da Convenção da União lnternaci~nal de T~lecomunicaÇões 
(Quioto. 1994), os Anexos à mesma ou se as reservas de outros paisJs afetarem seus 

I 

interesses. I . 
24 ( I 

Da "'pú'li", de Uganda, I fÃigtm"' .. ", 

Ao assinar os Atos Finais. a Delegação da República de Usa!nda reserva a seu 
Governo o direito de tomar quantas medidas considere necessárias plu-a proteger seus 
interesses, caso outros paises Membros deixem de cumprir. de alguma forina, as disposições 
dos Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários (Quioto. 1994). os ailexos à mesma, ou 
se as reservas formuladas por outros países comprometerem os interessJs da República de 

Uganda. I 
2S 

Da República Unida da Tanzâ"ia: Original: inglês 

A Delegação da República Unida da Tanzânia I à Conferência de 
Plenipotenciários da União Internacional de Telecomunicações (Quiot6. 1994) reserva a seu 

I " 
Governo do direito de tomar todas as medidas que considere necessá1as para proteger seus 
interesses. caso outros paises Membros deixem de cumprir, de algum~ forma. as disposições 
da Constituição e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações (O';oto, 
1994). se as reservas formuladas por outros países Membros compro1beterem seus serviços 
de telecomunicações ou acarretarem um aumento de sua participação no pagamento dos 
gastos da União. I 

26 

Origil/al: il/!{Iês 

Da República Argelilla Democrática e Popular. do Estado do ~ahrei;', da' República 

Federal Islâmica das Comoras, da República de iPjibol//i, da' República 
I .. 

Islâmica do Irã, do Estat:b do Kuaite, do Lílxrm, do Repúb/iaz Islâmica do Mal/ri/ânia. 

do Su/taJvto de Omã. do República Islâmica do Paquistão, do/Estalo do Ü11ar, do Reim 

do Aníbia Saudita. do República do Sldio, do República A~ tb Síria. do TIDIL'lia, áls 
• I 

EmirabsArabes l/nwsedoRepúb/iazdo Yemen I 

As Delegações dos mencionados países à Conferên~ia de Plenipotenciários 

(Quioto, 1994) declaram que a assinatura e a possível ratíficaçko por seus respectivos 

Governos dos Atos Finais da Conferência, carecem de validadb em relação ao Estado 
I 

Membro da UIT que recebe o nome de "Israel" e não implicam.' de modo algum. o seu 

reconhecimento. 
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27 

Do República de Guiné: Original: francês 

A Delegação da República de Guiné à Conferência de Plenipotenciàrios da 

Uniio Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994) reserva a seu Governo o direito 

de tomar todas as medidas que considere necessàrias para proteger seus interesses, caso 
outros países Membros deixem de cumprir as disposições da Constituição e da Convenção 

da Uniio Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994), se as reservas formuladas por 

outros países comprometerem o bom funcionamento de seus serviços de telecomunicações 

ou acarretarem um aumento de sua parte contributiva nos gastos da Uniio. 

la 

Da República de São Marinho: Original: inglês 

Ao assinar o Protocolo Final da Constituição e a Convenção da Uniio 

Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994), a Delegação da República de São 

Marinho reserva a seu Governo o direito de tomar todas as medidas que considere 

necessárias para proteger seus interesses, caso outros Membros da Uniio nio cumpram as 

disposições da Constituição e da Convenção ou seus Anexos, Protocolos Adicionais e 

Regulamentos Adnúnistrativos. , 
o Governo da República de Sio Marinho reserva, do mesmo modo, seus 

direitos diante de eventuais reservas de outros Membros que possam interferir, limitar ou 

comprometer o correto funcionamento dos serviços de telecomunicações da República de 

São Marinho. 

29 

Da Comunidade das Bahamas: Original: inglês 

A Delegação da Comunidade das Bahamas reserva, em nome de seu Governo, o 

direito de tomar as medidas que considere necessárias para salvaguardar seus interesses, no 

caso de outros Membros nio cumprirem as disposições dos instrumentos de emenda à 
Constituição e à Convenção (Genebra, 1992), adotados pela Conferência de 

Plenipotenciàrios de Quioto (1994), dos instrumentos anexos ou se as reservas formuladas 

por outros países comprometerem seus serviços de telecomunicações. 

30 

Da República do Mal/: Original: jrancis 

Ao assinar os Atos Finais da ptesente Conferência, a Delegação da Repútmca do' 

MaIí reserva a seu Governo o direito de tomar todas as medidas e disposições necessárias 

para proteger seus direitos e' interesses nacionaís, caso outros Membros da União nIo 

cumpram, de alguma forma, as disposições dos mencionados Atos, Finais e comprometam. 
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I 
direta ou indiretamente, os interesses dos serviços de telecomunicações da República do 

Malí ou ponham em perigo a segurança ou a soberania nacional. . I 

31 

n:z República lslómica do P~tptistão:' ~Iigillal: illglês 

>' . A Dele~çãO da RepÚ~I;ca Islâmica do Paquistão reserva a ~ Gov~ô '0' 

diicito d~ tomar as medidas que considere necess;.rias para salvaguardarsJus intereSses, 
caso outros Membros nio cumpram ás disposições dos instrumentos ~e 'emenda à 
C~~tituição e à 'Convenção (Genebra-1992), adotados pela Cdnferênciade 

, I 
Plenipotenciários de Quioto (1994), ou de seus anexos. se as reservas formuladas por, 
outros Membros comprometerem os serviços. de telecomunicações da I República do 
Paquist50 ou se traduzirem em um aumento de sua parte contributiva para o pagamento dos 
gastos da União. 

32 

Da República Ar~beda .Síria: brigillal: inglês 

" . : A Delega~~O da República Árabe da Siria declara que reserva"J seu Governo o 
direito de tomar todas as medidas que considere necessárias para protegerl seus interesses, 
caso outros Países Membros deixem de cumprir, de alguma forma, a:~ disposições .~a 
Constituição e da Convenção Internacional de Telecomúnicações (Geneb~a-1992) e dos 

Atos Finais da Confer~cia de Quioto ~1994), ~ as reservas por leles formuladas 
comprometerem seus servtços de telecomurucações ou acarretarem um eventual aumento de 
sua contribuição nos gastos da Uniio. 

'. 

33 

. ~ I Origina!: lnglê: 

" .. "I'; j .. 

.De SiJo Vicellte e Grmradillas, 

i~ " . - ... ~ t " . ...". 1 
. A Delegação de São Vicerite e GrBnadinils reserva a seu Governo o direito de 

tomar .as medidas que considere necessárias para 'proteger seus intenJs~, caso 'outros 

. Membros não cumpram as diSposições dos instrumentos de emenda' 'àl Constituição e à 
Convenção (Genebra-1m), adotados' pela Conferêticia de Plenipote'n6áriõs de' ~oto 
(1994), de seus instrumentos anexos ou se as reservas formuladas por outros países 
comprometerem seus serviços de telecomunicações . 

. ' 

34 

Original: inglês De BarIKIdos: , 

A Delegação de Barbados reserva a seu Governo o direito ~e adotar as medidas 

que considere necessárias para proteger seus interesses, caso ou~ros Membros" não 
." '- • . I 
,cumpram as disposições dos instrumentos de emenda à Constituição e à Convenção , .....~ . . I, " 
(Genebra-1m), adotados pela Conferência de Plenipotenciários de Quioto (1994), dos 
" . I 
mstrumentos anexos ou se as reservas formuladas por outros países comprometerem seus 

. di' I servtços e te ecomurucações. 
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Do República do Benin: Orig;IItI/: francês 

A Delepçlo ~ República do Benin à Conferencia de Plenipotenciários da 

Unilo Internacional de Telecomuni~ (Quioto, 1994), reserva a seu Govêmo o direito 

de tomar todas as medidas que eonsidere necessárias para proteger seus interesses, caso 
outros Membros deixem de cumprir as disposi~ da Constituiçlo e da Convençlo . 

vigentes da Unilo Internacional de Telecomunicações. se as reservas fonnuladas por outros 

Membros comprometerem o bom funcionamento de seus serviços de telecomunicações ou 

acaJTetarem um aumento de sua contnbuiçlo nos gastos da Unilo. 

Do Guiana: Original: inglês 

A DelepçIo da Guiana reserva, em nome de seu Governo o direito de adotar as 

medidas que considere nec:essirias para proteger seus interesses, caso outros Membros nIo 

cumpram as disposições dos instnunentos de emenda à Constituiçlo e i Convençlo 

(Genebra. 1992) adotados pela Conferência de Plenipotenciários de Quioto (994), dos 

instrumentos anexos ou se as reservas formuladas por outros países comprometerem seus 
serviços de telecomunic:ações. " 

37 

Do República do Colômbia: Original: espanhol 

Ao assinar os Atos Finais da Coriferência de Plenipotenciirios da UniIo 

Internacional de Telecomunicações (Quioto, 19 de setembro - 14 de outubro de 1994), a 

Delegaçlo da República da Colômbia: 

I. reitera e incorpora, mediante referência, todas as reservas e declarações 

formuladas nas Conferências Administrativas Mundiais. 

2. reafirma, em sua essência, a reserva N" 48, efetuada na Conferência de 
Plenipotenciários Adicional da Unilo Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992). 

31 

Origillal: frallcês 

Da República Islâmica do Mauritâllia: 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciirios (Quioto, 1994), a 
Delegaçlo da República Islâmica da Mauritânia declara que seu Governo se reserva o 

direito: 

I. de tomar quantas medidas considere necessárias. para proteger seus 

interesses nacionais, caso outros Membros deixem de cumprir, de qualquer forma, as 
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D!NuO DO ~~~ADO FEDER.~. 

~spo~~ da Constituição e da co~ve~~~ d;União-J:~~a:i~:I~e~TelecomUni~Jções 
~=~o.l:~~:::;;~~.~:la~:~n~::;~i:f~t~~t;~l~t:l:::~ :.~l:e: 

.. " ... .-.,,....,, ...... "r,~ ,_ ..... \ o", ... ,..,·· ....... --..1""'-'" -;.-, •. ~ 1"'-"" ,. \ . 
serviços de telecomunicações; h., ~ ,~"'~.... '".~"- "' ....... '-". . .... ,.~, .• ". ~:' 

oh :11'~-' rJI .':):': .. .:/1 r'l to!linlJ :~!,:" .. ; .. 3 "1)") Ot;1:./e~') ob t:r::,...· .. : .. dl 
,.2. de aceItar, ou não, as conseqüenclas financeIras que possam denvar- dos 

'. :"I 1"1:,,1./, 'é.;!I:t,"~ '.~ .• or':;";'~~·~.lk} !"1: ~t:::='"~. cliC'''.~1J:) ~Í" .\> of I 
Atos.FuUlls da ConferencIa, de PleiUpotenclanos (QUIOtO. 1994) ou das reservas formuladas 

I 
'M' b' d'U ' .• ' .lo:! .• ..:l!.:J:Jc.:~OUOl.i:;)O'IooqObj;.,~;1J='l.e"l:tt:lav.Il;··; __ :·1 . pe os em ros ama0. . 
. c:d:"i:"drti';c:; ~/) ó"","àl. -: ;.ufM'.',"~:'~~ o'tI~:;',1'i e' I'~·.'.· Jr 

A. Del<:gação .da .Mauntarua declara .. 19uálmente. que a ConstitUição. e a 

Conven~°da~Unlio"lní~~~ci~ ·dlt~~mtniciçõ~;·(Gl~ebr~:::W~2). 'b~m cÓ~o as 

emendas efetu •. ~ Conf~ência .. de píe'rupoieíiJiários':'~Qiii~;õ-1994) .~ ~es 
instrumeni'Ós;eiãó" s~j~i~~;~~tifiCa7çãõ "pélas" J.stituiçõe{DI:Ci~~;is''Competentes. - ). 

~ ".:t2.~~\;~> I.~ 1'9. ~UO}ll.;7';~~;.,.. LJ..,J ~.:'~' .. :..::, :. - , l 
J.5 .. ~ .. Oti.:.Il~!:.;;Oj W dt}~~.~IIl·t.. ;; ilfi"_J I. =:;. ':;:" !-li-.ql~ ...;, .. , .. -4 

.'- ',. '. '39 
.t!~1 L""""'-...;.iJ, .:::~_. ~,,,,fin~b.~) J"-':;"~C-:!:II c!::JU tb ~lt,:Ii-"r 

. ) í ~Q~i:.o;~:> 1.' .:. ~ l-:''l !) • c~;" '-~ e;"'IIJ.-:tItr:u..~.,J] IÇ' . 

. Do Reino do Cantbojf'::..:'l ~" ~~noJ!h . .:::: ';:1 :~::.\ ê _ " e::.-ur.:on Q!igi!~aJdrancês 

(::~.~. ~Ul!"') 10<1 .~=~[UlU.1J~ . ~~. . ~ 1 . ~ C~~~"lI_ . ~~I :~=:;i?9I) 
. - Aoa~,~Jn. ar., :os Atos '~~n~s .~a, C()ruere~cla dePlempoten~lanos ,(Q, u,loto;ll/994), a 

Delegação do Reino do Camboja réserva a séu 'Góvefno.::~' ~;'I ,..~~ t • ..:.~X; L ) 

. . t'J1~~ ;'ô'direito>de tomar todas as' ínedidáS que julgUe neCessáriaspara'protege~ os. 

inter~sses dó Re,no d.' ó'CãinbO. ~a:'\i~~oi;:~~-i~r:-:., .. " ,,, ••.• ~ ';:';-" t. ~":"I~~ '~'!.','':1.' ~!,1 ."',~: :' 
'. ' • " - ' ... } • > •• -" • ~ .'. , .' I" 

a).: se uii'Mémbronãb~cümprir"afdisposições da coristiiÍlição;~da COllve~ção, , 
. '. ,"k""'~~_'~·I'~, _"" 

da • UniãO ~ lnternaciona1~ de .rI e1ecomunicações (Genebra. .,.1992),'\ seus . 

correspondentes • .;arie~os' ~u'~ os' : textos emendados ~'~, •. ádotaclos . pela .. 

Conferência de PI~ni~_,?!e;ciárl~s de Quioto, 1994 ;:. ". ~ _ 1,/' ."" " \' • 

. ~derem comprometer o 
. : I 

'. . .municações do,. Reino de , 

CambOJa; , I 

Quinta-feira J5 .13895 
~ ~ ". -~~ ~ ... ~~;':j ~,~~~,~ 

C.I i" a' \, DelJgação . do Reino .d::. Camboja reserva, ademais, a seu boverno o 

direito de. tomar ~s medidas. n~ssárias cOm a fina1idade de pagar 'às 'eontiÍbJiÇões,'Y éiti '-:rÃ d1 
. ". ~ , . .' . . 

atraso, devidas a UIT, desde os eventos de 1970 até a presente data. :1·'····. 

O~'~'1~~ " ... ·(1f~·~ _~", ~ ..:)~. ~h ~~~:'f..: .. =o') ... ~ ..... ,~"f !":.;~\ co 1!..~::'~ oA 

ob ·,·.I;l!·'~ ?':,i , .,: -~c.:.:.-:-,;~1~"~~: :';;;<'), • ~'~"-iPi:' }Tnlct.q~ 
., . .t~: ,,' '.', ~"'. • .:. r..:,:p::-1 ~'.!J ~.. " ";'::?bf .... ·~b ~'V 

".,!! •.• ,c: '~~;'.'.Q~ ~.;. ~~...,? :-. rs*c-I\ {-'""i,-'" " , - ,;;":,: .. ~,!'~ ~ It" ,,~,7n:n.~ 
DeCllbá: .......... '.", ',:",fl t,,',,"~1 -M'=--V' "". Origlllal:espanhol,":';'1_to 

, ...... 'C ..... ~. _ , 'r ~ ! ~.. . ....... -.. ,.,."i .. ~it.,;.i .... 
I' ...... li ... 

. ~~;.,~T 
Ao assinar OS Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994),' a' 

~egação da República de Cuba declara que:' , - r-I "'. ' '" -

Diante da contínua prática interven~onista do Governo dos ~stados Unidos 

de América, de impor emissoras de rádio e televisão dirigidds io' território" 

•. l :" ~ubano, com fins pOlíticos e desestabilizadores. em francJ violação-rdas\-#,a(l 

. '. disposições e principios que regem as telecomunicaçõJs no mundo, 

Z1:.-~~ -n. ~es~al~ente O detaci!itar ~a~operação .il)t~~ac\o!l~~e .o~f~c:nv.oIYi.mento 
~!. # .• -~,'.econonuco e ~soclal'-,·entre os. povos;.::,- .. em::: .. ~~n~e,'!to ~_1 n0J1!lIll'llr,t;l 

oJV" ·r.l funcionamento to:-, e,~ d~volvime'!to ! dO~l •. P!~psi~~ ; . ./. seryi~~_ :~e ~ :d~ 
~' .1 ,~, radiocomunicaçõe~cub~os .. aAd~nistração de Cu~~_ se, res.~~a .:E~~r~ito~.~.) 

.. 'j c. .'. '. de adotar J,t:da:as:; m~idas que con.sid:~~ .. ad~~u~das. ,:."} .t/; . ','> tJ"~. 'Vo ,';. ,':':J 

'" '::' ,u' As conseqüenclas das 'ações que a Adnurustraçao Cubana se veja obngada a ,,~ J) 



disPQ~i~e~: ad~ta~~~::~a :Jlrese~~~. C,onf~ên~!a~~ ~.~~e~P?~~fi~~~\ ~s~~ as, 'tU:~~ry~~, 
form~ladas P.9~;~~~~ :.~!~!..O!_.~~s,arem .prej~izo.,~ co~~c~.~T~T.;p;.~.~~i~ í~~..s°.!i~~ ~t 
telecomunicações do Peru; , .' . 

2. aceitar, ou" ~ãO, ~s c~ns~güên~ias das" reservas detoutros Estados 
-t r" , .. - , ~ ~ I - .~.. - • 

Membros que possam acarretar um aumento de "sua cota 'contributiva nos gastos da União;~ 
:4.". \ .,.... _~. .,~ i . • \1~. \, ,. • 

e t _.;. .'_', \ ~ . , ·.r~~') \b ~\\c.\\"I\~,S\ na 
3. formula~ qualquer outra reserva que considere necessária no momento da 

ratificação... ~ .-" '1"-
1 :r.,uJ:'~ cl" ': ., ~."t>IO"') 'r1~ .• :.yY'"l' ';,ç') rI>. .. "ld'l'~R.J:b r~"'f'~n.A 1 t' 

.,- ":011"" ..... -1 _.,-""-,,.~ ~ •• " r-"''''~n ~'." ' ..... , ... ~- , .. "?'b;~""" "Im .,."'L __ •• ··'"-t 
4' -.., .. ~. r I -:; ~.. , :-,,'" 47l";' "'t "~".'" "' ..... _.J,~ "' ... ~~ • ..,.., "'-r ~n.J;:;)JU .." IL_LK.J 

~!l ' .. !:t ';:Ii .. ". <>b ,4~'-";?T[~rPr, m )li:' .", Vt;lhlP t h . +lJ!It'~3 ~b ~:!) J,-rd:r.-:M 

:'l c:L~:~':if',,'') r'~ *:" .......... ~. (<;\(0(' "\-m~-:--1) ()·~-r,.vno) t; ., ot .... ·j~ít,(I'''') .1 th--'.,~ 
Da República do SeneKal: Ori[{illal: .frallcês ~'. 

~c..:::) lV>j.' r ~,<Jr":V""":' • t..~:7' un tQr'~~ N-O;! eb. .!'~~?l) at",' .. p:::;, C!lr":"'JIO:oqmlq 
r ' L . 

. . ~"'~i r.~: ~r::=i1mqmO) e,~ 
Ao assinar os Atos Finais ~a Conferência de Plenipotenciários, realizada em 

Quioto de 19 de setembro a 14 de outubro de 1994, a Delegação da República do Senegal 

declara, em nome de seu
i 

Governo; 'que não ~~ita :~enhuma conseqüência' das reservas 
t' " 

formuladas por outros govétnos que tenham como resultado o aumento de sua parte 

coniriÍ)utiv~~ri~s g~~tos da Uri"ião. ," l.~. j, ,.\ • 

Ademais, a R~pública d'o Sénegal se reserva o· direit~ de tomar quantas medidas 
, li 

consider'e"nêê'essárias IpMa) proteger' seus; interesses," casolÍ outros. MembrôSl deixem de 

cumpnr "-as 1 dispOsiçõéS~ontidas ~'nos '. instrumentos i da, emerida : da1C óristituição. e ,da ,m 
Conveõçãõ', (Geneb'ra,~'1992),'1 adotados pela Conferência, ou : se' as .reservas, formuladas por ,sn 
outros pâÍse's comptoriíetereriio bom .funcionamento de seus' seiviços de telêcomurucaçõen o) 

:: ..... ,~ ... A .... >1 :.. ""l . 

1t~':r1J m";q c~it::{'t::':C? LU dl ,t~,':l:~:~ 48'J (To., .... ,.::11'::10 uo ,1t.; ~ " ... m:"c;n J! ,b ?O;;"'/ 

ar '!l' I :'b()U~ 'I lO 

Da .4ustria, Bélgica e Luxemburgo: Original: frallcês 

t'~·: '_~'.\~~ ::r.-'\) '~'lJ,\'A \)~, · .•• \\"t ; ~'.0. 
I. As Delegações dos países acima mencionados, declaram que mantêm as 

declarações e reservas formuladas no final da Col)ferência de Plenipotenciários Adicional da 
r:: .. ~: ... wl l !...j .. :.., .... 0" .... ": .. ,'" l' 11..... ... ,.~_l:..-.~~:..t C· ~.,' - ( ,... ..... ; 

,Uruao Internacional de. Telecomurucações (Genebra, 1992) e que 'estas declaraçõés', e 
\Jfi": .• ~ o t,. Jt.,.Vt .......... I. .:" ~ .'_ .... ~!o.t! ~'! ,.o:.:.:wt~t ~:?t; - f;J' .. "~. frt'!mJ 

reservas se aplicam, do mesmo modo, aos instrumentos de emenda da Constituição e da 
,. 1\ • . 1 ... · .. 1\'1 ~\.~ ":"l"T\t,t"1 ; .... , < ,"' ...... , ·&t - -~f..~or ~ !I-":"'\ o'· .. ; .... ". • •• " , -

Convenção, adotados pela Conferência de Plerupotenéiários (Quioti>, 1994). ' 
"-;3:" " )" ~t..r . .J: "'I ~...irtIJi l.J,. I :'h.n;.~t'ií1llkn:í lO ..:. _~ :r'" . ~ .l"~.j : .... ~."'" ~,.t..1"') 

2. Declaram, ,t-ambem, que, se outros Mem\jros da Umão formularem outras 
: ..... -' "l,::l L~ ft:?t" c., ··,ál.' .... _C"~b;:l tr.oiuO 1'It'l 1Oh" ",., ":~,, ,-"",··-r·T 

reservas postenores a assinatura dos Atos FinaiS, reservam para seus Governos' ó direito de 
_ 5:'1, ·/h'1".1 I ":':~ :b O!.:mi'. 'd'tl"I't mt'rf o Im"t)Ulm01q;:1W t01dr~""\ ect ItuO 1<:)q ",~ :;~.lT':'; 

nao recon ecer taiS reservas ou ec arações. 
.l'Ó~, ''H.H'!'k " L.,) 

m".zl\4)(: ~~;l llrmm, ub ~Jr::!!~~~.'" :rn--':'49..uto:! tt:::t.'11,:"',/J uli:s:a O:!1l sb !: 

o!"lnt I &b :a::-r;a 100 ,·titurlnmol ~n::q :.ut 'Ih (""~~·n.", '~_t'i!",'~:US 
, ' OnKl11al: frallces 

Da Confederação Suíça e do Principado de Liechlenslein: 
, l::t. 

. ,I. As Delegações dos países acima mencionados declaram que mantêm as 
\"""-.... "I"""" \":\ ~ '\f\ \.~ 

declarações·e resêtVasformuladas ao final.dá Conferência de Plenipotenciários Adidonà1 :' ' 

da União. Internacional de Telecomunicações"(Génebra J992) e que ,estas declarações e 
. ,~,,> b.l"Jlib ') ()fr'.'V'C'J ~ 8 ,ve..-, ,,.... i ''''I ol~.r,~~·;t ,.. 

reservas se ,aplicam, do mesmo modo, aos Instrumentos de emenda da Constituição e da 
t'p, ... ·ü·, ),;1"] ... , ~.:., ; ...... ~ .,~~rH'r ::tr~'O fZ.bi~ p r. ::t'~'bfV 'l'r'nt'1!. I 

Convenção adotados pela Conferência de Plerupot~nciáiios (Quioto: 1994), . 
1_ .ll:om m~,:b :,.!) ,mqt.lu:l ~:> In;))':,':!> or:mU tb W1d:.t; •• ;' lOll' .. O O.:l~:J ._!),.~ ... ~t;1 
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2, Declaram, ademais, que, se outros Membros da União fonnul1arem reservas 

ou 'declarações posteriores à assinatura dos Atos Finais, reservam a seus GovJrnos o direito 

de não reconhecerem tais reservas ou declarações, 

50 

! 
I 
I 
I 
I 

Da República de Cabo' "erde: ()rj~inal: francês 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de PleniPotenciálos da União 

Internacional de Telecomunicações, (Quioto, 1994), a Delegação de Cabo Iverde declara, 

em nome de seu Governo: 1 
a) que não aceita nenhuma conseqüência das reservas fonnul das por outros 

b) 

c) 

Governos que possam acarretar um aumento de sua 

gastos da União; 

I 'b'-contn U1çao nos 

I 
i 

que reserva a seu Governo o direito de adotar todas as niedidas que julgue 
I 

necessárias para proteger seus interesses, caso outros Membros não 
I 

paguem sua contribuição para os gastos da União ou deixem de cumprir, 

de outra fonna, as disposições da Cons;ituição e da Cohvenção da União 

Internacional de Telecomunicações, modificadas pelos jAtos Finais desta 

Conferência ou se as reservas fonnuladas po outros países 

comprometerem o bom funcionamento de seÜs serviços de 

telecomunicações: I 
que reserva, ademais, a seu Governo, o direito de I fonnular reservas 

especificas adicionais aos referidos Atos Finrus e ~ qualquer outro 

instrumento que emane de outras Conferências penmJntes da UIT que 

não tenha sido ainda ratificado, até o momento dd depósito de seu 

instrumento de ratificação. I 
I 

51 I 
I 

Da República de Angola: I Original: francês 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de PleniPotLciários da União 

Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994), a Delegação de ~gola declara, em 

nome de seu Governo; I 
a) que não aceita nenhuma conseqüência das reservas fonnuladas por 

outros Governos que possam acarretar um aumento Ide sua contribuição 

nos gastos da União: I 
b) que reserva, a seu Governo, o direito de adotar tOI~as as medidas que 

julgue necessárias para proteger seus interesses. caso outros Membros não 

paguem sua contribuição para os gastos da União oJ deixem de cumprir, 
I 

de outra fonna, as disposições da Constituição e da Convenção da União 

Internacional de Telecomunicações, modificadas pelbs Atos Finais desta 

Conferência ou se as reservas fonnuladas I'por outros países 

comprometerem o bom funcionamento de seus serviços de 

telecomunicações; I 

I 
I 
I 
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c) que reserva, ademais, a seu Governo, o direito de formular reservas 

específicas adicionais aos referidos Atos Finais e a qualquer outro 

instrumento que emane de outras Conferências pertinentes da UIT, que 

não tenha sido ainda ratificado, até o momento do depósito de seu 

instrumento de ratificação. 

52 

Da República de Cillgapura: Origillal: illglês 

A Delegação da República de Cingapura reserva, a seu Governo, o direito de 

tomar as medidas que considere necessárias para proteger .seus interesses, caso. outros 

Membros da União não cumpram, de qualquer maneira, as disposições da Constituição e da 

Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), emendadas pelos 

Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994), os anexos e Protocolos .. , 

adjuntos à mesma; se as reservas formuladas por. outros Membros da União, " • 

comprometerem os serviços de telecomunicações da República de Cingapura, afetarem sua 

soberania ou acarretarem u,m aumento de sua contribuição nos gastos da União. 

A Delegação da República de Cingapura reserva, ademais, a seu Governo, o 

direito de fazer quaisquer reservas adicionais que cO!1~idere necessárias, até o momento da ... 

ratificação, inclusive, pela República de Cingapura, da Constituição e da Convenção da 

União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992). 

- ~ ... 

53 

Da Reprihlic:a SI/I-Africalla: OriKillal: illglês 

A Delegação da Republica Sul-Afiicana declara que reserva, a: seu Governo, o 

direito de tomar as medidas que considere necessárias para proteger seus interesses, caso 

outros Membros deixem de cumprir as disposições da Constituição e da Convenção da 

União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), seus anexos ou Protocolos 

adjuntos à mesma, modificados pelos Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários de' 

Quioto 1994 ou se os atos ou as reservas de outros paises comprometerem seus serviços de 

telecomunicações. 

54 

Da Repriblica da Polôllia: OriKillal: fral/éês' 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários da União 

Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994), a Delegação da Republica da Polônia 

declara, em nome de seu Governo, que: 

I. não. aceita nenhuma conseqüência das' reservas efetuadas por outros 

Governos que possam acarretar um aumento d~ sua parte contributiva nos gastos da União; . 

2. reserva a seu Governo o direito de proteger seus interesses, caso certos 

Membros não assumam sua parte nos gastos da União ou não cumpram, de qualquer 

maneira, as disposições da Constituição e da Convenção da 'União Internacional de 
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Telecomunicações, modificadas pelos Atos Finais da presente Conferência ou) se as reservas 

formuladas por outros Membros comprometerem o bom funcionamento de seus serviços de 

teleco~unicaÇÕes; . I 
3. reserva, ademais, a seu Governo, o direito de formular reservas concretas 

e adicionais aos mencionados Atos Finais, assim como a todo instrumentolque emane de 

outras conferências da UIT, ainda não ratificado, até ao momento do d pósito de seu 

respectivo instrumento de ratificação. 

55 

Da República Checa: riginal: illglês 

, A Delegação da República Checa reserva, a seu Governo, o Jreito de tomar 

todas as ~edidas que considere necessárias para proteger seus interesses, cako outros paises 

Membros não participem do pagamento. dos gastos d~ Uni,ão ou deixe~ de cumprir as 

disposições da Constituição e da Convenção da UIT, seus anexos ou Protocolos ou os Atos 

Finais da Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994) adjuntas a esses i~strumentos. 

56 

DO República Eslovaca: Origillal: inglês 

A Delegação da República Eslovaca reserva, a seu Governo, J direito de tomar 

todas as medidas que considere necessárias para salvaguardar seus intere~ses, caso outros 

Membros não contribuam para custear os gastos da União, não cump~am. de qualquer 

maneira, as disposições da Constituição e da Convenção da União ) Internacional de 

Telecomunicações, seus anexos ou Protocólos, os Atos Finais de Conferência de 

Plenipotenciários (Quioto. 1994) ou se as reservas formuladas por loutros Membros 

comprometerem seus serviços de telecomunicações. 

57 

/)0 Papila Nova GlIille: 

'.,O( ~ •• ,....._ 

I 

I 
I 

Origi/lal: i/lglês 

A Delegação da Papua Nova Guiné reserva, a seu Governo, lo 'direito de tomar 

quantas medidas sejam necessárias para proteger seus interesses, caso outros Membros não 

contribuíam para o pagamento dos gastos da União ou não cumpram,1 de qualquer outra 

forma, as disposições da Constituíção e da Convenção da Uniã6 Internacional de 

Telecomunicações (Genebra. 1992) emendadas pela Conferência de 1leniPotenciáriOs, de 

Quioto. 1994, seus anexos ou Protocolos adjuntos à mesma ou se as reservas formuladas 

por outros paises comprometerem os serviços de telecomunicações da pJpua Nova Guiné. 

I 
58 

l)Ó Principado de Mônaco: Ori1&/lal: francês 

A Delegação do Principado de Mônaco reserva. a seu ~verno. o direito de 

tomar todas as medidas e disposições que julgue necessárias para proteger seus interesses 
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nacilmais, caso certos Membros não contribuam para o pagamento dos gastos da União, ou ' 

de qllalquer outra forma que seja, não respeitem as disposições de emendas da Constituição 

e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994) ou se as 

reservas formuladas por outros paises puderem comprometer o bom funcionamento de seus 

serviços de telecomunicações ou aumentar sua contribuição nos gastos da União. 

59 

Da R,!pública de Côle d'lvoire: Original,' jrances 

A República de Côte d'lvoire reserva a seu Governo o direito de: 

a) tomar todas as medidas que considere necessárias para proteger seus 

interesses, caso outros Membros deixem de cumprir, de qualquer forma, . 

as disposições da Constituição e da Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992) emendadas pela presente Conferência 
~ ._, 

de Plenipotenciários (Quioto, 1994); 

b) recusar as conseqüências das reservas formuladas nos Atos Finais da 

presente Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994) por outros 

Membros, que possam acarretar um aumento de sua .contribuição nos 

gastos da União ou comprometer o bom funcionamento de seus serviÇos 

de telecomunicações; 

c) formular reservas ou recusar toda modificação feita à presente 

Conferência da Constituição e à Convenção da União que possa 

comprometer o bom funcionamento de seus serviços de telecomunicações 

ou afetar, direta ou indiretamente, sua soberania. 

60 

Origihal.: ingíês 
' .. , 

A Delegação da República da Bulgària à Conferência de Plenipotenciários da 

União Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994) reserva, a seu Governo, o direito: 

I. de tomar todas as medidas que considere necessàrias para proteger seus 

intere:ses, caso outros Membros da União não cumpram as disposições. da Constituição e da 

Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), emendadas pela 

Confe rência de Plenipotenciários da União Internacional de Telecomunicações (Quioto, 

1994) ou se as conseqüências das reservas formuladas por outros paises comprometerem os' 

serviç )s de telecomunicações da Bulgária; 

2. de não apoiar nenhuma medida financeira que possa acan'etar um aumento 

inju~ ifir.ado de SUil parte contributiva nos gastos da União; 

3. de fazer qualquer declaração· ou reserva no mómento de ratificar as 

emelldas à Constituição e à Convenção da UIT (Genebra, 1992) adotádas pelá Conferência 

de Penipotenciários da União (Quioto, 1994). 
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61 

Do CanoJá:' Origillal: illKlês 

A De1egaçlo do Canadá declara que reserva, a seu Governo, o direito de fazer 

declarações ou reservas ~o depOsitar seus instrumentos de ratificação dbs Atos Finais da 

Conferência de Plenipotenciários da Unilo Internacional de Telecomu~cações (Quioto, 
1994). . . ' I 

62 I 
Da Repríblica de Fiji: Origillal: illglês 

Ao assI~· os Atos Fi~s da Conferência de Plenipote~ciários da União 

Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994) e tomando notadas disposi~s do 

número 16 do artigo 32 da Convençlo, o delegado da República dei Fiji reserva a seu 
Governo o direito de adotar as medidas que considere necessárias para proteger seus 

interesses, caso outros Membros deixem de cumprir, de qualquer manJira. as obrigações 

resultantes da Constituiçlo e da Convençlo da Unilo Internacional d~ Telecomunicações . I 
(Genebra. 1992), de seus anexos e Protocolos. se as reservas formuladas por outros países 

comprometérem os serviços de telecomunicações de Fiji ou acarretarem ~m aumento de sua 
parte contributivll nos gastos da Unila. 

63 

Dallá/ia: Orig;lIal: illglês 

A Delepçlo da ltáüa reserva a seu Governo o direito de tomar quantas medidas 

julSUe necessárias para proteger seus interesses, caso certos países Jo contribuam para o 

pagamento dos gastos da UniIo ou nio cumpram. de qualquer fornJ. as disposições da 

Constituiçlo e da Convençlo da Umo Internacional de TeleComuni~s (Genebra. 1992) 
emendadis pelos Atos Fmais da' Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994), seus 

anexos ou Prótocolos. se as reservas formuladas por outros paíJs puderem ter· como 
conseqüência um aumento de sua contnõuiçio para o pagamento dds gastos da Unila ou 
por último, quando' as reservaS de outros países comprometerem o J,m funcionamento de 

seus serviços de teleComunicações. 

64 

Da República dos FilipilJaS: jl Origillal: illglês 

A DdepçIo da República das Filipinas reserva a seu Governo o direito de 
tomar todas as medidas que considere necessárias e suficientes. de nfonnidade com as \eis 

constitucionais de seu pais, para proteger seus interesses, caso as r6ervas formuladas por 
representantes de outros Estados comprometam o funcionameritb de seus serviços de 
telecomunicações oU prejudiquem seus direitos como pais soberano. I 

I 

.1 

Quinta-feira 15 13903 



13904 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

A Delegação de Filipinas reserva, também, a seu Governo, o direito de submeter 

declarações oú reservas, até ao momento de depositar o instrumento de ratificação da 

Constituição e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), 

e das emendas a estes instrumentos, aprovadas pela Conferência de Plenipotenciários de 

Quioto, 1994. 

65 

Original: úiglês 

Do Reino da Arábia Saudita, do Estado de Bahrein, dos E;mirados Arabes Unidos, do 
Estado do Kuaite, do Sultanato de Omã e do Estado do Calar. 

Estas Delegações à Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994), declaram 

que reservam a seus Governos o direito de tomar todas as medidas que considerem 

necessárias para proteger seus interesses, caso outros Membros não participem do 

pagamento dos gastos da União e deixem de cumprir, de qualquer forma, os Atos Finais da 

Conferência de Plenipotenciários ~Quioto, 1994), as Resoluções adjuntas ás mesmas ou se 

as reservas formuladas por outros Membros comprometerem seus serviços de 

telecomunicações. 

66 

Da República dD Hungria: Original: inglês 

A Delegação da República da Hungria reserva, a seu Governo, o direito de não 

aceitar nenhuma medida financeira, que possa supor aumentos injustificados de sua 

comribuição para o pagamento dos gastos da União e o direito de tomar todas as medidas 

que considere necessárias para proteger seus interesses, caso outros Membros deixem de 

cumprir as disposições da Constituição e da Convenção da União Intern~cional de 

Telecomunicações, que comprometam o devido funcionamento de seus serviços de 

telecomunicações, assim como o direito de formular reservas e declarações concretas antes 

dli ratificação dos Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994). 

67 

Original: francês 

Da República Democrática Popular do Laos: 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários da União 

Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994), a Delegação da República Democrática 

Popular do Laos reserva, a seu Governo, o direito de tomar todas as medidas que julgue 

necessárias para proteger seus interesses, caso certos Membros da União não cumpram as 

disposições dos Atos Finais, da Constituição ou da Convenção da União Internacional dEr'" 

Telecomunicações, de seus anexos, Protocolos ou se as reservas formuladas por outros 

paises'comprometerem o bom funcionamento de seus serviços de telecomunicaÇões. 
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68 

I 

I 
I 
I 

ojgmal: IIIglês 
- I 

Do Dinamarca, República da Estônia, Finlândia, IslândIa, República da Letônia, Noruega 
e Suécia: I 
Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários ~e Quioto, as 

I 
Delegações dos mencionados paises declaram, oficialmente. que mantêm as I declarações e 

reservas (nO 46) formuladas por sellS paises ao assinarem os Atos Finais da tonferência de 

Plenipotenciários, Adicional da União Internacional de Telecomunicações (Gehebra, 1992). . I 
69 I 

Do Reino Ullido da Grã Bretanha e Irlanda do Norte: 
I . 

Original: IlIglês 

I 
A Delegação do Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda do Norte reserva a seu 

Governo o direito de tomar todas as medidas que considere necessárias p~ proteger seus 

interesses, caso outros paises Membros deixem de cumprir, de alguma form~ a Constituição 

e o Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 19,62), emendadas 

pela Conferência de Plenipotenciários, Quioto, 1994), - seus anexos ou I se as reservas 

formuladas por outros paises comprometerem seus interesses. 

70 

Da República de Belarus, Mongólió, Federação da Rússia e Ucrânia: 

I Original: russo 

As Delegações dos mencionados paises reservam a seus respeJivos Governos o 

direito de efetuarem qualquer declaração ou reserva, ao ratificar as emendak da Constituição 
I 

e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), assim como 

o direito de tomarem todas as medidas que considerem necessárias pdra proteger seus 

interesses, caso outros Membros da União deixem de cumprir as disposições da 
Constituição e da Convenção da União Internacional de Telecomunicaçõds (Quioto, 1994), 

I 

se as reservas formuladas por outros Membros comprometerem o fiJncionamento dos 

serviços de telecomunicações dos mencionados paises ou acarretarem u~ aumento de sua 

contribuição anual para custear os gastos da União. I I 

71 ·1 

Do Turquia: Original: inglês 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários (Quioto. 1994), a 

Delegação da República da Turquia reserva, a seu Governo, o direito I de tomar todas as 

medidas que considere necessárias para proteger seus interesses, casb outros Membros 

deixem de cumprir, de qualquer forma, as disposições dos instrum~ntos de emenda à 

ConstitÚÍção e á Convenção (Genebra, 1992), adotados pelJ Conferência de 

Plenipotenciários de Quioto, seus anexos e Protocolos adjuntos à mes~a, se as reservas 

formuladas por outros Me~brQ"s comprometerem o bom funcionamentd de seus serviços de 
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telecomunicações ou acarretarem um aumento de sua parte contributiva nos: gastos da 

União. 

72 

Da República do Q/lênia: Original: inglês 

A Delegação da República do Quênia reserva a seu GOverno o direito de tomar' 

todas as medidas que considere necessárias ou apropriadas para salvaguardar e proteger 

seus interesses, caso outros Membros deixem de cumprir as disposições da' Constituição e 

da Convenção dá 'União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), das emendas 

introduzidas nestes instrumentos pela Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994) e de 

quaisquer outros instrumentos a eles associados. Esta Delegação afirma, também, que o 

Governo da República do Quênia não aceita responsabilidade alguma pelas conseqüências 

que possam derivar de qualquer reserva formulada por outros Membros da União. 

n 

A Delegação da República do Quênia recorda 'a reserva número 90 da 

Convenção de Nairobi de 1982 e reafirma, em nome de seu Governo,' a letra e o espirito da 

mesma. 

73 

Da Grécia: Original: jra//Cês 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários Adicional da 

União Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994), a Delegação da Grécia declara: 

1. que reserva a seu Governo o direito de: 

a) tomar todas as medidas de acordo com seu direito interno eo direito 

internacional, que possa julgar ou considerar necessárias ou úteis para 

proteger e salvaguardar seus direitos soberanos e inalienáveis e seus 

interesses legítimos. caso outros Estados Membros da União Internacional 

de Telecomunicações deixem de respeitar ou aplicar. de qualquer forma, 

as disposições da Constituição e da Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), de seus Anexos e Protocolos, 

emendados pelos Atos Finais da presente Conferência (Quioto, 1994), 

bein como dos Regulamentos Administrativos que as completam, ou 

quando os atos de outras entidades ou terceiros puderem afetar sua 

soberania nacional ou atentar contra ela; 

b) formular, em virtude da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados 

de 1969, reservas aos referidos Atos Finais, a qualquer momento que 

julgue oportuno, entre a data de sua assinatura e da sua ratificação, assim 

como à qualquer outro instrumento derivado de outras conferências 

pertinentes da UIT, ainda não ratificado e não se considera, ainda, 

obrigada por nenhuma disposição dos mencionados instrumentos que 

limitem seu direito soberano de formular reservas. 
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c) não aceitar nenhuma conseqüência-de toda reserva fonnulada! por outras 

Partes contratantes que, entre outras coisas, possa a"carretar ~m aumento 

de. sua própria parte contributiva nos gastos da União oJ ter outras 

conseqüências financeiras e se tais reservascoinprometere~ o bom e 

eficaz funcionamento dos serviços de telecomunicações d~ República da 

Grécia. I 
I 

. 2 que está perfeitamente ciente de que o tenno "pais", Jtilizado nas 

disposições dos presentes Atos Finais, bem como em qualquer outro instrumen~o ou Ata da 

União Internacional de Telecomunicações, em relação a seus Membros. sehs direitos e 

obrigações, é considerado, em todos os sentidos, como sinônimo do tehno "Estado 

Soberano", constituído legalmente e reconhecido internacionalmente. 

74 

Da República Federal da Alemanha: 0rigillal: illglis 

I. A Delegação da República Federal de Alemanha reserva a sL Governo o 

direito de tomar todas as medidas que considere necessárias para proteger sbus interesses, 

caso outros Membros não participem do pagamento dos gastos da União lou deixem de 

cumprir, de qualquer forma, os instrumentos de Quioto, 1994, pelos quais ~o emendadas 

as·. disposições legais da Constituição e da Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), se as reservas fonnuladas por I outros países 

acarretarem um aumento de sua contribuição nos gastos da União ou comp~ometerem seus 

serviços d~ telecomunicações. I 
2. A Delegação da República Federal da Alemanha declara, 'iOm respeito ao 

artigo 4 da Constituição da União Internacional de Telecomunicações (Geri~bra, 1992), que 

mantém as reservas fonnuladas. em nome da República Federal da Alemanha, ao assinar os 

Regulamentos mencionados no artigo 4. 

75 

Da Tllnísia: 1rig;IIal: frallcês 

A Delegação da Tunisia à Conferência de PleniPotenciáriOsl (Quioto, 1994) 

reserva a seu Governo o direito: I I 
I. de tomar todas as medidas que julgue necessárias para proteger seus 

I 
interesses, caso um Membro não participe do pagamento dos gastos da União ou não 

cumpra, de qualquer maneitll que seja, as disposições dos instrumen~os de emenda à 
I 

Constituição e à Convenção (Genebra. 1992), adotados pela: Conferência de 

Plenipotenciários de Quioto, dos anexos, Protocolos e Resoluções Jadjuntos a esses 

instrumentos ou se as reservas fonnuladas por outros Membros comp ometerem o bom 

funcionamento de seus serviços de telecomunicações. I 
2. de fonnular declarações ou reservas até momento da ratificação dos 

instrumentos das emendas à Constituição e à Convenção da Uniãol Internacional de 

TelecOmunicações (Genebra. 1992) adotados pela Conferência de PI~nipotenciários de 

Quioto. I 

I 
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76 

Da República da Namíbia: Original: inglis 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994). 

sujeitas à retificação oficial, a Delegação da Namíbia reserva a seu Governo o direito de 

tomar todas as medidas que considere necessáriás para proteger seus interesses, caso outros 

Membros deixem de cumprir, de qualquer forma, as disposições da Constituiçlo e da 

Convenção, de seus anexos ou Protocolos, se as reservas formuladas por outros países 

comprometerem o funcionamento dflS serviços de telecomunicações da Nanu'bia ou 

acarretarem um aumento de sua contribuição nos gastos da União. 

77 

(este 11Úmero nãofoi utilizado) 

78 

Da República da Índia: Original: inglês 

1. Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários da União 

Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994), a Delegação da República da Índia não 

aceita, para seu Governo, nenhuma das repercussões financeiras que possam derivar das 
reservas formuladas pelos Membros, no que concerne às finanças da União. 

2. A Delegação da República da Índia reserva, do mesmo modo, a seu 

Governo, o direito de tomar as medidas que considere necessárias para proteger seus 

interesses, caso outros países Membros deixem de cumprir, de alguma forma, uma ou mais 

disposições da Constituição e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações 

(Genebra, 1992), das emendas introduzidas nestes instrumentos pela Conferência de 

Plenipotenciários (Quioto 1994) ou dos Regulamentos Administrativos. 

79 

Da Nova Zelândia: Origil/al: inglês 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários da União 

Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994), a Delegação da Nova Zelândia reitera a 

Declaração e Reserva n° 29 feita ao assinar os Atos Finais da Conferência de 

Plenipotenciários (Geneora, 1992) em relação a qualquer emenda efetuada à Constituição e 

à Convenção de Genebra pelos instrumentos de Quioto. 

80 

Original: jrancls 

Da República Argelina Democrática e Popular, do Reino da Arábia Saudita, . da 

Comunidade das Bahamas, do Estado de Bahrein, de Barbados, da República 

de Cameroun, da República de Côte d'lvoire, dos Emirados .4rabes Unidas, da 

GuiaI/a, da República da índia, da República Islâmica do Irã, do Reino 

Hachemita da Jordânia, da República do Quênia, do Estado do Kuaite, da 

Libano, do Reino do Marrocos, do Sullanalo de Omã, da República Islâmica 
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I • 
do Paquistão. da Papua Nova Gtliné, do Estado do Catar, da República Arabe 

Síria, de São Vicente e Granadinas, da República do Senegal, dai Tailândia e 

da República do Zimbábue: . 

As Delegações acima citadas consideram que os Re~amentos AdLnistrativos, 

a. que se faz referência no número 31 da' Constituição, são o ReJlamento de 

Radiocomunicações e o Regulamento das Telecomunicações lnternacion~s, com as 

~odificações introduzidas pelas conferências competentes, reunidas após a Cbnferência de 

Plenipotenciários Adicioná! (Genebra, 1992). Foram submetidas à presentJ Conferência 

propostas ·orientadas para afirmar o caráter obrigatório dos textos r~sados dos 

Regulamentos Administrativos, propostas que Mo prosperaram, na ComissAJ competente, 

devido apenas ao desejo manifesto de reduzirem-se, ao minimo; as emendas iJtroduzidas na 

Constituição pela presente Conferência. No decorrer dos debates acerca ddtas propostas. 

ninguém colocou em dúvida o caràter de "tratadojmtmUlciona!" que liga todds os Membros 

signatários aos sucessivos textos revisados. / 

Admite-se. deste modo, que toda reserva formulada por parte de um Membro. 

que não aplicará, em sua totalidade oli em parte, o texto revisado de uml Regulamento, 
. I 
assim como toda declaração nesse mesmo sentido, durante o periodo posterior à 

conferência em que se tenha revisado um Regulamento, não se ajustam àJconvençãO de 

Viena sobre o Direito dos Tratados, cujo artigo 27 reza que, "uma parte nãoipoderà invocar 

as disposições de seu direito' interno como justificativa para o descumprimento de um • 
. . . I 

tratado". ; I 
.. ' A Conferência reconheceu que existe um vazio juridico em relação aos 

I 
Membros que, no periodo posterior à Conferência competente em que tenha sido revisado 

Um . Regulamento, declarem que não concordam em obrigar-se pelos textds revisados dos 

Regulament~s Administrativos. . I 
. A luz do que antecede, e considerando que a Conferência Mundial de 

Radiocomunicações, que terá lugar em 1995, procederá à revisão. na su~ totalidad~. do 

Regulamento de Radiocomunicações, os abaixo-assinados reiteram seu direito soberano, que 

é também o de todos os Membros da UIT, sobre os recursos comuns ~nstituidos pelo 

espectro de freqÜências radioelétricas e pela órbita dos satélites geoeJtacionàrios. Sua 

participação na Conferência Mundial de Radiocomunicações de 1995 e a abtação, por sua 

parte, dás decisões da mesma estarão fundamentadas no princípio do qu~ o Regulamento 

. i~~ernacional revisado pela mencionada Conferência é um tratado que I~ncula todos os • 

Membros signatários do mesmo, de conformidade com o disposto nos números 30 e 31 da 
. . I 
Constituição. . 

81 

De Portllgal: /original: francês 

Ao assinar os Atos Finais da Conferência de PleniPoteLiàriOS da União 

Internacional de' Telecomunicações (Quioto, 1994), a Delegação de Po1rtUgal declara, em 

nome de seu Governo que: I 
., . a) . não aceita nenhuma conseqüência das reservas foJuladas por outros 

, . Governos que possam acarretar um aumento de sU~ contribuição' nos 

. gastos da União. 
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b) reserva, a seu Governo, o direito de adotar todas as medidas que estime 
necessárias para proteger seus interesses, caso outros Membros nio 

paguem sua contribuição para os gastos da União ou deixem de cumprir, 
de outra forma, as disposições da Constituição e da Convençio da Unilo 
Internacional de Telecomunicações, modificadas pelos Atos Finais desta 
Conferêncii ou se as reservas formuladas por outros países 
comprometerem o bom funcionamento de seus. serviços de 
telecomunicações. 

c) reserva. ademais, a seu Governo, o direito de fonnular reservas especificas 
adicionals aos mencionados Atos Finais e a qualquer outro instrumento, 
que emane de outras Conferências pertinentes da UIT, que nlo tenha sido 
ainda ratificado até o momento do depósito do seu respectivo instrumento 
de ratificação. 

82 

Original: itlJ(lês 

A Delegação do Japão reserva a· seu Governo o direito de tomar quantas 
medidas considere necessárias para proteger seus interesses, caso outros Membros nlo 
participem dos gastos da União, deixem de cumprir, de alguma fonna, as emendas • 
CÓDStituição e à Convenção da União Internacional de Telecomunicações adotadas pela 
Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994) ou se as reservas fonnuladas por outros 
países prejudicarem, de qualquer maneira, seus interesses. 

13 

Da República Federal de Nigéria: OrigillQl: ÍllJ(lés 

A Delegação da República Federal de Nigéria à Conferência de 

Plenipotenciários (Quioto, 1994) declara que reserva a seu Governo o direito de: 

I. tomar todas as medidas que considere necessárias para proteger seus 

interesses, caso outros países Membros nlo participem do pagamento dos gastos da União 

ou deixem de cumprir, de qualquer forma. as disposições dos instrumentos de emenda • 

Constituição e à Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), 

adotados pela Conferência de Plenipotenciários (Quioto, 1994), seus anexos e Protocolos à 

mesma ou se as reservas fonnuladas por outros países comprometerem, de alguma tonna, os 

serviços de telecomunicações da República Federal da Nigéria. 

2. formular declarações ou reservas, em qualquer momento, até • ratificaçlo 

da Constituição e da Convenção da Unilo Internacional de Telecomunicações (Quioto, 

1994). 

Dos Estados Unidos da América: Original: inglls 

Os Estados Unidos da América referem-se aos números 445 e 446 da 
Convenção (Genebra, 1992) e observa que, ao examinar os Atos Finais da Conferinc:ia de 

Plenipotenciários (Quioto, 1994), os Estados Unidos podem julgar necessàrio fonnular 
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declarações adicionais ou reservas. Em conseqüência, os Estados Unidos d. América se 

reservam o direito de formular declarações ou reservas concr~tas adicio~ais, nd momento ce 

depositar seu instrumento de ratificação das emendas à Constituição e k Convenção 
I ' 

(Genebra, 1992). I 
Os Estados Unidos da América reiteram e incorporam, por refer&ncia, todas r..s 

reservas ou declarações formuladas nas conferências administrativas mJndiais e nu 

conferências mundiais de radiocomunicações antes da assinatura dos presentesl Atos Finais .. 

O ato da assinatura ou a eventual ratificação posterior dJ emendas da 
I 

Constituição e da Convenção, adotadas pela Conferência de Plenipotenciàrios de Quiot,), 

1994, não significa que os Estados Unidos da América consintam em o~rigar-se pelos 

regulamentos administrativos adotados antes da data da assinatura dos presentes At4'S 

Finais. Os Estados Unidos da América não considerarão, tampouco, que l consintam e ,n 

obrigar-se pelas revisões dos regulamentos administrativos, parciais ou totais! adotadas aplls 
I 

:nt:::ci~:a1 ::7;~::0;::c:~:::n::s s:t:;n~:~~~n:::m n:~:g:~:. coreta à lJnii o 

85 I 
I 

Da França: Ohginal: franc( s 

! 

A Delegação Francesa reserva a seu Governo o direito de tomar tbdas as medid,iS 
. I 

que considere necessárias para proteger seus interesses, caso outrosj Membros n:io 

contribuam para o pagamento dos gastos da União ou deixem de cum~rir, de qualquer 
I 

modo, as disposições das emendas à Constituição e à Convenção da UniãO

r

' Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), adotadas pela presente Conferência, (Quioto, 199'1), 

quando as reservas formuladas por outros paises comprometerem o bom funcionamento de 

seus serviços de telecomunicações ou acarretarem um aumento de sua partJ contributiva n~s 
gastos das União. I 

86 I 

Da República do Chipre: ~ I Original: ill~iêS 
A Delegação da República do Chipre reserva a s,eu Governo J direito de adoar 

todas as medidas que considere necessàrias para proteger seus intere,lses, caso out. os 

Membros da União não contribuam para o pagamento I dos gastos da União ou 11 ão 

cumpram, de outra maneira, as disposições da ':onstitujção e da CoAvenção da União 

Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), os l)I1exos ou os Protocolos adjllnt,)s, 

m~dificados pelos instrumentos de Quioto de 1994, se/as reservas foJlIladas por out.os 

países puderem acarretar um aumento de sua parte' contributiva no~ I gastos da Uni; io, 

comprometerem seus serviços de telecomunicações ou quando qU~~ller ~utra med da 

tomada, ou que se possa tomar, por qualquer pessoa, fisica ou juridida afetar diréta ou 

indiretamente sua soberania. I 
. A Delegação da República do Chipre reserva, ademais, a seul (ioverno, o dirf ito 

de formular qualquer outra declaração ou reserva, até o momento em Que o instrumento de 

Quioto, 1994, pelo qual ,se emenda a Constituição e a Convenção da U~ão Internacional de 
I 

Telecomunicações (Genebra; 1992), seja ratificado pela República do cipre .. 

I 
I 
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87 

Do Reino doS Paises baiXOS: Original: inglês 

A Delegação dos Palses Baixos reserva a seu Governo o direito de tOIlW" todas 

as medidas que considere necessárias para proteger seus interesses, caso outros palses 

Membros nio participem dos gastos da União ou deixem de cumprir, de alguma forma, as 

disposições da Constituição e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações 

(Genebra, 1992) emendadas pelos instrumentos de Quioto, 1994, seus anexos e o Protocolo 

Facultativo à mesma ou se as reservas formu1adas por outros palses puderem acarretar.um 

aumento de sua contribuição dos gastos da União ou comprometer seus serviços de 
telecomunicações. 

n 

A Delegação dos Palses Baixos declara oficialmente que, com respeito ao artigo 

54 da Constituição da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) emendada 

pelos instrumentos de Quioto (1994), mantém as reservas formuladas, em nome' de seu 

Governo, por ocasiAo da aSsinatura dos Regulamentos Administrativos mencionados no 
artigo 4. 

88 

Da República .4rabe do Egito: Original: ingies 

A Delegação da República Árabe do Egito reserva a seu Governo o direito de 

tOIlW" todas as medidas que considere necessàrias para proteger seus interesses, caso outros 

Membros, atuais ou. futuros, deixem de cumprir as disposições da Constituição e da 

Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), de seus anexos 

ou Protocolos adjuntos, emendados pelo instrumento de Quioto (1994) ou se as reservas 

formuladas por outros Membros comprometerem o funcionamento eficaz dos seus serviços 

de telecomunicações. 

. 89 

Da Irlandll: , Original: inglês 

Tendo tomado nota das declarações e reservas formuladas por certos Membros, 

o Governo de Irlanda reitera as. reservas que formulou ao assinar os Atos Finais da 

Conferência de Plenipotenciários Adicional da União Internacional de Telecomunicações 

(Genebra, 1992) e se reserva, ademais, o direito de tOIlW" as medidas que considere 

necessàrias para proteger seus interesses, caso outros Membros não cumpram, de algum 

modo, as obrigações resullJllltes da Constituição e da Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), com as emendas introduzidas pela Conferência de 

Plenipotenciários de Quioto, 1994 ou seus anexos. 

I 
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90 

Do Estado de Israel: 

I , 

I 
I 

. i 

I 
O~;gillal: Inglês 

I 
I. A Declaração 26 fonnulada por certas Delegações nos Atos Finais 

encontra-se em flagrallte contradição com os principios e fins da União l~ternacional de 

Telecomunicações e carece, ponanto, de toda validade juridica. I 
O Governo de Israel deseja fazer constar que rechaça, veementemente, esta 

Declaração que politiza e sabota os trabalhos da UIT. A Delegação de IsraJI afinna que ela 

não poderá ter efeito nos direitos e obrigações de nenhum Estado M~mbro da União 

Internacional de Telecomunicações. . I 
Ademais, tendo em conta que Israel e numerosos Estados Arabes se encontram 

atualmente em plenas negociações, com o objetivo de resolver o conflit6 Árabe-Israel, a 
. I 

Delegação de Israel considera que as declarações Arabes são contraproducentes e atuam em 

detrimento da causa da paz no Oriente Médio. ,I 

... No que respeita á essência do assunto, a Delegação de Israel adotará uma 

• atitude de total reciprocidade aos Membros cujas delegações fizera,b a mencionada 

Declaração, a qual contradiz, também, o espírito da Resolução 32, adotada por unanimidade 

na presente Conferência de Plenipotenciários de Quioto, em 13 de outubrd de 1994. 
. " 

Do mesmo modo, a Delegação de Israel observa que a Dedlaração 26 não se 
. I 

refere ao Estado de Israel por seu nome completo, contra a pratica da UIT. Ela introduz no 

âmbito profissional da Conferência elementos inaceitáveis de discórdia I e inimizade e que 

devem ser interpretados como uma violação grave dos princípios e nonnas reconhecidas de 

conduta internacional. I 
2. Ademais, após tomar nota das diversas Declarações' já depositadas, a 

Delegação de Israel reserva a seu Governo () direito de tom:u- quanta~ medidas co~sidere 
necessárias para proteger seus interesses e salvaguardar o funCIonamento de seus seTVIços de 

telecomunicações, caso sejam afetados pelas decisões desta Conferêndia ou pelas reservas 

fonnuJadas por outras delegaçõeS. I 
91 

I 
De Bangladesh: Origillal: itlglês 

Após examinar as Declarações contidas no Documento /299, a Delegação de 

Bangladesh reserva, a seu Governo, o direito de tomar as medidas que considere 
. . . ai M I b necessanas para proteger seus Interesses, caso gum embro ou mem ro não cumpra, de 

I 
algum modo, as disposições do instrumento de emenda à Constituição e à Convenção da 

União Internacional de Telecomunicações, adotado na Conferência de Plenipotenciários de 
. I 

Quioto, (1994), se as reservas fonnuladas pelos Membros ou membros comprometerem o 

funciônamento técnico ou comercial dos serviços de telecoinunica~ões de Bangladesh ou 

tiverem, como resultado, um aumento da sua contribuição para o págamento dos gastos da 

União. I , I 
I 
I 
I 
i 
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92 

Original: francês 

Da República Federal da Alemanha. da Austrália. da Aus~ia. da Bélgic~. do Canadá. da 
República do Chipre. da Dinamarca. da Republica da. Estoma. do~ Estados 
Unidos de América. da Finlândia. da França. da Grecla. da Republlca da 
Hungria. da Irlanda. do Estado de Israel. da Itália. do Japão. da República da 
Letônia. do Principado de Liechtenstein. de Luxemburgo. de Malta. . do 
Principado de Mônaco. da Noruega. da Nova Zelândia. do Reino dos Pa~e~ 
Baixos. da República de Polônia. de Portugal. do _Rei,,? Unido da vra 
Bretanha e Irlanda do Norte. da Suécia. da Confederaçao SUlça e da TurqUia. 

As Delegações mencionadas, com referência às Declarações feitas pela 

República da Colômbia (N" 37) e República do Quênia (N" 72) consideram que, na medida 

em que estas r . .d .~ •• 

em Bogotá e"l ':'v ... .1J~ii~ .;,ulít:rauo 

reivindicado por esses países sobre segmentos da órbita dos satélites geoestacionários, as 

. referidas reivindicações não podem ser reconhecidas pela presente Conferência. 

As Delegações acima mencionadas desejam, do mesmo modo, afirmar e 

reiterar a Declaração nO (73) feita por certo número de Delegações na Conferência de 

Plenipotenciários Adicional (Genebra 1992), com o mesmo efeito, como se seu texto se 

reproduzisse, literalmente, na presente Declaração. 

As Delegações acima mencionadas desejam também declarar que a referência no 

artigo 44 da Constituição à "localização geogràfica de determinados países" não implica o 

reconhecimento de nenhum direito preferencial à órbita dos satélites geoestacionários. 

93 

Original: inglês 

Da República Federal da Alemanha. da Finlândia. da França. da Islândia, da Itália. da 
República da Letônia. do Principado de Mônaco, do Reino dos Países Baixos, 
da Romênia. do Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda do Norte e da 
Turquia: 

No que se refere às Declarações de diversas delegações acerca da formulação de 

reservas aos Atos Finaís da presente Conferência, 'no momento de proceder ao depósito de 

seus instrumentos de ratificação oI! antes dessa providência, as Delegações acima citadas 

reservam, a seus Governos respectivos, o direito de não reconhecer as reserVas ou 

declarações formuladas por outros Membros da União, após a assinatura dos Atos Finaís da 

presente Conferência. 

94 
Original: inglês 

Da República Federal da Alemanha. da Bélgica. da República do Chipre, da Dinamarca. 
da República da Estônia, da Finlândia. da França, da Grécia, da Irlanda, da 
Islândia. da Itália. da República da Letônia, do Principado de Liechtensteill. 
de Luxemburgo. do Principado de Mônaco. da Noruega, do Reino dos Países 
Baixos, da República da Polônia, da Romênia, do Reino Unido da Grã 
Bretanha e Irlanda do Norte, da Suécia. da Confederação Suíça e da Turquia: 
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I 

I 
I 

As Delegações acima mencionadas, com referência i1 Declaração nÍlmero 80 

formulada pela República Popular da Argélia, _ Comunidade das Bahamas. ~stado de 

Bahrein, Barbados, República de Cameroun, República de Côte d'Ivoire: Guiana, 

República da Índia. República Islâmica do Irã, Reino Hachemita da Jordânia, Re~úb1ica do 

Quênia, Cuba, Líbano, Reino do Marrocos, Sultanato de Omã, República Islâmica do 

Paquistão, Papua Nova Guiné. Estado do Catar, São Vicente e Granadinas,l Reino da 

Arábia Saudita, República do Senegal, República Árabe Siria, Tailândia, Emirados Árabes 

Unidos e República dc.Zimbábue, observam que a referida Declaração não foi fo~ulada no 

momento da assinatura da Constituição e da Convenção da União InterJcionaJ de 

Telecomunicações (Genebra, 1992) e não tem nenhum efeito no tocante á aJlicação do 

artigo S4 da Constituição ás Delegações que formulam a presente Declaração. I 
95 I 

Da Austrália: 

Examinadas as declarações e reservas constantes do 

Ori)nal: illglês 
! 

DocumeJto 299 da 

Conferência, a Delegação de Austrália, reserva a seu Governo o direito de formular 

declarações ou reservas no momento de proceder ao depósito dos instrbmentos de 

ratificação dos Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários da União Intehw:ionaJ de 

Telecomunicações (Quioto. 1994). ,I 

I 
96 I 

I 

Da República Arabe Popular e Sociali.çta da Líbia: 

Origillal: illglês 
I 

.1 

Examinadas as declarações e reservas mencionadas no Docujento 299, a 

Delegação da República Árabe Popular e Socialista da Líbia á Cdnferência de 

Plenipotenciários da União Internacional de Telecomunicações (Quioto, 1994),1 reserva a seu 

Governo o direito de adotar as medidas que considere necessárias para ~roteger seus 

interesses nacionais e seus serviços de telecomunicações, caso algum Membrb não cumpra 

as disposições dos Atos Finais da Conferência de Quioto (1994). Do mesmo bodo, reserva 

a seu Governo o direito de formular as reservas que estime necessárias antesi da ratificaçã~ 
dos mencionados Atos Finais ou se alguma disposição for contrária á Constituição da 

, I 
República Arabe Popular e Socialista da Líbia. ' 

97 

Dos Estados Ullidos da América: Origillal.· illglês 

I 
Com referência á Declaração n° 80, assinada por numerosas I delegações, os 

Estados Unidos da América não estão de acordo com diversos pontos expressos na mesma, 

a qual, por estar orientada para o futuro e por não ter sido formulada ~o momento da 

assinatura da Constituição e do Convenção da União Internacional de TJlecomunicações 

(Genebra, 1992), não afeta a aplicação do artigo S4 da Constituição (Gen~bra, 1992) aos 

Estados Unidos da América. 

I 
I 
I 
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98 

Dos Estados Unidos"da América: Original: ingles: 

. Com referência à Declaração número 40 formulada pela Del~gação de Cuba, os 

Estados Unidos da América reiteram seu direito de transmitir, em direção a Cuba, em 

freqüências apropriadas, não sujeitas à interferências deliberadas ou à outro tipo de 

interferência prejudicial e reservam seus direitos no que diz respeito à atual interferênci~ 
assim como a qualquer interferência futura, por parte de Cuba, na radiodifusão a panir dqs 

Estados Unidos. Do mesmo modo, os Estados Unidos de América assinalam que .shâ 
presença em Guantànamo està baseada em um acordo internacional em vigor. Os Estados 

Unidos da América se reservam o direito de atender, como tem feito até a presente data. às 

suas necessidades de radiocomunicações naquela localidade. 

99 

Do Reino de Tonga: Original: inglês 

Com referência às declarações e reservas mencionadas no Documento 299, de 

13 de outubro de 1994, a Delegação do Reino de Tonga reserva, a seu Governo, o direito 

de adotar as medidas que considere necessàrias para proteger seus interesses, caso algum 

Membro não cumpra as disposições do instrumento de emenda à Constituição e à 

Convenção (Genebra, 1992) adotado pela Conferência de Plenipotenciàrios (Quioto, 1994) 

ou quando as reservas formuladas por outras administrações comprometerem o bom 

funcionamento dos serviços de telecomunicações de Tonga. 

100 
Original: inglês 

Do Ex-República rugoslava da Macedônia: 

Examinadas as declarações e. reservas citadas no Documento 299 da 

Conferência, a Delegação' da República da Macedônia reserva a seu Governo o direito de 

tomar as medidas que con~idere necessàrias para proteger seus interesses, caso algum 

Membro, presente ou futúro, não contribua para o pagamento dos gàstos da União ou deixe 

de cumprir, de qualquer forma. as disposições dos instrumentos de emenda à Constituição e 

à Convenção da UIT (Genebra, 1992) adotados em Quioto em 1994, se as reservas 

formuladas por outros países puderem aumentar a parte contributiva da República. da 

Macedônia para pagamento dos gastos da União ou puserem em perigo seus serviços de 

telecomunicações. 

101 

Do República de Galla: Original: inglês 

À luz das' declarações mencionadas no Documento 299 da Conferência, a 

Delegação da Repúbliéa de Gana, ao proceder à assinatura dos Atos Finaís da Conferência 
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. I 
de Plenipotenciários da União Internacional de Telecomunicações (Quioto,.li)' reserva a =-o"'" de ........ """"" qUo .......... ..,.",..... -1-'" 

A Delegação de Gana reserva, do mesmo modo, a seu aovenl, o direito ~e 
formular declarações e reservas ao proceder ao depósito de seu instnJmentÓ de ratificaçlo 

dos Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários da União I~ernacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994). 

I 
, I 

As assinaturas que seguem slJo as mesmas para o.f /t/Stntmelllhs de emenda à 
COI/SIituiÇlio e à Convenção da U/T (Genebra, /992). I 

DECISÕES 

RESOLUÇÓES 

RECOMENDAÇÓES 

DECISÃO 1 

I 
I 

Gastos da Unlio para o periodol995. 1999*! 

A Conferência de Plenipotenciários da União IllnternaCional de 
Telecomunicações (Quioto, 1994). 

recordando 

1992), 

I 
a Resolução 5 da Conferência de Plenipotenciários Adicional (Genebra, 

I 

considerando I 
.. p""" • obj"""" .. .,.;g; ... findo ...... ul ..... s...... no 

periodo 1995 a 1999, 
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resolve 

1.1 autorizar o Conselho a estabelecer os orçamentos ordinários da 

União, de tal maneira, que os gastos totais da Secretaria-GeraI e dos três Setores da 

União não extrapolem: 

150,6 milhões de francos suíços no ano de 1995; 

296,8 milhões de francos suíços nos anos de 199~ e 1997; 

302,6 milhões de francos suíços nos anos de 1998 e 1999; 

1.2 que as importâncias especificadas no parágrafo 1.1 não incluam os 

gastos de execução dos projetos de cooperação técnica pelo Escritório de 

Desenvol.vimento d.as Telecomunicações; 

1.3 que as importâncias especificadas no item '1.1 incluam gastos 

relacionados com idiomas de trabalho adicionais (árabe, chinês e russo) num 

montante não superior a 22,5 milhões de francos suíços nos anos de 1995 a 1999; 

• Todas as quantidades indicadas nesta Decisão são expressas em 
francos suíços. valor de 1 de janeiro de 1994. 

2. que, se a Conferência de Plenipotenciários não se reunir em 1998, 

o Conselho estabelecerá os orçamentos bienais da União para o ano 2000 em diante, 

após obter da maioria dos Membros da União a aprovação dos gastos orçamentários 

correspondentes; 

3. que o Conselho poderá autorizar que sejam extrapolados os limites 

fixados para as conferências, reuniões e seminários, desde que o excesso possa ser 

coberto por saldos disponiveis, em decorrência de gastos menores de anos 

anteriores ou sejam repassados para o ano seguinte; 

4. que para cada periodo orçamentário, o Conselho avaliará, 

retrospectivamente, as variações que tenham ocorrido e aquelas que provavelmente 

ocorrerão, no ano em curso e nos exercícios orçamentários vindouros, pelos 

seguintes conceitos: 

4.1 ~ as tabelas de salários, contribuições para pensões e subsídios, 

incluídas as gratificações por local de trabalho, estabelecid~s 

pelo regime comum das Nações Unidas, aplicáveis ao pessoal 

empregado pela União; 

4.2 o tipo de câmbio entre o franco suíço 'e o dólar dos Estados 

Unidos, na medida em que afete os gastos com o pessoal. de 

acordo com as tabelas das Nações Unidas; 

4.3 o poder aquisitivo do franco suíço em relação às parcelas de 

gastos distintos do pessoal; 

5. que, à luz desta informação, o Conselho poderá autorizar gastos que 

não extrapolem as importâncias indicadas no ponto I. I, reajustados em função do 

, estipulado nos pontos 4.1, ~.2 e 4.3, considerando-se a conveniência de efetuar 

econonUa na União, porém, reconhecendo, simultaneamente, que a1gw:ts gastos não 

podem adaptar-se rapidamente a mudanças alheias ao controle da União. Todavia, o 

í .. ',J (r ' ,.,. 
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gasto real não poderá extrapolar a quantia resultante das variações reail a que se 

refere o ponto 4 antetiõr; 

6. que o Conselho se encarregue de efetuar o máximo de economia. 

Para tal fim, estabelecerá o nivel de gastos, o mais baixo possível, que seja 

compatível com as necessidades da União, dentro dos limites fixados .nb ponto I, 

tendo em conta. ~o proceda, as disposições do ponto 4; ./ 

7. . que, se as consignações que o Conselho puder autorizar - em 

virtude do di~posto nos pontos, 1 a 4 precedentes - se revelarem insufidientes para 

cobrir os gastos de atividades não previstas, porém urgentes e de interessb da União, 

o Conselho poderá exceder, em menos de 1%, o teto fixado pela CoJ-erência de 

PlerupotenCiáiios. Caso as consignações propostas excedâm olimiIe do teto em -1% 

ou mais, o Conselho somente poderá autorizá-las com a aprovação da fuaioria dos 

Membros da União, devidamente consultados, aos quais será feita um~ exposição 

completa dos fatos que justifiquem tal solicitação; / 

8. que, ao determinar o. valor da unidade contributi? para um 

determinado ano, o Conselho tenha em conta o programa de conferências e reuniões 

futuras e seus gastos conexos estimados, com o objetivo de evitaremlse grandes 

flutuações entre um ano e outro. , ' 

DECISÃO 1 

Procedimentos de escolha da classe contributiva I 

I 
A Conferência de Plenipótenciários da União 

Telecomunicações (Quioto, 1994) 

Intelacional de 
I 

decide 

1. que cada Membro e membro comunique ao Secretário-Geral, antes 
c I 

de 15 de abril de 1995, a classe contributiva que tenha escolhido da escala 

mencionada no artigo 33. da Convenção da União InteFacionalde 

Telecomunicações (Genebra, 1992); I 
. 2. que os Membros e membros que, em 15 de abril de 1995, não 

tiverem comunicado sua decisão, em aplicação ao disposto no ponto 1, continuem 

contribuindo segundo o número de unidades subscrito anteriormente; / 

3. que, na primeira reunião que realize o Conselho, ap{>s 1 de janeiro 

- de 1997, os Membros e membros possam, com a aprovação d<1 Co~Jelho. reduzir o 

nivel de sua classe contributiva determinada de conformidade com + pontos I e 2, 

caso sua posição relativa de contribuição, segundo a mencionada escala aplicável, 

seja sensivelmente mais desfavorável que a anterior; I 
4. que as' disposições pertinentes dos instrumento~ de emenda 

adotados em Quioto (1994), que modificam a Constituição e a Conv~nção da União 

Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), sejam aplie&d$ a partir de 01 

de janeiro de 1996. 
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RESOLUÇÃO 1 

Plano Estratégico da União 1995-1999 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994). 

considerando 

.a) as disposições da Constituição e da Convenção da União 

Internacional de Telecomunicações (Genebra, 92) referentes às políticas e plaÍtos 

estratégicos: 

b) o artigo 19 da Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992) e a Resolução 4 da Conferência de 

Plenipotenciários Adicional (Genebra, 1992) sobre a participação de entidades e 

organizações distintas das administrações nas atividades da União; 

c) a Resolução 5 da Conferência de Plenipotenciários Adicional 

(Genebra, 1992), sobre a gestão da União; 

d) a Resolução 15 da Conferência de Plenipotenciários Adicional 

(Genebra, 1992), sobre o exame da necessidade de se criar um foro para a discussão 

de estratégias e políticas no ambiente em transformação das telecomunicações. 

tomando nota 

dos desafios com que se defronta a União para atingir suas metas no 

ambiente em transformação das telecomunicações. tanto no período coberto pelo 

Plano Estratégico da União para 1995-1999 como no período seguinte. 

tendo em conta 

a) as decisões da Conferência Mundial de Normalização das 
Telecomunicações (Helsinque. 1993), a Assembléia de Radiocomunicações e a 

Conferência Mundial de Radiocomunicações (Genebra, 1993) e a Conferência 

Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações (Buenos Aires, 1994) sobre o 

programa de trabalho dos Setores; 

b) as decisões da presente Conferência sobre os assuntos de polftica 

estratégicas; em particular; 

i) a criação de um foro para discussão de políticas e estratégias 

de telecomunicações; 

ii) os mecanismos para melhorar a participação de entidades e 

o~ções distintas das administrações \ nas atividades da 

União, em um futuro imediato e a longo prazo. conforme 

indicado nas Resoluções 14 e 15, 

Outubro de 1998 
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.reconhecendo I 
I 

a) a necessidade de facilitar um _ desenvolvimento lordenado das 

telecomunicações a fim de se obter o máximo de be~eficio social e

l 
econômico no 

futuro: 

promovendo uma distribuição mais equilib~ da tecnologia 
I 

das telecomunicações, à nível mundial, graÇasl ao acesso não 

discriminatório aos modernos meios e· serviços de 

telecomunicações e às novas tecnologias de teleJomunicações; 
I 
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introduzindo na tarifação reformas destinadas' a promover a 

utilização racional das redes de telecomunicaçJes e a provisão 

de um serviço eficaz e universal, que propicie bvestimentos e, 

ao mesmo tempo, que prepare os operadores I para atuar num 

meio mais competitivo, levando em consideração que as tarifas 

devem ser fixadas em função dos custos, I assim como a 

diversidade das caracteristicas geográficas dos ~aises; 
promovendo um entendimento comum da regulamentação das 

telecomunicações no plano nacional, sem pkjuíZO do direito 
. I 

soberano de cada pais de regulamentar suas telecomunicações; 

b) a permanente necessidade de melhorar a eficáci~ e eficiência dos 

métodos de trabalho da Uníão; i 
c) a necessidade de adaptar os sistemas de gestão da UIT, em 

particular os sistemas de gestão dos. recursos financeiros, human~s e de infonnação 
às necessidades operacionais do novo meio; I . 

d) a necessidade de um esforço com outros orgafusmos mundiais e 

regionais interessados no progresso das telecomunicações. 

tendo presente 

I 
I 
I 

as crescentes exigências a que estio submetidas as Jtividades da União, 
os limitados recursos disponíveis para custeá-las e a necessidade conseqüente de 

estabelecer prioridades entre essas atividades, .1 

resolve I 
i 

adotar o Plano Estratégico para o período 1995 - 1999 anexo a presente 
Resolução, baseado nos princípios seguintes: I 

1. o objetivo do Plano Estratégico consiste eml que a Uníão seja o 

ponto de convergência internacional de todos os assuntos irelacionados com as I . 
telecomunicações na economia e na sociedade mundiais da informação do século 

XXI; I 
2. este objetivo é perseguido mediante a missão da UTI nos três 

campos seguintes: I 
2.1 um campo técnico - promover o desenvolvimento. a exploraçio 

eficaz. a utilidade e a disponibilidade geriu dos meios e serviços 

de telecomunicações; I 
I 
I 
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2.2 um campo de desenvolvimento - promover o desenvolvimento 

das telecomunicações nos países em desenvolvimento e a 

extensão dos beneficios das telecomunicações a todos os povos; 

2.3 um campo de política - promover a adoção de um enfoque maís 

amplo das . questiXis de telecomunicações no âmbito da 

economia e da sociedade mundiaís da informação; 

3. as estratégias geraís da União para o período 1995 - 1999 são: 

3.1 fortalecer as bases da União; 

i) aumentando a participação das entidades e .organizações 

distintas das administrações e solicitando sums respectivas 

opiniões e contribuições sobre: 

a mellior maneira de lidar com as oPQrtunidades e 

desafios do desenvolvimento das telecomunicações; 

as possibilidades de aumentar sua satisfação com os 

produtos e serviços da UIT; 

ii) aumentando a sinergia entre as atividades dos Setores da União; 

3.2 ampliar as atividades da União mediante: 

a criação de um foro para discussão de suas políticas e 

estratégias de telecomunicações (veja a Resolução 2); 

a utilização maís eficaz dos recursos e· dos sistemas de 

informática da VIT; 

3.3 aumentar a influência da União, a nível internacional, mediante: 

a negociação de alianças estratégicas com outras organizações 

internacionais ou regionais interessadas; 

a comunicação mais eficaz com o público, 

encarrega o Secretário-Geral 

I. de, em seus relatórios anuais ao Consellio, apresentar planos 

detalliados para a aplicação do Plano Estratégico 1995-1999, com recomendações 

destinadas a ajustá-lo em função das mudanças ocorridas no âmbito das 

telecomunicações, das decisões das conferências dos Setores, da evolução das 

atividades e da situação fmanceira da União; 

2. de distribuir seu relatório a todos os Membros da União. após seu 

exame pelo Consellio e de instá-los a transmiti-lo a seus membros, com "m" 

minúsculo, que tenham participado dos trabalhos dos Setores da Uníão, bem como 

aos membros com "m" minúsculo mencionados no número 235 da Convenção 
(Genebra, 1992), que tenham contribuído para o estudo, 

encarrega o Conselho 

I. de supervisionar o desenvolvimento e aplicação do Plano 

Estratégico 1995 - 1999 mencionado no anexo, com base nos relatórios anuais do 
~p.cretário-Geral; 

Outubro de 1998 



Outubro de 1998 -~. , 
DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

I 
I 
i 

2 d 'ó' Cnfi-'dPI' '1 ... .e apresentar, a pr xuna o erencla e erupote~clanos, lima 
avaliação dos resultados do plano EstratégiCo 1995-1999, assim como Uma proposta 
do Plano Estratégico para o período 2000-2003; . '/ 

convida os Memoros da União I 
'I 

a agregarem ao processo de planificação estratégica, a ser empreendido 
pela União antes da próxima Conferência de Plenipotenciários, os pbntos de vista 
nacionais sobre os aspectos de política, de regulamentação e exploraJão, com o fim 

~: I 
fortalecer a eficácia da União no cumprimento de' seus objetivos 
estipulados nos' instrumentos da União,. cdlaborando. na 

execução do Plano Estratégico;' . i . 

ajudar a União atender às novas aspiraçõe,s de todos os seus 
Membros e membros, à medida que si~l' evoluindo as 
estruturas nacionais dos serviços de telecomunicl!-ções, 

da -,. . õ 'da-' d" L. ' convi ,auemalS, as orgamzaç es e entl .. es ISt/ntas ~ 

administrações.. I" . 

a comunicarem ao Secretário-Geral sua opinião sobre o ~Iano Estratégico 
da União.' - I, . . --

II 

III 

IV 

V 
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PLANO ESTRAmlCO 1995-1999 

DA UNIÃo INTERNACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

I Introduçlo 

~ Plano Estratégico para o período 1995-1999 acolhe as decisões da 
Conferência de Plenipotenciários de Quioto sobre as polfticas e os planos 

estratégicos da urr. 

1 Tem por objeto traçar o âmbito estratégico do conjunto de atividades e 

orçamentos da União para 1995-1999. O Conselho poderia ajustar o plano, caso seja 

necessário, após examinar o relatório do Secretário-Geral. 

3 A Conferência de Plenipotenciários Adicional (APP), realizada em dezembro 

de 1992, reestruturou a União a fim de dotá-Ia de recursos para responder ao novo 

meio. Ainda que as éstruturas e métodos de trabalhos melhorados sejam condições 

necessárias para o êxito, não são suficientes. Como já foram estabelecidas as novas 

estruturàs e iniciada a aplicação dos novos métodos de trabalho, no próximo 

período entre as Conferências de Plenipotenciários, deverá centralizar sua atençlo 

estratégica nas atividades da União. Para cumprir seus fins, as atividades da UIT 

devem satisfazer, da maneira mais eficaz e efetiva possível, as necessidades em 

constante evolução de seus membros, isto é, tanto as administrações Membros como 

os membros que participam dos trabalhos da União. A UIT poderia considerar 

necessário introduzir mais mudanças em suas estruturas e métodos de trabalho na 

Conferência de Plenipotenciários de 1988. Contudo, o tema estratégico dominante 

no período 1995 -1999 será a melhoria do serviço que presta a suas diversas partes 

constitutivas e a outros interessados no seU trabalho. 

4 O Plano está organizado como segue: 

a seção 11 resume a missão da urr, definida na Constituição e na 

Convenção de Genebra, expõe as principais tendências do setor das 

telecomunicações, que suscitarão problemas e oportunidades para a 

União no período 1995-1999, recomenda uma estratégia geral para a 

consecução do objeto da União durante esse período e apresenta 

políticas, planos e prioridades específicos para União em seu conjunto; 

- a seção III trata dos desafios com que se defrontam os Setores de 

Radiocomunicações, de Nonnalização e de Desenvolvimento para 
levar li cabo a missão, que lhes foi confiada pela Constituição e pela 
Convenção de Genebra e expõe as estratégias elaboradas pelos Setores 

para responder a esses desafios; 

- a seção IV examina as estratégias de organização, de gestão e pessoal 

que devem ser aplicadas para melhorar a eficiência e eficácia das 

atividades da UIT; 
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- a seção V apresenta considerações relativas ao fmanJiamento das 

atividades da UIT no periodo 1995-1999 . 

. . 

n . Estratégia geral e prioridades da União 

~. . Mbaio da UIT 

.! .:; ....... 

B ":":Evoluçio do setor das telecomunicações 

I 
I 
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serviços de telecomunicações. Devido a estas mudanças, vai-se modificando o papel 

que cumprem as' administrações de muitos paises Membros da urr. Algumas 

administrações, que antes eram operadoras, são agora apenas regulamentadoras. Ao 
mesmo tempo, vai-se mudando também o papel de muitos operadores e fabricantes, 

à medida que os monopólios vão abrindo espaço para regimes de concorrência nos 

segmentos liberalizados do mercado. Estas tendências estio modificando a 

composição da urr e criando novas necessidades e expectativas, por parte dos 

Membros e dos participantes distintos das administrações. É indispensável, 

portanto, reexaminar as prioridades da União e ajustá-las para que reflitam o novo 

perfil das comunidades às quais há de prestar serviços. 

9 Convergência tecnológica: A rápida evolução e convergência das tecnologias 

das telecomunicações, a informática, a radiodifusão e a informação estão redefinido 

as fronteiras da indústria das telecomunicações; suscitam novas oportunidades' em 

matéria de produtos e serviços e criam novos problemas aos estadistas e 

regulamentadores. O desenvolvimento de sistemas avançados de comunicações 

terrestres e móveis por' satélite e o desenvolvimento paralelo de sistemas de 

comunicação mullimídi~ acarretario problemas relacionados com as prioridades'dos 

três Setores da UIT, a forma de estender os beneficios destes sistemas aos paises em 

desenvolvimento, o setor de regulamentação dos serviços convergentes nos planos 

nacional e internacional e com a composição da UIT. A resposta da União ao 
fenômeno da convergência tecnológica vai determinar se ela continuará, ou não, 

atendendo, no século XXI, aos interesses do setor das telecomunicações em plena 

expansão. 

10 Mundializaçio: Como resultado das alianças, fusões e aquisições entre 

empresas nacionais, e devido também' à criação de sistemas, totalmente no~.os, 

incluidas as redes móveis por satélite, que oferecem um cobertura mundial medi~~e 

terminais portáteis e transportáveis, estio surgindo c?nsórcios mundiais de 
telecomunicações. Estes consórcios e sistemas mundiais podem modificar 

fundamentalmente o perfil das telecomunicações internacionais. No passado, os 
serviços internacionais eram prestados conjuntamente por operadores nacionais, 
porém, no futuro, serio Providos, cada vez mais, em regime transnacional. A urr, 
como é natural, seguirá oferecendo a assistência necessária para elaborar Jlormas 
técnicas de exploração e de serviços para os sistemas mundiais e para atribuir 

freqüências a estes serviços. A questio de como serio harmonizadas as polfticas que 

regem os sistemas mundiais de telecomunicações será uma das mais importantes e 

dificeis com que se defrontará a UTI dUl8Jlte o próximo período entre as 
Conferências de Plenipotenciários. O intercâmbio de informação técnica e de 
experiência em regulamentação servirá de ajuda a todos os Membros para fazer uma 

escolha racional de politicas internas sobre as opções de infra-estrutura, a função da 
concorrência. a concessão de licenças e a restruturação dos regimes regulamentares. 

Os regimes regulamentares que cada país adotar, em resposta aos sistemas mundiais 

de telecomunicações, revestem-se de particular interesse. 
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I 
I 
I 
I 
i 

11 A economia e a sociedade mundiais da informação: O progres~o tecnológico 
I 

e a mundialização daS telecomunicações estão estreitamente relacipnados com a 

incipiente economia e sociedade mundiais de informação. Estes efeitos são I . 
particularmente tangíveis na evolução da economia mundial. <D avanço das 
telecomunicações unificou os mercados fmanceiros, monetários I ~ de bens e 

I 
serviços, convertendo-os em sistemas de intercâmbio comercial "em tempo real", 

possibilitou a criação de empresas mundiais e modificou a distribui~ãO do trabalho 

!!Iltre os países desenvolvidos e em desenvolvimento nos setores dai industila e dos 

· serviços . .Além de contribuir para a mundialização da atividade edonômica, agora 

se reconhece que as telecomunicações e os bens e serviços da inform~ção constituem 

indústrias mundiais importantes, por direito próprio. Os p~cipantes nas 

negociações da Rodada Uruguai do GA TT concluidas recentemehte, consideram 

que as telecomunicações são a chave para a expansão do comércio db serviços e para 

melhorar a eficácia comercial em outros setores. As telecomuniJações exercem, 
I 

também, uma influência importante na demanda dos consumidores de todas as partes 

do mundo em seus gostos e expectativas, devido à difusão de mate~al publicitário e 

· cultural. Estas tendências vão-se combinando e criam novas expecJtivas em relação 

às telecomunicações internacionais, por parte da comunidade intJrnacional, e vão 
I 

· . conduzindo à adoção de decisões relacionadas com as telecomunicações em outras 

organizações internacionais, sobretudo, no GA TT e na nova OrgkzaçãO Mundial 

de Comércio (OMC). Para que a UIT possa desempenhar um "pJpel condutor" na 
I 

f::conomia e na sociedade da informação do século XXI, dere formulm:, em 

· cooperação com organizações internacionais e regionais, uma idéia do papel que 

· corresponde às telecomunicações no desenvolvimento econômico ~ social do mundo, 

"cionais J coordenar , 
~,~ da humanidade. 

I 

suas 

12 Mudança geopolítica: O surgimento da economia e·da socildade mundiais da 

informação vem acompanhado por mudánças geopolíticas importJntes, à medida que 

.' às estruturas, que. repousavam sobre fundamentos políticos e militares, vão-se 
I 

adaptando à nova situação econômica e social. A este respeito, uma das tendências 

mais importantes é a criação de fortes alianças econômicas e cdmerciaisregionais, 

sobretudo, na Europa, América do Norte e Ásia-Pacífico. t finalidade destas 

· alianças é integrar e reforçar as economias das regiões. para que possam competir 

melhor numa economia mundial. Em geral, as organizações n:kionais reconhecem 

que as telecomunicaçõe~ cumprem um papel central para lo desenvolvimento 

econômico e a competitividade, e por esta razão, a fun àe acelerar ainda mais o 

desenvolvimento econômico e sócio-regional, algumas d~ssas organizações 

procuram estabelecer estratégias e políticas regionais favorávei~ ao crescimento das 

· telecomunicações. Em certos casos, tem-se criado instituições regionais que se . I 
assemelham, em grau elevado, à UIT. As estratégias e prioridades da União 

, deveriam refletir as funções e responsabilidades da UIT, as dJ outras organizações 
I • 

· internacionais e as de suas organizações homólogas regionais. I . 

13 O fosso do desenvolvimento: Na economia e na socielde da informação, é 

mister deixar de considerar o desenvolvimento das telecom/micações apenas em 
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tennos da assistência prestad;t pelos países desenvolvidos às nações em 

desenvolvimento. É preciso incluí-lo num contexto muito mais amplo .do 
desenvolvimento mundial sustentável. A partir desta perspectiva., o desenvolvimento 
das telecomunicações ~stá ligado aos demais elementos do desenvolvimento 

econômico e social. Reforçam-se entre si e devem ser aplicados de modo a proteger 
e melhorar o meio ambiente natural e humano. Posto que se tem reconhecido que as 
telecomunicações são uma infra-estrutura essencial para o desenvolvimento da 
humanidade, o acesso universal, pelo menos, aos serviços básicos· de 
telecomunicações, deve ser considerado pela comunidade internacional como um 
objetivo fundamental. Há uma década., a Comissão Maitland sugeriu à UIT que 

procurasse alcançar. esse objetivo até ao ano 2000. Aindà que em alguns paisesem 

desenvolvimento tenham sido feitos grandes progressos, nos quase SO paises menos 
adiantados (PMA) isso nAo ocorreu. No conjunto, o fosso entre os mundos 

desenvolvido e em desenvolvimento aumentou. Agora mesmo, as novas tecnologias 
permitem atingir.as metas de acesso universal ao serviço básico e tomar ace~sfvel 
aos paises em desenvolvimento alguns dos benefícios dessas' tecnologias. Para 

diminuir o fosso de desenvolvimento entre os PMA e os demais paises em 
desenvolvimento e entre os mundos desenvolvido e em desenvolvimento, será 

necessário um esforço pactuado entre os Membros e'os membros da UIT, entre seus 
Setores e entre a UIT e outras organizações internacionais e regionais. 

C Um planejamento estratégico geral 

14 Desde sua criação, a missão fundamental da UIT tem sido técnica. A maior 

parte de seus recursos estio destinados para esta missão, e nesta esfera,. tem 
a1cànçado seus maiores êxitos. A UIT é a única organização internacional que possui 
um conhecimento técnico cabal das telecomunicações, não apenas porque· seus 
paises Membros estio representados pelas administrações de telecomunicações, 
como também porque de todas as atividades da UIT participam ativamente os 

principais provedores de bens e serviços de telecomunicações de todo o mundo .. A 
estratégia da União está fundamentada na sua competência técnica de base, em 
matéria de telecomunicações. 

15 Ao elaborar uma estratégia baseada neste fundamento, será necesSário manter e 
reforçar o papel da UIT na normalização, na radiocomunicação e no 
desenvolvimento de redes de telecomunicações. Isto será feito por intermédio das 
atividades dos três Setores, estabelecendo-se vínculos mais estreitos entre eles. 

16 Como resultado das mudanças que têm ocorrido na estrutura do setor mundial 
das telecomunicações, as pol~ticas nacionais, as esferas legislativas e as instituições 
de regulamentação desempenham agora um papel mais decisivo no 
desenvolvimento das telecomunicações. Além disso, o surgimento de operadores 

mundiais de telecomunicações e o Acordo do GA TI sobre um padrão mun.dial para 
a regulamentação do comércio de bens e serviços de telecomunicações indictrm, 

claramente, que a revisão e a atualização da.função da UIT na regulamentação das 

telecomunicações internacionais devem ser uma prioridade estratégica no período 

Outubro de 1998 
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"1995-1999, É provável que isto implique uma adaptação das/competências 

tradicionais da UIT. Em particular, deverá levar-se em conta a relação entre as 

, atividades da UIT e da OMC, em matéria de telecomunicações. Talve~ tenha que se 

'fazer alguns ajustes relativos à jurisdição ou procedimentos. A UJ.ião teria que 

, estabelecer~ de imediato, uma boa coordenação com a OMC para idedtificar, quanto 

'.antes, os problemas e evitar, assim., as atividades duplicadas ou conJ-aditórias. Em 
, I 

'", termos genéricos, para manter a sua superioridade técnica mundial; nas questões 
I 

. :ielacionadas com as telecomunicações, a União deveria continuar seJ!uindo o ritmo 

'.-cia evolução nas esferas de política, direito, regulamentação e /Icomércio das 

" ,'telecomunicações. 

I 
'.'11 O desenvolvimento das telecomunicações é uma prioridade relativamente nova 

':na missão da UIT. Tem-se progredido relativamente pouco, d~te o decênio 

", 'transcorrido, desde que o Relatório de Maitland recomendara a meta ~damental de 

,'"acesso universal ao serviço básico de telecomunicações. As necessidades de 

,'telecomunicações dos paises em desenvolvimento são grandes, ao ~asso que os 

recursos da UIr são limitados e vêm sendo reduzidos, Nesta situação, I a estratégia da 

'União deveria consistir em utilizar a força que P9ssui, graças à s~a competência 

,técnica de base para cumprir sua missão de desenvolvimento. A maior cooperação e 

',coordenação entre os Setores de Normalização, de RadiocomJucações e de 

"D'ésenvolvimento é um dos elementos essenciais desta estratégia. I 

, ,18 Caso seja assegurada a superioridade técnica da União, esta sJrá considerada 

'como um parceiro sério no campo de desenvolvimento pelos provedJres de serviços 

e fabricantes de equipamentos que determinam o desenvblvimento das 

telecomunicações em todo o mundo, pelos investidores privados e p~las instituições 

"públicas, que possuem os recursos financeiros de que necessitani os paises em 

"desenvolvimento e por outras organizações internacionais, cujosl programas de 
I 

"desenvolvimento infra-estrutural, econômico e social dependem cada vez mais das 

,'telecomunicações. I 

19 Com o tempo, é provável que o papel político da UITI aprovado pela 

,Conferência de Plenipotenciários Adicional (Genebra, 1992) represente uma enorme 

importância estratégica para a União. No periodo 1995-1999, ai estratégia mais 

apropriada para desenvolver a função da UlT, em matéria de política geral, 

consistirá em atrair a ~tenção da comunidade internacional parai os aspectos da 

economia e sociedade muildiais da informação relacio?ados com as 

telecomunicações. , I 

20 A UIT é uma organização intergovernamentaI e seus M~mbros desejam 

I . . , .' I. 
c aramente que conhnue sendo. Manter seu carater mtergovernamentaI e, portanto, 

, , ' I 
uma premissa fundamental de sua planificação estratégica para 199~- 1999 , Todavia, 

uma maior participàção do setor privado pode trazer grandes vaittagens. O papel 

proeminente da UIT cÓmo organização internacional e o logro de I seu objetivo; tal 

como exposto na Constituição, dependem fundamentalmente I do aumento da 

participação das entidades e organliações distintas das administraç~es. Isto, por sua 

I 

I 
I 

Quinta-feira 15 13929 

.. 



13930 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

vez, requer consultas permanentes com os participantes do setor industrial, para 

assegurar que suas contribuições produzam resultados efetivos. A necessidade de 

reforçar o caráter da UIT como traço de wrião entre os setores públicos e privado é, 

pois, outra premissa estnitégica fundamental. 

21 Quando a União aperfeiçoar sua estratégia no periodo 1995-1999, os Membros 

deverão estar muito conscientes da necessidade estratégica de manter e fortalecer a 

relação entre os setores públicos e privado, dentro da UIT. . 

22 A estratégia da União, no periodo 1995-1998, entre Conferência de 

Plenipotenciários, deveria consistir em abordar este assunto de um maneira prática, 

tendo em conta: 

a evolução do papel, as necessidades e as funções das administrações 

Membros; e . 

as mudanças correspondentes na indústria das telecomwricações, em 

geral ~ a evolução das necessidades de todos os participantes daS 
atividades da UIT. Nesta base, será possível examinar em que medida 

as estruturas e os' métodos de trabalho existentes permitem atender à 

essas necessidades e determinar se necessitam· de ajustes para 

satisfazer ~ necessidades específicas e transforinadoras dos Membros 

e membros. 

Os Membros deverão es~ dispostos a adotar as estruturas e métodos de trabalho da 

UIT, caso isto resulte, a longo prazo, em beneficio da União. _ 

D Prioridades da política geral e do programa 

23 Recomenda-se prestar particular atenção durante o periodo 1995-1988, entre 

conferencias de Plenipotenciários e dentro dos limites orçamentários, às 

prioridades da política e do programa seguintes: 

Fortalecimento das bases da União 

24 Para aumentar a eficácia da União, deveriam ser consideradas as seguintes 

medidas, para o periodo 1995-1999, entre Conferências de Plenipotenciários: 

As necessidades das administrações dos países Membros da UIT, dos 

partiCipantes distintos das administrações e do setor mundial ' de 

telecomwricações, incluídos os grupos de usuários de 

telecomwricações e os associados em seu desenvolvimento, deveriam 

ser analisadas, sistematicamente, para determinar o que necessitam e o 

. que esperam da União. Isto deveria ser feito; em princípio, em caráter 

urgente e de forma abrangente, antes do Conselho de 1995. Durante 

todo o periodo entre Conferências de Plenipotenciários, deveriam' sér 

efetuadas análises mais detalhadas e talvez mais especializadas, a 

intervalos re'gulares. 
. " 
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I 
Deveria ser intensificada a participação das entidalies e organizações 

distintas das admlnistrações nas atividades da Ú~ãO. Para tal fim, 

como UIT é uma organização intergovernameJtal, conviria, em 

primeiro lugar, encorajar as entidades e organU!ações nacionais a 

participarem das delegações de seus países nos foros criados pelas 
I 

administrações dos países Membros, pàta deterlninar as posições 

nacionais ~as reuniões e conferênciaS da UIT. I 

Segundo se prevê nas Resoluções 14 e 15, conviri~ revisar e atualizar 

as condições de participação dos membros nas ativiaades da União, em 

função da evolução das necessidades desses m~mbros e da UIT. 
I 

Também deveria estabelecer-se wn program~ de estudo para 

detenninar em que condições as organizações semi fms lucrativos e os 

membros menores poderiam tomar parte nas atiVidades da UIT. As 

repercussões destas mudanças no equilíbrio fmanc~iro dos três Setores 

da UIT deveriam ser estudadas cüidadosamente. 

Deveriam ser reforçados o relacionamento e 

atividades dos três Setores da UIT. 

Ampliação do campo das atividades da União 

I 
lo esforço entre as 

I 
i 
I 
I 

25 Ao mesmo tempo em que a União procura assegurar sua atual competência de 

base para garantir sua superioridade técnica no campo d~s telecomunicações 

internacionais, deve estar consciente das mudanças rápidas 4ue se produzem na 

esfera das telecomunicações e nas necessidades de seus Membr~s: 

Um objetivo da União é promover, a nivel inteo{acional, a adoção de 
, I 

wn enfoque maís geral das questões de telecomunicações relacionadas 

com a economia e a sociedade ~undi~~ ,ida informação. As'-­

administrações Membros da UIT estão' éonscierites 'da necessidade de 

terem de examinar, constantemente, suas própria~ políticas e legislação 

de telecomunicações e de coordená-Ias com as de outros Membros no 
I 

setor das telecomunicações, em rápida evolução. O novo foro 
I 

estabelecido pela Resolução 2 oferecerá wn mbdelo para exame da 

I,· da I . - I I d . po Inca s te ecomunlcaçoes, sem que seus resu ta os sejam 

vinculantes. I 
As conseqüências do Acordo de Marraquech, ~bluído o Acordo Geral 

sobre o Comércio de Serviços (GATS), as impli9ações da convergência 

tecnológica e os sistemas mundiais de telecomunicações constituem 

possíveis temas prioritários nesses foros. I 
Terá de acompanhar, de perto, as circunstâncias que poderiam 

. determinar a necessidade de realizar uma Cclnferência Mundial de 

Telecomunicações Internacionais (CMTI), nutua data futura, entre 

'Conferências de Plenipotenciários, de acordO: com o artigo 25 da 

Constituição (Genebra 1992). I 

A União deveria elaborar estratégias para exp)orar mais eficazmente 

seus recursos de informações. A demanda Ide' informações sobre 

I 
I 
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telecomunicações é enorme e não páia de aumentar. Aproveitando a 

informação técnica de que dispõe em suas Comissões de Estudo de 

radiocomunicações, de normalização' e desenvolvimento, os dados 

reunidos pelos Setores de Normalização e de Desenvolvimento e o 

programa de indicadores de telecomunicações, a UIT poderia 

responder a essa demanda e aumentar as receitas do seu programa de 

publicações. Ao traçar uma estratégia dos recursos de informações da 

UIT, e de acordo com estas pautas, será imperativo examinar, 

cuidadosamente, as condições que deveriam reunir os Membros da 

UIT para acessar esses recursos de informações e terá de agir com 

cautela, para evitar uma política que incite as empresas a limitarem-se 

a comprar produtos e serviços de informações da UIT, ao invés de 

tomarem-se membros de um Setor. 

3 Reforço da influência da União 

26 Ao assegurar e ampliar sua competência técnica em todos os assuntos 

relacionados com as telecomunicações mundiais, a UIT poderá desempenhar um 

papel cada vez mais predominante nas questões relacionadas com a economia e a 

sociedade mundiais da informação. As prioridades fundamentais para o periodo 

1995-1999 são as seguintes: 

Deveriam ser estabelecidas alianças estratégicas com outras 

organizações internacionais e regionais, que, influenciam ""O' 

desenvolvimento das telecomunicações. No plano internacional, 

deveria dar-se prioridade à coopemção com a nova Organização 

Mundial. do Comércio (OMC), a OCDE, o Banco Mundial e a 

UNESCO. No plano regional, revestem-se de crescente importância as 

organizações de normalização das telecomunicações, de 

desenvolvimento e de financiamento. 

Deveria ser reforçada a relação da UIT com o resto do sistema das 

Nações Unidas. Na economia e sociedade mundiais da informação, as 

telecomunicações serão cada vez mais importantes para as atividades 

de todas as organizações internacionais e, em particular, para as que 

têm projetos, em grande escala, relacionados com a paz, a segurança e 

o desenvolvimento. Tmbalhando em colaboração com outras 

organizações e' apoiando suas atividades, mediante sua competência 

técnica de base em telecomunicações, a UIT reforçará seus próprios 

recursos e multiplicará a eficácia de suas atividades. 

Deveria s~ aumentada a capacidade de informação pública da União. 

Atualmente, a UIT é, sem dúvida, uma das organizaçÕes internacionais 

menos conhecidas, àinda que o desenvolvimento das redes mundiais de 

telecomunicações seja cada vez mais essencial para o bem estar da 

humanidade. Seus Membros têm solicitado que desempenhe um papel 

condutor na comunidade internacional. Para fazê-lo, 11 UIT deve 

transmitir sua mensagem, com mais eficácia do que o faz na 

atualidade,' de modo que os governos se apercebam da importância das 

telecomunicações pw:s o desenvolvimento social e econômico. 
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'. DI Estratégias e prioridades setoriais 

Radiocomunicações 

A.I Missio do Setor de Radiocomunicações 

27 Segundo as disposições da Constituição e da Convenção I(Genebra. (992), a 

missão do Setor de Radiocomunicações da UIr consiste, entre outras, em garantir a 

utilização racional, eqüitativa, eficaz e econômica do espe~tro de freqüências 
I . 

radioelétricas para todos os serviços de radiocomunicaçõe's, incluídos os que 

utilizam a órbita dos satélites geoestacionários eem realizar: Jstudos dos assuntos 

relacionados com a radiocomunicação, agindo, de tal modo, paJ: 

. I' 

" 

I . 

garantir, por meio das conferências mundiais dei radiocomunicações, 

que o Regulamento de Radiocomunicações contenha somente as 

disposições jurídicas obrigatórias, que sejaJ necessárias para 
responder às necessidades da comunidade internJional; 

I 
satisfazer as necessidades específicas dos membros de uma Região 

mediante conferências regionais de radiocomunicJções; 

coordenar os esforços para eliminar as interferêndias prejudiciais entre 

as estações de radiocomunicações dos diferentes Jaíses; 
, I 

formular recomendações sobre as questões técnicas de 
I 

radiocomunicações através das Assembléias de Radiocomunicações e 

das Comissões de Estudos; i I . 
oferecer os produtos e serviços necessários para cumprir os flOS do 

Setor, por intermédio do Escritório de RadiocoJunicações e da Junta 

de Regulamentação das Radiocomunicações. ,I 
. I 

estabelecer e submeter à apr~vação d~ .!un~.4~ Regul~entação das 

Radiocomunicações um conjunto de regras de procedunento para 
, I 

aplicação desse Regulamento e das decisões' das conferências de 

radiocomunicaç~es competentes. 

A.2 . O imbito das radiocomunicaçóe8. 

28 O âmbito das radiocomunicações caracteriza-se, em particular, pela: 
I 

convergência tecnológica da informática e (las telecomunicações, 

incluída a tecnologia aúdio visual: ' I 
rápida evolução teCnológica e aplicação generalizada de técnicas 

digitais na maioria dos sistemas espaciais e tedestres, incluindo os de 
I 

telecomunicações móveis e os novos sistemas de radiodifusão sonora e 

de televisão; I 
demanda crescente de freqüências radioelétricJ e de posições orbitais, 

cujo número é limitado, por parte dos sistem~ espaciais e terrestres. 

dos diferentes serviços, de seus provedores e dds diferentes países; 

crescente concorrência no mercado enke as comunicações 

"alámbricas" e "inalámbricas"; I 
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reconhecimento; cada vez maior, do valor econômico das freqüências e 

das posições orbitais, que conduz a novos enfoques da gestão nacional 

do espectro em alguns países; 

papel cada vez mais importante das organizações regionais e da 

colaboração do setor privado. 

A.;:I ,Estratégia do Setor de Radiocomunicações 

29 A estratégia do Setor de Radiocomunicações está orientada no sentido de que a 

UIT continue sendo a principal entidade moodial, em matéria de radiocomunicações. 

Os objetivos do Setor de Radiocomunicações, para alcançar esta 

estratégia, consistem em desempenhar as funções estabelecidas pela Convenção, 

especialmente para o periodo 1995-1999, ao: 

elaborar e adotar critérios mais precisos de co-participação de 

freqüências e de coordenação de sistemas novos e dos existentes nos 

, âmbitos espacial e terrestre. 

concluir, na medida do possível, a simplificação do Regulamento das 

Radiocomunicações e examinar suas possíveis repercussões no Setor 

de Radiocomunicações; ; , 

estreitar a colaboração com o Setor de Desenvolvimento das 

Telecomunicações e o Setor de Normalização das Telecomunicações, 

conforme o caso, realizar reuniões de informações e seminários 

moodiais e regionais, acelerar a elaboração de manuais e facilitar o 

desenvolvimento de sistemas automatizados de gestão do espectro, 

continuar aperfeiçoando os métodos de trabalho e a relação custo­

beneficio do Setor de Radiocomunicações e fazer com que as 

assembléias e conferências de radiocomooicações sejam mais eficazes; 

reforçar, ao máximo, a cooperação com os outros Setores e 

organizações e reduzir, ao mínimo, a duplicação de esforços; 

facilitar a introdução e o desenvolvimento de novas tecnologias; 

aplicar meios eficazes destinados a promover uma participação mais 

ampla dos Membros, especialmente os dos países em desenvolvimento 

e de outras entidades nas atividades do Setor de Radiocomooicações; 

zelar pelo respeito ao Regulamento das RadiocomUnicações, aos 

direitos das administrações Membros e provedores de serviços; 

zelar para que a Joota de Regulamentação das Radiocomunicações 

cumpra seu dever, sobretudo, em relação à utilização das bandas de 

freqüências e das órbitas de satélite, de modo a assegurar a confiança 

das administrações Membros. 

AI.1 Prioridades do Setor de Radiocomunicações para 1995-' ??9 
, '. , /' (. 

30 . Além das que identifiquem as conferências futuras, as prioridades do Setor de 

Radiocomooicações para 1995-1999, são: 

, Outubro de.l998 
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facilitar o desenvolvimento ~ a introdução dos' serviço~' móveis por 

satélite e os futuros sistemas públi~os de ,telecomunic~ções móveis 

terrestres, incluida a elaboração 'das" condições oporfunas de co-

p.mcipa9ão, tendo em conta os serViços' existentes;' I 
facilitar o desenvolvimento e' a introdução da teleyisã9 digital. 

, I 

incluindo a televisão de alta definição (TV AD) e a radiodifusão sonora 

digital; , I 
prestar , a assistência que lhe seja solicitada por umà conferência 

m1Uldill de desenvolvimento das telecomunicações, pka facilitar a 

iJrt,rodução de sistemas radioelétricos modernos, que ajudem os países 

em desenvcil~ento a aumentarem seus níveis dJ penetração, 

especialmente nas zonas rurais; I 
facilitar a coordenação oportuna entre' os Sistemas, I' espaciais e 
terrestres, novos e existentes; 

ampliar a assistência oferecida às administrações Membros para 

inscrição de suas concessões de freqüências "e ,[aplicação do 

Regulamento, de Radiocomunicações, prestando especial atenção aos 

países em desenvolvimento; , ,I 
zelar para que o Regulamento de RadiocomunicaçOes seja acatado no 

setor de radiocomunicações, cada vez mais competitivo el comercial; 

em relação ao aperfeiçoamento dos métodos de trabalho do Setor, 

examinar as possibilidades de: , ,,: 

criar, rapidamente, um sistema de intercâmbio de documentos, 

de fácil utilização para o usuário; , i 
elaborar, 'rapidamente, recomendações e aperfeiçoar os 

mecanismos de publicação (redução dos custos butários e do 

tempo de publicação, aumento da distribuição I e do acesso 

eletrôníco); "., ",," I,,; I 
utilizar, em maior escala as principais medidas técnicas de 

informitica para notificação e tratamento das ~tribuições de 
freqüências; I I , 

estabelecer uma estrutura orgânica flexível n~ I Escritório cÍ~ 
Radiocomunicações, com, atenção especi~ à formação e 

aperfeiçoamento de seu pessoal; j 
promover o desenvolvimento de uma infra-estru', mundial da 

::;:o~ participação das entidades e organizaçael distintas das 

administrações nas atividades do Setor de Radi6cOmunikões, 
, , i 

.... A .... do Sdo. de Rod'''''''' •• ''''.... : I 
31 Tendo em conta a missão, o âmbito, a estraté~a, os objetivos ei as prioridades, 

o Setor de Radiocomunicações deve realizar, entre outras, as seguintes atividades: 

, , real~ te;Wões de informaçÕes, seminários m~diail e regionais e 

prestar assistência às administrações, dispensando espe~ial atenção aos 
, , ' I 

I 
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países em desenvolvimento,. mediante, por exemplo, a preparação de 

manuàis; 

levar adiante a cooperação com outros Setores e organizações e evitar 

a duplicação; 

dar resposta apropriada aos pontos do Plano de Ação de Buenos Aires 

relativo à gestão do espectro radioelétrico; 

utilizar, em maior escala, a informática e as tecnologias de informação, 

incluindo o desenvolvimento de um sistema automatizado de gestão do 

espectro; 

desenvolver uma estrutura orgânica flexível, melhorar os métodos de 

trabalho, utilizar meios modernos de comunicação e administrar i a 

formação e o aperfeiçoamento do pessoal do Escritório; 

reconhecer que a UIT é uma organização que presta serviços às 

administrações e aos membros dos três Setores: 

aumentar a participação das entidades e organizações distintas d;ls 

administrações. 

8 Normalização 

8.1 Missão do Setor de Normalização 

32 De acordo com as disposições da Constituição e da Convenção de Genebra, 

1992, a missão do Setor de Normalização das Telecomunicações da UIT consiste em 

alcançar os objetivos da União, em matéria de normalização das telecomunicações, 

estudando para tal, . as questões técnicas, de exploração e de tarifação e adotando 

recomendações sobre as referidas questões para a normalização das 

telecomunicações, à nível mundial. 

8.2 O imbito da normalização 

33 O âmbito da normalização se caracteriza por: 

- rápida alteração tecnológica e redução dos ciclos de inovação; 

rápido desenvolvimento e convergência da . tecnologia das 

telecomunicações, radiodifusão, informática e informação; 

- rápido desenvolvimento de novos produtos e serviços; 

- concorrência crescente entre os operadores de redes, os provedores de 

serviços e de equipamentos; 

- maior participação de entidades distintas das administrações no 

processo de normalização; 

crescente influência das organizações regionais de normalização e de 

'foros industriais; 

- transição, em todo o mundo, de Uma n~nÍlaIização·~ ditada pela 

tecnologia à uma normalização ditada pelo mercado; 
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- transição paralela de um planejamento teÓricb global 

planejamento prático, .com ênfase na rapidez da aplibação; 

a um 

I 
- o surgimento dI! operadores e sistemas de telecomunicações millldiais. 

i 

8.3 Estratégia do Setor de Normalização 

34 O objetivo do Setor de Normalização consiste em manter a s4prémacia millldial 

da U1T como organismo de normalização mundial das tele1tomilllicações. 

estratégias para atingir estes objetivos são as seguintes: 

, - adotar-um-método denonnalizaçãõâifaao pelas leisl do mercado; 

As 

- fornecer produtos de alta qualidade (isto é, r~comendações) no 

momento oportuno e a um preço justo;' i 

- definir claramente o p~pel da UIr em relação aos otganismos regionais 

de normalização e foros industriais; I 
estabelecer acordos adequados e boas relações de cooperação com 

. d al' - I esses orgarusmos e norm tzaçao; I 
- dentro da esfera da competência do Setor, prestar particular atenção às 

matérias de normalização de alta prioridade; I 
- aperfeiçoar, ainda mais, os métodos de trabhlho do Setor de 

Normalização, melhorando e acelerando a elaborJção e aprovação de 

recomendações; I 
- aumentar a participação e responsabilidade das entidades e 

organizações distintas das administrações no processo de 

normalização. 

8.4 Prioridades do Setor de Normalização para 1995-1999 I 

35 As prioridades do Setor de Normalização para 1995- I 999 JãO: 

- elaborar normas millldiais para incluir novas tednologias, serviços e 
I 

capacidades nas redes de telecomunicações, a saber: 

- redes inteligentes; I 
rede digitaI de serviços integrados de ban~a larga; 

• modo de transferência diacrônica; 

telecomunicações pessoais e universais; .1 
sistemas de comunicações multimídia; I 

futuros sistemas públicos de teleco~unicações móveis, 

terrestres e sistemas móveis por satélite;. 1 
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- serviço mundial de rede virtual; 1 

elaborar as normas millldiais necessárias para a gestão de redes de 

telecomunicações, cada vez mais complexasJ a ~aber: 
- . I 

rede de gestão de telecomunicações;i 

normas sobre qualidade de serviçro e de funcionamento da 
rede; 

I 
I 
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planos de numeração; 

- seguir elaborando e revisando os princípios de tarifação e de 

contabilidade das telecomunicações internacionais; 

- prosseguir o exame do trabalho novo e do existente, de sUa distribuição 

entre os setores de Radiocomunicações e de Normalização das 

Telecomunicações da urr, tendo em conta as prioridades definidas 
para ambos os Setores; 

- otimizar a cooperação com os outros Setores da União e minimizar a 
duplicação de esforços; 

- continuar melhorando' a' eficiência do processo de normalização na 
UIT; 

- dar seguimento à cooperação com as demais ~rganiiações mundiais, 

regionais de norma1ização e com os foros industriais para harmonizar a 

preparação e aplicação de normas mundiais de telecomunicações; 

- cooperar, dispensando atenção especial aos páíses. em desenvolvimento 

com os demais Setores, na organização de reuniões de informação, 

seminários e workshops. na preparação de estudos monográficos, 
diretrizes e manuais. 

C Desenvolvimento 

C.1 Missão do Setor de Desenvolvimento 

36 A Constituição e a Convençao (Genebra, ·1992) conferem ao Setor de 

Desenvolvimento um duplo encargo, que reflete o caracter. da União como 

organismo especializado das Nações Unidas e como or8arusíno de execução de 

projetos de desenvolvimento do sistema das Nações Unidas e. de outras iniciativas 

de financiamento. Em todas suas atividades, o Setor de Desenvolvimento da UIT 

persegue um amplo objetivo, mediante o quàt todos os paises do m~do possam 

dispor de redes e serviços de telecomunicações eficazes, baseados na tecnologia 

mais adequada. Sua missão consiste em: 

- criar uma maior consciência da importância das telecomunicações para 

o desenvolvimento econômico e social dos paises; 

- facilitar informação e assessoramento sobre opções de política e 
~ . 

estrutura; 

- promover o desenvolvimento, a expansão e a exploração das redes de 

telecomunicações internacionais, regionais e nacionais nos paises em 

desenvolvimento, reforçando a capacidade . de revalorização dos 

recursos humanos, de planificação, gestão, mobilização de recursos e 

de pesquisa e desenvolvimento, em cooperação com· outros Setores da 

UIT e outras organizações internacionais e regionais, em colaboração 
Com o setor privado; ~. 

- promover e coordenar programas que acelerem a transferência de 

tecnologias apropriadas aos países em desenvolvimento; 
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- estimular a participação da indústria no' desebvolvimento das 

telecomunicações .. nos países em desenvolvm;dnto e oferecer 
I 

assessoramento sobre a escolha e a transferência da tecnologia 

adequada: I 
- prestar especial atenção às necessidades dos países menos adiantados e 

facilitar-lhes assistência. I 

C.2 O imbito do desenvolvimento. 
I 

.1 

37 O imbito do desenvolvimento das telecomunicações se caracJeriza por: 

- restruturação e libe~ão do setor das telecomunidações, nos planos 

nacional e internacional, de modo que a prestação de serviços de 
I 

telecomunicações seja regida cada vez maís pelas leis da concorrêucia; 
[ 

- em geral, o fosso entre os países desenvolvidos e erri desenvolvimento 
I 

tem-se reduzido, relativamente, do ponto de vista de acesso ao serviço 

telefõnico bàsico, porém tem-se aumentado no Jue se refere aos 

serviços avançados de telecomunicações; I 
rápido desenvolvimento das telecomunicações em alguns países, 

sobretudo na região da Ásia-Pacífico e na Américal Latina, associado 

.1 ao crescimento econômico geral; 

- falta. de progresso em outros países, sobretudo ria África, onde o 
I 

crescimento econômico está estagnado e as telecomUnicações não têm 

sido reestruturadas; I 
- mudança de estratégia do PNUD, que dá prefe~ência à execução 

nacional de projetos de desenvolvimento, em substituição à execução 

internacional por organismos especializados; I 
- cQnseqüente diminuição dos meios de financiament9 disponíveis para a 

execução de projetos, compensada apenas, em partel pelo aumento dos 

fundos fiduciários e das contribuições voluntárias, ~ que tem reduzido 

os recursos fmanceiros de que dispõe o Setor de De~env~lvimento para 

cumprir sua dupla missão, definida no parágrafo 36,/ 

- crescente importância atribuída aos modelos, políticos e de 

"regulamentação, que criam mercados abertos / e estimulam o 

investimento privado (incluído o investimento pmvado estrangeiro); 
I 

, como resultado, os programas de desenvolvimento recorrem cada vez 

menos à assistência técnica e cada vez mais à I cooperação e aos 

acordos comerciais; I 
. os fundos de que dispõe a UIT continuarão sendo limitados. em 

comparação com as necessidades dos países em ~esenvolvimento. e 

exigirão que a UIT cumpra uma função catalisador~, 
,I 

. , 
',j, •• I 

I C.3 Estratégia do Setor de Desenvolvimento 

,. I ," 

38 é 'dS d b'··' '" A estrat gIa o etor e Desenvolvimento se asela em tres ruvels pnnClp8ls: 

I 
I 
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Assistência direta - O Setor de Desenvolvimento presta assistência aos países 

em desenvolvimento,. para reforçar, ampliar e harmonizar suas redes e serviços 

de telecomunicações, mediante: 

- a ajuda aos países para a criação da estrutura necessária no campo da 
política, estratégia e investimento, que permita e favoreça o 

desenvolvimento, com êxito, das telecomunicações mobilizando o 

apoio das instâncias decisórias determinantes em todos os seto~s; 

- a ajuda ao setor das telecomunicações para desenvolver e reforçar sua 

cápacidade institucional; 

- a ajuda ao setor de telecomunicações para a elaboração de projetos; 

- a assistência aos interessados no setor de telec,omunicações, para 

aquisição dos conhecimentos teórico~ e práticos, necessários e 

adequados, das últimas novidades das telecomunicações. 

Associação - A este nível, o Setor de Desenvolvimento desempenha urna 

função catalisadora e potenciadora, na medida em que incita todas as partes 

interessadas nas telecomunicações a colaborarem para o 

desenvolvimento das mesmas. Mais concretamente, promove e facilita 

a intervenção ativa dos países desenvolvidos e da comunidade 

internacional"-llo processo de desenvolvimento, mediante: 

- a cooperação com outras organizações internacionais e 

nacionais, a fim de promover um planejamento integrado do 

desenvolvimento sustentável, em particular nas zonas rurais, 

por intermédio de um método de desenvolvimento rural 

integrado; 

- a cooperação com as organizações regionais de 

telecomunicações e com as instituições mundiais, regionais e 

nacionais de desenvolvimento e financiamento; 

- o fomento da participação do setor privado nas atividades do 

Setor de Desenvolvimento; 

- o, reforço, aI? máximo, da colaboração com outros Setores da 

União e a redução, ao mínimo, da duplicação de esforços; 

- a mobilização de recursos para projetos de desenvolvimento 

das telecomunicações. 

Desenvolvimento e mobilização de recursos - O Setor de 

desenvolvimento mobiliza recursos humanos e financeiros, 

tecnologia. informação 

desenvblvimento das 

permanente para: 

e conhecimentos técnicos para o 

telecomunicações, mediante uma ação 

- identificar as fontes de financiamento; 

- conceber instrumentos e sistemas de gestão dos recursos 

humanos; 

- criar e gerir bancos de dados de informática, de interêsse para 

o processo de desenvolvimento. 
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C.4 Prioridade do Setor dt~ Desenvolvimento para 1995-1999 

I 
, I 

I 
I 

I 
, I 

39 As Conferências Mundiais e R,egionais de Desenv4lvimento das 
Telecomunicações definiram, em suas resoluções e num pro~a de trabalho 

concreto para o Setor de DesenvolVimento das Telecomunicações - 01 Plano dé Ação 

de Buenos Aires· - as prioridades específIcas do Setor de Desenvolvimento, assim 

como as esferas de cooperaçiiio com seus associados no desenvolvime~to. 
I 

• O texto do Plano de Ação de Buenos Aires se encontra no relatório final da 
Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações [(Buenos Aires, 
1994). I 

40. O referido programa de trabalho será colocado em prática, em Jaráter urgente e 
I 

dentro dos recursos disponíveis, em coordenação e colaboração com os parceiros no 

desenvolvimento e insistindo, particularmente, na assistência ao~ países menos 

desenvolvidos. O Plano de Ação consta de três capítulos: 

Capítulo I 

Capítulo 2 

. , .... 

elaboração de recomendações, diretrizes, modelos, ~tc., para ajudar, 

assessorar e informar, entre outros, às instâncias deCIsórias no campo 

da política, mediante um programa de cooperação en~e os membros e 

os trabalhos pertinentes das duas Comissões Ode Estudb' (e os Grupos de 
I 

Trabalho que sejam necessários) e das 'Conferências de 
I Desenvolvimento .. 

- atualização dos programas e estudos atuais; 

I 
I 

I 
- execução de proietos e realização de atividades rio âmbito dos 12 

J , I 

novos programas complementares nos campos de: ' 

políticas, estratégias e fmanciamento; , 

gestão e desenvolvimento dos recursos humJnos; 
: 

guia para a elaboração do plano dei desenvolvimento 

direcionado para a evolução comercial; . [. 

desenvolvimento de serviços de radiocomun:icações marítimas; 

planífIcação de redes por computador; I 
gestão do espectro; 

melhoria da manutenção; 

sistema radiofôníco móvel celular; 

desenvolvimento rural integrado; 

infra-estrutura de radiodifusão; 

serviços de informações; 

I 

J 
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desenvolvimc:nto da telemática e das redes de informátiCll; 

- prestação de assistência em casos concretos; 

- execução de projetos do PNUD, a ~o de fundos fiduciários. 

Capftulo3 

programa especial de assistência aos países menos adiantados. com 

vistas à participação adequada destes na aplicação do Plano de Buenos 

Aires. 

C-5 Açies do Setor de Desenvolvimento 

41 Entre as ações projetadas para o Setor de Desenvolvimento, de acordo com sua 

missão, prioridades e estratégias e em cumprimento das decisões da primeira 

Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações (Buenos Aires, 

1994) constam: 

- a plena execução do Plano de Ação de Buenos Aires, dispensando 

atenção especial às necessidades dos países menos adiantados; 

- aplicar as recomendações das Comissões de Estudo de 

desenvolvimento, mediante provas práticas e - atividades bem 

delimitadas; 

- atualizar os manuais existentes e preparar novos manuais como 

resultado da trlmsferência das atividades dos, grupos autônomos 

especializados (Resolução 7 da Conferência de Plenipotenciários 

Adicional (Genebra, 1992); 

- promover uma participação maís intensa das entidades ltiferentes das 

administrações nas atividades da BDT; 

- mobilizar recursos para projetos de desenvolvimento, tendo 

particularmente presentes as necessidades dos países menos 

adiantados; 

- promover a cooperação com os outros Setores e com outras 

organizações. em favor do desenvolvimento das telecomunicações. 

evitando a duplicação de esforços; 

- continuar fornecendo dados estatísticos, indicadores de 

desenvolvimento e outros relatórios oportunos, devidamente 

atualizados. 

D Presença regional 

42 A presença regional da UIT tem sido progressivamente introduzida pelas 

Conferências de Plenipotenciários anteriores, sem que tenham sido claramente 
definidos seus objetivos e sua missão. A Conferência de Plenipotenciários (Nice, 
1989) criou a BDT e adotou a Resolução 17 para fortalecer a presença regional. 

ainda que sem definir suficientemente a articulação entre esta e os diferentes 

elementos da União e, concretamente, da BDT. Ao fina) de cinco anos de 

experiência com esta presença regional fortalecida. e à luz das conclusões das 

/ 

Outubro de 1998 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 13943 

conferências mWldiais e regionais de desenvolvimento, convém Iconsolidar o 

-princípio de uma presença regional forte da ÍJIT, junto com certa fonaa de 

delegação de competência e responsabilidad~. I 

I 
43 A presença regional deve ter como objetivo principal aproximar. o mais 

possível, a União de' seus Membros, dotando aquela de condições pka sati!.fazer, 

dentro dos limites dos recursos disponiveis e mediante as atividadeJ da B[tT, as 

necessidades crescentes e diversas dos países em desenvolvimen~o, a fi m de 

, melhorar suas redes e serviços de telecomunicaçõês. j Para tal f~ a pruença 

regional da UIT deve estar disponivel a serviço do geral e, sobretudo, para dar apoio 

logísti~o e técnico às atividades da BDT, contribuindo para aplicar, inl/oco, gnças a 

contatos diretos e constantes com as autoridades nacionais responsáveis, com as 

organizações regionais e subregionais e com os organismos inJeressadc,s, as 

d~cisões, recomendações, ações, p~ograrnas. ~ e ~rojetos aprov~dos I pelos l)~S~S 
Membros ou pelo Setor competente da Urnao. Para esse efeito, a Conferencia 

redefiniu os objetivos e a missão da presença regional em" sua Resoluç~o 25. 
.. . I 

IV . Estratégias e prioridades em matéria de gestão e pessoal I 

44 ~ara aplicar as estratégias e prioridades propostas neste planl, a Secretaria 

deveria continuar a reforma administrativa que iniciou no atual I periodoentre 

Conferências de Plenipotenciários, de acordo c!om as recomendações dos consultores 

e do Comitê de Alto Nível. As prioridades para o periodo 1995~ 11999 são, entre 

outras, as seguintes: I 

I 
- continuar elaborando e integrando os sistemas de planif,cação 

estratégica, planificação operacional, gestão finance~ e gesü o dos 
I 

resultados alcançados durante o periodo 1990-1994; I 
,prosseguir ,melhorando a eficácia e eficiência dos serviç,)s de 

conferências da UIT; I 
I 

- traçar e aplicar uma estratégia para as publicações eletrônicas e em 
I 

papel; , 

continuar desenvolvendo a estratégia da UIT, em matêJa de sistc mas e 

serviços de informática, sobretudo em serviços, tai~ como TIES*' 

ITUDOC: que beneficiam os Membros e os membros. I 
• Serviçol' de Intercâmbio de Informação sobre Telecolunicações, 

45 O pessoal da UIT .; um dos recursos mais valiosos da União. Para que a 

Secretaria possa ajudar eficazmente os Membros da UIT adaptai I.s atividades da 

· organização à rápida evolução na esfera das telecomunicações, se ~~veria adotar um 

· enfoque glob~ da gestão e do desenvolvimento dos recursos humbos da UIT no 

· ,âmbito do sistema comum das Nações Unidas. As prioridades eksenciais para o 

período 1995-1999 são ,as seguintes: . ,.1 . 
/t. _.: ~elas~ificaçio de cargos - fonnular critérios de classificação de cargos, 

, que 'garantam que se preste a devida atenção: : I' 

. I I 
I 
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- ao caráter sumamente técnico de muitos cargos da categoria 

profissional na UIT, que exigem conhecimentos especializados, 

mas não acarretam grandes responsabilidades de gestão; 

- aos importantes conhecimentos de gestão exigidos em outras 

funções, nas quais os conhecimentos teóricos e práticos, as 

aptidões e experiência tenham mais peso do que os 

conhecimentos técnicos; 

- quadro de Pessoal - dever-se-ia modificar o perfil dos cargos do 

. quadro de pessoal e a ~elação entre contratos permanentes e de duração 

temporária, levando-se em consideração às mudanças estruturais, o 

desenvolvinlento tecnológico e a natureza do trabalho: 

- em geraI, para melhorar o equilíbrio entre os contratos 

permanentes e de duração temporária em 'toda a organização; 

- em particular, para melhorar o equilíbrio entre a situação do 

pessoal da BDT e o resto do pessoal da organização; 

- contratação e promoções - formular e aplicar· políticas e 

procedimentos de contratação e promoções destinados a: 

- garantir uma representação geográfica eqüitativa na UIT; 

- melhorar a representação da mulher nos cargos de categoria 

profissional; 

- possibilitar o desenvolvimento de um quadro de pessoal 

dinâmico, mediante a criação de empregos adequados para a 

colocação de jovens, ao término de seus estudos universitários; 

garantir as perspectivas de carreira e as promoções internas. 

- melhoria da organização e das perspectivas de carreira - reforçar a 

organização e melhorar as perspectivas de carreira, através da: 

- aplicação de um programa completo de formação no local. de 

trabalho, dotado de recursos financeiros indispensáveis, tendo em 

conta a necessidade de se aumentar o número de mulheres na 

categoria profissional; 

- utilização de toda a estrutura de classificação do sistema comum 

das Nações Unidas, de G.I a D.2; 

- prestação de serviços de ~rientação,· planificação e 

assessoramento profissional, bem como de serviços de avaliação 

do desempenho funcional. 

v . Considerações financeiras 

46 O Plano Estratégico proposto neste relatório convida a UlT a tomar uma série 

de iniciativas com r~lação à sua política e seus programas, noperiodo 1995-1998. 

Nesta seção do Plano, são descritos, sucintamente. os fatores fmanr-eiros 

considerados pela Conferência de Plenipotenciários de Quioto, ao examinar as 

opções globais para o periodo 1995-1999. 

, , 

\ 
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I 
I 
I 
i 
I 

47 A composição das receitas do orçamento da UIT: As receitas ordinárias da 

UIT provêm de três fontes principais: I 

- contribuições fixas das~dministrações Membros par~ o orçamento 

ordinário da União; I 
contribuições fixas dos membros dos Setores da UIT para o orçamento 

ordinário da União; . I 

- receita~ por conta dos gastos de apoio, destinadas a custbar projetos de 

cooperação técnica, executados pelo Setor de Dese~volvimento da 
I 

UIT, em nome do PNUD ou a cargo de fundos fiduciários. 

I 
48 Uma análise das tendências das receitas indica que: I 

as contribuições fixas das administrações Membros ~ o orçamento 
1 

ordinário atingiram um nivel estável; é pouco provável que estas 

receitas aumentem significativamente e poderiam co~eçar a diminuir; 

os fundos oriundos do PNUD diminuíram rapi~ente no periodo 
I 

1990-1994 e devido à nova estratégia do PNUD é pouco provável que 

esta tendência se inverta , I 

4. E"" t<ndêoci" "" ........... _ o _modo 1"5-1~. Ao mioóa<-" o 
período abrangido pelo Plano, 86% das receitas ordinárias da UIT corresponde às 

contribuições das administrações Membros. Os membros contrib~bm com 12% e os 

2% restantes procede do PNUD e de fundos fiduciários. Somentb as contribuições 

das administrações Membros podem ser previstas com bastante se~ça. 

I 
50 A composição de gastos do orçamento da UIT: A UIT Item gastos fixos e 

gastos variáveis: I 

75%, aproximadamente, dos gastos fixos, são gaStos com pessoal. O 

grosso dos gastos restantes corresponde à manutedção e modernU:ação 

das instalações; I 
- os gastos variáveis estão relacionados, principalmente, com o programa 

I 
de conferências e reuniões. Aproximadamente, 29% dos gastos totais 

da UIT corresponde a esta categoria. I 
I 

51 Neste contexto, e tendo em conta a quantidade máxima Jotal que os Membros 

estimam poder gastar, a Conferência de Plenipotenciários adcltou a Decisão 1, pela 

qual estabelece o limite de gastos para o periodo financeiro! 1995-1999 para, no 

máximo, 750 milhões de francos suíços, ao câmbio de 01.01.11994. 

i 
'I 

52 Considerando, as numerosas modificações que ,estão OCorrendo no setor das 
, 'I 
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telecomunicações, a Resolução 39 prevê a realização de ,um estudo completo das 

bases financeiras, da União, durante o período 1995-1998, ~om a participação dos ~ , 
Membros e dos membros. I '. "-

i 

I 
--------------________ ' i 
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RESOLUÇÃO 2 

Estabelecimento de um Foro para discutir as estratégias e políticas no ambiente 
'em transformação dãs telecomunicações 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994). 

considerando 

a) 

transfonnaç: . . a ... · 

'; perimentando 
. ('1:''''- .......... _ .... 7 ,:.-.=- - ~ 

0:;;"".,,1""', .... 

mundialização dos mercados e à demanda crescente dos usuários de serviços 

transfronteiriços integrados e cada vez mais adaptados a suas necessidades; 

b) que as forças que compõem o setor das telecomunicações têm 

levado muitos países a reestruturarem seu setor das telecomunicações, sobretudo, 

mediante a separação das funções de regulamentação e exploração, a liberalização 

paulatina dos serviços e o surgimento de novos agentes nesta área; 

c) que esta reestruturação das políticas e regulamentações das 

telecomunicações, que se iniciou nos países industrializados, tem sido seguida pelâ 

adoção de imciativas regionais tendentes a estabelecer um programa de liberalização 

através de novos modelos de regulamentação: Livro AzuI Latin~ameriéano da 

Comissão lnteramericana Be Telecomunicações (CITEL) e Livro Verde Africano; 

d) que, além dessas iniciativas regionais, grande número de paises 

iniciaram a liberalização de seus serviços de telecomunicações e. em certos casos, a 

privatização dos mesmos; 

e) que essas mudanças tornaram evidente, há muitos anos, a 

necessidade de um modelo mundial para permutar informações sobre as políticas de 

telecomunicações; 

f) que é preciso reconhecer e compreender as regulamentações e 

políticas nacionais de telecomunicações, para permitir a criação de mercados. 

mundiais capazes de facilitar o desenvolvimento harmonioso dos serviços de 

telecomunicações, 

consciente 

a) de que os fms da União são, entre outros "promover a nível 

internacional, a adoção de um enfoque mais amplo das questões das 

telecomunicações, a causa da universalização da economia e a sociedade..da 

informação", "promover a e~nsão dos beneficios das noru tecnologias dêi 
telecomunicações a todos os habitantes do planeta" e "harmonizar os esforços do~ 
Membros para a consecução destes fins"; 

.' "'/;., :.""" 
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I 
I 
I 
I 

b) de. que a idéia de tentar criar um modelo mundial para ~licar e 

desenvolver estas novas tecnologias mundiais tem sido já objeto de n~erosos 
debates, 

recordando 

a) que no seu Relatório intitulado "O ambiente em transfonhação das 

telecomunicações':' o Grupo Assessor sobre política de telecomunicações,1 assinalou 

~am:. I 
tem adotado medidas relativamente modestas i para a 

harmonização e coordenação das políticas nacionais; , 

com seu conhecimento histórico de cooperação intern~cional é a 

única organização de telecomunicações da qual sãd Membros 
I 

praticamente todos os Governos do mundo; e I 
ocupa uma posição ideal par servir de Foro para a coordenação, 

o intercâmbio de informação, a realização de d~bates e a 

harmonização de políticas de telecomunicações I nacionais, 

regionais e internacionais; i 
b) que essas observações encontraram eco na Conferência de 

Plenipotenciários (Nice, 1989), que na sua Resolução 14, levou em coÁsideração e 

reconheceu: I 
, I 

a impossibilidade daqueles, que intervêm nestas atividades, de 

determinar isoladamente uma política Ileficaz de 

telecomunicações:' , 

que a UIT é a única organização de telecomunicaJões, da qual 

são Membros praticamente todos os paises do muhdo. o que a 
I 

converte numa tribuna adequada para apoiar a llarmonização 

das políticas nacionais, regionais e interJacionais de 

telecomunicações; I 
c) que, por último, a Conferência de Plenipotenciárlos Adicional 

(Genebra, 1992) prosseguiu o debate sobre a necessidade de ser estabelecido um 

mecanismo de coordenação de políticas (Resolução 15) e reconheceJ a necessidade 

de ser estabelecido um Foro, onde seja acelerado a coordenaçi-op6lítica entre os 

Membros, ainda que· sem indicar os meios pelos quais se pod~a lograr essa 

coordenação. Em particular, fica por resolver a questão da natureza desse Foro, o 
I 

alcance de suas atividades e a configuração que poderia lhe ser atribuído, 
I 

destacando 

I 
I 
I 

a) a conv~ência de que as administrações dos Me~bros da UIT~ ao 

advertir sobre a necessidade de um exame constante de sua ptópria política e 

legislação de telecomunicações, em rápida evolução, possam dischtir estratégias e 

Políticas; I 
I 
I 
I 
I 
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b) a necessidade de que a União, como organização internacional que 

desempenha um fimção diretora no setor das telecóríiritricações, organize um F oro 

onde seja facilitado o intercâmbio de informações sobre a política das 
telecomunicações; 

c) a conveniência de que o Foro facilite o acesso e o intercâmbio de 

informações. O Foro serviria de tribuna para o debate periódico, entre outras coisas, 

de amplas questões políticas, do progresso técnico, dos diferentes serviços e das 

oportunidades que oferecem o desenvolvimento de infra-estruturas e as questões de 

financiamento comercial; 

d) a conveniência de que o F~ro preste atenção especial aos interesses 

e necessidades dos, paises em desenvolvimento, nos quais as tec.!!Qlogias-e õs 

serviços modernos podem contribuir consideravelment~ para~dês;volvimento da 

iri.fra-es~ das 'telecomunicações, /' 

resolve 

l. que se estabeleça um Foro Mundial de Política das 

Telecomunicações, 'para exame e intercâmbio de opiniões e informações sobre 

'assuntos de política e regulamentação das telecomunicações; 

2. que' deste Foro Mundial de Política das Telecomunicações' Dão 

saiam normas mandatárias nem com força vinculante; todavia, o Foro preparará , 
relatórios e, quando for o caso, emitirá opiniões para exame dos Membros e das 

reuniões pertinentes da UIT; 

3. que o Foro esteja aberto a todos os membros, entidades e 

. organizações distintas das administrações autorizadas a participar das atividadd; da ' 

União, de conformidade com o artigo 19 da Convenção (Genebra, 1992) e que,CltSo 

procedente, o Foro possa, em alguns casos, reservar algumas reuniões apenas para 

seus Membros; 

4. que o Foro seja convocado, uma ou duas vezes antes da próxima 

Conferência de Plenipotenciários, por ocasião de outras conferências e reWliões da 

urr, observando-se os temas, a programação e as limitações financeiras; 

5. que o Foro seja convocado, em função das necessidades, para 

responder rapidamente a novos problemas de política criados pelo meio 

transformador das telecomunicações; 

6. que o Conselho decida a duração, a data, o local de real!zação, a 

ordem do dia e a agenda do Foro; 

'7. que e~ta ordem do dia e. a agenda sejam ~aseados num relatório do 

Secretário-Geral, qut; contenha os documentos das conferências, assembléiàs e 

reuniões da VIT e nas propostas formuladas pelos Membros e membros da União; 

8, que os debates do Foro sejam baseados. nas . contribuições dos 

Membros e membros da União, no relatório do Secretário-Geral e nas opiniões 

~xpressas pelos participantes sobre um tema detenninado; 

9, que o Foro seja convocado, por ocasião de alguma conferêncià~ou 

reunião da União; pararcdqzir, ,ao llÚI\imo, as conseqüências ,no orçamento da 

'união; 

'": "t ~ _ ,. 'J 

Outubro de 1998 



Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 15 13949 

10.- quço Foro adote seu próprio Regulamento' Interno, Lseado' num 

~jeto do Secretário-GeraJ, que tenh8 sido examinado pelo Conselh9.1 

. encarrega o Secretário-(Je",( 

de fazer os preparativos necessários para o Foro MWldial. de Política das 

Telecomunicações, com base no resolve anterior, I 

encarrega o Conselho 

\ I 

I 
I 

de decidir a duração, a data, o local de realizaç!o, a Jem do dia e a 
agenda do Foro Mundial de Politica das Telecomunicações, I . 

encarrega ademais o Conselho 
, I 
I 

'I 
de submeter à próxima Conferência de Plenipotenciários um relatório 

I 
sobre este Foro, para sua avaliaçlo e a adoçio das medidas necessárias, 

convida a próxima Conferência de Plenipotenciários 

I 
I 
i 

a determinar se deve fonnaJizar a existência deste F~ h. Constituiçio e 
na Convenção da União, levando em conta a experiência que Jerá adquirida no 

-período 1995-1998, I ' 

RESOLUçAo3 

Futuras conferências d. Unllo 

I 
I 

A Conferência de Plenipotenciários da União. IlnternacionaJ de 
Telecomunicações (Quioto, 1994), 

tendo em conta 

a) o Documento 38 submetido pelo secretárioreraJ, relativo às 
conferências previstas; , I 

b) as propostas submetidas por vúios Membros da pDiio; 
c) o trabalho preparatório a ser executado, necessariamente, pelos 

Setores da União e as administrações, antes de cada reunião de ukna conferência. 

/ 
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resolve t 

1. que o programa das conferências futuras seja o seguinte: 

1.1. Assembléia de Radiocomunicações (AR-95), Genebra 16- 20 

de outubro de 1995; 

1.2. Conferência Mundial de Radiocomunicàções (CMR-95); 

Genebra, 23 de outubro-17 novembro de 1995; 

1.3. Conferência Regional de Desenvolvimento das 
Telecomunicações (CRDT), segundo trimestre de 1996; 

1.4. Conferência Regional de Desenvolvimento das 
Telecomunicações (CRDT), quarto trimestre de 1996; 

. '1.5. Conferência Mundial de Normalizaçãó das 
!Telecomunicações (CMNT), outubro de 1~96, 8 diaS; 

1.6. Assembléia de Radiocomunicações (AR-97), outubro­

novembro de 1997; 

1.7. Conferência Mundial de Radiocomunicações (CRM-97), 

outubro-novembro de 1997); 

1.8. Conferência Mundial de Desenvolvimento das 
Telecomunicações (CMDT), Malta, março-aból de 1998; 

1.9, .~onferência de Plenipotenciáóos (PP-98), Estados 

Unidos da Améóca, entre setembro-dezembro de 1998; 

1.10. Conferência Regional de Desenvolvimento das 
t -,. 

Telecomunicações (CRDT), segundo trimestre de 1999; 

UI.' . Ássembléia de Radiocomunicações (AR-99), óutubro­

novembro de 1999; 

1.12. Conferência Mundial de Radiocomunicações (CMR-99), 

outubro-novembro de 1999; 

2. que: 

2.1. a ordem do dia da conferência mencionada no resolve 1.2, já 

estabelecida pelo Conselho, seja mantida sem modificação; . 
. ; 

2.2. a ordem do dia da conferência mencionada no resolve 1.7 seja 

estabelecida pelo Conselbo, tendo em conta as Resoluções e 

Recomendações da CMR-93 e a CMR-95; 

2.3. a ordem do dia da conferência mencionada no resolve 1.l2 seja 

estabelecida pelo Conselho, tendo em conta as Resoluções e 

Recomendações da CMR-95 e da CMR-97, " 

3. que as conferências sejam realizadas dentro dos peóodos indicados 

no resolve I e que o Conselho determine, após consultar os Membros da União, 

respeitando tempo suficie~te entre as conferências, as datas e os locais exatos de 

reuniões, quando não estiverem decididos. Todavia, nos casos em que as datas já 

estiverem sido fixadas, não serão modificadas. A duração indicada. no resolve I 

para as conferências, cuja ordem do dia tenha sido já estabelecida não será 

modificada; o Conselho decidirá a duração exata das demais conferências, wna vez 

estabelecida sua ordem do dia, dentro dos períodos indicados no resolve, I. 
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RESOLUÇÃO 4 

Duraçio das Conferências de Plenipotenciários 
da União 

A Conferência de Plenipotenciários da União Intemabional de 
Telecomunicações (Quioto, 1994), 

advertindo 

a) que o artigo 8 de Constituição da União Int~acional de 

Telecomunicações (Genebra. 1992) estipula que as Confekncias de 
,I 

Plenipotenciários da UniIo serIo rea1iZJIdas a cada quatro anos, o que ~tirá que, 

no funu'o, estas Conferências durem menos; t I 
b) as exigências crescentes a que estio submetidos os· recursos da 

União, as administrações e os delegados que participam das. lconferências 

internacionais sobre telecomunicações. , I 
I 

resolve 

. que as fututas Conferências de Plenipotenciários tenh.ml uma duraçio 

máxima de quatro semanas, salvo que, por necessidade urgente, seja dbtenninado de 

outra forma, I i 

encarrega o Secrel6rio-Geral ' I 

de edidas fac 010 • o lOdo tomar as m oportunas para I ltar o maxtmO aproveitamento 

.1 tempo e dos recursos destinados para essas Conferênciaso 

: I 
I I RESOLUÇÃO 5 

I 
Convites para realizar conferfnciu ou reuniiJes fora de <f'iebra 

A Conferência de Plenipotenciários da União 
Telecomunicações (Quioto, 1994), 

considerando 

i I 
~temacional de 
./ 
, I 

que os gastos das êOnferências e reuniões da UniIo ~ sensivelmente 
. inferiores quando estas são realizadas em Genebra, , I 
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considerando. não obstante, 

que é. vantajoso realizar certas conferências e reuniões em países 

diferentes da sede, 

tendo em consideração 

que na Resolução 1202 (XII), a Assembléia Geral das Nações Unidas 

decidiu que as reuniões dos órgãos das Nações Unidas sejam realizadas. em geral. 

na sede do órgão interessado, mas que poderá ser realizada uma reunião fora da sede 

se o governo anfitrião concordar em custear a diferença dos gastos dela decorrentes, 

recomenda 

que as conferências mundiais e as assembléias da União sejam realizadas. 

normalmente. na sede da União, 

resolve 

1. que os convites para realizar conferências e assembléias da União 

fora de Genebra sejam aceitos. unicamente, se o governo anfitrião aceitar custear a 

diferença dos gastos delas decorrentes; 

2. que os convites para realizar conferências de desenvolvimento e 

reuniões das Comissões de Estudo dos Setores fora de Genebra sejam aceitos apenas 

se o governo anfitrião fornecer, a título gratuito. no mínimo, loCaIs e condições 

adequados. o material e o mobiliário necessários, salvo no caso dos países em 

desenvolvimento em que o governo anfitrião nã~ es~ obrigado, necessariamente, 

a fornecer o material, a título gratuito, se assim se manifestar. 

RESOLUÇÁ06 

Participação de organizações de libertação reconhecidas pelas Nações Unidas 
nas conferências e reuniões da União Internacional de Telecomunicações, como 

. observadores 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 

considerando 

a) o artigo 8 da Constituição da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992), ·que outorga plenos poderes às Conferências de 

Plenipotenciários; 

Outubro de 199: 



Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

I 
I 
I 
I 

b) o artigo 49 da mesma Constituição. que estipula as relações da 

Umo com as Nações Unidas; 
i 

c) o artigo 50 da referida Constituição. que trata das relações com as 

demais organizações intemac:ionais. I . I 
vistas : I 
as Resoluções pertinentes da Assembléia Geral das Nações ULdas sobre 

a questio dos movimentos de libertação. 

resolve 

i 
I 

I 
I 

que as organizações de libertação. reconhecidas pelas NaçÕes Unidas, 

podem, a todo momento, assistir àk conferências, assembléias e reuni~s da União 

Internacional de Telecomunicações, como observadores. I 

encarrega o Conselho 

de tomar as disposições necessárias para a aplicação desta R~solução. " 
I 

RESOLUÇÃO 7 

Procedimentos para definir uma região para fins de convocaçãb de uma 
conferência regional de radiocomunicações I 

I 
A Conferência de Plenipotenciários da União 

Teleco~unicações (Quioto. 1994), 

Intlmacional de 

reconhecendo 

I , , 

I 
I 

a) que certas disposições da Constituição e da Conv~nção da União 

Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), em particular b número 43 da 

Constituição e o número de 138 da Convenção, prevêem a con~ocação de uma 

conferência regional de radiocomunicações; , 

b) que no Regulamento de Radiocomunicações são !defmidas certas 

regiões e zonas; I 
c) que a Conferência de Plenipotenciários e as confetências mundiais 

I 
de radiocomunicações são competentes para defmir uma regi~o para fms de 

"realização de uma conferência regional de radiocomunicações; I i 
I , 

d) que o Conselho poderá propor a convocação de :uma conferência 

regional de radioComunicações. ainda que não lhe tenha I sido conferido, 

expressamente, autoridade para defIDir uma região, I 

, Quinta-feira 15 13953 



13954 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

considerando 

a) que possa ser necessário definir uma região. pará fins de 
convocação de uma conferência regional de telecomunicações; 

b) que o Conselho é o órgão mais adequado para definir uma região. 

quando for necessário tomar uma decisão. nesse sentido. entre conferências 

mundiais de radiocomunicações competentes ou Conferências de Plenipotenciários. 

resolve 

I. que, na eventualidade de ser necessário definir uma região, para fms 

de convocação de uma Conferência regional de radiocomunicações, o Conselho 

proponha uma definição da região; 

2. que ,sejam consultados todos os Membfo-slllnegião proposta e 

sejam informados, em conseqüência, todos os Membros da União; 

3. q~e seja considerada definida a região, quando no prazo 

determinado pelo' Conselho, tenham respondido, afirmativamente, dois terços dos 

Membros da região proposta; 

4. que se comunique a todos os Membros a composição da região, 

convida o Conselho 

I. a tomar nota da presente Resolução e adotar as medidas que julgar 
necessárias; 

2. a estudar a possibilidade de conciliar, quando for o caso, a consulta 

aos Membros sobre ~ definição da região com a consulta sobre a convocação da 
conferência regional de radiocomunicações. 

RESOLUÇÃO 8 

Instruções para o prosseguimento dos trabalhos sobre o Regulamento interno 
das conferências e reuniões da Uniio Internacional de Telecomunicaç6es 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 

recordando 

a Resolução 12 da Conferência de Plenipotenciários Adicional (Genebra, 
1992), 

visto 

o relatório que o Conselho • submeteu a esta Conferência (veja o 

Documento 30 + Corr.I), com objetivo de receber as mesmas instruções ou 
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• ! 

diretrizes para o prosseguimento dos trabalhos sobre o Regulamen~o interno das 
I 

~~: conferências e reuniões .da UIT, ! 

visto 

o referido relatório, 

encarrega o Conselho 

1. de continuar a preparação e revisão do projeto do Regulamento 

interno, tomando como base o primeiro projeto e os comentários fbrmulad~s p~los 
I 

Membros, constantes do mencionado relatório ou recebidos pelo Secretário-Geral 

até 01 de março de 1995; . I 
2. de zelar para que, se a preparação do projeto nec~ssitar da criação 

do Grupo de Peritos, que ~ Conselho está autorizado a criar, como i' já o estava, por 

'força da Resolução 12 anteriormente citada: I 
2.1 o Grupo de Peritos se for cons~tuído ou, de' outra form~ o 

Secretário-Geral apresentar, para ~xame na s~ssãO de 1996 do 

Con~elho, um primeiro relat~rio provísóri~ I~comp~ado da 

documentação correspondente, que este relatório provisório 

seja enviado, junto com as opiniões do Consblho, aos Estados 

Membros da União, para que estes formule*, os comentários 

2.2 

oportunos' : 

o Grupo ~e Peritos se for constituído· ou, be outro modo, o 

Secretário-GeraI apresentar um relátório fina~ com o projeto do 

Regulamento interno na reunião de 1997 do Conselho para 

posterior exame, que esse relatório seja d~pois enviado aos , , 

Estados Membros, pelo menos, um ano antes da próxima 

Conferência de Plenipotenciários; 'JI .... 
3. de submeter, por intermédio do Secretário-Ger, um relatório com 

o projeto definitivo do Regulamento interno à Conferência de Plenipotenciários, 

para que esta decida, I 

autoriza o Conselho ·1 

I 
a modificar, se for necessário, esta programação, à Iluz de sua eventual , 

decisão sobre a criação do Grupo de Peritos e a execução do tra~alho. 

RESOLUÇÃO 9 

i 
Reunião inaugural do novo Conselho e reunião 

do Conselho em 1995.; ~'I 

i· A COnferência de Plenipotenciários da Uniãi 

. )·.Telecomunicações (Quioto, 1994), 

Internacional de 
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consciente 

da necessidade de adotar disposições provisórias para as reuniões do novo 

Conselho, até que entrem em vigor as emendas de 1994 à CoDStitlÚção e à 

Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), 

observando 

que o Conselho estará constitlÚdo por quarenta e seis Membros, que já 

foram eleitos, 

resolve 

L que o novo Conselho eleito pela presente Conferência se reúna em 

14 de outubro de 1994 e desempenhe as funções que lhe foram atribuídas pela 

Convenção (Genebra, 1992), em vigor atualmente; 

2. que o Conselho escolha seu Presidente e Vice-Presidente DI 

reuniio inaugural do novo Conselho, os quais permanecerio no cargo até à eleição 

de seus sucessores, na abertura da reunião anual do Conselho em 1996. 

RESOLUÇÃO 10 

Estatuto de observador nas reuni6es do Conselho 
aos Membros que dele nlo fazem parte. 

A Conferência . da Plenipotenciários da União Internacional de 
Telecomunicações (Quioto, 1994), 

considerando 

que o número de Membros do Conselho não pode exCeder 2S% do 
número total dos Membros da União, 

reconhecendo, 

a) as importantes responsabilidades dos Membros que foram eleitos 
para fazer parte do Conselho, porém, reconhecendo também que os Membros da 
UniIo que não fazem parte do Conselho têm um interesse legítimo nos trabalhos 
deste e nas suas comissões e grupos de trabalho; 

b) que conceder o estatuto do observador aos Membros que mio fazem 
parte dos órgãos do governo constitui uma prática comum em outros organismos. 
especializados daS Nações Unidas, 
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I 

resolve 
I 

. l. . que os Membros da União Internacional de Telecomunidações que 

'"nlo fazem parte do Conselho podem enviar, às suas próprias expensas, I mediante 
'. notificação ao Secretário-Geral, com a devida antecedência, um observador às 
reuniões do Conselho e de suas comissões e grupos de trabalho, durante Jm período 
experimentaL até à Próxima Conferência de pienipotenciáriosde 1998; ! 

2. que os observadores podem receber documentação durant~ a reunião 
considerada, porém não terão voz nem direito de voto, ; ~' 

enca"ega o Comelho , 

d' .•. R gul' I fmal'dad e revisar, em conseqfiencla, seu, e amento mtemo, com ~ I e 
de que, às reuniões que o Conselho realize entre 1995 e à Conferência de 
Plenipotenciári~s de 1998, possam assistir, a título provisório, obserJadores dos 

··'"Membros em questão; I . 
,.'i.-, 

.,. ,.', encarrega do mesmo modo o Comelho . r 

: r. 
de infonnar à Conferência de Plenipotenciários de 1998 sobre os 

resultados desta presença, em caráter experimental, de observadores d~s Membros, 

que não fazem parte do Conselho, às reuniões deste e de suas comissões e grupos de 

trabalho, ao longo do referido peóodo,. I 

convida 

a Conferência de Plenipotenciários de 1998 a examinar ~ questão da 

.',,!presença de observadores dos Membros, que· não fazem parte do Fonselho, às 
reuniões deste, de suas comissões e grupos de trabalho e a adotar as decisões 

apropriadas. 

RESOLUÇÃO 11 

Esposiç6es e foros mundiais e regionais de telecomunicações 
I 

I ~ . 

. I 
A Conferência de Plenipotenciários da União lnthnacionai de 

I .. J,~lecomunicações (Quioto, 1994), 
' ... " , . ! 

~) ~V.,l:. I 

'11'.:.. comider'ando .[ 't ~.' 
i .. , 

";,':.1: 'a)' que as exposições de telecomunicações e os foro~ bonexos são de 

'~iderável intêresse para dar conhecimento aos Membros 't União e' da 
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comunidade das telecomunicações, em geral. dos últimos .a~ços ~ todos os 
setores das telecomunicações e as possibilidades de aplicá-los em beneficio de 

todos os Membros da Unilo, em particular, dos países em desenvolvimento; 

b) que as exposições mundiais e regionais de telecomunicações 

cumprem a funçio de manter infonnados os Membros e oferecem uma oportunidade 

universal para apresentaçAo de tecnologia mais moderna, em todas os setores das 

telecomunicações e atividades conexas; 

c) que as exposições regionais de telecomunicações demostram as 

possíveis vantagens das telecomunicações aos povos de todos os continentes, ao 

destacar os problemas concretos de cada regi lo e indicar suas possíveis soluções; 

d) que as referidas exposições e foros regionais, organindos em 

caráter regular pela UIT, sem fms comerciais, a convite dos Membros, 510 um me~o 
excelente para responder às necessidades dos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento e facilitar a ttansferência de tecnologia e de informaçAo essencial 

J 

aos países em desenvolvimento, 

observando 

a) que o Secretário-Geral é plenamente responsável pela TELECOM, 
que faz parte das atividades permanenteS da Unilo; 

b) que, em cumprimento à recomendaçAo do Comitê de Alto nivel, foi 
e~tabelecida uma Junta para prestar assistência ao Secretário-Geral na gestão das 

atividades da TELECOM; 

c) que as atividades da TELECOM estão sujeitas aos Estatutos, ao 
Regulamento de Pessoal da UIT, às normas de publicações e ao Regulamento 
Financeiro, compreendido o controle interno e a auditoria intema; 

d) que a auditoria externa das atividades da TELECOM deve continuar 
à cargo dos auditores externos da Unilo,:' l'1' 

resolve 

l. que a Unilo continue organizando, periodicamente, em colaboraçlo 
com seus Membros, exposições e foros mundiais de telecomunicações, 
preferencialmente na cidade sede da Unilo; 

2. que a Unilo continue colaborando com os Membros na organizaçAo 
de exposições e foros regionais; e que, na medida do possível, estes eventos sejam 
programados de maneira que coincidam com outras import8htes reuniões ou 
conferências da Unilo, com o fim de reduzir, ao mínimo, os gastos e favorecer uma 
ampla participaçAo; 

3. que se reforce a administraçlo e a estrutura da TELECOM; 

4. . que se conserve • flexibilidade operativa necessária para fazer face 
. a todos os problemas, nesse setor de atividade; 

S. que uma parte. importante do superávit obtido ·das atividadeS da 
TELECOM seja utilizada para projetos concretos de ~volvimento ·das 
telecomunicações, principalmente nos países menos desenvolvidós,' 
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encarrega o Secretário-Geral 

1. de melhorar a supemsao da TELECOM ~ de delegar 

responsabilidades especiais à Junta da TELECOM, tendo presentJs os principais 

objetivos da União e zelando para que sejam reforçados os laços ebtre a Junta e a 
I 

secretaria da TELECOM, de modo que as recomendações da Junta sejam aplicadas, 

sistematicamente, e com a máxima eficácia possível; I 
, , 

2. de aumentar a transparência das atividades da rELECOM e de 
apresentar um relatório anual ao Conselho sobre este assunto, cJmpreendidas as 

. medidas tomadas em relação com a utilização do superávit; I ' 
3. de zelar para que a secretaria da TELECOM, ainda que sendo regida 

'Pelo Regulamento do Pessoal da UIT, tenha a flexibilidade nebessária em seu 

'. Procésso de adoção de decisões para competir no seu âmbito sernidomercial; 

4. de melhorar o controle interno e a auditoria inierna das contas 

.' 'relativas às diferentes ativi~des da TELECOM; . ./ 

encarrega o Conselho I 

• J 1. de examinar o relatório anual sobre as atividades I da TELECOM e 

de fornecer orientações sobre as futuras tendências dessas atiVldad~S; 
.". , 2. de aprovar as contas da TELECOM, após exarninlu- o relatório dos 
. . I 
( .. auditores externos da União; i 

3. de aprovar a utilização do superávit da TELECOH. 

I 
i 

Readmissão da plena participqção do Governo da República ~ul Africana na 
"" :Conferência de Plenipotenciários e demais conferências, reuniões e atividades 

da União. I 
A Conferência de Plenipotenciários da União I Internacional de 

"'rel~comunicações (Quioto, 1994), ' I 
recordando' ,/. , 

, j 1\ . . 

, , A Resolução 12 da Conferência de Plenip~tenciáÍiosfjNice, 1989) sobre a 

.:; ~xclusão do Governo da República Sul-Afric~a dai Conferência ,de 

Plepipotenciários e de quaisquer outras conferências, reuniões e atividades da União, 

considerando , 

... ··{··I.: 
. que foram realizadas na África do Sul as primeiras eleições democráticas 

.. ,. livres, nas quais puderam participar, em pé de igualdade, todo,~ os habitantes deste 

.... :. Estado Membro da. União e que, como resultado das mesmas! foi constituído, em 

. ""'maio de 1994:'~ novo governo 'de unidade .nacional, após. lo auge 'tt!unfante ?a 
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longa e árdua luta do povo sul-africano pela igualdade, justiça e dignidade, que pôs 

fim à polltica de segregação racial desse pais, 

resolve 

I. aprovar, sem reservas, a adoção pelo Conselho da União, na sua 

reunião de 1994, da Resolução 1055, relativa à reintegração imediata na União do 

Governo de Unidade Nacional da África do Sul, com todos seus direitos, a partir de·· 
10 de maio de 1994; 

2. CODfirmar a readmissio da plena participação do. Governo de··:' 

Unidade Nacional do Áftica do Sul nas conferências, reuniões e atividades de:' ,. 

União, inclufda a ConfmtJcia de Plenipotenciários (Quioto, 1994); . 

3. anular a Resolução 12 da Conferência de Plenipotenciários (Nice,: 

1989). 

RESOLUÇÃO 13 

Aprovaçlo do Memorando de acordo entre o representante do Governo do'.· 
Japlo e o Secret4rio-Geral da Unlio Internacional de Telecomunicações sobre a .. 
Conferência de PlenlpotenciArios (Quloto, 1994) 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de· 
Telecomunicações (Quioto, 1994), 

considerando 

a) que o representante do Governo do Japão e o Secretário-Gera1 da· 
UIT, em virtude do disposto na Resolução 83 (modificada) do Conselho concluíram·· 
um Memorando de acordo sobre as disposições que seriam tomadas para. 

organização e financiamento da Conferência de Plenipotenciários de Quioto; 

b) que a Comissio de Controle do Orçamento examinou este 
Memorando de acordo, 

resolve 

aprovar o Memorândo de acordo, conclufdo entre o· representante· do 
Governo do Japão e o Secretário-Geral. 
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RESOLUÇÃO 14 

Reconhecimento dos direitos e obrigações,de todos 
os membros dos Setores da União. 

! 
I 

.1 

! 

I 
i 

I 

I 
A Conferencia de Plenipotenciários da União 

Telecomunicações (Quioto, 1994) 

I 
Internacional 

! 

I 

de 

I 

I 
considerando I 

i 
a) que os direitos e obrigações das administrações dos Membros da 

União são especificadas no artigo 3 da Constituição (Genebra, 1992); I 
b) que no artigo 19 dà Convenção (Genebra, 1992) sãÓ especificadas 

as entidades e organizações que podem ser autorizadas a participar i das atividades 

dos Setores e que recebem o nome de membros do Setor; i 
c) que o Conselho da Urnão adotou na sua reunião de 1993 o 

piocedirnento aplicável para a concessão da referida autorização J categorias de 

membros mencionadas nos números 234 e 235 da Convenção (Geneb~a, 1992); 

d) que é aconselhável definir, com mais precisão, ~ condições de 

participação das administrações dos Membros e de outros membros ~utorizados nas 

atividades dos Setores; i 
e) que, sem prejuízo para o disposto nos números !239 e 409 da 

Convenção de Genebra (1992), apenas !IS administrações dos Membros têm direito 

de voto, em particular, para a aprovação de recomendações J controvérsias, 

segundo o artigo 3 da Constituição; I 

reconhecendo 
1 

I 

que as entidades e organizações autorizadas com base nl artigo 19 da 

Convenção, chamadas "membros", podem participar de todas as ~tividades desse 

Setor, corri exceção das votações formais e de algumas conferênciak em que sejam 
I 

concluídos tratados; a este respeito, os membros: 'I 

\ \ 
a) 

" 

" 
b) 

c) 

têm direito, por força do regulamente intbo do Setor 

correspondente, a receber do Escritório desse ISetor todos os 

documentos que tenham solicitado com referência às comissões 

de estudo, assembléias ou conferências do Setor ~m que possam 

participar, de conformidade com as disposições Jertinentes; 

podem enviar contribuições às comissões Ide estudo ou 

conferências, em particular, àquelas nas quais tenham sido 
I 

oportunamente inscritas para participar, de conformidade com o 

regulamento interno do Setor; , : ' 

podem enviar representantes a essas reuniões, ~pós comunicar, 

oportunamente, 'ao Escritório os nomes' desses participantes, de 

conformidade com o regulamento interno do setbr; 
I 
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d) podem propor a inclusão de pontos na ordem do dia dessas 

reuniões, salvo em relação' à estrutura e ao funcionamento da 

União; 

e) podem participar de todas as deliberações e desempenhar 

funções, tais como, Presidente ou Vice-Presidentes de uma 

comissão de estudo, grupo de trabalho, grupo de peritos. 

grupo de relatores ou de outro grupo especial, segundo a 

competência e disponibilidade dos seus peritos; 

f) podem particiP!U' dos trabalhos de redação e de edição 
necessários antes da adoção das recomendações. 

reconhecendo ademais 

que, segundo se tem observado, a coordenação entre os Membros e os 
membros, no plano nacional, aumenta a eficácia das atividades, 

resolve 

convidar os membros a pll111clparem de todo processo decisório, 

destinado a facilitar a obtenção de um consenso nas comissões de estudo, 
particularmente no campo da normalização, 

enca"ega os Diretores dos Escritórios 

de incluírem as disposições apropriadas no regulamento interno de seu­
Setor respectivo, 

convida as administrações dos membros 

a instaurarem, no plano nacional, uma ampla coordenação entre todos os 

membros de seu pais. 

RESOLUçAo 15 

Exame dos direitos e obrigações de todos os 
. ,membros dos Setores da Uniio 

--,-.... 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 

observando 

a) que os direitos e obrigações das administrações dos Membros da 

União são especificados ~o artigo 3 Constituição (Genebra, 1992); 
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, I 
b) que no artigo 19 da Convenção (Genebra., 1992) são especificadas 

as entidades e organizações que podem ser autorizadas a participar das ativi~ad~s 
dos Setores e que recebem o nome de membros do Setor, de conformidade ~om o 

número 238 da Convenção (Genebra., 1992); I 
c) que o Conselho da União adotou, em sua reunião de 1993, o 

procedimento aplicável para a concessão da mencionada autorização às cate~orias 
dos membros mçncionados nos números 234 e 235 da Convenção (Genebra., 1~92), 

I 

I 
I 

co~;derando 

a) que o Plano Estratégico aprovado pela Conferêndia de 

Plenipotenci~os (Quioto, 1994) faz referência ao fato de que a partiJipação 

ininterrupta ~ entidades e organizações distintas das administrações é um rJquisito 

prévio para alcançar os fins de UIT; I 
b) que no Plano se declara também que os "Membros deverão estar 

muito conscientes da necessidade estratégica de manter e fortalecer a relaç~o entre 

os setores púlllico e privado dentro da UIr' e que deverão "estar dispostos á adotar 
I 

as estruturas e métodos de trabalho" da UIT, como conseqüência; I 
c) que é aconselhável especificar mais, concretamente, as condições de , I 

participação de todos os membros nas atividades dos Setores (números 86-~8, 110-

112, 134-136 da Constituição (Genebra., 1992); 

d) que os grupos assessores dos Setores têm a responsabilidade de 

examinar as prioridades e estratégias, os progressos na realização dos progrbas de 

trabalho e os métodos de trabalho de seus respectivos Setores, 

reconhecendo 

! 
/ 

I 
a) que a UIT deve manter sua posição como órgão proe~ente nas 

telecomunicações mundiais, demonstrando claramente sua capacidade de responder 
. ,I 

adequadamente às necessidades do setor das telecomunicações, em rápida evolução; 

b) que no seio das Comissões de Estudo, a maior parte do Jabalho é 

realizada pelos membros, que não apenas prestam ajuda financeira direita. como 

também através da participação de grande número de peritos nas Comissões de 

Estudo e nos Grupos de Trabalho, e que é, pois, fundamental uma di~tribuição 
eqüitativa das obrigações e dos direitos para estimular a participação da UIT; 

I 
c) que deve continuar sendo possível escolher, livremente,/ a classe 

contributiva para a UIT e seus Setores; I , 

d) que, quando os membros remetem sua contribuição a IInn Setor 
determinado, esperam que essa contribuição permaneça no orçamento desse Setor; 

e) que a adoção de decisões nas conferências nas quais sãd firmados 
,I " 

tratados (isto é, as Conferências de Plenipotenciários, as Conferências' de 
, I 

Radiocomunicações e as Conferências Mundiais de Telecomunicações 
I 

Internacionais), assim como o exercício formal do direito de voto corresponde aos 

membros; I 
f) que' o novo Regulamento Financeiro da UIT prevê que cada Setor 

I 
tenha seu prqprio orçamento, com identificação clara de todos os gastos e receitas; 
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g) que tanto ds Membros como os membros participam ativamente dos 
grupos assessores dos Seto~es, 

resolve 

que sejam revist(:ls os direitos e obrigações dos "membros", com o fim de 
aumentar seus direitos, em reconhecimento de sua contribuição aos trabalhos da 
UIT, de tal modo, que se promova sua participação, ativa e efetiva e que a UIT 
responda melhor à rápida evolução do setor das telecomunicações, 

encarrega o Secrretário-Geral 

de estabelecer um comitê de revisão para analisar a situação atual e a 
necessidade de que a UIT demonstre a utilidade de suas atividades, com a fmalidade 
de formular recomendaçõeS, baseadas nesta análise, tendo em conta o disposto no 

anterior "resolve". 

Em particular, COnvém certificar-se de que: 

- a composição desse comitê corresponda a uma amostra bem 
equilibrada e r~presentativa dos Membros e membros; 

- todos os Membros e membros que não fazem parte dlo comitê possam 

apresentar contribuições escritas ao·mesmo; 

os grupos consultivos dos três Setores apresentem as contribuições 

apropriadas; 

- seja reexaminada a questão fmanceira de cada Setor, com a fmalidade 

de que cada um dos Setores tenha a máxima independência e 

responsabilidade, do ponto de vista orçamentário; 

- as recomendações e as propostas de modificação da Constituição e da 

Convenção sejam apresentadas à reunião de 1996 do Conselho, que 

poderá adotar as que sejam de sua competência e transmitir as demais 

à Conferência de Plenipotenciários de 1998, 

encarrega o Diretor de cada Escritório 

de iniciar um estudo dos procedimentos e processos de seu Setor 

relacionados na correspondente resolução, para melhorar a participação dos 

membros no seu Setor. 

RESOLUÇÃO 16 

Aperfeiçoamento dos Setores de RadioCOMliRicações 
e de Normalização das Telecomunicações da UIT 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, i994) 
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considerando 'I 
.. _ a) ,que a UIT deveria ser o organismo mundial pr~~nte de 

normalização das telecomunicações, incluídas as radiocomunicações; ! I I ' 

b) que a UIT é o órgão melhor situado para assegurar uma c~peraÇiO 
eficaz, em escala mundial, no campo da regulamentação das radiocomunica~ões; 

, I 
c) que, na sua Resolução 2, a Conferência de Plenipotenciários 

Adicional (APP) (Genebra, 1992), reconheceu que as disposições dos númJros 78 e 

104, êstipulam um~ divisão inicial do trabalho entre os s~~res de 

Radiocomunicações (UIT-R) e de Normalização das Telecomunicações (Ulif-T); 

, d) que a Resolução 2 da APP (Genebra -1992) esboça os ~Cipios e 

orientações gerais para a divisão do trabalho entre o tnT-R e o UIT-T; , I 

'"e) que, em aplicação das instruções da APP (Genebra, 11992), a 

Conferência de Normalização das Telecomunicações e a ASSembléia de 

Radiocomunicações adotaram Resoluções que confirmam a divisão do trablillto entre 
I 

o tnT-R e o UIT-T, prevista pela Resolução 2 da APP-92 e estabeleceram 

procedimentos para continuar o exame e a divisão do trabalho, conformJ o caso, 

c~m a fmalidade de obter eficácia e eficiência necessárias da União; , I 
t) a necessidade de que todos os participantes interessados n~s Setores 

UIT -R e tnT -T intervenham nesse exame; . ! 
g) a necessidade conseqüente de manter este exame ~~tro de 

mecanismos existentes, na medida do possível, com vistas à reduzir a caJ-ia imposta 

aos recursos limitados de muitos dos participantes intere'ssados e aos re~ursos dos 

Escritórios dos Setores; .! 
h) que, para que possa haver um periodo de consolidação e ajuste, 

nesta etapa, não é aconselhável afastar-se, consideravelmente, ~ práticas 

existentes; , I 
i) que as funções e responsabilidades de cada um dos Setores da UIT 

deveriam ser claras e transparentes, 

resolve I , I 
1. que se mantenha o atual processo, de confonnidade com a 

Resolução 2 da APP (Genebra, 1992), que prevê um exame constantel do trabalho 

novo e do atual e sua divisão entre o UIT-R e o UIT-T; . I 
. 2. que os Diretores dos Escritórios de Radiocomunicações e de 

Telecomunicações avaliem, detidamente, com a ajuda do Grupo IAssessor de 

RadiOComunicajões (GAR) e do Grupo Assessor de NOml~izaÇão das 

Telecomunicáçõ~S (GANT), os elementos para melhorar a estrutka da UIT, 

incl.uídas ~odificações necessárias à Constituição e à Convenção e I Jue preparem 

um relatório preliminar para o Conselho, em sua reunião de 1996 el um relatório 

final para o Conselh'Q, em sua reunião de 1998; I 
\ . I 

\ I 
, I 

I 
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encarrega o Secretário-Geral 

di: instar todos os partÍcipantes dos trabalhos do UIT -R e do UIT -Ta 

intervirem nas reuniões e reuniões mistas do GAR e do GANT. com WD,nivel de 

representação devidamente elevado, tendo em conta a natureza estratégica desta 

taref:l, 

encarrega o Coruelho 

I. com base no Relatório dos Diretores à reunião do Conselho de 

1996, de avaliar se o progresso do trabalho realizado de acordo com o ponto 2 da 

parte dispositiva é satisfatório, com o fim de preparar um relatório e submetê-lo à 

Conf:rência de Plenipotenciários de 1998. 

2. de elaborar um relatório para exame da Conferência de 

Plenipotenciários de 1998. 

RESOLUÇÃO 17 

• '\. ":"> j ~ 

Grupos Assessores dos Setores de Radiocomunicações e de Normslizaçio das 
Telecomunicações 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 

coruiderando 

a necessidade de tomar medidas para o estudo das prioridadj:s e 

estra):égias a serem aplicadas no âmbito das atividades da União, em matéria,; de 

radic comunicações e de normalização das telecomunicações e de assessorar os 

Diretores dos Escritórios de Radiocomunicaçôés e de Normalização das 

Telecomunicações, e que, para tal fim, foram criados os Grupos, ~ssessores de 

Radi;x:omunicações e de Normalização das Telecomunicações, 

constante; 

reconhecendo 

a) 

b) 

que as telecomunicações evoluem continuamente; , , . 
,.f··,f .' 'I 

que as i atividades dos setores deveriam ser objeto de um exame 

c) a importância das atividades já iniciadas no _ tocante ao 
. ..----- . 

aper feiçoamento dos métodos de trabalho dos Setores de Radiocomunicaçõe5 e 

Normalização das Telecomunicações pelo Grupo Asses~o; de Radi~inunicações e 

pelo Grupo Assessor de Normalização das Telecomunicações> e: â ~ô~ve~ênê~a dC'-,' 
. t ... _. ,( 

que prossigam os referidos trabalhos, 
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: I 

'resolve I 
: / 

1. que a Conferência de Nonnalização e 8$ AsseMhléias de 

Radiocomwúc:açaes continuem mantendo os Grupos Assessores;, . ' ./ 

2. que estes Grupos: I 
- prossigam estudando as prioridades e as esttatégias das 

atividades respectivas de ambos os Setores da União; I 
-continuem examinando os progressos realizados n~ execução 

~ • , I 

dos respectivos programas de ttabalho de ambos os Setores; 
. I 

.'. prossigam facilitando o ,cesso a orientações em relaÇão com os 
trabaIhós das Comissões de Estudo; . i . 

contin~ recomendando medidas destinadas. Jtre ou~ 
coisas, a fomentar, a cooperação e a coo~enaçãO ~om outras 

~s de norma1ização, aSsim como com b Setor de 
, . I 

Desenvolvimento das Telecomunicações, dentro de ambos os 

, Setores e entre eles e com a Unidade de Planificação! Esttatégiça 
da ~a-Geral~ , r . 

I 
enctm'ega os Diretores dos Escrit6rios de Radiocomunlcaç&~ e de 
Normallzaçdo das Telecomunicaçáes .' , . , I . 

1 de · . d . 'dade d /. . continuarem apotan o as atJVI s e seus respechvos grupos 

assessores. os quaii estio integrados por representantes das adminis~s. das 

entidades e das orpniu ç6es reconhecidas, de conformidade com o I~sposto no 
artigo 19 da Conveação e representantes das Comissões de Estudo; I 

. I 

2. de infonnarem, todos os anos; aos membros de seus
1 

respectivos 

Setores e ao Conselho sobre os resultados dos trabalhos realizados por iseus Grupos 
. I 

Assessores. . , I 

I 
RESOLUÇÃO 18 

Eume dos procedimentos de coordenação e do quadro geral 
.• planificação de IreqO@neias aplicáveis, '_ -I' 

. • às redes de satélite na UIT ' 

'/ 

I A Conferência de ,Plenipotenciári~s da União Internacional de 
Telecomwúc:açaes (Quioto, 1994) I 

I , , 

comiderando. 

. . a) ,que, o artigo 44 .da Constituição (Genebra" 1992) lestabelece os 

. principioi búicos cIilutiliução do espectro de freqüências radioelétricas e da órbita 
'~ dos satélites Pesiacionários; ! 

J . " ." I 

I 

I 
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b) a crescente mundialização e diversificação dos sistemas de 

teleco~unicações, emJ~articular. as redes de satélite; 

c) que existe uma crescente inquietação sob;e o espaço ,a ser ocupado 

pelas novas redes de satélites, incluida as dos novos Membros da UIT e a 

necessidade de manter a integridade dos procedimentõs e acordos da UIT; 

d) que o Relatório do Grupo Voluntário de Peritos sobre a 

simplificação do Regulamento de Radiocomunicilções. que • será analisado na 

Conferência" Mundial de RadiocomU'nicações d~ 1995 (CRM~95), mantém os atuais 

procedimentos de coordenação, ainda que de forma simplificada; 

e) que a ordem do dia da CMR-95 e a ordem do dia provisória da 

Conferência Mundial de Radiocomunicações de 1997 (CMR-97) compreendem o 

exame dos projetos de ·radiodifusão por satélite para as Regiões'l e 3 mencionados 

nos apêndices 30 e 30A do Regulamento de Radiocomunicações; 

f) que as comissões de estudo de radiocomunicações estão analisando 

possíveis melhoras destes projetos, tendo em conta que, desde que os mesmos foram 

implementados têm surgido tecnologias mais modernas, incluidas as tecnicas 
; 

digitais, que podem proporcionar opções alternativas mais ~fetivas e acessíveis para 

a prestação de serviços; , 

g) que as comissões de estudo de radiocomunicações estão elaborando, 

também, procedimentos de coordenação técnica, para redes de satélite e solicitaram 

ao Grupo de Trabalho dé Regulamentação da Reunião Preparatória de Conferências 

(1995) que elabore disposições regulamentares complementares; 

h) as inquietações de alguns Me~bi=õs sbbn;. o não cumprimento dos . 

procedimentos de coordenação;' '~ 
i) que muitos países em desenvolvimento necessit~ de assistência 

para aplicação dos procedimentos de coordenação das redes de satélite; 

resolve encarregar o Diretor, do Escritório de Radiocomunicações 

I. de, em coordenação com o Grupo Assessor de Radiooomunicações 

e tendo em conta as contribuições da Junta de Regulamentação das 

Radiocomunicações (RRB), iniciar o exame de alguns aspectos importantes da 

coordenação internacional de redes de satélites, incluidos: 

i) as relações entre os procedimentos da UII e o compromisso de 

utilizar as freqüências e posições orbitais notificadas: 

ii) a necessidade constante de adaptar os procedimentos de 

coordenação e o quadro geral da planificação de freqüências na 

UIT, para as redes de satélite~, às possibilidades tecnológicas 

em rápido desenvolvimento, por ~xemplo, para facilitar o 

estabelecimento de sistemas de satélite de multiserviços; . 
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com os objetivos de: 

I 

I 
I 
/ 

I 
I 

i) garantir o acesso eqüitativo ao espectro de freqüê~cias 
radioelétricas e à órbita dos satélites geoestacionários e o :e,ficaz 

estabelecimento e desenvolvimento de rédes de satélites'; I 
ü) garantir que os procedimentos de coordena5ão internadionaL 

sa~siaçam as necessidades de- todas as adrninistraçõe$, ao 

estabelecer suas redes de satélite, deixando' ao mesmo te~po, a 

salvo, os interesses de outros serviços de radiocomunicaçõJs; 

iii) examinar os avanços tecnológicos em relação aos proje~os de 

adjudicação, com vistas a detenninàr se estimulam a utilibçãO 

flexível e eficaz do espectro de freqüências radioelétricaJ e da 

órbita dos satélites geoestacionários; /' 
. . I 

2. de assegurar que o refendo exame tenha em conta o trabalho em 

curso do Setor de Radiocomunicações e, em particular, ciiiRRB e das comiss~es de 

estudo de radiocomunicações; I 
3. de, caso necessário, coordenar as atividades com os Diretores dos 

d . E .. ' I outros OIS scntonos; i 
4. de apresentar um relatório preliminar à CMR-95 e um relatório final 

I 
àCMR-97, .1 

• I 

encarrega o Secretário-Geral 
I 
i 
/ 

de promover a participação de todas as partes interessadas, inclJídos os 

operadores de sistemas de satélite, num nivel adequadamente. e1evadd, e de 

proporcionar ao Diretor a assistência necessária para levar o exame a bom tehno. 

~ I 
RESOLUÇÃO 19 I 

/ 

Melhorias da utilização de meios técnicos, de armàzenamento I 
e difusão de dados do Escritório I 

de Radiocomunicações I 

! 

A Conferência de Plenipotenciários de União 

Telecomunicações (Quioto, 1994) 

lnternadional de 
! 
I 
I 

considerando i 
i. 

a) a ampla gama de atividades que realiza o Esdritório de 

Radiocomunicações, em seus exames técnicos, no tratamento das insc,tnções para 

atribuições de freqüências e o armazenamento e difusão de dados correspbndentes; 

b) qUe o Registro Internacional de Freqüência contém !mais de 5 

milhões de inscrições correspondentes a mais de 1 milhão de conccssõe~J 
I 
/ 
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c) que o Escritório processa mais de 70.000 inscrições anuais, algumas 

das .q!lB!~ exigem eX,ames e análises técnicas detalhados; .. 

d) que se requer que a União, através de seus sCrviços, processe, 

justifique, armazene e difunda as inscrições e os resultados dos trabalhos do 

Escritório, . , . 

tendo em conta 

a) o trabalho constante de aperfeiçoamento de gestão das' funções 

associadas às atividades do Escritório dUrante os últirilosanos; " 
." . 

b) a pesada e constante carga de trabalho à qual deve fazer: frente o 

Escritório; 

c) as múltiplas atividades que deve efetuar o Escritório para processar 

uma grande variedade de inscrições e os recursos necessários para atender aos 

diversos tipos de tarefas relacionadas com o exame técnico das referidas. inscrições; 

'" 
resolve 

que é necessário continuar o estudo dos custos aSsociados ao eXame 

técnico das notificações de concessão de freqüências para as diversas classes de 

estações radioelétricas; redes de satélites, etc., incluidos os custos de armazenamento 

eletrônico de dados; , 

encarrega o Secretário Geral 

de fazer esse estudo e apresentar um relatório, 'sobre seus resultados, que 

inclua a possibilidade de reduzir ao mínimo tais custos, 

convida o Conselho 

a examinar este assunto, à luz do mencionado rehlt~rio do Secretário-
Ger,J, 

RESOLUçAo 20 

Utilizaçio pelo serviço de radiodifusio das bandas atribuídas 'adicionalmente a 
este serviço . 

A Conferência de" Plenipotenciários da União Internacional" de 

Telecomunicações (Quioto, 1994)' 
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considerando 

I 
.1 

I 
i 
1 

a) que a Conferência Administrativa Mundial de Radiochmunicações 

(Genebra, 1979) e a Conferência Administrativa Mundial de Radioc~municações 
. . , 

(Málaga-Torremolinos, 1992) atribuíram ao serViço de radiodifusão bandas 
I 

adicionais de ondas decamétricas; 1 

b) que a utilização dessas bandas pelo serViço de radiodifusão será 

regida pelas disposições estipuladas pela Conferência Administrativk Mundial de 

Radiocomunicações, encarregada da planificação das bandas de onctJ decamétricas . , 

atribuídas a esse serviço; I 
c) que a entrada em operação de uma estação de radiodifusão nestas 

I 
bandas não ocorrerá antes da data de conclusão satisfatória da transferência (de 

acordo com o procedimento descrito na Resolução 8 da Conferência ~dministrativa 
Mundial de Radiocomunicações - Genebra, 1979) de todas as concesJões a estações 

de serviço fixo, que funcionem de conformidade com o QuaJlro--d~ concessão de 

bandas de freqüências e demais disposições do Regulamento de Radi,*omunicações, 

que estejam inscritas no Registro Internacional de Freqüências e q~e possam ser 
I 

afetadas pela exploração de estações de radiodifusão; i 
d) que o Setor de Radiocomunicações trabalha no estudo de 

procedimentos de planificação alternativos, que poderiJ aliviar o 

congestionamento das bandas de ondas decamétricas e otimizar ai utilização das 

bandas nas referidas ondas atribuídas ao serviço de radiodifusão; 

e) que os resultados desta atividade estarão disponiveis para as 

Conferências Mundiais de Radiocomunicações de 1995 e 1997, ! 

resolve I 
I 

I. que as administrações observem, estritamente, 
I 

as disposições do 
I Regulamento de Radiocomunicações; 

2. que não serio autorizadas a operar estações de ~adiodifusãO nas 
I 

bandas anteriormente mencionadas, enquanto não tenha sido concluída a 
I 

planificação e não tenham sido cumpridas as condições estipuladas no Regulamento 
I 

de Radiocomunicações, I 

insta às administrações I 
I 
1 

I 
a particIparem dos trabalhos desenvolvidos i no Setor de 

Radiocomunicações sobre a utilização das bandas de ondas decalnétricas atribuídas 

ao serviço de radiodifusão e a acompanharem os progressos dostesmos. 
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RESOLUÇÃO 21 

Medidas especiais sobre procedimentos alternativos 
de chamada nas redes internacionais 

de telecomunicações 

A Conferência de Plenipotenciários da União IlI1temacional de 

-Telecomunicações (Quioto, 1994) 

considerando 

a diferença existente nas tarifas aplicadas às telecomunicações pelos 

Estados Membros da União Internacional de Telecomunicações, 

tendo em conta , 

a) que algumas entidades de exploração utilizam redes internacionais 

de telecomunicações, à'margem dos acordos bilaterais concluídos entre as empresas 

de exploração das telecomunicações internacionais; 

b) que; estas práticas repercutem, adversamente, nas receitas que 

algtms Estados Membros da UIT obtêm de seus serviços de telecomunicações 

internacionais; 

c) que alguns Estados Membros da UIT consideram estas prâticas 

como wn uso indevido de suas redes de telecomunicações; 

d) que estas práticas violam o direito nacional 'de alguns Estados 

Membros, 

tendo em conta ademais 

a) o direito dos Estados Membros da UIT de suspender seus serviços 

de telecomunicações internacionais, segundo previsto no artigo 35 da Constituição 

(Genebra, 1992); 

b) o direito dos Estados Membros da UIT de celebrar acordos 

bilaterais, de confonnidade com o ponto 1.5 do artigo 1 do Regulamento de 

Telecomunicações Internacionais, relativo ao intercâmbio internacional do tráfico 

de telecomunicações ~ntre as administrações dos Estados Membros da yIT ou as 

empresas de exploração reconhecidas, 

considerando também 

a) que cada Estado Membro deveria poder impedir a utilização de suas 

redes para a prestação de serviços distintos dos autorizados por sua administração ou 

para transmitir informação destinada a outra pessoa sem o devido pagamento por 

essa transmissão; 

b) que, na' medida do possível, as empresas de exploração deveriam 

fixar tarifas e políticas de exploração, com o fim de oferecer aos clientes as tarifas 

Outubro de 1998 



Outubro de 1998 

I 
: I 

/ 
, I 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
I 
! 

minimamente praticáveis, e que o ponto 6.1.1 do artigo 6 do Regulmhento das 

Telecomunicações Internacionais prevê que as administràções devem prochrar evitar 
I 

uma assimetria muito grande entre as taxas aplicáveis nos dois sentidcis de uma 

mesma comunicação, 
, i 

resolve 

I 
./ 

1. que as partes em acordos bilaterais entre opera~oras das 

telecomunicações internacionais tomem todas as medidas aprovadas por sua 
I 

legislação nacional, a fim de eliminarem as praticas não autorizadas e em 

discordância com esses acordos bilaterais; I 
2. que, quando as práticas de uma entidade de exploração iviolarem o 

direito nacional de um Estado Membro e este Estado Membro inform~ ao Estado 
I 

Membro, de cuja jurisdição dependa essa entidade de exploração, este último efetue 

as indagações necessárias e tome as medidas aut~rizadas por sJ legislação 

nacional, , I 
I 
i 
I 

insta os Membros 

, I 
a colaborarem entre si para resolver toda dificuldade que suscite a 

I 
aplicação da presente Resolução, com o fim de observar o respeito às leis e 

regul~entos nacionais dos Estados Membros, ./ 

encarrega o Setor de Normalização das Telecomunicações I 
/ 

de acelerar seus estudos sobre estas práticas, com a finalid~de de propor 
I 

soluções e recomendações adequadas, I 

encarrega o Diretor do Escritório de Normalização das / 

Telecomunicações I 

de submeter um relatório aos Estados Membros e ao con~elho sobre o 

andamento desses estudos. 

RESOLUÇÃO 22 

/ 

I 
I 
I , I 

, I 
Distribuição das receitas derivadas da I 

prestação de serviços internacionais de telecomunicaç~s 

A Conferência de Plenipotenciários da União 

Telecomunicações ( Quioto, 1994), 

i 
I 

Inttmacional de 
i 
! 
I 
I 
I 
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considerando i 

a) a importância das telecomunicações para o desenvolvimento 

econômico e social de todos os países; 

b) que a União Internacional de telecomunicações tem uma funçio 

fundamental a desempenhar na promoção do desenvolvimento universal das 
telecomunicações; 

c) que a Comissão Independente para o Desenvolvimemto Mundial das 
Telecomunicações, em seu relatório "O Elo Perdido" recomendou. entre oU1l'lS 

coisas, que os Estados Membros da UIT considerassem a possibilidacie de reservar 

uma pequena parte das receitas, provenientes das chamadas enllre países em 

desenvolvimento e industrializados, para melhorar as telecomunicações dos países 

em desenvolvimento; 

d) que a recomendaçio UIT-TD.l50, que contempla a divisio das 

receitas de distribuição procedentes do tráfico internacional entre os países 

terminais. em princípio, na base de 50%, foi emendada no sentido de prever uma 

proporção diferente nos casos em que existam diferenças entre os custos de 

prestação e de exploração de serviços de telecomunicações; 

e) que a UIT, em cumprimento da Resolução 23 da Conferência de 

Plenipotenciários (Nice, 1989) e em resposta à recomendaçio expressa no "O Elo 

Perdido", efetuou um estudo dos custos da prestação e exploraçio de serviços de 

telecomunicações entre os países em desenvolvimento e industrializados e concluiu 

que o custo da prestação desses serviços é muito mais elevado 1Il0S países em 

desenvolvimento que 'nos desenvolvidos; 

f) que à comissão de Estudo 3' do UIT -T trabalha com base na 

Recomendação D.l40, a fim de estabelecer os princípios aplicáveis à fixaçio das 

taxas de distribuição e divisão, em função dos custos em cada comunicação, 

reconhecendo 

a) que o persistente subdesenvolvimento social e econômico de um 

grande número de países é um dos problemas mais graves. não só para os próprios 

países interessados, como também para toda a comunidade internacional; 

b) que o desenvolvimento da infra-estrutura dos serviços de 

telecomunicações é pressuposto do desenvolvimento social e econômico; 

c) que a _ penetração desigual dos serviços de telecomunicações. em 

escala mundial, con~bui para aumentar a disparidade entre o crescimento 

econômico e o progresso tecnológico dos mundos desenvolvido e em 

desenvolvimento; 

d) que os custos da transmissão e recebimento das telecomunicações 

internacionais tendem 'a baixar, o que contribui para reduzir os níveis das taxas de 

distribuição, especialmente entre os países desenvolvidos. mas que as condições para 
a redução das tarifas não ocorrem de maneira uniforme em todo o mundo; 

e) que el~, em todo o mundo, o nível de qualidade da rede de 

telecomunicações e o índice de penetração telefõnica até equipará-los aos dos países 
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I 
: I 

desenvolvidos contribuirá, substancialmente, para atingir Um equilíbrio econô1ml,o e 

reduzir os desequilíbrios existentes entre chamadas e custos, , I 
i 

recordando i 

, i 

a) a Declaração adotada em Buenos Aires pela primeira Conferêr,cia 

Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações (CMDT-94) e em partiJular, o 

reconhecimento de que se deve dispensar uma atenção especial às necessida~es dos 

Países Menos Desenvolvidos (PMA) no momento de elaborar os pro~as de 

cooperação para o desenvolvimento; I 
b) a Recomendação contida no"O Elo Perdido", no sentido dd que os 

Membros considerem a possibilidade de reestruturar os procedimentos de tkifação 

do tráfico internacional nas ~omunicações entre os países em desenvolwhento e 

países industrializados, de maneira que uma pequena proporção das receitas 

derivadas das chamadas sejam destinadas ao desenvolvimento, 

I 
I 

resolve 

que, q\Wldo forem fumados acordos bilaterais acerca da di~SãO das 

receitas ~uma base diferente da de 50%, os países em desenvolvimento intcbssados 

possam Utilizar as receitas adicionais resultantes para melhokr suas 

,I 
'I .. 
, I 

telecomunicações, 

convida à.t administrações 

I 
com base nas conclusões dos estudos da VIT -T, a adotarem as medidas 

i 
que considerem apropriadas e, caso necessário, a pedirem auxilio ao Secretário-

Geral a este respeito" , I 
I 

I 
de acelerar os estudos, em curso, sobre as taxas de distribuição e de 

elaboração das recomendações pertinentes, tendo em conta o custo da p~staÇão de 
, - I 

• 
encarrego o Setor de Normalização dos Telecomunicações 

serviços, com a finalidade de que o Diretor do Escritório de Normalização.das 

Telecomunicações (TSB) informe ao Conselho e este possa preparar ~ relatório 
I 

sobre o tema, da presente Resolução e submetê-la à próxima Conferência de 

Plenipotenciários, 

'. , 
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encarrega o Diretor do Escritório de Desenvolvimento das 
Telecomunicações. 

~y 

de prestar às administrações, que assim o' solicitem, toda a assistência 

necessária, em colaboração com o Diretor da TSB. 

RESOLUÇÃO 23 

Exeeuçio do Plano d~ Açio de Buenos Aires 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacionais de. 
Telecomunicações (Quioto, 1994). 

considerando 

a) "a Declaração de Buenos Aires sobre o Desenvolvimento Mundial 

das Telecomunicações no século XXI. 

b) o Plano de Ação de Buenos Aires (PABA) para o Desenvolvimento 

Mundial das Tel~municações, elaborado pela primeira Conferência Mundial de . 
Desenvolvimento das Telecomunicações (Buenos Aires, 1994); 

c) o artigo 19 da Convenção (Genebra, 1992) em que são determinadas 

as entidades 'e organizações que podem ser autorizadas a participar, das atividades 
dos Setores, 

reconhecendo 

a) que os ambiciosos objetivos do PABA não podem ser alcançados 

sem um esforço comum de t0d8 a comunidade internacional de telecomunicações; 

b) que o· orçamento ordinário do Setor de Desenvolvimento da UIT 

permitirá ao Escritório de Desenvolvimento das Telecomunicações (BDT) pôr em 
prática as medidas bru;icas do P ABA; 

c) que ~ão necessários recursos extraorçamentários para executar . ' 

projetos associados aos 12 programas do PABA e para as provas práticas dos 

resÚltados e recomendações das Comissões de Estudo de Desenvolvimento; 

d) que um crescente número de membros do Setor de Desenvolvimento 

da' UIT mostraram interesse em participar tanto das comissões de estudo como dos 

programas do P ABA; 

resolve' 

que se incentivem os membros do' Setor, de. Desenvolvimento da ~. 
assim como outras enti,dades do setor privado a participarem da execúção do P ABA, 
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convida 

I 
I 

, i 

I 
I 

I 

as administrações dos Membros a estimularem, a nível nacional, a 
I 

panicipação dos membros do Setor de Desenvolvimento e de outras entidades do 

setor privado interessadas nas telecomunicações nas atividades ,Ido Setor de 

Desenvolvimento e, em particular, nas relacionadas com o PABA, I 
i 

encarrega o Comelho ' ! 
I 

de efetuar uma avaliação anual do P ABA zelando par~ que ele seja 

executado o mais rápido possível, 

encarrega o Diretor da BDT 

de tomar as medidas adequadas para assegurar uma m~or participação 

dos membros do Setor de Desenvolvimento e de outras entidades db setor particular 

na execução do PABA, no âmbito das disposições aplicáveis da CoJvenção da UIT, 
i 

encarrega o Secretário-Geral I 
I 

de apoiar as medidas tomadas pelo Diretor da B~)T para aplicar a 

presente Resolução. I 

RESOLUÇÃO 24 

Função da União Internacional de TelecomuniCações 
no desenvolvimento das telecomunicações mun1diais 

! 

A C nfi • . d PI' '. ' da Um' ãb Internacional de o erencla e empotenclanos ! 

Telecomunicações (Quioto, 1994), I 

comiderando 
i 
I 
I 

a) as disposições da Constituição e da Convenção da União 

Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), corhbinadas com as do 

Regulamento das Telecomunicações Internacionais (Melbourne, 1988) e do 

Regulamento de Radiocomunicações; i 
b) as recomendações dos Setores de. Rad1ocomunicações e de 

! . 
Normalização das T elecomunicaçães, i 

! 
i 
I 
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considerando também 

a) que, em conjunto, estes instrumentos são essenciais para estabelecer' 

o fundamento· técnico necessário da planificação e prestação de serviços de 

telecomunicações em todo o mundo; 

b) que o ritmo da evolução técnica e dos serviços exige uma constante 

cooperação entre todas as administrações e empresas de exploração reconhecidas, a 

fim de garantir a compatibilização dos sistemas de telecomunicações, no plano 

~undial; 

c) que a existência de telecomunicações modernas é essencial para o· 

progresso econômico, social e cultural de todos os países, 

reconhecendo 

os interesses da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNES~O), da Organização de Aviação Civil InternacionãI 

(OACI), da Organização Maritimà Internacional (OMI), da Organização 

Internacional de Normalização (ISO), da Comissão Eletrotécnica Internacional 

(CEI), do Acordo Geral sobre Direitos Alfandegários e ~omércio (GA TT) e de' 

outras organizações internacionais no tocante a cenos aspectos daS 
telecomunicações, 

resolve 

que a União Internacional de Telecomunicações: 

I. continue trabalhando em prol da hannonização, do desenvolvimento 

e do aperfeiçoamento das telecomunicações em todo o mundo; 

2. zele para que todas suas atividades correspondam às funções 

atribuídas à UIT, como autoridade responsàvel no seio. do sistema da Nações 

Unidas de estabelecer, em seu devido tempo, normas técnicas e de exploração para 

todas as formas de telecomunicações e, zele também para logrilr uma utilização 

racional do espectro de freqüências radioelétricas eda órbita do~satélites 

geoestacionários; 

3. incentive e promova, na medida do possível; a cooperação técnica 

entre os Membros no campo das telecomunicações. 

RESOLUÇÁO 25 

Presença regional 

, , 

A Conferência de Plenipotenciários da União InternacionaÍ de 

Telecomunicações (Quioto.1994), 
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recordando 

I 
I 
I 
I 

I 
as disposições pertinentes da Resoluções 26 da Conferência de 

Plenipotenciários (Nairobi, 1982), 17, da Conferência de Plenipoienciários (Nice,-

1989) e das Resoluções 6 e 16 da Conferência de Plenipotenciários Adicional 

(Genebra, 1992), I 
i 
i 

visto I 
, I 

o-relatório do Secretário-Geral e as contribuições-dos Membros sobre a 

presença regional, I 
tendo em conta 

a) as conclusões das conferências 

desenvolvimento das telecomunicações; 

I 
I 

mundial !e 

! 

regionais de 

b) a necessidade de uma presença regional intensificada para que o 
I 

Escritório de Desenvolvimento das Telecomunicações (BDT) ~ossa desempenhar 

mais eficazmente sua missão, in loco, assim como de melhorar a difusão de 
I • 

informações sobre as atividades da União e fortalecer as relações entre esta e as 
, 

organizações regionais e subregionais, em particular, as CI':Ie se ocupam de 

telecomunicações, fmanciamento e desenvolvimento; 

c) que, com o intuito de que li presença regiqnal possa cumprir 
I 

eficazmente sua função, é necessário definir claramente seus objetivos e sua missão, 

tendo em consideração as particularidades das diferenças regionJs; 
I 

d) que a missão da presença regional deveria ficar definitivamente 

circunscrita ao mandato global do Setor de Desenvolvimento, 

observando 

I 
i 

I 
a) que dufante os próximos anos deve ser intehsificado o ritmo de 

desenvolvimento dos ·serviços de telecomunicações nos paises! em desenvolvimento 

das diversas regiões, com o fim de diminuir a disparidade entre o Norte e o Sul, em 
I 

matéria de telecomunicações; I 
b) a necessidade constante de melhorar a produtividade e a eficácia dos 

métodos de trabalho da União, . I 

resolve 

1. que o objetivo principal da presença regionàJ é aproximar, o mais 
I 

possível, a União a seus Membros e, em especial, aos paises lem desenvolvimento, e 

satisfazer, na medida do possível, e em função dos recursos disponíveis, as 

necessidades crescentes e diversificadas desses Paí~es em matéria das 

telecomunicações, mediante ações, in loco; I 
I 
I 
I 
i 
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2. que, em tennos gerais, a presença regional . da UIT sirva 

essencialmente de apoio técnico e logistico às atividades da BDT, a fim de pôr em 

prática, in loco. mediante contatos diretos e co~Stantes com as autoridades nacionais 

responsáveis, U, organizações regionais de telecomunicações e outras organizações 

interessadas, as decisões, recomendações, ações, programas e projetos aprovados 

pela União, com a finalidade principal de promover e apoiar oS programas e 

atividades do Setor de Desenvolvimento; 

3. que ãpresença regional co~sista também em: 

representar, quando 'for necessãrio, o Secretãrio-Geral ou' um dos 

Diretores dos Escritórios dos três Setores; 

prestar o apoio necessãrio aos Diretores dos Escritórios de 

Radiocomunicações e de Normalização para a organização de certos 

eventos na região considerada; 

servir e atuar, na medida do possível, de ligação para o intercâmbio 

e .difusão de informações sobre as atividades dos Setores de 

Radiocomunicações e de Normalização, no interesse mútuo da 

União e dos países da região; 

4. que as missões coDfladas à presença regional da Uniãó, dentro do , 

quadro das atividades queslo de' cOinpetência da BDT, abranjam as quatro funções· 

fundamentais do Setor de. Desenvolvimentó definidas no Plano Estratégico da União: 

organismo especializado, agente de' execução; mobilização de recursos e centro de 

informação; . 

5. que, no tocante a seu conteúdo concreto, essas missões se adaptem 

às necessidades peculiares de cada região e sejam avaliadas, criteriosamente, cada 

quatro ou cinco anos, em função dos resultados, evolução das necessidades dos 

países em desenvolvimento e do ,setor das telecomunicações, assim como dos 

recursos,~e que dispõe a União; 

6. que, para realizar sua missão, os escritórios regionais da UIT: 

recebam diretrizes claras e apoio da, Sede e colaborem, 

estreitamente, sobre temas concretos, com as organizações regionais 

de telec:omunicaçõe~, no contexto da política geral ~ 'da UIT 'de " 

iniensificar. suas relações com essas organizações, conforme 

mencionado na Resolução 58; 
I 

contribuam, ativamente, por meio de atividades práticas especificas, 

para a execução de todos os planos de ação adotados pelas 

conferências de desenvolvimento, em particular, pelo Plano de 

Ação de Buenos Aires, iiltensifiquem sua participação nos trabalhos 

~ comi~sões de estudo do' Setor de Desenvolvimento e'na 

preparação das conferências do desenvolvimento, concretaniente,· 

na formulação ,jostemas que estas,tenham de,estudar; 

coordenem as atividades com as organizações interessadas,' com o· 

fun de ,otimizar a .utilização dos recursos e evitar a dispersão de 

esforços, 
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encan-ega o Conselho 

de constituir um grupo restrito e equilibrado de peritos, cJ a missIo de: 

efetuar uma avaliaçAo detalhada da ~ça regionJ.. tendo em 
conta as avaliações anteriores, sem prejuízo para a continuidade dos 

programas. projetos e atividades em curso; • i 
examinar QS resultados dessa avaliaçAo e adotar' Medidas para 

I ' 
melhorar a estrutura e a gestlo da presença regional tcforçada. em 
particular, em relaçAo à definição das responsabilicta4es, funções e 

obrigações dos 'escritórios regioD8Ís e de área, i 
I1 

....,.... o s.c" .... ..a."" • o DI""" da BDT I 
de prestar ao Conselho e ao grupo de peritos toda a assistência necessária 

para realizar esta avaliação. I 
RESOLUÇÃO 16 I , i 

Melhoria dos meios de que disp6e a Unilo para prestar .ssistêae~ técnica e 
assessoramento aos palies em desenvolvimento I 

,I 

I 
A Conferência de Plenipotenciários da Uniio Ilttemacional de 

1 

Telecomunicações (Quioto, 1994) 

tendo tomado noto 

1 

I 
I 

, i ' 
dos parágrafos do relatório do Conselho que tratam, das atividades do i 

Setor de Desenvolvimento das Telecomunicaç6es (Documento 20),1 

reconhecendo 
i 

, I 
• • • • ... _, ......... ..Ia .... : .a_L I' a asslstencla LÇ\;wca ..... "....... aos _ses em uÇljQJVO vímento, em 

cumprimentô das disposições daConstituiçio e da Convenção (Gt!ncbra, 1992), 
1 ' 

I considerando 

, ! 
a) que é preciso ampliar o volume de assiStênciattécni,'ca da UniIo e 

çemtinuar melhorando sua qualidade; 

b) que os paises em desenvolvimento e, em partic , os paises menos 
desenvolvidos, necessitam, em muitos ,casos, de umassessorJaento extremamente 

especializado· e que tal assessoramento tem que ser obtido, ~temente. a curto 

prazo; ./ 
, ! 
,I 
! . i 
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c) que os países em desenvolvimento podem adquirir também dos 

Setores de Radiocomunicações e de Normalização das Telecomunicações, ou através 

deles, conhecimentos e experiências técnicas de grande valor, 

resolve 

1. que as funções do Escritório para o Desenvolvimento das 

Telecomunicações (BDT) compreendam a ação de peritos técnicos para: 

1.1. trabalhar com os Escritórios de Radiocomunicações e de 

Normalização das Telecomunicações para prover informações e 

assessoramento sobre assuntos, de importância para os países em 

desenvolvimento, relacionados com a planificação, o~zação, 
desenvolvimento e exploração de seus sistemas de 

telecomunicações; 

1.2. a pedido das administrações, preparar especificações técnicas 

normalizadàs sobre o equipamento mais comumente utilizado; 

1.3 assessorar, de maneira rápida ~ construtiva,. seja por 

correspondência, seja mediante o envio de missões, as questões 

práticas propostas pelos países em desenvolvimento Membros da 

União; 

1.4. criar condições para que funcionários graduados dos países em 

desenvolvim,ento, que visitem a sede da União, efetuem consultas 

especializadas de alto nível; 

1.5. participar de seminários e cursos organizados pela União, na sede 

ou fora dela, sobre aspectos especializados de temas em 

telecomunicações; 
j 

I. i. 

2. que, em função das necessidades, se proceda à contratação de 

peritos altamente capacitados, por períodos que normalmente não excedam Um mês, 

por cada missão, para complementar os conhecimentos e a experiência oferecidos 

pelaBDT, 

encarrega o Secretário-Geral 

de incluir nos relatónos anuais ao Conselho: 

1. as especialidades e o tipo de assistência que os países em_. 

desenvolvimento necessitam da BDT, tendo em conta a rápida evolução tecnológica; 

2. s~ apreciação qualitativa e quantitativa da assistência técnica 

prestada, indi.cando' as dificuldades que eventualmente.tenh~. s~do para 

satisfazer estas solicitações; 
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encarrega o Conselho , i 
I 

1. de examinar os relatórios anuais do Secretário-beraJ e de tomar as 

. medidas pertinentes para atender às solicitações de serviçOs da\3
I
b:r; 

2. de -incluir no orçamento "da União os recursbs necessários para 
I _ 

custear os gastos estimados dos serviços dos peritos contratados, por curto periodo, 

confoníie mencionad~ no ponto 2 do resolve; 'I . _ 
3. de seguir, atentamente, a evolução quantitativa ~ qualitativa e o tipo 

de assistência técnica prestada pela União em cumprimento desJ Resolução. 

I 
RESOLUçAo 27 . i 
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Participaçio da Uniio no Programa das NaçGes Unidas parai o Desenvolvimento. 
em outros programas do sistema das Naç6es Unidas e eml outros acordos de . 
financiamento I 

-'I 
A Conferencia de PlenipotenciMlos da 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 
Unl.ó Internacional de 

I 

considerando , -
I 
I 
I 

a) o número 45 da Constituição 
TelecomW1icação (Nice, 1989) pelo qual se 

da UniJo Internacional das 

estabelebe o Escritório de 
Desenvolvimento das Telecomunicações; 

b) os parágrafos do relatório do Conselho que vedam sobre as àtividades 
I 

de cooperação técnica da União (Documento 20) e as dei cisões da Conferência 
MW1dial de Desenvolvimento das Telecomunicações (Buenos Aires, 1994); 

reconhecendo 

a) que o Programa das Nações Unidas p~ o Desenvolvimento 
(PNUD) e, em particular, seu programa multinacional, cohstituem um dos meios 

I 
úteis para, ajudar os países em desenvolvimento a melhorar seus serviços de 
telecomuni~ções; I ,I 

b} as medidas adotadas pelo Conselho, em cufuprimento da Resolução 
16 da Conferência de Plenipotenciários (Nairobi, 1982) nllativa à participação da 

União no PNUD, I 
I 

expressando sua salls/açl1o l I 
pela atenção que o PNUD dispensou a esta qu~stAo em algumas regiões, 

. '. I . 
facilitando à U1T o acesso a fundos para projetos multinacionais de cooperação . I 
técniCa, em favor dos países em desenvolvimento, ~ observando que estes 

fundos não respondem, suficientemente, às aspirações de. Jerw regiões, 

I 
I 

I 
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resolve 

que a União, no âmbito de sua dupla função de organisino especializado 
t ..... 

das Nações Unidas para as telecomunicações' e de organismo executor do PNUD, 

continue participando plenamente das atividades do PNUD no contexto da 

Constituição (Genebra, 1992) e de acordo com as condições estabelecidas pelo 

Conselho de Administração do PNuD ou por outros órgãos competentes do sistc:ma 

das Nações Unidas, 

convida o PNUD 

com a finalidade de reforçar a cooperação técnica no setor das 

telecomunicações e contribuir eficazmente para acelerar o ritmo da integração e 

desenvolvimento, a considerar favoravelmente um aumento adequado dos fundos 

para projetos nacionais, e multinacionais de assistência e para apoio setorial das 

atividades do referido setor, 

convida os Governos dos Membros 

a acompanharem devidamente este assunto para alcançar os objetivos da 

presente Resolução, 

convida os Membros da União que também fazem parte do Conselho de 
Administração do PNUD , 

I 

a fazerem o possível para que o referido Conselho dê um curso favorável 

à presente Resolução 

encarrega o Secretário-Geral 

1. de apresentar, anualmente, ao Conselho, um relatório detalhado 

sobre a participação da União no PNUD e outros acordos de fmanciamento; 

2. de submeter ao Conselho as recomendações que julgue necessárias 

para melhorar a eficácia da referida participação, 

encarrega o Conselho 

de tomar as medidas necessárias para conferir a máxima eficácia à 

participação da União nas atividades do PNUD e em outro~ projetos de 

financiamento, tendo presente as decisões do Conselho de Administração do PNUD 

e a necessidade de manter um equilíbriÓ elltre receitas e gastos. 
I 
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RESOLUÇÃO 28 , i 

I 

I 
I 

I 

Programa voluntário especial de cooperação tkniJ 

. i 

i 
A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de TelJcomunicações 

(Quioto. 1994) I 
reconhecendo I 

I 
a) o papel fundamental que desempenham as telecomlcações para se 

atingir um desenvolvimento econômico e social equilibrado; I 

b) o interesse de todos os Membros na expansão J redes mundiais 

baseadas em redes nacionais de telecomunicações bem desenvolvik; 

i 
e reconhecendo em particular 

a) a necessidade de que toda a humanidade possa ac~ssar f~hnente as 
I . 

telecomunicações nos primeiros anos do próximo século e. por conseguinte. " 

b) a necessidade de assistência técnica específica Jn muitos paise~.·à, 
fim de melhorar a capacidade e eficácia de seus equipambntos e redes de '\\ 

telecomunicações e de reduzir. assim, a grande diferença exist~te entre os países 
I 

em desenvolvimento e os países desenvolvidos. ! 

considerando 

que as necessidades dos países em desenvolvimertto. em matéria de 

cooperação e assistência técnica para aperfeiçoamento de suas ~edes nacionais. não 

podem ser plenamente atendidas com os fundos destinado~ para esse fun no 
. I 

orçamento ordinário da União. nem com a atribuição de fundos do Programa das , 

~:: o:.' o Il<senvol""",,,to .,,, proj''''' i tolooomuni<".,,, 

considerando do mesmo modo 

que a União desempenha um papel catalizador muito útil para identificar 
I 

projetos de desenvolvimento e recomendá-los aos responsáveis por programas 

bilaterais e multilaterais. com vistas à uma melhor adapt~çãO dos recursos às 

necessidades. ! 

I resolve 

! 
manter e reforçar (, Programa voluntário especial ~e Cooperação técnica, 

baseado em contribuições firumceiras. serviços de peritos lou em qualquer outra 

, I 
I 
I 
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fonna de assistência, a fun de satisfazer, na medida do possível, as demandas dos 

países em desenvolvimento, em matéria de telecomunicações 

insta os Membros da União. suas empresas de exploração 
reconhecidas e organismos científicos e industriais e outras 
entidades e organizações 

a apoiarem o Programa voluntário especial, provendo os recursos 

requeridos, em qualquer fonna disponiveis, para atender maís eficazmente às 

necessidades dos países em desenvolvimento, em matéria de telecomunicações, 

enca"ega o Diretor do Escritório de Desenvolvimento das 
Telecomunicações 

1. de determinar os tipos específicos de cooperação e assistência 

técnica requeridos pelos países em desenvolvimento, que sejam idôneos para este 

Programa voluntário especial; 

2. de procurar, ativamente, um amplo apoio para este Programa e de 

publicar, regularmente, os resultados para infonnação de todos os Membros; 

3. de estabelecer, dentro dos recursos eXistentes, a estrutura 

administrativa e operacional necessária para Q funcionamento deste Programa; 

4. de assegurar a correta integração deste Programa com outras 

atividades, em matéria de cooperação e assistência técnicas; 

5. de apresentar ao Conselho um relatório anual sobre o 

desenvolvimento e gestão deste Programa, 

encarrega o Conselho 

de examinar os r~sultados obtidos com este Programa e adotar todas as 

medidas necessárias para consolidar seu êxito pennanente. 

RESOLUÇÃO 29 

Programa Internacional para o Desenvolvimento 
da Comunicação 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto 1994) 

recordando 

a) a Declaração Universal dos Diretores Humanos, adotada pela 

Assembléia GeriU das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948; 

b) as Resoluçõe~ 31/139 e 33/115 adotadas pela Assembléia das 

Nações Unidas em 16 de dezembro de 1976 e em 18 de dezembro de 1978, 

respectivamente; 
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I 
c) as recomendações da Conferência intergovemllmental para a 

cooperação, em matéria de atividades, necessidades e proWarnas para o " 

desenvolvimento da comunicação (Paris, 1980) e, pJncularmente,' a 

Recomendação viii) da III parte do relatório desta Conferência; _ I 
d) a Resolução No .. 4.21 da 21a. reunião da ConfJrência Geral da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a C~tura (UNESCO) 

(Belgrado, 1980), q~e estaoeleceu o Programa Internacional para o !Desenvolvimento 

da Comunicação (PIDC), . I . 

reconhecendo I 
I 

a) a importância da cooperação entre a União e ~I UNESCO para o 

eficaz desenvolvimento das atividades do PIDC; I 
b) os bons resultados alcançados graças à ativi~delconjuilta da UIT e 

do PIDC, em relação ao desenvolvimento da radiodifusão na Afri~a; . 

c) a inÍportância de uma infra-estrutura adequada d~ telecomunicações 

para cumprir os objetivos do PIDC; I· . 
d) a necessidade de manter uma ligação permanentJ entre a-União e os 

I 
diversos serviços da UNESCO, que intervêm nos trabalhos do PrpC, 

reafirmando 
I 
I 

o papel primordial da União dentro do sistema ~I Nações Unidas, em 

matéria de telecomunicações, como foro para o estudo e inc~ento de cooperação 

internacional, com vistas ao aperfeiçoamento'e uso racional das telecomunicações 
,I ' • ~ . 

de todo tipo, 

aprova. 

I 
as medidas adotadas pelo Secretário-Geral para reflrçar a p~ciPação dá. 

União nos trabalhos do PIDC, através do Programa VOluntárib Especial, .., 

I . .1 

resolve I . 
I1 .' ~ 

que o Conselho e o Secretário-Geral mantenham J apoiem a Parti~;paçã~ 
da União no PIDC, incluído seu Conselho Intergovemamental, participaçãO)esta 

diretamente relacionada também com as atividades da ynião, em matéria de 

prestação de assistência técnica aos países em desenvolvime~to, 
I 

I 
I / 

solicita aos países Membros da UNESCO 
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comunicaÇão, esta~lecidos para melhorar a qualidade de vida nos países em 

desenvolvimento., 

encarrega o Secretário-Geral 

I. de informar ao Conselho o desenvolvimento destas atividades; 

2. de encaminhar esta Resolução à atenção da Assembléia das Nações 

Unidas, do Conselho Intergovemamental do PIDC e do Diretor Geral da UNESCO, 

encarrega o Conselho 

de estudar os relatórios apresentados pelo Secretário-GeraI e de adotar as 

medidas apropriadas para assegurar o apoio técnico, por parte da UIT, aos trabalhos 

do PIDC, mediante a inclusão no orçamento da União de recursos apropriados para 

manter a canedo com o Conselho Intergovemamental, a Secretaria do PIOC e os 

serviços da UNESCO, que interVêm nos trabalhos do PIOC. 

RESOLUçAo 30 

Medidas especiais em favor dos países menos desenvolvidos 

A Conferência de I Plenipotenciários da União Internacional de 
Telecomunicações (Quioto, 1944), 

,endo em conta 

a Resolução 36/194 da Assembléia Geral das Nações Unidas, de 17 de 

dezembro de 1981, que aprovou o .. Novo Programa Substancial de Ação pl\ll) o 

deCênio 1980 para os países menos desenvolvidos", estabelecido pela Conferência 
das Nações Unidas sobre os países menos desenvolvidos (Paris, setembroJ981), a 

Resolução 45/206, da Assembléia Geral das Nações Unidas, de 21 de dezembro de 

1990, sobre a aplicação do Programa de Ação em favor dos países menos 
desenvolvidos no decênio de 1990, adotado pela Segunda Conferência das naç6es 

Unidas sobre os países menos desenvolvidos (Paris, setembro 1990) e o ponto do 
relatório do Conselho (Documento C94/20) que trata da aplicação da ResoluçãO 26 

I 

da Conferência de Plenipotenciári,?s (Nice, 1989), 

reconhecendo 

a importAncia das telecomunicações para o desenvolvimento dos países. 
emquestlo, 
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vistos 

, a Resolução I da Conferência Mundial de. Desenvolvimento das 

Telecomunicações (Buenos Aires, 1994) e o PI~o de Ação de B~enos Aires, 

:~ mBn~O ~ .- _~ ~oJ _ ~ 
constantemente, ao longo dos anos, e passou de 25 em 1971, pJa 47 em 1993, 

encarrega o Secretário-Geral 

I. de continuar 'examinando a situação J dos serviços de 

telecomunicações nos países identificados pelas Nações I nidas como menos 

desenvolvidos e que necessitam de medidas especiaís para 01 desenvolvimento de 
suaS telecomunicações e de identificar os setores em que as dehciências são criticas 

li ,~, • • • , I 

e rc:'I~erem ação prioritária; ,. . I . . . . . 
. 2. de apresentar ao Conselho um relatório com suas concluSões; 

I •• 
3. de propor medidas concretas com 9 objeto de alcançar progressos 

autênticos e de prestar ajuda eficaz aos mencionados países, htilizando o Programa 
Voluntário Especial de Cooperação Técnica, recursos própríds da União e recursos 

de outras procedências; .: I . . 
. - 4. dentro dos recursos existentes,. de estabelecer a necessária estrutura 

administrativa e operacional para a boa administração dos rebursos ádequados para 
os países menos desenvolvidos; . ,r. ' I '. 

. ' 5. de apresentar ao Conselho um relatório anwili a respeito, " , . 

encarrega o Conselho 

I 

1. de estudar o relatório do Secretário-Geral e tomar as medidas 
óportunas para que a União continue manifestando, pl~ente, seu interesse e 
cóiabórando, ativamente, no desenvolvimento 'dos serviçds de telecomunicações 

~e~~~:PI~ses; . . .' . : ! . . .. ' .' 
. 2. de atnbwr, para tal fim, recursos. a cargo do Programa Voluntário 
Especial de Cooperação Técnica, dos reéursos próprios }Ia União e . de outrÍls 
próCédênci.s:' '. i . ".' . 
. . :" ;; 3. de acompanhar, em caráter pei:mariente. aroluçãoda situação e de 
infomar, a esse respeito. a próxima Conferência de Plenipotenciários. • .' •.. ') • 

RESOLUÇÃO 31 

Infra-estrutura das telecomunicações e desenvolvimento sócio-econômico e 
cultural 

, ;; 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 
TelecomUnicações (Quioto 1994). 
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consciente 

de que o subdesenvolvimento social e econômico, de gr&lIlde parte do 
, mundo, é um dos problemas nlais graves que afetam Dio apenas os paises que o 

sofrem, mas também toda a comunidade internacional, 

considerando 

a) que os equipamentos e serviços de telecomunicações são, por sua 

vez, resultado do crescimento ecOnômico e requisito do desenvolvimento em geral; 

b) que as telecomunicações são parte. integrante do, processo de 

desenvolvimento nacional e internacional; 

c) que o progresso espetacular recente e, em particular, a convergência 

das tecnologias e dos serviços de telecomunicações e de infonnática fazem das 

telecomunicações o tnotor da mudança rumo à era da informaçio, 

destacando 

a importante função coadjuvante, ,e Dio somente infta-estrutural, 
desempenhada pelas telecomunic:;ações no desenvolvimento da agricultura, saúde, 
educação, transporte, indústria, assentamentos humanos, comércio, transferência de 

infonnaçio para o bem estar social no processo econômico e social geral dos países 
em desenvolvimento, 

recordando 

a) que no relatório da Uniilo sobre 'o Desenvolvimento"Mundial de 

Telecomunicações de 1994 destaca-se o inaceitável desequilíbrio existente na 
distribuição das telecomunicações e a necessidade urgente e imperiosa de amenizar a 
referida situação; 

b) que neste contexto, a Conferência Mundial de Desenvolvimento das 

Telecomunicações (Buenos Aires,; 1994), solicitou aos governos, organismos 
internacionaís e a todos os denlais ~teressados que, entre outras coisas, concedam, 
em particular, aos países em desenvolvimento, uma maíor prioridade para o 
investimento e as demais atividades conexas, em relação ao desenvolvimento das 
telecomunicações, 

reconhecendo 

a) que. devido aos condicionamentos que pesam sobre a situação 
econômica mundial, peniste a limitação de recursos, na nlaioria dos paísés em 
desenvolvimento, para investimento em diversos setores de desenvolvimento; 
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b)· que, n~ste contexto, continuam surgindo dúvidas referentes às 

prioridades intersetoriais para atribuição de recursos aos diversos setores, com o 

objetivo de orientar as decisões nacionais; 

c) que é necessário, pois, oferecer àqueles que Itomam decisões, 

informação . pertinente e oportuna sobre a função e a contribuição geral das 

telecomunicações' para o desenvolvimento planificado; I . 
d) que os estudos anterionnente efetuados por inicia~va da União para 

I 

avaliar os beneficios das telecomunicações tiveram um efeito positivo, 
, I 

apreCiando 

os diversos estudos realizados como parte do programa de atividades de 

cooperação e assistência técnica da: União, I 
resolve 

1. que a União continue organizando, realizando lou patrocinando o~ 
estudos necessários para destacar, num contexto variado ~ em evolução, a 

contribuição das telecomunicações para o desenvolvimento geràl; 
I 

2. que. a União continue desempenhando sua 1'uitção coordenadora de 

informações sobre os resultados de estudos análogos efetuad~s por outros órgãos 

nacionais, regionais e internacionais, . i 
\ i 
I 
! 

convida I 
, I 

. dmini" d E d M Ib . , as a strações e governos os sta os em ros, orgarusmos e 

organizações do sistema das Nações Unidas, org~_ç çõõles ,~ãO governamentais e 

intergovernamentais, instituições. fmanceiras ,e pr~yedo~ I de equipamentos e 

serviços de telecomunicações a darem seu apoio.para o cump-funentosatisfat6rio-da 

presente Resolução, .. / 

insta. 
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'. .' todos os organismos de ajuda ou assistência para o desenvolvimento, 

compreértdidos o Banco Internacional de Reconstrução /e Fomento ~BIRF). - o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento ~PNUD) e os Estados 

Membros da UniIo, doádores e beneficiários, a atribuírem maior importância às , 

telecomunicações no processo do desenvolvimento e a conhederem uma prioridade / 
,., . I 

. máxima à destinação de recursos para este setor, I 

I 
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encarrega o Secretório-Geral 

I. de dar conhec;imento desta Resolução a todas as partes interessadas. 

compreendidas, em particular. o PNUD. o BIRD,os bancos regionais de 
I 

desenvolvimento e os fundos ~acionais de desenvolvimento para a cooperação; 

2. de. caso julgue necessário, orgariizar, periodicamente, estudos. no 

âmbito dos recursos disponíveis; 

3. de inf~nnar, anualmente, ao Conselho sobre os progressos 

realizados em cwnprimento da presente Resolução; 

4. de organizar a difusio geral das conclusões dos es!,!dos efetuados, 

de confonnidade com a presente Resoluçio; 

encarrega o Con.felho 

I. de examinar os relatórios do Secretário-GeraI e adotar as decisões 

adequadas para zelar pelo cumprimento da presente Resolução; 

2. de apresentar wn relatório sobre o particular à próxima Conferência 

de Plenipotenciários. 

RESOLUÇÃO 32 

Assisthcia técnica à Autoridade Palestina para o desenvolvimento das 
telecomunicações 

A Conferência de Plenipotenciários' da Uniio Internacional de 
Telecomunicações (Quioto, 1994) 

recordando 

\ a) a Carta das Nações Unidas e a Declaração ~niversal de Direitos 
\ Hwnanos;. 

~ b) o"'"""", de pu no on- M!dio ~ "" """ouI" ... 
___-::d~S.jSinadOS por Israel e a Organização de Libertaçio da Palestina - OLP, 

considerando 
! 

a) que o ~ de paz alterou, fundamentalmente. a ;ituaÇiO no 
Oriente Médio; 

I 
b) que os principios fundamentais da Constituição e da Convenção da 

Uniio Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) estio orientados para 
I 

Outubro de 1998 



Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

fortalecer a paz e a segurança mundial, o desenvolvimento , " 
da I cooperação 

inter:n"cional e para melhorar a compreensão entre os povos, 

considerando assim mesmo 

I 
I 
I 
I 

) a) que uma rede confiável de telecomunicações é essericial para o 

fortaIr:cimento e ~ consolidação da compreensão entre os povos interes~~dos; 
b) que é indispensável que a comunidade interna~ional, seja 

coletiva,mente por intermédio de organizações internacionais ou me~ante ações 

individuais, ajude a Autoridade Palestina a estabelecer uma infra-estrutura moderna , , I 

e confi.veJ de telecomunicações, I 

I 
, ciente 

a) do relatório submetido pelo Secretário-GeraI à Comerência de 
I 

Plenipo~epci~os (Quioto, 1994) (Documento 52); I 
b) de que, segundo um estudo recente do Banco Mundial,' a assistência 

I 
técnica à Autoridade Palestina no campo das telecomunicações corltribuirá para 

preparar o quadro de regulamentação e transferir a responsabilidade' Jelos serviços 

públicos, . dos israelitas para os palestinos, assim como instriur l. Autoridade 

Palestina na gestão dos referidos serviços públicos, I 

resolve 

,av~ar e estudar as· necessidades da Autoridade Palestina, com a 

finalidade ,de. melhorar a inrra-estrutura,das telecomunicações e iden~ficar as áreas 
que necessitam de assistência, I 

,encarrega ó Secretário-Geral 
I 
I 

.de 'difundir entre os Membros os resultados do menciinado estudo. 

convidando"os a' . dar sua contribuição para melhorar as redes de teldcomunicações 
da Autoridade Palestina, . I . , 

convida os Membros 
I 
I 

I 
a oferecerem a assistência de que necessite a Autoridade Palestina, à luz 

. . ,I . 

do citado estudo"assim como qualquer outrQ tipo de assistência disp~~vel. 

T encarrega o Conselho I 
a) de examinar o relatório de. referência e, j~tamen~e com os tr@s 

I 

Setores da urr" de identificar meios para prestar assistência; I 
b) de colaborar. nos projetos do' 'Banêo Mundiall relativos às 

telecomunicações da Autoridade ,Palestina. I 

I 
I 
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RESOLUçAo 33 

Assistência e apoio à República da Bósnia e Herzegovina para a reconst~uçãO 
de sua rede de telecomunicações 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacionai' de 

Telecomunicações (Quioto 1994), 

", 
recordando 

i 

a) os nobres princípios, fins e objetivos da Carta das ~ações'lJriidas e 

'da Declaração Universal de Direitos Humanos; 

b) os esforços desenvolvidos pelas Nações Unidas para promover um 

desenvolvimento sustentável e, em particular, as Resoluções adotadas pelo Conselho 

de Segurança, a propósito da situação na Bósnia e Herzegovina; 

c) o objet6 da União enunciado no artigo I de sua Constituição 

(Genebra, 1992), 

reconhecendo ~ 

,. , 

a) que uma ,rede confiável de telecomunicações é indispensável para o 

desenvolvimento sócio econômico dos países, em particular, daqueles que sofreram 
• 

catástrofes naturaís, conflitos internos ou guerras; 

b) que as instalações de telecomunicações da República da Bósnia e 

Herzegovina sofreram graves danos devido ,à guerra no país; 

c) que os danos causados às telecomunicações na Répública da Bósnia 

e Herzegovina devem pre~upar toda a comunidade internacional e, em particular, a 

União Internacional de telecomunicações, que é o organismo especializado das 

Nações Unidas encarregado das telecomunicações; 
t 

a) que a República da Bósnia e Herzegovina não poderá, nas condições 

atuais, nem num futuro previsív~l, melhorar seu sistema de telecomunicações, à um 

, JÚvel aceitável, ,sem 'a ajuda da comunidade internacional, proporcionada . . . . 
bilateralmente ou por inteimédio das organizações internacionais" 

-"----
,1 -~-._---

resolve 

que se inicie w.na ação especial no âmbito das atividades do Setor de 

Desenvol,vimento das Telecomunicações da União e com a ajuda especializada dos 
I ~ 

outros dois Setores, para prestar assistência e' apoio adequados à República da 

Bósnia e Herzegovina na r~construção de sua rede de telecomunicações, 
~:.- ; 

"f. ~ 
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solicita aos Membros 

I 
I 
I 
I 
I 
/ 

que ofereçam toda a ajuda e apoio possíveis ao Governo da Republica da 

Bósnia e Herzegovina, a nível bilateral ou por meio da referiçJa ação ~s~ecial da 

União e, em' todo o caso, em coordenação com ela, 
"'1" 

encarrega o Conselho 

/ 

I 
I 
I 
I 

de destinar os fundos necessários, dentro dos recursos disponfveis e de 

inici~ ~.~encionada ação, I 

,'o , ,encarrega o Secretário-Geral 
, I 

, , . I 
, d~ convidar o Governo da República da Bósnia e HerzegOvinJ a expor a 

situação, de sua rede de telecomunicações e seus pontos de vistas sobre ~s medidas 

necessárias para reconstruí-las, de coordenar as atividades desenvolvida~ pelos três 

Setores, de conformidade com o anterior resolve, - de aplicar a maior eficácia 

possível à ação da UIT em favor da República da Bósnia e Herzeg~vina e de 
I infonnar ao Conselho sobre o assunto. 
I 

RESOLUÇÃO 34 

Assistên'~la e apoio à Libéria, Somália e Ruanda para a.reconstruç~o de suas 
redes de .telecomunicações ' . I 

I . 
I 

" .,.. . .conferência de Plenip~tenciários. da União 

T elecomúnicações (Quioto 1994) 

lntetacional de 

. recordando 

, .. 
'a) os nobres' principios; rms e objetivos da Carta das Nabões Unidas e 

a Declaração Universal dos Direitos Humanos; , . -I.' 
b) os esforços desenvolvidos pelas N~ções Unidas parai promover um 

desenvolvimento sustentável; JI 
c) o objeto da União enunciado no artigo I de s Constituição 

(Genebra, 1992) ./ .. , 

I 
f" " ", ,", . , , 

reconhecendo 

. ". . ..",/ ". 
a) . que uma rede.confiávelde teleco~~cações é indisbensã~ei p'ar~ o 

. _. . '~', ,.' .. ' 1 

desenvolvimento sócio econômico dos países, em particular, daqueles que têm 
I 

sofrido desastres naturaís, conflitos internos ou guerras; I 
I 
I 
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b) que as instalações de telecomunicações de Libéria, Somália e 

Ruanda sofreram graves danos causados pela Guerra em seus respectivos paises; 

I 
c) que os danos causados às telecomunicações nestes paises Membros 

devem interessar toda a comunidade internacional, em particular, "0 à União 

lIiternacional de Telecomunicações, que é o organismo especializado nas Nações 

Unidas encarregado das telecomunicações; 

d) que estes paises não poderão, nas condições atuais, nem num fúiúr'o 

previsível, melhorar seu sistema de telecomunicações, a um nivel aceitável,.!iem a 

ajuda da comunidade internacional, proporcionada bilateralmente ou por intermédío 

das organizações internacionais, 

resolve 

'" ' .. t-: 

que se inicie uma ação especial no âmbito das atividades do Setor de 

Desenvolvimento das Tele~omunicações da União e com a ajuda especializada ·d~s 
outros dois Setores, para prestar assistência e apoio adequados à Libéria, Somálí!1- e 

Ruanda na reconstrução de 'suas redes de telecomunicações, uma vez que se !C~~ 
as condíções de ordem e segurança, previstas pelas Resoluções das Nações Uni~., 

solicita aos Membros 

que ofereçam t04a a ajuda e apoio possíveis aos Governos da Libéria, 

Somália e Ruanda, seja bilateralmente ou por meio da referida ação espe~ial da , 
União, e em todo o caso, em coordenação com ela, 

encarrega o Cons,elho ,"! r./ ,'o 

I. de destinar os fundos necessários. dentro dos recursos disponíveis e 

de iniciar a mencionada ação; 

2. de. cas~ necessário, estender a 'a~ão prevista no resolve 'a1 outros 

paises Membros que se encontrem na mesma situação e que assim o solicitem, , 

" , 
encarrega o Secretário-Geral 

'. ' '.oI 

I. de convidar os Governos da Libéria, Somál~a e Ruanda a exporem a 

situação atual de suas redes ~e telecomunicações e seus pontos de vista sobre as 

medidas necessárias para reconstruí-Ias; o .' o' 

2. de coordenar as atividades desenvolvidas pelos três Setores. de 

conformidade com anterior resolve e de aplicar a maior eficácia possível à ação da 

UIT em favor das Repúblicas ~a 'Libéria, da Somália e de R~da e de.informar o 
• ., _.' '- " • _w 

Conselho sobre o assunto. 
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RESOLUçAO 35 

Contribuiçlo das telecomunicações para a proteçlo 
do meio ambiente 

I, 

Conferência. de Plenipotenciários 

Teleco~unicações (Quioto, 1994), 

da Uorlão lniUm~ de 

'" 

. considerando 

a) que as tecnologias das telecomunicações e da infóraçãO podem 

desempenhar uma função importante na proteçiodo meio am~iente e na promoção 

de atividades de desenvolvimento, com p~ucos riscos ~ara o mesmo; c I 
.'. b) que as tecnologias das telecomunicações e da in{ormação mais 

moderiiàs, especialmente as relacionadas com sistemas espaciais. ~dem resultar 

extremanieitte úteis em diversas atividades relacionadas ~om o meio ambiente, como" 

o controle' da contaminação do ar e dos rios, portos e mares, at~ledetecção,' os 

estudos sobre a fauna e flora silvestres, a exploração florestal e muita~ outras; 

c) que a aplicação da tecnologia das telecomJcações reduz 

consideravelmente o consumo de papel, o que, em última instância, ~ontribui para a 

preservaçlo dos bosques; 
, 

I 
I 

d) . que as tecnologias das telecomunicações e da informação respeitam 

o meio ambiente e que as indústrias conexas .podem ser instaladas' Jm zonas rurais. 

com o intuito de reduzir a superpopulação urbana; I 
e) que.em muitos casos, as tecnologias das teleconiunicações e da.­

informação podem favorecer, de maneira mais econômica que butros meios, a 

tomada de decisões rápidas sobre assuntos relacionados com a pJoteção do meio 

ambiente; , I n que é necessário difundir informações sobre es~s questões, de 

acordo com a Declaraçio do Rio sobre o Meio Ambiente, o Des~nvolvimento e a 

Agenda "*1: .. ~ .. , . '. I .. , 
• , " t 

resolve I 

que a União faça, por todos os meios, que as tecnologias das 

telecomunicações e da informação desempenhem um papel crescente na proteção do 

meió ámbienti: e do deSenvolvimento sustentável, '·1-' 

encarrega o Secretário-Geral 

1,' de preparar, com ajuda dos Diretores dos Escritórios, em 

col_~b"o~ÇãO com ~s .0~g8nizações internacionais 'e régionais Icompete,ntes, 
Documento de pnnclplOS sobre a promoção do uso das tecnologias . 

I 

I 

um 

das 
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telecomunicações, 'da iDfo~ação e espaciais nas aplicações destinadas à proteção 

do meio ambiente; 

2. de preparar um relatório sobre este assunto, para sua difusj~,~ 

depois da sua avaliação pelo Conselho,,:,~.~, 

encarrega os três: Setores 

de assistirem o Secretário-Geral na aplicação desta Resolução; 

proporcionado-lhe toda a informação relacionada com o tema da mesma e efetuando 

estud)s, em determinados domínios, para avaliar e determinar as vantagens que têm 
. '.,: 

as aplicações das telecomunicações para a proteção do meio ambiente, 

encarrega o Diretor do Escritório de Desenvolvimento das 
Telecomunicações 

ú', '#A.:." 

de organizar se~ários e program~ de formação profissional para 

cumprir os objetivos desta R~solução e de promover a participação em eXIK?~~çae~ e 

atividades similares para os mesmos fins. 

" 

RESOLUÇÃO 36 

Telecomunicações para minimizar os efeitos das catástrofes e para operações de 
soCorro em caso de catástrofe , i' 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 
! 

Telecomunicações (Quioto, 1994) .i .,.' 

-. 

" , 

referendando " f' .• 

". >r'. t. \.. ~ .... 

a Resolução 7 sobre as comunic,lJ.ções de socorro em _ si9UlÇ~s de' 
catástrofe da -Conferência Mundial de Desenvolvimento das ,Teleco!,\lJl}Ícações 

(CMIlT) (Buenos Aires, 1994), 

visto 

•• "f." 
o Programa de Ação da Conferência Mundial sobre a redução dos , 

desas .res naturais, (Yokohama.; ~aio de 1994~,., ',',,','. 

reconhf;cendo 

. ~,. 
a importância das i telecomunicações para' niliilinizar , os --efeitos das 

catástrofes e para as operações de socorro, ~m caso de' catástrofe, - .. ' , 
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. f: 

I 
'1) que se tem afirmado, repctjdamente, a necessidade de uma 

COImIlÇIó intanaeional sobre comunicaç6cs, no caso de catástrofes, eÓt particular, .. I 
nos c:uOs cleliJlidos pelos pontos 12 e I'S da Declaração de Tamplere anexa à 
Resoluçlo 7 da CMOT; I 

b) que a 'tec:aologia e os serviços de telecomunica~ podem 

deseDJpeabar um importante fimçio na minimizaçio dos efeitos das batãstrofes e 
opençOCsele socorro,. . I 

I 
I 

pelo fato ele que. em muitos' casos, as barreiras regullentares e o 
.' I 
elevado custo dos serviços limitam a utilizaçIo efetiva das telecomunicações para 
núnimizar os efeitOs da c:ads1rofes e as operações de socorro, em caso ae catásttofe, 

I . ' 
, "eflCtln'ega o Conselho ,I 

I 
I 

, ele abordar as quest6es propostas pela Resoluçio 7 da C~T e de tomar 

as medidas adequadas para sua aplic:àçlo, I 

I 
eflCtln'ega o Secrel6rio-Gel'tll I 

de informar ao Conselho, em sua reunião de 1995, soL as medidas 
tomadas, em cumplÍmeuto da Resoluçio 7 da CMDT, ! 

" , 

202 

I 
I 
I 
I 

I tomIreIIl todas ~ medidas práticas necessárias para f.cilitar o rápido 
desenwlvilàento·e o USO eficaz dos equipamentos de telecomlUÚca~s, com o fim 
de minimi- Os efeitos. éIas c:atís1rofes e as "-"""5' de socotro, em caso de . . ~~ ~ I 

catástrofes. redu,rindo e, quando for possível, suprimindc) as barreiras. 
regu1l1dle1lllleS e iDtensmé:.ncto a cooperaçIo tnmstionteiriça entre Js Estados. 

I 

, RESOLUÇÃO 37 

eapadtaçlo proftulonal de refugiados 

. A Confeaeilcia de Plenipotenciérios da Unilo Ilntemacional de 

TeI~ (Quioto. 1,994) I 
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vista 

a Resolução 36/38 da Assembléia Geral das Nações Unidas relativa ao 

cumprimento da Declaração sobre a concessão de independência aos países é povos 

colonizados e outras resoluções pertinentes relativas à assistência aos refugiados: ' 

, 
encarrega o Secretário-Geral ' 

r 

..... , 

1, de prosseguir sua atividade destinada à aplicação da Resolução à; 
Nações Unidas; 

2, de colaborar, plenamente, com as organizações que se ocupam da 

capacitação dos refugiados, tanto no sistema das Nações Unidas como fora dele; 

, 3." de apresentar um relatório sobre a aplicação desta Res~lução à 

Confétênciá de Plenipotenciários subseqüente, . 

convida os Membros da União 

203 

a intensificarem as medidas para acolher certos refugiados selecionados e 

a assegurarem sua capacitação nas telecomunicações; nos centros ou escolas 
profissionais. 

RESOLUÇÃO 38 
/------

Partes contributivas para o pagamento dos gastos da União 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 

considerando 

a) que o n~ero 468 da, Convenção da União Internacional de 

Telecomunicações (Genebra, 1992) prevê a possibilidade ,de que ospaíses menos 

desenvolvidos, incluídos na relação das Nações Unidas, contribuam para o 

pagamento dos gastos da União nas classes de 1/8 ou 1/16 da unidade; 

b) que, nessa mesma disposição, se prevê que as classes de 1/8 ou 1/16 

da unidade poderão aplicar-se igualmente a outros países indicados pelo Conselho; 

c) que certos baíses de população reduzida e baixo produto nacional 

bruto por habitante pod~am ter dificuldades fmanceiras, caso tivessem de 

contribuir para o pagamento'dos gastos da União na classe de 1/4 da uiridade; 

d) que a União deve aspirar a uma participação universal, que 

estimularia todos os países ,8 serem Membros da União e que todos os Membros 

possam pagar suas contribuições, 
I 
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encarrega o Conselho 

204 

I 
I 
I 
I 

I 

" de, após prévia' solicitação, revisar, . em cada wna de suas I reuniões, a 

si~çãO dos .países não incluidos na relação de países menos desenJ~lvidos das • , . I 
Nações Unidas e de determinar quais aqueles que podem ser considerados com 

cÍireito a co~tribuir para o pagamento d~s gastos da União nas classe~ de 1/8 ou 

1/16 da unidade; .. I . ,. I 

RESOLUÇÃO 39 I 
Fortalecimento das bases financeiras da União Internacio~al de 

Telecomunicações. I 

I 
A Conferência de Plenipotenciários da União 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 

lnte~acional de 
.1 

I 
consi~erando I I 

. a) a ad~ção de um planejamento estratégico da gestão ~ Ido orçamento 

da UlT, segundo a Recomendação do Comitê de Alto Nível sobre ai estrutura e o 

funcionamento da UIT; ! 
b) a necessidade de analisar, com mais cautela, as poJsibilidades de 

economia e receitas, a run de que UlT possa empreender tarefas prioritárias. ao 

mesmo tempo em que controla os custos; I 

c) que as entidades que participam dos trabalhos ctk UIT devem 

suportar contribuições financeiras que correspondam, pelo me~Js. aos custos 
I 

devidos pela utilização dos serviços da UIT e participação nos Setores da UlT, 
! 

dando-se por ciente 
I 
i 
I 

a) das responsabilidades da planificação estratégica I e gestão dos 

trabalhos da União atribuidas à Conferência de Plenipotenciários,' ao Conselho, ao 
I 

205 I 
. I 
Secretário Geral e ao Comitê de Coordenação, nos artigos 8, 10 e 111 da Constituição 

e nos artigos 4,5 e 6 da Convenção (Genebra 1992); I 
b) das medidas adotadas pelo Secretário-Geral, no Fumprimento da 

Resolução 13 da Conferência de Plenipotenciários Adicional (Genebra, 1992), sobre 

. as melhorias para utilização de meios técnicos, de armazenamehto e difusão de 

dados do Escritório de Radiocomunicações; I 

c) das ~edidas adotadas pelo Secretário-Geral. no Icumprimento da 

Resolução 5 da Conferência de Plenipotenciários Adicional (Gen~bra, 1992), para 

aplicar as práticas de gestão melhorada relativas à transparêncial das dotações de 

custos e do controle orçam~ntário; ! 
I 
I 
I 
I 
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d) da necessidade de garantir que o orçamento ordinário .da OIT, 
coberto pelas contribuições dos Membros, confonne o ilrtigo 28 da Constitulçilo 
(Genebra, 1992); continue a constitulr uma base finne· para os serviços 
proporcionados aos M~brOs, de acordo com os objetivos da União e esteja sujeito 
a um finne controle fmimceiro sob a supervisilo do Secretário-Geral e do Conselho; . 

e) de que já' se está procurando reduzir custos, em certa medida, em 
diversas atividades da UIT, como a venda de publicações, a ~rganizaçilo de eventos 
TELECOM e a attibuiçilo de números identificadores para a expedição de cartões, 

, .. ;,' 
a cargo da conta de telecomunicações internacionais, 

dando-se por ciente assim mesmo, 

do número considerável de entidades, especialmente empresas de 
exploraçilo reconhecida;s, que nilo destinam, atualmente, nenhuma contritiUiçilO 
financeira para os Setores da UIT, 

convida 

os Membros â adotarem medidas para incentivar todas as entid8des;: que 

tenham reconhecido e patrocinado, a se comprometerem .com .unia contribuição 

financeira apropriada (veja o considerando c) anterior), 

206 

! ," 

resolve 

I. que se defina um parâmetro para atribuiçilo de custos, para 
identificar claramente os custos relacionados com funções e atividades concretas da 
UIT; 

, . . 
2. que se ~preenda wil_exame das alternativas de custos e. receitas 

das atividades da urr, ,com vistas a fortalecer a base fuianceira da União e, 
concretamente: 

2.1 das ~ossibilidades de reduzir custos, sempre que for possível, 

prestando pilrticular atenção a uma atribuição mais eficaz dos 

recurSos e a uma hierarquização de atividades, confonne os 
objetivos estabelecidos lio Plano estratégico; , 

2.2 das medidas adicionais necessárias para estimular uma maior 

pilrticipação das entidades distintas dos Membros; 

2.3 das possibilidades de aproveitar mais eficazmente os recursos I . , , 

infonnativos da UIT e, quando for o caso, cobrar os serviços da 

UIT, pilrticularmente quando estes serviços f~remprestados, 
em ~ter irrestrito ou quando superâremo nivel daqueles 
geralmente prestados, 
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RESOLUÇÃO 40 

M 
. I 

odahdades de financiamento para os programas 
de telecomunicações I 

I 
I 

Internacional de I ' . , • . A Conferência de Plenipotenciários da União 

Telecomunicações (Quioto,1994), 

reconhecendo 

i 
I 
I 

a) a função indispensável da UIT como orgJnismo mundial 
I 

e~pe<;ializado em telecomunicações; . I 
. b)· a importância econômica das telecomunicações modernas em todos 

os Estados Membros da UII; I 
c) as solicitações, cada vez mais numerosas, para que a União cumpra 

suas responsabilidades mundiais, em relação á promoção e ao des~nvolvimento das 

telec0lT!unicações nos Estados Membros da UIT, I 

observando 

a) que as modalidades de fmanciamento da UIT nãb foram alteradas 

desde sua criação; I 
b) que as contribuições mandatárias dos Estad~S Membros ao 

orçamento ordinários alcançou um nivel estável, 
I 
I 

", resolve I 

- ~ que os Estados Membros da União estudem, quando Inecessário, meios 

novos e inovadores de cumprirem sua responsabilidade pllfa a manutenção 

fmancemúlà União, dadas as vantagens geradas pelas telecomunibações, 
I ' 

r 

-,' I 
I 
I 

encarrega o se~reláriO-Geral , I, 
I. de estudar as questões e opções assinaladas nos I resolve I e 2 e de 

comunicar suas conclusõese recomendações ao Conselho; I 
2: de, ao apresentar ao Conselho os projetos de orçamentos da UIT, 

propor possibilidades de 'economia e receitas compensatórias, q~e possam ajudar a 
I 

UIT a fmanciar suas atividades sem aumentar o valor da unidade contributiva_ . I 
, I 

! 
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RESOLUçAo 41 

Liquiltação deatrasos .. e_contas especiais de atrasados· 

A Conferência de Plenipotenciárias da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 

visto 

o Relatório do Conselho à Conferência de Plenipotenciários sobre a 

situação dos montantes devidos à União pelos Membros e membros (Documento 

20) e a Nota do Secretário~Geral sobre os atrasos e as C(>ntas especiais de atrasados 

(Documento 60), 

lamentando 

o nivel crescente dos atrasos e a falta de liquidação das contas especiais 

de atrasados, 

considerando 

que é de interes~e de todos os Membros da União manter saneadas as 
. finanças desta, 

insta 

todos os Membros e. membros que estejam em atraso com seus 

pagamentos ou que tenham I contas especiais de atrasados, até 31 de dezembrocle 

1993, a submeterem ao Secretário-Geral, dentro de um prazo de seis meses, a partir 

209 

de IS de outubro de 1994, seu respectivo plano de amortização, com a finalidade de 

liquidar suas contas em atraso, o mais rapidamente possível, 

resolve 

que as somas devidas, que foram transferidas para contas especiais de 

atrasados, não sejam levada~ em consideração, quando ~e aplicar o disposto do 
I'. , 

número 169 da Constituição (Genebra, 1992), com a condição de que os Membros 

em questão apresentem ao Se~retário-Geral um plano de amortização, antes do 15 de 
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abril de 1995, enquanto cumprem, estritamente, o referido plano e'l
l 
as condições 

associadas ao mesmo, 

encarrega o Secretário-Geral 

" 1. de dar conhecimento da presente Resoluçãoãs' autoridades 

competentes dos Mem~ros e membros que éstejainem atraso com sehs pagamentos 

o~ qu~ienham contas especiais de atrasados; . . . : I 
2. de negociar e estabelecer com todos eles a base do respectivo plano 

de amortização e as condições relativas à liquidação de suas dívidas;j 

3. de informar, anualmente, ao Conselho sobre o pro esso realizado 
pelos referidos Membros e membros no tocante ao reembolso de suJ dívidas, assim 
como 'sobre eventuais faltas de cumprimento das condições acordacik no plano de 

"qW~:. .1 

autoriza o Conselho 

1. a aprovar medidas, como a redução teJilporal da classe contributiva, 
nas situações previstas pelo número 165 da Constituição (GenebJ,I992), com o 
objetivo de acelerar a liquidação dos atrasos e das contas especiais dJ atrasados; . ,..:. , 

I 
2. no que conceme às somas devidas pelos membros ou ao 

I 
descumpriptento das ,condições acordadas nos planos de liquidação, a adotar 

210 

medidas apropriadas, como a suspensão de participação nos trabálhos do Setor ou 

dos Setores respectivos da União; I . 
3. a verificar o JÚvel adequado da provisão especial para contas 

devedoras; I ' . 
4. a informar à próxima Conferência de Plenipotenciários sobre os 

resultados obtidos, em cumprimento da presente Resolução, 

. 'insta os Membros 

, a ajudarem o Secretário-Geral e o Conselho na ap~lação da presente 

Resolução, incluido o caso dos membros cuja participação nas a~vidades da União 
tenha sido previamente por eles aprovada, de conformidade com 01 disposto no ~g~ .' 
19 da Convenção (Genebra, 1992). 

RESOLUÇÃO 42 

", Contas especiais de atrasados e contas a juros 

, ti 
A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de, 

Telecomunicações (Quioto,1994), ' I 

I 

I 

I 
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visto 

a) o Rel~ório do Conselho à Conferência de PlempotenciárÍos}~bre a 

situação dos montantes devidos à União; 
, ," 

b) a Resolução 10 da Conferência de Plenipotenciários (MÜaga-
Tmremolinos, 1973), a Resolução S3 da Conferência de Plenipotenciários (Nairobi, 
1982) e a Resolução 38! da Conferência de PlenipotenciâfiõS(Nice; 1989)~ I!: 

I 1' .. ~ 

211 

observando com satisfação 

, 
a) que a República de EI Salvador liquidou sua dívida relacionada 

com a Resolução 10 (Málaga-Torremolinos, 1973); 

b) que a" República do Sudio efetuou, em 1993 e em 1994, um 

pagamento para liquidação parcial de sua divida relacionada com a Resolução 38 , 
(Nice, 1989); 

c) que a I República da Libéria adotou medidas paraef~ seu 

primeiro pagamento relacionado com a Resolução 38 (Nice, 1989); '.' < 3' 

d) que a República do Chade submeteu um plano de pagamento 

relacionado com a Resolução S3 (Nairobi, 1982); 

e) que a República Federal Islâmica das Comoras submeteu um plano 

de pagamento relacionado com a Resolução S3 (Nairobi, 1982), 

lamentando 

que a República da Bolívia e a República Dominicana, em relação à 

Resolução 10 (Málaga-Torremolinos, 1973), a República da Guatemala e a República 

Islâmica de Mauritânia,' em relação à Resolução S3 (Nairobi, 1982) e a República 

da G~temala, em relação à Resolução 38/ (Nice, 1989) nlo tenham liquidado suas 
". I 

contas nem proposto netlhum plano de amortização, 

considerando 

que devem ser mantidas saneadas as finanças da União, ~m beneficio de 
'. ,r~' 

todos os seu Membros, 

resolve que 

" 212 
j 

. I 

. I. as contribuições de 1988 a 1992, de Um montante: de 169J03 francos 

. suiços e os juros de mOra de 17.517,30' francos súiços devidos peJa República 
I . . ",'), ''!" ~ 

Democrática de São Tomé e Principe e 
.. 
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2. os 90.071,15 francos suíços, referentes a juros de mo~ e 19.437,55 

fran~s suíços, por publicações, devidos pela República do Chade; ./ 

. sejam transferidos para wna conta especial de atrasados. que não acanete 

juros nas condições fixadas pela Resolução 41; I' 

" 3. os 27.897.75 francos suíços. referentes a iuros de mora. d~yidos 

pela República Democrática de São Tomé e Principe sejam transferidos para uma 
, I 

conta especial, a juros; , 

4. a transferência para as contas especiais de atrasados não dispensarã 

os Membros interessados da obrigação de pagarem suas dividas; 

5. esta Resolução não poderá ser invocada em nenhwn caso como 

. "/ precedente, 

encarrega o Secretário-Geral / 

I 
I. de informar às autoridades competentes dos Memb~os interessa:ios 

desta Resolução e da Resolução 41; , I 
'. 2. d~ apresentar wn relatório anual ao Conselho sob1e os progre5sos 

efetuadós por estes dois Membros para o pagamento de suas dívidas e sobre as 

medidas que tenham tomado, de acordo com a Resolução 41, .. j 

encarrega o Conselho 

I. de tomar medidas adequadas para o cwnprimento desta Resoluçã); 

" '. 2. . de informar a próxima Conferência de PlenipoteJciários sobre os 

res~ed~s obti~os. em cumprimento da presente Resolução; .' I 
3. de estudar a maneira de liquidar a conta éspecial de atrasados. 

213 

RESOLUÇÃO 43 ' I 
I 

Aprovação das contas da União correspondentes 
aos anos de 1989 a 1993 ' 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994) 

considerando 

a) o disposto no número 53 da Constituição da Uruão Internacional de 

Telecomunic:ações (Genebra. 1992); I 
b) o relatório do Conselho à Conferência de Plenipotenc:ários 

(Documento 20), o Documento 15 e seu Adendum I sobre al cóntas da t lnião 

correspondentes aos anos de 1989 a 1993 'e o relatório da Comissão de FinanÇ1s da 

presente Conferência (Documento 186), 

I 
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. resolve 

aprovar definitivamente as contas da União dos anos de 1989 111 1993.' 
I 

RESOLUÇÃO 44 

Auditoria dai eontas_da.União 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto,I9940,1 

214 

considerando ' 

que o auditor externo de contas nomeado pelo Governo da Confederação . . 
Suiça examinou, com grande atenção, competência e precisio as contas da União 

correspOndentes aos anos:de 1989 a 1993. 

expressa 

I. seu profundo agradecimento ao Governo da Confederação Suíça; 
f . 

2. a esperança de que sejam renovados os acordos atuais em matéria de 

auditoria de contas da Uniio, 

encarrega o Secretário-Geral 

de dar conheciinento desta Resolução ao Governo da Confederação 

Suiça. 

RESOLUÇÃO 4S 

Ajuda do Governo da Confederação Suíça em matéria 
de finanças da Uniio ' . ' ' 

A Confederação de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto! 1994), 
f 

considerando' 
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2IS . I 
que, em virtude dos acordos vigentes, o Governo da Confederação Suíça 

coloca à disposição do Secretàrio-Geral. a seu pedido, e nos 'casos nJcessàrios, 

fundos para atender às necessidades transitórias da tesouraria da União, 

expressa 

1. ao Governo da Confederação Suíça sua satisfação pela generosa 

ajuda prestada em matéria de finanças; I 
I 

d' :~,~:~o:~:::::mn =0_' O"OOnID"'J~ 
I 

" 

de dar conhecimento desta Resolução ao Governo da'ICOnfede.raçàO 

Suíça .. 

,;1" 

RESOLUÇÃO 46 I 
I 

Remuneração e gastos de representação dos funcionários nJmeados , I 

I 
A Conferência de Plenipotenciários da União rnternacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), I 
tendo preseme 

• __ 42 da Confuénci. da PI"";p_ciono, (NL 1989), 

reconhecendo 

216 

que os salários dos funcionàrios nomeados devem ser fixados, a um nível 

adequado: superior aos pagos ao pessoal nomeado no Sistema Comum das Nações 

Unidas, 

resolve 

I. que, com exceção das medidas que ,possa' propor o Conselho aos 

Membros da União de acordo com as instruções que seguem.! o Secretàrio-Geral, o 
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Vice-Secretário-G~r~l, os Diretores dos Escritórios de Radiocomunicações, de 

Normalização das Telecomunicações e de Desenvolvimen~ das Telecomunicações 

,recebam, a partir de OI de janeiro de 1995, salários fixados em relação ao maior 

salário pago ao pessoàl nomeado, com base nos percentuais seguintes:., fi E.\' 

Secretário-Geral 134%"JW 

Vice-Secretário-Geral, Diretores dos 
Escritórios de .Radiocomunicações, de. 

Normalização das Telecomunicações 

e de Desenvolvimento das Telecomunicações 123% 

2. que os percentuais anteriores sejam aplicados ao salário-base 

liquido, que inclua dependentes, e que todos os demais elementos, da mDW1eraç1o 

sejam. calculadas nesta base, empregando-se a metodologia em vigor no Sistema 
Comum das Nações Unidas, st:IlIpre que se aplique um percentUal adequado ,a cada 

elemento da remuneração, 

encarrega o Conselho 

I. ao ocqrrer um reajuste pertinente nas tabelas de salários do Sistema ., . 
Comum, de aprovar o devido reajuste aos salários dos funcionários nomeados, que 

. resultem da aplicação dos' percentuais acuna mencionadas, . " . ',' j 

2. caso surj~ fatores que, a seu juízo, justifiquem uma alteração dos 

percentuais mencionados,' de submeter aos Membros da União, para aprovação. por 
maioria, os percentuais revistos com as justificativas apropriadas, 

217 

resolve do mesmo modo 

que os gastos de representação sejam reembolsados, contra apresentação 

das faturas correspondente~, até os seguintes limites; 

Francos suíços por ano 

Secretário-Geral 
. ,', \ ' 

Vice-Secretário-Geral, Diretores 

. 'dos Escritórios de Radi~comunicações, 
de Normalização dÁs Telecomunicações e 

( 

de Desenvolvimento das T e\ecomunicações 

RESOLUÇÃO 47 

Retribuições 
I. 

29.000 

14.500 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 
I 

Telecomunicações (Quioto, 1994), , 
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vista 

; 

I 
,'i:: i! a Resolução 461192 adotada pela Assembl'eil! Geral das Nações Unidas 

em seu quadragésimo' sexto período de sessões, que introduziu Jn sistema de 

reajuste de pensões que protege, em grande medida, o poder aquiSitivb das mesmas, 

confonne o objetivo da Resolução 43 da Conferência de PlenipoteJciários (Nice, , I 
1989), I 

considerando I 
I 
I 

218 

; ;,\;\" a) que os niveis de remunerações do pessoal IdaS categorias 

profissional e superior, pelo regime atual, já não são competitivos com os de 

diversas funções públicas internacionais; I 
b) as necessidades específicas da União de atrair e c~nservar pessoal 

altamente qualificado e especializado que esteja a par dos mais +centes avanços' 

tecnológicos; I 
c) que a maioria das funções públicas e otgaruzações que 

• i 
experímentaram dificuldades análogas puderam encontrar soluções apropriadas; 

I 

,.r.l, d) que deve aumentar-se a motivação do pessoal medilmte a introdução 

de um sistema de incentivos, confonne recomendado pelo Comitê 'de Alto Nível, 
,1;; (', ' 

preocupada 'I 
I 

pelo número crescente de medidas específicas addtadas por alguns 
I , 

Estados Membros de oferecer aos seus nacionais, que trabalham pelo sistema das 

Nação Unidas, uma retribuição adicionÍll para compensar a falta ~e competitividade 

dos niveis de remuneração das Nações Unidas, 
, 
I 

recordando I , 
a decisão de princípio tomada pela Assembléia-Ger~lldas Nações Unidas, 

na sua Resolução 47/216, de introduzir parâmetros especiai~ para determinadas 

profissões, decisão que, de qualquer modo, não foi colocada em /prática, 

convida a Comissão de :Administração Pública lnte"hacional (CAPl) e a 
Assembléia Geral das Nações Unidas I . 

219 , 

, I 
a) a resolverem, em caráter urgente, o problema da falta de 

competitividade do sistema de retribuições do regime comwn, do que diz respeito ao 
. '. ! 

pessoal das categorias, profissional e superior; I 

I 
I 
I 
I 
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b)a introduzirem, efetivamente, no re~e comum das Nações Unidas, 

a flexibilidade necessária para que os pequenos org~smos, de caráter' altamente 

técnico, sejam competitivos no mercado de trabalho onde contratam seu pessoal; 

c) a elaborarem e aprovarem um sistema de incentivos significativos; a 

. fim de aumentar, a motivação do pessoal, come já se faz em numerosas fiin'çõe~ 
públicas e na industria' privada, ;' . ,'i ,,;,;i/e, 

encarrega o'.ConSelho 

a) 

das pensões; 

de acompanhar, de perto, a questão da proteção do poder aqui,sitivo 

b) de estar a par da atuação da CAPI e da Assembléia Geral da Nações 

Unidas, com o fim de que sejam' satisfeitas as necessidades específicas4í1.:,uh 

refletidas na presente Resolução, 

RESOLUÇÃO 48 

, 
Gestão e desenvolvimento dos recursos hUmanos 

A Conferência' de Plenipotenciários da União Internacional 
-( " i 

de Telecomunicações (Quioto, 1994) 

recordando 

a) A Resolução 45 da Conferência de Plenipotenciários (Nice;:.l989) 
• . "'. t •. . . 
sobre o aperfeiçoamento profissional dos funcionários; , 

ri" ., ',.' 

'. 
220 

b) A Resolução 46 da Conferência de Plerupotenciários.(Nice, 1989) 

sobre a revalorização dos rec'!1fsos hwnanos, , .. " 

,~'~ . /' 
tomando nota 

a) "d~ Rei~tóriJ do' Conse!h~ . (1994) sobre a capacitação ~ o 
• I" .. ' . ~ • 1 ~ • ~ " .4, •• • r, 

desenvolvimento dos recursos humanos; 

b) das recomendações da Comissão 

·lnternacional comunicadas pelo Secretário' Geral 

"Política geral e gestão de pes~oal", 

reconhecendo 

de Administração Pública 
f'jq; 

no . Documento 12, . intitulado 

.(',', 

a importância dos rtcursos húmanos da iJ~ão:-para' ~ cwnpii~entode 
seus objetivos, . . '.' .' ~ oi'; t- .' r:"' . ..t .'. !'l: ' 
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reconhecendo ademais 

.. 1~~.1 

I 
I 

;1', o valor mútuo que tem para a União e para o pessoal ~ revalorização 
. I 

destes. recursos, na maior medida possível, através de diversas! atividades de 

desenvolvimento dos recursos humanos e, em particular, do 'aperfeiçoamento 

profissional dos funcionários contratados, I 
considerando J 

a) a repercussão na União e no seu pessoal da evolu ão permanente 

das 'atividades no campo das telecomunicações e a n~cessidade dJ que a União e 

seus recursos humanos se adaptem a esta evolução; I 
J'. b) o peso crescente que tem no orçamento da U~ão os recursos 

destinados à capacitação e seu reflexo nas atividades da União, 

221 . 

considerando ademais 

a importância de fortalecer e harmonizar os vínculos entre os diferentes 

fatore,s de gestão e de desenvolvimento dos recursos humanos, I . 
. . observando I 

. C Púl .. ·I' al nh' que a omissão de Administração 'b ica lnternaclOn reco ece a . ; 
gestão dos recursos humanos como um "método sistemático que contribui para a 

utilização eficiente e eficaz dos recursos humanos", 
,. 

I recordando 

. "'" deci"", ",b" '0'_ <_1_, 29 , JI (Ni", 1989) , o 

relatóno do Conselho (1994) relativos a contratação do pessoal da UIT e dos pentos 

para missões de assistência técnica, 

resolve i 
. '1. que a gestão e o desenvolvimento dos rec~js humanos na União 

deveriàm ser compatíveis com os objetivos e atividades da UITl 

.. 2. que os princípios de gestão e desenvolvimentJ dI< recursos h~~~~ 
deveriam ser aplicados na planificação, contratação e seleção Ide recursos h~~os, 
capacitação, vencimentos,cláSsificação de cargos, pers~ectivas de carreira, 

avaliação da produtividade e demissões, 'I 
(7'.~' J~t. .. 

encarrega o Secretário-Geral 
, ' 

.. 
, I 

i 

-_.-' 

Quinta-feira 15 14013 



14014 Quinta-feira 15 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

222 

I. de esta~e1ecer as "Regras para a capacitação profi~sional do pessoal 

da ÜIT' com base n~s princípios aprovados pelo Conselho e de aplicá-Iás ao 

programa de capacitação profissional do pessoal da VIT; 

2. de estallelecer planos de desenvolvimento dos recursos humanos, a 

médio e longo prazos, para responder às necessidades da Vnião e de seu pessoal; 

3. de continuar estudando a melhor aplicação, dentro da Vnião, dos 

princípios relativos á gestão e desenvolvimento dos recursos humanos, observando 

as recomendações da Comissão de Administração Pública Internacional e de 

informar ao Conselho, 

encarrega o Conselho 

de conceder os recursos apropriados para a capacitação profissional, de 

acordo com um programa 'estabelecido, que represente I %, como mínimo, com um 

aumento gradual de até 3%, como máximo, da parte do orçamento atribuída a custos 

de pessoal, 

1!.t' . l' ~ 

solicita ao Conselho 

I. que assegure a liberação dos recursos de pessoal e fmanceiros 

necessárips, mencionados, no Documento 28, que tem por título "Capacitação e 

desenvolvimento dos recursos humanos", para examinar os aspectos relacionados 

com a gestão e desenvolvimento dos recursos humanos da VIT; 

2. que examine o relatório do Secretário-Geral sobre este assunto e 

decida as medidas a serem adotadas. 

RESOLUÇÃO 49 

Estrutura orgânica e classificação de cargos na UIT 

223 

A Conferência de Plenipotenciários da Vnião Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 
i 

recordando 

a) asrecomendàções do Comitê de Alto Nível sobre as necessi<4de_s de 

aumentar a delegação de funções na Secretaria da VIT; 

b) as mudanças estruturais que têm sido introduzidas no cumprimento , 
das decisões da Conferência de Plenipotenciários Adicional (Genebra. 1992) e a 

resultante redução do número de funcionários nomeados da UIT; 
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c) b ' - d U '- I' ' d 11 'fi - d a o ngaçao e que a ruao ap Ique o sIstema e c assl Icaçao e 

cargos, aprovado pela Assembléia Geral das Nações Unidas para aplicação em 

todas as organizações do sistema comum das Nações Unidas, 

,,'V tendo em conta -

) U' IT d . 'I' , , 'di I 'fi -a que a evena utt Izar mterramente a estrutura e c aSSl Icaçao 

do sistema comum das Nações Unidas, (G.I a 0.2); 'I 
b) que os empregos deveriam ser cIassificádos mediante a aplicação 

I 
das normas de classificação de cargos do sistema comum das Nações /unidas, 

encarrega o Conselho 

.. 'I. do "I" 1"1, .pl;",., """" do, '01"" d, L';fi"'ã' d, 
cargos -das Nações Unidas aos postos de diÍ'eção, íendo em cdnta o grau de 

resi>~nsllbilidade e a delegação de funções; " . I' . 
2, de aplicar a decisão de princípio tomada pela presente Conferência 

de utilizar o grau D. 2 para esses postos quando as normas do sistbma comum das 

Nações Unidas o justificarem; 

224 

3, de, com base no relatório do Secretário-Geral, e1ar para que se 

apliqu~m aS normas, regulamentos e práticas pertinentes da U'+ em questão de 

nomeações e progressão funcional, ' " : I 
RESOLUÇÃO 50 "I 

Contratação do pessoal da UlT e de pe~itos para Jissões 
de assistência técnica I 

A Conferência de Plenipotenciários da União, Internacional de 

Telecom~icações (Quioto, 1994), . 

visto 

a) o número 154 da Constituição (Genebra, 1992); I 
I 

I 
I 

b) o Relatório do Conselho sobre a aplicação da Resolução 41 da 

Conferência de Plenipote~ciários (Nice, 1989), ,',I 
c) a seção do Relatório do Conselho (Documento 20) que trata das 

. medidas adotadas em aplicação à Resolução ,29 ,da Conferência~e Plenipotenciários 

(Niée, 1989); " .. ',,:_ . '.' .. :./ . 

d) o aumento do número de. países d,?s quaispro:vem o .pessoaI ,da 

União e a melhora havid~ na distribuição geográfi~~"do pes~oaI h~meado, 
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vistos igllalmente 

a) as recomendações da Comissão de Administração Pública 
-. ht 

Internacional (CAP!) sobre políticas e procedimento de contratação divulgadas pelo 

Secretário-Geral no documento intitulado "Política geral e gestão de pessoal" 
\ 

(Documento 12); 

225 

b) o Relatório do Conselho sobre a contratação do pessoal da UIT e de 

peritos para missões de assistência técnica (Resolução 29 e 41 da Conferêpcia de 

Plenipotenciários (Nice , 1989», • 

considerando 

a) a necessidade de seguir uma política de contratação adequada às 
1 

necessidades da União, incluída a redistribuição de cargos e a contratação de 

especialistas jovens, observando, ao mesmo tempo, as recomendações pertinentes da 

CAPI; 

b) a necessidade de continuar melhorando a distribuição geográfica do 

pessoal nomeado da União; 

c) a necessidade de incentivar a contratação de pessoal feminino nas 

categorias profissional e superior; 

d) os permanentes avanços da tecnologia e da exploração das 

telecomunicações, assim co:mo a necessidade conseqüente de contratar os peritos 

mais competentes para trabalhar nos diferentes Escritórios da UIT e nas atividades 

de assistência técnica da Uruão, 

considerando ademais 

a) as crescentes dificuldades quantitativas e qualificativas que suscitam 

a contratação de peritos para rrussões de assistência técnica; 

b) a demanda cada vez maior de peritos altamente qualifi'cados para 

missões, de curta duração, tarito nos serviços tradicionais como nos novos; 

c) a grande importância de reforçar a assistência técnica aos paises em 

desenvolvimento, 

·1' 

tendo observado 

'. 

" 
226 , , 

que ~o se promove suficiente divulgação às necessicbdes da União de 
i . 

contratar peritos altamente qualificados, nem informações sobre vagas de emprego 

nos países que poderiam ceder os citados pCrltos, ,,' . 
I, !t;cUi 
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deseja expressar 

I 
I 
I 
I 
I 

I 
I 

sua gratidão aos Membros que cederam peritos de 

mi~~'ões de assistência técnica. 

seus países para 
I 

I 
convida os Membros da União e as entidades e organizações distintas 
das administrações ! 

. I 
I. a intensificarem seus esforços para explorar todas aS possibilidades 

de identificar candidatos e, especialmente, candidatas, para os c.h-gos da UII e 

postos de peritos, entre o pessoal da administração, empresaJ de exploração 

reconhecidas, industrias, universidades, instituições de capacitação, organismos 
I 

científicos e de investigação, etc., dando a maior difusão possível às informações 

sobre vagas de empregos, mediante contatos diretos com estas po~síveis fontes de 

pessoal especializado; I 
2. a facilitarem, ao maxuno, a transferência I dos candidatos 

selecionados e sua reincorporação, ao término de suas missões assis~enciaís, sem que 

o peri,odo de ausência prejudique suas carreiras; . ! 
3. a continuarem oferecendo, gratuitamente, conférenci.~tas e os 

serviços necessários para os seminários organizados pela União, I -.---- '>, 
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I ", \ 
convida os países em desenvolvimento Membros da Urlião 

! 

a terem, particularmente em conta, os candidatos! para missões de 

assistência técnica apresentados por outros países em desenvolvimento, sempre que 

I reúnam as condições requeridas, 

resolve 

227 
I 
I 
I 
I 

I. que prossiga a contratação internacional de pdsoal nomeado, nas 

categorias profissional e superior, e que, de um modo geral, s~ promova a maior 

publicidade possível das vagas desses empregos, em particular, Ja Administração de 

todos os Países Membros da União; não obstante, deve-se c/'ntinuar oferecendo 

possibili~des razoáveis de acesso a~ pessoal já contratado; I· 
2. que, quando forem preenchidos os postos vagos, mediante 

contratação internacional, ao efetuar-se a seleção entre os candi~atos que .reúnam os 

requisitos para o cargo, se dê preferência aos candidatos d6 regiões do mundo 

insuficientemente represen~das no pessoal da União, tendo :eb conta o equ\\íbrio 

aconselhável entre o pessoal feminino e masculino; ·'1 
3. que, quando forem preenchidos . os· . carg s vagos, mediante 

contratação internacional, e nenhum candidato reunir todas as !condições requeridas, 

a contratação se faça no grau imediatamente inferior, no.edtendimento de que o 

interessado terá de· c~prircertos' procediment~s, antes ~e exerc~, todas' as 

responsabilidades inerentes ao cargo ede obter·a progressão .fUncional,· uma ·vez·que 

não satisfez, aínda, todos os requisitos; . i 

I 
I 
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4. que, em geral. o pessoal da categoria de servidores gerais (graus G.I 

a G.7) seja contratado entre pessoas residentes na Suíça ou em território francês, 

dentro de um raio de 25Km de Genebra. Excepcionalmente, as vagas que ocorram 

em cargos, de caráter técnico, dos graus G.5, G.6 e G.7, poderão ser preenchidas 

mediante contratação internacional, 

encarrega o ,Secretário-Geral 

I. de continuar aplicando uma politica de contratação, destInada a 
~ ,.~~ . 

melhorar a representação geográfica do pessoal nomeado nos cargos da União 

sujeitos á distribuição geográfica; 

2: de, em caso de igualdade de condições, favorecer a nomeação de 

pessoal feminino para os cargos da categoria profissional e superior, com o fun de 

228 .. . '. , ' 

lograr uma representação eqüitativa da mulher no pessoal da União, 'sem prejuízo 

para o ponto 2 da parte expositiva desta Resolução; 

3. de contratar especialistas jove~s para' cargos do grau ,P.l/P,2, 
. . • í' ~ 

quando for o caso, com Vistas a melhorar o profissionalismo dentro da União, tendo 

em conta .a distribuiçãO' geográfica ~ o equilíbrio entre o pessoal feminino e 

masculino; 

4, de examinar, com a maior atenção, os conhecimentos, experiência e 

aptidões dos candidatos aos cargos vagos para peritos, ao submeter as respectivas 

candidaturas aos paises beneficiários; 

5. de não ~por limites de idade estritos aos candidatos a postos de 

peritos; não obstante, deve assegurar-se de que os candidatos que tenham 

ultrapassado a idade de aposentadoria fixada no regime comum das Nações Unidas, 

estejam aptos para desempenhar' as funções descritas nos anúncios de' vagas para 

emprego; 

6, de estabelecer e publicar, periodicamente, uma relação dos cargos 

vagos para peritos, que devam .ser preenchidos nos meses subseqüentes e de 

divulgar informações sobre as condições do emprego; 

7. de manter' atualizada a lista de possíveis candidatos a emprego de 

peritos, em particular de especialistas para missões de curta duração; 

8. de apresentar, anualmente, ao Conselho um relatório sobre as 
I • 

medidas adotadas em cumprimento desta Resolução e a evolução das questões de 
, , . ' 

contratação, em geral; 
,: 

9 .. ' de continuar, observando as recomendações da CAPl apÍicáveis à 
~ r . - . . • ~ 

conjuntura da União, em matéria de contrataçã.o, . 

convida o Coruelho 
l 

. , a . acompanhar,' com a máxima atenção, o ,assunto da contratação e a 

adotar as medidas que considere necessárias para arre~~ntar um número adequado 

de candidatos qualificados para os cargos da' União' e' para os cargos de peritos, 

aprovados em concurso da União. 
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229 
"f .' 

RESOLUÇÃO 51 

Participado do pessoal nas Conferências da União 

A Conferência de Plenipotenciários 

Teleco~unicações, (Quioto, 1994), 

da União lnteJciOnal de 
I 
i 

considerando I 
I " 

a) que o pessoal é um elemento chave para que a União Jossa alcançar 
i 

seus objetivos; 

b) a importância de uma boa gestão dos recursos hum~os da União 
para que esta possa atingir seus objetivos; I 

c) a importância de uma ftutífera relação de trabalho en~e o pessoal e 
se~ empregador e da participação do pessoal na gestão da União, I 

, .. 
reconhecendo 

I 
I 

" Os direitos do pessoal reconhecidos no artigo 8 dos !Estatutos e no 
i 

Regulamento do Pessoal. 

·tomando nota da 
, ,I 

iniciativa do Consellio de criar um grupo 
representantes do pessoal e membros do Consellio, 

consulrivb integrado por 
I 

. advertindo 
I 
I 

,I 

_ • .::...:..::':",,:,.., """';da, regulann<nt<, pomP1bCiPar de suas 

230 

b) que essa participação_está sujeita, cada vez. aJ acordo prévio do 
Comellio; I 

c) que essa incerteza imped~-' aos represeti~tes dope~soal 
prepararem-se com suficient~teéipação, I 

~~~m, I 
. que a participação de rePresentantes do pessoal Jria positiva para a 

Conferêncià de Plenipotenciários, . I . 

resolve 
I 

'I 
I 
I 
I 
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/ 
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que, sucessivamente, o pessoal esteja representado por wna pessoa (ou 

duas, no máximo) e' participe d4s reuniões do Conselh9 e das Conferencias de 

Plenipotenciários da urr, expondo, após prévio convite do Presidente da ComissAo 

que se ocupa dos assuntos de pessoal, suas opiniões sobre estes assuntos e' que'cssa 

participação não tenha repercussões no orçamento da urr. 

RESOLUÇÃO 52 

Saneamento do Fundo de Pensões da Caiu de Seguros 
do Pessoal da UlT 

A Conferência de Plenipotenciários de União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 

considerando 

,'f • • 
a situação ~ceira do Fundo de Pensões, em 31 de dezembro de 1993, 

a qual, ainda que precária, melhora progressivamente, 

tendo em conta 

231 

a eficácia das medidas de apoio aplicadas até agora, 

consciente 

da necessidade de seguir mantendo o Fundo de Pensões medi~te uma 

contribuição an~, 

encarrega o Conselho 

de acompanhar,latentamente, nos próximos anos, a situação da Caixa de 

Seguros do Pessoal da urr e, em particular, a do Fundo de Pensões, para tomar as 

medidas que consid~e apr~priadas, 
., 

I, < ">."; 

,resolve 
' . . , . ~. \ . 

. . que à contribuição,anualde 250.000 francos. SlÚÇOS' do, orçamento 
~ • , ,. • 1 ) ... " • , 

ordinário' ao Fundo de Pensões seja reduzida,' aum mínimo de 200.000 francos 
"', .... II..r. -

SlÚÇOS e seja mantida no nível necessário até -que 'o FundO esteja em 'condições de 

fazer face às suas obrigações. 
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~ .... , 
. " t, RESOLUÇÃO 53 I 

"':'00 . I 
Me4k1~s . destinadas a permitir que. as Naç6es Unidas'cJlmpram plenamente 
q~a,I~~wo mandato em virtude do artigo '75' da Carta das NaÇtles Unidas 

A Conferência de Plenipotenciários . da União 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 
;, I.J ti~ .. ·" • " ... "t" .. 

232 

li:,;.' consciente 

... , 

: ' 

I 
Internacional de 

I 
I 

"I 

": ':da Decisão da Conferência de Plenipotenciários (MálagarTorremolinos, 

1973) de suprimir a categoria de Membro associado da União e do Protocolo 
, • o .,. I ., 

Adicional m à Convenção Internacional de Telecomunicações (Nairobi 1982), 
• .~ - ,-... . _ : l \ ' 

d , 

•. • tendo em conta " , I 
I .. , i 

. " . qué' â'Conferênêia de Plenipotenciários {Niêe, 1989} ~idiu deixar de 

utiliz8f .u.otocolos adicionais e ádotou a Resolução 47 sobre estai questão, que 'é 

.......... _ ............ ....,' .... , " ., '.'1' .' 

atenta I 

"~o .. ·~~~ .. ~~~~'u~l~ ,~reu 
novamenté~' em data recente, para que seja mantida, como no pas~do, em caso de 

necessidade, ,a aplicação das disposições que permitem às NaçõJ Unidas ·cumprir 
,.- > .. '. -,' , " ", ',' :., 

,qualquer ~andato, de conformidade com o artigo 7S da Carta das, r)/ações Unidas, 

. .,/ .. .. 
. . '.l r • 

o.' r:esOlve 
t."1 H; f'.. J I, . 
'- J : ,. .:1.; 'quê:' de" acordô com a Constitúição e a Co~venção,' da União' 

. . I 
Inwrnacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), as Nações Unidas possam 

continuar aplicando as disposições correspondentes à cate~Oria de Membro 

associado" .. que con~~vam da ~onvenção Internacional dei Telec~municações 
(Montreux; 1965) - quando cumpnrem qualquer mandato, de confonrudade como 

.', artigo 7S'~ Carta das ~~çõe; Unidas; e ,,~Io , 
t.:" 2. que o Conselho examine cada caso relacionado ~ o resolve 1. 

~ , I 
/. 

/ 

\ 
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RESOLUÇÃO S4 

Apoio aos Membros que acolhem as Forças de Manutençio da paz das Naç6es 
Unidas . 

A Conferência de Plenipotenciários, na União Internaci~~' ' de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 
, '.'. 

reconhecendo 

a) que alguns Membros devem recorrer à ajuda das Nações Unidas 

para resolução de conflitos, o restabelecimento da paz, a segurança e a prestação de 
assistência humanitária etn época de crise; 

b) que comunicações eficazes sã()Vitais para que os orgarii~mÓ~ dàs 
, I '.'" •. 

Nações Unidas e outros organismos de assistência possam cumprir estas importantes 
, • ,'; ,'t 

missões; 

c) que, na execução das referidas missões, as operações de manutenção 

de paz, realizadas pelas, Nações Unidas, em cumprimento de um mandato do 

Conselho de Segurança, podem exigir o deslocamento de forças de manutenção da 

paz das Nações Unidas e~a participação de organizações de assistência (públicas e 

privadas) dotadas de seus próprios meios de comunicações, 

reconhecendo a,ssim ",esmo . , 

a) que;. para estabelecer suas instalações de comunicações, as Forças 

de Manutenção da Paz das Nações Unidas.necessitam, normalmente, do apoio da 

administração anfimã, para resolver questões.~. tais como a aplicação da legislação 

nacional sobre telecomunicações e a concessão de freqüências; 
., , .. ',", 

b) que no momento em que o país Meinbro, acolhe a Força de 
, I 

. ,Manutenção' de .paz das Naçõt;s,.Unidas,acontece, quaS'esempre, ser aquele o 
I . . .•. -.. . 

momento em que ". mais .necessita de. aplicl,lf. sua regulamentação nacional; no 

234 

entanto, está em .piores condições de assim proceder, devido ao fato da situação 
'. . ... ' ..... . 

que motivou a. intervenção daS' Nações Unidas 'poder tei' paralisado a administração 

. do'~ais anfitriã, ... <,' ~.:.:" .",:,"":' ., ,.,< .. : ;:."':., 
_',,7 . , 

j ...... ~. , .•.. ''. ..... .. ..... 
recordando· 

.' 

a responsabilidad~ da União cómoorganismo: especializado das Nações 

Unidas e sua vontade de cl,m elas cooperar, .de prestar-lhes toda, a assistência 

possível, em cumprimento ao Acordo firmado entre as Nações Unidas e a União 
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Internacional de Telecomunicações (iutigo VI) e aos Seus. respectivJs insttumentos 
fundamentais. 

1... 

~'.~.' deCmfomOdode

cum
/ 

. , '.". a) o objeto da União exposto no artigo I da IConstituiçioe 

especialmente o mandato da . UlT de coordenar os esforços para eliminar as 
. . I 

interferências prejudiciais e promover a utilizaçio dos serviços de telecomunicaç6es, 
com !> fim de facilitar as relàções pacificas; 
'-, :;",.'. . ,: 

b), os procedimentos . estabelecidos no epígrafe "comunicações" 
(anexo n, artigo 4, parte 8) do projeto sobre a utilizaçio de disPositivos de'defesa 
militar e civil-, I 

, 1 

I 

. . ' ! considerando 
., .. :t":': J"< 

>,' .. ' .. '. I 
que, entre os objetivos da União, figura também o de prestar assistência 

dire~ ; aos. Membros para a ~Iic:açio das disposi~ 'do '1ltegulaniCnto de 
Radioconiunic:ações e que a UIT tem enviado, regulannente,' para cumprir misSÕeS, 

" " '. . '. . I 
peritos cedidos pelos Membros. . . I' ' , 

• I 

. "', ~ ••• :. i " • 

',',',' . considerando ademais 

'I 

235 I 
que a falta de uma administração ~iOnal efetiva' ~ de apoiar as 

forças militares das Nações Unidas e as orpnizaç6es de âssi~ia pode:' . 

•. impedir as ~,CLaS ForÇ.s de"Manutençio J.. paz das Nações 
, , I ," Unidas e prejudicar o restabelcc:imento da' paz' Da ~ e a preStaçao 
.. ' ,. de assiStência bumanit6ria; . ~ ~ . " .:: ~1 - . '. ' , 

, '. criar situaç6es em que os' paises . Membro~~bO.t. pc:íssálil sofrer 
interferênéias jnjUdiéiàis e perturbaç6es. noS : SeÚS~~ScrviçOs" de 
teIec:omUnic:aç6es; . , c' ~ • 

. . . " ". provocàr 'siÍliaç6eS que.'poss8mC:óalíPtoineter os Interesses;". longo 
. ,. prazo, dá adOUnistiaçiO iitfitriã .. d8dô que ela' niO .pode . eXercerscus 

direitos em matéria de. utilização do espectro e ,ela c:oordenaçlo 
internacional. 

.;.:~~ fo praj~tc! .sobre a utl~~' ~dIs~itIVOS.~. '~i~~a' mll~,,!r é"CIvIl 
para socorro, em CQ.JO de cat6strOfes naturais, faz Páne dtJ mandado" do 
Departamento de Assuntos Humanitários' das NaçDes Unidas) e suar diretrl:u ;se 
referem ao 1110 dos mencionados dlsposlttwM quant./I? forem ullll:ad06. 
uclllllVQlftente. como pane da a.JSutlncla humanitária ;nte~/onal, em seqOlncla 
de uma catástrofe natural. . .. 

encarrega o' Secretárlo-Geral , . 
, \ ~ .. ~' -:.1'. . ...... ' , '-'. 
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de estudar as' possíveis funções da UIT e de seus Membros no,setor de 

apoio à gestão de freqüências para certas operações de manutenção de. p~, em 
consulta com os órgãos pertinentes das Nações Unidas; tendo em 'conta as 

considerações jurídicas, jurisdicionais e fmanceiras e de comunicar, ' suás 
conclusões ao Conselho em 1996, 

I 

encarrega o Conselho 

de examinar o' relatório do Secretário-Geral na sua reunião de.I 996 e de , ' 

formular recomendações adequadas para cumprimento da UIT e de seus Membros. 
,r • 

236 

RESOLUçAo ss 

Utilização da rede de telecomunicações das Nações Unidas para o tráfego de 
telecomut.icações dos organismos especializados 

A Conferência de Plenipotenciários da União InternaçioJ;1al de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 

considerando 

a) O Acordo ;entre as Nações Unidas e a União Internacional de 
Telecomunicações (Atlantic City, 1947), em particular seu artigo 16; 

I 
b) A Resolução 50 da Conferência de Plenipotenciários (Nice, 1989), 

na qual se afirma que a rede de telecomunicações das Nações Unidas pode ser 

utilizada para o tráfico dos organismos especializados em cert~ condições precisas, 

observando 

a) que· o Secretário-Geral das· Nações Unidas solicitou, à União 
. f' . 

Internacional, de Telecomunicações tomar· as medidas apropriadas para que os . . I ' . . 

organismos especializados possam utilizar. a:rede de telecomunicações·.das Nações 

Unidas; 

~ b) 
I . 

que desde 1989; a UIT tem colaborado esu:eitamente com o serviço 

de telecollUl!!!E!l~ões das Nações Unidas p8i"a,.melhorar a rede. de telecomunicações 

destas" 

reso~"e 

. que a rede de tel~omunicações d8s, Nações U.nidas possa.ser utilizada 

para o tráfico dos organismos especiaIiza~os, que desejem utilizar essa rede, com a 
condição de: / 'I 

/~ 
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237 
I 

1 . . 'alizad . I b . que os orgarusmos especl os paguem o seMÇQ, com ase nos 

gastos de exploração deste pelas Nações Unidas e das tarifas estabelecidas pelas 

administrações, no âmbito da Constituição e da Convenção (GenebrJ,1992), dos 

regulamentos administrativos e das práticas da União em vigor; I 
2. que a utilização da rede fique circunscrita aos órgãos principais, aos 

I 
escritórios, aos programas das Nações Unidas e aos organismos especializados das 
Nações Unidas; ,I . 

. 3. que as transmissões se limitem ao intercâmbi~ de infoJmações sobre 

assuntos oficias do sistema das Nações Unidas; I' 

4. que na exploração da rede se tenham devidamente em conta as 

disposições da Constituição e da Convenção, (Genebra, 1992), dos regulamentos 

administrativos e da prática da União em vigor, 

encarrega o Secretário-Geral 

de acompanhar, atentamente, a evolução da rede de telecoiunicações das 
Nações Unidas, de prosseguir a colaboração com '0 serviço de telecobtunicações das 

Nações Unidas e de proporcionar a orientação que se considere apro~riada, 
I 

encarrega do mesmo modo o Secrelário-Geral 

de transmitir o texto da presente Resolução ao Secr~tário-Geral das 
i 

Nações Unidas. 

RESOLUÇÃO 56 

Revisão eventual do artigo IV, seção li, da Convenção ~obre 
privilégios e imunidades dos organismos especialitados 

I 
238 

A Conferência de Plenipotenciários da União 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 

vistas 

I 
Ilnternacional de 

I 
I 
I 

a Resolução 28 da Conferência de Plenipotenciárihs (Buenos Aires, 

1952), a Resolução 31 da Conferência de Plenipotenciários ~Genebra,' 1959), a 

Resolução 23 da Conferência de Plenipotenciários (Montreux., il965)' a Resolução 
34 da Conferência de Plenipotenciários (Málaga-Torremolinos, 1973), a Resolução 
40 da Conferência de Plenipotenciários (Nairobi, 1982) e li ResoluçãQ 53 da 

I Conferência de Plenipotenciários (Nice. 1989), 

I 
I 
I 
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I 

a) que, no parecer, existe contradição entre a definição das 

telecomunicações de E~tado mencionada no anexo à Constituição da União 

Internacionàl de' Telecomunicações (Genebra, 1992) e o dispOsto nó artigo IV, seção 
I " 

lI, da Convenção sobre privilégios e imunidades dos organismos especializados; 
I 

b) que a Convenção sobre privilégios e imunidades dos organismos 
( 

especializados não foi modificada, conforme solicitado pelas Conferências de 

Plenipotenciários de Buenos Aires (1952), Genebra (1959), Montreux (1965), 

Málaga-Torremoliilos (1973), Nairobi (1982) e Nice (1989), 

resolve 

. manter as decisões das' Conferências de Plenipoténciários de Buenos . 

Aires (1952), Genébra ( 11959), Montreux (1965), Málaga~Torremolinos '(1913), 

Nairobi (1982), Nice (1989) e da . Conferência de Plenipotenciários Adicional de 

Genebra (1992) ~ não incluir os Chefes dos organismos especializados entre as 

autoridades que, segundo o anexo da Constituição (Génebra,' 1992),' podem enviar 

ou responder a te1ecomuni~ações de Estado, 

239 

espera 

'que aS Naç&s Unidas aceitem proceder a uiÍtnóvo ex.meaesté problema 
I ' ." 

e que, tendo em conta a presente decisão, modifiquém convenientemente o artigo' IV, 

seção II da Convenção, sobre privilégios e imunidades dos organismos 

especializados, 

enca"ega o Conselho 
I· 

de fazer as gestões necessárias junto aos organismos correspori'dentes das 

Nações Unidas, a fim de obter uma solução satisfatória. 

RESOLUÇÃO 57 

Dependência Comum de Inspeçio , ' 

A Conferência de Plenipotenciários da' Uniio InternacionBl . de 

Telecomunicações ( Quioto, 1994), 

recordando 
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a Resolução S2 da Conferência de Plenipotenciários de Nicb ( 1989), 

! 

. . 'I 
• < , ~ . . , . . . . , 

as seções correspondentes do Relatório do Conselho à Conferência de 

vistas 

Plenipotenciários (Quio,to, 1994), " , . ,/ . .' 

considerando 
'-" . 

240 

ser conveniente que a União Internacional ele Telecomunicações continue 

beneficiando-se da função útil que. desempenha 8 Dependência Conium de Inspeção 

(Del) como serviço independente de inspeç~o' e avaliação do sist~ma das Nações 

Unidas, ' .'. , . . .' I' . . . 
,,' '.. I 

" '. encarngao Secre,irio-Geral. 

" 
. de contmuàr .cooperando com a DCI e de submeter ao Conselho os 

relatórios da DCI'que tenham interesse para a União, junto com os comentários que 

considere adequados, I. 

encarrega o Conselho 

. . . de examinar os relatórios da Del submetidos pelo ~eCretário-Geral e de 

ado~ as ~edidasq~e ~onsidere adeq~das. a esse respeito. .' I.'. 

RESOLUÇÃO 58 

Intenslfic:açio das relaç6es com as organizaç6es regionais de elecomunic:açõcs 

. . . .. . I . . I 
A Conferência de Plenipotenciários da União I Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 

reconhecendo . 

que no artigo 43 da Constituição se dispõe que "os J~bros se reservam 

o direito de realizar conferências regionais, finnar acordds regionais e criar 

organizações regionais, com o fim de resolver problemas de tblecomunicações que 
. I 

possam ser tratados num plano regional .... " 
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241 

considerando 

a) que a Uniã~ e as organizações regionais compartilham a crença de 

que uma estreita colaboração pode promover o desenvolvimento das 

telecomunicações regionais, mercê, entre outras cois~, do esforço organizacional; 

b) que na Conferência Mundial de Desenvolvimento das 

Telecomunicações de Buenos ~ires, realizada em Buenos Aires em 1994, algumas 

organiiações regionais de tdecomunicações, com a "Telecomunicações Ásia­

Pacífico, (APT), a "Conferência Européia de Administrações de Correios e 

Telecomunicações (CEPT)", a Comissão lnteramericana de Telecomunicações 

(CITEL), a "União de Telecomunicações do Caribe (CTU)", a "União Pan-AfucJna 

de Telecomunicações (PATU)" e o "Comitê 'Permanente de TelecomunicaçõeJ da 

Liga dos Estados Árabes", etc., expressaram a necessidade de que a União cOlabo;e 
\ - . 

mais estreitamente com as organizações regionais de telecomunicações; 

c) que existe urna necessidade permanente de que a União colabore 

mais estreitamente com as organizações regionais de telecomunicações, dada à 

crescente importância das organizações regionais interessadas em assuntos regionais; 

d) que na Convenção se incrementa -a participação das, organizações 

regionais de telecomunicações nas atividades da União e se prevê sua presença,­

como observadores, nas conferências da União; 

e) que a Coruerência Mundial de Desenvolvimento das 

Telecomunicações (Buenos Aires, 1994) solicitou ao Secretário-Geral que examine 

as orientações da Resolução 6- no relatório que apresentar em relação à Resolução 

16 da Conferência de Plenipot~nciários Adicional (APP) (Genebra, 1992), 

obsen'ando 

que o relatório do Secretário-Geral em relação à Resolução 16 da APP 

(Genebra, 1992), facilitará, quando' disponível, _a avaliação pelo Conselho da 

"'" presença regional da União, 

242 

resolve 

que a União estreite suas relações com as organizações regionais de 

telecomunicações, 

encarrega o Secretárió-Geral 

de consultar, em um'a data proxtma, as organizações regionais de 

telecomunicações, no tocante à colaboràção nas bases previstas pela Resolução 16 
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I 
I 

I 
I 

da APP (Genebra, 1992) e pela Resolução 6 de Conferência IMundial de 

Desenvolvimento das Telecomunicações (Buenos AU"es, 1994): I 
de submeter um relatório sobre os resultados dessa consultalao Conselho, 

para que este o examine na sua reunião de ,1995 e de informar, periQdicamente, o 
. I 

Conselho, I 
I 

I 
encarrega o Conselho I 

i 
de examinar os relatórios submetidos e tomar as medidas adequadas, 

entré outras, as necessãrias para faier chegar as conclusões dos Jelatórios e do 

Conselho aos Membros que não fazem parte do Conselho e à~ organizações 

I regionais de telecomunicações. 

I 
~SOLUÇÃ059 

I 
Solicitação de opiniões consultivas à Corte Internacionalie Justiça 

I 
I • 

A Conferência de Plenipotenciáiios da União I;nternaclonal de 

Telecomunicações (Quioto, 1994 ), 

243 

vistos 

I 

a) o artigo VII do Acordo entre as Nações Uriidas e a União 

Internacional de Telecomunicações, no qual se prevê que li Conferência de 

Plenipotenciãrios ou o Conselho, atuando. em função de utIla autorização da 

Conferência de Plenipotenciãrios, poderá solicitar pareceres e<Insultivos à Corte 

Internacional de Justiça; I 
b) o acordo do Conselho de "filiar a União ao TribJnal Administrativo 

da Organização Internacional do Trabalho" e a declaraçio~' reconhecendo a 
I 

jurisdição deste Tribunal, feita pelo Secretário-Geral, em decorrência do referido 
I 

acordo; , 

c) as disposições do anexo ao Estatuto do TribunJ Administrativo da 

Organização Internacional do Trabalho, segundo as quais estJ estatuto se aplica 

integralmente a toda organização intergovemamental que t~a reconhecido a 

jurisdição do Tribunal, de conformidade com o ponto 5 do artigo II do Estatuto do 

T~bunal, _ I 
d) o artigo xn do Estatuto do Tribunal Administrativo da Organização 

Internacional do Trabalho, em razão do qual e como conseq~ência da declaração 

anteriormente mencionada, o Conselho da União Internacional ~e Telecomunicações 

pode submeter à Corte Internacional de Justiça a validade dei um ato falho ditado 
pelo Tribunal, 

toma nota 
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de que o Co~lho está autorizado a solicitar ~ consultivos • 
Corte Internacional de Justiça, segundo previsto no artigo xn do Estatuto d9 
TribWlaJ Administrativo da Organizaçio Internacional do Trabalho. 

RESOLUÇÃO 60 

Estatuto Jurfdico 

244 

Á Confmncia de Plenipotenciários da União Internacional dé 

TdecomWlic:aç6es (Quioto; 1994), 

vislo 

o acordo de 22 ~e julho de 1971 entre o Conselho Federal Suíço e a 

União Internacional de TelecomWlicaçõe5 para detenninar o estatuto jwidico desta 
!. ' 

organizaçlo na Suiça e as di~posiç6es de aplicaçlo' relativas ao mesmo, 

,endo tomado nota com satisfação 

das observaç6es fonnuJadas pelo Conselho na seçio '2.2.7.1 de seu 

Relatório. Conferência de Plenipotenciários ( Documento 20 ) relativas. Resolução 
; 

56 da Conferência de Plenipotenciários ( Nice, 1989 ), 

encal'1'ega o Secre~árjo-Geral 

de acompanhar,-aJotamente, as disposiç6es do acordo e IlSmodalidades 

de sua aplicaçlo, a fim de ~ue os .privilégios e as imWlidades concedidos à UIT 

sejam equivalentes aos das ~utras organizações das Naçaes UnidaS, com sede na 

Sufça, e de informar, quando for o caso, ao Conselho, . 

solicita ao Conselho 

q~e infonne .. respeito, caso necesSário. • pró~ Conferência de 

Plenipotenciários. 

RESOLUÇÃO 61 

I 

Locais na Sede da Uni.o: Constru~o do "Edlflclo Montbrlllant 

245 

,A Ccmt:erência de, Plenipotenciários da UniIo. Internacional de 
Telecomunicações (Quioto, 1994), 
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I 
, I 

, I recordando 

que a C~ de PI""potonciério, (Ni"" 1989) J ,ua .... I .... 
, I 57, autoriza o Conselho a: 

" «1. examinar, o quanto antes, o estudo que lhe se~1 submetido pelo 

Sccrctário-Geral e a adotar uma decisão sobre o programa de cons~ções; 
2. adotar as medidas administrativas e financeiras necessárias para pôr 

em prática súa decisão. As propostas·do Conselho de A~stração e as 

repercussões financeiras resultantes serão submetidas aos Membros para sua 

aprovação, de conformidade com o parágrafo 8 da Decisão I,» ! 

tendo estudado 
I1 

I 
I 

O relatório do Conselho (Documento 20) sobre o projeto preliminar 

relacionado com o novo "Edificio Montbrillant" para que a UJião disponha dos 

espaÇos necessários, , I, 
I' , ,"._"t. 

considerando 

que na sede da União em Genebra, dev:-se dispor ,~lIOCaiS adequados 

para ôrganizaçio eficiente das reuniões, de' um espaço suficiente para escritórios a 

ser utilizado, racionalmente, por todo pessoal da sede da Uniãb, para melhorar os 

locais dos serviços de informática, da biblioteca e dos arqui+s, ~sim como de 

espaço para as instalações, os equiparnentos_~ os depósitos necessários para0 bom 

funcionamento de todos os serviços, 
. I .' 

, I 

, I , consciente 

246 

de que a União tem uma oportunidade excepcional e,1 única de construir o 

citado ediflcio em uma parcela de terreno adjacente a seu, Jdificio' atual da' rua 

Varembé e.muito próximo ao edificio da Torre na avenida: Giuseppe Motta, de 

Genebra,. 

.."'" ' I . 
construir o novo "Edificio Montbrillant", para I'dispor' dos locais e 

insudaç~s necéssários para atender às necessidades ~ Uniãd, de conformidade ,com 

o plano de financiamento de construções proposta pelo Conselho no Documênto 20, , ; I 
encarrega o Secretário-Geral '/ 

I 
: I ' 

1. de confirmar às autoridades suiças a decisão; da União de construir o 

novo?,"Edificio Montbrillant" e decidir com élas o adeq",ua/
I 

do financiamento do 
projeto de construção; 
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, I 

2. de organizIU- a execução do projeto de construção com uma gestão 
eficaz e, tendo devidamente em conta, os custos, o caráter funcional da planta e a 
qualidade; , 

3. de assegurar-se de que a planta detalhada, a construção do edificio e 
as instalações correspondentes sejam concluidas da fonna mais apropriada; 

I 

4. de preparar um relatório anual ao Conselho sobre os progressos na 
aplicação desta Resolução, ' 

encarrega o-Conselho 
~ 

f 
de, após examinar os relatórios anuais que lhe sejálll apresentados pelo 

Secretário-Geral, adotar as medidés administrativas e financeiras e as decisões 
necessárias para facilitar a aplicaçi~ da presente Resolução; 

247 

, RESOLUÇÃO 61 

Limitações provisórias da utilizaçio dos idiomas oficiais e de trabalho da Uniio 
\ 

A Conferência de Plenipotenciários da União' Internacional de 
Telecomunicações (Quioto, 1994) 

vistos 

I 

o artigo 29 da Constituição e o artigo 35 da Convençã~ da União 
Internacional de Telecomunicações (Genebra 1992), 

recordando 

a Resolução 59 de Coilferência de Plenipotenciários (Nice, 1989) 

éónsciente 

da conveniência de . ampliar a utilização dos idiomas oficiais e de 
trabalho da União, com. finalidade de que um maior número de Membros posSa" 
participar mais ativamente dos tra\>aJhos da União; 

das vantagens de ampliar a referida utilização, dos pontos de vista 
técnico, administrativo, financeirO e de pessoal; 

da necessidade dessa niaior utilização dos idiomas oficiais e de trabalho, 
para lograr um maior entendimento entre os Membros e a consecução de todos os 
objetivos da União, ~ 

considerando 

que a utilizaçio plena de todos os idiomas oficiais e de trabalho da União, 
dentro da estrutura atual da UniãJ, requereria recursos importantes que dificilmente 
poderiam ser alocados neste momJnto, 
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248 

em virtude do 

disposto no numero 172 da Constituição (Genebra, 1992 ) 

resolve 

.1 

I 
I , 
, 

. , 

I 

1. que os seguintes documentos da União sejam redigidos Isomente em 

inglês, francês e espanhol: I 
todos os documentos das conferências e assembléias da União 

salvo· os textos definitivos dos Atos Finais, protOCOlOS,! Resoluções, 

Questões, Recomendações, Petições e Manuais; I 

I 
• Nestes casos, será aplicado o disposto no artigo 29 da Ç-'onstituição, 

isto é, Jerão utilizadoJ os seis idiomas de trabalho e traduzidos todoJ ds textos. , 

1 
os documentos preparatórios das comissões de estlldo dos três 

I 
Setores da UIT salvo" os textos definitivos das Questões, 

Recomendações e Manuais; I 
'b . õ fi -' I bl" as propostas e conin U1Ç es para as con erenClas, assem elas e 

reuniões dos três Setores da UIT que sejam distnbuídas aos 

Membros e cujos originais sejam apresentados em Iqualquer dos 

idiomas de trabalho da União; I 
I 

todos os demais documentos' de distribuição geral preparados pela , 
Secretaria Geral, no âmbito de suas funções, salvo···1 as Circulares 

semanais do Escritório das Radiocomunicações, as cartas Circulares 

do Secretário-Geral e dos Diretores dos Escritórios d6s três Setores 

da UIT, conforme o acordo entre o Secretário-Geral b os Membros 

ou grupos de Membros interessados; I 
2. que nas outras reuniões dos três Setores da UITi. distintas das 

conferências mundiais, das assembléias e das comissões de estudo, incluídas no 

programa de trabalho aprovado por uma conferência ou assembléia - que serão 

regidas pelo disposto no artigo 29 da Constituição (Genebra 1992) + naquelas em 

249 I 
I 

que serão utilizados os seis idiomas de trabalho, haverá tradução I simultânea em 

inglês, francês e espanhol, com a condição de que os Membros que necessitem de 

tradução em um destes idiomas, comuniquem sua participação nessak reuniões, com 

antecedência de 90 dias; I 
3. que, em caso de necessidade, e conforme o 4cordo entre.o 

Secretário-Geral e os Membros ou grupos de Membros interessados! as propostas e 

contribuições destinadas a uma conferência regional de desenvolvimento deveriam 
. , 

ser formuladas em idiomas oficiais e de trabalho diferentes, tendo em conta os , 
idiomas de trabalhos da VIT utilizados na Região, limitados a um máximo de três; 

! 
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•• Nestes casos, será aplicado o disposto no artigo 29 da Constituição, 
isto é, serão utilizados os seis idiomas de trabalho e traduzidos todos os textos. 

••• Nestes casos será aplicado o disposto no artigo 29 da Constituição, 
, , 

isto é, serão utilizados o.~ seis idiomas de trabalho. 

4. que os gastos totais resultantes, pennaneçam dentro dos limites 

financeiros estabelecidos na Decisão 1. 

encarrega o Secretário-Geral 

1. de, após prévia consulta aos Membros ou grupos de Membros 

interessados. organizar a preparação dos documentos da União em ámbe, chinês e 

russo, da maneira mais eficaz e econômica possível; 

2. de sumneter um relatório ao Conselho sobre a evolução da situação 

nesta matéria 

I 
encarrega o Conselho 

1. de examinar o relatório do Secretário-Geral; 
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2. de adotSr, em cada caso, as medidas apropriadas· para a distribuição 
I , 

geral, nos idiomas oficiais e de trabalho da União; dos doc~entos selecionados 

, pelos Membros ou grupos de Membros interessados, dentró do ,limite dos recursos 
I· ' 

fixados pela presente Conferência. , 

RESOLUÇÃO 63 

Exames dos idiomas naUniio 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 

considerando' 

a) a necessidade de manter e ampliar a cooperação internacional'entre 

todos os Membros da Urtião para aperfeiçoamento e emprego racional de' todo o 

tipo de telecomunicaçõe~ assim como promover e P-estar assistência técnica aos 

paises em desenvolvimento no campo das telecomunicações; 
I 

b) o artigo 29 da Constituição e o artigo 3S da Convenção (Genebra, 
I 

1992) sobre os idiomas; I 
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, 

c) as propostas submetidas à Conferência de Plenipotenciários sobre a 

melliora na utilização dos idiomas; . I 
d) a Resolução 59 da Conferência de Plenipotenciári<ls (Nice, 989) 

sobre "Limitações na U~.Çã~ dos idiom~ de ~~allio~'; .. .1 .. 
" e) a convemencla de ampliar a utihzaçao dos Idiomas ofiCIaiS e de 

trabalho da União, com o objetivo de que um maior número de Membros possa 

participar mais ativamente das atividades da União. ' i 
~ I 

consciente 

2S1 

I 
da repercussio da utilização de múltiplos idiomas nas I' finanças e no 

funcionamento da União, _ • I ' 

reconhecendo 
: I 
I 

I' 

a necessidade de adotar uma política eficaz, eficiente J equilibrada na 

utilização dos idiomas na União, !I 

sobre a grande gama de opiniões referente ao equilíbrio ilieal dos idiomas 

de traballio a ser utilizados na reuniões, documentos 'e pUblicaçõds, em função do 

custo associado e da pontualidade na produção de documentos e pu~licações, 
1.1'.1' ., " :. : I 

.;., , .. tf!soIve " • I 
I 

que seja re~izado um estudo, no qual sejam exmnin~dos os aspectos 

pertinentes, com a fmalidade de elaborar um relatório com recomehdações, para sua 
I 

consideração na Conferência de Plenipotenciários de 1998, ' I 
i 
I , I 

encrirrego o Conse/Iv e o Secretório-Geral I 

a) de realizarem um estudo da utilização eficaz dos 'lomas que devem 

ser usados na Uniã~, cons~derando entre outras: . _ I. _ 
I. a prática adotada por outras orgamzaçoes do sIstema das Naçoes 

. Unidas e outraS organizações internacionais, Jm geral: . 

2. a função que os novos instrumentos tecnJlógicos modernos 

podem desempenhar no futuro; , I 
. 3. . os interesses dos diferentes grupos lingüísticos; 

'. b), de, no ~o, até 1996, elaborarem uni !relatóriO sobre os 

resultados do estudo e de proporem recomendações alternativas; I 
c) de distribuirem o referido relatório a todos os IMembros para que 

formulem observações, antes de o submeterem à consideraçãd da Conferência de 

Plenipotenciários de 1998. ' I 

I 
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RESOLUÇÃO 64 

Acesso. não discrimina,t6rio aos modernos meios e serviços de telecomunicações. 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Qui~to, 1994), 

vista 

a Resolução sobre o "Acesso sem discriminação aos modernos meios e 

serviços de telecomunic~ções" (<<Inicíativa de Buenos Aires»), apresentada pelo 

Secretário-GeraI a instfutcias da Conferência Mundial de Desenvolvimento das 
Telecomunicações (Buenos Aires, 1994), , 

tendo em contá 

a) a importância das telecomunicações para o progresso político, 
-' 'ai ui laI econoDUCO, SOCI e c tur , 

tendo em conta ademais 

a) que a União Internacional de Telecomunicações desempenha uma 

importante função n~ incremento do desenvolvimento mundial das 
telecomunicações; 

b) que; para isto, a União coordena esforços direcionados para atingir 

o desenvolvimento hannonioso dos meios de telecomunicações, 

tendo em conta do mesmo modo 

253 

a necessidade de preparar propostas sobre as questões que determinam a 

estratégia do desenvolvimento das telecomunicações do mundo, assim como de 

facilitar a mobilização dos recursos necessários para tal fim, 

observando 

a) que os m'odemos meios e serviços de telecomunicações sIo 

estabelecidos fundamentalinente com base nas Recomendações do Setor de •. 

Normalização de Telecom~cações (UIT-T) e do Setor de Radiocomunicaçôes 
(UIT-R); 

9utubro de 1998 

I 

.i 

I 
I! 

i! 
, I 

(: 



Outubro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
I 

que ti recomendaÇÕes ela UIT -Te do UIT -R 510 O 'resultado do 

esforço coletivo de todos aqueles que participam do processo de nonnalizaçAo 

dentro da UIT e que 510 aprovadas por consenso dos Membros da Uniã!>; 
, , I 

c) que as limitações de acesso a~s meios e iserviços de 

telecomunicações, de 'que depende o desenvolvimento nacional das 
I 

telecomunicações e que são estabelecidas com base nas recomendações do UIT-T e 
I 

do UIT -R, constituem um obstáculo para o desenvolvimento bàJ1nonioso e a 
I compatibilidade das telecomunicações no mundo, 

i 
reconhecendo 

que a plena harmonização das redes de telecomunicações e impossíveL a 
, I 

menos que todos os países que participam dos trabalhos da União, sem exceção 

alguma, tenham um' acesso não discriminatório às novas t~cnologias de 

telecomunicações e aos modernos meios e serviços de telecom~cações, sem 

prejuízo para a regulamentação nacional e os compromissos ,: internacionais 

adquiridos dentro da esfera de competência de outras organizações internacionais, 

i , , 

! 
, ' 

resolve 

154 ,,-'- , 

1 'di 'I ~ di "çãi, I' , que esteja sporuve o aces~em scnmma 9' as tecno ogIas, 

meios e serviços de telecomunicações, estabelecido~ com base DaS recomendações '" ' • da UIT-Te do VIT-R; ~ ! 
2, que a UIT facilite este acesso às tecnologills., meios e serviços de , , 

telecomunicações, estabelecidos com base nas recomendações dojJIT -Te do UIT-

R, com vistas,a satisfazer a demanda de modernos serviços de teleJínunicações, 

~;. , que a UIT estimule, na medida do possível, a coJ,pe~ãO entre os 
- I ! '\ 

Membros da Onião sobre a questão do acesso, sem discriminaçif>, às tech~ogias. 

meios e serviços de telecomunicações, estabelecidos com base nas recomendações 

da UIT -Te da UIT -R, com vistas a satisfazer a demanda de serviços modernos de 

telecomunicações, I 
! 

convida os Govemos dos Membros da União 

I, a ajudarem os fabricantes de equipamentos ~ los provedores de 

serviços de telecomunicações a garantirem que os meio~ e serviços de 
I 

telecomunicações, estabelecidos com base nas recomendações do iUIT -Te do UIT-R 

estejam, em geral, disponíveis para o público, sem discriminação; ! 

2, a cooperarem, entre si, para dar cumprimento à pksente Resolução, , ' 

encarrega o Secretário-Geral 
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dé transmith -(, texto da __ pre~en~e Resolução ào -Secretário--Geral das 

Nalões Unidas, com o fim dê chamar a atenção' da comúnidÍlde mundial' para o 
, ~ " . . .... .'" , ~ '. " .. 

pOlltO de vista da UIT, na sua condição de- órgaiúsmo especializado das Nações 

Uni das, sobre o acesst" sem discriminação, às novas te~nólo~Bs e -aos mOdernos 

mei os e serviç<'s dei, telecomunicações, 'como importánie' fator do progresso 

tecI lológico mundial: 

255, , ',' 

RESOLUÇÃO 6S 
.". \ .': 

, Tele~cesso aos serviços de informações da UIT 
• 1 , • ~ ~ j 

A Conferência de Plenipotenciários da ~pjã.o Internacional de 
~ , I . . " '. . . . . 

Telecomunicações (Quioto, 1994); 
" 1--, 

I 
considerando 

'.'''. " 

a) as instruções coris~té da Resolução 62 da Cornferência de 

PI( nipotenciários (Nice, 1989); 

b) as instruções relacionadas na Resoluçãri 14' 'aa Conferência de 

Plenipotenciários Adicional (Genebra, 1992); 

c) que ainfonnaçãotrocada com os Membros da-UIT, os ,membros e a 

comunidade de telecomUnicações, no sentido amplo; é um,dos ,meios fundamentais 

pala atingir as metas da UIT definidas no artigo 1 da Constituição (Genebra, 1992); , 
d) que a Convenção (Genebra, 1992) (CV 178, 203,220) estabelece 

qUI, os Escritól ios permutem "dados, com os membros,- em fonna legível 

aul:>mati,:amentr"; e 

e) as crescentes oportunidades que oferece a convergência entre as 

lell,comunicações, a infohnática e outras tecnologias, e em !!~pe!!ial, que as redes de 
1 •• .,', _., • 

jnf >nnaçõcs e c.omunicações estão cada vez mais disponíveis e, ~cess,íveis; em todo 
, .. " . " .. , .. '.' ..... \. 

mundo, 

I 
I 

reconhecendo 

a) a necessidade de estabelecer diretrizes de politica geral ao 

Conselho, que lhe permita adotar decisões necessárias para apl~cação ,do geçretário-­

G~ral e dos Diretores dos Escritórios; 
I 

b) _ as fortes pressões a que está submetido o orçamento da União, 
, • ,: ',' •• ',' • I' 

256 

encarrega o Conselho 

L de auto~, dentro dos limites orçamentários correspondentes, a 

manutenção sistemática das infonnações da UIT nos meios eletrônicos amplamente ' 
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i 
I 
I 
i 

~f~s e a ~~ progressiva na Sede da U~ãO, na medida do IPosSivel, nos 
Escritórios regaonaas e de área da UIT, de meios que ofereçam, a todos os 

participantes das atividades da UIT a oportunidade de teleacessarem Js sistemas de 

infonna~ apropri8ctos; i 
" I 

2. de manter consultas com os grupos assessores dos ~s Setores da 
UIT para ajudar o Conselh~ a continuar aperfeiçoando a instalação desses meios e 

I 
~~ I 

encarrega o Secretário-Geral I 
I 

I. de, em consulta com o Comitê de Coordenação I e os grupos 
assessores dos três Setores, submeter ao Conselho recomendações d~talhadas com 

I 
estimativas de custo de ampliaçio das instalações e serviços de I teleacesso ao 

intercAmbio de inf~; I 
2. de ulár para que essas recomendações se centrem, particulannente, 

',' I 
DOS problemas que possam encontrar os países em desenvolvimento; i 

3. de utilizar programas de assistência técnica p$ atender às 
necessidades conexas de capacitação e tecnologia dos países em deserlvolvimento. 

RESOLUÇÃO 66 

Acesso.os Documentos e publicaç6es da União 

A Conferência de Plenipotenciários da União 

TelecomunicaçGes (Quioto, 1994), 

2S7 

col'ISlderando 

I 
I 

I 
! 
I 

I 
- I 

Internacional de 

i 
, -

, a) a recomendaçlo 46 do Comitê do Alto Nivel ("A yrr do amanhã: 
I 

os deSafios da mudança ", Genebra, abril, 1991); , I 
, b) a necessidade de contar com uma comercializa~o e distribuição 

efic8zes das publicações da. Unilo para promover a utilização -fais intensa das 
recomendaç6es e outras publtcações da UIT; : 

I 
c) a evoluçio do tratamento eletrônico da infonnação;1 

i 
d) o desenvolvimento de novas tecnologias de publicação (como CO-

. •. I 
ROM, acesso, em linha,' a bancos de dados, etc.); I 

e) a conveniência de cooperar com os organismos que se dedicam à 
elaboraÇao de normas ~entes; . I 

f) as disposiçGes relativas aos direitos de autor da Upilo com respeito 

, a ~ publicaçGes; I 
8) a necessidade de manter as receitas derivadjts da venda de 

public:açlles, como meio para cobrir os custos de produção, comerCialização e venda, 
, I 

a cargo da UniIo; , 
I 

-/ 

I 
I 
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h) a nec~ssidade de estabelecer um processo mundial rápido e eficaz 

de nOJ'!llalização, 

considerand,o ademais 

a) que uni objetivo primário da União é o de fazer chegar os beneficios 

das novas tecnologias das telecomunicações a todos os habitantes do mundo; 

b) a necessidade de estabelecer Uma política financeira e de preços 

coerentes, que assegure a córitin'uidade 'das publicações, incluindo o 

desenvolvimento de pr~dutos novos e de métodos modernos de distribuição, 

resolve 

258 

1. que q~quer Membro ou membro da União possa acessar, por 

meios eletrônicos, todos os documentos de União que estejam disponiveis, em 

forma eletrônica e destinados a facilitar a elaboração pontual de recomendações da 
I 

União; 

2. que se Possa acessar, por meios eletrônicos, todas as publicações 

oficiais disponiveis nos: bancos de dados da União para distribuição eletrônica, 

incluídas as recomendações da União apresentadas, em forma de publicações. pelo 

Setor de Normalização das Telecomunicações ou 'pelo Setor de Radiocomunicaçães, 

com as instruções opornlnas para o pagamento à União da publicação solicitada. A 

solicitação dessa pUblidção condiciona o comprador a não reproduzi-la, para sua 

distribuição ou venda, fora de sua própria organização. Essas publicações poderão 
, I . 

ser utilizadas pela organização que a receba para dar continuidade ao trabalho da 
I 

União ou por qualquer órgão de normalização que elabore normas conexas, para 

orientar. o desenvolvimento e utilização de produtos e serviços ou servir de 

documentação básica de produtos ou serviços; 

3. que nada' do que foi exposto nos parágrafos anteriores possa ir em 

detrimento dos direitos de autor da União, pelo que toda entidade que deseje 

reproduzir as publicaçõJs da União, para revenda, deverá obter uma prévia 

autorização para esta finalidade, 

• encarrega o SeCretário-Geral 
.. -- -.-~' . 

i 

. · __ -- ... i 

." 

. . 
" 

i 
1. de tomar las medidas necessárias para facilitar a aplicação desta 

Resolução; 

2. de criar condições para que as publicações, em papel, sejam 

colocadas à disposição do~ interessados, tão logo seja possível, a fim de não privar o 

acesso às mesmas aos Meritbros ou membros que não possuam meios ,eletrônicos; 

3. de pôr em prática, dentro dos condicionamentos fmariceir~s da 

União, estratégias e mecmusmos que permitam a todos os Membros e membros 
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adquirir e utilizar os equipamentos necessários para acessar oi documentos e 

p~~licações eletrônicas da União; 

259 

4. de zelar para que os preços das publicações da U~ão, por qualquer 

meio, de comunicação, sejam razoéveis para estimular sua distribui~ão; 

. 5. de ~ter consultas com os órgãos assessores ~Js três Setores da 

Urr : para que lhe prestem assist,ência na elaboração de polítidak, , em matéria de 

. publicações. 

RESOLUÇÃO 67 

Atualizaçio das definições 

, I 
A Conferêticia de Plenipotenciários da 

" 

União I Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), ,I 
I: considerando 
I 

, I 
a) que os anexos à Constituição e à Convenção da !União Internacional 

de Telecomunicações (Genebra, 1992), contêm definições. Ide alguns termos 

empi~gados na Constituição, na Convenção e nos Regulamentosladministrativos; 

b) que, tendo em conta o progresso técnico e a eioluçãO dos métodos 

de exploração, poderia ser conveniente revisar algumas destas dl(finições, . . ; I 
enca"ega o Secretário-Geral ; I 
de submeter ao Conselho toda modificação, aceita bor uma conferência, 

de qualquer definição mencionada nos anexos à Constitili~ão e à Convenção 

(Genebra, 1992), para seu .encaminhamento à Conferência dd Plenipotenciários, a 

fim de que esta adote as medidas que estimar adequadas. i 

260 

RESOLUÇÃO 68 

Dia Mundial das Telecomunicações '1 

I 
A Confet:ência de Plenipotenciários da urriko Internacional de 

Telecomunicações (Quioto, 1994), , I 
, I 

i I 
i 
I 
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considerando 

a oportunidade que oferece a comemoração anual do Dia Mundial. das .. 
Telecomunicações para a prOmoção da União, ' • 

.......... ,. 

tendo em conta 

a Resolução 46 da Conferência de Plenipotenciários, (Málaga; . ' 

Torremolinos, 1973), que instituiu o Dia Mundial das Telecomunicmções, celebrado 

anUalmente em 17 de maio, 

convidiJ as administrações dos Membras 

a comemorarem, Jmualmente, o aludido dia, organizando os programas 
I • . 

nacionais apropriados com a participação ~e suas empresas de explo~ação. 

reconhecidas, organismos ci~ntíficos ou industriais e outras entidades ?tteress~das 

com o objetivo de: 

difundir, .. ainda mais, . o papel fundamental das 

telecomunicações para o bem estar da humanidade; 

promover o interesse pelas telecomunicações nas universidades 

e outras ~tituições de ensin~ e atrair, desta forma, novos e 

jovens talentos para a profissão; 

26.1 

informar sobre questões de telecomunicações e sobre o papel 

proemine~te da União nos assuntos internacionais relacionados 

com as telecomunicações; 

informar às entidades nacionais de telecomunicações e outras 

organizações, incluídas as instituições de desenvolvimentd e 

fmanciamJnto, sobre os beneficios que receberio ao converter­

se em membros dos Setores da União e incentivá-Ias para que 

assim o façam, o que reforçará a base da União; 
I : 

apoiar os principais objetivos estratégicos da União, 

convida o Conselho I 

a adotar um tema determinado para cada Dia Mundial das 

Telecomunicações, 

encarrega a Secretaria-Geral 

I 

de facilitar às administrações de telecomunicações o acesso às 

informações e à assistência necessárias para coordenar os preparativos do Dia 

Mundial das Telecomunicações. 
I 
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RESOLUÇÃO 69 

Aplicação provisória da Constituição e da Convenção da União Ibternacional de 
Telecomunicações (Genebra.' 1992) pelos' Membros da União q~e não tenham 
adquirido ainda a condição de Estados' Partes n~ses tratados 

1· 

A Conferência -de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicação (Quioto, 1994), , I 
.,' I 

262 I 
I 

recordando 

a, Resolução I da Conferência ,de Plenipotenciários A:dicional da União 
.. ' I 

(Genebra, 1992), relativa à aplicação provisória de certas partes ~a Constituição e 

da ~onvenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) e a 

Recomendação I, da mesma Conferência, relativa ao depósito de! instrumentos e à 

entrada em vigor das mencionadas Constituição e Convenção, 

f 
observando , : 

I 
que, apesar das referidas Constituição e Convenção I~erem entrado em 

vigor, em 1 de julho de 1994, entre os Membros que haviam depositado seus 

instrumentos de ratificação e aceitação, aprovação ou adesão,: antes dessa data, 
I 

somente 56 dos 184 Membros da União depositaram junto ao Secretário-Geral seus 

respectivos instrumentos, pelos quais manifestam seu consentim~nto em obrigar-se 

pelos'referidos tratados, i 
. I 

consciente 
I 
I 
I 

,I 
! 

" do apelo feito na. presente Conferência, citado na Recomendação I, a 
I 

favor do" depósito, sem demora, dos referidos instrumentos, 

considerando 

ser indispensável para o funcionamento adequado dai União. na condição 

de organização intergovernamental, que esteja regida por l um só corpo de 

disposições e nonnas inseridas no seu instrumento básico, isto~, a Constituição da 

União (Genebra, 1992) e a Convenção (Genebra 1992) cujas disposições completam 
, I 

as da ref'e'rida Constituição, 

resolve 

263 

;azer um apel~ a t~os os Membros da União, que JàO tenham adquirido 
I 

ainda a condição de Estados Partes na Constituição e na Gonvenção da União 

I 
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Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992), para que apliquem suas 

disposições, a título pro~sório, até que adquiram ~ condição de Es~os Partes nas 

mesmas, mediante o ~epósito junto ao Secretário-Geral de seus respectivos 

instrumentos, pelos .quai's manifestem seu consentimento em obrigar-se por esses 
, , . 

tratados, e confirmar que continuará sendo aplicado o disposto no número. 2 ~ O da 

referida Constituição até o momento em que seja efetuado o mencionado depósito. 

RECOMENDAÇÃO 1 

Depósito dos instrumentos relacionados com a Constituição e a Convenção da 
União Intemadonai de Telecomunicações (Genebra, 1992) 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quiot~, 1994),' 
" 

levando em conta 

a Recomendação 1 da Conferência de Plenipotenciários Adicional 

(Genebra, 1992) sobre o depósito de instrumentos e entrada em vigor da 

Constituição e da Convenç,ão da União Internacional de Telecomunicações, 

considerando 

que, segundo o número 238 do artigo 58 da Constituição, os mencionados 

instrumentos da União entraram em vigor, em 1 de julho de 1994, entre os Membros 

que depositaram, antes dessa data, seu instrumento de ratificação, aceitação, 
I 

aprovação ou adesão, 

, 
considerando ademais 

264 

que é do interesse da União que todos os Membros da União se 

constituam, o quanto ·antes possível, em Partes das referidas Constituição e 

Convenção, 

c011Vida 

todos os Membros da União, que ainda não o tenham feito, li acelerarem 

seus procedimentos nacionais de ratificação, aceitação ou aprovação (veja o artigo 
I 

S2 da Constituição) ou de a~esão (veja o artigo S3 da Constituição) à Constituição e 

à Convenção da União Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992) e a 

depositarem seus respectivos instrumentos junto ao Secretário-Geral, o mais rápido 

possível, 

Outubro de 1998 
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.nca'''ga a s"ma"o-e.,..,! 
,'::::::.:' de onomninlw. ",,,,,n, R"omendaçio ,_ de""'",., M_"" 
. '.,'~" ,~. . .. i 
, ~União e a recordar seu conteúdo, periodicamente, segundo julgue oportuno, aos 
'".' ,I I 

M~mbros da União que não teilbârit depositado ainda o correspondente instrumento. 
,.., ..... ": . ~ . ; 

, i 
I 

I 
I 

REC9MENDAÇÃ02 : I . 
Livre difusão das informações e direito à comunJação 

. '/ 

A Conferência de Plenipotenciários da 

Telecomunicações (Quioto, 1994), 

União I Internacional de 
, i 

i 
i 

: I 
vistos 

265 I 
I 

a) a Declaração Universal dos Direitos Humanos aprovada pela 
. i 

Assembléia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembr6 de 1148; 

b) o Preâmbulo e os artigos 1, 33, 34 e 35 da Cbnstituição da União 

Internacional de Telecomunicações (Genebra, 1992); I 
c) o dispositivo da COl15tituição da OrganizaçãJ das Nações Unidas 

p;ii~' a Educação, Ciência e a Cultura (UNESCO) relativo à li~e difusão das idéias 

mediÍmte palavras e imagens e a declaração de princípios funiikentais adotada pelo 
.' I 

XX'período de sessões da Conferência Geral da UNESCO, referentes à contribuição 

dos meios de comunicação social para o fortalecimento da Jaz e da compreensão 

internacional, a promoção dos direitos humanos, da luta contra o racismo, a 
~ I 

segregação racial e a incitação à guerra, e as resoluções pertiirentes do XXI período 

de sessões da Conferência Geral da UNESCO; I 
d) as recomendações da Conferência Mundial ~bbre Direitos Humanos 

adotada em Viena, em 1993, pelas quais se estabelece~1 que a promoção e a 

proteção . dos. direitos humanos são questões prioritárias para a comunidade 
I internacional, 

I 
consciente 

1 

dos nobres princípios da livre difusão de inform~ção e de que o direito à 
I 

comunic;lção é um direi.t(). básico da humanidade, 

~.. , 

consdente tàmbém 

ser importante' que estes nobres prinClplOS promovam a difusão de 

informação, com o objetivo de fortalecer a paz, a coopenldão, a compreensão mútua 

i 
I . I 
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entre os povos e o enriquecimento espiritual da personalidade hUlMD8, assim ~~. a 
difusão da cultul'l!- e da educação entre todos os indivíduos, qualquer que seja sua 

raça, sexo, idioma ou religião. 

recomenda 

266 

aos Membros da União que facilitem a livre difusio de info~ 

através dos serviços de teleçomunicaçôcs. 

! RECOMENDAÇÃO 3 

Tratamento favorável aos paises em desenvolvimento 

A Conferência de Plenipotenciários da União Internacional de 

Telecomunicações (Quioto); 1994) 

r 

vistos 

a) o objeto ,da União, que é manter e ampliu a cooperaçio 

internacional para a melhorar o emprego racional de todo o tipo de 

telecomunicações; 

b) a realidade ~tual de um desequilíbrio crescente, do ponto de vista 

econômico e tecnológico, entre os países desenvolvidos e os países em 

desenvolvimento; 

c) o fato de que o poder econômico dos países desenvolvidos se baseia 
ou se conjuga com o alto riível de sua tecnologia, o que se reflete em amplos e 

crescentes mercados internacionais, ao passo que a economia dos países em 

desenvolvimento é relativambtte débil e, com freqüência. deficitária. como resultado· 
. . 

de uma tecnologia em processo de integração ou aquisição, 

recomenda 

1. que os países desenvolvidos atendam às solicitações de ·tndlImento 

favorável que os países en1 desenvolvimento lhes façam. nas suas relações de 
serviço, comerciais, ou outras, que ocorram no campo das telecomuni~ 

I 

267 

contribuindo, assim, para o equib'brio econômico desejado, que alivia as tens6es 

mundiais existentes; 
• . 2. que, com o fim de identificar países de uma ou outra condiçlo 

econômica. se possam aplicar os critérios de receita por habitante, produto lUlcional 

OutUbro de 1998 
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I 
~ bruto, desenvolvimento teleionico nacional ou outros mutuatriente acordadc s, 
·selecionados entre os ÍJltemacionalmente reconhecidos pelas fonte~ de informaçe ~s 
especializ(ulas das Nações Unidas,' I' 

recomenda ademais -/ 

que os Membros da Uniio coloquem à disposição J Secretaria-GeJ àl 
toda informação pertinente sobre a aplicação desta Recomendaçã~l 

f !,.'I; ."<l 

encarrega a Secretaria-Geral ·1 

de supervisionar, com base na informação recebida dos/Membros, em qae 
medida os países desenvolvidos têm dispensado um tratamento faivorável aos países 

I 

em desenvolvimento, I 

encarrega o Conselho I 
I 

. de examinar os resultados obtidos e de adotar as medidas necessárias pua 
promover os objetivos desta Recomendação. I . 

'. . . .' I 

'I 
I 
f 
I 
I 

. MENSAGEM N° 1~032, DE 199i7 
i 

·1 
Senhores Membros doCongresso Nacional, 1 

.. 
'o 

- I 
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De confonnidade com o disposto no artigo 84, inciso V1ll, da Constituição Federal, 

submeto à. e~evada consideração de Vo~ Exc~lências. acompanhado Ide E~po~içãO de MO~iv~s do 

Senhor MinIstro de Estado das Relações Extenores, os textos dos "Atos FInaIS da ConferenCIa de 

Plenipotenciànos - Adicional", da União Internacional de Telecomunicltções - urr, aprovados pelos 

países' membros em Genebra, em 22 de dezembro de 1992 e dos ",(tos Finais da Conferência de 

Plenipotenciârios". da União Internacional de Telecomunicações -IUIT, aprovados pelos países 

membros em Quioto, em IJ de outubro de 1994. . 
, I 

/ :1 
') 
( 

Brasíli~, 11 de setembro de 1997. 
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EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 3181MRE, DE 09 DE SETEMBRO DE 1997, 
DO SR. MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇOES EXTERIORES 

Excelent1ssimo Senhor Presidente da República, 

,. , 

A União Internacional de Telecomunicações (UIT), uma das 

agências especializadas das Nações Unidas, é o foro onde os pa'ises 

membros estabelecem a regulamentação internacional de 

"telecomunicações, mediante a adoção de normas e padrões com a 
, 

finalidade de promover o 
,/ 

.. J/', 

desenvolvimento ordenado de sis~emas 
-( .. ~: , 

• ' .. # 

nacioyais de comunicaçÕes. Para adaptá-la às rápidas mu~!,nças 

ve~ificadas nessa área, os pa1ses membros aprovaram, em Genebra, em 

os "Atos Finais da Conferência de Plenipotenciários 

Adicional" (que alteraram a Constituição e Convenção da' UIT). 

Posteriormente, em Quioto, em 1994, aprovaram os "Atos Fináis da 

Conferência de Plenipotenci4rios, com novas emendas aos atos da 

conferência de Genebra de 1992. 
- '" ~ 

2. Constam dos "Atos Finais da Conferência de 

Plenipotenciários _ Adicional" , os textos da Consti tuiçã~ e da , 
Convenção da UIT, Protocolo Facultativo, Resoluções e 

Recomendações. Constam dos "Atos Finais da Conferência de 

Plenipotenciários" os 'textos de emendas à Constituição e à 

Convenção da UIT apro'vadas em 1992, Declarações e Reservas, 

Decisões, Resoluções e Recomendações. 

3. Com vistas à consideração, pelo Poder Legislativo, dos 

referidos atos - encaminhados ao Itamaraty por Aviso do Ministério 

das Comunicações de 9 de ~bril de 1997 - submeto a Vossa Excelência 
I 

o anexo projeto de Mensagem ao·Congresso Nacional. 

Respeitosamen~e, 

Ministro Exteriores 

Outubro de 1998 
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I 
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I 
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Documento anexado pela Secretaria-Getal da·Mesa 
I 

I 
AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES I 

i 
I 

Brasília, 6 de agosto de 1998. 
I 

NOTA TÉCNICA - ATOS FINAIS DE GENEBRA E QUIOTO 

1- A UIT - União Internacional de Telecomunicações realizou, respectivamente em 1992 e 
1994, a Conferência de Plenipotenciários Adicional de Geneb~a e a Conferência de 
Plenipotenciários de Quioto, quando foram aprovadas modificações na Constituição e na 
Convenção da União. . _ ! 

I 
, I 

2- Para que ocorra a adesão brasileira de fonna completa às me~cionadas modificações, é 
necessário que sejam ratificadas pelo Congresso Nacional: I 

I i 

,3- A não ratificação impedirá que o Brasil exerça o direito de voto tanto em reuniões como 
em conferências mundiais e regionais da UIT. ; , 

I 
I 

4- Este ano em especial, ocorrerá nova Conferência de Plenipotenciários da UIT, no 
penodo de 12 de outubro a 6 de novembro, oportunidade e~ que o Brasil estará 
concorrendo ao posto de Vice Secretário-Geral da UIT, o sdgundo em importância na 
organização. A eleição dar-se-á em 20 de outubro. I 

, I 

! 
5- A não ratificação dos Atos Finais das Conferências de Genebra e de QtiiOto pelo 

Congresso Nacional até aquela data deixaria o País em cond'ição muito desconfortável, 
não só pelas nossas pretensões relativas ao posto acima merlcionado, mas também diante 
de possíveis repercussões que decisões tomadas poderão tet nas telecomunicações 
b '1' I rasI eIras. I 

CLoots jose 

( À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

Publicado no Diário do Senado Federal, de 15.10.98 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senadol Fe<.l ... 'lill - Brasília - DF 

I 
I 
I 
I 
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O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Nos de social, política e econômica do antigo Estado de 
termos do art. 376, c, do Regimento Intemo,combi- Mato Grosso? . " 
nado com o art. 4º da Resolução nº 37, de 1995, do Por quê, Sr. Presidente, "deixou-se à margem 
Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo nº 93, desse vínculo rodoviário da Bacia do Pantanal os 
de 1998, teria, perante a Comissão de Relações Ex- Municípios de Corumbá, poconé e Ladário? Da im-
teriores e Defesa Nacional, o prazo de cinco dias poitância econômica dessa área fala o rebanho bovi-
úteis para recebimento de emendas, findo: o qual a no de dois milhões e quafrocentas mil cabeças, a 
referida Comissão teria quinze dias úteis, prorrogá- , produção mineral e o potencial turístico inexplorado 
veis por igual período, para opinar sobre a matéria. até hoje graças ao isolamento a que a mesquinharia 

A Presidência informa que, conforme Nota Téc- política dos que dividiram para governar em proveito 
nica da Assessoria Internacional da Agência Nacio- próprio patrocinou? 
nal de Telecomunicações acostada ao pr~cessado ". O meu povo pantaneirô, Sr. Presidente - e es-
da matéria, ocorrerá, no período de 12 de outubro a tou certo de que não falo apenas em nome dos 
6 de novembro próximo, nova Conferência ?e Pleni- meus conterrâneos, porque encarno, nesta hora, a 
potenciários da União Internacional de Telecomuni- cultura da Bacia do Pantanal, que transcende as 
cações, ocasião em que o Brasil estará concorrendo fronteiras do interesse peqüeno e envergonhado - o 
ao posto de Vice-Secretário-Geral daquela Entidade, meu povo exige que se lhe arranque a mordaça que 
cuja eleição ocorrerá no dia 20 de outubro.r< Nessas o asfixia pela falta do trecho' de duzentos e cinqüen-
condições e de acordo com o art. 172, 11, ·c~, do Re- ta quilômetros, capaz de unir os Municípios de Poco-
gimento Interno, tendo havido consenso das Lide- né e Corumbá numa integração econômica que rep-
ranças, a matéria constará da pauta da ,se'ssão de resenta muito para todos nós. 
amanhã, para apreciação pelo Senado Federal. São quatro meses dê' cheia todos os anos, Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Djalrna Bessa) - Os Srs. Presidente, que nos isola e inibe maiores esforços pro-
Senadores Zanete Cardinal, Odacir Soares, Elói Portela, dutivos. Temos projetos de, expandir a exploração de 
a Senadora Emilia Femandes e o Senador Joel de Hol- ferro e ma,nganês, capaz d~ alcançar, em pouco tem-
landa enviaram discursos à Mesa para serem publicados po, a marca das cinco mil toneladas anuais. A nossa 
na forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. produção de grãos já é de montante apreciável. Ela só 

"I aguarda do Governo Federal as providências inadiá-
S. EXªs serão atendidos. ' veis de conclusão da rodovia Transpantaneira para su-
O SR. ZANETE CARDINAL (PFL - MT) - Sr. perar-se nos registros estatísticos que a valentia do 

Presidente, srªs e Srs. Senadores, mais do que um meu povo tem condições e vontade de alcançar. 
esquartejamento, a divisão dos Estados d~e Mato É por esse motivo, Sr. Presidente, caros Sena-
Grosso e Mato Grosso do Sul constituiu uma violên- dores, que subo a esta tribuna a fim de apelar para o 
cia política. Mais do que agressão à economia pu- Presidente Fernando Henrique Cardoso e às autori-
jante da área, representou uma punhalada na vonta- dades do Planejamento, da Agricultura e dos Trans-
de política do povo trabalhador que tenho a honra de portes para o exame urgente dessa questão que nos 

- inibe severamente o crescimento econômico. " representar nesta Casa. : 
Não fossem a galhardia, a fibra e a vontade Meus patrícios mato-grossenses do norte e do 

hercúlea dos mato-grossenses, teríamos rE!legadu sul precisam. com urgência, da construção do trecho 
ao abandono o imenso pote!,\cial produtivo incluído Poconé - Corumbá da rodovia Transpantaneira - a--
em nossas fronteiras. Infelizmente - e, mais do que rodovia da redenção da bacia do Pantanal. 
com pesar, brado com indignação - a divisão

l 
territo- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

rial é causa de desequilíbrio, é fator de desarticula- Muito obrigado. 
ção da rica cultura regional e dos esforços produti- O SR. ODACIR SOARES (PTB _ RO) - Sr. 
vos de nossa brava gente. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o tema da refor-

Não é precisa muita especialização nos assun- ma tributária está na ordem do dia. Recorrente na 
tos de minha terra, Sr. Presidente, para chegar à 
Perplexidade diante do crime que constituiu a escolha agenda das grandes questões nacionais, embutido 

, no quadro maior da reestruturação do Estado, é as-
do traçado da importante rodovia Transpantaneira. sunto sobre cuja importância não paira qualquer tipo 

Por quê, meus nobres Colegas, pergunto-me de dúvida. Creio não existir neste País um único ci-
• I 

mOVido pelo mesmo espanto com que os meus con- dadão que, sendo" minimamente informado e estan-
terrâneos me interrogam, por que o traçado Idessa:" -do comprometido com o esforço de modernização e 
via de transporte interrompeu-se na fronteira das de desenvolvimento do Brasil, não defenda a necessi-
duas partes desarticuladas em que partiram a 'unida- dade de se proceder a uma ampla reforma tributária. 



I 
I 
i 
I 
! 
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O problema é à forma pela qual se fará a refor- h . I 
ma. Será que a proposta em elaboração pelos técnicos que oJe temos, rm que os impostos indiretos cor-
govemamentais atende às reais necessidades do respondem a 213 ,da arrecadação nacional, de modo 
País? Será que o Govemo Federal compreende que o que os mais rico~lcontri~uem menos do que os mais 
aumento do montante que arrecada 'não'p'oãe-ocor- pobres; o federahsmo nao pode ser abalado, o que 
rer sobre os escombros dos Estados e dos Municí- implica _não se al~dmitir que a União concentre em 
pios? Que, em nossa realidade histórica, a consolida- suas maos o gra'l e volume de arrecadação. 
~o da de~~ra?ia e a expansão da cidadania pressu- Ne~se senti~o, subscrevo integralmente o pon-
poem a eXlstencla de um federalismo autêntico? to de vista de Jeovalter Correia Santos que, em 

!emo que a resposta a essas indagações seja nome da Fenafisico, propõe uma altemativa para a 
negativa. Recorro, a propósito, ao interessante artigo reestruturação do sistema tributário nacional, tendo 
publicado recentemente pela Gazeta Mercantil de ~or base estudo ida Fundação Getúlio Vargas. Par-
autoria do Presidente da Federação Nacional do 'Fis- findo do pressuppsto de que a reforma tributária de 
co Estadual _ Fenafisco, Jeovalter Correia Santos. que temos nece~sidade assenta-se na justiça social 
Absolutamente correto em suas premissas, irrefutá- e n~ autonomia qos estados e dos municípios, a Fe-
vel na argumentação utilizada, o texto prima por con- naflsco defende seu projeto que, "obedecendo a fór-
denar a propo~ta de reforma que está sendo prepa- mula clássica de tributação baseada na renda, no 
rada por téCniCOS da área econômica do Governo consumo e na propriedade", sugere "que o Imposto 
Federal e,ao mesmo tempo, por oferecer sua contri- d: Renda e os~egulatórios (Imposto sobre Importa-
b~ição, com a qual concordamos plenamente. çao, Imposto sobre Exportação e IOF) fiquem nas 
. _, Pelo que a imprensa já deixou transparecer, a mãos da União, lo imposto sobre consumo continue 
proposta do Govemo _ diz o articulista _ "irá concen- com os Estados le que os incidentes sobre a proprie-
trar réCeitas nas mãos da União, acarretando prejuízos dade sejam dos Municípios". 
de até 50% na arrecadação dos Estados e dos Municí- Enfim, Sr. Presidente, srªs e Srs., Senadores, o 
pios". Em sendo verdade, Sr. Presidente, não há como que se quer é m~emizar nosso sistema tributário, tor-
esconder a sombria realidade dela resultante: "a perda nando-o compatível com as exigências do momento 
da auton~mia administrativa e política de govemadores histórico que vivemos. Entretanto, não se pode admitir 
e pre!eitos, o que não é saudável para o sistema políti- que, sob os maiS variados disfarces, a reforma se faça 
co e econômico de um país que se quer democrático". desconsiderando os aspectos sociais do País e os pi-

O Presidente da Fenafisco argumenta, em seu lares que sust~ntam a Federação. Afinal, o Brasil 
artigo; que nossa estrutura tributária, montada em que queremos próspero é também o Brasil democrá-

tico e justo com ~ue tanto sonhamos. 
1996, acabou sendo descaracterizada pelo Governo Muito obrigado. 
Federal, ao longo do tempo, exatamente para evitar I 
os repasses aos fundos de participação estaduais e O SR. EL~I PORTELA (PPB - PI) - Sr. Presi-
municipais. Isso explica o surgimento de contribuiçõ- dente, srªs e Srs. Senadores, quero trazer ao co-
es e impostos que não são computados nesses fun- nhecimento da I Casa o teor do abaixo-assinado que 
dos:, PIS/PASEP, CSLL, IOF, CPMF, Cofins. Agora, acabo de receb~r dos servidores da Delegacia do Pa-
sob o pretexto de que o sistema não mais funciona, trimônio da Un~o no Piauí, anunciando a extinção da-
o Governo propõe substituir o ICMS pelo IVA federal quele órgão no piauí e os prejuízos crescentes registra-
e pelo IVA estadual. O que espanta é saber que, dos como deco~rência da redução da arrecadação. 
com essa mudança, 80% dos recursos arrecadados Os prejuí~os com a extinção do órgão são indis-
ficarão concentrados na União. cutíveis, basta idizer que estava previsto o cadastra-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no mo- mento de maislde 10 mil imóveis somente em Pamaí-
mento em que o País reconhece a urgente e impe- ba e Luís Corr~ia, 4000 imóveis em Teresina, entrega 
riosa necessidade de se proceder a uma reforma tri- de vários imóveis próprios nacionais ao INCRA e a re-
butária, há que ter cuidado para que determinadas visão dos contratos de cessão do Porto de Luís Cor-
premissas, absolutamente justas e corretas, sejam reia e do Termi,hal Turístico de Luís Correia. 
atendidas. Entre elas, destaco as que me parecem Por outrJ lado, o atendimento médio da Dele-
fundamentais: numa economia altamente intemacio- gacia vinha r~gistrando aumento significativo e a 
nalizada, o sistema tributário deve ser simplificado e evolução do ~úmero de processos indica o desem-
estar plenamente harmonizado com aquele utilizado penho evolutivo do órgão que em 1996 analisou 201 
majoritariamente pelos demais países; os tributos so- processos, 65,~ em 1997 e até setembro do corrente 
'bre o consumo devem ser diminuídos, exatamente por ano onúmerÓ de processos atingiu 919, sem men-
. incidirem igualmente sobre ricos e pobres; há que se cionar que a ~ua extinção, já consumada, transforma 
alterar profundamente uma estrutura tributária, como a a Delegacia e~m Representação da Delegacia do Pa-

I 
I 
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trimônio da União do Ceará, com a demissão em . A medida, ademais, tem calJ~d,~ ,verdadeiro pânico entre 
massa de funcionários. os funcionários. • ..... ', ,. 

PedimOs providências no sentioo'dêevitar tão grave problema. 
Não era meu propósito fazer uso da palavra Atenciosamente, J ',,;' 

nesta data, mas diante da gravidade da: situação e Delegado e Funcionários~ -~j, iif 

do apelo dos funcionários pedindo a minha' interces- ,J./-L· ~-f;: 
são, cumpro o dever de defender, como sempre pro- h-C/ ,f::'tb {k)J!u;'iiOJ ~a,5. 
curei fazer, o meu Estado, que, uma vez mais, sofre v.rlCi/1/ ,....,k" hié'I,("I.'?l.~'J'ILi-,!--
a ação discriminatória inferiorizado em rel~ção aos I ~ 
Estados do Ceará e Maranhão. /i Ú,k:CLj ",. oU ,/"ü'~;:'( !~~"'" 

Recentemente, em discurso proferido destatri- ~<.,I/ -(~~<'{~ft1F <h n;;;.,-i 
buna, denunciei o que J'ulgo um contra-senso I manter E:-". __ ~ I.~" •• - _ .. ..J,,~ .i/~ , A·, n,1', ri" ç:" A1.'í"i-il;' " .M.f"';( 
a obra do porto de Luís Correia abandonada com ~,.' VI" s·' .~ 
80% das obras executados, enquanto' os estados do 4(l,U1....... c-.."I ',,~~'Jj . ..t.J U-::T"...J1 

Maranhão e Ceará ganharam o segundo porto. Des- f~b,c....1 I>~)''''' J .-
se modo, o Piauí continua como o único estado lito- .,'. 0' 
râneo que não conta com porto marítimo. ; A SRA. EMILIA FERNANDES (PDT - RS) -

Sr. Presidente, Srilse Srs/'Senadores, como Direto-
Sr. Presidente, não é mais possível q~e o Es- rade Assuntos Culturais e.Históricos do Grupo Par-

tado Brasileiro continue ausente de uma de suas lamentar Brasil-Israel, presidido pelo Ilustríssimo Se-
mais fundamentais responsabilidades que' é a de nador Bernardo Cabral, ténhO a grata satisfação de 
garantir o equilíbrio regional,' assegurar 'o trata- comunicar a esta Casa e à,populaçãoem geral que, 
mento igualitário entre as Unidades da Federação em função das várias solicitações manifestadas atra-
e rechaçar ações discriminatórias como essa que vés de telefonemas ao Movimento Cristão do Brasil-
foi cometida com a extinção da Delegacia do Patri- MCB, Agente Promotor do, Concurso Nacional de 
mônio da União. ! Monografias. sobre o tema,"Cinqüentenário da Pro-

Sei que o Piauí inteiro, como eu neste h,omen- clamação do Estado de Israel, este deliberou pela 
to, também está protestando, e o nosso protesto prorrogação do Concurso" cujas inscrições irão se 

. estender, agora, até o, dia, 17 de novembro do cor-
cHegará a todas as autoridades deste País.: Vamos rente ano, data limite para:Postagem nos Correios. 
ao Ministério da Fazenda, vamos à Presidência da . O Movimento Cristão do Brasil-MCB, em con-
República, para mostrar que neste País, em algum sonância comas demais'Entlaades~Co-:Participan-
ponto do Nordeste, o Governo está trabalhando para tes, achou por bem, então, prorrogar o concurso até 
desservir ao Nordeste, porque desservir ao' Piauí é dia 17 do próximo mês,tendo em vista a excelente 
desservir ao Nordeste. Se o Governo não pode tra- participação da população. estudantil, bem como, o 
balhar em prol do Piauí, que pelo menos não',atrapa- alto interesse despertado.sobre o tema Cinquente-
lhe e conceda aquele direito que ele julga legítimo, nário do Estado de Israel pela população alvo em 
qual o de ter o mesmo tratamento dispensado ao participar- interesse este manifestado através con-
Maranhão e Ceará, com o retorno da Delegacia do sultas às Entidades envolvidas, em especial o Movi-
Patrimônio da União para o Piauí, pois a implemen- mento Cristão do Brasil~MCB, que é o Agente Pro-
tação da Representação subordinada ao Estado do .motor qo concurso. Tornou-se, então, imperativa a: 
Ceará-s6-traz desvantagens para o Piauí.: ,prorrogação deste evento cultural, a fim de atender 

, aos demais estudantes que gostariam de participar. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidentê. Todo. este interesse muito nos gratifica e até 
Muito obrigado. nos deixa muito impressionados por tão grande inte-

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O resse da população brasileira no assunto desse 
. povo amigo que é o povo judeu. 

SR. ELÓI PORTELA EM SEU DISC~RSO Gostaria de ressaltar, também, que há 25 anos 
atrás um conterrâneo, da cidade de ErechimlRS, Pe­
dro Lorenzi ~ à época estudante, e atualmente pro­
fessor,'Delegado de Educação, foi um dos vencedo­
res go concurso que comemorou o Jubileu de Prata 
do Estado de Israel, em 1973, concurso esse reali­
zado pela Embaixada de Israel. 

Paraíba, 6 de outubro de 1998 

Exm2 Sr. Senador da República Elói Portella, 
Pr9ocupados Com o destino da Delegacia do Patrimônio da 

União no Piauí, que será extinta, pedimos a intercessão de V. ExI', 
vez que a medida trará incalculáveis prejufzos, não apenas à po-

I 
pulação, como também à própria arrecadação que, irremediavel-
mente, irá diminuir.A Delegacia do Piauf será transformada em 
Núcleo, subordinado à Delegacia do Ceará. 

Podem participar, do concurso estudantes em ní­
vel do 2° Grau devidamente matriculados em qualquer 
escola:do território brasileiro, e o concurso tem como 
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objetivo a maior participação da população estudantil quilômetros de ro~ovias asfaltadas, 19 mil 740 estão 
na busca do conhecimento da importância histórica em boas condiçõ~s; 16 mil 320, em condições regu-
e cultural de Israel no cenário mundial, fortalecendo, lares; e 19 mil 940 em mau estado. 
assim, os laços de amizade entre os dois povos. Os No Estado de Pernambuco, srªs e Srs. Sena-
alunos não pode", ter qualquer vínculo com os pro- dores, são duas I as principais r<;>dovias federais: a 
motores do concurso e comissões julgadoras. BR 101, que atravessa o seu território no sentido 

Os três trabalhos incluídos na classificação fi- Norte-Sul, interlig'ando não só essas regiões dentro 
. nal receberão as seguintes premiações: do Estado, mas d>s pontos extremos do nosso País; 

12 lugar - passagem e hospedagem, com e a BR 232, que! liga Recife ao Oeste do Estado, e 
acompanhante, à Terra Santa por dez dias, no perío- que é objeto do ~resente pronunciamento. 
do de Natal, e mais R$3.000,OO; A BR 232 e a espinha dorsal de Pernambuco. 

22 lugar - passagem e hospedagem, com Com 554 quilôm~tros de extensão, liga a Capital a 
acompanhante, à Terra Santa por dez dias, no perío- numerosos municípios do interior, alguns deles com 
do de Natal, e mais R$2.000,OO; população eleva~a e significativa importância econô-

32 lugar - passagem e hospedagem, com mica, como CarJaru, Arcoverde e Serra Talhada, até 
acompanhante, à Terra Santa, por dez dias, no pe- chegar ao ponto ifinal- Pamamirim. 
ríodo de Natal, e mais R$1.000,OO. Há mu~o ~ rodovia, que registra um fluxo mé-

A promoção do evento tem também a participa- dio de 11 mil veículos diários, está a exigir obras de res-
ção das seguintes entidades: Conselho de Pastores; tauração e de duplicação. O trecho inicial, por exemplo, 
Conferência Isra~lita do Brasil, Conib; Conferência que vai de Recife (fapacurá) a Moreno, com 18 quilô-
Nacional do Bispos do Brasil, CNBB; Associação metros de e:icten$ão, apresenta tráfego intenso, com a 
Brasileira de Imprensa, ABI; Embaixada de Israere média de 13 mil 470 veículos diários. Grande parte dos 
Movimento Cristão do Brasil, MCB. aC05tamentos,·~ terra, está em desnível com a pista, e 

Para maiores infonnaçóes, os interessados deve- prevê-se a construção de terceiras faixas. As obras são 
rão entrar em contato com a Coordenação do concurso, estimadas em 6 tilhões e 500 mil reais. 
através dos telefones, fax e endereço Intemet abaixo. No trecho que vai de Moreno a Serra das Rus-

Fones: (061) 329.5541, 329.5539. . sas, com 31 qyilômetros, o fluxo diário é de 13 mil 
Fax: (061) 318.2179 
www.mcb.org.br.(fonte para pesquisa) veículos. Tendo recebido melhorias em 1986, o tre-

cho tem como p' onto crítico a passagem urbana na E-Mail: jesuscristo@mcb.org.br 
Muito obrigada. cidade de V~ória de Santo Antão. Segue-se um trecho 

. O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL - PE) - Sr. de 13 quilômet~os, até Chã Grande, onde o principal 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, a malha rodoviá- problema conti~ua sendo a intensidade do tráfego, de 
ria brasileira, com todas as suas deficiências e pre- 11 mil veículos por dia. De Chã Grande a Caruaru são 
cariedades, representa um patrimônio de enorme va- mais 58 quilômetros. O fluxo de veículos baixa um 
lor, há alguns anos estimado em 150 bilhões de dó- pouco, para 8· mil ao dia. No entanto, as dificuldades 
lares, então equivalentes à nossa dívida externa. La- se agravam pófque o trecho não apresenta boas con-
mentavelmente, os investimentos federais nessa diçóes de ultr~assagem, enquanto os acostamentos, 
área foram mínimos, nas últimas duas décadas, per- de terra, ficam desnivelados até 40 centímetros em re-
mitindo que esse conjunto. de rodovias, já insuficien- lação à pista db rolamento. A recuperação desse tre-

~~ia~~n~~e~~~a àmda~::~~n~i~~~~ ~es~r:.:~e:f~=~ cho, com r~peamento, pavimentação dos acosta-
rurbano e interestadual de Norte a Sul do País. mentos, construção de terceiras faixas e abertura de 

O governo do Presidente Fernando Henrique ruas laterais, n~s cidades de Gravatá, Bezerros e En-
Cardoso, é mister reconhecer, tem destinado espe- cruzilhada déSão João, é estimada em 17 milhões de 
cial atenção à recuperação das rodovias federais, reais, existindÓ já, para ISso, projeto aprovado pelo 
devendo restaurar, até o final do ano, cerca de 14 DNER. De Cariuaru a São Caetano, o volume diário de 
mil quilômetros. No entanto, o lastimável estado em veículos continua sendo de 8 mil ao dia, num trecho 
que se encontrava a maior parte de nossas estradas de 18 quilômetros de extensão. 
faz supor que ainda levaremos muito tempo para tor- Todos esses trechos, srªs e Srs. Senadores, ne-
ná-Ias seguras e para responder às necessidades do cessitam urgehtemente ser duplicados, não bastando, 
fluxo crescente de veículos. dada a intensidade do tráfego, simplesmente cuidar de 

Dos 90 mil quilômetros de estradas federais, sua conservàÇão. A partir de São Caetano, o tráfego 
51 mil são asfaltados. A idade média dessas rodo- se reduz para/cinco mil veículos diários, mas o estado 
vias - 20 anos - é muito elevada, o que explica o de conservação da pista é dos mais precários. O tre-
alto grau de deterioração em que se encontram. Le- cho que vai ~té Pesqueira, com 65 quilômetros, che-
vantamento do DNER comprovou que, dos 51 mil gou a ser lic~ado pelo DNER, mas os serviços estão 

I 
I 

I 

I 
i 
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paralisados por falta de recursos, estimado~ em 71 as autoridades federais, conscientes de que tais re-
milhões de reais. O segmento entre Pesqueira e Ar- cursos não represéntam uma despesa, mas um in-
coverde, com 47 quilômetros, embora restaurado em vestimento, propiciém rapidamênte as melhorias re-
1986, apresenta acentuada desagregação. A partir clamadas pelos motoristas e pelo povo pemambuca-
de Arcoverde, até Pamamirim, altemam-se trechos no, que depende de boas estradas para reduzir as 
razoáveis e precários, salientando-se a existência de mortes na estrada, para diminuir a perdas no trans-
graves 'defeitos e péssima conservação no

l 
segmen- porte de mercadorias e para,dar continuidade à sua 

to que vai de Arcoverde até Algodões, cuja recupe- luta pelo progresso e pelo bem7estar. 
ração é estimada em 2 milhões e 890 mil re~is. Muito obrigado. 

A conclusão do DNER, após diagnosticar as condi- O SR. PRESIDENTE (eaulo.Glle.rra) - Nada mais 
ções da estrada, é de que a simples conssrvação é havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os traba-
insuficiente. O DNER observa ainda que "a opera- lhos, comunicando às Senhoras e Senhores senadores 
ção do porto de Suape, inclusive com o transporte que a sessão de amanhã, quinta-feira, será deliberativa 
de veículos novos através de via marítima e o trans- e realizar-se-á às 10 horas, com a seguinte: 
porte de combustíveis, entre outras carg'as, vem ORDEM DO DIA 
contribuindo para o aumento do fluxo de ve\culos na 
BR 232, no sentido Capital-interior". i 

O DNER observa ainda que os recursos destina­
dos à conservação da malha federal vêm diminuindo, 
quando deveria ocorrer o contrário, visto que, "com o 

, passar do tempo, as vias sofrem um process? de en­
velhecimento e desgaste que exige maiores recursos 
financeiros para a sua manutenção". E ale~a ainda 
para o fato de que, em Pemambuco, a mais nova ro­
dovia federal foi construída há 25 anos. 

Para complicar ainda mais a situação, os recur­
sos de 5 milhões 613 mil reais, previstos no Orça­
mento Geral da União, para conservar as ~odovias 
federais pavimentadas em Pernambuco, re~uziram­
se a 4 milhões 153 mil; em conseqüência da destina­
ção de 1 milhão 460 mil reais para serem aplicados 
no Programa Emergencial de Combate à Seca. 

A duplicação e a melhor conservação daBR 232 
não se impõe apenas pela importância econômica da 
região atendida, mas também pela necessidade de tor­
nar a rodovia mais segura. De acordo com os dados 
da Polícia Rodoviária Federal, em 1996 ocorreram ,1 
mil 168 acidentes nessa estrada, com um total de 950 
vítimas e 107 mortes. No ano passado, aconteceram 1 
mil 218 acidentes, com 770 vítimas e 80 mortes. 

Naturalmente, a maioria dos acidentes ocorre 
por falha do condutor do veículo. Porém, é imperioso 
reconhecer que uma estrada bem conservada e si­
nalizada, duplicada nos trechos de tráfego mais in­
tenso, contribui para evitar atitudes irresponsáveis, 
facilita a ação de quem se encontra ao volante e re­
duz significativamente o número de acidentes. 

Em sã consciência, não se pode exigir do Go­
verno Federal um dispêndio como ocorria outrora, 
nos anos 70, quando o País tinha maior capacidade 
de investimento e aplicava até 2% do seu PIB na 
Abertura e conservação de estradas, contra a taxa 
de 0,15% dos últimos anos. Ainda assim, espero que 

- Item único -
, PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 93, DE 1998· 
" (Incluído em Ordem do Dia nos termos do' 

art. 172, li, c, do Regimento Intemo) 

Projeto de Decreto Legislativo nº 93, de 1998 
(nº 710/98, na Câmara dos Deputados), que aprova 
os teXtos dos Atos Finais da Conferência de Plenipo­
tenciários Adicional, da União Intemacional de Tele­
comunicações - UIT, aprovados pelos países mem­
bros em Genebra, em 22 de dezembro de 1992 e 
dos "Atos Finais da Conferência de" Plenipotenciá­
rios", da União Intemacional de Telecomunicações­
UIT, aprovados pelos países membros em Quioto, 
em 13 de outubro de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Guerra) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta.-se a se~são às 17 horas e 30 minutos.) 

(OS 15564198) 

" 

, , 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

14~1O-98 

Quarta-Feira 

11 h30 - Reunião de líderes partidários da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal 

14h30 -:- Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 
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EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSAO MISTA ,Il)ESTINADA A EXAMfNAR 
,E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA ~ROVISÓRIA N° 11.718, ADOTADA EM 6 DE 
,OUTUBRO DE 1998, Ql;JE ACRESCE PA~GRAFO AO AR!!. 4° DA_LEI N° 9.~34, !>E 4 
DE FEVEREIRO DE 1997, QUEDISPOE SOBRE A ~EMOÇAO DE ORGAOS, 

I TECIDOS E' PARTES DO CORPO HUMANO PARA FINS DE TRANSPLANTE E 
. TRATAMENTO; . : I 

. . '. . . L, . 

---------.---------~---------------------------------------------------------i---·-----------------
m

-----------
C o N G R E S S 1ST A EMENDA N°. 

I ______________ .... __ . ______________________ . __________ -----------·---------i-~---a---------------------.-------
Deputado EDUARDO JORGE 001. I 
_________________ 8 ____________________________________ ----------~-----------i-------------·-·---·-·------------

SCM i 
RUBUQUE.SE E.M! 
,I '" li . .! ··"t~" .. /. .,~~.f.,.,. 
I /"/0 \ 

; ~lItviçu rl~SÚ5 MI!;tas , I ~. S.".d. F.d,,~1 

I 
, I 

,'I MP 1.718 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.718, DE 6 DE ! 000001 

I I 
, I 
,/ 

I1 
I 

EMENDA ADITIVA 

I 
Acrescente-se artigo 2° à MP 1.718, dei 6 de outubro de 1998, 

renumerando-se os demais. com o seguinte teor: • 

·1 
"Art. 2° - O art. 9° da Lei n° 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, passa a 

vigorâr acTescido dos seguintes parágrafos: ,li 
,/ 

"§ 1 ° A permissão prevista neste artigo limita,Lse à doação entre cônjuges, 
pais e filhos e irmãos. ' I 

i 
I 

. "po Qualquer doação entre pessoas nã6 Irelacio~adas no parágrafo 
anterior somente poderá ser realizada mediante prévia atitqrização' judicial, ouyido, a 
critério do juiz. o Ministério Público." j /' -

I 
! I 
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JUSTIFICA TIV A 

Os parágrafos ,acima propostos eram parte integr~nte do 'p'rójeto de l~i 
aprovado pelo Congresso Nacion~l, tetldo sido vetado pelo Presidente 'da R~pública. 

Trata-se de restaurar a vontade do legislador para reforçar ~s::medidas que 
dificultem o comércio. de órgãos, ,sem no entando, evitar que a doação inter-vivos possa 
ocorrer. 

Sala das Sessões, e~ 13 de outubro de 1998 

" , 

, .----
, 'j /"/' 

Depti~DUARF>O JORáE) 
'--, /PT/SP -/ 

/ 
/ 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO 0,0 DIRETOR-GERAL 
N° 1.765, DE 1998 

I 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, 

I 
RESOLVE designar os servidores ANTONiO MARCOS 

MOUSINHO SOUSA, matrícula no. 5030, HERlBERTO BRASILEiRO CEOLlM, 
matrícula no. 5025, JOSÉ PAuLo BOTELHO COBUCCI, matrícula no. 4652, 
LlNDOBERTO NOGUEIRA L Y~, matrícula no. 5311, RALPH CAMPOS 
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, I 
SIQUEIRA, matrícula no. 5010 e WAGNER FRAGA FRIAÇA,I.matrícula no. 4968, 
para,' sob a presidên~iªc;t.Q.pri1neiro, integrarem Comissão E~lpecial incumbida de, 
no prazo de 90 (noventa) dias, tomar as providências nedessárias visando à 
transferência.pata o Senado Federal dos Benefícios concedi~os aos Senadores e 

, Servidores desta Casa pelo Instituto de Previdência dos Co~gressistas. na fonna 
estabelecida pela Lei no. 9.506, de 30/10/~7. i 

. . I 
·1 . I 

Senado de I,em J4/f O 

. \~J~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Di retor -Geral 

-i, 
• ! ", 

i 
ATO DO DIRETOR-GERA~ 

N° 1.766, DE 1998 ,: 
I 
I 
I 

I 
I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os 8tq~ (lo 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão,Diretora, ! 1\ "-~ "-

, I 

i 
I ",,,, 

RESOLVE: ) 
! 

, . i 
Art. 1° - São designados os servidores FRANCISCO FRANCO 

RIBEIRO NETO, matrícula nO 00330, e JORGE!, MARTINS VILLAS 
BOAS, matrícula nO 4213, camo gestor titular e substituto, 

! 
respectivamente, da carta-contrato nO 036/98, i celebrado entre o 

I 

Senado Federal e CONSTRUMETA- ENGENHARIA, COMÉRCIO E 
INDÚSTRIA L TOA. ! 

!, ,\ 

-' 
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, Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. -3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicàÇiio. 
" .\":.. 

senadoD'/~ lfl"A,c d 

, ~~ 
;to . 

1998. 

AGACIEL DA SfL VA MAIA 

Diretor-Gera I 

'-
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t. Epitacio Cafeteira 

2. Osmar Dias 

1. Emilia Fernandes 

,'. -

t. Osmar Dias 

t. Marina Silva 

l. (Vago) 

11, • 

. , 

, . 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Et-PPR + EI-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

i 
I 

i . I 

SuPilenta 

i 
1. José ""gripino 

I 
2. Carlos Patrocínio 

3. VilSórl K1einübing 

4. José ~ianco 

I 
I 

1. (Vag~) 

2. aerJn Camata 

3. Flavi~o Melo 
i 

4. COUtinho Jorge 

! . , 
1. Jefferson Péres 

! 

2. Joséilgnácio Ferreira, 
I 
i. 

I. Luci<lio Portella 
I 
! 

I. Arlihdo Porto , 

i 
I. Antonio Carlos Valadares 

, I 
I. uJro Campos 

I 
I 

I. Sebastião Rocha 
i 

i 
, I 

(Atualizado elD 13+98) 

(I) Posse como Ministro' de Estado da Previdência e Assistência Soei." JID 7-4-98 

I 
, r 

' . 
. , 



SECREtARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES j' 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Rámais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
i I. INQUÉRITO. 4,r·. ; 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO I , 

. Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 
I 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

'SERVIÇO DE 'APOIO ÀS COMISSÕES MISTÀS"'-' 
Chefe: JOSE ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ i-

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

, -
Secretários: EDNALDO MAqALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 

CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO. (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRÁGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH, GIL: BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCisco GUILHERME THEES RIBEIRO ' 

Ram'ais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

, Secretários: CE 

CI 

CAE 

CAS 

I . 

- JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Râmal: 4604)' 

- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

- DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ram'ãE 3516) 

I 
I 

- RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7,285) 

I 

CCJ - VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRB - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) i ,. 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 

I. " • 

, \" 

."." . 



I 
I 

, : 

I 
CQMISSÕES PERMANENTES I:' 

(AR"J'O 72 - RIS F) 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS ~ CAE 

PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA i 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULAR.ES 
... "'<0, • 

. ,I'! .. 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA 
ZANETE CARDINAL 

GILVAM BORGES ' '.:." 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉFOGA A 

JOS ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA 
OSMAR DIAS I ' 
EDUARDO SUPLICY - PT' 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA.-PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
LEVY DIAS 

'I ' 
ODACIR SOARES 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) ! 

MG -2411/12 
SC -2041/42 
AM -3104/05 
MA -3069/70 ' 
DF-1248 
MT -2271/72 
TO -4071/72 
MT -4064/65 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

SUPLENTE~ 
PFL I 

1-ROMERO JUCA ! 
2-JOSÉ AGRIPINO I 
3-JOSÉ BIANCO ' 
4-ÉLCIO ALVARES I 
5-EDISON LOBÃO i 
6-FRANCISCO BENJAMIN 
7-JOEL DE HOLLA~DA 
8-DJALMA BESSA ! 

~MDB i 

1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTei) 
3-MAURO MIRANdA 
4-ROBERTO REQlIJlÃO 
5-PEDRO SIMON I 

6-CASILDO MALD~NER 
7 -GERSON CAMAiT A 

PSDB 
DF-2011/12 1-TEOTONIO VILELA FILHO 
CE- 2281-82 2-BENI VERAS ! 
AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÂNtARA 
SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
PR-2124/25 5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, P~S) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341/42 
PA-21 01/02 
SE· 2391/92 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

RO-3218/19 

-PSB ! 
2-SEBASTIÃO RÇ>CHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE. PPS 
4- ABDIAS NASGIMENTO - PDT 

PPB 
1-EPITACIO CAF;ETEIRA 
2-LEOMAR QUINT ANILHA 

PTB 
VAGO 

i 
! 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
BA- 2211/12 

PA-3041 143 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242/43 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE-2281/85 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071/77 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-AL~ SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 i 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 , I 
Horário regimental: J's feiras às 10:00 hs. : Atualizada em: 13/08/98. 



; -
2) COMIS~AO DE ASSUNTOS SOCIAIS.- CAS 

PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) L 
\ .' . 

TITULARES SUPLENTES " 

PFL 

ROMEROJUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA (3) AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-EDISON LOBÃO MA-2311/15 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-ELCI0 ALVARES, ES-3130/35 . 
BELLO PARGA MA-3069/72 4.JOSÉ ÁGRIPINO R,N-2361/67. 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 5-BERNARDO CABRAL AM-2081/87. 
LEONEL PAIVA DF-1b46/1~46 6-ROMEU TUMA SP:2051/57 
JOSÉ BIANCO . RO-2'231/37 7.JOÃO ROCHA TO-4070/71 

MT-4064/65 
.. , 

ZANETE CARDINAL 8-VAGO, 
DJALMA·BESSA BA - 2211/12 . 9-VAGO 

I PMDB .. 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1.JOSE FOGAÇA RS-3077n8 
GILVAM BORGES - AP-2151/57 2-JOSÉ SAAD :GO-3149/50 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON " RS-3230/31 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4.JOSÉ SARNEY A~-~429/31 
MAURO MIRANDA .. GO-2091/92 5-DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
NABOR J'uNIOR • AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR~1101/4062 7-VAGO . " 
IRIS REZENDE GO-2Ó32/33 8-VAGO 

I PSDB 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA· . _.0_ .RJ-2431/37 . 
OSMAR DIAS PR-21,24/25 2-BENI VERAS, ·CE-1149 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3n SERGIÓ MACHADO CE~2281i87 
CARLOS WILSON PE-2451/57 4·VAGO (2) 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5.JEFFERSON PERES AM-2061 167 , , 

'I , 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,'PPS) I 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1-EMILIA FERNANDES - PDT . RS-2331/37 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO ~ PD"I: RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO,FREIRE - PPS PÉ-2161/67 

·1 PPB 
ERNANDES AMORIM RO~20~1/57 1-EPITACI0 CAFETERIA ' _. - MA-4073/74 
LEOMAR QUINTANILHA '. TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

I PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-ARLINDO PORTO MG-2321/22 

(1) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
(3) Licenças nos tennos do art. 56, 11, § 10, da Constituição Federal. . 

• •• I • ~ 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN:ALEXANDRE COSTA 
SECRET ÁlRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONIES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
I 

(*) Horário de acordo com a Ata publl,cada no DSF de 12.9.97, pgs; 18655/6 

Horário regimental: 4"5 feiras às 14:00 hs. I 

Atualizada em: 1% 7/98 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDAdANIA - CCJ 
.PR~SlOEN.TE: SENADOR BERNARDO CABRAL i 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET . 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) I 

TITULARES SUPLENTES 

GUILHERME PALMEIRA (1) 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
FRANCISCO BENJAMIM 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMA FALCÃO 

I 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051 152 

PA-3051 153 
RS-3077/78 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261 162 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

PFL 
1-ELCIO ALVARES i 
2-ROMERO JUCÁ I 
3-JOSÉ AGRIPINO . 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA . i 
6-GILBERTO MIRANDA 
7 -DJALMA BESSA I 

I 

PMOB i 
1-NEY SUASSUNA I 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES, ! 
6-VAGO 

PSOB I 
1-5ERGIO MACHADO 
2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS i 
4-PEDRO PIVA 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- ~5.'; 5&:-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS .PE-?4t::1/67 2-SEBASTIÃO R~CHA - PDT· 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT '- __ r'Q1/97 3-MARINA SILVA 1- PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PPB I 
. ' 

SC-4206/07 1-LEVY DIAS I 
MA- 4073/74 2- LEOMAR QUINr!\NILHA 

PTB j 
I 

RO-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO 
i 

(I) Licenças nos termosâb ãrt-:--56~I, § l°, da Constituição Federal. 

I 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF-1046/1146 
MA-3069/72 
AM-1166/3104 
BA·2211/12 

PB-4345/46 
MT-2291 197 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
DF-2011117 
PR-2124/25 
SP-2351/52 

PA·21 01/07 
AP-"2241 147 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

MG- 2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRET ÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALl SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DEIREUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 i 
At~alizada em: 1% 7/98 



-

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-p'RESIDENTE: JOEL DE HOLLA~DA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 
DJAlMA BESSA BA - 2211/12 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
HUGO NAPOLEÃO 

I 

2-VILSON KLEINÜBING PI-3085/87 SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA DF-1046/1146 
ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
JOÃO ROCHA TO-4070/71 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 6.JONAS PINHEIRO MT-2271/72 
ROMEU TUMA ' SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS (2). BA 
EDISON LOBÃO MA-2~11/46 8-VAGO 

I ' I PMDB 
JOSE FOGAÇA RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET MS-2222/23 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 2.JOSÉSAAD GO-3149/50 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
JOSÉ SARNEY (4) AP-3429/31 5-DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 6·IRIS REZENDE GO-2032/33 
VAGO 7-VAGO 

PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1.JEFFERSON PERES AM-2061/62 
VAGO (3) i 

2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE-2301/02 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON PE-2451/52 
BENIVERAS CE-3242/43 5-PEDRO PIVA SP-2351/52 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/72 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201/07 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA AP-2242144 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

I PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM RO-2251/57 

L PTB 

" 

ODACIR SOARES RO-3218/19 1-VAGO 

I 
(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB, em 2.10.97. 

(2) Afastado do exercrcio do mandato para exercer o ,cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

(4) Licença para tratar de interesses particulares. 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

I 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo eom a Ata PUbilcJda no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5's feiras às 14:00 hs. ' 

Atualizada em: 09/10/98 

] 



- - I 
5) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY (3) ! 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA : 

. (19 TITULARES E 19 SUPLENTES) ! 
i 

TITULARES SUPLENTESI 

PFL .1 ] 

GUILHERME PALMEIRA (2) AL-3245/47 1- VAGO I 
HUGO NAPOLEÃO PI-4478/79 2-BELLO PARGA ' MA-3069/7.2-
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA i T04070/71 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES .. i SE-4055/57 
ROMEU TU MA SP-2051/57 5-VILSON KLEINUBING SC-2041/47 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 6- JOSÉ BIANCO I RO-2231/32 

JOSÊ SARNEY (3) 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

AP-3429/31 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

PMDB 
i-MARLUCE PINTOI 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 

-5-IRIS REZENDE i 

I 
PSDB .1 

1-JOSE !GNACIO FiERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS ! 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, pp$) 
RJ-2171/77 i-EDUARDO SUPLlICY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRÀ,DE - PSB 
RS-2331/37 3·MARINA SILVA-PT 

! 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2032133 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP·3215/16 
PA·21 01/02 
AC-2181/82 

PPB ~ 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2073/74 i-LEVY DIAS MS·1128/1228 

~I ~~~~~ ______ -=~~~ __ P_TB __ ~~~~i~ ______ ~~~ __ .J 
ARLINDO PORTO MG- 2321/22 . 1-ODACIR SOARES . RO-3218/19 

(1) Em virtude do falecimento do ~itular, em 13.04.98 
(2) Licenças nos termos do art. 56, lI, § 1°, da Constituição Federal. 
(3) Licença para tratar de interesses particulares. 

I 
1 
1 

I 

! , 
I 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALASEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

FAX: 311-3546 I 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no OSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5's feiras às 10:00 hs. 
I 

·1 
At~alizada em: 09/10/98 

\ 

. I. 



--------~~~-~--~-~----~-----

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
.: PRESIDENTE: VAGO " 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
I (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 
I ' 

TITULARES I. SUPLENTES 

PFL , 
JOSE AGRIPINO RN-2361/2367 1- FRANCISCO BENJAMIN 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 2- JONAS PINHIEIRO 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/2047 3- GUILHERME PALMEIRA (5) 
ÉLCIO ALVARES ES-~130/3132 4- JOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 5-ROMEU TUMA 
HUGO NAPOLEÃO PI - ~78/4479 6-GILBERTO MIRANDA 
ELÓI PORTELA (cessão) PI - 2131/37 7- WALDECK OIRNELAS (2) 

PMDB 
NABO R JUNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 3-CARLOS BEZERRA 
IRIS REZENDE GO-~032133 4-JOSÉ SARNEY (6) 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 5-VAGO 
RENAN CALHEIROS (3) AL 6-VAGO 

PSDB 
JOS IGN CIO FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2()11/2017 2-VAGO (4) 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR DIAS 
Pt;DRO PIVA SP- 2351/52 4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOS EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C, VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 - • ,3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO-3218/19 1-ARLlNDO PORTO 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

',' 

BA-3173/3174 
MT -2271/2271' 
AL-3245/3247 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 
BA 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT-2291/2297 
AP-2351/52 

PE-2451/2457 

PR-2121/2127 

SP-3212/15 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA- 4073/74 

MG - 2321/22 

(2) Afastado do exercicio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(3) Afastado do exercício do mandato para exercer. o cargo de Ministro de Estado da Justiça. 

(4) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

(5) Licenças nos tennos do art. 56, lI, § 1 o,da Constituição Federal. 
(6) Licença para tratar de interesses particulares. 

\ 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) . I HorárIO de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3's feiras às 14:00 IÍs. 

Atua/izàd21 em: 09/10/98 



I 
I 
I 

I 
I 
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7) COMISSÃO,DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLEI- CFC 
(Resoluçãó nO 46, de 1993) I 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA , 
, VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON: 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) ! 

TITULARES 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ ALVES 
ZANETt: CARDINAL 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

- --

JOSE SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

. 
.. BA-3173/74 

. SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701/71 

'AM-31 04/05 

GO-3149/50 
PB4345/46 
AL-2261/62 

CE-3242143 
-PE-2451/57 -
SP-2351/52 

I 

SUPLENTES! 

PFL i 
1-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCELlNO PEREIRA-
3-DJALMA BESSA' : 

PMDB ,I 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

I 
i 

r 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-VAGO (3) :I . 

! 
I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, p"DT, PSB, pp$) -
~ISP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

! 
PPB i 

, I 

MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM 
PTB ,I 

I 

RO-3218/3219 ARLINDO PORTOI 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do faiecimento do titular, em 13.04.98 

I 
I 

I 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC-2041/47 
MG-2411/17 
BA - 2211/12 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 

RJ-2171/77 

RO-2051/55 

MG - 2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE IkUNIÃO: 311-3254 

I 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 : 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 I 

i 
Atu'alizada em: 24/06/98 

I 
, I 

I 

j 



I 

I ",., _ _ " .. 1 

. 7.1) COMISSAO DE FISCALlZAÇAO E CONTROLE - CF..C: " '. 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES.FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROC~NADOR A UNIÃO E O 

TnULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL ' 
PRESIDENTE: SENADOR.JOSÉ ALVES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(0'1 TITULARES E 04 SUPLENTES) , 

SUPLENTES 

PFL 
SE-4055/56 1-VILSON KLEINUBING 

. ~< 

AM-31 04/05 2- WALDECK OIRNELAS (2) 

PMDB 
JOAO FRANÇA (1) \\ 

SC-2041/47 
BA· 

RR-3067/68 

I PSDB 
, 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

CE-3242143 VAGO (4) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 

'- .. ~ ..... 

PPB + PTB ':, 
MA-4073n4 ERNANDES AMORIM RO-2051/55 

i . -
(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Afastado do exerclcio do mandato para exerce f o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 
(3) Em vinude do falecimento do titular, em 13.04.98. 
(4) Em virtude da renúncia do Senador Coutin~o Jorge. • . 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B.CARV ALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3154 

rTELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
j 

ANDAMkNTO , 
EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GI,LBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 25/06/98 



I 
,/ 

I _ _. . i 
l.~) COMISSAO DE FISCALlZAÇAO E CONTROL,E -CFC 

SUBCOMISSÃO DÊ~TINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 
~.\,) " GOVERNO DE RONDÔNIA I ' 
,0(f/, PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANq!A' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) I 

, ; '/ 

i 
, i 

(1) Em virtude da renúncia-do Senador Coutinho Jorge., . . . , r 

REUNiÕES: 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRE;TARIA: 3935/3519 

" '! . 
ALA SENADOR NILO COELHO' 
SALA N° 061 - telefone: 311-3254 

Fax 311-1060 ATUAJIZADA EM!'--25/0Ei/98 . 
I 

ANDAMENTO I 
~ .. -! f ~. i 

EM 29.04.98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINH~ JORGE 

, , 
. ! 

'I 

. ,/ ·-·-·--~_.i 
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i 
, ' 

I , , 

i 

/ 

\ / 



-. 

CONGRESSO NACIONAL > ~; " ~: 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOsuL' 
. (Representação Brasileira) 

[ Presidente de Honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER·.). .' 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN' .! .' 

SECRETÁRIO-GERAl ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOnÓ 
(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) '1;; : 

.: ... ~; " ' 

TITULARES SUPLENTES .... 

c= . PSDB 
1 - LUDIO COELHO 1 - JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ~ .. 

1 - LEVY DIAS 1 - ESPERIDIÂO AMIN 
C PTB 

1 - JOSÊ EDUARDO • r\' 

C BLOCO DE:OPOSIÇAO (PT I PSB I PDTI PPS) 
1 • BENEDITA DA SILVA 1 - EMILIA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES-
I DEPUTADOS 

1 - PAULO BORNHAUSEN 
2 - JOSÉ CARLOS ALELUIA 

.1 - EDISON ANDRINO 
2 -GERMANO RIGOTTO 

1 - FRANCO MONTORO 
2 - CELSO RUSSOMANO 

1 - JÚLIO REDECKER 

PFL/PTB 
1 - VALDOMIRO MEGER 
2 - BENITO GAMA 

PMDB . I ...• 

1 - CONFÚCIO MOURA.··· , 
2 - ROBSON TUMA 

PSDB 
1 - NELSON MARCHEZAN 
2-RENATOJOHNSSON 

PPB 
1 - ESPERIDIÃO AMIN 

i PT I PDTI PC do B 
1 - MIGUEL ROSSETO 1 -LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMiSSÃO: . - I 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11- SAlA T124 - BRASIUA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 318-7436 318-7166 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 318-2154 ' 
SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

-+ .;' 

.. ' 
":.01' ,.' • .' 

", 

I 

Atualizada em 5-5-97 

. 1 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NAtiONAL 
" . I • L· ~,' ~ 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de C9rreio 
Assinatura OCO ou OSF cIo porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso :' 

I 
, i 

I 
I' 

I 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO N~CI.ONAL 

',""1 • 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

! . , 

I 
I 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

! . 
~ , . . I . . . 

Os pedidos deverão ser acompanhados deNota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, con~a n9 920001-2, BancO do 
Brasil, Agência 0452-9 Central, contá n9 55560204-4 ou recibo de depósito ",ia FAX (061) 
2245450. a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida. : 

. I (", : 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBILlCAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINo - BRASíliA - DF -CEP 70165-900 

CGC. 00.530.279/0005-49 I 

Obs.: Não será recebido Cheque via cartapara efetivar assinaturas dos DCN. 

i 
Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de 

Administração Econômica~Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. 

-. .-.-~ 
-~ --- ._------ \ 
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SENADO 
FEDERAL , 

SECRETARIA 
ESPECIAL . 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

I EDiÇÃO qE HOJE: 464 PÁGINAS I 
\ . 

\ 
\ 
\ 


